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0 TRATADO DE LIMITES DE 1750 
E AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 

I 

A S relações de Portugal com a Espanha foram incontestavelmente 
beneficiadas pela subida de Fernando VI ao trono dos Reis Cato* 
licos, por morte de seu pai, Filipe V. 

O novo monarca era casado com a infanta portuguesa D. Maria 
Bárbara, filha de D. João V, e, como escreve Southey, «raras vezes ou 
nunca terão considerações políticas unido em matrimónio pessoas tão talha¬ 
das uma para a outra» f 1 ). Daqui provinha a melhoria que se notara 
na política externa entre os dois países peninsulares. Isto apesar da infanta 
portuguesa não pretender influir no ânimo fraco de seu marido. Ainda é 
Southey que escreve: «E tão inteira possuia ela a afeição e confiança do 
consorte, que bem poderá te-lo governado com absoluto império, mas 
embora a superioridade da inteligência lhe desse grande influencia sobre 
êle, não era esta a sua ambição, tendo o juizo precizo que o exemplo da 
predecessora lhe servisse mais de escarmento do,que de estímulo» ( 2 ). 


(*) Roberto Southey, História do Brasil, tomo VI, pág, 1 . 
( 2 ) Ib., ib., pág. 2. 
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À influência da filha do Magnânimo e rainha de Espanha, foi atri¬ 
buído o tratado de 1750 celebrado para resolver «os tão disputados limites- 
na América». 

Foi a 13 de Janeiro desse ano, que em Madrid se assinou, por D. José 
de Carvajal y Lancaster, plenipotenciário do Rei Católico e pelo visconde 
Tomás de Silva Teles, que representava D. João V, o acordo, cuja efecti- 
vação motivou complicadas e graves situações no Brasil, o que deu basta, 
matéria para a campanha movida por Pombal contra a Companhia de Jesus.. 

Estabelecia-se, pelo seu artigo I, que ele tratado seria «o unico funda¬ 
mento, e regra, que ao diante se deverá seguir para a divisão, e limites, 
dos dois Dominios em toda a America, e na Àsia» ( 3 ), ficando assim abolido 
qualquer direito e acção que os dois governos alegassem baseados na bula. 
de Alexandre VI (4 de Maio de 1493) ( 4 ) e dos tratados de Tordesilhas?. 
(7 de Junho de 1494) ( 5 ), de Lisboa (°), de Utreque ( 7 ), da escritura 
outorgada em Saragoça (22 de Abril de 1529) ( s ) e quaisquer outros 
tratados, convenções e promessas. 

As Filipinas que a coroa de Espanha já possuía ficar-lhe-iam 
para sempre «sem embargo de qualquer pertenção, que possa alegar-se 
por parte da Coroa de Portugal, com o motivo de que se determinou nó* 
dito Tratado de Tordesilhas» (Art° II). 

Ao nosso país ficaria pertencendo tudo o que havíamos ocupado no 
Amazonas e no distrito de Mato-Grosso (Art. 0 III). 

Propriamente a demarcação, em que se acordava, devia principiar 
na foz dum pequeno rio que desagua no Oceano, cujas nascentes estão na 


( s ) Borges de Castro, Colecção dos tratados, convenções, contratos e aclos- 
públicos celebrados entre a coroa de Portugal e as mais potências desde 1646 atê 
ao presente, tomo III, págs. 8 e seg. 

(h Borges cie Castro, ob. cü,, tomo III, pág. 44, 

( s ) Ib., ib., pág. 52, 

( c ) Ib., tomo I, pág. 478, 

( 7 ) Ib., tomo II, pág. 262. 

( 8 ) Borges de Castro, ob. cit., tomo III, pág, 64, 
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raiz do Monte de Castilhos-Grandes, da falda do qual «continuará a fron¬ 
teira, buscando em linha recta o mais alto, ou cumes dos Montes, cujas 
vertentes descem por uma parte para a costa, que corre ao Norte do dito 
regato, ou para a Lagoa Merim, ou dei Meni; e pela outra para a costa, 
-que corre do dito regato ao Sul, ou para o rio da Prata: De sorte que os 
numes dos Montes sirvam de raia do domínio das duas coroas; e assim 
•continuará a fronteira até encontrar a origem principal, e cabeceiras do 
rio Negro; e por cima delas continuará até à origem principal do rio 
Ibicui prosseguindo pelo álveo deste rio abaixo, até onde desemboca na 
margem oriental do Uruguai; ficando de Portugal todas as vertentes, que 
baixam à dita lagoa, ou ao rio grande de S. Pedro; e de Espanha, as 
que baixam aos rios, que vão unir-se com o da Prata.» (Art 0 ' IV). 

A linha divisória seguiria então o curso do rio Ibicui até encontrar 
o do rio Pepiri ou Pequeri que desagua na margem ocidental do Uruguai. 
Pelo rio Pepiri se dirigiria até à sua origem principal; «desde a qual pros¬ 
seguirá pelo mais alto do terreno até à cabeceira principal do rio mais 
■vizinho, que desemboque no rio grande Curituba, por outro nome chamado 
Iguaçu. Pelo álveo do dito rio mais vizinho da origem de Pepiri, e depois 
pelo do Iguaçu, ou rio grande de Curituba, continuará a raia até onde o 
mesmo Iguaçu desemboca na margem oriental do Paraná; e desde esta 
boca prosseguirá pelo álveo do Paraná acima, até onde se lhe aponta o rio 
Igurey pela sua margem ocidental» (Art. 0 V). 

Depois devia seguir desde a boca do Iguarei até à sua fonte e então 
mais uma vez se dirigiria à serra procurando o primeiro afluente do Para¬ 
guai, que se supunha ser o Corrientes «e baixará pelo álveo deste rio até 
,à sua entrada no Paraguai, desde a qual boca subirá pelo canal principal, 
que deixa o Paraguai em tempo seco; e pelo seu álveo até encontrar os 
Pantanos, que forma este rio, chamados a lagoa de Xarais, e atravessando 
esta lagoa até a boca do rio Jauru» (Art. 0 VI). Da foz deste rio dever-se-ia 
tirar uma linha recta, até à margem sul do rio Guaporé, No entanto se os 
comissários encarregados de fazer a delimitação achassem «entre os rios 
Jaurú e Guaporé outros rios, ou balizas naturais, por onde mais comoda¬ 
mente, e com maior certeza se possa assinalar a raia naquela paragem, 
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salvando sempre a navegação do Jaurú, que deve ser privativa dos portu¬ 
gueses, e o caminho, que êles costumam fazer do Cuyabá para o Mato- 
•grosso» consentiriam e aprovariam que assim se estabelecesse «sem aten¬ 
der a alguma porção mais ou menos de terreno, que possa ficar a uma ou 
a outra parte». A fronteira baixaria do lugar que na margem austral do 
Guaporé foi marcado para termo da raia «por todo o curso do rio Guaporé 
até mais abaixo da sua união com o rio Mamoré, que nasce na província 
de Santa Cruz de la Sierra, e atravessa a missão dos Moxos, e formam, 
juntos o rio chamado da madeira, que entra no das Amazonas, ou Marafion,, 
pela sua margem Austral» (Art.° VII). Seguidamente dirigir-se-ia Leste 
e Oeste por terrenos desconhecidos até à margem oriental do Javari, seguin- 
do-o até ao Amazonas e prosseguindo «por este rio abaixo até à boca mais 
ocidental do Jupurá, que desagua nele pela margem septentrional» 
(Art.° VIII). 

A fronteira deveria continuar «pelo meio do rio Japurá, e pelos 
mais rios, que a ele se ajuntam e que mais se chegarem ao rumo do 
Norte, até encontrar o alto da Cordilheira de Montes, que mediam entre 
o rio Orinoco e o das Amazonas ou Marafion; e prosseguirá pelo cume 
destes Montes para o Oriente, até onde se estender o Domínio de uma e 
outra Monarquia,» (Art.° IX). 

Os comissários que fossem nomeados para proceder à delimitação 
deviam levantar uma planta do traçado fronteiriço. E pará «evitar todo o 
genero de controvérsias» (Art.° XII) ficava estabelecido que Portugal 
cederia «para sempre à Coroa de Espanha a Colónia do Sacramento, e 
todo o seu Território adjacente a ela, na margem Septentrional do rio 
da Prata, até os confins declarados no Artigo IV, e as Praças, Portos, e 
estabelecimentos, que se compreendem na mesma paragem; como também 
a navegação do mesmo rio da Prata, a qual pertencerá inteiramente à 
Coroa de Espanha». (Art.° XIII). Por outro lado, o Rei Católico, cedia-nos 
«tudo o que por parte de Espanha se achá ocupado, ou por qualquer título 
ou direito possa pertencer-lhe em qualquer parte das terras, que pelos 
pesentes Artigos se declaram pertencentes a Portugal, desde o Monte de 
Castilhos grande, e sua falda Meridional, e Costa do Mar, até à Cabeceira, 
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e origem principal do rio Ibicuí; e também cede todas e quaesquer Povoa* 
çôes e estabelecimentos, que se tenham feito por parte de Espanha no 
angulo de terras, compreendido entre a margem septentrional do rio Ibicuí, 
e a Oriental do Uruguai, e os que possam ter-se fundado na margem 
Oriental do rio Pepirí, e a Aldeia de Santa Rosa, e outra qualquer que 
possa ter estabelecido por parte de Espanha na margem Oriental do rio 
Guaporé. E S. M. F, cede na mesma forma à Espanha todo o Terreno, 
que corre desde a boca Ocidental do rio Japurá, e fica entre meio do 
mesmo rio, e do das Amazonas ou Marafion, e toda a navegação do rio 
Isa, e tudo o que se segue desde este ultimo rio para o Ocidente, com a 
Aldeia de S. Cristóvão, e outra qualquer que por parte de Portugal se 
tenha fundado naquele espaço de terras» (Art.° XIV). 

E o artigo XVI deste tratado estipulava: «Das Povoações ou Aldeãs, 
que cede S. M. C. na margem Oriental do rio Uruguai, sairão os Missio¬ 
nários com todos os móveis, e efeitos, levando consigo os índios para os 
aldear em outras terras de Espanha; e os referidos índios poderão levar 
também todos os seus bens móveis e semoventes, e as Armas, Pólvora e 
Munições, que tiverem; em cuja forma se entregarão as Povoações à Corôia 
de Portugal com todas as suas Casas, Igrejas e Edificios, e a propriedade 
e posse do terreno. As que se cedem por Suas Magestades Fidelissima e 
Católica nas margens dos rios Pequirí, Guaporé, e das Amazonas, se 
entregarão com as mesmas circunstancias» (Art.° XVI) . Nestes estabeleci¬ 
mentos ficariam os índios com liberdade plena para emigrar ou ficar, 
perdendo os que saíssem todos os seus bens de raiz. 

Determinava-se que as cessões previstas se efectuaríam um ano após 
a assinatura deste tratado (Art.° XXIII). 

O acordo de 1750 entre os dois países peninsulares foi mal visto 
aqui e em Espanha. No entanto, entre nós, nem todas as opiniões eram 
desse parecer: «Do lado português, escreve Lúcio de Azevedo, dividi¬ 
ram-se as opiniões: a muitos pareceu sacrifício excessivo a entrega da 
Colónia do Sacramento, com que dominávamos a bôca do Prata; outros 
julgavam bem compensada esta perda, nos terrenos auríferos que pelo 
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tratado .haviam de sermos entregues» ( ü ). Dizia-se ainda em Portugal que 
todos os que haviam intervido no acordo tinham sido subornados pelo 
governo, de Madrid, até mesmo D. José, herdeiro do trono,à data da sua 
assinatura ( 10 ), boato a . que o diplomata Stahremberg, considerava com 
um certo fundamento!... ( u ),. „ 

■ Em Madrid propalava-se que o tratado fora devido aos manejos da 
Inglaterra, que, excluídos os nossos do Prata, esperava monopolizar q 
comércio com as possessões de Castela, 

Não fora feliz a rainha .Maria Bárbara, querendo por este acordo 
dar por findas, a contento de ambas as partes, as graves divergências que 
na América do Sul tinham os dois países peninsulares. 

Entre os partidários do estabelecido em 1750, contava-se Sebastião 
José de Carvalho e Melo, que resolveu proceder imediatamente às demarca¬ 
ções, logo depois de ter subido ao poder. E foram então nomeados os nossos 
comissários: para a parte sul, Gomes Freire de Andrade, que era ao tempo 
governador do Rio de Janeiro, e para a norte, o irmão do ministro, Fran¬ 
cisco Xavier de Mendonça Furtado, que pouco antes tinha sido nomeado 
para o lugar de capitão-general do Grao-Pará. Neste último confiava 
Pombal para o caso duma possível revolta pelo descontentamento què a 
execução do tratado iria certamente causar. Francisco Luís Gomes, escreve: 
«Mendonça ne partageait pas seulement le sang de Carvalho mais aussí 
son âme. Doué dhm coeur dur et d une raison peu éclairée, aucun respect 
pour les choses dVutrui, aucune sympathie poür les souffrances de ses 
semblables ne pouvait arrêter cet homme». ( 12 ). 

Quanto a Gomes Freire tinha ele tido «um aplaudido governo no 

( 9 j Lácío de Azevedo, Os jesuítas no Grâo-Pará, suas missões è colonização, 
2‘ ed., págs, 277 e seg, 

■ ( M ) Lúcio de Azevedo, 0 Marquês de Pombal e a sua época, l. a ed., pág, 158, 

í 11 ) Fel. de 12 de Fevereiro de 1751, Zetischrift fjir Kath Thedogie, tomo 22, 

1898, artigo de B. Duhr, pág. 691, 

( ls ) Francisco Luís Gomes, Le Mar quis dè Pombal— esquisse de sa vie 
publique, pág. 72. 
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Rio de Janeiro» ( 13 ), ainda que, no dizer de Pombal, fosse desordenado 
no trabalho ( 14 ). 

A 17 de Janeiro de 1751, assinava-se em Madrid um tratado onde 
se ajustaram e determinaram as instruções que haviam de guiar os comis¬ 
sários das duas coroas ( 1D ) e seguiram-se vários outros pequenos acordos 
complementares das ordens régias para a demarcação. 

Era natural que surgissem grandes obstáculos à execução do acordo, 
quase irrealizável na prática, por desumano. Legislara-se na Europa com 
grande desconhecimento ou desinteresse da existência e da sorte de milha¬ 
res de índios que já aclimatados a costumes civilizados se iam de novo 
lançar para a vida selvagem, depois do trabalho paciente que sobre eles 
haviam exercido os padres da Companhia de Jesus ( 18 ). 

Escreve Southey: «A parte de território que ao oriente do Uruguai 
se cedia a Portugal, continha sete reduções florescentes habitadas por uns 
trinta mil Guaranis, não recemtirados das florestas ou meio reduzidos, e 
portanto prontos a voltar ao estado selvagem, e capazes de sofrerem-lhe 
os perigos, privações e trabalhos, porem nascidos como seus pais e avós 
numa servidão leve, e criados com os comodos da vida doméstica regular. 
Todos êstes, com mulheres e filhos, com doentes e velhos, com cavalos e 
ovelhas e bois, tinham como do Egipto os filhos de Israel, de emigrar para 
o deserto, não fugindo à escravidão, mas obedecendo a uma das mais tirâ¬ 
nicas ordens jamais emanadas do poder insensivel» ( 17 ), 

( 18 ) Lúcio de Azevedo, Os jesuítas no Grâo-Pará, pág. 278, 

( M ) Sebastião José, em carta para seu irmão, de 6 de Julho de 1752, dizia-lhe: 
«... peço q naÕ imitando a robustez Allemtejaã de Gomes Freire, p. a trabalhar sera 
ordem nem regra..,» -—Biblioteca Nacional de Lisboa, Colecção Pombalina, 
cód. 626, pág, 33. 

( 15 ) Borges de Castro, ob. oit,, tomo III, pág. 85. 

( 10 ) Foi a carta régia de 1693 que demarcou as esferas de acção das várias 
ordens religiosas. À Companhia de Jesus foi entregue a região ao Sul do Amazonas 
e por este rio acima, sem limites estabelecidos. Fortunato de Almeida, História de 
Portugal, tomo IV, pág. 296. 

( 1T ) Roberto Southey, ob, cit,, tomo cit., pág. 9. 




Era de facto uma desumanidade; e natural se nos afigura a reacção 
tanto dos índios como dos próprios jesuítas, os quais religiosos não puderam 
incontestàvelmente fugir ao sentimento bem humano que nos faz repudiar 
a injustiça, ainda quando venha de cima.,. 

Mas a acção exercida no Brasil pelos missionários da Companhia 
de Jesus foi bem outra do que aquela que malevolamente nos é descrita 
na «Relação abreviada da Republica, que os religiosos jesuitas das pro¬ 
víncias de Portugal, e Hespanha, estabelecerão nos Dominios Ultramari¬ 
nos das duas Monarchias, e da Guerra que nelles tem movido, e susten¬ 
tado contra os Exércitos Hespanhoes e Portuguezes», Lê-se a certa altura 
neste livro que a má vontade de Pombal contra os jesuítas fazia aparecer, 
que «nos sertoens dos referidos Rios üfaguai, e Paraguai, se achou esta¬ 
belecida h um a poderosa Republica, a qual so nas margens, e territórios 
daquelles dous Rios tinha fundado naõ menos de trinta e huma grandes 
Povoasoens, habitadas de quasi cem mil Almas; e tao ricas, e opulentas 
em fructos, e cabedáes para os ditos Padres como pobres, e infelices para 
os disgraçados índios, que nellas fechavaõ como Escravos. 

Para assim o conseguirem debaixo do Santo pretexto da conversão 
das Almas, depois de se valerem de muitos, muito artificiosos, e muito 
plausiveis meyos directos, e obliquos, estabelecerão antes de tudo como 
fundamentos essenciaes daquella clandestina usurpação as maximas 
seguintes. 

Por huma parte prohibiraõ, (e tiveraÕ arte para nunca se lhes 
embaraçar) que naquelles Sertoens entrassem nao só Bispos, Governadores, 
ou quaesquer outros Ministros, e Officiaes Ecclesiasticos, ou Seculares; mas 
nem ainda os mesmos particulares Hespanhoes: Fazendo sempre de hum 
impenetrável segredo tudo o que passava dentro nos taes Sertoens, cujo 
governo, e interesses da Republica, que nelles se occultava, era5 só reve¬ 
lados aos Religiosos da sua profissão, que se faziaó necessários para se 
sustentar aquella grande máquina. 

Por outra parte prohibiraõ também (com fraude ainda mais estra¬ 
nha) que na mesma Republica, e dos limites delia para dentro, se usasse 
do Idioma Hespanhol, permíttindo sómente o uso da lingua, que elles 


denominaÕ Guarani: Para assim impossibilitarem toda a communicaçac* 
entre os índios, e os Hespanhoes; e conservarem occulto ao conhecimento 
dos segundos, o que passavaÕ os primeiros naquelles miseráveis Sertoens. 

Por outra parte cathequizando os índios a seu modo; e imprimindo 
na innocencia de todos, como hum dos mais invioláveis principios da Reli¬ 
gião Christãa, a que os aggregavaÕ, a illimitada, e cega obediência a todos 
os preceitos dos seus respectivos Missionários, sendo taÕ duros, e into¬ 
leráveis, como logo direi, conseguirão conservar por tantos annos aquelles 
infelices Racionaes na mais extraordinária ignorância, e no mais duro, e 
insoffrivel cativeiro, que se vio até agora» ( 1S ). 

Eram estes os processos de ataque dos inimigos da Companhia no 
tempo de Pombal! Não é difícil demonstrar que, muito pelo contrário 
do que nesta Relação se diz, os processos dos jesuítas eram brandos e assim 
captadores dos selvagens do Brasil. 

Como bem escreve Fortunato de Almeida, «adoptavam os jesuitas 
o sistema de congregar os índios em aldeias bem situadas, atraindo-os com 
vantagens materiais e com a brandura de um regimen de caridade que nao 
podia excluir a disciplina» ( 19 ). Daí o ascendente que esses religiosos 
tinham sobre os índios, o que serviu depois também de ataque contra a 
Companhia. 

De alguns documentos e relatórios publicados por Lúcio de Azevedo 
no seu livro, Os jesuitas no Grão-Pará se vê o estado de prosperidade 
desta colonização jesuítica onde o índio era altamente beneficiado,., e o 
Brasil também. 

No início da obra missionária dos jesuítas em terras brasileiras, 
difícil foi conservar o indígena nas aldeias, dado o seu carácter nómado. 
Escreve o P. Q Luís da Grã, numa carta de 8 de Junho de 1556: 

«O que maior dificuldade nos faz é a mudança continua desta gente, 
que nao atura em um lugar senão muito pouco. Porque como as casas 
de terra que usam, ou de palma, não duram senão até três ou quatro 


( lS ) Págs, 3 e seg, 

( 10 ) Fortunato dc Almeida, oh. dl,, tomo IV, pág. 296. 
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anos, vão fazer outras em outro lugar. E é também a causa, que, acabada 
uma novidade de mantimentos em uma. parte, buscam outra em outra 
parte, derribando sempre, para issò, matos, como fazem os brancos. O pior 
é qúe não se mudam juntos senão espargidos. Isto faz que é necessário 
gastar, o tempo com pouca, gente; ,e esta, quando se gastaram três ou quatro 
anos cora ela, muda-se e perde-se tudo, porque não é gente que persevera, 
se os deixam; e os moços espargidos seguem a seus pais. São também 
tão sem cuidados que indo ao mar á fázer sal, demoram-se logo um ano 
e se vão ao campo, muitos, primeiro que voltem» ("°). 

Como se vê o sistema, das aldeias, criado pelos missionários jesuítas, 
não tinha aquele carácter desumano que nos quer mostrar a «Relação» 
por nós em parte transcrita. Pelo contrário, viam-se os missionários de 
início em grandes dificuldades para localizar os indígenas, o que leva 
o ilustre historiador da Companhia, P. c Serafim :Leite, a escrever: «Sen¬ 
tiam os Padres a necessidade aboluta de fixar os índios ao solo para 
.ganharem amor à terra, hábitos de trabalho, e os poderem catequizar» ( 21 ). 
E o ilustre escritor com a reprodução de uma carta de Anchieta, faz-nos ver 
o «modo típico, como ele diz, duma Aldeia do Sul» nos começos da colo¬ 
nização. Oiçamos o grande missionário das terras brasileiras: - 

«Em Jaraibatiba, que dista daqui seis mil passos, e de que falámos 
nas anteriores, vai bem a doutrina cristã. Também aqui vão as mulheres 
duas vezes à igreja, e não poucos homens. Não faltam entre òs índios, 
alguns que, calculando bem a conta dos dias, em chegando ao sábado, se 
acaso se encontram a trabalhar no campo, deixam o trabalho e voltam à 
Aldeia, para assistir no dia seguinte à missa solene. E o que é mais, nos 
outros dias, que são de abstinência de carnes, êles se absteem delas, mesmo 
quando se acham fora da Aldeia. Assim durante a quaresma, vivendo longe 
dos Irmãos [Jesuitas], quando outros comem carne, êles, dando a razão 

( 20 ) Archivm Societatis Iesu Romanum — Epistok Brasiliensis, 1550-1660, 
pág. 148 v., transcrita em Serafim Leite S. J., História da Companhia de lesus no 
Brasil, tomo I, pág. 302, 

( 21 ) Serafim Leite, oh. dt., tomo cit., pág. 302. 
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de que já teem costumes cristãos, se absteem ..de alimentos proibidos [...] 
Anda agora entre êles o P, Luiz [da Grã] trabalhando muito na catequese, 
ali e noutra Aldeia, a dois mil passos dela, onde lança os fundamentos da fé. 
Visita-os com frequência, mas a sua residência é em Jeraibatiba. Depois 
de instruídos, uniu alguns em legitimo matrimónio. Baptizaram-se muitos 
inocentes, que foram para o Senhor. Também se tem cuidado em ensinar 
os meninos» (“). 

A pouco e pouco, com verdadeira paciência evangélica, os jesuítas 
foram fixando os antigos selvagens à terra. Isto depois de esforços sem 
número, E os índios tomaram-se de grande afeição aos da Companhia. 
Leonardo do Vale, em 1565, escrevia: «a maior parte dos índios, que a 
armada de Estácio de Sá levou consigo a povoar o Rio, são os nossos dis¬ 
cípulos de Píratininga, os quais tanto conhecimento teem do amor, com 
que a Companhia os trata, e trabalha por sua salvação, que, com terem 
bem que fazer em defender suas casas, e, sabendo que se apregoava grande 
guerra contra êles, sofreram deixar suas mulheres e filhos, e repartirem-se 
por favorecer a armada que, sem êles, mui mal podia povoar. E lá andam 
há seis meses, sofrendo mui grandes trabalhos de dia e de noite, por amor 
de nós, pelo que devem ser mui ajudados espirítualmente de todos» ( 23 ). 

Compreende-se bem que os missionários da Companhia não vissem 
com bons olhos a efectivação do tratado de limites, que lhes ia inutilizar 
uma obra paciente e longa em que tinham exposto tantas vezes a vida para 
a maior glória de Deus. 

Logo que os padres do Paraguai souberam que se ia pôr em prática 
o acordo de 1750 ( 2 ' A ), enviaram uma representação à Audiência Real 
de Charcas «obtendo deste tribunal um memorial a seu favor» ( 2B ). Re- 


( 22 ) Anchieta, em Annaes, XIX, 56, Serafim Leite, oh. cit., tomo cit., pág. 303. 
( s . 8 ) Em Serafim Leite, ob. cit,, tomo cit,, pág, 305, 

( 2 *) Os comissários espanhóis chegaram ao Prata dois anos depois da assi¬ 
natura do tratado. 

( a5 ) Southey, ob. cit,, tomo cit, pág. 12, 
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correram também os jesuítas para a Audiência de Lima ( 20 ), mandando 
então o Vice-Rei uma cópia da representação ao governo de Madrid e outra 
ao governador de Buenos Aires. Esperavam assim os missionários que os 
delegados de Espanha se condoessem da sorte dos índios e compreendessem 
as desvantagens de destruir o que tanto trabalho custara a erguer e que 
representava um verdadeiro triunfo colonizador. 

Mas de Lisboa e de Madrid, prevendo-se a resistência das missões 
do Paraguai, recorreu-se para o Geral, que ordenou aos seus missionários 
para obedecerem e prepararem o êxodo. Então o superior das missões 
visitou as sete reduções que se haviam de trocar «comunicando a todas, 
com a maior prudência que pôde, a vontade d ! el-rei aos caciques dos 
índios» ( 27 ). Mas em virtude da índole dos Guaranis viu-se logo que era 
inevitável a reacção. Ainda se chegaram a explorar outros terrenos para a 
mudança das aldeias, mas era impossível encontrarem-se semelhantes aque¬ 
les que tinham de deixar, os quais algumas gerações de indígenas, debaixo 
da direcção dos missionários, haviam desbravado, tornando-os ricos para 
a cultura. 

Entretanto chegava ao Prata o marquês de Valdelírios, que o governo 
de Madrid tinha encarregado da delimitação, acompanhando-o Fr. Luís 

( 20 ) O P, c Altamirano, comissário geral da Companhia de Jesus, escrevia 
ao ministro Carvajal a 20 de Abril de 1752: . 

«... Los padres de esta província, ocho meses antes que yo arribase, hicieron 
representacion à la audiência de Gmguisaca, que repitieron despues en la de Lima, 
a fin de que se suspendiese la entrega y se representase à Su Magesíad, pareciendoles 
£ii vista de los fundamentos que alegaban que à dicha entrega exà consiguientc la 
perdida de todas las Misiones y también de la raayor parte desta America, con 
grave detrimento de la Corona y destruccion de toda aquella cristandad». (Documen¬ 
tos sobre o tratado de 1750,— -1— ; pág. 99. Esta importantíssima colecção (2 vols.) 
i composta dos documentos sobre o célebre acordo que se encontram em Símancas, 
mandados copiar por Vamhagem, cópias essas que estão hoje no Itamaratí e agora 
dadas à estampa pela Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (1938). Grande serviço 
íoi esse para a cultura histórica luso-brasileira. 

( 2T ) Southey, ob., cti., tomo cií., pág. 13. 
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Altamirano, que trazia plenos poderes do Geral sobre os jesuítas da Amé¬ 
rica do Sul. 

Gomes Freire de Andrade que havia recebido igual incumbência 
por parte de Portugal, saiu do Rio de Janeiro a bordo da Nau Nossa Se¬ 
nhora da Lampadoza, a 19 de Fevereiro de 1752 com destino a Castilhos 
Grandes, onde se deviam reunir os dois comissários ( 2S ). 

A 26 de Agosto aí acampava o nosso delegado «sobre bua lomba 
próxima ao Rio digo Serro de Navarro, e distantes tres quartos de legoa 
do Àrrayal Castelhano, aonde estava hum Ten. te de Dragoéns, que havia 
adiantado o Marquês com alguas equipagês. 

No dia 29 pellas oito oras da noite chegou o Marquês ao Campo, o q 
logo fés ipartecipar a S. Ex, a , q no dia seguinte mandou o Coronel de 
Infantaria Fran. co Antonio Cardozo a comprimentalo da sua p. te , cortejo q 
o Marquês pagou ao outro dia pelio Cap. am da Fragata D. Manoel Antonio 
de Flores. 

Ao 1° de 7br.° tiveraõ os Comissários Principais hua entre vista 
na margem de hum ribeiro, q corria entre os dois Campamentos mais pro- 
ximo ao dos Castelhanos; e chegando S. Ex. a a elle, vendo que pella sua 
innundação o Marquês o vinha passando em Pelora, meteo o cavallo I cor¬ 
rente do Rib.°, e encontrandosse no meyo delle se detiveraÕ em cortezanas 
disputas, vencendo S. Ex. a ao Marquês, que retrocedeo, saltando ambos 
da outra parte, aonde foi (?), e em pé estiveraÕ comunicando por espaço 
de tres Oras 

No dia 3 veyo o Marquês vezitar a S. Ex. a e porq o seguinte foy tem-, 
pestuozo, lhe pagou a vezita em 5; e em 7 forão ambos a praya de Castilhos 
distante quatro legoas dos campamentos, e achando tapada a boca do ribeiro, 

( 28 ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Colecção Pombalina, cód, 629, pags. 3 
e segs., documento com o título: «Noticia do que há ocorrido sobre a devizão dos 
lemites da America Meridional por esta parte do Sul do Brazil». 

( 29 ) Tudo isto é descrito pelo próprio Gomes Freire a Sebastião José de 
Carvalho e Melo, em carta de 15 de Fevereiro de 1753, Arquivo Histórico Colonial, 
maço n.° 20. 
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que salie ao mar, e taÕ bem diferente a enseada do q a figurão os Mapas, 
convieraÕ em mandar vir, o Marquês pella sua p. te os práticos do Pais, 
que elle não havia trazido, e que no entanto fossem os Geografos comfigu- 
rando o terreno, Ribr. 0 , eemseada para'se detreminar.a duvida dana pr. a 
comferencia. ^ c - * d- ; ' 1 . 

O tempo era o rigor do Inferno-, que teve principio no mês de Junho 
con insoportaveis Neves, e frios sendo taõ continuadas as chuvas, que pu- 
zerão intratáveis as chuvas digo os caminhos desde o Rio Grd. e até aquella 
paragem com tão horríveis pântanos, e alagadiços que a marcha das Tropas 
sem iperbole, se pode dizer a fizerão por baixo da agoa, o que deu tão 
bem motivo com a inundação dos vales, a suspenderem os geographos por 
algum tempo o seu trabalho. 

Em 22 do d.° méz de 7hr.° prezentiu o Marquês a S. Ex. a ao que 
ele lhe conrespondeo na manhaã do dia seg. te incluhindo os d. os prezentes 
alguas peças primorozam. te obradas; e pouco depois passou com os off. BB 
a comer com o Marquês por ser dia, em que festejava os annos de El Rey 
Catholico, e a noite obsequiou S. Ex. a com hum baile de esquipaticas^e 
vistozas mascaras, instromentos, e boa Muzica, que havia trazido em suà 
companhia do R.° de Janr.°, e tndo pello primorozo, e em tal dezerto pós 
em admiração os Castelhanos. 

No dia 25. chegarao os Práticos ao Marquês, e com, os que S. Ex. a 
havia trazido se dissolveo a duvida; e sendo mandados a descobrir paragem 
suficientes, próxima ao Monte chamado de Castilhos, que ficava ao pé do 
Már para que na forma do Tratado se estabelecessem ali os acampamentos, 
e se terem as mutuas conferencias, declararaÕ ser impraticável o muda- 
remsse, pellos medanos de Aréa e contínuos alagadiços q. havião encon¬ 
trado; por cujo respeito convieraÕ os Comissários principais, em que se 
puzesse no meyo dos campamentos hua tenda de campanha, que S. Ex. a 
havia levado de sobre selente p. a nella se celebrarem as conferencias. 

Foi a pr. a no dia 9 de 8hr.°, e nella aprezentaraõ os Comissários prin¬ 
cipais, hum ao outro os plenos poderes, e as mais ordens, q tinhaÕ dos 
seos soberanos, noticiando cada hum taÕhem as prevençoêns, que na forma 
das dittas ordens haviaõ adiantado condecentes a facilitar a demarcaçaõ; 
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e asentaraÕ, em que no dia 12 passariaõ á praya de Castilhos, a escolher, 
e a sinalar a paragem, em que devia herigirsse o primeiro Marco; tendo 
esta conferencia o lugar da pr a vezita. 

Ao referido dia 12 veyo o Marquês, e depois de comer com S. Ex. a 
(o q sempre fés na hida, e volta de Castilhos) marcharaõ aquella paragem, 
aonde vendo insufeciente por arenozo, o Terreno em que se devia na forma 
do Tratado, colocar o Marco, convieraÕ (depois de cometer os dois officiais 
a deligencia de buscar o sitio mais proprio) em que se elevasse sobre hua 
pedra ao pé do Már, e mais próxima ao Monte de Castilhos, delineandosse 
logo com hum Cinzel na mesma pedra o quadrado da Baze, e q os Comissá¬ 
rios nomeados p. a a pr. a Partida, asistissem a sua puzitura. 

Em 18 houve segunda conferencia, em que asentaraõ em mandar 
S. Ex. a p. a a Collonia, e o Ma [r] quês p. a Buenos Ayres os officiais da seg. a 
e terceira partida; como taõbem em passar à praya de Castilhos logo, que 
os Comissários da pr. a dessem parte de estar já) levantado o Marco ( 80 ), 
o que fizeraõ no dia 29, e no dia 30 foraÕ os Comissários Principais, que 
o acharaÕ posto na p. te em que haviaõ determinado. Está o Marco collo- 
cado Norte, Sul; da parte do Norte estaõ as Armas de Portugal, e tem 
debaixo huã Inzcripção que dis = Sub Joanne V. Luzitanorum Rege Fi¬ 
díssimo = da parte do Sul estaõ as Armas de Espanha, e huã Inscripçaõ, 
que diz = Sub Ferdinando VI Hispánia Rége Catholico c= da parte de 
leste dis a Inscrição = lustitia, et páz osculate sunt = e da parte de 
oeste = Ex pactis finium segundorum Conventis. Madrili. Ibidus Januarii 
1750=cujas Inscripçoes são as mesmas em todos os quatro Marcos de 
Mármore, que se remeterão da Nossa Corte ( 81 ). 

Do d.° Marco se tirou hua linha ao Monte de Castilhos ahonde passa- 

( so ) «,,,y pusiwioz el primêr Marco en la playa de el mar, ó al pié di ei 
monte de Casitíllos, nó solo jpara constante serial de la divísíon sinó para hazer ver 
a los dudosos de las dós Naciones que esta servia tambien para hazer conocer que 
esta obra se debia concluir conforme havia empezado» (Carta do Marquês de Vai- 
delírios de 12 de Abril de 1757, doc. do maço n.° 20, Arquivo Histórico Colonial). 

( 81 ) Os comissários saíram 1 de Castilhos a 23 de Dezembro de 1752, Arquivo 
Histórico Colonial, doc. cit. de 12 de Abril de 1757. 
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rao os Comissários Principais, e subiraõ a sua iminência para melhor des¬ 
cobrirem delia o ponto adonde se havia de dirigir a linha devizoria, o q 
por antaõ ficou indiciozo por dizer o Marques se devia buscar o Monte de 
Navarro, que ficava na retaguarda do nosso Campam. 10 e S. Ex, a que era 
mais conforme à dispoziçao do Tratado, que manda buscar os Montes 
mais áltos, tirarsse a linha ao de chafalote, que ficava na retaguarda, e 
distante quatro legoas do Campamento Castelhano, por ser o mais elevado; 
e não se conformando, determinaraS que os Geographos comfigurassem 
novam. e o terreno p. a con a configuração delle se desidir a questaõ. 

Em 15 de 9bx.° se fes terceira conferencia, e asentaraÕ os Comissá¬ 
rios Principais em mandar os Geographos a descobrir paragem própria, 
em que se houvesse de collocar o segundo Marco, ao q com effeito forao, 
e voltando com a noticia de a terem achado na índia Morta se mandou con¬ 
duzir, e levantar nella o ditto Marco ( 3a ). 

Em 3 de Dzbr. 0 foi a quarta Conferencia, em que se tratou da exten- 
çaõ, que devia ter a falda Meridional do Monte de Castilhos, e não se dici- 
dindo, se rezervou p. n o dia 5; em cuja conferencia repetio o Marquês 
as rezoehs, que tinha digo q lhe corriaÕ p. a não convir, em q a d. a falda 
excedesse ao diclivio do mesmo Monte, e pellas que S. Ex. a deu em con¬ 
trario cedeo o Marquês tres quartos de legoa p. a a p. te de Hespanha, por 
ser distancia que se julgou podia alcançar o tiro de canhaõ. 

Depois de se asignalár a refirida falda se disputou Vigurozam.® na 
6 a conferencia, que foi no dia 7; à vista da configuração do terreno, a di¬ 
reção que devia daísse a linha divizoria, e durando a questão quatro 
horas largas, se concluhio o dia sem que se rezolvesse a Matéria; o que 
se effectupu na 7, a e ultima conferencia, feita no dia 9; sedendo o Mar- 


( S2 ) Depois de terem colocado este segundo marco, Gomes Freire, como ele 
próprio conta (carta para Diogo de Mendonça Corte-Real de 15 de Fevereiro de 1753, 
Arquivo Histórico Colonial, maço n.° 20) foi avisado de que se avistara um grupo 
de tdndios Tápes Chimarroens: este nome dão aos índios das Aldeãs que há annos 
andaÕ fugidos da obediência dos P. P., e vivem nas Montanhas com suas famílias, 
roubando e matando os Castelhanos, e Portuguezes, que encontrão, e que estes homens 
com suas famílias vinhaõ na determinação de se porem debaixo da nossa obediência». 



iquez, e convindo se tirasse a linha ao álto de chafalote; e se asentou em que 
•se apromtassem para a partida, q seria logo, que chegassem ao Mar¬ 
quês os Mantimentos da pr. a tropa, os quais havia mandado buscar a 
Monte Vídio. 

O Marquéz offertou a S. Ex. a dois Cavallos; e chegados que foraô 
de Monte Vídio os mantimentos, que esperavaÕ, se puzeraõ em ordem p. a 
â Viagem, a que deraõ principio a 23 de Dzbr. 0 , e antes de o ter a Marcha, 
..se lançaraõ sortes p. a saber q. ra devia levar 1 a Venguarda, que tocou neste 
dia aos Castelhanos, observandosse nos mais a alternativa, disposta nas 
Reays ordens dos dois Soberanos. 

No seg, t0 dia se continuou a Marcha, e a linha devizoria pello cume 
de hum Monte, cujas vertentes vaõ pella parte de Hespanha ao mar, e pella 
de Portugal à lagoa Mirim, campando no citio chamado da índia Morta, 
em que se havia erigido o segd. 0 Marco; a esta paragem veyo o Coronel 
da Ordenança Christovao Pr. a de Abreu dar parte a S. Ex. a de ter já na 
‘Guarda... (?) os duzentos Sertanejos, que lhe havia mandado conduzir 
da Comarca de S. Paullo p, a abrirem as picadas, e caminhos á'2, a , e 3. a 
Partida por serem práticos neste Ministério. 

Nos mais dias se seguio o cume do mesmo Monte continuando os 
.Astronomos, e Geographos, de hua, e outra naçaÕ as suas observaçoens, 
e em todas as partes q se encontrarão pedras grd. es se abriraõ nellas as 
letras Iniciais; da p. tc de Portugal c= R F = que querem dizer = Rex 
Fidxlissimus == e da p. t0 de Hespanha = R C = que dizem Rex Catho- 
licus = en dio 4 de Janr. 0 de 1753. Se campou em hua das serras de 
Maldonádo, distante 5 legoas do d.° porto, e se lhe deu o nome de serra 
•dos Reyz por se colocar nella a 6 de Janeyro o terceyro Marco de Már¬ 
more, donde rezolveraô os Comissário Príncipaes expedir a pr. a partida ( B3 ) 


( ss ) Existe no Arquivo Histórico Colonial, maço n.° 20, Rehçaõ da Tropa 
■da Primeira Partida que se expedio da Serra dos Reys no dia 12 de Ian. ro de 1753 
<[ue é do seguinte teor: 

«Prim™ Commissario Francisco Antonio Cardozo de Menezes. 

Segundo Commissario o Cap. m de Dragões Joseph Ign, co de Alm.® 
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p, a que continuasse a demarcaçaõ até a boca do Rio Ibicuy, em que finalizai 
o seu dístino, o que se executou no dia 12, e em 13 marchou S. Ex. a com 
o Marquéz comendo sempre fundos té 19 do mesmo més, em que se aparta- 
raõ, elle para Monte Vídio, e S. Ex. a para a Collonia aonde cbegou no 
dia 25 ( M ), 

A 19 de Fevr, 0 chegou o Marques aesta Praça ahonde o hospedou 
S. Ex, a e lhe offereeeo hum Berlindo por estar àquelle tempo falto de 


CappellaÕ o Padre Joscph Dias 
Astronomo o P.° Bartolomeu de Panigay. 

Desenhador Carlos Punsony. 

Geographo o soldado Alexandre Cardozo. 

Cyrurgiaõ Maurício da Costa. 

Dons Práticos. 

Hum Tenente de Dragoens. 

Dois Alferes. 

Tres Furriéis. 

Seis cabos de Esquadra. 

Cincoenta, e oito soldados. 

Vinte, e nove Pioens. 

Dous Carpinteiros. 

Dous Pedreiros. 

Vinte, e nove Negros, dos quais alguns vão armados. 

Manoel da Silva Neves » 

(a*) A 15 de Fevereiro de 1753 Gomes Freire escrevia para Corte-Real um® 

longa carta dando conta do trabalho já realizado, 

«.,. Tres dos quatro Marcos, que vieraõ dessa Corte ficaõ levantados, e o 
terceiro e foi no alto da Serra de Maldonado cinco legoas distante do porto. A» 
despulas, embaraços, pantanos, conduçoens de viveres em tais distancias, marcha & 
pezadas pedras, largos, e morozos exames Geograplüeos, e irregularidade dos tempos- 
temjpestuozos, e chuvosos nos levarao, quazi quatro mea» de rezidencia; a lentidão, 

Castelhana parecia excesso qualquer incomodo.» 

Depois, contava da resistência de quatro das sete aldeias que nos deviam, 
ser cedidas—S. Nicolau, S. João, S. Miguel e S* Angelo, estando então já eva¬ 
cuadas, as de S. Lourenço, S, Luís e S. 10 Borja. 

(Arquivo Histórico Colonial, maço n.° 20). 


Coche, em que poder andar em Buenos Ayres; e demorandoce desta parte 
té o dia 6 Março, no dia 7 passou áquella Cidad. 0 a apromptar o de que 
necessitava p. a a 2. a , e 3. a partida. 

Em 24 de Março veyo hum proprio com cartas dos Comissários, 
que hiaÕ demarcado, em q davaõ parte, de que tendo marchado, e de¬ 
marcado terreno, que poderia incluhir cem legoas, chegando ao citio cha¬ 
mado Santa Tecla, pr.° porto dos Papes, nelle acharaõ alguns Armados, 
que lhe negaraÕ o passo, e pertendendo despersuadillos daquelle intento 
procurarão associallos dandolhe alguns generos, que levavaÕ a esse fim, 
e tratandoos con toda a doçelid. e , mas que nada fora bastante p. a que de¬ 
sistissem daquelle empenho, dizendo em concluzao que os seos bemditos 
Padres lhe aconselhavaõ, que defendessem aquellas terras, pois eraÕ suas, 
e nimguem lhas devia tirar; e porque naÕ levavaô os d.® Comissários 
urdem p. a os obrigar com as Armas, haviaÕ tomado o expediente de se 
retirarem a esta Praça ( 8B ). 

Chegaraõ a ella o dia 12 de Abril, e tendo esta noticia o Marquês 
de Vai de liríos entregou ao Cap. ara Gn. al de Buenos Ayres hua carta 
de El Rey Catholico, em que lhe ordenava, no eazo de sublevação, ou rezis- 
tencia, passase a evacuar pella força as sette Missoenz q se haviaÕ de en- 


( 8B ) Na carta que já aqui citámos de Valdelírios, vem escrito: 

«En el campo en que estuvimos, antes de llegar a este sitio recebi cartas de 
«1 Padre Altamirano (superior dos jesvitas que tinha acompanhado Valdelirios para 
se conseguir dos religiosos ignacíanos a perfeita obediência às ordens das coroas 
de Portugal e Espanha) , en que me asseguraba, que despues, que havia puesto en 
movimiento a los índios destes Pueblos, que emprezaron su mudança con buena fe, 
havian retrocedido dos de San Miguel a instancias de los de San Nicolas, y que a 
este exemplo seguieron los demás, sín, que sus eficazes activas providencias huviessen 
bastado para contenerlos, haviendo-selez introducido el error, de que el citado Padre 
era un Secular de la nacion de V. Ex.“; que disfrazado con la ropa de Jesvita inten- 
tala la perdida de sus tierras, y su ruina; y de este principio nasció el que el cura 
de San Migel le diesse noticia de que 600 índios de su Pueblo havian resuelto hecharlo 
de las Missiones con la vida, ó con la muerte.» 

(Arquivo Histórico Colonial, maço n.° 20). 
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tregar a Coroa de Portugal; e voltando o Marquéz a esta Praça a conferir 
com S. Ex. a a expediçaõ de 3. a partida convieraÕ em hir a Ilha de Martim. 
Gracia a despachala, o que se executou no 1° de Junho, ao honde fojr 
taobem o Gn, aí de Buenos Aires a tratar com S. Ex. a (que o deve na 
forma do Tratado auxiliar) o modo de obrigarem as Aldeyas subleva* 
das. Na conferencia que ali tiveraõ declarou S, Ex. a tinha mil homens* 
promptos, e o ditto Cap. am Gn. al que se lhe fazia precizo alistar nova Tropa 
por naõ ser numero sufeciente o da veterana, o que concluindo tornariao- 
a juntarsse na mesma Ilha para ajustar o dia em que se devia emprender 
a marcha. 

Logo que se recolheo o d.° Cap. am Gn. al de Buenos Ayres, vendo os; 
P. cs da Companhia as prevençois, e diligencias, que elle aplicava a fatura, 
das novas Tropas p. a com ellas hir evacuar as Aldeyas, rezolverao man¬ 
dar ás Missoens dois Padres entre elles os de mayor autorid.® a persuadir' 
aos índios a mudança ou (como elles affectadamente dizem) a retirar os- 
curas no cazo de naõ poderem reduzillos á verdadeira obediência; e quem. 
não ignora a incomparável, e profunda submissão com q delles foraõ sem¬ 
pre obdecidos, e respeitados os P. es , só comtempla os índios rebeldes:, 
em pera execução dos seos dictames. 

Aos dois P.® 3 deu o d.° Cap. am Gn. al té o fim de Agosto p. a effectua- 
rem a diligencia a que foraõ, a qual se entende vira a ser efficaz por verem 
prosseguir nas prevençoens precízas, e conducentes a fazersse a evacuaçaÕ- 
por meyo das Armas. 

Nos prezentes avizos que os Comissários Principais tívéraõ das suas? 
Cortes, se lhe recomenda permittaõ aos P. es tempo conveniente a fazerem, 
na parte, que se lhes destinou p. a Aldiarem os índios alguns ranchos; em- 
que estes se recolhaÕ, e a faculd. e de poderem colher na em q ao prezente- 
estaÕ cituadas, os fructos, que tiverem pendentes, cuydando no emtanto- 
em expedir as partidas que fazem a demarcaçaõ para que esta se adiante;; 
ao que deu motivo huã carta que em 12 de Abril de 1752; escreveo S. Ex. a - 
do Rio grd. e ao Marquês dizendolhe que sendo aquelle o tempo, em q- 
desta parte tinhao principio as sementeiras, naõ divia permitir que os. 
Índios as fizessem por naõ demorarem com a colheita dos fructos a evacua- 
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çaõ das Aldeãs, qd.° os dois soberanos recomendavaõ tanto a brevidade 
na execução do Tratado; e avizando o Marques ao P. e Altamirano Commis- 
sario Geral daquelles povos o fizesse asim praticar, não foi outro o seu 
cuidado, que o remeter a Madrid, e a Roma ao seu Gerál as dittas Cartas, 
e de pretextar com a desobdiencia dos índios a demora do tempo, que 
era precizo para obter das Cortes a dillaçaõ, q agora se lhe concede» ( ). 

Assim diz um precioso documento da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Os padres da Companhia, que tão altos serviços vinham prestando 
na colonização da América do Sul, passavam agora por uma situaçao 
difícil. Por um lado, como escreve Southey, «publicamente se' procla¬ 
mava que esquecidos do amor devido aos guaranis como filhos seus, lhes 
tinham os Jesuítas vendido aos Portugueses as aldeias e as terras» ( 37 ). 
por outro, haviam de correr mais tarde umas célebres instruções «que 
os Padres que governaÕ os índios, lhes deraÕ quando marcharao para o 
Exercito, escritas na lingua Guarani, e delia traduzidas fielmente na mesma 
forma, em que foraõ achadas aos referidos índios», que vêm apensas à 
«Relação abreviada)) e onde se declara entre outras muitas afirmações 
que a maldade tinha atribuído aos religiosos jesuítas: «Se acaso nos 
quizerem íallar haÕ de ser cinco Castelhanos nada mais. Nao sejao Portu- 
guezes; porque se viessem alguns dos Portuguezes, naõ lhes ha de ir bem. 
NaÕ queremos a vinda de Gomes Freire; porque elle, e os seus sao os que 
por obra do demonio nos tem tanto aborrecimento. Este Gomes Freire he 
o Autor de tanto desturbio, e o que obra taÕ mal, enganando a seu Rey, 
e o nosso bom Rey: por cujo motivo naõ o queremos receber. Deos Nosso 
Senhor foy quem nos deo estas terras, e elle anda maquinando para nos 
empobrecer, tomandonolas. Para o que nos levanta muitos falsos testemu¬ 
nhos, e também aos bemditos dos Padres, de quem diz que nos deixaÕ 
morrer sem os Santos Sacramentos. Por estas cousas julgamos que a vinda 
dos ditos, não he para o serviço de 


( 3G ) Biblioteca Nacional de Lisboa, cód. cit., doe. cit. da Col. Pombalina. 
( 87 ) Southey, ob. cit ., voi cit., pág. 25, 

( 8S ) Na Relação abreviada, págs. 61 e segs. 
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Entretanto o Provincial dos jesuítas no Brasil «dirigiu era nome 
da Companhia uma resignação das suas missões, não do distrito procla¬ 
mado somente, mas em todas as reduções dos Guaranis, ao governador 
Andoanegui, e ao bispo, como primeiras autoridades civil e eclesiástica, 
renunciando assim os seus poderes na corôa de Espanha, da qual tinham 
recebido os padres, e sob a qual os exerciam» ( 30 ). 

Mas o Governador e o Bispo não aceitaram tal proposta, dando Vai- 
delírios ordem para que os jesuítas não saíssem dos seus postos. 

A guerra entre os Guaranis e os nossos ia começar. 

Foi no Rio Pardo que tiveram lugar as primeiras hostilidades, levando 
os Portugueses a melhor, pois aprisionaram uns cinquenta índios, ainda que 
estes se tivessem batido logo de princípio com grande ferocidade, causando 
aos nossos perdas importantes. 

Dizia-se que os Guaranis ao apanharem qualquer português, mesmo 
morto, lhe cortavam a cabeça, assim fazendo por temerem que de novo os 
nossos voltassem à vida. Até este modo selvagem de proceder se atribuía 
a instigações dos jesuítas!... 

Basílio da Gama, o cantor destes feitos, no seu Uruguai, dizia: 

«Não sofrem tanto os índios atrevidos: 

Juntos um nosso forte entanto assaltam 
E os padres os incitam e acompanham; 

Que, à sua discripçaõ, só eles podem 
Aqui mover ou socegar a guerra. 

Os índios, que ficaram prisioneiros, 

Ainda os podeis ver neste meu campo» ( 40 ), 

E Basílio da Gama, em nota a esta parte do seu poema, escrevia: 
«Foram cincoenta estes prisioneiros. Alguns dos principais foram reme¬ 
tidos para o Rio de Janeiro, onde o autor os viu e falou com eles. Con- 

( 39 ) Roberto Southey, ob. cit,, tomo cit., pág. 29. 

( 40 ) José Basílio da Gama, O Urugmy, ed. da Livraria Clássica Alves e C“, 
1895, págs. 8 e 


fessavam ingenuamente que os padres tinham vindo em sua companhia ate 
ao Rio Pardo e se tinham deixado ficar da outra banda. Mostravam-se 
surpreendidos da doçura que encontravam no trato dos Portugueses. Di¬ 
ziam que os padres não cessavam de lhes intimar, nas suas pregações, 
que os Portugueses tinham o diabo no corpo e que eram todos feiticeiros, 
Que em matando algum, para que nao tornasse a viver, era necessário 
pôr-lhe a cabeça um palmo longe do corpo, o que eles religiosamente 
observavam» ( 41 ). 

Na própria boca dos poetas, a verdade andava tão desfigurada!.,. 

Enquanto se combatia entre Portugueses e Guaranis, ia-se tratando 
de prosseguir na limitação da fronteira sul do Brasil, interrompida pelo 
entrave que se levantara da parte dos índios das aldeias que haviam de 
passar para o nosso poder. 

Fora então nomeado governador da província de Mato-Grosso, 
D. António Rolim de Moura, então senhor e mais tarde conde de Azam- 
buja e governador geral do Brasil «o qual assentou a capital da nascente 
provincia em Pouso Alegre, elevada agora a Yila Bela» ( 42 ). 

José Custódio de Sá e Faria, que tinha sido encarregado pelo governo 
português de continuar a obra iniciada por Gomes Freire, escrevia estas 
duas cartas para Rolim de Moura, descrevendo-lhe os seus trabalhos: 

«111, 1110 e Ex,™ Snor 

Naõ só por conta da minha obrigaçaÕ, mas do reverente affecto com 
que venero a V. Ex. a , tenho a confiança de tomarlhe o tempo pois não hera 
justo que achandome no destrito do governo de V. Ex. a , não solicitasse 
as suas ordens, dandolhe parte de ter chegado perto da boca do Rio Jaurú 


C 1 ) Nota 18 ao l.° canto, na ed. cit., a págs. 67. 

(«) História de Portugal, dirigida por Damião Peres, vol. VI, pág. 719, 

artigo de Jaime Cortesão. 
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lugar onde se termina a demarcação da 3. a e ultima partida ( 43 ) que com 
a pr, a , e segunda fazem a demarcação da America meridional que por esta 
parte lhe toca, a cujo lugar também há de chegar a 3. a das q vem pelo 
Maranhão. 

A Primr. a partida que demarcava athe as Missões que se nos cedem 
retrocedeu a sua marcha por lhe impedirem os índios das Missoens o con- 
tinuala, e despois de se recolher, para se tomarem outras medidas se cuidou 
em despedir esta em q fuy nomeado primr. 0 Comissr. 0 o que se fizerao 
entre os dous Principaes Comissr. 08 as conferencias na Ilha de Martim 
Garcia e com effeito sahiraõ as duas esquadras Portugueza, e Hespanhola 
em o I o de Junho de 1753 a Hespanhola composta de sinco barcos gran¬ 
des e as Portuguesas de seis faluas e tanto hüas como outras armadas 
em guerra com a tropa de Paulistas e Soldados pagos, e com efeito chegamos 
a cidade do Paraguay em 7b. r0 onde me foy precízo deixar quatro barcos 
da m, a Esquadra por demandarem m. ta agoa, e a fretar outros quatro, e pro- 
vidos das cousas q se faziaÕ precizas sahimos a 26. de Outubro, e conti¬ 
nuando esta larga viagem encontramos na boca do Rio Paraguay menim 
a 13. de 9b. 10 o Alferes Fr c0 X er com as Canoas de mantim. 103 q V. Ex. a 
mandava p. a provim. 10 da nossa Esquadra, e como o Rio entrava a crescer, 
e as embarcações Castelhanas, por muy grandes naõ podiaÕ romper a 
remos nos rezolvemos os dous Comissr. 06 vir nas 4, embarcações q eu 
havia tomado, com os officiaes precizos, deixando as mais na d. a boca do 
Paraguay Menim, cuja resolução tem parecido acertada pela previd. 0 com q 


( 43 ) No Arquivo Histórico Colonial (doe. maço n.° 20) está a «Instrucçaõ, 
que nós os Commissarios Principaes de S. M. F. e de S, M, C. Gomes Freire de 
Andrade, e Marquêz de Valdelirios Temos acordado, e firmado para governo dos 
Commissarios da Tercr. 1 Partida de Demarcação o Sargento mor Engenheiro Joseph 
Custodio de Sá, e Faria, e Dom Manoel Antonio de Florez Tenente Coronel, e CapitaÕ 
de Fragata da Real Armada para que a executem, como aqui se prescreve». 

Consta esta instrução de sete artigos e de um aditamento. 

Também existe no mesmo maço a instrução particular que foi entregue ao 
comissário português. 


nos temos adiantado, porq vindo todas gastaríamos o dobro do tempo, 
e como daqui a 5., ou 6 dias esperamos chegar a Iarú, e áhi nos havemos 
deter espero repetir esta deligencia. 

O Coronel Jose Fernandes Pinto Alpoim me entregou o livro junto 
p. a remeter a V. Ex. a , e também remeto essa Carta q havia escrito o meu 
General p. a V. Ex. a ; ordenandome a remetesse por hua das m. aa embar¬ 
cações no cazo de não encontrar as Canoas. 

O meu Companhr. 0 Hespanhol Pr.° comissr. 0 de S. M. C. nesta Par¬ 
tida me pede o ponha aos pés de Y. Ex. a sem embargo de q nao tem a for¬ 
tuna de o conhecer, e eu que a tive em Lix. a o faço com o mais profundo 

e, reverente respeito pedindo a V. Ex. a occazioes, em q exercite no seu ser¬ 
viço a m. a sempre gostoza e rendida obediência. 

A Peçoa de V. Ex. a G. c Deos m. s an. 9 Rio Paraguay o I o de 
de Janr. 0 de 1754. 

De V. Ex. a 

M. t0 venerador e fiel criado 

José Custoiio de Sá e Faria 

lll. mo e Ex. rao Sr. Dom 

Antonio Rolím de Moura» ( 44 ) 

Na outra carta dizia assim o comissário português: 

«III, mo e Ex. mo Snr. 

Chegarão as quatro embarcações (na forma q já avizey a VEx, a ) 
ao Rio Jaurú aos 9. de Janr. 0 com bom successo, e logo puzemos todos os 
esforços por concluir a deligencia de sentar o marco o que com effeito 


(Mj Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pomb., cód. 629, págs. 14 e segs. 
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conseguimos no dia 14 do mesmo concorrendo muito p. a abrevidade o 
grande socorro que VEx. a mandou tanto de mantimentos como de gente, 
e a grande actividade do Alferes de Dragões Francisco X. er de Horta. 

NaÕ foy possiyel sentarse o d° marco na boca do Rio Jaurú por ser 
o terreno muy baixo, e alagadisso, porem se pos bü poco mais abaixo como 
VEx, a verá da planta que remeto, e a da vista do mesmo lugar naÕ repare 
Y. Ex. a no mal dessenbado delias, porq a preça, e os mosquitos tiraõ o des¬ 
canso qbe precizo p. a sem, ea obras porem aceyte V. Ex. a o dez. 0 que tenho 
de lhe dar parte de tudo o q passamos, porem sempre espero ter occaziaõ 
oportuna em q o faça. 

Achasse o marco na latitude de 16. gr. 25, m e em longitude contada 
da Ilha de Ferro, tem 320 gr. 10 m . Tem a agulha de variaçao 9 gr, 4D m . 
O marco ficou assentado de forma que os seus ângulos olhao perfeitam. 
p, a os 4. pontos cardeaes do mundo, e tivemos segundo entendo ventagem 
na pozitura do ditto marco porq suppondosse pox todas as not. aB ... (?) 
estar Jaurú em pouco mais de 14 gr. de latitude achamos haver os q digo 
acima em nosso favor também suponho a mesma ventagem a respeito da 
Direçaõ do Rio por se encaminhar bast. e p. a o N. C. 

Bem dezejo tive de saber com serteza a latitude de Matto groço, e 
Cuyaba, e alguas noticias mais concorrecem a ampliar o Mappa desta 
parte porem nem eu tenho a confiança p. a me atrever a pedir isto a V. Ex. a , 
nem sey (no cazo q YEx. a quizesse ter essa bond. e ) se me poderiaõ chegar 
a tempo de as poder pór no mappa o q me parecia util, porem neste p. ar 
fara V. Ex. a o q melhor lhe parecer. 

Agradeço a Y. Ex, a agradeza do socorro que mandou p. a as duas es¬ 
quadras porem como traziamos ainda bast. es mantimentos do Paraguay naõ 
pudemos tomar mais do q o que há de constar do meu recibo e ao mesmo 
tempo agradeço o regalo e mimo q da p. te de V Ex. a nos fez o Alferes 
de Dragões, e o meu Companhr. 0 Espanhol se confeça igualm, lü 
agradecido. 

NaÕ posso ser mais largo por naÕ demorar mais ao Alferes que 
bast. e trab. 0 tem tido com nosco; Espero q V. Ex. a me conseda a honra do 
titt. 0 de criado seu, que ainda q inútil sempre dez. a ... (?) a sua obediência 


em tudo o q for dar gosto a VEx. a cuja Pesoa g. e Deos m. 8 an. s Rio Para¬ 
guay 23 de Janr. 0 de 1754. 

De Y. Ex. a 

M. t0 ven or e fiel criado 
Jozé Custodio de Sá e Faria 

111.™ e Ex. mo S r Dom 
Antonio Rolim de Moura 

V a Ex. a perdoe remeter 
esta Carta junta p. a Lx. a 
no caso de haver ocasiaÕ 
pelo Pará, ou por algua 
via mais breve.» ( 45 ) 

Entretanto combinava-se entre Espanhóis e Portugueses um ataque con¬ 
tra os Guaranis rebeldes. «Comandados por Andoanegui, escreve Southey, 
sairam os Castelhanos em Maio (1754), no princípio da estação inver¬ 
nosa, seguindo por terra á margem esquerda do Uruguai, acompanhados 
pari passu por uma flotilha às ordens de D. Juan de Echevarria. Mas che¬ 
gados ao rio Ygarapuy induziu a falta de pastos e de viveres o coman¬ 
dante a desistir duma empresa que dizião de má vontade cometera. Pre¬ 
tende-se que Echevarria representara contra esta retirada, e acusa-se o 
general espanhol, de conivência com os Jesuitas. É tão falsa a acusação 
como a fábula de tratarem os padres de fundar uma republica indepen¬ 
dente poT eles dirigida.» 

Gomes Freire que avançava da costa, encontrou ao chegar ao Ibicuí, 
um grupo de guaranis, mas não lhes deu batalha e seguido à distancia 
pelo inimigo, dirigiu-se até às florestas sobre o Jacuí, onde acampou. Aí 
esperou notícias do movimento dos Espanhóis. E quando soube que estes 


( 45 ) Biblioteca Nacional de Lisboa, cód. cit., págs. 15 e segs. 
( 40 ) Roberto Southey, ob. cit., tomo cit., págs. 33 e segs. 
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se tinham retirado, resolveu também não combater, rematando assim a sua 
primeira campanha contra os índios insubmissos. 

A esta nossa acção militar se refere um curioso documento da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, da autoria do capitão Manuel Martins dos 
Santos, que pelo seu interesse reproduzimos na íntegra: 

«De Santa Catherina parti p. a Viarnão e daqui fuy jâ em comp. 1 
do meu General o Snr. Gomes Freire para a fortaleza de Santo Amaro, 
q se tinha creado de novo distante do Rio Grande mais de cem legoas, 
parage donde o Gentio tinha jâ dado duas balroadas, em q ambas foraõ 
rechaçadas, e em huã delias senaÕ achava de guarniçao mais q vinte sol¬ 
dados, e trinta Ilheos; e desta a hu mez completo se deu a outra, donde se 
achava jâ mais bem guarnecida com o CapitaÕ Fernando, e quatro pessas 
de Artelharia, e o CapitaÕ Álvaro de Brito do Rego com huã companhia 
de granadeiros, q ao todo faria a lutaçaõ de cento e trinta e tantas praças; 
e a primeira balroada dos tapes seriaõ ceis centos, e a segunda com mais 
de mil: e duas pessas de Artelharia e dizem q mandados por hum Padre 
da Comp. a ForaÕ rechaçados de ambas as duas vezes com perda delles 
entre prezioneiros, e mortos mais de duzentos, e se pozeraõ em fuga dei¬ 
xando huã das pessas: a esta ditta Fortaleza chegamos com sua Excelência, 
esperando os petrechos e munições de boca, e guerra athe vinte e quatro de 
Agosto, q nos pozemos em marcha p, a as dittas Missões com mil e ceis cen- 
tas, e cincoenta e quatro praças, entre Infantaria, Dragões, Paulistas, Piões, 
e dez pessas de Artelharia, sette de bronze de campanha e as tres de amiu¬ 
dar. No cabo de nove dias de marcha ao Rio Jacuy distante da ditta For¬ 
taleza dezaceis legoas em linha reta aonde achamos huã guarda de Tapes 
guarnecendo hu passo com hum Mestre de Campos dos dittos, afim de nos 
empedirem o passo; sua Excelência com sua altissima capacidade o se- 
duzio, q vieraÕ â falia os Casiques, e cabo, q no dítto se achavaÕ, e os leson- 
jeou o ditto Senhor q os reduzio a franqueamos o passo o q fizemos a nado 
e em pelo de couro (?), o Coronel Alpoim com o seu Regimento, e o Des¬ 
tacamento de Santos, e tres Companhias de granadeiros, e tres pessas de 
amendar, ficando sua Excelência com o Coronel Francisco Antonio, e o 
seu Regimento, e o Regim. t0 de Dragões na margem do ditto rio da parte 


do sul, e os dittos Caciques quando franquerao o passo a Sua Excelência, 
lhe pediraõ pello amor de Deus na passasse sua Excelência p. a diante, e se 
conserva-se aly, athe elles dittos darem parte aos seus Santos Padres, e a 
resposta q a estes veyo, foy acoallar-se aquelle campo de índios, q seriaõ 
ao todo com pouco diferensa cinco, ou ceis mil armados de Cavallos, lan- 
sas, Flechas, e armas de fogo, alguas catanas, fundas, laços, e bollas, e re¬ 
querendo a Sua Ex. a ; q se retirasse alias (?) o fariaÕ fazer. 

Tornemos atrás hum pouco: tinha sua Ex, a ajustado em conferensia 
com o Marquez de Vai de lirios e com D. José de Negue Governador de 
Buenos Ayres, q entraria o ditto Governador pello Rio Uruguay a vacuar 
quatro Missões, e Sua Ex. a como auxiliente tres q sao as q nos pertensem 
Sua Ex. a por esta parage reíferida, e tornemos ao ponto; Com esta reposta 
dos Tapes dizerem a sua Ex. a q se retira-se ou fariaõ: nas embachadas q 
faziaõ, Sua Ex. a os brindava com suas davitas, q obregou a alguns Caciques 
a viremlhe fallar, e a estes os brindava da mesma sorte, de sorte q os poz 
Sua Ex. a q hu dia se ajuntaraõ quinhentos ou ceis centos conformes a fa¬ 
zerem huã feira da ladra com nosco a venderem seus cavallos m. t0 ruins, 
e mulas, cebo, sabão tudo incapas; mas o retorno q levavaÕ era peyor, cha- 
peos vellos, botões de farda, chapeos vellos, e outros trastes semilhantes; 
ao outro dia appareçaõ-nos de guerra com dezafios, bandeiras encarnadas, 
cometendo-nos a guarda avansada, sem munca lhe aprezentarmos, mais q 
huã Companhia de granadeiros, mediatam. te avíaÕ, já botavaÕ bandeira 
de pas, e mandavao suas embaxadas, e no outro dia já negocio, e outra noite 
asalto, e no autro dia jâ fazendo negocio, q parecia isto mais comedia, do 
q guerra, e nos servia de divirtim. 10 ; q aldemenos metigavamos as injurias 
do tempo, com o passadio da boca q se naõ fosse a provid. 1 Divina, darnos 
tanto peche no Rio ip. a passarmos, com meya quarta de farinha p. fl dezaseis 
dias, q a carne servia mais de peste a quem a comia, do que alim. t0 á vida, 
em fim naõ digo mais, por me naÕ lembrar do passado, nem haveria papel 
em q coubesse, nem palavras com q se explique. Ponha-se de parte Leo¬ 
poldo, o Príncipe Eugênio, batalha de Belgrado, q sao as mais modernas, 
e os generais mais modernos dos nossos tempos, e o naõ diga eu q sou sus¬ 
peito, diga o hu coronel Alemaõ hü Thenente coronel Espanhol e outros 
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oííiciaes mais Estrangeiros versados por antiguidade e annos, e experiên¬ 
cias em guerras, § diziaõ q só hü senhor General como o senhor Gomes 
Freire, e com as grandes tropas, q o acompanhavaÕ poderiaõ tal sofrer 
e tais enclemencias passarem, e chega a Talagele, q cresceu o Rio de tal 
sorte q nos comonicavamos pellos Campos e nos abarracavamos em canoas, 
q p, a isto se fizeraÕ vinte e quatro; q chegou a tanto q mais de cem bar¬ 
racas se armaraõ por cima das arvores em giraos; e desta sorte nos con- 
cervemos athe dia de Santa Thereza, q por milagre da ditha Santa, com huã. 
novena q se lie fez, e missa cantada no seu dia se conheceu vizivelm. te es¬ 
tando-se á missa cantada no seu dia digo â missa fazer demostracoes de 
parar o Rio, e com effeito nesse dia se achou por noite huã polgada menos, 
e os estavamos com o Cronel Alpoim na marge do Norte nos vimos em tal 
consternação, q na retaguarda tinhamos o Rio, na vanguarda os Campos 
alagados com ceis sette palmos de agoa.e na frente destes huã lomba dis¬ 
tante de nós meya legoa, em q estava o Gentio acampado, forteficado com 
grande estacada e nós já com paviollas feitas p. a conduzirmos a artelharia, 
as tres pessas de ameudar q nos acompanhavaÕ as costas de Paulistas p. a 
a forsa de armas irmos dezelojar os Gentios p. a salvarmos as vidas do mayor 
perigo de morrermos afogados o q foy... (?) servido, por interceção em 
q nos achavamos, e expunhamonos, a hum rompim. 10 de guerra, q he o 
q Sua Ex. 1 naõ queria por naõ ter ordem p. a isso, mas a nececidad. 6 nos 
obrigava. Da barraca de Sua Ex. a , q he a q estava mais suprior, com pouca 
defferensa de dentro delia se bebia agoa com a maÕ do Rio; e neste estado 
nos conservamos athe vinte de Novembro q nos retiramos por ordem q teve 
Sua Ex. a do Governador de Buenos Ayres, q tinha feito mesmo pello gen¬ 
tio se lhe opor â entrada, dizendo q lhe faltavaÕ os gados, e cavalgaduras, 
e q se achava impocibilitado de moléstias de poder conseguir a marcha, 
é huns poucos de gentios lhe ficaraÕ a retaguarda de q morrerão duzentos 
e tantos gentios, e dos Castelhanos quatro, se he q he assim: tudo isto nos 
parece huã mera vellacada dos Castelhanos, e Padres da Companhia: elles 
sempre estaõ nos seus Paizes com todo o necessário, pobres de nôs q havemos 
de consomir fazendas, vidas, e honras, e os mesmos Gentios nos avizaraõ de 
todas estas tramoyas; e primeiro sobemos nôs por elles, q o d. t0 Governador 


Se retirava do q elle desse parte; e do logar donde nos chegamos havia 
quatorze légoas as missões, e hum dia á primeira estancia e sua Ex. a vendo 
isto mandou chamar aos Caciques todos, e fez fazer abacho nós asignados 
em lingoa Castelhana, e Tape p. a q nenhum passasse do d. a Rio p. a aparte 
do Norte sub penna de serem castigados os q se' apanhassem, como nôs 
também p. a a outra banda, e aqui nos achamos agora neste Rio grande 
retirandonos, e avansado-nos, q he q ainda naõ fez general nenhum. Agora 
pedirão os Castelhanos q naõ podiaõ entrar outra vez senaÕ p. a Setembro 
por falta de tropas e q entaÕ fariamos todos juntos a entrada pello Rio Uru- 
guay em ordem de hir. metendo tempo em meyo p. a enfeitarem mais os seus 
projectos, e a nos consumirmos a paciência, q emquanto a mim, havemo-nos 
contentar de estarmos ao pé das Missões, e vermos o Gentio. Sua Ex. a man¬ 
dou disto avizo á Corte, naõ sabemos o q rezultará: esperamos a resposta 
athe meado de Setembro q he o mais breve q poderá vir. Tenho-lhe em parte 
dado conta da m. a vida e dados mais & a ... 10 de Abril de 1755. 

0 Capitaõ Manoel Martins 
dos Santos ( 47 ) 

De Lisboa impacientavam-se, escrevendo Corte-Real a Rolim de 
Moura a 13 de Março de 1755: 

«A rregulaçaÕ dos limites pella parte do Sul, se vay fazendo com 
passos m. t0 lentos; por que se encontra m. ta deficuld. 6 na entrega das Al¬ 
deãs do Uruguay, e foi precizo q os dous primeiros Comis. 03 , Gomes Freire 
de Andrade e o Marquez de Vai de lirios, se rezolvessem a attacar os índios 
das dittas Aldeãs; e as ultima[s] cartas q recebi do d.° Gomes Freire saÕ de 
24 de Setembro do anno paçado do Campo do Rio Jauiy, onde me paresse 
que terá bastante demora, por me persuadir que as Aldeãs se naõ haÕ de 
evacuar com tanta facilid.®; porq os índios saõ muytos, e os Padres da 
Comp. a naÕ só os animaõ, mas daÕ lhes meyos p. a a defrença, com o pre- 


(* 7 ) Cópia na Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pombalina, cód. 629, 
págs, 69 e segs. 
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texto -de se conservarem nas suas patrias e domicílios, e os P. 03 no seu do¬ 
mínio: porem estimo m. t0 a not. a q VS. a me dá, q em Janeiro de .1754 es¬ 
taria posto o marco na Barra do Jaury; e que a tropa da demarcaçaõ se 
avizinhe ao seu ultimo Termo.» ( 48 ) 

Entretanto, no Brasil, depois dos sucessos que o documento que 
trancrevemos narra com certo interesse, Gomes Freire retirava-se para 
o Rio Grande. Seu irmão, António Freire de Andrade, escrevia a 10 de 
Junho de 1755 ao governador de Mato-Grosso, pondo-o ao corrente do 
sucedido; 

«Gomo o General de Buenos Ayres retrocedeu settenta legoas de mar¬ 
cha, tornando p. a o acampam. 10 donde sahira, quando se poz em viagem p. a 
as Missões com o pretexto de estar arruinado de cavallado, e falto de 
boyada, p. a a condução do trem, e hagages.do seu exercito: foi precizo a meu 
IrmaÕ fazer o mesmo, recolhendosse ao Rio Grande, como lhe pedia o d.° 
Gen, al ; e requerendo nova Conferencia em Chuy ao Marquez conferente, 
partio p. a ella no principio de Abril, a ajustar a planta por onde se deve ata¬ 
car as Missões. Este he o estado em q se achaÕ as dependencia do Sul» ( 49 ) 
Dessa conferência saía na verdade o plano da segunda campanha 
contra os índios insubmissos. Como escreve Southey, «entre os dois gene¬ 
rais ficara concertado, que «fectuariam uma junção em S. António o Velho, 
entrando por S. ta Tecla no país dos Guaranis» ( so ). 

Em Dezembro de ,1755 punha-se em marcha Gomes Freire ( 51 ) 
que levava nesta'nova expedição dois regimentos de infantaria (composto 
um de trezentos e dezoito praças e outro de duzenttas e noventa e duas), 
trezentos e vinte e cinco homens de cavalaria, cento e treze voluntários de 

( 48 )Bib]ioteca Nacional de Lisboa, cód. 

V ( 4# ) >M,pág. 61 . 

( 50 ) Roberto Southey, ob. cit., tomo cít., pág. 43, 

( w ) No Arquivo Histórico Colonial existe um curioso «Mappa do que 
contêm o Exercito de S. Magestade Fidelíssima, que marcha em Auxilio do de 
S. Magestade Catliolica, no mes de Dezembro, 1755» (maço n.° 20) e várias cartas 
de Gomes Freire para Pombal contando os preparativos desta campanha. 
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-cavalo, sessenta e dois peões, que serviam de gastadores, duzentos e qua- 
.renta bagageiros e mais cento e quarenta e nove pessoas incluindo nestas, 
-oficiais, sargentos, tambores, comissários e carpinteiros; três mil cabeças 
de gado, seicentos bois, três mil setecentos e cinquenta cavalos, cento e seis 
para carga, cento e quarenta e cinco carretas de provisões; sete peças 
de artilharia de calibre 2, três de calibre 1, doze carretas de artilharia 
e três carros de pólvora ( 52 ). 

Vê-se que havia o desejo de terminar de vez com esta situação des- 
prestigiante para o nosso brio. 

No caminho viram-se os portugueses em sérios apuros por se tei 
pegado fogo na erva seca quando acampavam numa larga planície. Final- 
mente em Janeiro de 1756 juntavam-se os exércitos luso-espanhóis. 

Num encontro entre parte das forças coligadas de Portugal e Es¬ 
panha e o indígena, caiu morto Sepé Tiaraiu, caudilho índio, que tinha 
entre os seus grande prestígio e que a par disso possuía talento militar, 

Foi grande a falta que tal chefe causou nas hostes dos Guaranis e 
talvez com a sua presença não tivesse havido a terrível matança de Cai- 
baté. Aí se encontravam os índios, travando batalha com os nossos. Aos 
primeiros tiros de artilharia espanhola e portuguesa os Guaranis abando¬ 
naram as armas e refugiaram-se no cimo das árvores para fugir às espadas 
dos nossos. Foram então abatidos a mosquete «quaes passaros ou ma¬ 
cacos», como diz Southey. E os mortos passaram de mil e quinhentos! ( M ), 

Apesar desta censurável carnificina os Guaranis não se mostravam 
inclinados à submissão. E os aliados ao atravessarem uma alta serra, viram 
que os índios se tinham entrincheirado para lhes tolher o passo. Mas aos 
primeiros tiros dos nossos fugiram. 



( 52 )- Southey, ob. cit,, tomo cit., ipág. 43, nota. 

'.(«) Deste encontro sangrento há uma curiosa relação manuscrita a que 
Southey se refere [ob. cii, tom. cit, pág. 53, nota) ainda que não diga onde ela 
se acha, Na Colecção Pombalina da Biblioteca Nacional de Lisboa não a encontra¬ 
mos, o que não quere dizer que ela lá não exista, pois é vastíssimo esse conjunto 
documental, existindo até sobre ele um inventário impresso. 



r 
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No entanto nos Espanhóis e Portugueses começaram a haver muitas: 
baixas, motivadas pelo rigor da estação e também porque tentando desertar 
alguns iàhi cair nás mãos dos índios que os trucidavam. Por outro lado- 
o gado sucumbia eom excesso de trabalho o que veio dificultar extraordi¬ 
nariamente a marcha. E os Guaranis, em pequenos grupos, espreitavam o 
inimigo, causando-lhe aqueles danos que ao invasor que desconhece o 
terreno, sempre é possível fazer em guerrilhas traiçoeiras. 

Três semanas levaram os exércitos dos dois aliados a atravessar 
o Monte-Grande. E a 3 de Maio, já transposto esse grande obstáculo com 
enorme trabalho, surgiu-lhes uma grande força de índios a cavalo. Mas- 
bastaram dois tiros de peça para que estes abandonassem as montadas,, 
refugiando-se no mato. A 10 encontraram os nossos perto da riacho Chi- 
riabi os seus inimigos entrincheirados. Apesar da grande resistência das- 
suas obras militares, nlo tiveram os Guaranis coragem para afrontar nelas- 
a força dos europeus. 

Assim chegaram os exércitos, sem que nada lhes impedisse o passo 
à vista de S. Miguel, que no dizer dum contemporâneo destes aconteci¬ 
mentos se tornara melhor terra que qualquer das vilas ou cidades do Para¬ 
guai. Era a obra civilizadora dos jesuítas que se erguia ante os olhos dos- 
soldados de Portugal e Espanha! 

Sete mil habitantes tinha a redução, com a sua igreja bem edificada,, 
o seu colégio e as suas habitações. 

Mas os índios não se aproximavam, e as tropas aliadas acamparam', 
a uma légua da aldeia. Então, foi entregue ao general espanhol uma carta 
que um indígena trouxera e em que se asseverava que os Guaranis estavam, 
dispostos a recebê-lo e à sua gente de braços abertos, mas não aos Portu¬ 
gueses que abominavam. Como não se respondesse a esta proposta, os- 
índios, depois de fazerem sair da vila os padres, as mulheres e as crianças,.. 
lançaram fogo às suas habitações. 

Escreve Southey: «Mvítos dias levara a aldeia a arder apesar das- 
pezadas chuvas e ardia ainda. Nunca a característica morosidade dos- 
Espanhóis nas suas operações militares se patenteara mais clara do que 
no procedimento de Andoanegui depois que se avistara S. Miguel: com. 
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mm só cavaleiro que tivesse feito avançar, houvera prevenido esta des¬ 
truição» ( 51 ). 

Vendo o comandante espanhol o resultado do tempo que haviam 
perdido em frente da vila, resolveu imediatamente atacar S. Lourenço a 
-duas léguas de distância de S. Jorge. Apanhados de surpresa os moradores, 
.Tenderam-se sem a mais leve resistência, tendo sido presos três jesuítas. 
.Ao arrecadarem os papéis dos religiosos, julgaram os aliados ter finalmente 
ma mão os provas da cumplicidade criminosa da Companhia nesta violenta 
xeacção às ordens de Madrid e de Lisboa! Mas nada se encontrou que com¬ 
prometesse os missionários jesuítas ( 05 ). 

Nas outras reduções ao saber-se de todas estas capitulações os indn 
;genas fugiam em massa para as matas com medo dos europeus. 

Gomes Freire negou-se então a tomar posse do território que nos era 
-cedido por o considerar ainda em plena sublevação. Os dois exércitos con¬ 
tinuaram aquartelados esperando que os jesuítas demovessem os índios 
fugidos, da sua obstinada revolta contra o poder de Portugal. E os gene¬ 
rais aproveitaram a suspensão da guerra para negociarem uma modifi¬ 
cação do tratado. 

Como na verdade a submissão dos índios não fosse completa, pois 
uma grande parte daqueles que tinham fugido das aldeias, abrigava-se 
nos matos, prontos a atacarem os nossos traiçoeíramente, o governo espa¬ 
nhol mandou um reforço de tropas, para ver se assim punha de vez remate 
sa esta situação que se prolongava há tanto com grave desdouro para as 
-duas coroas peninsulares, Assim foram enviados mil homens sob o coman¬ 
do de D. Pedro Zeballos. Como escreve Southey, «tal era a impressão 
causada na Europa pelas falsidades e exageradas descrições, que ao chegar 
& Buenos Aires a esquadra com estas tropas a bordo, julgou-se necessário 
.antes de deixar desembarcar alguém averiguar se estaria el-rei Nicolau 
de posse da cidade!.,.» ( Bfl ). 


( 54 ) Southey, ob. cit., tomo cít-, págs. 64 e segs. 

( 55 ) Ib.,ib., pág. 65. 

( 5(i ) Southey, ob, cit,, tomo cit,, pags., 68 e segs. 
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Abriu-se então uma devassa às responsabilidades dos jesuítas e nada 
de grave se pôde provar contra qualquer membro da ordem. Os índios- 
à uma juravam que os. seus padres estavam inocentes dos crimes de que 
eram acusados. 

Mas apesar de aparentemente solucionada esta questão, os limites do* 
Brasil pelo Sul não se fixavam definitivamente por várias divergências* 
levantadas sobre pormenores sem importância, e Gomes Freire regressou 
às suas ocupações sem ter podido assim resolver este magno problema. 

Havia agora uma grande má vontade de parte a parte na execução- 
integral do acordo de 50 e isso bem explica a satisfação com que foi 
acolhido o tratado de 12 de Fevereiro de 1761 que o anulou. 


* 

* * 


Esta delimitação do Brasil pelo Sul, cheia de contratempos e de 
dificuldade'! sem número, tem servido, como já se disse e é do conheci¬ 
mento de todos, para se fazerem à Companhia de Jesus as mais graves 
acusações. 

Vejamos agora num juízo sereno e imparcial as responsabilidades 
que cabem à instituição inaciana nesta melindrosa questão: 

Primeiramente temos de nos lembrar que os jesuítas das sete redu¬ 
ções eram da Assistência espanhola e se pertenciam a uma ordem religiosa 
com um fim determinado e altamente espiritual, não deixavam, como 
homens que eram, de sentir o prejuízo que áo seu país advinha da exe¬ 
cução do tratado de 50. Isto por um lado. Por outro era bem natural que 
os religiosos não vissem com bons olhos a destruição do seu trabalho 
paciente e longo de catequização do gentio. 

Em todas as cartas que conhecemos — e muitas são — dos jesuítas 


espanhóis dessa época ( 57 ) comentando a integral execução do acordo de 
limites de 1750, lamentam-se eles amargamente da entrega que lhe era 
imposta das sete aldeias, expondo sempre os inconvenientes enormes que 
desse acto resultavam para a nação espanhola e para a obra de cristiani¬ 
zação por que há tanto se empenhavam nas terras da América do Sul. 
E para maior compreensão do seu ponto de vista descreviam a obra rea¬ 
lizada nas aldeias a ceder a Portugal: 

. «...hoy se componen de seis mil cuatrocientos y veinte familias con 
veinte y nueve mil ciento y noventa y una almas y asi mismo otras seis 
mil cuatroeientas y veinte casas todas fuertes y cubiertas de teja con 
Iglesias tan magnificas que la inferior de ellas no se hará con cincuenta 
mil pesos, siendo cierto que las demas por superiores, no bajarán en su 
costo de ochenta mil pesos, esto es en los cascos que son los que se han 
de dejar, segun previene S. M. con todas las tierras de sus sementeras, y 
las interminables de sus estancias que en distintos lugares y à mucha dis¬ 
tancia abarcan todas para el sustento de los siete pueblos mas de seis- 
cientos mil cabezas de ganado vacuno y mas de quínientas mil de caballos 
y mulas, todo lo que tambien se ha de transportar à la distancia que dire 
despues por que los territórios en que hoy estan han de quedar á fabor 
de Portugal» ( 5S ). 

Compreende-se bem a atitude dos jesuítas; demais a mais sabendo 
que em Espanha uma forte corrente era contra o tratado, o que logo após 
a subida de Carlos III ao trono se veio eloquentemente demonstrar. 

A oposição passiva dos missionários à execução do acordo era 
exposta em carta de Altamirano para o assistente de Espanha em Roma, 
P. e Pedro de Céspedes de 20 de Novembro de 1752 ( 5fl ) e elucidativa- 


( 57 ) Veja-se Documentos sobre o tratado de 1750, 1. , 

(«) Carta do P. e Provincial José de Barreda para o P. e Pedro Inácio Alta¬ 
mirano, irmão do P.° Comissário Luís Altamirano, Abril de 1752, Documentos sobre 
o tratado de 1750, 1, pág. 141. 

( 60 ) Documentos, I, págs. 209 e segs, 





mente revelada nesta outra do P. e Jaime Pascino ao P. e Francisco Xavier 
Limp, cura de S. Lourenço: 

«Padre Confessor 

Con esta canoa chasquera escribe é instruye el Padre Provincial 
al Padre Bernardo, sobre como se ha de portar en el gran negocio de la 
entrega de. los siete pneblos. Infórmese V. R. bién de todo que es lo que 
conviene, pues en manos dei Padre Bernardo está hoy todo el negocio, para 
que se egecute ó deshaga dicha entrega. V. R. no persuada por Dios á 
los indios que se muden y se junten con los Marianos, como aqui se dijo, 
y ponga toda la dificultad posible en esta union; pues cuanto mas se 
dilatare esta egecucion, tanto mas seguros estamos, y no se hará jamas; 
pues no quiere el Rey que con violência se muden los indios y quiten 
sus bienes; y mucho menos con armas, como han dicho. Sepan W. RR., 
que uno de los Comisarios ha dicho que aúnque piden los índios diez 
anos de plazo se los debe conceder, y en el intérin se podrá desenganar 
el Rey. Comunique V. R. todo esto al Padre Inocencio [cura de S. Luís] 
y con el Padre Tux [cura de S. Nicolau], y sepan todos que el Padre 
Provincial, y juzgo que todos, némine dempto, tienen por nulos los pre- 
ceptos de Nuestro Padre General, como se lo escribe al Padre Bernardo. 
En los Santos Sacrifícios de V. R'. me encomiendo. — Buenos Ayres 3 
de Mayo. Muy siervo de V. R. a — Jayme Pascino» ( 80 ). 

Houve pois da parte dos jesuítas espanhóis uma grande oposição à 
execução do acordo, é incontestável. Mas não podemos ver na sua atitude 
a acção criminosa que lhe quiseram imputar no tempo de Pombal. Acusa¬ 
ram-nos de senhores duma república poderosa, soberanos dum reino ima¬ 
ginário, onde cingia a coroa Nicolau I, possuidores de fortunas enormes 
amealhadas à custa da escravidão do índio. 

( 30 ) Documentos, 1, págs. 222 e segs. 
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Só quem não percorreu com olhos de ver a história do instituto ina- 
ciano é que pôde parar um instante a ouvir estas loucas fantasias que no 
entanto eram então piamente aceites por todos, pode-se dizer e ainda hoje 
por alguns... 

A atitude hostil dos jesuítas espanhóis ao tratado tpve um aspecto 
puramente passivo —- são os inúmeros documentos em que nos fundamen¬ 
tamos que nos levam a fazer esta categórica afirmativa — o que vem ainda 
por cima desfazer a acusação dirigida à Companhia de que os seus reli¬ 
giosos não têm pátria agindo apenas na direcção que lhes é ordenada 
pelo seu Geral a quem não interessa os vários problemas nacionais 
em jogo! 

É a altura de olharmos para a ordem fundada por Loiola com os 
olhos da razão e de lhe prestar a homenagem que lhe é tão justamente 
devida pelo esforço grandioso que empregou na colonização e evangeli: 
zaçao do Ocidente e do Oriente. 


Francisco Xavier de Mendonça Furtado, irmão de Pombal havia 
sido nomeado, como já dissemos, plenipotenciário de Portugal para a de¬ 
marcação dos limites do Norte do Brasil e também governador e capitão- 
general do Maranhão e Pará. Depois, por instrução assinada por el-Rei e 
por Diogo de Mendonça Corte-Real de 30 de Maio de 1751 ( 01 ), os dois 
governos foram divididos, ficando no Maranhão Mendonça Furtado e no 
Pará, Luís de Vasconcelos Lobo como governador com a patente de tenente- 
moronel, ainda que debaixo da dependência do primeiro. 

A 24 de Junho de 1752 assinava-se em Espanha o tratado das ins¬ 
truções dos comissários da parte do Norte (° 2 ). 

Pombal, em carta para o nosso plenipotenciário em Madrid, o vis- 

( 01 ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Col, Pombalina, cód. 626, págs. 7 e segs. 

( 0? ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pomb., cód. cit., págs. 20 e segs. 



conde Tomás da Silva Teles de 5 de Julho de 1752, acusava a recepção 
deste acordo ( w ) fazendo-lhe umas ligeiras observações e declarando que 
a ratificação ia seguir. E logo a 6 de Julho o famoso ministro dizia 
ao irmão: 

«...Sua Mg. e te faz a honra de te nomear seu Principal Comissário, 
e Plenipotenciário com amplíssimos, e illimitados poderes. E como nesta 
matéria o perigo he â proporção da honra p. a q. m cuida nella, e tem obri¬ 
gações de merecer taõ grande confiança: posso desde agora tranquilizarte 
o Espirito segurandote, que já se tem considerado em q as suas Instruccoês, 
e as ordens que ahi forem respectivas a ellas, vaõ taõ claras, e tao distinctas, 
que nem haja cousa que lhe arrisque, nem falta providencia para os casos 
que podem occorrer.» 

Vejamos agora o que dizia o «Tratado das Instrucçoês dos Commis- 
sarios da parte do Norte» e que se encontra num dos códices pombalinos 
da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

«Os Sereníssimos Reys de Portugal e Hespanha ( 04 ), tendo con- 
cluido felizmente o Tratado de Limites dos seos Domínios na America 
assignado em Madrid a 13 de Janeiro de 1750, e ratificado em forma, 
e dezejando q se estabelleça a fronteira com a mayor individualidade 
e precizaõ de sorte, q no tempo adiante naõ haja lugar nem motivo para 
a mais leve disputa, concordaram pelo Artigo XXII do dito Tratado q se 
nomeassem commissarios por ambas as partes para q ajustem com a mayor 
clareza as paragens por onde há de correr a raya, e demarcaçaõ segundo, e 
conforme se expressa no referido Tratado, e Artigo. E depois reconhecendo 
a demaziada extenção do terreno q se havia reconhecer, e demarcar, se 
conformaram em q vaõ Duas Tropas de Commissarios huns pelo Rio do 
Maranhão, ou Amazonas, e outros pelo Rio da Prata, aos quaes tem otor- 
gado os poderes q se porão no fim desta Instrucçaõ: nomeando cada hum 


( os ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pomb., cód. cii, pág. 31. 

(° 4 ) Cota: «Este Preambulo hé copiado literalmeníe, do outro Preambulo do 
Tratado das Instrvcçoens dos Commissarios q foram pela parte do Rio da Prata». 


pela sua parte Pessoas de confiança, inteligência, e zelo, para q concorrendo 
com os da outra estabelleçam os limites na forma ajustada. E querendo 
q se execute com a uniaõ, e boa fê correspondente â sinceridade das suas 
intensoens, rezolveram instruir os referidos commissarios no q haõ de 
executar na pratica dos cazos q se podem prevenir, dandolhes também 
regras, e normas para q elles per sy decidam os q naõ estiverem prevenidos, 
A cujo effnito Nos abaixo assignados Ministros de Suas Magestades Fide- 
lissíma, e Catholica usando dos Plenos poderes que se nos tem conferido 
para o Tratado Principal sua execução e complemento, bem instruídos das 
Intençoens dos Sereníssimos Reys Nossos Amos, Temos concordado nos 
presentes Artigos, q os Commissarios das Duas Coroas q haõ de hir pela 
parte do Rio Maranhaõ, ou das Amazonas, observaraÕ em tudo, e por tudo, 

Alt. 0 1 

Os Commissarios Hespanhoes navegaraõ em direitura a Cumaná ( G5 ), 
a cujo Governador entregaraÕ as cédulas de S. M. C. em q se lhe ordena 
q a prepare, e lhes assista com a Escolta índios de Serviço, mantimen¬ 
tos, petrechos, muniçoens, e mais couzas de q necessitarem para o seo sus¬ 
tento, manutençaõ, e defeza athe se encontrarem com os Commissarios 
Portuguezes nos primeiros establecimentos do Rio Negro, ou donde pode¬ 
rem milhor ajimlarse com mayor comodidade de huns, e outros despedindo 
o mais sedo q lhe for possível a Embarcaçaõ q os conduzir a Cumanâ; 
e mandando-lhe seguir a derrota q se lhe tem ordenado. 

Art,° II 

Feita esta diligencia principiarão os mesmos Commissarios Hespa¬ 
nhoes o seo caminho por Terra ( otl ), ou por Agua para o Rio Orinoco; e 
atravessando o referido Rio prosíguiraõ a sua jornada atê os primeiros 


( a5 ) Cota: «Êste ÁrtigO' hé copia do Art.° I da Instrucçaõ q veyo de Madrid»; 
l( ,i0 ) Coita: «Copiado do Art.° II da mesma Instrucção». 
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estabelecimentos q os Portugueses tem no Rio Negro: Nos referidos esta- 
blecimentos do Rio Negro esperaraõ ps Çommissarios Hespanhoes espera- 
ra5 os Portugueses de sorte que osq primeiro chegarem esperem pelos outros 
tendo todos entendido, q assim neste como nas vizitas de urbanidade, e nos 
mais cazos de embaraço, q occorrem sobre cerimonial, e elleição do Lugar, 
e da Casa onde.se haõ de ter as Conferencias se naõ deve fazer o lugar 
a disputas, ou queixas; antes pelo contrario se devem concordar entre sy 
em tudo, e por tudo ; na certeza de que nestas matérias se naõ interessa a 
honra, e o decoro das Duas Coroas; antes para q naõ haja o menor em-, 
barasso nesta parte convem os Dous Monarchas em q os sobreditos Com- 
missarios attendam unicamente ao fim principal... (?) a execução do 
sobredito Tratado. 

E para milhor se obviarem os referidos embaraços se previne, que 
sendo natural ( BT ) que os Çommissarios Portuguezes em ramo da menor 
distancia donde haõ de partir, cheguem primeiro aos referidos estableci- 
mentos do Rio Negro, seraõ obrigados a fazer a Primeira vizita aos Com- 
missarios Hespanhoes, como aos últimos chegados dando-lhes estes na sua 
Caza dos seos alojamentos a mao (?), a porta, e o milhor lugar, corno hé 
do costume. Se porem succeder pelo contrario nesse cazo vizitaraÕ primeiro 
os Commissários Hespanhoes os Çommissarios Portuguezes dos quaes serão 
recebidos com as mesmas honras pelas mesmas razoens, e depois se ficaraõ 
vizitando familiar, e frequentemente sem outra cerimonia, q não seja a 
de ceder cada hum na caza própria o milhor lugar ao hospede que vier 
vízitallo. Nas vizitas q os sobreditos çommissarios se fizerem concordarão, 
e determinarão o lugar em q se devem edificar huma caza de madeira, ou 
tenda de campanha, a qual sim para se terem as conferencias q se devem 
fazer sobre o conteúdo nestas Instrucçoes: ordenando-se a referida Caza 
de sórte, que nella haja duas entradas differentes; huma para entrar o 


( 07 ) Cota: «Palavras exitrahidas do Art.° IV das Instrucçoens q se deram aos 


Çommissarios q foram pela parte do Rio da Prata dos Art. 0 ' I. II. do. Suplemento com 



alguma mudança q pareceo neçessaría em razão da diferença do lugar, e das cir¬ 
cunstancias», 
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Commissario Portuguez, outra para entrar o Commissario Hespanhol: E que 
dentro da referida Cása haja huma mesa redonda com duas cadeiras para 
òs Çommissarios Principaes, ficando cada huma delias com as costas para 
a Porta por onde houver de entrar o Commissario q deve occupalla. Aliem 
das sobreditas cadeiras porão depois delias os Tamboretes q necessários 
forem para os dous Secretários q houverem de escrever o q se tratar nas 
sobreditas conferencias, e quaesquer outras Pessoas q a ellas succeda cha• 
maremse para darem alguma infonnaçaÕ q seja necessária. 

Art.° III 

Ainda q os Çommissarios Hespanhoes devem manter na sua compa¬ 
nhia todo o tempo que puderem as escoltas ( M ), e gente de serviço, q 
trouxeram comsigo de Cumaná, comtudo no cazo de ser necessário q as 
referidas Escolas, e gentes se retirem por cauza de enfermidades, ou por 
outros motivos, em taes cazos, e os Çommissarios Portuguezes seraõ obri¬ 
gados a augmentarlhes as Escoltas, e a assistirlhes com a gente de serviço 
de que necessitarem; sendo requeridos para estes effeitos da parte de 
S. Mag. e Cath.“ da mesma sorte q em semelhantes cazos se praticaraõ pelos 
çommissarios Portuguezes q vaõ pela parte do Rio da Prata, 

ArtMV 

Sendo certo q naquellas partes a que se dirigem os ditos Commissa- 
rios naõ ha' lugar algum dos Domínios de S. M. C; donde se possam 
tirar mantimentos, dinheiro, e mais couzas necessárias para a expedição 
das Tropas Hespanholas q devem fazer as demarcações, concordarão os. 
Çommissarios Hespanhoes com os Çommissarios Portuguezes sobre o tempo, 

(° 8 ) Cota: «Copiado literalmente do §.° III. da dita Instrucçaõ q veyo na 
Língua Hespanhola». 
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e modo de fornecerem dos Dominios de Portugal tudo o q for necessário 
(segundo a possibilidade do Paiz)vpara se conduzir aos Liigares onde de 
comum accordo parecer que hé conveniente: Tomando-se conta, e razaÕ de 
tudo o q se fornecer aos mesmos Comissários Hespanhoes para q sobre as 
suas Rellaçoes, e Letras seja pago pela parte de S. Mag.°, 

Art,° V. 

Na caza assima ordenada para conferirem os Dous Commissarios 
Principaes se communicaraõ estes reciprocamente os Plenos poderes q tive¬ 
rem (° 9 ), e depois de os haverem mutuam. te reconhecido por legítimos, 
e de haverem assim dado principio âs conferencias, faraÕ logo immedia- 
íamente publicar o Tratado dos Limites com toda a solemnidade q couber 
no possível 

Art.° VL 

Os mesmos Dous Commissarios Principaes despacharaÕ de commum 
accordo ( 70 ) Tres Tropas com os Commissarios subalternos Geographos, 
Capellaens, Cirurgioens, e índios de Serviço e Escoltas, q concordarem, 
para q demarquem a Fronteira q principia desde o ultimo establecimento 
q Portugal tiver ao Norte da linha. Desde o qual se deve seguir a demar- 
' caçaõ conforme se acha prevenido nos seguintes Artigos, regulando-se pelo 
Tratado de Limites, pelas prezentes Instrucçoes, e pelos Mappas concor¬ 
dados por ambos os Monarchas, q se entregaraõ aos sobreditos Commis¬ 
sarios com os compettentes, e respectivos Passaportes. 

( G0 ) Cota: «Copiado também do Art,° V da mesma Instrucçaõ sem outra 
diferença q a de determinar a Caza para o lugar das conferencias q neste Art,° se 
achava», 

( 70 ) Cota: «Copiado do Ari , 0 VI da dita Instrucçaõ», 
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Art.° VII. 

A Primeira Tropa das Duas Nacoens combinadas descerá pelo Rio 
Negro ( 71 ) E atravessando as aguas do Rio Maranhon, ou das Amazonas 
subirá pelo Rio da Madeira , e pelo Garopê estabelecendo (na conformi¬ 
dade da carta concordada) os limites dos Dous Dominios athe aboca do 
Rio Jaurü. De caminho hírá esta Tropa formando a carta do Rio da Ma¬ 
deira. E logo q chegar â boca do Rio Mamorê remetterá a sobredita carta 
aos Commissarios Principaes assignada por todos os q a houverem ajus¬ 
tado, e determinandose nella a Latitud media entre a boca do Rio Mamorê, 
t a margem Austral do Rio Maranhon, ou das Amazonas, para o effeito 
abaixo declarado. Os mesmos Commissarios Hespanhoes q forem com esta 
Tropa entregaraõ aos Commissarios Portuguezes q se authorizarem para o 
dito effeito a Aldea de S. ta Roza, e quaesquer outras Povoaçoens q se 
acham fundadas na margem Oriental dos Rios Gaporê (e da Madeira) 
que S. M. C. tem cedido a S. M. F. pelo Artigo XIV. do Tratado de Li- 
mites, e na conformidade da carta concordada, Quando voltar a sobredita 
Tropa porá no Lugar em q se tiver concordado q se verifica a dita Latitud 
media entre a boca do Rio Mamorê e o Rio Maranhaõ o signal, ou PadraÕ 
que considerar mais estável para nelle. se perpetuar a memória da dita 
demarcaçaõ. 

Art.° VIII. 

A segunda Tropa será encarregada de demarcar ( 72 ) os confins dos 
establecimentos Portuguezes desde a boca mais Occidental do Rio Japurá 
athe os cumes dos montes q se diz q medeam entre os dous Rios Maranhon, 
e Orinoco como se prcvenio no Art.° IX do Tratado de Limites. E se acha 
declarado na sobredita carta concordada, No cazo em q, ou naÕ haja taes 

( M ) Cota: «Copiado do Ari . 0 VII da mesma Instrucçaõ com o acrescentam . 10 
das clausulas q vaÕ sublinhadas para mayor clareza». 

( 72 ) Cota: «Copiado do Art.° VIII da mesma Instrucçaõ». . 


56 

montes, on q os haja interrompidos com planícies, e campos, ou q os cumes 
dos mesmos Montes variem de rumos, em qualquer destes cazos uzaraõ 
os Commissaríos q forem com a referida Tropa da faculdade q se lhe con- 
cedeo pelo dito Tratado: assignalando os Limites sem repararem no pouco 
mais ou menos, e interpretando o referido Art.° IX do Tratado Segundo 
a mente das Duas Cortes, q ndle he expressa. Parâ cujo effeito depois de 
se haver segurado a Fronteira do establecimento mais septemtrional dos 
Portuguezes se encaminhará ao Monte ou terreno mais alto q se descubrir 
pelo mesmo rumo do Norte, e q mais se chegue a elle, pondo-se no sobred . 0 
lugar outra memória, ou Padrão permanente para delle principiar a Ter¬ 
ceira Tropa a demarcação q compette â sua diligencia. 

Árt.° IX 

Á mesma segunda Tropa depois de haver cumprido com o q fica 
asima declarado, voltará a unirse com os Commissarios Principaes. E logo 
q voltarem os Planos do Rio da Madeira e q nelles se achar determinada 
a latitud media de q se fallou no Árt.° VII do prezente Tratado, tornará 
a sobred . 1 Tropa a sahir com estas previas noticias, subindo pelas aguas 
do Rio Maranhon, ou Amazonas para entrar nos Rios, q nelle desaguam 
pela sua margem Austral, os quaes se supõem serem os de Teíe Coari, 
ou quaesquer outros q os Commissarios Principaes assignarem athe o Ja- 
vari, para determinar com elles a mesma Latitud media q deve deter¬ 
minar a Primeira Tropa no Rio da Madeira. 

Art.° X 

Ao tempo em q se despacharem as referidas Tropas ( 78 ), ou quando 
mais oportuno parecer aos respectivos commissarios para os effeito abaixo 
ordenados faraõ os mesmos Commissarios entregar ao Governador de 


( 73 ) Cota: «Copiado do Àrt,°X», 
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Mainas, e ao Superior das suas Missoens as cedelas de S. M, C. para 
em cumprimento delias mandarem Pessoas as quaes esperem 11a Missão 
de S. Paulo pertencente aos Portuguezes para q logo q a Segunda Tropa 
houver determinado a sobredita Latitud media, e houver posto 0 ultimo 
signal, ou Padraõ no Rio Javari baixem a receber da sua maõ a Povoa» 
çaÕ de S. Cristovaõ e todo 0 mais Terreno q corre desde a boca do Rio 
Iça athe a boca mais Occidental do Rio Japorá encarregandose do seo Go¬ 
verno, e adminístraçaõ, cada hum na parte q lhe for pertencente. 

* Art.° XI 

A I erceira Tropa principiará no extremo ou ponto de divizaÕ q dei¬ 
xar assignalado a .segunda no cume dos Montes, ou no mais alto terreno, 
q se achar entre 0 Maranhon, e Orinoco na forma declarada no Art.° VIII. 
do presente Tratado prosseguindo desde 0 sobredito ponto na demarcaçaõ, 
e establecimento cios Limites, e caminhando ao Oriente para dividir os Dous 
Dominíos ate os seos confins. E acabadas as diligencias das referidas Tro¬ 
pas se recolherão os Commissarios Principaes com as suas comitivas â 
Cidade de Pará para delia passarem onde lhes for ordenado pelos seos 
respectivos soberanos. 

Art.° XII 

Emquanto durarem as expediçoens das sobreditas Tropas ( 74 ) se 
conservara 5 os dous Comissários Principaes nos lugares, que ambos concor¬ 
darem, e lhes parecer mais proprio a fim de que as mesmas Tropas sai¬ 
bam sempre onde ha 5 de recorrer em qualqd accidente, ou novidade, que 
embarasse os Comissários subalternos, procurando os Principaes Commís* 
sarios eleger sempre os lugares mais visinhos, e proporcionados para faci¬ 
litarem os sobreditos recursos. 

( M ) «Copiado do Art." XII da mesma Instrucçaõ», 
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Artigo XIII. 

Os mesmos dons Comissários Principaes formaraõ de comum accordo 
as ordenanças, que devem observar as sobreditas Tres Tropas: Nellas se 
comprebenderaõ todos os casos práticos, que podem succeder: dandose 
forma para a destribuiçaõ dos mantimentos; e para a caça, pesca, forma- 
çaõ de ranchos, campamentos, centinellas, marchas, e mais acçoés, e ope¬ 
rações, em q baÕ de concorrer ambas as duas Naçóes unidas. 0 Governo 
economico, e militar de cada Tropa pertencerá sempre ao Comissário da 
stia Naçfiõ,' que for por chefe delia. Porem para o Caso de Guerra com 
os índios ( 7B ), emq!° houver officiaes militares de ambas as Ilações 
serão commandadas ambas as duas Escoltas em hum sô corpo por hum sô 
comandante , que se nomeara cada semana alternativam. te , e invaria- 
velmP tirandose por sortes o Comandamento da primeira semana por evi¬ 
tar questões, Succedendo porem faltar na Escolta Hespanhola official mili¬ 
tar, que possa commandar, por se naõ haverem podido manter, ou con¬ 
servar os que vierem Cumaná; e por naõ ser facil substituillos emtaõ grande 
distancia, neste caso comandaraÕ sempre ambas as Escoltas os officiaes 
Portuguezes, sempre q haja guerra com os índios. 

Artigo XIV. 

Pelo que pertence a crimes se observará esta differença. Os que se 
cometterem com o concurso de Pessoas de ambas as Nações, instruindose 
sumariam . 16 o Processo com assistência de todos os Comissários, q forem 
nas Tropas, e com Audiência dos Reos para darem as descargas, que tive¬ 
rem para sua defesa, se remetterá tudo aos dous Comissários Principaes 
com a informaçaõ dos ditos Comissários subalternos, que forem com as 
Tropas, para q à vista de tudo imponham aos Reos as penas q merecerem, 

C 5 ) Cota: ((Palavras copiadas do Artigo XVIII das Instrucçoes que se deram 
aos comissários que foram pela banda do Rio da Prata». • 
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segundo os seus crimes. O que se entende nos crimes graves, que merecerem 
a pena de morte, ou outra similhante. Porem se 0 crime for tal que mereça 
menores penas bastará q os Comissários da Tropa onde os mesmos Crimes 
forem comettidos lhes imponham ao seu arbitrio as penas que lhe parecerem 
justas. E sobre este ponto prevenirão os ditos Comissários Principaes aos 
Commissarios subalternos das duas Naçoés com a mais apertada ordem, q 
cada hum na Tropa que mandar se dispa de todo 0 affecto nacional: Jul¬ 
gando com a mesma imparcialid . 6 os Naturaes e os Estrangeiros: e tendo 
entendido que do contrario se daraÕ S. Magestades F. e C. por m . t0 mal 
servidos, mandando proceder contra os que se desviarem da observância 
desta precisa ordem. 

Artigo XV. 

Quando 0 delicto for comettido entre Pessoas da mesma NaçaÕ, 
e julgará e castigará na sobredita forma 0 Comissário da respectiva Tropa 
onde 0 caso succeder com os Adjuntos q levaraõ nomeados para este effeito 
•cada hum pelo seu respectivo Comissário Principal. E se 0 crime contiver 
offensa comüa e mâo exemplo do publico se castigará com concurso dos 
Comissários de ambas as Naçoés da maneira acima declarada. 

Artigo XVI. 

Para q os Comissários de cada Tropa tenham regras fixas para se 
governarem, incluirão os dous Comissários Principaes nas ordenanças acima 
indicadas, hum Titulo de Leys penaes: declarando 0 proporcionado cas¬ 
tigo, q se deve impor aos que ferirem, matarem, ou aggravarem outros 
por obra, ou por palavra, Para cujo effeito os dous Monarchas concedem 
aos seus ditos respectivos Comissários Principaes a faculdade deirroga- 
rem (?), morte inclusive nos casos em q ella for merecida. E das mesmas 
ordenanças se daraõ copias aos comissários das Tropas, para q as publi¬ 
quem, e facam executar as penas por ellas estabelecidas, Porem sempre 
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seraõ secretissimam. te instruídos para obrarem na conformid. E do que fica. 
acima declarado. naÕ executando por via de regra pena de morte, ou.' 
de sangue, salvo se íor em casos de necessidade, quando virem q naõ 
hâ outro remedio que naõ seja o de km prompta execução para obviar 
algua desordem gravíssima, entre as duas Nações: e tendo sempre prez. te 
que em desertos tam distante naõ pode haver motivo mais forte para inci¬ 
tar os ânimos a romper em extremidades do que verem justiçar os seus- 
companheiros; por cuja razaÕ se ordenará aos comissários das Tropas que 
em todos os casos, em q naô seja indispensável acalararse o castigo, remettam 
sempre os Reos aos Comissários Principaes, como fica ordenado pelo- 
Artigo XIV. da prezente InstrucçaÕ, 

Artigo XVII. 

Emquanto em cada huã das partidas ( 70 ), ou Tropas houver Pri¬ 
meiro Comissário que seja militar, esse Comissário terà também o governo- 
militar da Tropa da sua NaçaÕ, Qvando porem naõ houver militar gover¬ 
nará Sempre a Tropa da Sua Naçaõ o Comandante delia posto que militar 
naõ seja, e julgara os delictos militares, segundo as suas ordens, essas 
conformidade das ordenanças que se tiverem entre os dous Commissarios- 
Principaes. E em tal caso o comandante que for militar auxiliará todas as- 
disposiçoès do outro Comissário que o naõ for para acudir com os seus 
soldados aonde lhe for por elle requerido, salvose for em operaçaÕ de 
guerra, porque entaõ se observara o que fica acima ordenado. 

Artigo XVIII. 

E porq pode succeder que os delictos graves se multipliquem, e que 
para se conduzirem os Reos na conformidade da InstrucçaÕ Secreta acima, 
ordenada, venhaõ a enfraquecerse demaziadamente as Escoltas, e a di~ 

( 70 ) Cota: «Copiado do Art.° XVII da mesma InstrucçaÕ». 
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minuirse notavelmente o numero dos índios de serviço, os dous Monarchas 
Contratantes concedem faculdade aos respectivos Primeiros Comissários 
das ditas Tropas, para reciprocam . 16 proporem, e admittirem qualquer 
outio expediente, que lhes parecer bastante, ou para cohibir os excessos, 
e conservar a Paz? que tanto se dezeja, ou para substituir nas sobreditas 
Escoltas a falta dos Delinquentes, que forem remettidos, e das Pessoas, que 
ms acompanharem. 

Artigo XIX. 

Attendendo os mesmos dous Augustos contratantes a que os dous 
'Comissários, que tem nomeado em segundo, e terceiro lugar haõ de hir 
como Primeiros nas duas respectivas Tropas, comandando cada hum a 
da sua Naçao, concedem faculdade aos seus dous respectivos comissários 
Principaes para lhes nomearem segundos que suppram a sua falta. E para 
■este fim mandaraõ S. Mag . <ie8 F. e C. na companhia dos mesmos comissá¬ 
rios Principaes Pessoas capazes para hírem com a Terceira Tropa, e 
para q entre ellas se elejam as q melhor lhe parecerem para as sobreditas 
•substituições. 

Artigo XX. 

Nas ordenanças acima estabelecidas se incluirão as advertências se¬ 
guintes. Que os Comissários, Geografos, e mais Pessoas intelligentes das 
Tres Tropas, vaõ tomando por apontamentos os rumos, e distancias das 
‘Suas derrotas; as qualidades naturaes dos Paizes; os Habitadores q nelles 
virem; e os seus costumes: os Animaes, Aves, Plantas, Rios, Lagoas, Montes, 
e outras símílhantes cousas dignas de se saberem: pondo nomes de comum 
.accordo a todas as que o naõ tiverem para que sejam declaradas nos Mappas, 
-e Relações com toda a distinção: e procurando que as suas observações, 
•e diligencias sejam exactas, naõ sô pelo que pertence a demarcaçaõ da Raya, 
e Geografia cio Paiz, mas também no q pode servir para o adiantam . 10 
-das Sciencías, o progresso q fizerem na Historia Natural, e observações 
Physicas, e Astronômicas. 
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Artigo XXL 

0 cuidado de apontar as referidas Noticias se destribuirá entre dif- 
ferentes Pessoas de ambas as Nações afim de que se tomem estes aponta¬ 
mentos com maior exactidaÕ, e com menos trabalho. 

. Artigo XXII. 

Os geografos tomaraõ a altura do Sol todos os dias a hora do meio 
dia, apontando avariaçaÕ da Agulha. E de noite quando o Tempo, e as 
circunstancias o permittirem faraó as observações Astronômicas qne saÕ 
próprias para determinar as longitudes. 

Artigo XXIII. 

Em toda a Fronteira que demarcarem procuraraÕ p 5 r os signaes 
mais notáveis, e permanentes, q couber no possível, para q em nenhum 
Tempo se possa duvidar da situaçaõ das mesmas Fronteiras; levantando 
monumentos fabricados de Terra onde naõ houver pedra, ou de pedra 
onde a acharem: ou erigindo as columnas que se tem contratado, onde 
couber na possível, e acharem q he precizo para maior clareza: o que se 
entende a respeito daquelles lugares onde naõ acharem signaes estabeleci¬ 
dos pela Natureza, como se prevenio no Tratado de Limites. 

Artigo XXIV. 

Em todos os dias se juntaraõ os sobreditos nas horas de descanso 
que acharem mais próprias, recopilando todas as noticias, q houverem 
colligido em dous livros os quaes se remetteraÕ pelos dous Comissários 
Principaes às duas Cortes firmados, e certificados pelos Comissários, e 
Geografos de ambas as Nações. 


Artigo XXV. 

Os mesmos Commissarios, e Geografos ( 77 ) hirao formando todos 
os dias de comum accordo o Mappa ordenado pelo Artigo XI do Tratado 
de Limites: incluindo nelle naõ sô o Paiz por onde passar a raia, e tudo 
o mais q alcançarem com a vista, mas também o de q tiverem noticias fide-. 
dignas; distinguindo com tudo no mesmo Mappa com huã linha o q virem 
com os seus olhos, do q souberem ou por estimativa, ou por informaçaõ: 
e advertindo q haõ de apegar, e examinar per si mesmos tudo o q per¬ 
tence a Fronteira. Também hiraõ todos os dias fazendo dous exemplares 
do sobredito Mappa sem deixarem esta operaçaÕ para o dia seguinte. E 
quando se acabar a demarcaçaÕ de cada Tropa faraõ os dous Comissários 
Principaes extrabir as copias q lhes parecerem dos sobreditos Mappas 
origínaes firmadas, e certificadas pelos Comissários e Geografos de ambas 
as Nações para serem remetidas as duas Cortes com o fim que foi expresso 
no sobred . 0 Artigo. Para q estes Mappas sejam mais claros, e intelligí- 
veis ( 7S ) advertir ao os Commissarios Principaes, q se formem todos debaixo 
de huã mesma Escala, ou Petipé que no espaço de huma polegada do Pê 
de Rej de Pans, comprehenda a vigésima parte de hum grão do circulo 
do Equador, q se reputa pouco mais ou menos de duas mil, e nove - 
centas Toezas Parisienses, seis mil, e quinhentas varas Eespanholas, e vinte 
e seis palmos; ou duas mil, e seis centas braças Portuguezas. E o mesmo 
vai prevenido aos Comissários que foraõ pela parte do sul, a fim de que 
as medições de huma parte correspondam às das outra. 

Artigo XXVI 

Qs respectivos Comissários evitaraõ controvérsias sobre a demarca* 
çaÕ princípalm . 10 com motivos de pouca importância. Antes pelo contrario 

( 77 ) Cota: «Copiado do Art.° XXV da mesma Instrucçaõ, excepto o q vai 
sublinhado». 

( 7S ) Cota: «Palavras copiadas do Artigo XXX do Tratado das Instrucçoês dos 
Comissários q forao pela banda do Sul, como se ajustou depois de formada a minuta 
q faz a base desta convenção». 
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decidirão per si mesmos as duvidas que se offerecerem, porq a intenção 
dos dous Monarchas contratantes he q huã obra tam grande se naõ deixe 
imperfeita sem causa mui urgente. Pelo mesmo justo motivo se naõ deverá 
fazer caso de buá pequena porção de Terra de mais, ou de menos, para q 
a raia fique estabelecida pelos limites mais naturaes, mais visíveis, e mais 
perduráveis, quando síicceder encontraremse. Porem quando os Comissários 
das respectivas Tropas naõ puderem concordarse entre si por ser m. t0 im¬ 
portante a matéria q der assumpto a questão, q bouver entre elles, nestes 
casos se formaraõ de cada parte Mappas separados no sitio q se disputar 
com buã relaçao firmada pelos sobreditos Comissários, e Geografos na 
qval se expliquem as razoes de buã, e,outra parte; e tudo será remettido 
aos dous Comissários Principaes para decidirem a duvida que houver entre 
os outros Comissários Subalternos e seus respectivos Geografos. Porem no 
caso em q nem ainda os mesmos Comissários Principaes se possam concor¬ 
dar entre si, remetteraõ as suas respectivas Cortes os sobreditos Papeis 
com os seus pareceres para q nellas se decida amigavelm. 16 a questão. E 
naõ obstante elía se prosseguirá sempre na demarcaçaõ, e estabelecim. t0 
da Fronteira. 

Artigo XXVII. 

Alem das referidas advertências incluirão os Commissarios Princi¬ 
paes ( 7Í) ) no sobredito regimento tudo o q julgarem que pode ser conve¬ 
niente para o melhor governo de cada huma das Tropas, q devem expedir; 
e para conservar entre elles a Paz, união, e boa economia: determinando- 
lhes os lugares, onde se deve retirar cada huã delias depois de haver 
concluído a demarcaçaõ de q for encarregada. 

Aritog XXVIII. 

Os mesmos comissários Principaes poraõ todo o cuidado na preven- 
.çaõ, e conducçaõ dos mantimentos, e em q cheguem oportunam. 16 aos Tem- 

( 7B ) Cota: «Copiado do Artigo XXYII da mesma». 
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pos e lugares q se determinarem. O que correrá principalm. te nestas partes 
por conta do cuidado dos comissários de S. M. F. os quaes entregaraõ 
o q pertencer às Tropas de S. M. C, ao seu Comissário Principal com a 
RelaçaÕ da sva importância comprovada, e certificada pelos Governado¬ 
res, ou Comandantes, de cuja jurisdição se extrabirem os ditos manti¬ 
mentos na mesma forma q se hade praticar com as Tropas Portuguezes, 
q vaÕ pela parte do Rio da Prata. E em virtude das ditas Relações certi¬ 
ficadas mandará S. M. C. pagar em Caixa de Qvito a importância do que 
se fornecer aos seus Comissários para cujo effeito expedirá huma Cédula 
dirigida aos oíficiaes da sua Real Coroa para q remettaõ a dita impor 
tancia ao Governador de Mainas afim de o passar à Míssaõ Portugueza 
de S. Paulo para alli ser entregue à Pessoa que para o d.° effeito se achar 
deputada pelo Commissario Principal de S. M. F. 

Tudo se contem nesta InstrucçaÕ se executará como nella se deter¬ 
mina, e se aprovará, confirmara, e ratificara pelos dous Sereníssimos Reys, 
t se fará a troca das ratificações no termo de hum mez, ou antes se for 
possível. E se declara que se os referidos Comissários acharem difficul- 
dade em algum dos Pontos desta InstrucçaÕ, ou discorrerem modo de exe- 
cutallos com mais facilidade ou se acharem inconveniente na pratica de 
algum, ou de alguns delles, em todos e em qualquer destes casos resolve¬ 
rão, e execufaraÕ o que lhes parecer melhor, comtanto que se consiga o prin¬ 
cipal fim q he executar o Tratado com sinceridade, e boa fé, sem inter¬ 
pretação, nem escusa, como convem ao serviço de S. Mag."*, e querem 
q assim se execute. 

Em fé do que, e em virtude das ordens, e poderes q temos dos Reis 
nossos Amos, firmamos a prez.° InstrucçaÕ, e a sellamos com o sello de 
nossas Armas &c,‘ Em Aranguez a 24 de Junho de 1752, 

E voltou ratificado por S, Mag. e em 5 de Julho do mesmo Anno» ( 80 ). 

Pombal na carta que já citamos e dirigida a seu irmão Francisco 


( M ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pombalina, cód. 626, pág. 20 
e segs. 0 tratado de instruções para a parte do Sul vem em Borges de Castro, <ob. cit., 
tomo cit,, pág, 85 e a ele já fizemos referência. 
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Xavier era 6 de Julho de 52, dava-lhe por sua vez algumas instruções 
sobre os limites do Norte. E assim recomendava-lhe que se empenhasse 
por conseguir «bons practicos do Pays, e de todas as informaçoés, que 
puderes ajuntar, para q as duas links de Leste Oeste, que vaõ marcadas 
na carta, que te remetto, sejam descriptas, e demarcadas com a mayor 
ventagem de El Rey Nosso Senhor que couber no possível, sem se faltar 
ao stipullado no Tratado dos Lanhes, e no das Instrucçoes que lhe serve 
de comento, c de explicaçaõ, na conformid." da copia, q taõ bem ajun¬ 
tarei a esta Carta. Na Primeira linha, q corta o Rio da Madeira para o 
Javari será mais facil achar hons practicos, e decidira a latitude media; 
que vai estipulada. Na segunda, que corta o Rio Aporé, ou Ithem i fox 
do Ja hm he necess." gr. i0 cuidado em a principiar a descrever o mais a 
Oeste, que for possível; poríj se naõ houver essa prevenção pode isso ter a 
consequência de ficarem os Hespanhoes entre o Matto grosso e o Cuyabá, e 
Nos por elles cortados p.* a Comunicaçaó. O q me parece q se evita so 
com se aitarem os Commíssarios á letra do Artigo VII, q diz, q a tropa 
subirá pelo Rio da Madeira, e pelo Gmpore, ou Aporé (que he o mesmo) . 
F. como o Rio da Madeira perde o Nome desde que nelle entra o Mamoré; 
e tudo o q faz deste ultimo Rio p." sima se chama p.“ Nôs Gmpore ou 
Aporé, e p.“ os Hespanhoes Itknes; E este Ithems logo asima se chama 
Suraré: naõ trazendo (?) o Artigo que se liade subir este Rio Sarare; 
mas sim, e taõ somente o Aporé; em se principiando a linha neste tal Apore, 
de q se trata, e o mais ao sul delle, q couber no possível p.“ se cortar dahi 
a boca ou Fox do Jahuru logo se evitará que fique pertencendoji Hespanha 
o território, q for entre o Guyabí, e o Matho grosso; quehe o q nesta parte 
paia recear-se. 

Ultimamente naõ posso deixar de ter participar hvma reflexão, 
que tenho feito sobre esta matéria, parecendome util passalla ao teo conhe¬ 
cimento. 

Diz o Tratado dos Instruções que El Rey Nosso Senhor mandara 
reforçar as Escoltas (q significam gente de guerra) e às tropas Hespanho- 
las, se nellas faltar gente, em razaõ da grande distancia donde haõde mar¬ 
char. Isto he assim na’ verdade emquanto se suppoem, que os taes Hespa- 
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nhoes devem marchar de Cirnam para o Orinoco, e delle p. a o Rio Nqro; 
e emquanto se torna a suppor que daquella mesma parte haõde vir todos 
os soccorros que podem ter os mesmos Hespanhoes. Eu porem entendo isto 
tanto pelo contrario, que creyo como certo que os taes Hespanhoes antes 
nos podem soccorrer a Nôs do q Nôs a elles pelo q pertence a gente de 
guerra, e serviço. E p. 1 (?) isto me fundo em hum exemplo claro, e de 
cazo idêntico. 

He este o que estamos vendo que passa entre a Casa de Áustria, e 

o Turco seu poderozissimo confinante. 

Sendo o Turco muito mais poderozo do que a Casa de Áustria nunca 
atbe agora lhe poude fazer brecha sensível, e sempre per via de regra fica 
debaixo nas guerras, que occorrem; porque a Casa de Áustria para mover 
as suas tropas, e para soccorrellas de gente, e de viveres, tem a facilidade 
de decer o Danúbio: e o Turco pelo contrario para ambos aquelles cffeitos 
hé necessário vencer a summa difficuldade de remontar o mesmo Rio. 
Donde resulta, que os Austríacos pelas referidas ventageus tem tudo o q 
querem para a sua subsistência cada vez q lhe he necessário e os Turcos 
he precizo, que ou vivam do q acham no Pays....(?) a guerra, ou o 
transportem com grandes despezas de cabedal e tempo. 

Ora achandose os Hespanhoes taõ fortes nas campanhas do Rio Ma- 
m«rê donde navegam para o da Madeira quotidianamente; achandose ,a 
taõ bem estableoidos nas margens orientaes deste segundo Rio com as Al- 
devas que tem alli fundado ao favor do nosso antecedente descuido, 
coLando que os fundadores das taes Aldeyas costumam disciplinar as 
suas numerosas gentes, ensinandolhes, naõ sô as artes — “ 
agricultura mas taõ bem o bom uzo das armas: sendo certo que 
se tem esmerado os taes fundadores m.» mais 

beram q se tratava destas d ™ es ^ e 0 fficiaes de guerra 

zado aqui a algumas pessoas, q Missões 
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no Cazo dos Turcos; Elles nos dos Austriacos: E que muito melhor nos 
podem Elles soccorrer a Nós do q Nos os podemos a Elles soccorrer. ^ 

Esta reflexaS me fez suspeitar menos sincera a ostentaçaÓ, q os 
Hespanhoes tem feito da sua falta de forças naqueUas partes, e da necesstdf 
de q Nôs os soccorramos: para entender que será prudente todo o cuidado 
que tiveres sobre esta matéria: Lembrandome de q o raso judiciozo velho 
Luiz de Camões diz: que nunca louva ver o Capitaõ, q àz — EU NAO 
CUIDEI; = E como nada disto se acculta âs emcomparaveis, e prespi- 
cossimas’ luzes de El Rey Nosso Senhor, S. Mg. e dará a este respeito a pro¬ 
videncia que couber no possível. He porem necessário que te aches de 
acordo sobre esta matéria, para ahi teres lançado as suas linhas com 
antecipaçao ao tempo em q chegarem os officiaes, e gentes que devem 
soccorrerte. 

Para então reservo o mais...»( 81 ) • 

Parece-nos ver nesta aliás interessante carta do Ministro e valido 
de D. José onde ele queria chegar. A Companhia já constituía o seu alvo. 

Mendonça Furtado que era um bom intérprete dos desejos de seu 
irmão, começou logo por requisitar todos os índios que estavam em ser¬ 
viço nas aldeias, para trabalharem nos preparativos da expedição ao Rio 
Negro onde o governador e plenipotenciário de Portugal se ia avistar 
com os delegados de Espanha ( 82 ). Ora encontrava-se estabelecido oficial- 
mente que só poderiam ser exigidos metade dos índios. Mas Furtado, 
representante oficial do nosso país, não se importava de infringir as leis 
do Reino... E Southey escreve: «Ficáram pois por cultivar os campos 
das aldeias durante os doze meses que assim estiveram ocupados os índios, 
e ficaram também sem trabalhadores as plantações dos colonos, até que 
no fim do ano, concluidos os preparativos, forão os pobres indigenas 
distribuídos pelos Portugueses, para serviço destes, em vez de serem 
mandados para suas casas. Facil era de prever que o resultado seria a 


( S1 ) Biblioteca Nacional de Lisboa, cod. cit., pag, 35 e segs, 

( B2 ) O comissário principal de Espanha para a divisão do Norte, era o 
chefe da esquadra D. José de Iturriaga. 
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fome, que de facto começou a sentir-se no correr do ano para agravo dos 
outros males. Metade dos seus salarios, mesquinhos como eram, deviam 
ser pagos adiantadamente aos índios: aboliu-se o adiantamento para pre¬ 
venir a deserção, mas esta quebra de lei excitou entre êles a desconfiança 
e o desgosto, tornando-os mais sensíveis aos outros agravos, ja demasiada- 

mente pungentes, que sofriam» ( S!! ). 

Era pois natural que os índios preferissem as suas pacíficas aldeias 
onde o jesuíta com caridade cristã os tratava, instruindo-os ao mesmo tempo 
não só na verdade de Deus como no trabalho agrícola tornando assim 

férteis as terras. _ .. 

Entretanto tudo se ia preparando para o início no Norte do Brasil 

da execução do tratado de limites. Furtado, em carta para Diogo de Men¬ 
donça Corte-Real de 22 de Setembro de 1754, escrevia: «Dou parte a 
V. Ex. a que em observância das ordens que recebi p. la Frotta, devo sair desta 
Cid. e a estabelecer-me no Arrayal do Rio Negro naõ so a esperar os Cas¬ 
telhanos, e o Primr. 0 Comiss. 0 que ha de conferir commigo, mas a dar as 
provid/ 15 precisas para os muitos mantimentos q saõ necessários na- 

quelleRio. . _ 

Do dinr.” que S. Mag.“ foi servido mandar rem," p. 1 Frotta, nao 

me foi possível rezervar nenhii por cauza das muitas despezas que tem 
acressido nesta Cap.™, e nestes termos sayo desta Cid. e , sem levar nem 
hü vintém, que certamente seria indessentiss.» se eu houvera de topar logo 
os Castelhanos, porq poderia por-me no risco de q me pedissem algu socorro 
naõ tendo meyos de lho poder fazer prompto, más como me persuado que 
caherá no tp.» o dar S. Mag.» remedio a esta falta, faço este avizo a VLx. 

para o pôr na prezença do mesmo snor» (“) . ' 

A falta de dinheiro necessário para uma jornada da natureza daquela 
que ia realizar Mendonça Furtado e também o deserçáo dos índios ( ) 


.'(«) Southey, ob. cit., tomo cit, pág. 79. . 

(m) Biblioteca Nacioná de Lisboa, col. Pomb, cód. 159, pag. 7 v 
(•) Cart. de Fartado para Corte-Re.) de 10 de Setembro de 1754 (no on- 
ginal está 1755 mas deve ser engano), cód. cit., pág. 8 v. 
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-fazia demorar a partida, resolvendo-se finalmente o Governador a marcá-la 
para o dia de Nossa Senhora das Mercês ( a,! ). 

Em vez de seguir em viagem directamente para o Rio Negro, Fur¬ 
tado foi visitando as aldeias dos jesuítas no Amazonas requisitando víveres 
e braços para assim conseguir o que o governo de Lisboa lhe não dava, 
Os jesuítas, como era natural, não estavam preparados para semelhantes 
encargos que lhe iam pesar nos seus minguados recursos: —as aldeias 
progrediam debaixo da sua direcção dando o bem-estar aos índios, mas não 
os enchendo de riquezas que um cultivo simplista não podia fornecer. 
«Não contavam, os P. es da Companhia, diz Southey, com esta visita, nem 
podiam contar com ela, por ser não só' desnecessária, mas até prejudicial 
às aldeias e à expedição, a esta pela perda de tempo e consequente aumento 
de despeza, àquelas por exaurir-lhes provisões já tão escassas ( 87 ). 

Em virtude de nao encontrar o que esperava e julgando-se ou fingin¬ 
do-se ludibriado pelos padres da Companhia, tremendas foram as acusa¬ 
ções que sobre eles mandou para Lisboa, Tudo isto eram boas achas 
para a fogueira que Pombal preparava. 

Furtado escrevia a 10 de Julho de 1755 a Corte Real: 

«Nas rellaçoês q ultimam. 12 escrevi a V Ex. a da Cid. e do Pará, lhe 
dei conta q a dous de S. bru do anno passado detreminava dár principio 
á m. a viagem para este Arrayal do Rio Negró. 

Com effeito sahi daquella Cid. Q no d° dia com as canoas, cometíva 
de officiaes, sold. 09 e índios que a V Ex. a constará do Mapa junto, gas¬ 
tando nesta viagem 88 dias athée chegar a este Arrayal, porem p! a infinita 
bond. e de Ds. fomos bem succedidos nesta dilatada viagem. 

Nella me desertaram 164 índios, e morreram quatro, como taõ bem 
V Ex. a verá de outro Mapa junto, e para reclutar outros me foi precizo 
perder bua quantid. e de dias. 

Devendo as Ald. as por donde passei soccorrer-me com as far. aB da 
Derrama, p. a q eu tinha passado repetidas ordens, o fizeram tanto pelo 


( 8G ) Carta cit,, pág. cit, 

( 8T ) Southey, ob. cit., vol. cit,, pág. 81. 


contr. 0 , q só das Povoaçoés que constam da rellaçaÕ junta, pude tirar 1005 
alqr. 29 de far. tt que V Ex. a delia verá, naõ satisfazendo assim nem á 3. a 
p, t0 de que deveram ter prompta, e naõ achei nellas outra qualid. 2 algua de 
mantimentos, os quaes devera esperar, se os Regulares observassem as 
ordens que em nome de S, Mag. 2 lhe tinha tantas vezes partecipado e só dos 
officiaes que estavam nas Fort. 119 , recebi alguns mantim. 103 que tinham 
juntos, por ordem que lhe tinha p. a o d,° effeito expedido m, tó ante¬ 
cedam. 10 

Se eu naõ tivera feito no Pará os provim. 103 neccessarios, certaml® 
me veria em consternação gr, <1( ’ com aquella falta, porem com os que trouxe 
daquella Cid. c , e com a suma abundancia que tivemos de peixe, Tarta¬ 
rugas, e Cassa, toda a Tropa veyo satisfeita, e nunca faltaram mantim. 105 
às m las pessoas de q se compunha ( Híi ), 

Noutras cartas, como numa de 9 de Julho, também para Corte 
Real ( 80 ), o governador queixava-se amargamente dos jesuítas por estes 
descurarem o ensino da língua portuguesa ao gentio, por o trazer em abo¬ 
minável escravidão e outras acusações hem injustas para os missionários 
da Companhia que, como é bem sabido, foram com os religiosos de outras 
ordens, não só no Brasil como em todo o nosso vasto império ultrama¬ 
rino os melhores elementos de penetração nos continentes desconhecidos, 
levando a toda a parte a palavra de Deus na língua de Portugal, 

A campanha contra os jesuítas começava agora sem rebuço. A má 
vontade que os religiosos do instituto inaciano mostravam pela execução 
que se pretendia do tratada de limites de 50, fora ampliada de tal maneira, 
deturpada e falseada nos seus mais insignificantes pormenores, que a tem¬ 
pestade se desencadeara. Nada agora a podia impedir. Os jesuítas só 
tinham de curvar a cabeça e esperar que este mau vento passasse. A colo¬ 
nização que tinham feíto no Brasil, portento de esforço e de boa orientação 
ia ser completamente despedaçada; e as aldeias jesuíticas transformavam-se 
em vilas, com o intuito de libertar o índio que então começava verdadei- 


( 8S ) Biblioteca Nacional de Lisboa, cod, cit., págs. 10 v. e segs. 
( 80 ) Cód. cit., págs. 9 v, e segs. 
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ramente a ser escravizado. Assim o tratado de iimites por que uma rainha 
espanhola de sangue dos nossos monarcas se interessara vivamente de ver 
realizado e que uni grande ministro português nascido no Brasil —Ale¬ 
xandre de Gusmão-se esforçara por que fosse concluído, redundava 
afinal na ruína da Companhia de Jesus, açoutada neste momento com vio¬ 
lência pelo vento agreste da desgraça. 

Ainda nesse ano de 1755 as tropas que acompanhavam Furtado até 
ao Rio Negro, sublevaram-se por não receberem a paga dos seus serviços. 
Isto sucedera na ausência do Governador, e os soldados acabaram por de¬ 
sertar em massa, para a província espanhola dos Omáguas. 

Em 1756, a 26 de Junho, Rolim de Moura, que tinha substituído o 
irmão de Pombal no encargo da delimitação do Norte brasileiro, escrevia 
de Vila-Bela para Francisco Xavier de Mendonça Furtado uma extensa 
mas curiosíssima carta, que vamos transcrever na íntegra, por representar 
um subsídio interessante para a história do Brasil neste período agitado 
que vimos descrevendo: 

«Ill. rao e Ex. mü Sr. , 

Recebi a carta de V Ex. a de 13 de Outubro do anno passado escrita 
pello Secretario das conferencias, q mé foi entregue a 31 de Mayo. Á 
respeito d ,1 importante matéria, q nella se trata exporey a V Ex. a , o que 
tenho obrado desde q cheguey a estas Minas, o estado prezente delia, e o 
conceito, e determinação, em q estou, emquanto naõ souber com certeza 
a vontade de S. Mag. de para cuja determinação me serve agora de muyto 
a prezente ínsinuaçaõ de V Ex. a pello q lhe agradeço muyto, e lhe peço, 
q naõ somente me comunique todas as noticias, q V Ex. a intender podem ser 
úteis a este respeito; mas que naõ deixe de ajudarme com o seu conselho; 
porque a matéria he de qualidade que deve ser tratada sem genero nenhum 
denerimonia, e unicamente com o fim de que Nosso Amo fique bem servido. 

Qvando cheguey a estas Minas no fim do anno de 1751, se me offe- 
receu logo aceaziaÕ de escrever aos P. es das Missões Castelhanas, e nessas 
cartas busquey motivo de lhe falar no Tratado de lemites. Introu nelles a 



curiozidade de saberem, qual era o destino das Missões, q estavaÕ da 
nossa banda. Francamente lho mandei dizer, e cuido, q mesmo lhe reraetti 
a copea do Capd 0 , que fala nisso, q como V, Ex. a sabe, poe aos índios na 
liberdade de ficarem da nossa parte, ou passarem com os P. e8 para a outra. 

Sortio esta deligencia todo o effeíto, a q era encaminhada; porq 
considerando os P. es , q se esperassem a chegada dos Commissarios para 
mudarem as aldeias, provavelmente ficaríaõ sem ellas, pois poucos, ou 
nenhuns índios quereríaõ largallas, intraraõ logo a cuidar, ou trabalhar 
na sua mudança. 

Tres saÕ as aldeas, q se achavaõ situadas da nossa banda. A de 
S. SímaÕ por hum rio acima, q desemboca pouco abaixo das Pedras, ultimo 
sitio de Portuguezes, para quem vai desta villa, e distante delia 12 dias 
de viagem ordinaria para baixo estando o rio com pouca correnteza. Nas 
mesmas circunstancias se vay do sítio das Pedras em tres dias a aldea 
de S. Miguel, que he a segunda, q se achava da nossa banda, situada a borda 
de Guapore, mas naõ totalmente sobre o barranco. Em outros tres dias 
se vay delia a S. Roza, que he a 3. a e ultima das missões, q estavaÕ da 
nossa parte, e esta ficava quazi sobre o barranco, q he muyto alto, sem 
embargo do q tem ja havido chea, q o venceu, e chegou a entrar pella Igreja. 

O P. e Raymundo Laynes Superior, ou Cura (como elles lhe chamaõ) 
de S. SímaÕ, Espanhol de Europa; e como tal inimigo nosso acérrimo 
foi o primeiro q comecou a ferver, e naõ só mudou logo a sua MíssaÕ 
para a parte Occidental; mas introu a induzir os mais, a q o fizessem, q 
também por fim vieraõ a mudar-se e se achava ja da outra parte, quando 
passou o Dez. or . 

Eu naõ somente nao mostrava penetrar o fim, com q os P. ea faziaõ 
isto; mas os ajudava, mandando ordem aos moradores de Rio abaixo para 
q concorressem com elles, e os servissem nesta deligencia, e para os ter 
firmes na expectaçaõ de estar próxima a demarca çaõ, lhe inviara, quantas 
noticias me chegavaõ próprias a persuadíllo, e de tal sorte reputavaÕ elles 
ja estas terras, como de Portugal, q o P.° Nicolas de Medenilha Cura de 
S. Roza me tinha mandado pedir, como por favor, q naõ desse eu licença 
a ninguém para se estabelecer na ditta aldea, sem q chegassem os Comis- 
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sarios: e o P. e Fr. co X. er de Pozzo... (?) me offereceu por carta o sitio 
de S. Miguel para a aldea, a q eu tinha mandado dar principio na Caza 
Redonda, e outros P. es mais íizerao o mesmo offerecimento ao P. e Agostinho 
Lourenço Missionário da ditta aldea da Caza Redonda. 

A vista disto escrevi logo ao ditto P. e Agostinho Lourenço com toda 
a eficacia, q se aproveitasse do cumprimento, e elle o fez mandando hum 
soldado, q anda em sua comp. a com gente a levantar ranchos, e rossar; 
porq a Missão se acha toda queimada. E havia eu também ao mesmo fim 
dado licença a km Paulista para se estabelecer por detraz da ditta Missaõ 
em hum... (?) q desemboca perto delia, chamado dos Cantaros, por 
cauza do gentio... (?) deste nome, q habita para as suas Cabeceiras. 
Porem o P. ft Joaõ Roí Cura de S. Miguel tanto q teve noticia disto escreveu 
ao soldado dizendo, q elle largara aquelle sitio para q a deligencia da 
demarcaçaõ se fizesse com maior brevidade, quando viessem os Comissá¬ 
rios, e naÕ para perderem ja a posse daquellas terras, e assim q se retirasse 
delias; porq naõ era de rezao, q os Portuguezes abusassem, do q se tinha 
feito em beneficio seu, e para dar mais força a estas palavras mandou hum 
Companheiro seu com bastantes índios. 

Naõ se espantou o soldado de nada disto, e respondeu assim por carta 
ao P. e Joaõ Roí como de palavra ao Companheiro, q elle naõ intendia 
nada dessas couzas, nem lhe importavaõ, q dali senaõ afastava, sem ordem 
minha, ou de quem para la o tinha mandado. Com esta reposta recorreu 
o P. e Joaõ Roí ao P. R Agostinho Lourenço, q por eu lhe haver escrito hia 
vizitar a aldea entreteve este negocio até a minha chegada. 

G P. e Joaõ Roí a sahida, q da ao offerecimento, q os outros haviaõ 
feito ao P e Agostinho Lourenço he q os taes P. ca ignoravaÕ a Ordem q 
elle tinha de seu Superior para naõ largar a posse das terras deixadas: 
porem ? mim o q me consta he, q o Vice-Rey de Lima tendo noticia da 
evacuaçaõ das dittas terras lhe mandou Ordem para q de nenhum modo con¬ 
sentissem, q os Portuguezes as accupassem, em qvanto se naõ fizesse a de¬ 
marcaçaõ. 

A vista disto ve V Ex. a q ja aqui naÕ havia logar para a dessimulaçaÕ, 
e q para persistir no intento de occupar a aldea de S. Miguel forcozamente 


75 


havia de romper com os Castelhanos, e como eu naõ tinha ordem para isso, 
e por outra parte receava, q esta demarcha cauzasse grande perturbação 
,ao negocio das demarcações mandei retirar o soldado; porq alem disto 
•era qvazí impossível effeituar-se a mudança da aldea da Caza Redonda 
para S. Miguel contra vontade dos P. es Castelhanos, sendo certo, q ainda 
sem estes embaraços he muyto custozo mudar aldeas, e se naõ faz sem perda 
de muytos índios. 

Vindo eu ja de torna da viagem q fui fazer Rio abaixo me mandou 
ao caminho o P. e Joaõ Roi a carta de q remetto a copia n.° l.° a que respondi 
com a da copea n.° 2. Como V. Ex. a ve 4 foraõ os pontos principaes, que 
procurey tratar nella. O pr.° naõ consentir, q as terras em q esta o Aranha 
sejaÕ da Espanha, naõ tanto por ellas; porq ainda q o q eu digo he assim, 
sempre as dittas terras esto muyto perto de S. Miguel, e os índios desta 
aldea por ellas faziaÕ caminho para os seus cacoaes; mas porq a maxima 
dos P. es Castelhanos he q toda a margem Oriental do Guaporé desde o sitio 
das Pedras até o Mamoré, ou ate as Caxoeiras, e todo o fundo para dentro até 
naõ sey aonde, he... (?) das tres aldeas, q tinhaÕ na mesma margem em tres 
reductos separados, ao mesmo tempo q ainda a posse das tres aldeas se lhe 
pode disputar; porq quando Joaquim Ferreira Chaves com outros Compa¬ 
nheiros mais rodaraÕ por este rio até o Para, aonde pella prohibiçaÕ, q 
entaÕ havia, foraõ prezos, e alguns delles remettidos para Lix. a , ainda da 
nossa parte nao estava aldea nenhuma Castelhana, como se ve do Annal da 
Gamara desta Villa, de q remetto a V Ex. a a copea, q talvez lhe possa servir. 

O segundo foi mostrarlhe, q eu havia obrado de boa fé; porq se 
tinha mandado occupar a aldea de S. Miguel, fora por elles mesmos apon¬ 
tarem, ■» offerecerem isso. Conservaram nesta opiniaõ me pareceu de grande 
importância para lhe naÕ dar pretexto de intentarem novidade alguma, e 
quando o façaõ ser com manifesta injustiça, e sem rezaõ, e para q a qval- 
quer parte, que queiraÕ mandar a minha carta se veja a rezao, do q fiz. 

0 3.° foi mostrarlhe as rezoes de queixa, q tinha contra elles; pois 
ja me naõ era util para nada o dessimulallas. E pella mesma cauza em 4° 
logar me pareceu conveniente darlhe a conhecer penetrava os seus intentos, 
e para naõ ficar sem reposta, o q o P. e JoaÕ Roi havia escrito ao soldado. 



Prezentemente succede a novidade, q adoecendo gravemente o P. e ' 
Agostinho Lourenço se retirou para a aldea de S. Miguel o Novo para ao 
menos naÔ morrer sem confissão, por se achar ainda sem companheiro. 
Neste tempo o P. e Raymundo Laynes Cura de S. Simaõ veio a Caza Re¬ 
donda trazendo comsigo dous Sertanistas, e duzentos índios armados, o 
quando lhe disseraÕ, que o P.° Agostinho Lourenço naõ estava lá, se fez; 
de novas, ao mesmo tempo, q me seguraô, o naõ ignorava. Pedio guias para. 
hir aos Mequens, q he huã Nacaõ, q elle sempre dezejou muyto para a sua 
aldea, e por respeito da qual teve a historia com Bento de Oliveira, de quer 
Y Ex. a ja hade ter noticia; mas toda tem sido recolhida para Portugal,, 
antigamente pellos sertanistas, e modernamente pello P. e Agostinho; 
Lourenço. 

Como naõ lhos deraõ se enfadou muyto, e continuando a marchar 
por terras de Portugal foi abalroar o Gentio Pataquiz, de donde a custa da. 
vida de hum dos sertanistas se recolheu para a sua aldea com setenta cabe¬ 
ças, e por sinal que o ditto sertanista era escravo pertencente a herança., 
de hum Antonio da Rocha, q foi aos Auzentes, segundo me diz agora o 
Juiz de Fora, q acabou, e que por mais deligencias, q fizera, nunca & 
ditto P. B o quizera entregar. O P. e Nicolao de Medenilha Cura de S. ta 
Rosa e Espanhol de Europa, q he sinal certo, como ja disse de ser nosso 
inimigo também parece, q estudou pellos mesmos Moralistas; porq succe- 
dendo vir hum Ánt.° Joseph do Pará, e matallo, e rouballo hum seu mesmo 
escravo, e íogir com a fazenda para S. Roza, aonde, os índios da aldea o 
matarao a elle, se apossou o ditto P, e da tal fazenda, de sorte, q foi neces¬ 
sário grande empenho do P. e X. er para q elle a largasse, o q digo para. 
VEx. a conheça o bom genio destes meus vizinhos. 

Naõ somente estes dous P. es saÕ nossos amigos mas ainda outros,, 
que estaõ para a banda do Mamor, me dizem, zelaÕ muyto estas terras, e* 
escrevem para o Peru continuamente sobre este assunto, ainda q também 
ha alguns principalmente estrangeiros, ou Espanhoes da America, a quem 
vivo obrigado, e q reprovaÕ demaziado ciume, e pella sua parte ne¬ 
nhuma duvida teriaÕ a deixar occupar as aldeas evacuadas. 

Isto he tudo, quanto tem succedido, e o estado prezente, em <j esta 
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tnateria se acha. Vamos agora a rezoluçaõ, q devo tomar. Primeiramente 
tne serve de grande embaraço não conhecer quais sejaÕ as intenções da 
mossa Corte, porq huãs vezes me tem parecido, q a vontade he pouca, 
de q as demarcações se concluaÕ, e outra me persuado, q está nisso empe¬ 
nhada; nem também penetro a repugnãcia, ou indifferença, q nella ha a 
hum rompimento para poder determinaram ate aonde hei de sofrer aos 
meus vizinhos, e principalmente q heide fazer, se elles tornarem a occupar 
.■as aldeas deixadas. 

Os P. 08 do Paraguay naõ tem deixado pedra, q naõ movaÕ para 
•embaraçar a evacuaçaõ das aldeas do Uruguay, como VEx, a vera dos 
paragrafos incluzos, e parece, q o seu poder he grande, ou com o gabinete 
de Madrid, ou com o Governo de Buenos-Ayres, ou com ambos, e por 
■estas noticias receyo alguma couza, q a novidade, com q se sahio o P. e 
Raymundo, seja de propozito, e... (?) influída pellos dittos P. es do Pa¬ 
raguay em ordem a perturbar a paz por este lado, antes q se extingaÕ todas 
as chicanas, com q tem pretendido embaraçar as demarcações la pello Sul. 

Também he de saber, q nestas aldeas saõ tam continuadas as epide¬ 
mias, q de 22, q eraõ ha poucos annos se achaõ hoje em 19, e me segura 
n P e Agostinho Lourenço, q de quatro annos a esta parte tem morrido em 
iodas as aldeas huas por outras a metade dos índios. Da parte Occidental 
ja naõ ha gentio brabo, com q se supra esta falta, e a nossa banda está 
chea delle, de sorte q feitas as demarcações, ou estabelecidas aldeas Por- 
luguezas, vem os P. es muyto bem, q as suas caminharaÕ com brevidade 
a ultima ruína. Esta'consideração he certo q lhe hade fazer pouco agra- 
•davel a demarcação, e ja também sospeito cauza a alguns seu ciume o 
(estabelecimento da aldea de S. Joseph na Caza-Redonda. Com q ainda 
pello seu interesse proprio poderaõ querer impedir assim a execução do 
Tratado, como o estabelecimento de aldeas nossas. 

Por outra parte também tenho por sem duvida, q os P. es de melhor 
"juizo, e principalmente os estrangeiros, a quem nao cega tanto a arrogancia 
"Espanholla, e a paíxaõ natural, q tem contra nos, haõ de ver muyto bem 
o perigo a q se expõe de perderem as aldeas, se houver algum rompi¬ 
mento; porq estes índios saõ molles, naõ tem uzo das armas de fogo, 
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como os do Paraguay, e a maior parte delles experimentarão já a tyrania. 
dos sertanistas, com q naÔ he piqueno o temor q lhe tem. Se chamarem, 
soccorros de S. ta Cruz, e do Peru esses mesmos lhe haÕ depor as em grande 
perturbaçaõ; e isso se opõe a politica, q me parece observar os P. es , q 
he conservar como hum dominio independente, e proprio, de sorte q tem 
maior repugnância a admittirem Espanhoes nas suas Missões, do q Portu¬ 
guezes, e destes se servem continuamente, e os procuraõ, e aquelles naõ^ 
consentem, q passem da aldea do Loureto, q he a mais chegada a. 
S. Cruz. 

A vista de todas estas rezões o meu projecto he evitar, quanto me for 
possivel, q elles tenhaõ o menor motivo de rompimento; mas ao mesmo- 
tempo por via dos P. es menos apaixonados dar-lhe a intender, q lhe- 
naÕ heide sofrer nada co risco a q elles se expoe, e neste sentido escrevi 
a carta, de q remetto a VEx. a a copea, e ao P, e Agostinho Lourenço escrevi 
também dizendolhe, q fizesse com os P. es q naõ innovassem mais couza, 
alguma; porq eu lho naõ podia sofrer sem nota minha, e q me magoava 
excessivamente ver os danos, q se seguirão a estas novas Christandades* 
F antes disto como o Aranha naõ podia ja subsistir nos Cautaios, pálio ha¬ 
verem dezemparado os Companheiros, e recear q elle fizesse algum desco¬ 
brimento naquelle rio, q ha sospeita de ter ouro, o q forcozamente havia 
excitar questões, fazendo como la dizem da necessidade virtude, escrevi 
ao P. e JoaÕ Roí, o q YEx. a verá da segunda minha para elle em reposta 
também da sua segunda. 

Mando também agora para a aldea da Caza Redonda hum Clérigo, 
;] aqvi chegou para servir de Companheiro ao P. e Agostinho Lourenço, e 
poder elle por esse meyo ter logar de hir ao matto cathequizar, e reco¬ 
lher todo o gentio, q se acha com dispoziçaÕ para isso; porq desta sorte 
se tira aos P es Espanhoes o pretexto de passarem a nossa banda, q em 
quanto ao gentio, q esta ainda brabo, e sem conhecimento dos brancos ne¬ 
cessita de maiores medidas para poder reduzir-se e sem levarem Portuguezes 
comsigo naõ se rezolvem hoje facilmente os P. es a fazerem essas expedições, 
q saÕ de muyto perigo, e como os dittos Portuguezes, q os ajudavaÕ, 
q ordinariamente eraõ homens individados, ou crimínozos fugidos, tem pre- 
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zentemente a Missaõ Portugueza, a que se encostarem, saõ muyto poucos 
já os q se achaÕ pellas de Espanha, e naõ he este dos menores benefícios, 
q se tiraõ do estabelecimento da nossa. 

Ultimamente mando agora fazer deligencia para q se vaÕ estabelecer 
algvns moradores Rio abaixo com Bororós, q he Gentio muyto valeroso, 
concedendo aos q se rezolverem a isso a administraçaõ delles para sempre; 
porq se tem visto, q este Gentio se naõ acomoda a estar aldeado. 

Porem estas couzas todas se fazèm muyto custozas pella grande falta, 
q ha de ouro, e de gente, q ha nesta Capitania, e me he necessário em tudo 
com lá dizem andar metendo agulhas por alfinetes. Tenho reprezentado 
esta falta ao cons. 0 dizendolhe, q as rendas da Capitania mal suprem as 
despezas certas, e ordinárias, e assim as q cauzou o estabelecimento desta 
Villa, e depois o socorro, q foi a Jauru deíxaraõ a Provedoria tam empe¬ 
nhada, que naõ so os pagamentos de particulares; mas ainda os soldos, 
e ordenados andaÕ summamente atrazados, e por esta cauza se naõ fazem 
muytas couzas, com q se poderia adiantar mvyto esta Capitania, e este 
estabellecimento. 

Em quanto a occupaçaÕ das aldeas deixadas tem VEx. a visto, q 
naÕ he possivel fazer-se prezentemente por meyo da dissimullaçaÕ, e assim 
o q pretendo he adormecer aos P. es , e mostrar-lhe, q em tal.naÔ cuido, 
e porme a espreita de alguma occaziaõ favoravel, ou na mudança de supe¬ 
riores; porq ha alguns P. 08 q tiveraõ este reparo do P. e JoaÕ Roi, e do 
P. e Ponze por impertinente, e se estivessem no seu logar intendo naÕ 
fariaõ nenhuma dificuldade sobre esta matéria, e por condescender com 
estes, e os conservar da minha parte convim, em naõ remetter a reposta, 
q havia feito para o ditto P. e Ponze de q a VEx. a remetto a Copea, com 
as das mais cartas, q sobre esta matéria tem havido, e ao P. e Agostinho 
Lourenço dizia na minha, q a ditta carta naõ podia hir sem a circunstancia, 
q elle reprovava, e assim o q podia fazer era naÕ responder aquellas cartas 
do Superior no cazo q me naõ tocassem mais neste ponto; porq a tocarem- 
-me precizamente havia de dar a melhor defensa, q tinha, E elle soube da 
carta; porq como eu estou alguma couza distante, e ignorava as dispozições 
dos P. es por naÕ atear maior lavareda fora de tempo lhe remetti a copea 







da ditta carta, e .juntamente pello q respeita a entrada do P. e Raymundo; 
pois este havia íeito hum ajuste com o P. 6 Agostinho delhe largar hüas 
quinhentas cabeças de gado, q tinha em S. Miguel, consentindo-selhe hir 
ao SertaÕ da nossa banda buscar algum Gentio, no q eu havia convindo; 
porq sendo esta entrada com minha licença, naõ prejudicava ao nosso 
direito, antes o firmava, e pella grande necessidade, q a nossa aldea tinha 
do ditto gado para o seu estabelecimento. Pello q ignorando o fundamento, 
com q o P. e Raymundo fizera aquella entrada, e na5 tendo ainda cabal 
informaçaÕ do modo delia me quiz acautelar remettendolhe a carta fexada 
para o P.® Superior, e ao mesmo tempo a copea delia para a naõ inviar 
no cazo, q tivesse alguma couza, q podesse prejudicar. 

Em quanto ao q o P. e Agostinho diz na segunda, q o mesmo ajuste 
fora cauza da entrada, me naõ persuado, e no q assento he q ou foi influencia 
dos P. ei! do Paraguay, ou por si, ou por meyo do Vice-Rey de Lima, como 
ja disse, ou foi procedido do mau gênio do mesmo P. e Raymundo, q até 
com os seus tem tido historias por lhe furtar índios. 

O accidente de adoecer o P. e Agostinho, e de lhe eu remetter de ca 
CirurgiaÕ, remedios, como o foi achar nas aldeas de Espanha deu la hum 
grande brado, e como os P.® 8 saõ muyto hvns pellos outros ainda q de diffe- 
rentes Nações ficaraÕ summamente agradecidos, e talvez poderá valer de 
alguma couza ao menos para elles naõ innovarem nada. Porem como 
me naõ fio, nem seguro muyto, sempre o q me dá maior cuidado he o q 
íarey, se os P. es tornarem a passar para a nossa banda as Missões, q 
nella tinhaÕ? Se houver esta novidade, pareceme, q indica segunda tençaõ, 
e pella parte de Espanha de quer frustrar o Tratado, e nesse cazo, como 
nos estamos prejudicados a respeito da repartiçaõ das Conquistas por have¬ 
rem os Espanhoes retido sempre as Ilhas Molucas, e o Território da colonia 
contra a fé dos Tratados, pareceme, q por reprezalia posso apoderarme das 
dittas Missoês. 

ir ■ ■ ■ ■■ 

Alem disto pello Annal da Camara desta Villa consta, o q ja disse 
acima, q primeiro rodaraÕ Portuguezes pello Guaporé ate o Para, q os 
P es se estabelecessem da nossa banda, e parece. incompatível, q tendo nos 
a posse do meyo do rio, sejaÕ os Espanhoes Senhores de ambas as mar¬ 


gens, principalmente tendo o mesmo rio a Origem, e fim dentro das terras 
de Portugal. 

A conservaçaõ desta Capitania, q he huã parte bastantemente consi¬ 
derável das nossas conquistas depende muyto de termos livre a comunica¬ 
ção com o Pará por este rio Guaporé, o q naõ pode ter effeito estando os 
Espanhoes situados de huã, e outra parte da sua corrente, e assim me parece 
temos jus a margem Oriental por aquelle direito a q os Francezes chamaÕ 
(de biénseance). 

Ultiraamente o Artigo 22 do Tratado de lemites estabelece a sua va¬ 
lidade independente das duvidas, q pode haver sobre a demarcaçaõ, e como 
o ficaremnos as sobreditas tres aldeas he expresso no mesmo Tratado, e 
ellas se achaõ evacuadas, o eludir-se este dolozamente pella parte de 
Espanha, me parece naõ deve prejudicar ao nosso direito, e assim a minha 
tençaõ he naõ consentir, q ellas se tornem a occupar pella parte de Espanha, 
sem q S. Mag. de determine esta matéria. 

Os Curas de S. SimaÕ, e S. Miguel facilmente se naõ rezolveraõ a 
isso; porq os sitios, q deixaraõ saõ maos, e lhe seria necessário fazerem as 
aldeas de novo; porq hua totalmente se queimou, e a outra estara a esta 
hora por terra, por haver sido ha mais tempo de todo dezemparada. Porem 
em quanto a de S. Roza pode haver maior receio pella facilidade, q tem 
para a mudança, sendo ao mesmo tempo, a q mais nos importa naõ deixar 
occupar; porq esta se acha sobre huã caxoeira, q ainda q naõ seja das 
mais perigozas contudo no tempo das secas, em q estaÕ as pedras a mostra 
tem a difíiculdade, que basta para naõ passar por ella couza algvma contra 
vontade, de quem for Senhor da aldea, e ainda no das agoas vindo para 
cima, me parece, sera isso muyto dificultozo, 

Pello q no cazo q estas couzas venhao a baralhar-se pareceme de gran- 
dissima consequência occuparmos o ditto sitio de S. Roza. V Ex. a melhor 
sabe o estado das couzas, e o q deve fazer; mas a mim lembravame, que 
naÕ seria fora de propozito ter hum Corpo de Tropas, o mais chegado, 
que podesse ser as caxoeiras pronto para qualquer incidente, e ainda 
acima delias, se houvesse terra suficiente sem reparar em ser, ou naõ 
do seu districto; porq na matéria prezente naõ devem entrar estas couzas 
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eni consideração algvraa. Mas dizem-me, q das Caxoeiras para cima toda 
a terra da nossa parte até S. Roza alaga pello tempo das agoas. Alem 
de q naõ poderiaS sustentar-se também neste principio, como por baixo das 
caxoeiras, aonde me seguraÔ ha ja tartarugas, o q se naõ acha para 
cima delias. 

Da ditta Goarda se tiraria também o beneficio de refrear mais o 
Gentio Mura occupandose era lhe dar cassa; pois por pouco naõ mataraõ 
agora o juiz de Fora, q para cá vinha: e isto mesmo lhe pode servir de 
pretexto para cobrir a verdadeira intenção naõ somente dese alojar naditta 
paragem! mas para ter nella embarcações bem petrexadas, e armadas em 
guerra para todo o acontecimento. E juntamente servira de segurar a pas¬ 
sagem a qualquer avizo, q desta Capitania for precizo íazer-se a essa, ou 
remessa de Vias, Ultimamente tendo os P. es noticia do ditto posto ficariao 
com maior temor para naõ innuvarem couza alguma; pois dando-se estas 
duas Capitanias a maõ he charissima a nossa ventagem sobre os Espa> 
nhoes. A forca destes consiste nos índios das Missões, nos soccorros de 
S. Cruz, e nos Soccorros do Peru. 

Em quanto aos primeiros ja disse o pouco, q se podia contar sobre 
elles, S. ta Cruz de la Sierra he cidade antiga, e tem gente bastante, a faci¬ 
lidade de poderem decer pello Mamoré abaixo: mas do seu animo, e des¬ 
treza com as armas de fogo naõ ha aqvi grande opinião, e ainda q a rela- 
çaõ dos Missões dos Chiquitos engrandece muyto o encontro, q elles tive- 
raõ com os Paulistas, na realidade naõ fizeraõ couza, q mereça louvor; 
porq alem de serem rauytos, e bem montados, e os Paulistas poucos, e a 
pé, deraÕ sobre elles estando os Paulistas desapercebidos, e esperandoos 
de paz. 

Do Peru he certo q pode vir muyto maior poder; mas naÕ sem 
grande dificuldade; porq me seguraõ, q para atravessar daquella Pro¬ 
víncia para S, ta Cruz passaÕ por grandes Serranias, e terras tam faltas 
de agoa q he precizo aos q fazem esta jornada levarem-na em odres para 
a gente beber, q em quanto as bestas paasao sem ella, o q naturalmente 
hade dar bem mau comodo a marcha de corpos grandes, Também ouço, q 
assim em S, ta Cruz, como no Peranaõ ha soldados pagos. Se a polvora 
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toda, q lá ha, he como a q vem aos P. ÊS das Missões, pouco maior effeito 
faraõ as suas armas de fogo, do q as flexas dos Índios. 

Qvando a VEx. a pareça conveniente, e precizo conforme as Ordens, 
que tem occuparem-se de todo o modo as aldeas deixadas, também me pa¬ 
recia mais acertado, q VEx. a mesmo o mandasse fazer; porq segundo o 
q tem succedido ja eu me naõ posso chamar a ignorância, e como estou 
mais perto, com maior brevidade penetraraõ a segunda tenção, com q 
isto he feito: e vindo este negocio de lá, he natural fiquem indicizos por 
ignorarem, se V. Ex, a o faz de ajuste com o seu Conferente, e se se rezol- 
verem a escrever primeiro a V Ex. a do q obrem nada, muyto tempo hade 
passar primeiro q cheguem a desenganar-se, pois eu me heyde defender,, 
de q naõ posso embaraçar, o q V Ex. a determina, por ser a quem está encar¬ 
regada esta matéria, e q VEx. 11 q se rezolveu a esta novidade naõ foi sem 
consentimento do pr.° Comissário de Espanha. 

Porem VEx. a naõ ignora, o quanto esta matéria he de ponderaçaõ, 
e q nos naÕ podemos rezolver nella, sem sabermos pozitivamente a von¬ 
tade de nosso Amo; porq nos sabemos, o q convem as nossas Capitanias 
em particular, mas naõ o q convem ao todo. Em quanto a Matto-Grosso- 
sustentai)dose a comunicaçaõ franca deste rio pella occupaçaõ de S. ta Roza, 
nenhuma conveniência tem nas demarcações; porq nos estamos chegados 
a nossa barreira, e os Castelhanos ficaõ ainda muyto longe em toda a dis¬ 
tancia desde a barra do Jauru ate aonde começaõ rio abaixo as missões 
de Castella, as quais o tempo, como ja disse, vay consumindo, e a con¬ 
tinuar a diminuição, como tem corrido até agora, dentro de bem poucos 
annos estarao reduzidas a nada, se da nossa banda as formos estabelecendo 
com força, e tirandolhe por esse meyo o pretexto de passarem ella a buscar 
índios, e juntamente a conveniência de sustentarem com elles a decadência 
das suas. 

Por esta cauza naõ julgo conveniente deixar de mudar a da Caza 
Redonda; porq naquelle sitio naô ha as comodidades para se aumentar, 
que se achao no outro para onde a mudo, alem de ser sumamente doentio, 
Mudandoa também me fica melhor acçaõ para naõ consentir, q os Espa- 
nhoes tornem a occupar as deixadas, e juntamente me faço menos sospeito 
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a elles. E finalmente vindo os Comissários naó me ponho no risco, dc q 
os índios queiraõ antes ficar da parte de Castella, e me seja necessário 
comal outra de novo, sendo tam grande a sua importância, como ja 
disse. Assim o q agora escrevi ao P. e Agostinho Lourengo, foi q se mudasse, 
e conservasse a posse, assim como fizeraõ os de S. Miguel, e S. IW,a: e ver¬ 
dadeiramente a Caza Redonda naó he mais q hum reducto piqueno, e sem 
serventia alguma. 

Domingos Ribeiro naó assiste nas Torres, q estas estaó em meyo 
caminho daqvi para a Caza -Redonda; mas sim por cima logo da mesma 
Caza-Redonda huã legoa piquetia, e da mesma parte* Dahi até o Carvalho, 
q esta meyo dia acima do rio Capivary naõ ha morador nenhum da banda 
de Castella. Em quanto ao terreno, q íica defronte da Villa, cada vez 
se vai povoar do mais, e actualmente se estão fazendo engenhos de farinhas, 
e de agoas ardentes: e para a banda do Jauru novamente se estabeleceu 
huã fazenda de gado encostada ao Agoapey, 

Pello q toca ao ouro a primeira couza, q encomendei aos 
q foraõ explorar os terrenos, por onde deve passar a Linha Divisória, foi, 
q senão fizesse experiencia nenhuma. Vendo porem dipois a dilaçaõ, em 
q isto se hia pondo, e q os P. es naô largavaõ a posse das aldeas deixadas, 
havia ja concedido se examinasse o rio Alegre, lembrandome também, 
q se nelle se formasse algum arraial, faríamos nisso mais jus a passar 
por elle, ou ainda por fora pella serra do Paraguay a Linha Divízoría: 
porem com a carta de VEx. a suspendi essa deligencia, q ainda naõ estava 
começada a dar a execução. 

Remetto a VEx. a hum Mapa dos terrenos por onde deve passar a 
demarcaçaÕ feito conforme a informaçaõ, que deraõ os Sertanislas, que' 
foraõ explorar os dittos terrenos, e ajustado a altura achada na barra 
do Jauru pellos Comissários, q vieraõ a pozitura do Marco, e para a Corte 
remetto outro, o q digo por livrar a VEx. a da moléstia, de o mandar copear 
para esse efíeito, ou de ficar sem o tal, ou qval socorro, que do ditto 
Mapa se poder tirar; por estar com alguma especificação mais do q os 
antecedentes. Mandeilhe por a parte a explieaçaõ das esperanças, q o 
ditto terreno da, para poder aparecer nas Conferencias, V a Ex. a perdoe 


a proluxidade desta carta, e o meterme nella a dar arbítrios; porq a minha 
intenção naõ he outra mais, do q darlhe a conhecer assim o q tem succe- 
dido, como todas as minhas ideas, para q entrando V Ex. a melhor nellas 
me possa encaminhar com mais certeza, e segurança, afim de q nosso Amo 
fique hem servido. E esteja VEx. a certo, q naõ so nesta matéria, q he de 
tanta importância; mas ainda nas particulares do serviço de VEx. a me 
achara sempre muyto pronto a darlhe gosto. Ds. g. de a VEx. a m. s an. 9 . 

Villa Bella 26 de Junho de 1756. 

Ill. mo e Ex. mo S or 
Fr. co X. pr de M ca Fur¬ 
tado 

Mais ohrig. d ° e Fiel Cap t0 
de VE. a 

D. Ant,° Rollim de Moura » ( 00 ) 

Enfim dadas as graves dificuldades que tinham surgido no sul para 
a execução do tratado e dos contra-tempos de toda a ordem e da oposição 
que no Norte havia recebido também o acordo de 50, ao que se deverá 
juntar o facto da subida ao trono de Carlos III que nutria pela demarca¬ 
ção estabelecida pelos governos de Lisboa e de Madrid a maior aversão, 
foi assinado a 12 de Fevereiro de 1761, como já dissemos um novo tratado. 
Por ele' ficava estabelecido que «o sobredito Tratado de Limites da Asía 
e da America, celebrado em Madrid a treze de Janeiro de mil setecentos 
e cincoenta, com todos os outros Tratados ou Convenções, que em conse¬ 
quência dêle se foram celebrando depois para regular as Instruções dos 
respectivos Comissários, que até agora se empregaram nas demarcações 
dos referidos limites, e tudo o que em virtude delas foi autuado, se estipula 
agora que ficam e se dão, em virtude do presente Tratado, por cancelados, 
cassados e anulados, como se nunca houvessem existido, nem houvessem 


( 00 ) Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. Pomb,, cód. 629, pags, 121 e segs. 
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áido executados; de sorte que todas as coisas pretencentes aos limites da 
America e Asia se restituem aos termos dos Tratados, Pactos e Convenções 
que haviam sido celebrados entre as duas Coroas Contratantes, antes do 
referido ano de mil setecentos e cincoenta; em fôrma que só estes Tratados, 
Pactos e Convenções celebrados antes do ano de mil setecentos e cincoenta, 
ficam daqvi em diante em sua força e vigor (Art.° I)». 

Todos os padrões que tinham sido levantados a marcar o limite das 
duas coroas deveriam ser destruídos (Art.° II). A colónia do Sacramento 
passava outra vez para o nosso poder e devolveriamos as reduções que tanto 
trabalho tinham dado a submeter. 

Apagada esta fogueira que ardera com intensidade em terras de 
Santa Cruz, com ela se foi inflamar uma outra que devia alastrar não só 
no Brasil como também na Europa. E as suas labaredas subiram alto 
querendo extinguir de vez a odiada Companhia de Jesus. Mas os homens 
passaram e a instituição inaciana ressurgiu das suas próprias cinzas, qual 
Fénix lendária, para dar à história da civilização mais algumas páginas 
.gloriosas. 


A MEMÓRIA DE 
ANTÓNIO FERREIRA DE SERPA 

PALAVRAS PROFERIDAS EM SESSÁO ORDINÁRIA DE iS DE NOVEMBRO DE 1939 
PELO 

académico correspondente 

CONDE DE SÁO PAIO (D. ANTONIO) 
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A MEMÓRIA DE 
ANTÓNIO FERREIRA DE SERPA 


N ÃO desejaria deixar passar esta ocasião que se me oferece sem pro¬ 
curar render o meu singelo preito de homenagem e de saudade à 
memória de António Ferreira de Serpa, associando-me pessoal e 
particularmente ao Sr. Presidente no seu voto de sentimento pelo faleci¬ 
mento deste nosso consócio. 

É que Ferreira de Serpa foi, na sua modéstia, um valor na histo¬ 
riografia portuguesa. E digo modéstia ainda que este predicado à pri¬ 
meira vista não pareça perfeitamehte cabido em quem revelou nos seus 
escritos pena acerada na defesa dos seus pontos de vista, e um certo pendor 
para a polémica. 

Mas é que Ferreira de Serpa foi, em verdade e na consciência do 
seu valor, um modesto. Nunca cultivou a popularidade, a imposição à 
massa culta ou inculta, nunca teve outras ambições do que a satisfação 
da sua curiosidade de erudito, foi um homem de gabinete, sem mais pre¬ 
tender. Nunca procurou auferir lucros com a sua pena, trabalhou por 
amor da Verdade, modestissimamente viveu, e morreu quase na miséria. 
Poucos ou ninguém como ele conheciam da descoberta do Arquipélago. 






Como o descobrimento das Ilhas representa as primícias das nave- 
rações portuguesas, pelo seu subsequente desenvolvimento não se inte- 
ressou menos Ferreira de Serpa, e neste capítulo da historia nacional 
foi, por isso, profundo conhecedor. Sobre ele teve opiniões próprias 
que defendeu com brilho, terçando armas com outros especialistas na 

matéria. , , , 

A História futura far-lhe-á a critica devida, e justiça onde houver 

que a fazer. , r 

A sua erudição era profunda e especúlmente meticulosa. Consa¬ 
grou um cuidado particular, direi quase um culto pela Cronologia, essa 
serva austera da História, que não poucas vezes viu tripudiada, e para 
quem apelou vitoriosamente, na defesa das suas opiniões. . 

Ferreira de Serpa, meus Senhores, tinha mais em historiografia 
um predicado que nem a todos é dado: o faro — relevem-me V. Ex. 
a expressão se ela não for académica, mas é expressiva. 

Em História não basta a erudição, e a acumulação — alias mdis- 

1 • t ■e' _ B rtPPPS. 
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sário entendê-los, interpretá-los, ler neles o que quiseram e não quiseram 
dizer, preencher o que de lacunar neles porventura exista, aquilo que por 
universal e sabido na sua época não ficou neles registado, sentir a lógica 
das situações, das posições individuais e colectivas, do desenrolar e de¬ 
correr dos-acontecimentos, distinguir o que seria natural do incongruente. 
E aí é que entra aquilo que, com a devida vénia, chamaremos o faro. 
Esse instinto pessoal de conhecimento das situações e dos homens que é 
indispensável para o espírito crítico tanto para o passado como para o 


presente. 

À essa grande figura da intelectualidade portuguesa dos nossos 
tempos que se chamou José Soares da Cunha e Costa por várias vezes 
tivemos ocasião de ouvir o elogio do faro, desse sexto sentido que via ou 
sentia mais e para além dos outros cinco. 

Pode ser , mas não me cheira, dizia ele não poucas vezes, C raras 
se enganava. Gabava-se e lamentava-se até de nunca se ter enganado quando 
dele se houvesse recorrido; ' 
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Era precisamente desse jaro que dispunha Ferreira de Seípa. A 
História repito, far-lhe-á justiça um dia. 

Ferreira de Serpa aliava às suas qualidades de estudioso, ás de ura 
espírito finíssimo, de chiste e graça imensa da qual se serviu com elegancia 
e felicidade, amenizando o campo por vezes árido da erudição. 

Da memória dos homens talvez três coisas se salvem apenas parã 
a posteridade*, a virtude, a bondade e a graça. Ferreira de Serpa reuniu 
estes três predicados: foi estruturalmente honesto, tanto na sua vida pri¬ 
vada como pública, foi fundamentalmente bom, o que o não impediu de 
ler graça às carradas, na sua conversa e nos seus escritos, duma graça 
picante, com a qual, como o prolóquio latino aconselhava, ele castigou 
os costumes e os homens do seu tempo, e também soube por vezes levantar 
a sua voz na defesa dos que eram e foram seus amigos. Nobreza de âninio 
a que há que lhe fazer jus. 

Ferreira de Serpa entregara-se nos últimos anos da sua vida ao 
problema misterioso da personalidade, ou melhor, da identidade de Colon. 
Reivindicou para Portugal a honra da sua nacionalidade. 

A tese não era nova, já antes dele duas outras teses se haviam pio- 
posto com igual conclusão; de todas porém, havemos de confessá-lo, a 
mais lógica, a mais verosímil, a melhor fundamentada é indiscutivelmente 
a de Ferreira de Serpa. 

Não encontrou a sua tese o alvoroçado e patriótico acolhimento que 
julgava deveria encontrar. A sua tese foi acolhida com indiferença, pela 
maioria, cepticismo por muitos, hostilidade por alguns. Nem sequer foi 
sujeita àquela larga, vasta e revisionária discussão que ela merecia. De facto 
é difícil de compreender a personalidade e acção de Colon dentro e fora 
do nosso país sem, já não digo aceitar, mas examinar atentamente a tese de 
Ferreira de Serpa. 

Não obstante Ferreira de Serpa defendeu-a até morrer, e os seus 
argumentos nunca foram sèriamente rebatidos e invalidados. 

A crítica histórica mais uma vez, repito ainda, se ocupará de Fer¬ 
reira de Serpa, e far-lhe-á justiça onde houver que a fazer. 








Çí 


Desculpem-me V. Ex.» o tempo que lhes tomei no desfolhar sobre a. 
sua campa estas desataviadas palavras de saudade. Mas pedia-mo a ami- 
sade que em vida nos uniu, pedia-mo o respeito que sinto e devo a esta 
Academia, e o propósito de nío deixar sepultar os seus membros - ao- 
menos aqueles a que me ligaram laços de amisade — sem algumas pala- 
vras consagradas à sua memória. 


QUIRINO DA FONSECA 

PALAVRAS PROFERIDAS EM SESSÁO ORDINÁRIA DE io DE JANEIRO DE 

PELO 

académico supranumerário 
CARLOS VIEGAS GAGO COUT1NHO 






QUIRINO DA FONSECA 


S ENDO esta a primeira sessão da douta instituição, a que tenho a 
honra de assistir, começarei por agradecer à Academia Portuguesa 
da História o ter-se lembrado do meu nome e dos meus trabalhos 
sobre os descobrimentos marítimos, escolhendo-me para preenchei o lugar 
vago pelo desaparecimento do Com. te Henrique Quirino da Fonseca. 

É uma dupla honra, porque, Quirino da Fonseca não era uma 
figura vulgar. 

Não me alargarei a enumerar os seus vastos trabalhos, porque aqui 
todos o conhecemos bem. 

Convivi com Quirino desde os treze anos,...quando ambos éramos 
alunos do liceu, e fui passo a passo seguindo-o na sua laboriosa vida. 

Vi-o, rapaz, sócio muito impulsivo, tanto no Clube Ginástico como 
no Clube dos Aspirantes de Marinha. 

Vi-o depois manifestar a sua grande pertinácia e actividade na 
Marinha, tanto de vela como de vapor, como ainda em combates arriscados 
— de que ele conservava, como relíquia, a bandeira crivada de balas das 
metralhadoras alemãs, que içava no escaler em que tentou'atravessar o 
rio Rovuma. 




Vimo-lo ainda, desenvolvendo grande actividade literária, em obras 
e conferências, na Sociedade de Geografia, na Associação dos Arqueá- 

logos e na Academia das Ciências. ^ 

Vimo-lo, todos, trabalhar actívamente na Câmara Municipal de 
Lisboa, dando solução a questões que até à sua intervenção ninguém con¬ 
seguira resolver. 

0 mesmo se pode dizer da sua ingrata actuação nos trabalhos 

preparatórios de um futuro Museu de Marinha. 

Extremamente vasta foi a sua obra literária, de que passarei a fazer 
um rápido resumo: 

Várias monografias sobre a Torre de Belem, o brasao da Cidade, 
a antiga arquitectura naval e as caravelas; além disso apresentou de¬ 
senvolvidos trabalhos sobre as Naus e sobre os Navios do Infante. Avulta, 
enfim, a sua volumosa obra, na qual concentrou tudo o que é possível 
saber-se sobre a Caravela Portuguesa. 

Publicou várias obras técnico-literárias sobre Afonso de Albuquer¬ 
que, Camões, e aventureiros portugueses no interior da África, 

Enfim, como historiador marítimo, apresentou numerosos trabalhos, 
sobre o descobrimento da Austrália, sobre os pilotos portugueses e sobre 
os diários da navegação da carreira da índia, Neste ramo, foi trabalho 
de máximo vulto a obra Os Portugueses no Mar . 

Por outro lado, Quirino da Fonseca foi um grande realizador. Todos 
conhecemos o que fez — e já citei — como vogal da Camara Municipal. 
Outra realização» dele — embora muito menos conhecida — bastaria, por 
si só, para revelar a sua incansável energia: Tal é aquela que ele 
apesar de velho de 70 anos —- desenvolveu, e podemos admirar, na Sala 
do Risco e na antiga Escola Naval, onde, meroê da sua insistência e acti¬ 
vidade, e apesar de quase não dispor de recursos financeiros, conseguiu 
reunir milhares de objectos os quais, por si só, já constituem material 
suficiente para se poder abrir a público um Museu Naval, 

Ah! Ele nlo teve o prazer de ver realizado esse ideal pelo qual 
tanto porfiou. Vê-lo-emos nós? 



HENRIQUE QUIRINO DA FONSECA 
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Nao posso, pois, alimentar esperanças de o poder substituir, como 
é tão necessário, e como a sua memória o merece. 

Quirino pelo seu lado, tinha preenchido com brilho o lugar de um 
seu amigo, Henrique Lopes de Mendonça. E não se pode esquecer que de 
facto continuou e desenvolveu os antigos estudos sobre História e Arqueo¬ 
logia Marítimas. Ao desaparecer, deixou-nos Quirino o caminho mais que 
desbravado, desafogado; e pode afirmar-se que pouco ficou por investigar, 
atenta a escassez de fontes que se encontraram nos arquivos. 

Lamentemos, pois que ele não seja, condignamente, substituído. 

Porque os meus estudos históricos não foram orientados para a 
iconografia marítima, mas, mais principalmente, para aquilo que a prá- 
tica da nevagação e o estudo dos ventos gerais dos Oceanos pode concorrer 
para investigar e conjecturar a realização das viagens de descobrimentos 
ultramarinos, estudos estes que só me dediquei por ver disputada a sua 
primazia por outras nações ricas de tradição científicas e guerreiras. Ora 
se a esses vale a pena reivindicar tal primazia, mais forte é a razão para 
o fazer quem, como nós, dipoe de mais recursos espirituais que materiais, 
com os quais conseguimos levar a fim bem árduas navegações. 

Nesta orientação, peço licença para oferecer à biblioteca desta Aca¬ 
demia da História as minhas seguintes monografias: 

Descoberta dos Açores; Desdobramento da Rota de Vasco da Gama 
nos « Lusíadas »; Passagem do Cabo Bojador; Gaspar Corte-Real; Influên¬ 
cia que as Primitivas Viagens Portuguesas à América do Norte Tiveram 
sobre o Descobrimento das «Terras de Santa Cruz»; Panorama Marítimo 
das Obras de Gil Vicente; Portugueses no Descobrimento da Austrália. 

* 

Quirino da Fonseca deixou um rasto luminoso, agora 
me posso propor prolongá-lo. Apenas, aproveitando a 
de navegação — pois já atravessei o Atlântico quase 


Em resumo: 
interrompido. Não 
minha experiência 
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meio cento de vezes — e também, a prática de longos anos de geógrafo 
colonial, «ponho à disposição desta. Academia os meus limitados, mas bem, 
intencionados, préstimos. 

E, muito lhes agradecerei que os meus trabalhos, já. apresentados 
sobre os Descobrimentos, lhes merecessem análise e discussão, pois só ; 
assim se poderão firmar sobre a história dos descobrimentos marítimos, 
ideias que valham mais que simples conjecturas, mais ou menos prováveis 
e pessoais. 

Concluo reiterando os meus comovidos agradecimentos pela escolha 
que se dignaram fazer do meu nome para vosso companheiro de trabalhos, 
e agradecendo também a vossa atenção. 


DISCUSSÃO SOBRE A ROTA SEGUIDA 
POR VASCO DA GAMA 
ENTRE SANTIAGO E S. BRÁS 

COMUNICAÇÃO FEITA EM SESSÃO ORDINÁRIA DE 21 DE FEVEREIRO DE 1 
PELO 


académico supranumerário 

CARLOS V1EGAS GAGO COUTÍNHO 








DISCUSSÃO SOBRE A ROTA SEGUIDA 
POR VASCO DA GAMA 
ENTRE SANTIAGO E S. BRÁS 


A viagem de Vasco da Gama à índia não tem sido convenientemente 
estudada, na sua parte técnica, não só por causa da carência de 
documentos, como também por não se ter compreendido o alto signi¬ 
ficado da rota de mar largo —e não costeira—seguida por Gama no 
Atlântico Sul. 

Esta viagem não teve, nem podia ter tido, a simplicidade da famosa 
viagem de Colombo - uma rota directa, com o vento do então já conhe¬ 
cido alíseo do Nordeste, entre as Caninas e as Antilhas, A travessia 
do A tlântico Sul tinha que ser mais complexa, e, contudo, já em 1497 
se praticou a rota indirecta, em dupla curva, que lá praticam os veleiros 
modernos, apoiados nas detalhadas cartas de ventos - pilot-chrts — 
de que hoje dispomos, não só para navegar como também para estudar 
as possibilidades dos primitivos navegadores. Porém, os historiadores, nao 
tendo reparado naquele detalhe-a roto indirecta -não deram impor¬ 
tância a tal estudo. 

De resto, o próprio Roteiro de Vasco da Gama é muito omisso nos 
detalhes sobre a navegação, parecendo que obedece à política de nao 
vulgarizar informações que pudessem ensinar a outros pilotos a maneira 


complexa de se fazer a travessia do Atlântico Sul. E os comentários 
Kopke-Paiva, do Roteiro, nada elucidaram. 

Reconhecida a importância histórica mundial da viagem de Vasco 
da Gama, a qual representa a abertura do Oceano índico e mares e 
terras do Oriente, à navegação europeia, há que começar por perguntar 
qual a estranha razão pela qual só após tantos séculos de navegação 
no Mediterrâneo e nas costas da Europa, coube a Portugal, tão pobre 
Re recursos, ser o país que conseguiu iniciar tais viagens, embora com 
grandes sacrifícios, pois, na primeira travessia marítima para a índia, 
Vasco da Gama teve de queimar dois dos seus navios e perdeu dois 
terços dos tripulantes com que, em 1497, largou da praia do Restelo. 

Era, decerto, a satisfação de um sonho muito antigo cuja realização 
ninguém ainda se lembrou de julgar tão simples como pôr um ovo em pê, 
machucando-lhe a ponta... 

Ela se revelara possível desde que, em 1431, em obediência a orien¬ 
tação náutica criada pelo infante D. Henrique, as suas caravelas foram 
.aos Açores, atravessando mais de duzentas léguas de mar largo e tem¬ 
pestuoso. Três anos depois, passavam os mareantes portugueses, além 
do Cabo Bojador, ficando aberto à navegação o Mar Tenebroso que 
alguns julgam só ter sido franqueado quando, seis décadas depois, 
Colombo aproveitando’a experiência portuguesa de alto mar — já então 
‘amplamente demonstrada pela viagem de Bartolomeu Dias além do Cabo 
de Boa Esperança — Colombo, dizia eu, foi às Antilhas. 

Aqueles descobrimentos portugueses dependeram menos de um rasgo 
de audácia do que da técnica de mar. Porque os obstáculos que, durante 
tantos séculos, impediram os navios de passar além das Canárias, não 
'foram monstros, nem calores, nem sequer uma «extensíssima restinga» 
*que se estenderia ao mar do Cabo Bojador, «assustando» os mareantes. 

Certo, nunca existiu tal restinga à entrada do Mar Tenebroso, como 
não existiam lá monstros, ou buracos. Somente havia trevas, mas estas 
não eram devidas a fabulosos temporais, encobrindo constantemente o 
-céu, porque elas eram, afinal, o resultado da ignorância em que os nave¬ 
gadores do Mediterrâneo ainda estavam a respeito da possibilidade de 



se navegar pelo Mar Tenebroso, isto é, de se poder ir pelo Oceano, à 
vela, a toda a parte com a certeza de voltar! 

Assim, antes de descobrirem novas, terras fora preciso, como disse 
Camões, descobrir e conquistar o mar largo. 

Esse descobrimento do mar —impulsionado pelo infante D. Hen¬ 
rique — não se poderia fazer de golpe, de repènte: foram necessárias 
repetidas viagens para se descobrirem os ventos gerais — por vezes variá¬ 
veis com a estação do ano. Assim, no caso da viagem à Guiné, o vento 
nordeste permitia ir-se lá em rota directa, ao longo da costa de África; 
ao passo que a volta já tinha que ser feita em rota indirecta, pelo mar 
largo, contornando em arco os ventos do Nordeste, que dominam para 
o Sul das Canárias . Ia-se, assim, passar no Atlântico Central, no Mar 
de Sargaço e no dos Açores. Foi nessa volta que se descobriram as ilhas 
de Cabo Verde, que ficam um cento de léguas ao largo do cabo do 
mesmo nome. 

Obedecendo a esta orientação geral, nas primeiras viagens de explo¬ 
ração da costa de África, para além da Guiné, como na de Diogo Cão 
e na de Bartolomeu Dias, empregaram-se só caravelas, navios de panos, 
latinos que se chegavam bem ao vento, conseguindo-se ir acompanhando 
a costa, até à latitude de 22 graus Sul, pelo menos. Sucessivamente se 
tinham descoberto os ventos do Atlântico Sul, reconhecendo-se que lá 
dominava um regime de ventos provàvelmente análogo ao do Atlântico 
Norte — neste o alíseo do Nordeste, lá o do Sueste. Ambos estes ventos 
se opunham às viagens do Equador para as regiões temperadas. E é 
sabido que, em 1487, Bartolomeu Dias, apesar de levar só caravelas, 
teve de cortar da costa de África para o Sudoeste, e só assim pôde dobrar 
o Cabo de Boa Esperança. Mas o conhecimento dos ventos gerais do 
Atlântico Sul permitiu, depois, fazer as viagens com as naus — navios 
de panos redondos — as quais, apesar de serem piores navios de vela 
que as caravelas, tinham a vantagem de carregar mais abastecimentos 
e mais mercadorias, t por esta razão que, na viagem de Vasco da Gama, 
já só iria uma caravela — navio ligeiro próprio para reconhecimentos — 
sendo os outros três navios naus. 
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o troço desta viagem, que me ocupa agora, entre Santiago e 
S Brás- já além do Cabo de Boa Esperança - foi realizado por rota 
diferente da seguida antes por Cão e Bartolomeu Dias, « W » 
parte, costearam a África, De modo que a travessia do Atlântico Sul, 
dez anos depois, constitui para os náuticos uma indicação caracter,stica 
de que, antes de terminar o século XV, já os Portugueses tmham com- 
pletado o descobrimento de todo o Atlântico. _ 

Tratava-se, por vezes, de rotas indi rectas, que revelam o oonhecr- 
me „,o dos seus ventos gerais, aproveitando-os, ou contornando-os quando 
contrários, conforme convinha. Assim, Gama, ao partir de Santiago, 
foi contornando a África, com vento favorável até além da Sena Leoa. 
Aqui, encontrando a monção * Sul, rumou para Oeste, a contorna-la, 
até que se pôde rumar a Sul e depois a Sueste. Ora é certo que Vasco da 
Gama, aproveitando a experiência da viagem de Bartolomeu Dias, podia 
ter seguido outra rota segura, acompanhando a costa de África ate An¬ 
gola, pelo menos. Ele não poderia ter adivinhado que a monção do 
Sul se tornava, ao Ocidente, vento entre Sueste e Leste, para lhe permitir 
ganhar, por Oeste, a latitude do Cabo. Por esta razão clara, a rota 
seguida por ele, entre Santiago e S. Brás, constitui uma demonstração 
prática de que, como o escreveu Pedro Nunes, os descobrimentos por¬ 
tugueses de mares, ilhas e terras «não se fizeram indo a acertar». 

É evidente que Gama e os seus pilotos não podiam ir navegar, a 
aventura, para um mar desconhecido, arriscando-se a comprometer o 
fim capital da viagem, que era dobrar o Cabo para atravessar o Oceano 
Indico, entre a África e a índia. Do facto de terem ido, nao pela costa 
de África, mas pelo krgo, é elementar concluir que já se sabia que, ao 
Ocidente, o vento e a terra permitiam a navios redondos - as naus - 
a travessia do Atlântico Sul, para o Cabo. 

À volta do Cabo para Santiago, a rota de Vasco da Cama não 
foi pelo mesmo caminho, mas directa, com o alíseo do Sueste a lavor. 

Enfim os caminhos marítimos, como as terras que ocupámos, nao 
os achámos por acaso ou boa sorte: buscámo-los sistemàtícamente! 
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Passarei a analisar as informações dos diferentes autores, as quais 
podem concorrer para nos elucidar acerca da rota mais provável de Vasco 
da Gama, na sua primeira travessia do Atlântico Sul. 

* 

# * 

António Galvão, no seu Tratado dos Descobrimentos, apesar de 
ter navegado e estado na índia, cai em erros inaceitáveis. 

Conta, e certo, que Bartolomeu Dias, tendo ido ao longo da terra, 
descobriu até ao rio do Infante, «que se pode dizer que via terra da 
índia, mas não entrou nela». 

Quanto a Vasco da Gama, começa por lhe errar a data da partida, 
que afirma ter sido a 20 de Julho, quando ela foi realmente no dia 8. 
E conta que, de Santiago, «forao ao longo da terra: e além do Cabo 
pozeram Padrões nella». 

Como se verá, nenhuma fonte permite supor que Vasco da Gama 
foi costeando a África além da Guiné. E, de resto, sabemos que a Barto¬ 
lomeu Dias, apesar de ter sido só com caravelas, lhe não foi possível 
bolinar contra o vento, seguindo toda a costa até ao Cabo. Como o 
seria possível a Gama que ia com naus, piores para bolinar? 

De modo que este autor, para quem a viagem atlântica não passou 
de navegação costeira, nada nos fornece de aproveitável no seu Tratado. 

* 

Na Chronica do felicíssimo Rey D. Emnuel, coligida por Damião 
de Góis, lê-se apenas uma narração simplificada, na parte da viagem 
de Vasco da Gama, que me ocupa agora. 
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JEle teria largado de Santiago «aos 28 dias do mês de Julho», «donde 
seguindo seu regimento começou de cortar aleste em busca do Cabo de 
Boa Sperança, no que andou nos meses de Agosto, Septembro, e Outu¬ 
bro, com muitas tormentas e tempos contrários até que Deos se houve 
porservidn lhe mostrar terra, que foi aos quatro dias do mês de Novembro». 

«Aqui fizeram aguada e sahiram em terra», «pera mais a sua vou- 
tade tomarem ha altura do sol». 

A 16 de Novembro fizeram-se à vela, e aos 20 dobraram o Cabo, 
seguindo com bonança ao longo da costa. Enfim, domingo «dia de 
Santa Catbcrina 25 de Novembro chegaráo a auguada de São Braz, que 
he sessenta legoas do Cabo». 

Como se vê, este autor atribui a demora do Gama só a tempo 
contrário, sem ponderar que ele, na falta de uma carta detalhada do 
Atlântico Sul que atravessou, não podia deixar de andar de noite muito 
pouco, por só içar pano \reduzido. 

* 

■ ' * * ■ 

Barros, na sua Década primeira, também nao entra em detalhes 
sobre o rota de Vasco da Gama até S. Brás. Conta que foram à ilha de 
Santiago, «Depois da partida da qual ilha Bartholomeu Diaz os acom¬ 
panhou te se por no caminho da derrota para a Mina, Vasco da Gama 
na sua». E a primeira terra que tocou antes de chegar ao Cabo de Boa 
Esperança «foi a bahia de Santa Helena, onde foram a terra, fazer 
aguada e tomar a altura do sol». 

Seguindo Vasco da Gama seu caminho na volta do mar «por se 
desabrigar da terra», «no terceiro dia, que erâo vinte de Novembro 
passou aquele grão Cabo de Boa Esperança, com menos tormenta e 
perigo do que os. marinheiros esperavão». E dia de Santa Catarina che¬ 
garam à «aguada de São Braz». 


Barros, concorda pois, com o Roteiro em contar que, de Santiago, 
começaram por cortar para a costa de África, onde Gama se separou 
de Dias, que ia para Leste. E há acordo também na escala de Santa He¬ 
lena, dond^ partiram na volta do mar; bordejando, atingiram o Cabo, 
sem notícia de tormenta, e entraram em $. Brás a 25 de Novembro, 

Esta informação de Barros, apesar de curta, não deixa de ser in¬ 
teressante. 

Caslanheda, que esteve na índia, na sua História do Descobrimento 
mostra ter conhecido, o Roteiro, donde extraiu informações. Mas começa 
por inventar uma tormenta que fez perder os navios uns dos outros. Ora, 
não as há «atravez do rio do Ouro»; o que houve, segundo o Roteiro, foi 
só «çarração». 

Depois conta que a 3 de Agosto Gama partiu de Santiago, «despe¬ 
dindo-se primeiro de B. Dias, que se foy a caminho da Mina». E Vasco 
da Gama «seguiu por sua navegação indo caminho do Cabo de Boa 
Esperança», e «se engolfou no mar», por onde navegou Setembro e 
Outubro, «com muitas tormentas de ventos, chuvas e çarraçÓes, vendo a 
morte diante muytas vezes». E indo demandar a terra, avistaram-na a 
4 de Novembro. Como a não conheceram, viraram na volta do mar; 
vindo na volta da terra, em 7 de Novembro «foram ter a hua grande baya», 
onde surgiram para fazer aguada, pondo-lhe o nome de angra de Santa 
Helena, Segundo a observação, o piloto-mor «fazia-se trinta legoas do 
cabo ao mais». 

Feita aguada e caruagem de lobos marinhos, Gama partiu daqui 
& 16 de Novembro, «na volta do mar com sul susoeste». Bordejaram 
até que, na quarta-feira 20 de Novembro — aliás 22 — dobraram o Cabo. 
Foram então «ao longo da terra» e, em «dia de Santa Catherina» chegou 
Vasco da Gama à «agoada de Sam Bras, que he sessenta legoas avante 
do cabo», 

Castanheda concorda com o Roteiro em alguns pontos, tendo de lá 
copiado frases. Contudo, por lhe não ter compreendido a frase partimos 
m Leste, separa, à saída de Santiago, Bartolomeu Dias do Gama, o 
<jual.se teria «engolfado no mar». Desta expressão não se pode concluir 
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que Castanheda pretendesse que Gama tomasse rumo do Sul porque- 
engolfar tanto pode ser rumar a Sul como a SE ou SW. 

Castanheda também se refere a mau tempo ao qual não alude o» 
Roteiro — como não alude à tormenta do Rio do Ouro — o qual teria 
causado a quebra da verga da nau do Capitao-mor, o que acontecem 
hindo com vento sul, e portanto ainda ao Norte do Equador. Ora tal 
avaria não constitui indício de tempestade, mas so de violento balanço,, 
o qual poderia até ser devido a estar o mar banseiro, isto é, haver grande 
■ ondulação com bonança. 

* * 



Jerónimo Osório, na Vida e Feitos ielrei D. Manoel, fracos elemen¬ 
tos nos fornece para o estudo da rota de Vasco da Gama. 

Conta que, de Santiago, «como vinha nos pregos», Gama «poz a. 
proa no Oriente», com todas as «naus de sua conserva; e, entradas que; 
forão nnuraa grande enseada, mandou colher as velas 1 e deitar âncoras, 
no fundo». 

Feita aguada em Santa Helena, e tomada «naquelas paragens da 
linha a altura do sol», «levarão ancora dali e correrão para o sul, por¬ 
fiados a montar o cabo de boa esperança». Osório, a seguir — provà- 
velmente inspirado nas Lendas da índia — refere-se a mares «cruelis- 
simos», ventos «frigidíssimos e contrários», brumas, temporais contínuos,, 
vagas alterosas, que faziam as naus ora apontar para as nuvens «ora 
roçar no leito do profundo». Iam com velas ferradas, à mercê dos ventos, 
«fazendo bordos» e esperando o fim das tempestades. Então a tripulação* 
teria requerido a. Gama a arribada; e, como ele recusasse, «conjurarão- 
alguns de lhe dar a morte». Por esta razão Gama «poz a ferros Mestres- 
e Pilotos, encarregando-se ele mesmo do serviço do Piloto-Mór». Depois- 
de ter «por muitos dias sostido com valor sem quebra o peso dos tempo- 
raes, e o da perfídia, virou o tempo», e em 20 de Novembro começaram! 
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a dobrar «a ponta do Cabo». Veio 0 bom tempo, navegaram ao longo 
da terra vendo «Cafilas de gente» e seus rebanhos. Enfim, em 25 de 
Novembro, deixam a ré 0 Promontório, e entram numa angra, a «aguada 
de S. Braz». 

Como se vê, Osório bem pouco nos diz sobre a travessia de três 
meses entre Santiago e Santa Helena. Porém, insiste na lenda dos múl¬ 
tiplos temporais e da revolta, entre Santa Helena e 0 Cabo, nos seis dias 
que durou esta viagem, incidentes que nem 0 Roteiro nem as décadas 
referem, e que não são verosímeis. 

Osório, como outros, não compreendeu 0 significado da rota de mar 
largo, iniciada quando Gama, à saída de Santiago, «poz a proa no 
Oriente», apesar a sua derrota não ser ao longo da África, mas pelo 
largo dessa costa. E, contudo, esta rota denota conhecimento prévio dos 
ventos que iria encontrar. 

Osório também insiste na improvável revolta da tripulação, antes 
da aguada de S. Brás; mas absteve-se de contar que 0 Gama, para intimidar 
as tripulações, tivesse deitado ao mar os astrolábios... 

* # 

Poucos anos depois da primeira viagem à índia, Gaspar Correia 
que para lá fora em 1512 — escreveu as Lendas da índia, obra onde as 
duas viagens de descobrimento, a de Dias e a de Gama, estão lamentà- 
velmente deformadas, como se vai ver, 

Poucos anos depois de 1484, D. João II teria encarregado um estran¬ 
geiro, Janinfante, de, com quatro caravelas, ir ao longo da costa de 
África, 0 que ele teria feito, «até que a costa foi voltando para 0 mar». 
Não se falou na índia. 

Começaram então ventos contrários, com «grandes temporaes e gran¬ 
des mares», contra os quais teria sido necessário navegar em bordos 
«ao mar e á terra». Passados quatro meses desta luta, e sendo já escassos 
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os mantimentos, Janinfante teria cedido ao «bradar da gente» e arribou r 
«se tornando a El Rey», Porém, apesar deste insucesso, D. João II 
teria encarregado o mesmo Janinfante de dirigir a construção de «três. 
navios pequenos», para voltar a descobrir o «cabo da terra». 

Como se vê, nas Lenias não se fala, nem em Bartolomeu Dias 
nem na sua passagem, de facto além do extremo sudoeste da África 

— ao qual em Portugal se deu o nome de Cabo de Boa Esperança — 
tendo-se navegado ainda -mais 140 léguas para seu Leste, até um rio a 
que chamaram Rio do Infante. Foi aqui, segundo contam outros histo¬ 
riadores, e não Gaspar Correia, que, tendo encontrado forte corrente 
contrária, Bartolomeu Dias, cedendo às reclamações dos tripulantes, 
desistiu de lutar contra a corrente a arribou a Portugal. Mas aquela 
corrente era manifestamente quente: vinha pois do Equador e revelava 
que o caminho para lá — e portanto para aquele Oceano Índico que, 
pela mesma época, Covilhã atravessou para Sofala, na costa de África 

— enfim, o caminho marítimo para a índia era. praticável, estava aberto 
desde o ponto onde tinham chegado as caravelas, 

Certo, não há documentos que provem em absoluto a verdade desta 
viagem de Bartolomeu Dias além do Cabo. Foi uma viagem secreta. 
E tão secreta que, — dir-se-ia — Gaspar Correia a fantasiou intencional- 
mente para que se não espalhasse que, ainda no reinado de D. João II, 
dois seus enviados, Covilhã e Dias, tinham atingido dois pontos da costa 
Oriental da África, apenas separados por 300 léguas, um milhar de milhas. 

Tão manifesta inexactidão sobre a primeira viagem além do Cabo, 
põe-nos de prevenção contra o que escreveu Gaspar Correia. E, como se 
vai ver, ele não foi mais exacto na sua imaginária narrativa da rota 
atlântica de Vasço da Gama, não dizendo, sequer, claramente, se o Cabo 
fora, ou não, dobrado antes de 1497. 

Falecido D. João II, D. Manuel teria começado por consultar Za- 
cuto, não como técnico de Astronomia, mas como astrólogo. E ele teria 
previsto: «a índia descobrirão dois irmãos nossos naturais». 

De acordo com esta previsão, D. Manuel teria mandado partir três 
navios, levando cada um «até oitenta homens», o que seria exagerado 


em barcos tão pequenos: no total so foram cerca de 150. Eram de facto 
comandados por dois irmãos, «Vasco e Paulo da Gama, e por Nicolau 
Coelho». Correia não fala na caravela deste último, navio essencial para 
os reconhecimentos de portos novos. 

Segundo as Lendas fizeram seu caminho «ao Cabo Verde», e «dahi 
forão cortando largo para tomarem a costa que sabião havião d’achar, 
que entrava muito no mar». «Assi navegarão até dar na costa, da qual 
havendo conhecimento, se tornarão na volta do mar», «indo pela bolina». 
«Correrão na volta da terra, atingindo-a» «muito mais avante do que 
chegarão as caravelas da viagem de Janinfante». 

Como se vê, Gama partindo — nao de Santiago, donde de facto 
partiu, mas do Cabo Verde — teria ido avistar um ponto da costa de 
África aquém do Cabo de Boa Esperança, e ainda não atingindo, o que 
é notoriamente falso, pois Bartolomeu Dias já o passara uma dezena de 
anos antes. 

A romantização da viagem — para não dizermos falsificaçao con¬ 
tinua. Voltaram ao mar largo, e tanto ao Sul que o vento era frio e 
«quási nom havia no dia sol de seis horas», o que só seria possível mais 
de 400 léguas além da latitude do Cabo, e nunca em outubro ou novem¬ 
bro, mas em junho, inverno de lá. Na bordada da terra ainda tornaram 
a encontrar a África, de modo que teriam tido que fazer nova bordada 
ao mar, até que o «acharão todo em tormenta desfeita, com sarraçÕes e 
escuridões», sendo os dias tão pequenos que «sempre parecia noite». 
«Como não podião fazer comer», e havia «medò e trabalho», adoeciam- 
Havia quase «dous meses que hiao naquela volta, quando V. da Gama 
decidiu virar na volta da terra». 

Ora, convém aqui notar que sabemos que o Gama dobrou o Cabo 
avistando o com bom tempo, tendo levado nove dias de Santa Helena 
à aguada de S. Brás. Não teve necessidade de fazer bordos tanto ao 
Sul, porém, se os tivesse feito, lá encontraria os conhecidos ventos gerais 
— os oestes — com que ràpidamente Gama teria passado para alem, 
isto é, para Leste de toda a África do Sul. De modo que, se lá bordejasse 
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contra o vento, não seria bordejar para montar a costa de África, mas 
para montar uma costa que lhe ficasse a barlavento —- isto é, a Oeste — 
a qual só poderia ser a América do Sul. f 

Como se vê, esta luta lendária, que Gaspar Correia aceitou, é mani¬ 
festamente contra a verdade. [ 

Porém, o romance continua. Tendo Gama, como se leu, resolvido 
virar na volta da terra, andaram com os navios «mais folgados» e 
«conhecerão que tinhão dobrado o Cabo», que parece afinal o de Boa 
Esperança, anteriormente assim baptizado, e ao qual as Lendas se refe¬ 
rem pela primeira vez. 

Descobriram uma terra com «serranias» e «praia de penedia», gran» l 

des baías e enseadas, bocas de grandes rios. Sondavam, mas «não achavão 
nenhum fundo». Passados três dias, as naus entraram em um rio, que 
tinha dentro fundo de «doze braços», mas não havia praia, porque «tudo 
era rochedo de penedias». 

Mandaram Nicolau Coelho no batel, «pelo rio mais de vinte legoas, 
e se tornou sem achar nada». Por esta razão, saíram de novo para 
o mar, o que só conseguiram pela violência da corrente, porque a vifação ’ 

era contrária. 

Ora, como o Gama não entrou em rio algum da África do Sul, nem 
em S. Brás, nem na Aguada da Boa Paz, parece haver aqui confusão 
com o que se sabe acerca da viagem de Bartolomeu Dias, quando foi jj 

muito ao Sul, para dobrar o Cabo, e depois entrou no rio do Infante. 1 

Atingida terra além do Cabo, a continuação da narração já não 
interessa o actual estudo sobre a rota atlântica de Vasco da Gama. | 

Foi, porém, nessa continuação que sucederam as aventuras mais ■ 
extraordinárias que as Lendas atribuem a Vasco da Gama. 

Estavam ainda no mês de Novembro, apesar de sabermos que 
partiram de S. Brás em princípios de Dezembro. Continuaram a sofrer 
grandes temporais, fazendo os navios muita água, a ponto de ser neces¬ 
sário dar continuamente à bomba. As tripulações, cansadas e doentes, 
requereram que arribassem, mas Gama respondia que «tinha prometido 
a Deos» atrás não tornar ainda que «visse cem mortos ante os olhos», 
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ou que «tivesse as naos carregadas douro», «como não levasse recado do 
que vinhão buscar», que era «descobrir a índia». 

Porém, tendo-se agravado as exigências de arribada — como seria 
natural se tudo o que Correia nos conta fosse verdade — Gama simulou 
ceder, e chamou à câmara alguns marinheiros, como também o Mestre 
e o Piloto, e com os seus, criados pô-los todos a ferros, prometendo 
levá-los assim a Lisboa. E ordenou «que logo ali lhe entregassem quantas 
cousas tinhão da arte de navegar», e as quais em seguida, «deitou ao mar, 
dizendo: Olhae que nom tendes mestre nem piloto», nem quem vos 
ensine o caminho pela arte de navegar, «porque so Deos era o Piloto e 
Mestre, que os havia de encaminhar e salvar por sua misericórdia se o 
merecessem». 

Teria Gama dominado assim o levantamento; porém, se era tão 
fatal para a volta a carência de cartas e instrumentos de navegação, não 
se compreende onde Gama teria encontrado outros, com que, de facto, 
pôde voltar a Portugal. 

A Gaspar Correia escapou, contudo, uma grave dificuldade que Dias 
e Gama encontraram na costa sueste de África, qual foi a forte cor¬ 
rente contrária. 

Depois o mar abrandou, e serenaram os ânimos, entrando-se no Rio 
dos Bons Sinais. 

* * 

# # 

Vejamos também o que nos dizem a este respeito alguns autores 
estrangeiros. 

I. F. Lafitau, na Histoire des Dêcouvertes et Conquestes des Por- 
tugais, publicada em 1733, conta que Gama, partindo de Santiago teve 
de lutar quatro meses «contra os ventos», tendo entrado em Santa Helena 
por se ver «forçado a buscar a terra». 

Depois, atingindo o Cabo de Boa Esperança, Gama só lá encontrou 
tempestades tão «affreuses» que a tripulação, cansada de uma navegação 
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de perto de cinco meses com má alimentação e assustada ainda pelos 
perigos fantásticos do terrível Cabo se revoltou — diz-se — por várias 
vezes contra ele, tendo salvo a sua vida só devido à sua fineza: porque, 
tendo mandado pôr a ferros os chefes da revolta — e, entre eles, os 
mestres e pilotos — ele tomou pessoalmente a cana do leme e, durante 
os muitos dias que durou a tempestade, capeando e vencendo todos os 
obstáculos, mais fortes por causa dos revoltados que da parte dos ventos 
e mares, dobrou enfim o famoso cabo,., tudo nos cinco dias que vão 
de 20 a 25 de Novembro. Abonançando então o tempo, os espíritos acal¬ 
maram-se também, e Gama entrou na Aguada de S. Brás. 

Como se vê, Lafitau combina os cronistas com as lendas, mas 
não se pôde libertar da romântica revolta das tripulações antes do Cabo, 
tendo Gama que s e arvorar em piloto. De, resto, Lafitau, não dispondo 
de informações originais, nem de conhecimentos de Náutica, não acen¬ 
tuou o quanto há de técnico, novo e inédito, na travessia do Atlântico 
Sul, que Gama realizou. 

Um outro autor francês, Deschanel, na sua obra sobre Colombo 
e Gama, escreveu que, para ousar dobrar o terrível Cabo de Boa Espe¬ 
rança — o que Gama teria feito por uma «hábil manobra» — foi necessária 
a coragem de Vasco da Gama, estimulado pelo glória de Colombo. 


* 

* # 

A edição nacional dos Lusíadas , publicada em 1928, e comentada 
pelo erudito camonista, Dr. José Maria Rodrigues, não foi feliz no que 
respeita à interpretação da rota de Vasco da Gama. 

Começa por apresentar um mapa segundo o qual Gama, entre 
Santiago e o Cabo, teria ido a contornar a costa de África, o que está 
reconhecido ser absolutamente falso. 


Além disso, o Dr. J. M. Rodrigues, imaginou que, no tempo de 
Camões se usavam duas rotas diferentes, à partida de Lisboa, inicial¬ 
mente cruzadas. 

— Lisboa, Leste das Canárias, Santiago e «imenso lago». 

— Lisboa, Madeira, Oeste das Canárias, Cabo Verde, Bijagós e 
«grandíssimo golfão»; acreditou que Camões as conhecia e as pretendeu 
entrelaçar habilmente nos Lusíadas. Ora, não havia tais rotas distintas, 
porque a passagem à vista da. Madeira, não tinha relação com a passa¬ 
gem por Leste ou por Oeste das Canárias, como tão pouco se relacionava 
com a escala para aguada, fosse no Cabo Verde ou nas ilhas do mesmo 
nome; tal passagem dependia dos ventos encontrados até às Canárias, 
não obedecendo a um estranho princípio náutico, que impusesse o cru¬ 
zamento daquelas duas rotas. É evidente que, quem passasse ao mar das 
Canárias podia também ir pelo arquipélago de Cabo Verde, fazendo, 
ou não, escala lá. O vento ali é sempre o alíseo do Nordeste, e dá rumo 
franco, tanto para o Cabo Verde como para as ilhas. 

Deste equívoco, aliás hàbilmente defendido, resultou a afirmação 
de que, nos Lusíadas, se não podia deixar de destacar aquelas duas falsas 
rotas, para o que era preciso lê-las em estâncias salteadas, e esquecer que 
se não tratava de uma crónica, mas de uma composição com liber¬ 
dades poéticas. 

Em consequência deste critério — pouco natural de se atribuir a 
quem, como Camões, conhecia as viagens da índia — foram distribuí¬ 
das pelas duas rotas as estâncias 9,10,11 e 12 do canto V dos Lusíadas. 
E, contudo, elas definem, até melhor que no Roteiro, uma rota única, em 
dupla curva: 

Estância 9 —Aportam a Santiago e «daqui, tanto que Boreas nos 
ventou», deixam a terra e tornam a cortar o «imenso lago». 

Estância 10 — Rodeiam, sem a ver, «a larga parte de África», que 
ficava ao Oriente, «onde estão Jalofo e Mandinga ». 

Estância 11 — Passam as Dóreadas, ou ilhas Bijagós. 

Estância 12— Deixam a Serra Leoa, e o Cabo das Palmas, e 
metem-sc no «grandíssimo golfão». 
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Por aqui se vê que, sem saltar, ou alternar estâncias, se encontra 
nos Lusíadas descrita a rota mais provável de Vasco da Gama no Atlân¬ 
tico Sul: de Santiago vão a Sueste, e, na altura da Serra Leoa, viram 
no bordo de Oeste, como o vento Sul permitia, 

O desdobramento da rota cantada por Camões, não se impõe pois, 
não sendo lógico praticá-lo na obra do nosso grande poeta. 


* # 


_ ^ ^ r ‘ S°ph us Rudge, na História da Época dos Descobrimentos, 
publicada em 1881, fiou-se demasiado nas Lendas da índia, que fre¬ 
quentes vezes cita. 

Começa por conlar que Gama se separou logo de Bartolomeu Dias, 
e «tomou rumo directamente para Sul». A partida o vento era violento 
e o mar aterrador, por causa de contínua tempestaie. A situação durou, 
assim, pelo menos quatro meses. Os dias eram cada vez mais pequenos, 
por irem de encontro ao «mo «ral-que acata em agosto, quando 
Gama partiu de Santiago - e os homens adoeceram de pavor e de 
iadiga, sob os fortes aguaceiros... Entraram finalmente em Santa He- 
7 “’ Pan i ""” > “Hum do polo em terra firme, porque o balanço 
dos navios impedia observações enactas. Depois douta tormenta, que 
durou muitos d,as, dobraram o temido Cabo; mas as tormentas conti¬ 
nuaram, crescendo o descontentamento e formando-se uma conspiração 
contra o Capitão. Ente teve que fazer carregar «de cadeias» os eonju- 
os. «Segundo^se conta», «arrojou ao mar todos os livros náuticos», 

de 4 8 17 TOltoeffl Pam SÓ « de Janeiro 

de 1498, voltaram a costa, entrando no Rio dos Reis, e não em S. Brás 

,r'.° ™° Sul ’ 0 ÍOTrn »’ » tempestades, as cadeias... nada 
uisto e historia, e so romance! 

na via!?7r pre 7: ° ^ * Hperiê “ anterior, 

S de Gama, pelo largo da costa de África. Mas aceitou as 
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tempestades inventadas, pois no Roteiro não há menção de nenhuma, 
pelo menos entre as escalas de Vasco da Gama, Santiago, Santa He¬ 
lena, S, Brás, 

Bastaria a Rudge ter consultado, além das Lendas, as Dêcadas r 
Castanheda, o Roteiro e ainda as cartas de ventos, para poder interpretar 
a rota do Gama. E, se tivesse ouvido um náutico, não poderia deixar d& 
admirar como, já em 1497, os Portugueses conheciam, tão bem como- 
hoje, o regime dos ventos no Atlântico Sul, a ponto de lá traçarem uma 
rota análoga à dos veleiros de agora. 

Assim Rudge não teria caído em julgar que — em contraste com 
Colombo — Gama só fizera «cabotagem de grande escala» por «mares- 
conhecidos..,» tendo arrojado «ao mar todos os livros náuticos». 



O inglês K. G. Jayne, na sua obra sobre Vasco da Gama e seu» 
sucessores, passa também por alto sobre o significado da rota indirecta 
seguida de Santiago para o Cabo. t certo que abandona o mapa do- 
Roteiro, mas repete sem análise, o de Ravenstein. 

Sobre a viagem conta que, deixando as ilhas de Cabo Verde em 3 
de Agosto, Gama rumou ao Sueste, pararalelamente à costa de África,, 
até que, em cerca de 10 graus de latitude Norte, atingiu a região das- 
calmas e trovoadas. Então, para se livrar logo deste tempo de aguaceiros, 
e das correntes do golfo da Guiné — as quais, aliás, lhe eram favoráveis,, 
pois correm fortes para Leste, ao longo da mesma costa da Guiné — 
então Gama concebeu a ideia original e arrojada — «bold» — de navegar 
segundo uma larga curva através do Atlântico Sul, contornando a região» 
dos ventos contrários, antes encontrada por Diogo Cão e Bartolomeu 
Dias — quando voltaram para o Norte. Gama teria cortado o Equador 
cerca de 19 01 W. Gr. donde governou ao Sudoeste, através de um «Oceano» 
desconhecido», «por mares nunca dantes navegados». 
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Com que irreflexão se escreveu esta história! 

É certo que de 19° Oeste, em agosto, Gama poderia talvez rumar 
ao Sudoeste, mas precisava contar que o alíseo do Sueste, se fizesse 
depois Leste, para evitar ensacar-se na costa do Brasil, e poder ganhar 
a latitude do Cabo, Contudo, como acreditar que Vasco da Gama, obede¬ 
cendo só a uma fantasia, ou palpite, se pudesse ter arrojado a atravessar 
o Atlântico, se este nunca tivesse sido por lá navegado? Seria mar aberto? 
Haveria por lá terras a barrarem o caminho? Haveria ventos gerais, que 
permitissem depois voltar a Sueste, e ir ao Cabo rumando a Leste? 

Repeti-lo-ei mais uma vez: Só depois da experiência de várias via¬ 
gens de reconhecimento é que, quem fosse para a índia como Gama 
— e depois Cabral — poderia lançar-se com uma esquadra numa tal 
aventura, sem ter fortes probabilidades de não comprometer a viagem 
capital, que era passar para o Oceano Índico. 

Não! Se as coisas tivessem sido como Jayne e outros fantasiaram, 
Gama teria procurado seguir a rota mais segura, que era a de Barto- 
lomeu Dias, pois este conseguiu passar além do Cabo, só não continuando, 
pelo encontro de dificuldades que Gama, melhor preparado, con¬ 
tava vencer. 

* 

* * 


Na História da Expansão Portuguesa no Mundo, publicada recen¬ 
temente, reconhece-se a impossibilidade de se saber qual a verdadeira 
rota de Gama, e, por este motivo, a sua discussão foi posta de parte. 

Devia-se, contudo, ter encaminhado a questão, para concluir se, de 
facto, Gama teria, ou não, seguido rota costeira, análoga às de Diogo 
Cão e Bartolomeu Dias, os quais se julga terem, em grande parte da 
viagem, acompanhado a costa de África. 

Reconhecer-se-ia que Gama, com toda a probabilidade, seguiu, entre 
Santiago e Santa Helena, uma rota de mar largo; e não seria bizantinismo 



crítico estudar profundamente certos detalhes, os quais nos levam a con¬ 
clusões interessantes: 


1. a —Gama não conhecia a distribuição das monções do Oceano 

Índico, para o ir atravessar nas épocas mais próprias; partiu 
de Lisboa muito cedo; 

2. a — Nenhum dos caminhos apresentados no mapa da mesma His¬ 

tória corresponde a uma rota nàuticamente aceitável; 

3. a —A rota pelo mar largo indica que Gama e os seus pilotos, ao 

largarem de Lisboa, em naus, já levavam conhecimento dos 
ventos e das terras que, no Atlântico Sul, podiam influir no 
traçado da sua rota, impondo-lhe a bordada à costa, da Guiné, 
a tomar, prudentemente, barlavento. 


* 

* * 

O Roteiro de Vasco da Gama, — escrito por alguém que ia na via¬ 
gem — existe na Biblioteca do Porto, tendo sido publicado, em 1838, 
pelos Drs. Diogo Kopke e Costa Paiva. Nota-se no Roteiro escassês de 
* notícias náuticas. 

Os comentários, que acompanharam a publicação, não fazem res¬ 
saltar suficientemente a originalidade da rota seguida; e o mapa, onde 
se pretendeu marcar a «verdadeira direcção» da derrota — e que tem 
; sido reproduzido ainda nos últimos anos —ignora e deforma funda- 

mentalmente o valor técnico da viagem do Gama, porque o faz seguir de 
Santiago por «um rumo que não se afastava muito do Sul», o que seria 
impossível no verão, como fàcilmente se conclui das cartas de ventos. 

Este rumo era explicado pelo aproveitamento do «conhecimento dos 
ventos gerais da costa Ocidental de África, que eram contrários à sua 
derrota»; ora, como, no verão, o vento, ao Sul de Cabo Verde, sopra do 

1 : 1 
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Sul -constituindo a chamada b Sul-é evidente que ele nao 

permitiria a um navio de vela rumar a Sul, directamente contra o vento. 
Porém, os comentadores nâo repararam nesta elementar dificuldade, e ate 
escreveram que Cabral, em 1500 (mas na primavera, quando ainda nao 
soprava a monção) seguira o rumo de Sul, conforme o exemplo de Vasco 
da Gama, descobrindo o Brasil, por se apartar demasiadamente para 
Oeste. 

As duas rotas foram, muito provàvelmente diferentes, E Gama, em 
agosto, à saída de Santiago nao tardaria em encontrar, ao Sul, a mon¬ 
ção, que por vezes sopra até Santiago de acordo com o que se deduz 
dos Lusíadas, onde Camões, conhecedor da viagem da índia, escreveu: 

Daqui, tanto que Boreas nos ventou, ... 

referindo-se ao facto de nem sempre lá haver este vento do Norte na época 
em que Gama passou em Santiago. 

De modo que os comentadores, ao pretenderem-se aproximar «mais 
da verdade do que as arbitrárias derrotas», que encontraram em outros 
mapas, só conseguiram criar uma derrota falsa que, infelizmente, fez 
carreira. 

Certo, não nos podemos admirar deste erro, por parte de quem nao 
era náutico; mas eles tinham o dever de saber que ignoravam náutica, 
e de consultar algum dos náuticos de vela, que, em 1838, tanto abundavam 
em Portugal, onde então eram raros navios a vapor. 

0 Roteiro de Vasco da Gama foi publicado pela Hackluyt Society, 
na tradução inglesa de Ravenstein, tendo o almirante CL Markham assistido 
como consultor náutico. 

. Nos seus comentários, Ravenstein acentua que, apesar de Colombo 
ter seguido um esquema próprio, ao passo que Gama cumpriu ordens, 
contudo, as dificuldades materiais que Gama teve que vencer foram sem 
dúvida muito maiores: Colombo foi favorecido pelos ventos do alíseo, 
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de Leste, ao passo que Gama, indo mais perto da costa da América que 
da de África, realizou uma das grandes façanhas — achievements — «re¬ 
gistadas nos Anais da Expansão Marítima». E Ravenstein compara os 
pequenos erros em latitude das cartas náuticas portuguesas com os grandes 
erros da carta de Lacosa e do Diário de Colombo. Também Ravenstein 
lamenta que haja uma tão pobre informação sobre a viagem de Gama, da 
qual, para mais, as Lendas da índia concorrem para lhe aumentar a 
confusão. 

Na análise da viagem, Ravenstein acerta traduzindo «Partimos em 
Leste», por seguiram paralelamente à costa in an easterly direction. Mas 
erra quando traduz «hindo com Sul» para going south , porque a frase por¬ 
tuguesa quer dizer que havia vento Sul e não que rumavam a Sul, o que 
altera a rota. 

Por outro lado, Ravenstein aceita que Gama teria «considerado a 
possibilidade de alcançar o Cabo navegando a rumo directo a distância 
de 3.770 milhas». Esta hipótese não é aceitável, porque a monção do Sul 
— em que se torna, no verão, o alíseo ao Norte do Equador—já era 
bem conhecida dos Portugueses, pelo menos desde vinte anos atrás, por¬ 
que a viagem de volta da Mina não se podia realizar navegando, contra 
vento e corrente, ao longo da costa de África. Iam a alturas do Equador 
aproveitar o vento geral, seguindo para Portugal segundo aquela rota indi¬ 
recta que, como conta o cronista, estando à mesa, Pero de Alenquer recordou 
a D. João II, 

Ravenstein, reconhecendo que a navegação a rumo directo seria im¬ 
possível, pôs de parte o mapa do Roteiro e traçou uma rota em arco de' 
convexidade voltada para a América. Porém, como o seu rumo para Sul 
passa muito a barlavento —ou afastado para Leste — da costa do Brasil, 
é fraca a probabilidade de essa rota ter podido ser seguida pelas naus do 
Gama, pois elas teriam de ir muito contra os ventos do Sueste, que domi¬ 
nam no centro do Atlântico Sul, e que a própria carta de Ravenstein 
lá indica. 

Com os navios de Gama, curtos e de formas cheias, que, decerto, 
nem poderiam navegar a seis quartas do vento, a rota mais provável tem 
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de se encostar muito mais à costa do Brasil que á -dos veleiros modernos, 
os quais, em geral, vão passar à vista da ilha da Trindade, tendo lá pas- 
sado algumas das naus portuguesas da índia, porque não iam de Lisboa 
no verão, como foi o Gama, mas antes de soprar a monção do Sul, como 
Cabral, D. João de Castro e outros. 

Ravenstein, no seu estudo, não entrou em conta com este detalhe, 
de modo que a rota que ele traçou, decerto menos inverosímil do que a 
do Roteiro português—que Ravenstein assim emendou —não representa 
ainda uma conjectura suficientemente provável, 

Enfim, Ravenstein nota que os Portugueses, já antes de 1500, prati¬ 
cavam as mesmas rotas recomendadas pelos modernos roteiros, porque 
conheciam os ventos e correntes do Atlântico . Sul. 


A costa da Serra Leoa para fazer ver «que era capitão de seis naus». 
Ingénuo reparo de quem não era náutico... 

Idêntico caso se deu em Outubro de 1519, quando o português Fer- 
aião de Magalhães apesar dos protestos dos outros capitães espanhóis insis¬ 
tiu em ir tomar barlavento às alturas da Serra Leoa, o que lhe garantiu 
•o passar a barlavento do Cabo de S. Roque, e da costa do Brasil. 

E sabemos, ainda, que, em 1511, a esquadra de D. Garcia de Noro¬ 
nha, não tendo conseguido montar a costa de Pernambuco, teve de voltar 
â costa de Guiné, para tomar barlavento. 

Segundo a Arte de Navegar, de Pimentel, publicada no século XVII, 
todos os navios que seguiam de Portugal, tanto para Angola, como para 
•o Brasil e índia, deveriam, das alturas de Cabo Verde tomar rumo entre 
Susueste e Sueste até entrarem nos gerais ; e, «se na linha der o vento Sul», 
«antes de vir na volta de Leste que na de Oeste, até que entre o vento 
"Sueste», para então «se atravessar e dobrar o Brasil». Esta rota, tanto 
seria seguida no verão como no inverno. 


A rota em dupla curva — bordada ao Sueste, e arco por Oeste, 
passando perto da costa do Brasil — que temos fortes razões para atribuir 
à viagem de Vasco da Gama, vem citada nos mais antigos i roteiros da 
índia, conhecidos, 


Assim praticou D. João de Castro, em meio de 1538. O mesm 

conclui também dos Roteiros k carreira tia iidia, publicados 

G. Pereira, os quais aconselham que, de Cabo 'Verde, se adopl 

bordo lo Sueste até que, na altura da Guiné, «darão os geraes» p 

“ * d ° ® rasi1 ' ir dotrar » ie Santo Agostiúo, já com o al 
soprando de Leste, 

Outro vestígio desta navegação se encontra na corta em que Vesp 
relata a su, quarta viagem-em 1503-admirando-se de que o < 

Zi;;7 è ; no mês de ^ ^ 

r ““ V f de a ° atribuindo esta medida a 

testa, ou capricho do Capitâo-mor, «homem presumptoso», que sí 


* 


* 




Para definir qual a rota que Vasco da Gama, em 1497 seguiu entre 
Santiago e a Angra de S, Brás, já foram 60 léguas além do Cabo, só 
temos um documento directo, o Roteiro, muito conhecido dos estudiosos, 
■desde que foi publicado em 1838 e 1861, e traduzido para francês e inglês. 
As duas edições portuguesas, e a francesa, apresentam uma carta da rota 
provável a qual, à luz da Náutica, é incompatível com os ventos que 
sopram no Atlântico no nosso verão, como já notei. 

Do Roteiro pouco se apura para a investigação da rota, porque 
.quem o escreveu raro se refere a rumos, ventos, ou velas largas; e, a 
parte mais interessante da viagem atlântica, de três meses sem ver terra, 
■entre Santiago e Santa Helena, só dedica página e meia. 
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Os tópicos principais que apuramos para fixar a rota, são os- 
seguintes: 

— A 3 de Agosto, «partimos em Leste», isto é, tomaram um ruma- 
próximo de Leste, da agulha. 

— A 18 de Agosto, a duzentas léguas de Santiago, «hindo km dia. 
com Sul quebrou a verga ao Capitam moor». Isto quere dizer que soprava, 
ali o vento Sul, da monção. 

—A 22 de Agosto «hindo na volta dó mar ao Sul e a quarta do* 
Sudoeste» — isto é, com vento Sueste — «achamos muitas aves» que à. 
noite «tiravam contra o Susoeste muyto rrigas como aves que hiam pera 
terra». Estavam «bem oytocentas legoas em mar». (Seriam as do Penedo* 
de S. Petko, ou as de Noronha? Seria a distância contada da África ou. 
de Lisboa?). 

— Aos 4 dias de Novembro sondaram em cento e dez braças e às» 
9 horas da manhã avistaram terra, virando na volta do mar. 

— A 7 de Novembro viraram na volta da terra, chegando a 8 a uma, 
baía, na qual fundearam, pondo-lhe «nome Santa Ellena». 

— A 16 de Novembro, de manhã, largaram para o mar, com,venta» 
«sullsueste», contra o qual bordejaram. 

• - A 22 de Novembro, ao meio dia, passaram o Cabo de Boa Espe¬ 
rança, «com vento a popa». 

—A 25 de Novembro entraram em a «angra de Sam Bras», onde- 
estiveram 13 dias, desfazendo ali a mu dos mantimentos . 

Como se vê o Roteiro é insuficiente para fixar a rota seguida, tanto, 
mais que, entre 22 de Agosto e 27 de Outubro, coisa alguma lhe mere¬ 
ceu menção. 

* 

* * 

Em presença desta escassês de informações directas, há que compul¬ 
sar o Roteiro com as crónicas, e consultar as cartas de ventos e correntes- 
pilot-charts — as quais indicam, mês a mês, os ventos mais prováveis. 


Combinando estes elementos, pareceu-me podermos assentar no 
seguinte: 

1. ° —Era impossível rumar de Santiago para Sul até à latitude 

da Baía, no mês de Agosto, em que Gama dali partiu, 

2. ° — O rumo à saída de Santiago, que Ravenstein traduziu por 

eastwards, contando com variação da agulha e abatimento 
devia ser mais próximo de Sueste que de Leste, O mesmo 
rumo se seguia na rota da Mina (Roteiro, Barros, Góis, 
Osório, Camões). 

3. ° — Na altura da Serra Leoa, quando o vento se fez Sul franco, 

viraram no bordo do mar, deixando de contornar a África, 
pelo largo. 

4. ° — Não foram ao longo da costa de África, aproximando-se mais 

da costa do Brasil, a qual souberam barlaventar, como se a 
tivessem marcada no mapa. 

5. ° — A rota que Ravenstein desenhou é pouco provável para navios 

modernos (como para caravelas), os quais, quando muito, 
conseguem ir a avistar a ilha da Trindade. 

6. ° — Não é pois natural atribuir às naus curtas e cheias, de Vasco 

da Gama, uma rota de verão, afastada da costa do Brasil mais 
de um cento de léguas. 

7. ° — Só avistaram terra três meses depois da partida de Santiago, 

indicação esta que confirma a ideia de que o Atlântico Sul 
foi atravessado pelo largo da costa de África. 

8. ° —De Santa Helena para o Cabo bordejaram contra o vento do 

alíseo, ali dominante .entre Sul e Sueste. 

9. ° — Dobraram o Cabo com bom tempo. 

!0.° — Entre Santa Helena e 5. Brás, não houve, muito provàvel- 
mente, nem revolta nem pilotos a ferros, apesar do que a tal 
respeito contam vários autores. Nem talvez a houvesse em 
toda a viagem. 
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11 . 0 — Seria absurdo que Gama deitasse ao mar instrumentos e cartas-, 
de navegação, que impossibilitassem definitivamente, pela sua. 
falta, a volta a Portugal, a qual sabemos que se realizou, 
em 1499. 

12, °—Tem de ser posta de parte a longa e acidentada viagem de- 

centenas de léguas pelo Sul do Cabo, a qual as Lendas da 
índia contam, e que e uma «embrulhada» de muito mais. 
ficção que realidade. 

13. °“Tecnicamente devemos condenar o mapa criado pelos Drs.. 

Kopke e Paiva, por compreender rumos, tanto contra o vento» 
dominante, que os navios de vela nunca os poderiam ter 
seguido. 

* 

# # 

No mapa, que coordenei, estão marcados os ventos gerais nos meses; 
de agosto a outubro, e as várias rotas hipotéticas de Gama, incluindo 
aquela nàuticamente mais provável. Não se marcaram, nem a rota de¬ 
volta do Gama, nem a de Cabral, porque, realizadas em épocas diferentes ,, 
não combinam com os ventos apresentados na carta. 


# # 

* ' 

Enfim, do estudo dos elementos de que dispomos, dados, tanto 
pelas fontes como pelas mas ie ventos citadas, somos levados às con- 
clusôes seguintes: 

A—Se Gama tivesse iniciado a sua rota rumando de Santiago para Sul r 
tem, min antes da latitude 10» Norte, encontrado o vento Sul da 
monção. Então já não poderia seguir o rumo de Sul; e, ou iria n* 
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bordo de Leste até à costa de África—por onde devia ter come¬ 
çado — ou meteria no bordo de Oeste, pelo qual, com o vento geral 
da monção, teria de ir dar à costa americana muito para Oeste do 
Cabo de S. Roque, sem conseguir montar a costa de Pernambuco , nem 
atravessar o mar, para ir demandar o Cabo de Boa Esperança. 

B —Ao contrário, se, logo à partida de Santiago , Vasco da Gama tivesse 
rumado para a costa de África — no «caminho da Mina», ou de 
Leste —ele iria contornando a costa a favor do vento alíseo do 
Nordeste e da forte corrente para Sueste, que contorna a costa da 
Guiné até além do Cabo das Palmas. Gama podia, assim, atingir 
a altura de cerca de 7 graus Norte, ou da Serra Leoa. Encontrada 
aqui a monção soprando do Sul, a rota seguiria no bordo do mar. 

C — Porém, nesta altura há que, à vista da carta de ventos, considerar a 
hipótese de que Gama poderia — se tomarmos à letra a frase do 
Roteiro «Bert. Diz que hia em nosa companhia até a Mjna» — pode¬ 
ria continuar além do Cabo das Palmas, até à longitude da Mma. 
Daqui iniciando a viagem de volta da Mina , já conhecida, Gama 
cortaria para Sul até se libertar das correntes para Leste e encon¬ 
trar, perto do Equador, a conhecida corrente para Oeste que vai, 
sempre forte, ate à costa do Brasil.-Caindo assim na região do alíseo 
do Sueste, como a carta indica, o bordo do mar ao rumo Sudoeste 
iria, na latitude de cerca de 30 graus Sul, encontrar a região dos 
ventos variáveis, que lhe assegurariam caminho para Sul e, depois 
para o Cabo. ’ 

Esta hipótese tem contra si, não só o facto de Gama dever 
então ter tocado na Mina, para aguada-o que não fez-como 
também o de envolver o conhecimento prévio dos ventos gerais no 
Atlântico Sul. Ora, sendo assim, os pilotos saberiam, também, que 
nao havia vantagem de ir para Leste da Serra Leoa, pois, para tor¬ 
nar o caminho mis curto, convinha tomar logo ali o bordo de Oeste. 
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De resto, não temos notícia de navio algum ter adoptado 
tal rota. 

Nao há, pois, probabilidade de Vasco da Gama ter acompa¬ 
nhado Bartolomeu Dias além do Cabo das Palmas. 

D — Enfim, não é lícito supor que as naus do Gama pudessem ter cortado 
tanto para Sudoeste da Serra Leoa como Ravenstein 0 figura no 
seu mapa, que acompanha a tradução inglesa do Roteiro. Mesmo 
para poder seguir a rota dos veleiros modernos, seria preciso que 
Gama só levasse caravelas latinas. De modo que, como as naus curtas 
e de pano redondo, que ele levava, pouco poderiam aproveitar para 
barlavento da perpendicular à direcção do vento, é mais racional 
aceitar que a sua rota em arco — semelhante, embora sem coincidir 
com a dos veleiros de agora — só lhe permitiria passar cerca de 
uma centena de léguas a barlavento da parte mais oriental da costa 
do Brasil — que é Pernambuco — e passar a meio entre a Trindade 
e Porto-Seguro. Na altura da Baía já poderia ir rumando a Sul 
franco. Depois, 0 vento ir-lhe-ia rondando para Nordeste, permitindo 
aproar ao Sueste até que, na altura de cerca de 30 graus de latitude 
Sul, Gama entraria na região dos variáveis e dos ventos Oestes, com 
os quais ele teria ido atingir a costa de África. E fê-lo ao Norte do 
Cabo, seguramente na intenção de 0 nao varar, como acontecera a 
Bartolomeu Dias. Bolinando contra 0 vento Susueste, ó Cabo foi 
depois passado sem maior dificuldade; e, em mais três dias, Gama 
chegou à aguada de S. Brás. 


Resumindo: 



Provado que os comentários e mapas, que acompanharam 0 Roteiro, 
como a edição nacional dos Lusíadas, e até a tradução inglesa de Ravens¬ 
tein, vulgarizam rotas de Vasco da Gama que se afastam da conjectura 
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nàuticamente provável, há que evitar a sua divulgação em livros ou luga¬ 
res públicos, ao contrário do que se fez na Casa de Portugal, em Paris, 
como em um café do Rossio e, até, na História da nossa Expansão. 

Além disto, é erro supor que a investigação daquela rota não tenha 
importância prática porque, ao contrário, o seu estudo acentua um facto 
capital, provado pela analogia entre o princípio seguido nas rotas atlân¬ 
ticas modernas e aquele que foi seguido por Vasco da Gama ao cortar 
o Atlântico Sul, principio que ele não podia ter adivinhado, indo experi¬ 
mentado na travessia para o Cabo; porque tal estudo revela-nos o conhe¬ 
cimento prévio dos ventos gerais do Atlântico Sul e, também, da situação 
da terra ocidental, que o borda. Esta conjectura é apoiada pelo facto de 
o piloto-mor da esquadra ser aquele mesmo Pero de Alenquer que provou a 
D. João II conhecer o segredo da rota da Mina pelo Sudoeste de Cabo 
Verde. Não é lícito a um tão proficiente prático das rotas de mar largo 
— pois ele já fora além do Cabo com Bartolomeu Dias — atribuirmos 
rotas de aventura, sem conhecimento prévio dos ventos dominantes que se 
deveriam encontrar no Atlântico Sul. 

Ah! Os historiadores, desconhecendo a Náutica, não souberam nar¬ 
rar uma rota provável, preocupando-se mais em contar o incidente de 
«fernam velloso» e as lendas românticas das revoltas, que teriam obrigado 
o Gama a deitar ao mar os astrolábios e as cartas de marear. 

„ Ne , m eles ’ nem 08 Dr8 - Kopke e Paiva, compreenderam que a nave- 
gaçao m irecta de Vasco da Gama —que cortou três vezes o Atlântico Sul 
-constituía uma demonstração prática de que os descobrimentos marí- 

! m0S epend ™ menos da aüdácia d os mareantes, que da adiantada 
ciência nautica dos pilotos portugueses! 

P " ém ’ kem 0 apreendeu o saudoso historiador Henrique Lopes 
e fado quando afirmou ^ ^ ^ ^ 

L r : “T? 0 CÍentíf “ te **“ 3 «agem. Ao ave, 

urar-se «por mares desconhecidos» ia «de olhos abertos» 

l er . se _ t “epetida mterPreta5 -° 7®* P ™“ ^ é « 

se repetida - a asserçao da Enciclopédia Britânica, de que a viaaem 

do Gama, em 1497, só se realizou por estímulo provocado pelos sucessce 
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-de Colombo! Pois tais sucessos só foram o resultado de uma arte de 
navegar no alto mar, que Colombo nao aprendera em Génova, nem em 
Espanha —onde era ignorada —mas só pela sua convivência com os 
navegadores de Portugal, em terra e a bordo. Porém, apesar desta ver¬ 
dade, a mesma Enciclopédia insiste em afirmar que foi Colombo o pri¬ 
meiro homem do mar que conheceu os meios de se conduzir com segurança 
através do Oceano! Ora, o que poderia este navegador do Atlântico Norte 
ter ensinado a Bartolomeu Dias e a Vasco da Gama, que os guiasse nas 
travessias do Atlântico Sul? 

Tal é a importância que se me afigura dever ser reconhecida ao 
estudo da rota de Vasco da Gama, para o qual a presente contribuição 
é apenas um ensaio que — ouso afirmá-lo — poderá, à falta de outro, 
servir de base de discussão nesta douta Academia, para aclaração de 
alguns dos seus pontos duvidosos. 

Contudo, creio poder-se desde já concluir que tudo aquilo que a seu 
respeito sabemos nos demonstra que: 

Os mares e terras que descobrimos e ocupámos, não os achámos por 
acaso, ou sorte; buscámo-los metodicamente. 

Termino repetindo votos ardentes para que, do Roteiro de Vasco da 
Gama, cujas edições estão de há muito esgotadas, se faça nova edição, 
actualizada nos seus comentários técnicos. 
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ACÇÃO DO CASTELO DE LISBOA 
NAS GUERRAS EM PORTUGAL 

P RIMITIVAMENTE era chamada «castelo» ou «castelo de Lisboa», a 
obra de defesa construída no cume do monte do castelo, que mais 
tarde foi designada por «castelejo», e actualmente «castelo dos mou* 
ros» ou «quartéis velhos». 

Ocupa o ângulo noroeste de um outro recinto fortificado no alto do 
mesmo monte, que foi conhecido por «alcáçova» ou «cidadela» e que 
constituía, juntamente com o «castelejo», a freguesia de Santa Maria de 
Alcáçova, actualmente de Santa Cruz do Castelo. 

Muitas vezes, na linguagem popular, o nome de castelo aplica-se 
indiferentemente tanto à fortificação no cume do monte, como a todo o 
recinto da alcáçova, e mais geralmente considera-se que o castelo é for¬ 
mado não só pelo antigo «castelejo», mas por todo o recinto militar, ou 
pertencente ao Ministério da Guerra, dentro das muralhas que circundam 
a freguesia de Santa Cruz. 

Só depois de D. João I é que o castelo foi dedicado ao santo patrono 
de Inglaterra, passando por isso a ser chamado «castelo de S. Jorge». 

Na sua origem, fazia o castelo parte integrante da primitiva cerca 
da cidade de Lisboa, conhecida geralmente por «cerca moura», coroando 
a parte mais alta do recinto circunscrito por esta cerca, e do qual se 




disfrutava e disfruta um extensíssimo campo de visão para Norte, Sul 
e Poente. 

Conquanto o castelo de Lisboa fôsse uma das mais fortes construções 
militares erigidas em território lusitano na Idade-Média, não teve con¬ 
tudo uma acção decisiva, nem mesmo de importância primordial, nas 
guerras de Portugal; as acções em que interveio foram apenas meros episó¬ 
dios de batalhas travadas em mais extenso território, e com objectivos 
de mais ampla envergadura. 

Vamos aqui narrar, a título recordativo, qual foi a acção do castelo, 
entendendo-se resumidamente por esta expressão, a actuação dos ocupantes 
da fortificação, em três épocas memoráveis da nossa história, a saber: 

À fundaçao da nacionalidade portuguesa; a implantação da segunda 
dinastia; a restauração de Portugal. 


FUNDAÇÃO DA NACIONALIDADE 

Ê hoje do conhecimento de todos que foi a cidade de Lisboa tomada 
aos Mouros pelo rei D. Afonso Henriques, auxiliado com tropas de origem 
britânica, germânica, flamenga e outras, no dia 25 de Outubro de 1147, 
e tão grande foi a resistência oferecida pelos seus defensores, apoiada na 
fortaleza das muralhas e torres da sua cerca defensiva, que as operações 
do assédio e conquista duraram dezassete semanas, apesar de os Cristãos 
disporem de excelentes milícias, e dos mais aperfeiçoados engenhos de 
ataque naqueles tempos usados. 

As crónicas contemporâneas não mencionam senão escassos feitos 
dos cavaleiros do Rei. JÉ certo que teve este uma acção preponderante e 
directiva nas operações do sítio; mas faltou-lhe um escrevente que fosse 
registando as fases do combate e outros episódios do assédio, como tive¬ 
ram outros participantes na luta, do lado dos cruzados. 

Não consta, nem é provável, que se tenha chegado a travar qual¬ 
quer acção importante contra o castelo propriamente dito, não só porque 


a sua situação o tornava dificilmente acessível e facilmente defensável, 
mas porque o bom traçado e resistência das suas muralhas e torres não 
eram de tentar os esforços dos atacantes. 

Os sitiantes dirigam principalmente os seus ataques contra os lanços 
da cerca que desciam do castelo para o Tejo. No lanço oriental, do lado 
do acampamento dos Colonenses e Flamengos, chegaram estes a derrubar 
uma quadrela, que supomos, como expusemos já num trabalho anterior, 
seria aquela que ficava ao Norte e contígua à desaparecida porta de D. Fra- 
dique, que comunicava entre si os dois pátios do D. Fradique, o de Cima 
e o de Baixo. Outros ataques foram feitos contra o lanço ocidental da 
cerca, fronteiro ao acampamento dos Ingleses, que ficava no vale da Baixa, 
e foi um deles que decidiu a rendição da cidade, quando a ponte de 
uma torre móvel de madeira, construída pelos Ingleses, desceu sobre a 
torre das muralhas situada no ângulo sudoeste da cerca moura, aproxi¬ 
madamente no local das traseiras da actual igreja da Conceição-Velha. 

Diz a tradição que Martim Moniz, um dos cavaleiros do exército 
de D. Afonso Henriques, cujo acampamento se situava pelo local onde 
mais tarde se construiu a igreja e convento da Graça, a fim de facilitar a 
entrada das hostes do Rei, se atravessou entre os batentes da porta que 
hoje se chama do Moniz ou de Martim Moniz, já no lanço norte das 
muralhas da alcáçova; não era essa, porém, uma porta do castelo, bem 
que lhe ficasse muito próxima. 

O facto não se acha comprovado por documentos contemporâneos, 
mas é provável que alguma coisa se tivesse passado com aquele cavaleiro 
e que a tradição conservou. Os militantes do exército de D. Afonso Hen¬ 
riques não deviam ter ficado inactivos, a presenciarem somente as faça¬ 
nhas dos cruzados seus auxiliares. Algumas acções deviam ter praticado, 
mas, como dissemos, faltaram-lhe noticiaristas para as transmitir à 



Cerca de um século depois dê conquistada a cidade encontra-se em 
documentos referência à porta do Moniz, o que revela a permanência da 
lembrança ou da tradição de qualquer feito memorável ali praticado por 
aquele cavaleiro das hostes afonsinas. 


Tomada Lisboa aos Mouros, as outras povoações fortificadas dos 
arredores da cidade, Almada, Sintra e Palmeia, caíram rapidamente nas 
mãos dos Cristãos. 

Só Alcácer do Sal é que conseguiu manter-se ainda por mais setenta 
anos, antes de passar para o domínio da coroa portuguesa. 

IMPLANTAÇÃO DA DINASTIA DE AVIS 

Na narração dos factos relativos à acção do Castelo nos tempos 
calamitosos que se seguiram à morte do conde de Andeiro, sucedida a 
6 de Dezembro de 1383, em que se não sabia o destino que seguiria o 
reino de Portugal, encostar-nos-emos à crónica de Fernão Lopes, que, con¬ 
quanto muito conhecida, nos dá informações bastante pormenorizadas sobre 
a parte que coube ao castelo no movimento insurrecional. 

Era então alcaide de Lisboa o conde D. João Afonso Telo, irmão 
da rainha D. Leonor Teles, o governador ou alcaide do castelo Martim 
Afonso Valente, homem da confiança do mencionado conde. 

Após a morte do valido, retirou-se a Rainha para Alenquer com o 
conde seu irmão, e com vários fidalgos e adeptos, entre os quais um cava¬ 
leiro Afonso Eanes Nogueira, sobrinho por afinidade do alcaide do castelo 
de Lisboa, Martim Valente. 

A Rainha mandou Afonso Nogueira com outros cavaleiros a Lisboa 
para se apossarem do castelo. Assim que chegou à capital, e sondou os 
seus partidários, encontrou muitos já mudados para o partido do mestre 
de Avis, futuro rei D. João I, e por isso resolveu tomar a iniciativa de se 
apoderar da fortificação. 

Acompanhado por dez ou doze escudeiros, subiu pela encosta do 
castelo, por uma vereda que então existia, e entrou na fortaleza pela 
porta da Traição, que ainda lá está no lanço norte das muralhas do 
castelejo. 

Sabido o feito de Afonso de Nogueira pelo povo de Lisboa, levan¬ 
tou este grande celeuma, aos gritos de que queriam matar o Mestre, o 


qual nessa ocasião pousava nos paços do bispo de Lisboa D. João Anes, 
situados perto da igreja de Santa Cruz do Castelo, junto do lanço da 
muralha da chamada hoje Praça Nova. 

Armou-se muita gente que correu à pressa ao castelo, mas vendo 
que não havia ameaça imediata contra a vida do Mestre, os amotinados 
aquietaram-se, protestando, no entanto, que. fariam pagar caro a quem a 
tal se atrevesse. 

, Começaram então diligências junto do alcaide Martim Afonso Va¬ 
lente, para a entrega pacífica do castelo à gente do Mestre, alegando-lhe 
muitas razões, entre elas a de que, como bom português, devia aceder à 
solicitação. 

Não se rendendo o Alcaide às razões apresentadas, resolveram os 
partidários do Mestre combater o castelo, atacando as suas muralhas com 
um engenho de guerra que chamavam gata (*), e que se destinava a 
abrir brecha. 

Mas para abrir rombo nos muros da fortificação carecia o engenho 
de poder chegar até eles, o que nessa ocasião não era possível, por haver 
na sua frente um fosso ou cava pouco profunda que necessitava primeiro 
ser entulhada e nivelada com o terreno adjacente. 

Os de fora diziam aos defensores que entregassem o castelo ao Mes¬ 
tre, porque de contrário poriam em cima do engenho Constança Afonso, 
mãe de Afonso Eanes Nogueira e cunhada de Martim Afonso Valente, e 
bem assim as mulheres e filhos dos defensores; os de dentro* receosos, 
ameaçaram abandonar o castelo, a terem de matar as mulheres e os filhos. 


( l ) Esta máquina de guerra consistia num pesado madeiro com uma pon¬ 
teira de ferro, suspenso horizontalmente por cordas de uma armação ou esqueleto 
de madeira, com rodas para a sua deslocação; a armação tinha uma cobertura ou 
tejadilho de madeira, revestido com couros ou outros materiais dificilmente com¬ 
bustíveis; os homens que constituíam a guarnição da gata imprimiam ao madeiro 
suspenso um movimento de vai-vem, picando assim a muralha para nela abrirem 
brecha. 
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Foi Nuno Álvares Pereira parlamentar com o alcaide do Castelo* 
com muitas e boas razões, para que o entregasse ao Mestre. Mas Martins. 
Afonso Valente vendo todo o povo de Lisboa alvoraçado para com¬ 
bater e tomar o castelo, e o desânimo que lavrava entre os seus, que- 
se recusavam a pelejar para não matarem as mulheres e os filhos,., 
—■ se bem que a cava não estivesse ainda entulhada, nem feita a 
gata —, disse que estava disposto a entregar o castelo, mas somente depois 
de a Rainha ser disso avisada, e de ele se desligar do preito de home¬ 
nagem que tinha feito ao conde-alcaide de Lisboa. Foi fixado o prazo*' 
de 40 horas para a entrega do castelo ao Mestre, se no entretanto lho 
não viesse socorro, e dado como refém o sobrinho do alcaide, Afonso Eanes; 
Nogueira, que Nuno Álvares levou para a sua pousada. 

Para embargar a entrada de socorros, os cidadãos de Lisboa puse¬ 
ram guardas em toda a cidade, e muitos dormiram em volta do castelo,, 
com candeias acesas. 

À pressa mandou o alcaide do castelo um escudeiro a Alenquer 
para comunicar ao conde João Afonso Telo o que se projectava contra í 
castelo, e a indisciplina dos seus defensores, e pedindo-lhe para o desli¬ 
gar da menagem que lhe havia feito do governo do castelo. 

0 Conde falou com a rainha sua irmã, a qual, em vista da estrei¬ 
teza do tempo concedia para o envio de socorros e do estado de espírito, 
da população de Lisboa, concedeu a automação pedida para a entrega 

? eI °' T fia " d ° T « mais tede ’ «“<*> tivesse recuperado tt 
cidade, também haveria o castelo... 


Voltando o escudeiro para Lisboa, com a resposta, e expirado o. 
prazo foi o castelo, no dia 30 de Dezembro de 1383, entregue ao Mestre,, 

1“ ”T t,rar “ P0ItaS d ° kd ° da ddade - e ™ tarde fez encber 
ae terra o iosso. 


o alcaide Martin, Afonso e o seu sobrinho Afonso Eanes Nogueira 
passaram para o partido do Mestre, a quem serviram depois lealLte. 

e heróicas d * 7T 1 C ° llS ‘ Ít “ “ ^ ina das mais “antes 
heroicas da historia de Portugal, e saem fora do âmbito deste trabalho. 
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RESTAURAÇÃO DE PORTUGAL 

Os acontecimentos relativos à emancipação de Portugal do jugo de 
Castela em 164-0 estão hoje demasiado divulgados, e por isso vamos apenas 
.recordar a parte que tomou o castelo neste movimento revolucionário, 
cxtratando-a de uma bem conhecida «História de Portugal». 

No dia 1 de Dezembro de 1640 governava o reino de Portugal, em 
nome de Filipe IV de Espanha, a duquesa de Mântua, Margarida de 
.Áustria; era secretário de Estado Miguel de Vasconcelos; e comandava o 
castelo de S. Jorge um general espanhol pouco inteligente e nada enérgico 
,D. Luís dei Campo. A guarnição do castelo era formada por 500 soldados 
-espanhóis, e em vários aquartelamentos da cidade havia mais outros 500 
moldados castelhanos, da companhia de D. Diogo de Cárdenas. 

Morto Miguel de Vasconcelos, no paço da Ribeira, dirigiram-se os 
conjurados para os aposentos da duquesa de Mântua, também no mesmo 
■paço, nos quais ela tinha sido obrigada a recolher-se. 

Desfeitos os primeiros assomos de resistência, a Vice-Rainha passou 
;â obedecer em tudo aos conjurados. 

A guarnição castelhana da cidade constituía realmente um perigo se 
cia quisesse usar da sua força e jugular a revolução. Os conjurados não o 
ignoravam, e resolveram aproveitar-se do grande prestígio que lhes dava a 
.■sua rápida acção no paço da Ribeira para fazerem redundar em seu proveito 
& obediência do governador do castelo às ordens que considerava legais. 

Estava então preso no castelo Matias de Albuquerque, o heróico 
defensor de Pernambuco, que havia sido condenado em Madrid como cul- 
fado de imperícia, e porventura de cobardia. Ouvindo o rumor da revolta, 
«e ignorando de que se tratava, sentiu referver-lhe nas veias o sangue de 
velho militar, e vendo a indecisão e falta de energia do governador D. Luís 
dei Campo, assumiu a direcção da defesa do castelo, mandando fechar as 
■portas, e chamar a guarnição a postos. Com este procedimento ia pondo 
-«em perigo a revolução que lhe havia de restituir a liberdade. 

No paço da Ribeira, D. Antão de Almada arrancou à duquesa de 
Mântua uma ordem para o governador do castelo não tentar qualquer'acção. 
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Matias de Albuquerque, ao receber esta ordem, percebeu que não se 
tratava de um simples motim popular, mas de uma sublevação muito séria, 
e por isso abandonou o comando, deixando o caso entregue às mãos inde¬ 
cisas do governador D. Luís dei Campo. 

Este, reconhecendo que a revolução tomava um grande e rápido 
incremento, e hesitante como sempre, limitou-se a obedecer às ordens que 

considerava que legitimamente lhe eram transmitidas. 

Os conjurados, vendo o bom êxito da primeira tentativa junto do 
Governador, obtiveram da Duquesa, no dia seguinte, uma ordem para 
D Luís dei Campo entregar o castelo aos Portugueses. Ela, completamente 
abatida, assinou essa ordem, e o governador cumpriu-a. 

Passou assim o castelo para as mãos dos Portugueses, tomando dele 
posse D. Álvaro de Abranches, que soltou imediatamente Matias de Albu¬ 
querque, e outros presos políticos que ali se achavam. 

B 0s soIdados es P anJlóis da 8“™s5o foram convidados a permanecer 
em Portugal, com promessa de boa paga, e muitos por cá se deixaram 
içar. O Governador, com os restantes, partiu para Espanba, julgando que 
o cumprimento das ordens da Vice-Rainha o punha a coberto de qualquer 
responsabilidade. Mas quando chegou a Madrid foi preso, e depois 
enlouqueceu. r 

A tomada do castelo de Lisboa foi o rastilho para a entrega das 
outras fortalezas dos arredores de Lisboa que tinham guarnição castelhana, 
a idalgos portugueses portadores de ordens da duquesa de Mântua. 

# 

* * 

oasÜ “ fcÍSÍ0 ” ** ‘™ ^ * 

Vê-se que aSo tiveram a importância das batalhas que naquela» 
motas eras se travaram em Ourique a Vale-de-Vez, em Aljubarrota e Vai- 
verde, e em Ameixial e Montes Claros. 
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Não tratando da tomada de Lisboa aos mouros em 1147 — cujos 
episódios, no que respeita ao castelo, são desconhecidos — nas campanhas 
do tempo de D. João I e de D. João IV não houve assédios, nem se defron¬ 
taram exércitos em luta próxima ou distante contra 0 castelo; a sua missão 
foi mais política do que militar. Mas, pelo que acabamos de narrar, vê-se 
que naquelas lutas foi a posse do castelo um' dos factos que logo de prin¬ 
cípio tranquilizou 0 espírito tíbio dos patriotas daqueles dois períodos 
históricos, e mais os animou a prosseguir no seu intento, incutindo-lhes 
esperanças na vitória da sua causa. 

Pelo seu valor arqueológico, e pela acção que desempenhou entre 
duas facções que disputavam a soberania nas lutas travadas para a con¬ 
solidação da nacionalidade portuguesa, e para a sua emancipação como 
nação que queria seguir livre e independente 0 destino que a Providência 
lhe havia marcado, bem merece 0 castelo 0 nosso respeito e carinho, que, 
depois de tantos séculos de esquecimento e desprezo, se tem manifestado 
actualmente nas obras de restauro a que 0 Governo mandou proceder a 
propósito dos festejos dos centenários da Independência e Restauração de 
Portugal, que se estão realizando. 
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ABEL FONTOURA DA COSTA 


E STA Academia acaba de sofrer rude golpe: desapareceu o Com. te 
Abel Fontura da Costa, prestigioso académico cuja autoridade era 
muito apreciada nos meios científicos. .0 nosso sentimento é pro¬ 
fundo, e a Academia está de luto. 

A obra de Fontoura da Costa como investigador da técnica dos nave¬ 
gadores, que fizeram os descobrimentos marítimos portugueses, foi capital. 
Porquanto, este assunto ainda não fora abordado por outro, dispondo da 
alta competência de Fontoura — seja pela sua prática de navegar, seja pelo 
profundo conhecimento dos processos de cálculo náutico, e seja, enfim, pela 
sua qualidade de professor de navegação, cargo este que exerceu durante 
muitos anos na Escola Naval e na Escola Náutica. 

As minhas palavras serão impotentes para focar o laborioso concurso 
científico de Fontoura da Costa, mas todos sabemos que ele era incansável; 
deixou uma vasta obra científica que fala por si. Sem tentarmos mencionar 
todos os numerosos trabalhos, com que contribuiu para o esclarecimento da 
história dos descobrimentos.marítimos, bastará citar: 

— Estudo dos Roteiros antigos, em geral e, especialmente, o de Vasco 
da Gama e os de D. João de Castro; 





— Análise de algumas obras antigas sobre Arte de Navegar, como o 
Esmeraldo, a de Serrão Pímentel, e o Livro de Marinharia, de João 
de Lisboa; 

— Estudo das rotas dos vários navios que compunham a esquadra 
de Cabral, e que se extraviaram, por causa do grande temporal que, no 
Atlântico Sul, fez perder quatro navios com as suas tripulações completas; 

“ Bibliografia Náutica, até 1700. 

A competência especial de Fontoura da Costa aplicada à investigação 
náutica, manifestou-se em uma inolvidável demonstração pública: qual foi 
a exposição, em cópias fotográficas, da quase completa colecção de monu¬ 
mentos cartográficos antigos portugueses, espalhados pelo Mundo. Esta sua 
actuaçao todos a pudemos admirar no pavilhão da Cartografia, montado 
na vasta sala terrea do mosteiro dos Jerónimos. 

A esta valiosa e obscura reconstituição, temos a acrescentar a inter¬ 
venção de Fontoura da Costa no pavilhão dos Descobrimentos, onde, pela 
doença e morte de Quírino da Fonseca, a sua colaboração foi bruscamente 
cortada. 

Enfim, como obra magistral, que vinca o nome de Fontoura da Costa 
ao lado dos investigadores de náutica antiga, figura o famoso Livro de 
Marinharia. 

Este livro constitui uma formidável obra de investigação, que excede 
tudo aquilo que até então se tinia escrito, tanto em Portugal como no Estran¬ 
geiro, acerca dos recursos náuticos usados pelos pioneiros da navegação 
atlântica - sem pretendermos, é claro, esquecer os trabalhos do Dr. Pereira 
da Silva e do Alm." Morais e Sousa. É sabido que tal deficiência dos 
investigadores é devida, em parte, à falta de experiência náutica e, na maior 
parte, a especie de sigilo—ou reserva—que em Portugal se fazia da 
arte nautica, a qual-como é sabido-nos conservou o monopólio do 
Atlântico durante quase um século, só começado a ser violado quando 
Colombo - que navegara com os Portugueses - em 1942, realizou a dupla 
travessia, tão fácil, entre a Península e as Antilhas. 

Um rápido folhear do Livro de Marinharia nos mostrará quais os 
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mais importantes assuntos ali tratados com competência, clareza, e método, 
inexcedíveis: 

— Adaptação do astrolábio — cuja invenção, contra o que se escre¬ 
veu, não resultou da ciência de Behaim, no tempo de D. João II, pois o 
astrolábio era anterior a Jesus Cristo — adaptação dizia eu, do antigo 
instrumento astronómico em uso a bordo dos navios no mar, apesar do seu 
arfar, na expressão das Décadas de João de Barros; 

— Demonstração do conhecimento pré-colombiano da variação da 
agulha, diferente nos diversos lugares, como o provam, entre outros argu¬ 
mentos, as palavras portuguesas de que se serviu Colombo, noroestear e 
nordestear. Pré-invençao portuguesa da chamada suspensão Cardan, para 
as agulhas; 

“ Criação das cartas de marear, nas quais a intervenção de latitudes 
já impunha paralelos e meridianos verdadeiros, e não por rumos da agulha; 
adaptação destas cartas à navegação de alto mar, atendendo-se à diferença 
entre graus de latitude e graus de longitude, por meio de gráficos, ou de 
troncos especiais das léguas; 

— Estudo das marés, das correntes, e dos ventos gerais, chave da 
navegação de alto mar em todos os sentidos, 

Na sua investigação sobre estes ramos da arqueologia náutica, Fon¬ 
toura da Costa bem pouco deixou por fazer. 


* 


Ah! Quando Fontoura da Costa nada mais tivesse realizado, bastaria 
o minucioso e claro volume, que é o Livro de Marinharia, para demonstrar 
a. sua alta competência, e o recomendar para sócio efectivo de todas as 
academias científicas. 
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Porém, não foi unicamente nos seus livros que a capacidade de tra¬ 
balho, e o talento prático de Fontoura da Costa se revelaram: 

Vímo-lo brilhar logo nas escolas; a bordo dos navios, onde estudou 
a simplificação dos processos de cálculo do ponto , concorrendo para a cria¬ 
ção de novas tábuas náuticas; no Roteiro das ilhas de Cabo-Verde, sequên¬ 
cia das suas viagens como comandante da canhoneira Mandovi ; como ins¬ 
trutor e professor das escolas de Artilharia, Naval e Náutica; como 
comissário da fronteira do Congo; como reitor do liceu de Lisboa; como 
governador de Cabo-Verde; como Ministro da Marinha; enfim, nas confe¬ 
rências realizadas na Sociedade de Geografia de Lisboa e nas academias 
e congressos. Além disto, apesar de se ter dedicado tão profundamente aos 
estudos náuticos, ainda lhe sobrou tempo para estudos agrícolas em Portu¬ 
gal e nas Colónias, tendo, merecidamente, sido presidente de comissões e 
ministro da Agricultura. 

Tão variada era a modalidade do espírito deste homem incansável, 
apesar dos seus 70 anos! Assim o prova a massa dos seus recentes comen¬ 
tários, nas obras de náutica antiga, publicadas pela Agência Geral das 
Colónias, a propósito do Duplo Centenário. 

* 

# * 

Não pretendem estas minhas simples palavras estar à altura dos 
méritos do nosso tão eminente confrade. Mas esta mesma simplicidade de 
palavras sincroniza com a modéstia de Fontoura da Costa, que, a par dos 
seus valiosos trabalhos técnicos, poderia ostentar numerosas condecorações, 
e, entre elas, a rara Ordem do Banho, concedida pelo governo inglês em 
consequência da sua nobre atitude no governo de Cabo-Verde, quando o 
porto de S. Vicente, durante a grande guerra, foi utilizado como base 
naval inglesa. 
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Já há três dias o disse na Sociedade de Geografia de Lisboa, e não 
poderei deixar de o repetir aqui: 

No seu 1 ratado da Esfera, Pedro Nunes escreveu que «os Descobri¬ 
mentos portugueses de costas, ilhas e terras firmes não se fizeram indo a 
acertar: partiam os nossos mareantes mui ensinados e providos de instru¬ 
mentos e regras de Astronomia e Geometria», etc. 

Pois bem: o Com. tB Fontoura da Costa ampliou as informações 
de Pedro Nunes, não se contentando com o afirmar. Revolvendo os poucos 
documentos que escaparam ao sigilo das navegações-th fechado que, da 
própria viagem de Bartolomeu Dias ao Oceano Índico, em 1497, não nos 
ficou documento algum —sigilo ampliado pelos incêndios do terremoto 
de 1755, e ainda pela nossa clássica indiferença... Fontoura da Costa dedu¬ 
ziu e provou qua é à evolução da arte náutica portuguesa que o Mundo deve 
os Descobrimentos: Sem essa arte náutica, sem se confiar em que os navios 
se não perderiam no Alto Mar, por não verem a terra, e poderiam voltar, 
não teria havido as navegações pioneiras do século XV. Elas não se pode¬ 
riam empreender ao acaso, 

Ah! Hoje navega-se com sextantes, cronómetros, rádio, sondas auto- 
maticas, cartas de ventos e correntes: Maravilha foi, pois, sem tais recursos, 
a abertura do Mar Tenebroso. Para deduzir esta verdade, poderosamente 
concorreram os estudos sobre pilotagem, cartas e roteiros antigos; 

fais estudos devemo-los, em grande parte, ao esforço do nosso con¬ 
frade, Abel Fontoura da Costa: se na Marinha ele não passou do posto de 
capitão de mar e guerra, aqui, na Academia, ele era, incontestavelmente, 
um almirante. 
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DEDUÇÃO TÉCNICA DA ROTA QUE, 

MAIS PROVAVELMENTE, 

VASCO DA GAMA SEGUIU NO ATLÂNTICO EM 1497 

O S meus estudos sobre os descobrimentos marítimos não têm a pre- 
tensão de elucidar os eruditos: só tento vulgarizar algumas das 
rotas, como aquela que Gama seguiu em 1497-99, a qual revela o 
quanto jiá estava adiantada a arte náutica portuguesa. Antigo navegador e 
geógrafo de regiões coloniais, mal conhecidas, não creio subir além da 
Chuiela quando tento deduzir a evolução das grandes navegações antigas. 

Passo a resumir a minha discussão sobre a rota atlântica de Gama, 
em 1497: 

— Só o desconhecimento dos ventos dominantes mantivera fechado 
e Mar Tenebroso até 1431, em que fomos aos Açores. 

— Descobertos os ventos gerais, já pôde ser navegado o alto mar: 
ia-se a favor deles, voltando-se, não a bordejar contra, mas contornando-os, 
Gomo exemplo directo temos a rota Cabo-Equador: como exemplo indirecto 
a volta da Mina , em arco pelo mar de Sargaço. 

— Porém, esses conhecimentos não foram suficientes para garantir 
a navegação larga, à vela, no Atlântico Sul. E tanto assim que, em 1487, 
Bartolomeu Dias ainda levara caravelas de reconhecimento e, com elas, fora 
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acompanhando a costa de África até que, na Angra das Voltas — ainda a. 
150 léguas do Cabo — não conseguindo ganhar Sul, contra vento e corrente,, 
resolveu meter no bordo do mar. Logo que o vento geral do Sueste acabou. 
-— cerca de 300 léguas ao largo do Cabo — encontrou a região dos ventos- 
variáveis e Oestes, e pôde navegar para a terra: estava em latitude tão alta 
que varou o Cabo de Boa Esperança e só encontrou terra depois de a ter 
buscado ao Norte. 

Por outro lado, que indicações nos restam sobre a rota que Vasco- 
da Gama seguiu em 1497, no Atlântico? 

— Segundo o Roteiro e as Décadas, partiram de Santiago «em leste»,, 
isto é, para a terra. Foram durante alguns dias acompanhando Bartolomeu 
Dias na sua viagem normal para a Mina. 

— Mas Gama não chegou lá porque, duas semanas depois da partida, 
já ia com vento Sul, portanto na volta do mar; estava a 200 léguas de 
Santiago. 

Navegando mais dois dias, «acharam muitas aves», que parecia voa¬ 
rem para uma terra a Su-sueste, 0 vento era Sueste e estavam «bem oyto- 
centas legoas em mar». Nao sabemos donde medir esta distância, que 
parece errada. 

— Só em 4 de Novembro avistaram terra; viraram «na volta do mar»- 
e, quatro dias depois, foram fundear na baía de «Santa Ellena», trinta 
léguas a Norte do Cabo. 

Como se vê, estes elementos são insuficientes para definir uma rota: 
só se pode conjecturar que Gama tomou o caminho do mar largo, que os 
ventos gerais — segundo agora se sabe — permitem. 

De facto, os roteiros aconselham que, de Cabo-Verde, se comece por 
navegar mais ou menos a Sueste (conforme for verão ou inverno) e, dardo 
os gerais, se atravesse na volta do mar a dobrar o Brasil Sabemos que Gama, 
assim fez, na viagem de 1502, como o fez a esquadra em que ia Vespúcio,, 
em 1503, Magalhães em 1518, etc. 

Por outro lado, sabemos que, antes de 1497, já o famoso piloto Pero- 
de Álenquer —que acompanhou Gama — conhecia a existência da brisa 
do Nordeste, da monção do Sul, e mesmo do geral do Sueste: assim ele 


-o dera a entender a D. João II, garantindo-lhe que traria da Mina a Lisboa 
qualquer nau, por má de vela que fosse. Só o podia fazer pelo mar largo: 
-e aprendera-o nas viagens de volta da Mina, as quais, em parte, eram feitas 
ào longo do Equador, onde sopram aqueles ventos. 

Era, pois, conhecida a parte norte da região onde sopra o vento 
.Sueste; mas não se sabia se esse vento continuava da mesma direcção, ao 
'Ocidente do meridiano das ilhas de Cabo-Verde, ou, até, se lá i rondava para 
,Sul. Não haveria, nesse caso, maneira de romper para Sul, pelo largo da 
África, até atingir a latitude do Cabo, indo imitar, na volta da terra, a rota 
.que Bartolomeu Dias por lá realizara, dez anos antes. 

É pois lícito conjecturar que só um conhecimento prévio da possibili¬ 
dade de seguir uma rota tão diferente da de Bartolomeu Dias, poderia ter 
decidido a escolha do caminho pelo mar largo. 

Para se chegar a tal conclusão teria havido, entre 1487 e 1497, uma 
-ou mais viagens de exploração ao Sudoeste do Atlântico, das quais não ficou 
.documentação — como, afinal, a não ficou de outras viagens mais impor¬ 
tantes, como a de Diogo Cão, a de Bartolomeu Dias, e, ainda, a de Pero 
da Covilhã. De resto, não convinha que os seus resultados, tão importantes 
para preparar a viagem definitiva à índia, se vulgarizassem. 

Só com o apoio de tais viagens se poderia ter descoberto que os dois 
íactores — ventos e terras — permitiam ir ao Cabo segundo uma rota mais 
prática que a de 1487: isto é, fora verificado que os ventos dominantes no 
.Atlântico Sul — já em parte conhecidos por outras travessias orientais, 
.como as de volta da Mina e do Zaire, e, ao Sul, a bordada de 'Angra das 
Voltas para Sudoeste — que o vento geral do Sueste, enfim, não insistia 
na direcção Sueste e, muito ao largo da África, rondava para Leste, permi- 
ítindo a bordada para Sul. 

Hoje sabemos que esta inflexão do vento é devida exactamente à pre¬ 
sença da terra aquecida do Brasil, e que sem esta terra, o vento continuaria 
Sueste; porém, no século XV tal dedução física era ignorada: os pilotos 
não o poderiam deduzir, teriam que o descobrir.' 

Meio século se consumira, no reconhecimento dos dois milhares de 
léguas, de mar e terra, que ficam entre os cabos Bojador e Boa Esperança. 
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Não é pois lógico conjecturar que chefes, dotados de tal prudência, tivessem 
mandado Gama ao acaso, tentar abrir um novo, e tão complicado caminho,* 
sem outra hase além da confiança dos pilotos na boa sorte e tenacidade de 
Vasco da Gama, qualidades estas impotentes contra ventos contrários. S& 
houvesse duvidas, a viagem de .1497 nunca teria sido projectada em naus 
— como as que se deram a Gama — mas em caravelas, visto tratar-se então' 
de uma viagem de reconhecimento que impunha esses navios mais ma¬ 
neiros que as naus, as quais não usavam panos latinos, mas velas redondas 
com as quais se não podiam chegar muito ao vento. Teriam, assim, adoptado- 
um critério geral, análogo ao anteriormente seguido por Bartolomeu Dias, 
embora iniciando a bordada do largo bastante ao Norte da Angra das Voltas , 
donde, como é sabido, ele se vira obrigado a cortar da costa de África para. 
o Sueste, a contornar o vento Sueste, contra o qual nada aproveitava bor¬ 
dejando. 

Enfim, tratava-se de uma viagem de extrema importância, que ex¬ 
cluía a aventura romântica, como aquelas que, nas Lendas da índia, são. 
atribuídas à viagem de Gama. 

* 

* # 

A deficiência de documentação e provas, acerca da importante pri¬ 
meira viagem à índia, obriga todos os críticos históricos a conjecturas so¬ 
bre a rota mais provável. Assim, atendendo a considerações práticas, aná- 
ogas que acabo da desenvolver, Ravenstein e o Ak“ MarJèam foram 
levados a atribuir a Gama, como mais provável, debaixo do ponto de vista, 
nm„m, a rota em duplo arco apresentada em 1898 na sua tradução inglesa 
do Roteiro de Vasco da Gama. 

, , Eslí ®“ iecturs sobre a l> arte da rol®, entre Santiago e Santa Helem 
e, nauticamente aceitável. 

Porém, tanto a anterior - a que o Dr. Kopte publicou com o Ro¬ 
ta.™ - como aquela que, bá ^uco, seguindo uma «opinião própria». 
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apresentou o Sr. Carlos Coimbra no Congresso Luso-Brasileiro — ambas 
estas rotas são tècnicamente improváveis, por irem contra ventos domi¬ 
nantes, como só navios a motor as poderiam realizar: Porque ambas estão 
traçadas contra o vento da monção do Sul, que as cartas de ventos pre¬ 
veem e que, de resto, o Roteiro cita, a 18 de Agosto. 

0 estudo destas cartas de ventos diz-nos, além disso, que em agosto, 
tanto no Penedo de S. Pedro, como na ilha Fernando de Noronha, domi¬ 
nava o vento Sueste; de modo que um navio de vela, mesmo podendo che¬ 
gai -se ao vento como as caravelas, se fosse passar por sotavento — ou ao 
Nordeste — daquelas ilhas, iria fatalmente esbarrar na costa do Brasil, o 
que sabemos não ter acontecido a Vasco da Gama. 

De tudo se deduz, portanto, que aquelas duas rotas foram traçadas 
teoricamente sobre um mapa que não indicava os ventos. De resto, como elas 
são as mais curtas, pois eliminam a bordada à Guiné, seriam seguidas pelos 
navios de vela de agora, se não fossem absurdas. 

Ao contrário, se investigarmos esta questão da rota atlântica sobre os 
mapas modernos, onde mês a mês estão indicados ventos e correntes, con¬ 
cluir-se-á que, entre Santiago e Santa Helena, aquela rota das naus do Gama, 
que, realizada como sabemos pelo largo da África, melhor se adapta aos 
ventos mais frequentes no Atlântico Sul nos meses de agosto e outubro, 
tem de seguir uma curva de dois ramos: 

Uma bordada a Sueste, até ao largo da Guiné; e 
A rota curva que, passando perto do Brasil, contorna os ventos 
sucessivamente de Sul, Sueste e Leste, até que outros ventos, de Oeste, 
permitam ir demandar a costa de África. 

Esta rota, que se me apresenta como a mais provável, é semelhante à 
recomendada nos,roteiros da índia, como também àquela defendida por 
Ravenstein no seu mapa de 1898. Somente, refletindo que as naus se che¬ 
garam menos ao vento que os veleiros modernos, tracei a minha rota mais 
descaída para sotavento, passando a cerca de meio cento de léguas da 
costa de Pernambuco. 
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E, como esta conjectura indica fortemente um conhecimento prévio 
e detalhado daquele mar ocidental, ligo a realização desta rota a prováveis 
viagens de exploração ao Sudoeste do Atlântico, anteriormente a 1497, das 
quais teria resultado o descobrimento do Brasil, cuja costa, que Gama con¬ 
seguiu montar sem a ver, de resto, já em 1494 o tratado de Tordesilhas 
fazia suspeitar. 

Tal é a dedução técnica, e não literária, da rota atlântica que, mais 
provavelmente, Vasco da Gama teria seguido em 1497, sem luta nem ansie¬ 
dade, que o Roteiro não regista, rota que, o ano passado, eu tomei a liber¬ 
dade de apresentar a esta douta Academia. 

Concluí. 
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NUN’ÁLVARES E A DEFESA DE PORTUGAL 


V OS dias em que vivemos — de infindo terror, de heroísmo insupe- 
.. i rável — a mente anda errando pelos fastos mais imponentes da His¬ 
tória. Tem-se pensado muito no caso da Armada Invencível quando 
ocupava o Canal o poder militar de Espanha, dez vezes superior ao inglês se 
se compara o total dos recursos disponíveis. O Inglês que pensa nas praias 
de Dunquerque não deixa de chamar à memória as palavras que Shakespeare 
põe na boca de Henrique V nas praias de Harfleur; quando se crê só no con¬ 
flito, representava-se vivamente aquele mesmo rei que se dirige aos poucos 
ingleses de Azincourt. A grande figura do nosso chefe fala-nos de Marlbo- 
rough, seu antecessor, Quando os Gregos entraram na guerra traziam con¬ 
sigo a lembrança imperecedoira de Maratona, Termópilas e Missolongui. 
As palavras de Abraão Lincoln em Gettysburg reboam na atmosfera da 
nossa luta em defesa da civilização. Tudo nos fala de heroicidades; e eu, 
que tenho dado muitos anos ao culto do Santo Condestável e à edição do 
texto autêntico das suas proezas, lembro-me daquela defesa do seu pátrio 
ninho amado, na qual os meus compatriotas não ficaram sem parte e glória. 
Eleva-se sobre a confusão e terror da guerra da Independência uma figura 


moralmente colossal, ainda que de estatura menos que mediana, como farol 
na nossa noite, como exemplo do que podem os poucos contra os muitos, 




;° m0 . pr0ra do que VaIe 0 es P írit » ““ta a força, e a liberdade contra a 
tirania. 

Quero «flectir um pouco sobre os elementos do triunfo de Nun’Ál- 
vares - triunfo mais pronto e decisivo que o de Wellingto» no mesmo teatro 
46 Pem ' E as Sllas qualidades creio dever conceder a primazia à sua 
■compreensão da vontade do Povo. 0 mesmo D. João de Avis hasitava em 
acatar o encargo que lhe oferecia o Povo, querendo-se retirar para Ingla- 
erra. Os nobres seguiam o partido de Castela, e a Câmara de Lisboa, tão 
feme durante o cerco, não sabia que lado escolher. Todos recordais aquele 

° ° '“Afonso Eanes Penedo, que bradou contra o conllho 
<la cidade, pondo a mão na espada: 

-Vós outros que estais assim fazendo? Quereis ws outorgar 
o que vos. dizem? Ou dizei gue não querei,, que eu em esta coisa não 
mu aventurado que esta garganta, e quem esto não guizer o, 
1 ogo ha mester gue o pague pela sua, ante que d’aquí parta. 

em nã!d S arTt l0da 7 el0q “ & “ * geSt ° e pala ™»«a razão 

Alvarl pÍ A t0 30 entoÍaSm0 d " m tai0eií0 ” às i-rip* de 

™ 7 A mente m mil0 sensW is ™ ra "»es de opinião e sabia 

mendar-se a ele sem reservas. Poderia pôr-se a salvo em Inglaterra, para 

77 eheÍ m gUma qm kum com « Amigos, e ganhar 
nquella honra e fama que todos hons desefmn perealgl. " 

Povo “T"' 86 d “ acuidade m saber o que quer o 
, ’ P prop ™ 01180 sabe de ciência certa. Os historiadores que se 

S;;::;:° sé " ni ***** ^poís de fer ! „ 

» disputa 2 s :rí :r s,ara dividid ° m duas partes ignais 
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intento de impor a obediência à força na América. A voz do Povo nem 
sempre se faz ouvir como a voz duma maioria, porque se arrepende muito 
depressa, às vezes. Para atinar com ela é preciso interpretar as balbuciações,. 
resolver dúvidas, e dar uma direcção certa. Quando se acha o Povo com 
uma intenção clara e uma consciência pura é que se reconhece a sua voz, 
Nós, os Ingleses, temos passado por uma época de consultas febris dos de¬ 
sejos públicos, sem conseguirmos mais do que iludirmos sobre a real von¬ 
tade publica. Se no dia de hoje sentimos soar a nossa voz, é por quem nos- 
nao tem consultado senão a verdade das coisas. É nossa porque fala as nos¬ 
sas verdades. 

Assim era com o Santo Condestabre. Não precisava do jogo eleitoral 
para tomar o seu partido, porque, diz o cronista anónimo, 

per espírito de Deus lhe veiu ao pensamento que o reino de Portugal 
não pertencia a outrem nem o devia nem podia fazer senão o mestre' 
d’Aviz que era filho del-rei dom Pedro. 

Com esta acuidade de visão, Nun’Álvares não levou com paciência 
os rodeios do Dr. João das Regras e as cavilações dos senhores feudais:. 

Ora, senhor, disse Nunalvares, vós não tendes aqui outro que 
seja contra vosso serviço nem que torve de vós serdes rei, salvo este 
roncador de Martím Vazquez; se vós quiserdes, eu vos despacharei 
de seu estorvo. 

Mas onde se vê a sua claridade de entendimento mais radiante é na¬ 
quela entrevista com os irmãos mais velhos, D. PedPÁlvares e D. Diogo,. 
durante a pausa que precedeu a batalha de Aljubarrota, 0 sentimento de fa¬ 
mília devia ser muito forte no Santo Condestabre, .talvez precisamente de¬ 
vido à desordenada vida familiar de seu pai, e durante a entrevista devia 
te sofrido muito. 0 astuto Pero López de Ayala lá estava para o enlear em 
sofismas e promessas; mas ele mantinha simplesmente a sua opinião que 
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el-rei D, João era castelhano e não se devia apoderar da coroa de Portugal 

tendo perdido todo o direito a ela pelo facto de esto em armas contra o 
povo português. 

Em (acrescentou o Condestabre) bem m confesso que vós 
sois muitos mais e melhores corregiios, mas mór ê Deus e o seu po- 
derio, que tudo isso que vós dizeis. 1 

Se bem que as fontes da sua inspiração provinham de muito alto no¬ 
ta-se no carácter de NurdÂlvares certo realismo inesperado. Na expedição 
do ano de 1387 conta Castela, os fidalgos ingleses e franceses correram 
lanças divertiram-se como se se tratasse dum torneio, mas de Nun’Ályares 

™ ° Cr , 0nis “ sS duls « primeiro, que não consentia em deixar o 
mando da vanguarda a outro; e segundo, que com a vanguarda salvou o 
exercito quando o immigo lhe cortou a retirada em Cidade Rodrigo. O pres¬ 
tigio dos Mamborni e Mossém Rubi, etc., estava muito acima da fama do 
jovem português, que era novo nos feitos de guerra. O duque de Lencastre 
chefe dos Ingleses, era um dos príncipes mais afamados do Mundo; e trazia 
na mente fantasUcos projectos dinásticos de guerras e alianças. O Príncipe 
%o, seu ,rmao empregava a linguagem da Távola Redonda nos dias em 
q D ' P dl ° de CasteIa “k™ em «us pedindo socorro. O Condestabre 

ÍduZTc Í° tf CTÍte ° eSpÍTÍ, ° da ép0Ca ' ™ 

frio 3 ! ^ MaS atraí& da U ” gUagem caTaIeir « » cálculo 

fno das situações estratégicas, „ estado ponderado das forças q„e J 

• resolu ã 0 atre yi da , mas * As pakyras . 8em ^ * 

£tS P “ T*" * * *» “Mados, e tanto mais Jel 

A lição suprema da láctica de Nun’Alvares conserva-a não o cronista 
8 certos pontos Fernao Lopes critica o seu rival. A confusão dos es- 
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critores nunca teve melhor fundamento do que a afirmação de que, numa 
bó época, Portugal não poderia ter mais do que um bom historiador, o que 
é evidentemente falso! A crónica particular de Nun’Âlvares Pereira é uma 
biografia militar, e em dois passos conta circunstâncias que seriam conhe¬ 
cidas de poucos fora do círculo imediato do Condestabre. Na sua doença 
fala-se muito do seu escrivão de puridade Gil Aires, que foi também o seu 
alferes. Creio que este Gil Aires seria o cronista, ou melhor, a fonte dos seus 
informes; de modo que temos de acrescentar o nome deste alferes na história 
literária ao de outro alferes escritor, Gutierre Diez de Gamez, biógrafo do 
conde de Buelna. 

Este biógrafo fala brevemente do cerco de Cória, que foi um dos 
insucessos del-rei D. João. Apesar de assediar fortemente a cidade, não 
a podia tomar, e diz o cronista que 

... começaram de adoeçer mui fortemente no arraial de guisa que 
açerca tantos eram os doentes como os sãos. 

Do que fez o Condestabre nada nos diz, senão, secamente, que 

... esse dia comeu com o Condestabre ao jantar el-rei. 

Parece que não presenciou a entrevista. Desalentado pelo cansaço da 
batalha, el-Rei disse que 

Gram mingua nos fizeram hoje este dia aqui os bons cavaleiros 
da Távola Redonda, ca certamente se eles aqui foram, nós tomára¬ 
mos este logar. 

Nao reconhecia que o defeito estava nos seus planos. Mas a vontade 
do Conde (afirma Fernão Lopes) não se outorgava em cerco de lugares, e 
durante o jantar el-Rei e o Condestabre disputaram 

...se era melhor e mais honra do rei cercar vilas e logar es, ou andar 
com a sua hoste correndo-lhe a terra á sua vontade. 
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D. João desejava apoderar-se de cidades, e durante o inverno de 
1384-1385 tinha feito muito, recuperando as fortalezas do Norte do país, 
prontas a cair nas suas mãos. Q Condestabre sabia que esta operação se tor¬ 
nava necessária em certas ocasiões, mas como regra geral aceitava a frase 
do derrotado rei de Castela: 

Cujo foi o campo, suas sejam as vilas. 

As grandes fortalezas exercem um efeito hipnótico nos cérebros de 
militares de segunda ordem e de políticos, parecendo-lhes a uns, inexpugná¬ 
veis, e a outros, importantes, por causa da sua extensão territorial. Os Rus¬ 
sos julgavam-se invencíveis nas linhas de Porto Artur e os Franceses na 
linha Maginot. As fortes colónias romanas não serviram para defender a 
Itália contra Aníbal, nem os muros de Babilónia puderam resistir aos ata¬ 
ques de Ciro. A fé nas fortalezas é uma heresia endémica de que escapam 
só os espíritos superiores. Entre estes conta-se o Santo Condestabre, que 
buscava sempre o grosso do inimigo, para conseguir a vitória em campo 
aberto. 

A estratégia de Nun’Álvare$ foi ofensiva, a táctica defensiva, t uma 
(Miimaçáo nmito forte e secular entre os Ingleses. Assim procederam en¬ 
tão o rei Eduardo na sua vitória de Crécy e o Príncipe Negro na de Poitiers; 
assim fez o duque de Wellington na maioria das suas vitórias. O Condes¬ 
tabre estudou a guerra na campanha de 1372, e sabe-se que os capitães in¬ 
gleses lhe deram «grande Iogar e honra)), louvando o seu próposito de lutar 
dez por dez contra os cavaleiros da ordem de Santiago. Se falaram noutras 
coisas não »informa o cronista; mas é lícito supô-lo. Pelo que diz Froissart, 
sabemos queos Ingleses e franceses tinham grande autoridade nos conselhos 
dos dois reis antes da batalha de Aljubarrota, sobretudo porque todos viam 
no seu plano uma repetição do de Poitiers. As disposições do Condestabre, 
porem, eram as dos Atoleiros, que foi o modelo da sua vitória capital, eram 
também, nviatis rmtandis, as da veiga de Trancoso, onde foi vencedor João 
lemandes Pacheco. Os triunfos portugueses daquela guerra, enfim, parecem 


obra duma escola de generais, cujo chefe insuperável era Nun’Álvares Pe- 
reira e cujos professores eram os soldados profissionais de Inglaterra. 

0 diálogo de Cória é como o de Meios na história de Tucídides; é 
um resumo das lições militares da guerra da Independência, e a explicação 
razoável do inesperado êxito das forças portuguesas. No pensamento de 
Nun Álvares a vantagem política de poder continuar a proferir nomes de 
novos distritos acrescentados ao domínio português não compensaria a des¬ 
vantagem militar dos gastos causados pela guerra de desgaste. Para formar 
um cerco regular precisava-se de grandes preparações de soldados, máqui¬ 
nas, transportes e víveres. Os soldados sofreriam pela míngua de água e pão, 
da qual viriam doenças. As muralhas serviam para equiparar os maus com 
os bons, de sorte que o sitiador devia esperar a perda da flor do exército, 
t cu Í a P er i°i a na o teria ocasião para se desenvolver. A tomada duma forta¬ 
leza deixa fraco o vencedor, cujas tropas 

... quando partem dos cercos rogam a Deus que nunca os mais lá 
levem , assim vao enfadados e cheios de míngua. 

Pelo contrário, na guerra de movimento (disse Nun’Álvares) 

...os que andam pelos campos todos vao com boa melhoria , e comem 
de graça e poupam o soldo , e não fazem menos guerra , como já disse, 
que tendo vila cercada, ou por ventura mais , 

posto que, enfim, 

... cujo foi o campo, suas sejam as vilas. 

A superioridade numérica dos Castelhanos impunha ao Condestabre 
a necessidade de multiplicar o peso do ataque pela velocidade. As cifras da 
batalha de Aljubarrota oscilam entre 22.000 e 30.000 castelhanos e entre 
8.000 e 10,000 portugueses; e esta superioridade seria muito maior se os 
Portugueses tivessem intentado uma invasão lenta de Castela segundo os 



' 7 1 


métodos del-rei D. João. Para vencer é sempre preciso acumular no ponto 
decisivo um maior número de efectivos, e o problema do Condestabre con- 
sistia em criar condições especiais que dessem esta vantagem aos Portu¬ 
gueses, sendo eles tão poucos. Os seus movimentos rápidos deram-lhe oca¬ 
sião de atacar um inimigo ainda disperso. Falámos da escaramuça de Ci¬ 
dade Rodrigo, quando, com nm movimento brusco, fWÁlvares salvou os 
exércitos de Portugal e Inglaterra. Obrou com igual prontidão durante o 
sího de Lisboa em certas manobras contra as forças castelhanas acampadas 
em Sintra, alcançando o seu propósito sem batalha. A campanha de Val¬ 
verde é toda sua, e um modelo no género. Quinze dias apenas depois da ba¬ 
talha de Aljubarrota, o Condestabre achou-se na fronteira de Estremoz com 
mil lanças e dois mil infantes. Perto da fronteira estavam grossas forças do 
inimigo sob o comando dos nobres de Andaluzia, reunidas lá pelo rei de. 
Castela para a invasão de Portugal. A marcha dos invasores havia de se 
ímr por Badajoz e Eivas segundo o plano original da campanha, que 
SO depois de começado foi substituído por uma entrada pela linha do Mon¬ 
dego. A cavalaria de Santiago, Alcântara e Calatraya formou um corpo 
formidável de soldados profissionais a que se acrescentou a milícia feudal 
os condes de Ma e Medina Sidónia jnn,amente com a leva da cidade 
d Se*. A vitoria de Aljubarrota não daria os seus frutos se esta forca 

nZo“t H I T à 0fe ” SÍVa ’ ^ era peI ° m ™ s w quanto ao 

Nun’Al d ° S e fr S ’ ^ “ ral °" Iaram ” tónta 6 miI ho ™' 

uistas Í n 1' m m ^ m mmtim da “P«¥<>. Os cro- 
30 nos falam deste P«íodo importante, senão que 

o èetoirosTvT * Éma t áeS ° U mndou ***■&* gentes James 
e bestemos e peões que se f ossem a ele a Estreme. 

lha deS* ““ Ie ™ recratad “ P™> antes da bata- 

quinhentos, tinha mais de oitocentas lanças. 



0 certo é (diz o biógrafo) que a gente era mui pouca a respeito 
da que se ajuntou de Castela. 

Passou a fronteira no dia 2 de Outubro. Os seus movimentos foram 
rápidos e inesperados. Nao se dignou combater Badajoz, que bem pa¬ 
receria o objecto principal duma tal campanha; preferiu passar pelo Sul, 
por Almendral, La Parra e Zafra, ameaçando a cidade de Sevilha. Os Por¬ 
tugueses avançaram num quadrado vazio — ordem muito usada em todos 
os tempos pelos Ingleses — com vanguarda, retaguarda e alas. Os Caste¬ 
lhanos nao se acharam organizados, ou foram desorganizados por este avan¬ 
ço de oitenta quilómetros em três dias; porque quando os Portugueses che¬ 
garam a La Parra, o mestre de Santiago só dispunha de trezentas lanças, e 
nem naquele dia nem no seguinte se atreveu a lutar contra os Portugueses, 
.ainda com a vantagem de posição. Nun’Álvares nao quis sitiar cidades, mas 
provocar uma batalha, roubando os campos e demonstrando a incapacidade 
dos defensores. De Vilagarcia tornou ao Norte, passando pelo campo des¬ 
povoado por Magacela até Vilanova da Serena. A nova direcção levaria 
por fim o exercito ao mosteiro de Guadalupe, e Fernão Lopes diz-nos que 

... quisera o Conde ir em romaria a Santa Maria de Guadalupe; e 
leixou de o fazer porque lhe disseram que era forçado de suas gentes 
fazerem dano naquela terra. E por este azo se tornou atraz, 

A ideia parece bem estranha, mas devemos recordar que os pretextos 
<de Nun’Ávares se coloriam de motivos religiosos, e que a ameaça ao grande 
santuário serviria tão bem como a outra a Sevilha. Representou um perigo 
para Castela; devia provocar a batalha tão desejada. As datas faltam nesta 
parte do caminho, mas as jornadas seriam largas. De Vilanova tornou para 
Portugal pela linha do Guadiana, e encontrou finalmente os Castelhanos 
perto de Valverde de Mérida. 

Fernão Lopes fala-nos do desconcerto dos Castelhanos perante a ve¬ 
locidade dos movimentos portugueses. As levas de Sevilha, Córdova, Jaen 
*e das Manchas de Aragão deviam-se unir na fronteira com a cavalaria das 
'Ordens. 
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...falando com grão fouteza, que á entrada do estremo aviam 
d’aguardar o Condestabre, mas não o poseram assim em obra; porque ■ 
ante disto, quando eles fóram juntos e mandaram saber se o Conde en¬ 
trava, ja ele era quatorze legoas por Castela muito de seu vagar e na 
sua vontade, salvo o Mestre dom Martinhanes que veiu a ele primeiro,, 
como dissemos. 


A intenção principal da campanha foi a destruição do exército de I 

Andaluzia, que se realizou em Valverde. Os Castelhanos contavam até trinta í 

e três mil de pé e de cavalo; ou melhor I 


... posto que tal estimação e número muito certo não seja, toiolos 
autores porém afirmam qm era muita mis gente que a da batalha 
real; mas não eráo tão grandes senhores nem gente escolheita nem. 
assim guarnidas. 


Perto do anoitecer aquela hoste desfilava sob os olhos de Ntm’Álva: 
que pensou antecipar a tática de Rossbach, acometendo-a de lado, mas 
teva.lbe a luz. Da batalha de Valverde, que eu saiba não temos um bom 
tudo técnico-topográfico, que é muito de desejar. Os Portugueses deve, 
a vta„ a dispersão das forças inimigas e à falta de união no estado-ma 
mtelhano. Numa série de hatattas contra as divisões inimigas parece p 

í r n TT *’ S0ftiam de “““ — s m 
™. d „ C0nill ‘°- 0s Cas *“ fi«m dispersos nas duas margens 
rio. As tropas de NmdAlvares, avançando em quadrado vazio, penetrar; 

LaT r 7’ P n ÍS0S ° k dat “ mirgem meridi0nal d ° G 
diana. A .etaguarda castelhana estava de guarda no mesmo porto- „a m 

gem septentrional encontravam-se oito ou dez mil; o o corpo principal di 
as tres drnsoes. A primeira foi derrotada no porto, mas seguia esca, 

o ZSZITT* portU8 “' A segunda perdeu «— 

outeiros que dominavam o rio. Então, desceu da serra o! 





■o Mestre de Santiago comandava em pessoa e durante algum tempo a bata¬ 
lha continuou incerta. 

0 Condestabre recolheu-se a um lugar alto para fazer oração, 
■como diz o cronista; mas, também, para determinar o momento e 
direcção do seu contra-ataque decisivo. Foi o momento da crise que surge 
•em toda a batalha, quando a vitória se inclina para quem souber encontrar 
novas reservas. Nun’Álvares decidiu-se por fim; enviou Diogo Gil Aires, 
seu alferes, com a sua bandeira contra o sítio onde divisou o pendão do 
Mestre de Santiago, no alto da serra. A cavalaria de Castela nada valia 
contra a infantaria portuguesa naquelas ladeiras fragosas. Morreu o Mestre 
■com muita gente da parte de Castela, e os demais castelhanos não sabiam 
renovar a batalha, causa das suspeitas e invejas dos grandes senhores. 0 
Mestre de Calatrava e o conde de Niebla imobilizaram-se desta guisa, e a 
hoste fugiu. A originalidade do génio do Condestabre ilumina esta vitória, 
sem precedentes nas guerras de Crécy e Poitiers, e parecida à do duque de 
Wellington em 1813 em Vitória de Navarra. 

Tanto a batalha de França como as da Líbia nos têm mostrado que a 
vitória só vem a quem se arrisca com bom fundamento. Na campanha de 
Valverde os Portugueses arriscaram a vanguarda do exército real e o seu 
melhor general; mas tiveram outros bons generais — João Fernandes Pa- 
íheco, Martim Vasques, e algum outro — e ficara o resto da hoste. Por 
outra parte a vitória de Aljubarrofa não seria decisiva se os Castelhanos 
lograssem lançar um contra-ataque com o exército de Andaluzia. O Condes¬ 
tabre provocou esta segunda batalha, e vencendo-a deu cem anos de segu¬ 
rança à fronteira portuguesa. 

Nos movimentos da campanha de Aljubarrota nao vemos assim desen¬ 
volvido o seu pensamento. O mando supremo ficou nas mãos de el-Rei e o 
papel do Condestabre limitou-se à execução das ordens do conselho da 
guerra. A concentração das forças portuguesas em Abrantes foi precisa, por¬ 
que os Castelhanos tinham abertos os dois caminhos da Estremadura e do 
Mondego. Uma vez sabido que os Castelhanos entravam pelo Mondego, o 
Condestabre quería-os defrontar nas vizinhanças de Coimbra. El-Rei, menos 
resoluto, celebrou o famoso conselho de Abrantes, onde os conselheiros civis 
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mostravam medo dos Castelhanos. O Condestabre foi-se com a vanguarda 
de dois mil homens, caminho de Tomar, dizendo que 

... lhe peço por mercê que me leixe ir meu caminho , ca eu com estes, 
poucos de bons portugueses que comigo vão lhe entendo de ir por ba¬ 
talha. E se sua mercê for de ele ir lá, mandem dizer e aguardá-lo-ei ■ 
em Tomar. 

Segundo já vimos o Condestabre era capaz de se opor a uma hoste dez 

vezes superior a sua. Em certas condições o choque dado por dois mil portu¬ 
gueses poderia fazer vacilar um exército mal disposto, de mais de vinte mil. 

0 tempo perdido em Abrantes dera aos castelhanos a escolha entre os 
dois caminhos de Coimbra para Lisboa. 0 melhor era o de Tomar, que ofe¬ 
rece ocasião de se reunir com as tropas de Andaluzia; mas a estrada de lei- 
na era mais direita. Com um avanço rápido os Castelhanos teriam alcan- 
Sado as vizinhanças de Lisboa antes dos Portugueses, que gastaram o tempo 
a espera de notícias certas. Com efeito, os Castelhanos progrediram com uma 
lentidão que fazia enraivecer, mas ainda assim chegaram ao campo de AI- 
jubarrota só umas horas depois dos Portugueses. Disso não teve culpa o 
Condestabre, que não actuava livremente; a culpa foi do rei D. João que s® 
nao decidiu a tempo. Por outra parte o dever do Condestabre, «mo chefe do 
estado-maior levava-o a escolher o sítio da batalha e traçar as linhas. Du- 

rmt e o mverno NunAlvams tinha acompanhado o Mete de Avie numa 
viajem por Torres Vedras e Óbidos, Alcobaça e Leiria. Fernáo Lopes con- 
serrou um pormenor para ilustrar a piedade do Conde. Como Torres Vedras 
«em poder dos Cas.elh.os, o Mete nmndou levar consigo JZ 

colheres e P*™* ““Piores de muita miséria,,. 

, arrabalde, ouvinio como oMestr. 
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m que ia, e desta guisa foi com os outros. 


Como sempre a hagiografia obscurece a figura de Nun’Álvares, por¬ 
que o cronista esquece a minúcia mais importante da viagem, que era a tra¬ 
vessia do campo de batalha futura. Só por meio de conhecimentos anteriores 
é que se explica a certeza dos movimentos do Conde, no domingo, véspera 
da batalha. Estava em Porto de Mós. Tomou um caminho para chegar à 
estrada de Lisboa, a qual alcançou precisamente no sítio da luta futura. 
Já sabia onde lhe convinha oferecer batalha, e só precisava marcar as dis¬ 
posições. 

0 caminho de Leiria desce do Norte por uma quebrada que forma 
angulo agudo com outra. Um pequeno chão aluvial serve, agora, de assento 
do mosteiro de Santa Maria, mas a calçada torce-se e sobe uma lomba em 
direcção Este-Oeste, precisando meio quilómetro para atingir o cume. Neste 
espaço, corre debaixo de certos declives abruptos que ofereciam pontos de 
vantagem aos archeiros ingleses recentemente chegados. 0 romântico Frois- 
sart conta uma história circunstanciada da intervenção destes na escolha do 
sítio; elimina totalmente a figura do Condestabre, e apresenta tudo em for¬ 
ma dum diálogo entre o chefe dos archeiros ingleses e o rei de Portugal. 
Mas consta que o Conde conhecia aquele sítio havia meses, e ele, de seguro, 
nao deixaria a outro a sua responsabilidade oficial de ordenar o campo de 
batalha. Não precisaria dos conselhos de Northberry e os outros, senão quan¬ 
to ao emprego dos archeiros, cuja arma era muito mais usada em 
Inglaterra do que em Portugal. A posição dos archeiros seria diante da 
vanguarda até o momento de choque, e Northberry prepararia os outeiros 
com estacas ou embaraços. Fora disso, ele e NmTÁlvares colaborariam num 
plano de batalha que era evidentemente o de Poitiers. Este aspecto foi o que 
impressionou tanto Pero López de Áyala como Mossém João de Ria, quando, 
na beira da quebrada viram por vez primeira a disposição das tropas por¬ 
tuguesas. A derrota total do ataque era certa. Os cavaleiros castelhanos te¬ 
riam de subir com uma frente estreita de quatro cavalos, sob a chuva das 
frechas, precisamente como a cavalaria francesa em Maupertuis. Recusaram 
a empresa, e a primeira batalha de Aljubarrota foi ganha sem derramar 
sangue ou atirar uma frecha. 








Durante todo o dia os inimigos caminharam ao longo da hoste portu¬ 
guesa, protegidos pelo pinhal de Leiria, e só três quartos de hora antes do 
sol-posto começaram a estender-se no chão, perto de Aljuharrota. O génio 
militar sabe escolher lugares propícios, mas não os julga indispensáveis. 
Trocada em tudo a frente, a posição escolhida por Nun 'Álvares era igual¬ 
mente forte, se bem que mais enganosa. Os Castelhanos começaram o ataque 
com uma frente de três quilómetros, aproximadamente, mas em breve ha¬ 
viam de se comprimir por causa do terreno estreito. As duas quebradas eram 
quase precipícios, e a lomba reduzia-se perto da ermida de S. Jorge a meio 
quilómetro, espaço bastante para comodidade da infantaria portuguesa, mas 
onde nao cabiam os cavalos das ordens guerreiras castelhanas juntamente 
com os renegados portugueses e os gascÕes e franceses, Era uma cilada 
aberta, e creio que os perigos naturais foram multiplicados pelas estacas e 
valados dos archeiros ingleses. Como Froissart não conhece mais duma 
frente, não sabemos a que se refere o que diz do contingente inglês; mas 
parece-me provável que fortificariam as duas posições, colocando-se fora 
da linha da vanguarda durante os preliminares da acção. No conselho de 
guerra que celebrou o rei de Castela, segundo nos diz Pero López de Ayala, 
os soldados experimentados reconheciam outra variante da táctica de Poi- 
tiers e trataram de recusar batalha. 

Da campanha de 1387 pouco tenho que dizer. O Condestabre náo saiu 
do seu papel de chefe de estado-maior português, e a estrégia da invasão 
. 1 todt pel ° duc l lle de Lenrastr «. cujo exército de 14000 homens era um 
instrumento guerreiro formidável. Os movimentos foram lentos, variados 
com façanhas cavaleuescas que náo serviam senão para perder cavaleiros; 
mais parecia uma viagem real do que uma invasão. 
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ma nova intervenção dos parentes de D. Filipa de Lencastre, creio eu, influiu 
alguma coisa no estado de postração do rei castelhano quando, em 1390, 
teve a ideia extraordinária de abdicar a coroa de Castela para se dedicar 
exclusivamente à empresa de Portugal. Aquele jovem desgraçado defronte 
de NuAÁlvares era Epimeteu diante de Prometeu. Não há notícia da batalha 
de Aljuharrota tão perspicaz como a que deu à cidade de Sevilha dez dias 
depois dela, nem há axioma militar mais fundamental que as palavras que 
pronunciou desesperado em Santarém. E assim, em 1390, viu que o obstá¬ 
culo principal à sua prctenção era a sombra da coroa de Castela; se tivesse 
pensado assim em 1383, sete anos antes, a história da época seria muito di¬ 
ferente. Mas o arrependimento chegou tarde. 

Tenho intentado fazer um retrato de Nun’Álvares como militar, à 
luz dos grandes acontecimentos destes anos. A defesa pátria, a pouquidade 
de recursos, uma estratégia e tática inspiradas, a visão instintiva do que 
quer o Povo, a vontade irreíragável — estas são altas qualidades que, em 
suma, formam o ; nome de NunÁlvares Pereira, como também o dum grande 
inglês que todos reverenciamos agora. 0 verbo solene de Fernão Lopes no 
capítulo mais altamente lírico da prosa portuguesa, cobra novo valor com 
um exemplo novo: 

Este não esperando noites nem esquivos dias não temia de se 
pôr a quaesquer aventuras por haver vitória dos inimigos, não por 
desprezar com soberba afauteza a multidão deles, mas porque ne- 
mhum avisamento antigo podia estonce ser igual ás suas sagaçarias, 
de que este novo guerreiro, sendo sempre muito em ufania e levanta¬ 
mento em esses bcmaventurados vencimentos, assim sagazmnte orde¬ 
nava seus feitos, que nenhum outro podia entender o propósito da sua 
intenção, salvo com aqueles de que costumava falar. Da ardideza e 
bom regimento em que está a principal coisa da guerra, era ele assim 
comedido, que quem fosse semelhante a ele assim lhe seria de 
trabalho . 

E porém se escreve dele que foi grande e forte muro, e se¬ 
gundo braço da defensão do reino. Assim que com gram vontade dv 




ziam dele depois os povos que nenhum poderá ser elegido a seme¬ 
lhante honra de que tantos proveitos viessem ao reino e á alteza real 
como este. 

Ele da manhã foi luz clara em sua geração, sendo de honesta 
vida e honrosos feitos, no qual parecia que reluziam os avisados cos . 
tumes dos antigos grandes barões, seus geitos e defesa. 

0 seu arraial não parecia hoste de guerreiros mas honesta 
religião de defensores. 
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PRIMEIRAS TRAVESSIAS ATLÂNTICAS 


A história dos descobrimentos marítimos tem pecado por falsidade 
técnica, porque aqueles que a escreveram, privados de documenta¬ 
ção e desconhecendo arte náutica, se apoiaram no pouco que se lê 
nos cronistas, fiados estes mesmos nas versões orais que corriam e que, 
como era natural, deformavam os acontecimentos. Temos disto exemplo 
claro se compararmos as crónicas com o que contam as Lendas da índia, 
Enfim, ainda é corrente romantizar-se a tão conhecida viagem de Vasco 
da Gama, contando que ele fora navegando costa a costa — como se vê 
no mapa antigo reproduzido na edição nacional dos Lusíadas — e, até, 
que Gama, à passagem do Cabo, deitara ao mar os astrolábios e «todos 
os livros náuticos» (Dr. Sophus Rudge, 1881), o que seria absurdo mesmo 
a respeito só do seu próprio navio. 

Não dispomos hoje, tão pouco, de abundante documentação. Porém, 
armados do conhecimento regular dos ventos que, mês a mês, dominam no 
Oceano, estamos habilitados para explicar — ou conjecturar — como seria 
que, mais provavelmente, navegando à vela, foi possível descobrir as 
grandes rotas atlânticas, das quais resultou o descobrimento das terras. 
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Tudo começou quando o infante D. Henrique pensou abrir relações 
comerciais por mar, mais para a conhecida Guiné do que para Ocidente. 

m 1400 ja se ia às Canárias, mas a navegação era costeira, como 
era de cabotagem a navegação até à Flandres. 

De modo que, para criar uma navegação mais além, teve o Infante 
que adaptar vários elementos conhecidos: 

Eram muito usadas as galés do Mediterrâneo, as quais, com a sua 
chusma de remadores e a horda baixa, eram barcos impróprios para a 
navegaçao de alto mar. Esta navegação teria de farer-se em navios de 
vela e para esse fim, foi preparada a caravela henriquina, cujas velas 
triangulares, permitodo-lhe rumar mais chegado ao vento que os navios 
de vela» quadrangulares ^ as nm _ lhe dara sllperioriWe 
exploração do alto mar. F 

Mim, para os navios se não perderem fora da vista de terra pro- 
urou.se recorrer a umea coisa qne então se yeria-os astros. Criou* 

r 177f “ ica> aprcmita “ i0 ° aBli 8° do soí 
da «nela do Norte, e adaptando às observações no mar um instrumento 

Í” 7?“° “troláèio-que bastou simplificar para „7„ 

«ar no astrolábio náutico. Ele permitia o cálculo da latitude: e 1 este e 

àTúsl Mte aÍ " PeIa eSlreI “ POkl ’ Corrieiam - se os rao» da navegação 
bussula, aos quais as conhecenças terrestres, da navegação costeira, tira- 
vam antes a importância. , 

65,68 *** ^ 

Uma outra dificuldade, e bem grande, se levantava: É corrente 

“ Td ?■" n ° temP ° 4 86 * «avegação larga 

devido a os mareantes se não atreverem a navegar muito °ao’ 

escureciam o cea, donde provinba o nome de Mar Tenebroso. 
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Contudo, todos aqueles que chegavam às Canárias — como, em 1402, 
o normando Bétheneourt — não podiam deixar de notar que, para o largo, 
o céu se apresentava mais claro, e não havia temporais nem sinais de 
trevas, que intimidassem mareantes acostumados ao mau tempo do mar 
da Biscaia, ou às longas noites de inverno do Norte. Mas, apesar disso, 
o certo é que Bétheneourt não passou para o sul do Cabo Bojador. 

Também neste ponto erraram, portanto, os historiadores, porque 
o obstáculo à navegação para o mar largo era, de facto, outro: para Sul 
das Canárias dominavam ventos do Norte, e eram esses ventos os monstros 
que podiam impedir a volta para o Norte, como aconteceu a alguns nave¬ 
gadores que tentaram ir à Guiné. De resto, eles, não tendo voltado, nada 
tinham informado sobre as dificuldades materiais encontradas... 

Tais eram as trevas seculares que o infante D. Henrique conseguiu 
dissipar pouco a pouco, a medida que, com as suas caravelas, se foram 
reconhecendo quais os ventos que dominavam no alto mar, e se foi estu¬ 
dando a maneira de os aproveitar, tanto para a ida como para a volta. 

Assim se explica que, tendo os Portugueses, em 1431, ido aos 
Açores — em mar aberto, e a mais de duzentas léguas da costa de Por¬ 
tugal — só’ três anos depois se tivesse passado para além do Cabo 
Bojador, que fica à mesma distância, mas ainda na costa de África. Já 
fôra, pois, reconhecido que se poderia continuar para o Sul porque, 
no caso de insistência de ventos do Norte, a volta era garantida, à vela, 
pelo mar largo, aproveitando outros ventos favoráveis. Eis a explicação 
de, já em 1436, aparecer nos mapas, ao Sudoeste dos Açores, o mar 
de baga, a que os Portugueses chamaram do Sargaço. 

Este descobrimento do mar, que tinha de preceder o das terras, não 
podia ser rápido. Se, para descobrir a terra bastava uma viagem, a exis¬ 
tência de ventos dominantes só poderia resultar de sucessivas viagens de 
reconhecimento, feitas com caravelas e em diferentes épocas do ano, visto 
o vento depender das estações. Assim se explica que aos caravelistas por¬ 
tugueses, apesar da sua experiência de alto mar, tivesse sido necessário 
meio século para explorar o milhar de léguas que há entre os cabos 
Bojador e Tormentoso. 
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Fora reconhecido que havia no mar vastas extensões onde os ventos 
persistiam na mesma direcção. Eram os chamados gerais. Aproveitavam- 
-nos quando eram a favor; porém, quando eram contrários, não era 
praticável ir bordejando contra eles, nem mesmo aproveitando, ao longo- 
das costas, revesas das correntes e ventos terrais. Porque a navegação- 
seria assim tão trabalhosa, mesmo para navios de panos latinos — como 
eram as caravelas — que logo de início se reconheceu que as viagens 
pelo mar largo, a contornar essas regiões de ventos contrários, seriam 
mais rápidas e fáceis. Temos exemplo destas viagens largas na chamada 
volta da Mina — 0 castelo de S. Jorge no Golfo da Guiné — volta pra¬ 
ticada muito por fora da África, a evitar correntes e ventos contrários. 
Começava-se por cortar para 0 Equador, donde se ia navegando para 
Oeste até que, cerca da longitude de Cabo-Verde, 0 vento geral do 
Nordeste permitia rumar a Noroeste; chegava-se assim ao mar dos Açores,, 
atingindo por vezes, uma longitude que corresponde aos 40 graus W. Gr. 
de hoje. Estava-se a meio do Atlântico, e nessa volta não tivera sequer 
falhado a ilha das Flores, trezentas léguas ao largo de Portugal. Daqui, 
os ventos favoráveis de Oeste traziam os navios à vista da Serra de 
Sintra. 

Claramente a prática desta rota indirecta ressalta de uma conhecida 
refeiencia de Garcia de Resende ao facto de D. João II ter feito «crer 
que navios redondos não podião tornar da Mina»; conta que Pero de 
Alenquer 0 contestara, afirmando que «elle traria da Mina qualquer nao», 
por má de vela que ela fosse. Isto 0 Rei bem 0 sabia, mas convinha tê-lo 
«em grande segrêdo», 

O mesmo se deduz da declaração de Diogo Gomes que, em 1460, 
descobriu a ilha de Santiago por que vinha, pela rota do mar largo, 
«caminho de Portugal». 

Mas uma razão prática concorria para conservar aquele segredo: 
a volta da Mina compreendia uma navegação de mais de 1500 léguas, 
por vezes, sem nunca se ver terra, entre a costa de África e a costa de Por¬ 
tugal! 


Esse estudo do Oceano, que sabemos ter sido realizado no Atlân¬ 
tico Norte, deve sem dúvida tê-lo sido, também, no Atlântico Sul; mas, 
aqn,, não euvolvería só a costa de África, e teria incluído a do Brasil, 
cuja costa mais oriental vinba tanto ao mar, que ficava no caminho dos 
navios que navegavam para Sul, a contornar o vento geral do Sueste, domi- 
nante entre a África e 0 Brasil. 

Nao foi, pois, da intervenção de chefes audaciosos e autoritários, 
como não foi de golpes felizes da sorte, que dependeram os descobrimento 
marítimos. Foi só pela sua paciente preparação técnica, que os mareantes 
portugueses — entre os quais se inclui o navegador Colombo - conse¬ 
ntiram desbravar o Mar Tenebroso, que tantos séculos estivera fechado 
à navegação. 


* * 


, A existência de terras 110 Atlântico, ao Ocidente da Europa, não era, 
no século XV, um mistério, tão grande como supõem aqueles que citam 
a crença geral em que 0 Oceano terminava em um abismo, donde os navios 
se despenhariam... Aquelas terras foram denunciadas pelos detritos de 
vegetais, não europeus, que as correntes marítimas levavam aos Açores. 
Somente, se duvidava, não de que a Terra fôsse esférica, mas de as terras 
ocidentais serem já da Ásia, continente que havia razões náuticas para se 
julgar que ficava milhares de léguas ao Ocidente da Europa. 

Sabemos que houve várias tentativas portuguesas de lá ir, anterior¬ 
mente à de Colombo. Tais foram, por exemplo, a de Teive, em 1452, a de 
Vogado em 1462, a de Teles em 1474, e a de Ulmo em 1486. Não se 
tratava de viagem mais difícil que a já muito praticada volta da Mina. 
Era só um milhar de léguas a navegar pelas latitudes baixas, a favor dos 
ventos de Leste, que.se sabia lá dominarem. A volta seria pela latitude 
dos Açores, com os conhecidos ventos de Oeste que garantiam a volta das 
naus da Mina. 




Mas como aos reis de Portugal só interessava a exploração da costa 
de África, a fim de. por lá se chegar à índia, o certo é que os reis nunca 
mandaram expedições ao Ocidente, Essas expedições foram sempre à 
custa de particulares; e assim se explica — que os seus resultados, tendo 
sido provàvelmente precários - como até o foi o da viagem de Gaspar 

Corte-Real, em 1500 — ficassem completamente desconhecidos. dos 
cronistas. 

E assim se explica também que tivesse sido desprezada, em absoluto, 
uma análoga proposta de Colombo, pedindo navios e garantias extraordi¬ 
nárias para ir descobrir terras ao Ocidente. 

* 

* * 

D Tal Í01 a CTol " sâo dos primeiros descobrimentos marítimos, em que 
os Portugueses tão capital papel desempenharam. 

, PaSS1,í “ 0 CatQ Mor, em 1434, e o Cabo-Verde, em 1443 
chegou-se a Guiné. ’ 

O reeonlecimento da costa continuou para Sueste e Leste, animados 
os navegadores pela tradição antiga de que a África terminava no Equador 
sendo um fácil passar, pelo Sul dela, para o Mar da índia 

Mas, cortado „ Equador em 1470, verificou-se que a costa da África 
mflectia de novo para o Sul, e houve uma pausa. 

;■> laS^ Gâ0 ^ ^do umpadrão 

Bartolí Sta ZZ P*Miu em 1487. O famoso navegador 
Bartolomeu Dias, levando o hábil piloto Pero de Alenquer, foi 

mente bordejando ao longo da costa, c.on ta ventos e omrenles llf Z 
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a a nau d s manhmentos, e de levar só duas caravelas, atingida quase 
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Abandonando a costa, ia seguir o critério usado na volta da Mina, 
•que era contornar a região do vento alisado do Sueste. Mas este recurso 
rnáutico é tão desconhecido dos historiadores, que Sophus Rudge escreveu 
.que Dias «teve que deixar-se levar com as velas amainadas na direcção 
sueste, à mercê de um vento furioso»... Ora, realmente, o vento é que era 
Sueste, e Dias navegou de velas içadas para Sudoeste; se o seu rumo fosse 
Sueste, ele teria passado à vista do Cabo! 

De facto, o vento contrário só acabou tanto ao Sul que, à volta para 
;a costa, a Leste, Dias foi dobrar a ponta sudoeste da África — um cabo, 
,a que depois chamou das Tormentas —.sem a avistar. Enfim, cortando 
para o Norte, entrou na Angra de S. Brás, que fica já na parte da costa 
■de África que corre Leste-Oeste. Ainda continuou o reconhecimento da 
da costa mais uma centena de léguas para Oriente, até que ela, correndo 
a Nordeste, dava a impressão de que já não tornaria, como no Golfo da 
Guiné, a inflectir-se outra vez par,a Sul. E tanto mais que a corrente, por 
ser quente, indicava vir dos trópicos; mas essa corrente era forte e con¬ 
trária, faltava vento favorável para a vencer e, além disso, havia carência 
de mantimentos — cujo depósito ficava na costa de Angola — não se 
■sabendo o que haveria para a frente. A prudência aconselhava Bartolomeu 
Dias a voltar para trás, com a tão brilhante nova. Mas ele fora o primeiro 
navegador que realizou a desejada passagem do Oceano Atlântico para 
<0 Oceano Índico. 1487. 

* * 


Cristóvão Colombo vivera em Portugal alguns anos. Navegara com 
os portugueses para a Guiné; e, como também tivera à sua disposição os 
diários de navegação dos pilotos portugueses — pois lhes compilara e 
desenhara cartas de navegar — Colombo conhecera os ventos dominantes 
«a metade oriental do Atlântico Norte, e também qual a rota em arco, a 




contornar esses ventos que traçavam os navios na sua viagem de regresso 
de África, ainda desde antes de Colombo nascer. A convicção pessoal^ 
atribuída a Colombo, sobre a esfericidade da Terra - da qual, dizia-se* 
os doutores espanhóis duvidariam - só a podia, pois, Colombo ter adqui- 
rido, como os Portugueses, pelas suas navegações em latitude. 

Além disso, Colombo não desconhecia as várias tentativas portu¬ 
guesas de ir em exploração às terras ocidentais. Todos sabiam que, para. 

atingir aquelas terras, bastaria ir pelo Sul, a favor do vento alisado_ 

que Colombo, contra o que dizem, não descobriu em ,1492, pois era já 
conhecido dos mareantes portugueses. Eles estavam certos de se poder 
voltar também com ventos favoráveis, pelos Açores. 

. Com estes elementos e animado - talvez - pela opinião de um 
cientista italiano Toscanelli—Colombo convenceu-se de que,'atraves¬ 
sando o Atlântico, e embora não fosse logo dar com a Asia, se encontra¬ 
riam, como escalas, a menos de um milhar de léguas ao Ocidente, as ilhas: 
que - ignoramos com que base - se suspeitava existirem entre a Europa 
e a Ásia, como era a famosa ilha Antília, dos mapas primitivos. 

Postas de parte, por D. João II, as propostas de Colombo ~ não por 
serem tão audaciosas como se conta, nem por haver na Península dúvidas, 
acerca da redondeza da Terra, mas só por as terras ocidentais não inspi¬ 
rarem, como disse, interesse parecido com o da índia, cujo caminho pra¬ 
teei se julgava ser pelo Sul da África - Colombo foi apresentar as seus, 

projectos aos Reis Católicos. 

0 seu prestígio como piloto português, derivado do facto de ter 
Mvegado em navios portugueses, e a natural emulação espanhola pelo. 
sucesso dos^ nossos descobrimentos, animaram os reis de Espanha a dar a 

aíí ? r ,U “ niíÍ0S ’ C ™ 08 ek " ™ ôs à índia. 

dos Portugueses, mas por um caminho teórico, o ocidental. 

E, de facto, a 12 de Outubro de 1492, Colombo atingiu uma das 
lhas da actual América Central, e logo a seguir outras, incluindo Cnha 
que, segundo parece, ele julgou ser já terra firme da Ásia. 

, . ,° tragado da lSua rota ’ Colom bo seguira confiadamente para Oeste 
generalização do regime dos ventos, já conhecido pelos marean- 


Stes portugueses. De resto, como mareante, Colombo era também português; 
snas é lamentável que, para o encarecer, se insista em escrever que os 
•nossos hábeis veteranos do mar, quando, pela primeira vez, realizaram 
aima viagem documentada a terras americanas, só o fizessem sem o esperar, 
por acaso... 

* 

* # 

Apesar do sucesso feliz de Colombo, atingindo finalmente aquelas 
terras ocidentais, que alguns portugueses tinham ambicionado, essas terras 
—■ a que se deu o nome de índias — continuaram, por princípio, a nao 
interessar o rei de Portugal, especialmente preocupado, como é sabido, 
mo prosseguimento da empresa há muito iniciada, a de, pela via marítima, 
.abrir comércio com a verdadeira índia. 

Porém, das dificuldades encontradas por Bartolomeu Dias, cinco 
íanos antes, em dobrar a costa sul da África, concluira-se, naturalmente, 
<que convinha procurar atravessar o Atlântico Sul por um outro caminho, 
pelo largo da costa de África, segundo um critério análogo ao da rota 
indirecta, que praticavam as naus no regresso da Mina. 

De modo que, embora Colombo só tivesse descoberto terras ao Norte 
.do'Equador, era de recear que essas terras, que ele dizia serem terra firme, 
.•se estendessem para o Sul e, possivelmente, ocupadas ou não pelos Espa¬ 
nhóis, ficassem no novo caminho, pelo largo da África, para o Cabo da 
'Boa Esperança, prestando-se até a escalas de abastecimento. 

A primeira indicação regular que nos ficou sobre a existência desse 
prolongamento, para Sul do Equador, das índias de Colombo —o futuro 
Brasil — ressalta do tratado de 1494, firmado em Tordesilhas, entre os 
reis de Espanha, Fernando e Isabel, e D. João II, que o provocou. 

Por ele nos é reconhecida posse de «asy yslas, como tierra firme», 
lanhadas pelo Atlântico, descobertas ou por descobrir, e aquém de uma 
«raya de polo a polo», passando 370 léguas a poente «de las yslas dei 
Cabo Verde». 
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Esta. raya é o meridiano que fica cerca de 48 graus a Oeste de Gr.,, 
e que corta o Brasil das bocas do Amazonas a Paranaguá. Como se vê,, 
a documentação do Brasil principia pelo fim, a delimitação da sua fron¬ 
teira interior! 

Como D. João II começara por reclamar, como raya, um paralelo,, 
situado entre as Canárias e o Equador, tendo-se, depois, contentado com. 
aquele meridiano , deduz-se que o tao sagaz Rei pretendia garantir-se a 
posse da parte comum as duas soluções, isto é, de terras no quadrante- 
sul-ocidental do Atlântico. 

Como se vê, o tratado de Tordesilhas, aludindo aos polos da Terra,, 
envolve a ideia antiga da sua redondeza, sem que a viagem de Colombo 
tivesse concorrido para a provar. 

Este navegador estava ausente, e em nada colaborou no tratado. Ele? 
estava, como outros, convencido de que D, João II acreditava em que «a! 
austro havia tierra firme». 

Ignoramos até que ponto D. João II, já em 1494, estava informado 
acerca dessas terras ao Sudoeste; mas argumenta-se que, se D. João II as. 
conhecia, conviria tê-lo declarado. Ora, se o fizesse, era de crer que lhe 
não abandonassem terras que, por ficarem tão próximas de África, não 
poderiam ser já Ásia. Calando-se, era natural que os Espanhóis continuai- 
sem supondo não haver terra firme antes da Ásia e buscando, por Oeste,, 
o caminho teórico para a índia, como fizeram. 

Foi segundo este critério que até concordaram em afastar a raya■ 
muitas léguas para o Poente porque, assim, a metade da esfera terrestre, 
0 ue D. João II lhes abandonou, teria maior probabilidade de ir abranger 
a índia. Porém, pelo seu lado, o rei de Portugal estava seguro de que a 
índia estava tão longe, pelo Ocidente, que ficava para além do hemisfério- 
espanhol. 

Se, como alguns dizem, D. João II ainda só suspeitava da existência, 
de terras ao Sudoeste — pois não vamos crer que ele só pensava em 
«descubnr y buscar», e balizar com «alguma senal ou torre», léguas qua¬ 
dradas de água salgada - em tal caso* fora de dúvida que o rei de Por¬ 
tugal dispunha de recursos, tanto materiais como pessoal, para mandar 
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j ver o que lá havia. Teria sido pela famosa caravela secreta, que alguns 

columbianos contam ter ido em exploração das terras indicadas por Co¬ 
lombo, e até navegando por um mapa errado que ele fornecera, de boa 
ou má fé? Não é de crer. Porque um processo, mais simples e eficaz, 

I estava indicado: Bastaria ordenar que algumas das caravelas, que volta¬ 

vam da Mina pelo mar largo, prolongassem a sua bordada pelo Sul do 
Equador. Sabemos que os ventos o permitem, sem comprometer o regresso 
a Portugal. Teria assim, em várias viagens, sido reconhecido que, para 
Sudoeste, o vento geral do Sueste ia rondando para Leste, permitindo 
aos navios o rumarem para Sul, tendo o cuidado de se não ensacarem na 
f posta que, a sotavento —* ao Ocidente — ficava entre 5 e .10 graus de 

latitude Sul, e duzentas léguas antes do meridiano-raya , limite que lhes 
fôra imposto em 1494. Temos vestígio material desta exploração no pro¬ 
vável pré-descobrimento da ilha de Fernão de Noronha, ponto mais oci¬ 
dental do Brasil, a que se teria dado o nome de S. Mat&us, sendo arrumada 
tão chegada à África que, durante séculos, ainda figurou nos mapas. 

Só assim se poderia ter descoberto a praticabilidade de seguir uma 
rota larga ocidental, como sabemos que Gama fez em 1497. Ele procurou 
montar uma costa de cuja descoberta, como da do novo caminho para o 
Cabo, não se via vantagem em dar conhecimento aos Espanhóis. E como, 
para o Sul, do Cabo de Santo Agostinho, a costa recolhe para Sudoeste, 
ao passo que o vento se faz Leste, é lícito supor que portos, como Baía 
p e Porto-Seguro, não fossem ainda conhecidos, e que D. Manuel não tivesse 

mentido ao Reis Católicos quando lhes comunicou a descoberta de uma 
terra, a que se pôs o nome de Santa Cruz, «muito conveniente e necessária 
à navegação da índia». 

Temos vestígio de viagens de exploração ao Ocidente na citação de 
Duarte Pacheco, a respeito de uma viagem, realizada já por. ordem de 
D. Manuel, em 1498, «por 36 graaos de longura», contados a 18 léguas 
por grau. Seria viagem equatorial, pois Duarte Pacheco — um dos 
peritos de Tordesilhas — não podia ignorar que os graus de longitude 
encolhem do Equador para os polos. 

De alguma dessas viagens teria, também, resultado o «mapa de 
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Bisagudo», citado na carta escrita em Porto-Seguro por M.' João, por- 
quanto Bisagudo era um dos navegadores da Guiné. 

Nem é necessário classificar como clandestinas essas explorações 
ocidentais, por delas não terem feito citação os cronistas; porquanto não 
se tratava de viagens especiais, como as de Dias, Gama ou Cabral, sobre 
as quais, de resto, a documentação era também rara. Parece que, por 
principio, eram reservados todos os documentos oficiais relativos aos 
descobrimentos marítimos. 


Aquela mesma convicção portuguesa sobre a existência de terras ao 
Sudoeste, prolongamento das terras que Colombo descobrira de 1492 a 

1496 era, no fim do século XV, convicção geral, embora apoiada em bases 
mais trageis. 

E ta " t0 W logo na sua viagem, iniciada depois do tratado 
de Tordesdlas, a de 1498, Colombo as foi procurar, tendo começado 
por fixar a sua longitude de partida nas ilhas de Cabo-Verde, donde 
iiimou para u oeste. Com este rumo, se encontrasse terras mais de 370 
Vas para Sul-ou seja em 6 graus de la«Me sul-essas «erras 

v ! mo ° sis ^ * 

tó tat r° reSemd ° à C0r0a de Espank - Mas Colombo 
fo. tentar a avento em má época do ano, encontrou ventos contrários 

7Z7°V H r JUI1,0 - 0S sequer, «ting 

o Eqnado, V,u,e obrigado a arribar para Oeste, onde de facto Ju 

r eTravarlT' 1 ™^ ^ “ de 370 léguas aIém da 

as oiilÍT ° CamÍnl, ° daS TOdatóas ^ 

res JS 7?’ ° rÍen, ° U ““ Iota P™ Sudoeste dos navega- 
espanhóis, Bojeda - em 1499 Pi™ em 1500 . Esto foi ^ 
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íeliz do que Colombo, por ter ido em Janeiro. Do que ele veio contar 
conclui-se que, depois de duas semanas de fácil navegação aquele mçsmo 
rumo do Sudoeste, chegou a uma terra a que deu o nome de «Consolacion», 
declarando depois ter sido o Cabo de Santo Agostinho dos Portugueses. 

Como Pinzon, rumando a Sudoeste — provavelmente da agulha — 
não encontrou as calmas equatoriais nem o vento Sueste, e como tomou 
posse da terra «para a coroa de Castela», conclui-se que ele julgou estar 
já no hemisfério espanhol, o qual começa no Amazonas. Além disto, o 
facto de logo rumar «al hocídente», constitui outra prova de que ele estava, 
oomo era natural, para Oeste—nao sabemos quanto—do Cabo de S. Ro¬ 
que, onde a costa, vindo do Sul, inflecte para Oeste. 

De modo que, se Pinzon, em Janeiro de 1500, esteve de facto no 
Brasil, ignoramos em que ponto, podendo afirmar-se que não foi para Sul 
do mesmo Cabo de S. Roque. Aquele Brasil, que ele teria descoberto con¬ 
tinuou coberto... 


* 

* * 


Dez anos depois da viagem de Bartolomeu Dias, em Agosto de 
1497, já Vasco da Gama dispõe de elementos para adoptar rota muito 
diferente da seguida por Bartolomeu Dias, o qual, apesar de ir em cara¬ 
velas de reconhecimento, encontrara, como disse, tais dificuldades ao longo 
de África, que se impôs a necessidade de descobrir — se o houvesse ~ 
outro caminho para a índia, mais praticável. 

Ora Vasco da Gama atacou esse novo caminho, pelo largo da África, 
com tanta segurança de poder passar para o Sul, que demonstra à evi¬ 
dência não se tratar já de reconhecimento, e tanto mais que, além de úma 
pequena caravela, Gama levou três naus, navios só próprios para viagens 
definitivas. 

0 roteiro da sua viagem afirma que, de Santiago de Cabo Verde, 
«partiram em Leste», isto é, para a costa; depois foram «rodeando a larga 
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parte de África» — escreveu Camões — até à altura da Serra Leoa 
donde, ainda muito ao Norte do Equador, meteram na «volta do mar». 
Gama ia, assim — passando ao largo da costa de Pernambuco — contor¬ 
nar ventos contrários, os quais, do Sul, ali vão rondando para Sueste e 
Leste, permitindo-lbe ganhar Sul. Atingidas as latitudes altas, Gama já 
pôde, com os ventos de Oeste que lá encontrara Bartolomeu Dias, rumar 
a Leste, e ir à baía de Santa Helena, pouco ao Norte do já conhecido Cabo. 

Esta rota complicada, em dupla curva, na qual Vasco da Gama 
passou três meses sem avistar terra, não é verosímil considerá-la resultado 
de ura feliz golpe de audácia que Gama tivesse imposto aos seus pilotos, 
um dos quais era o conhecido Pedro de Álenquer, Seria tão inverosímil 
como a lenda de ele ter deitado os astrolábios ao mar.., Se essa rota, 
de quase dois milhares de léguas, pudesse ter sido traçada sem prévio 
conhecimento do quadrante Sudoeste do Oceano Atlântico, resta explicar, 
porque razão a não traçaram, logo nos primeiros anos, a seguir à chegada 
de Bartolomeu Dias, e da carta de Pero da Covilhã, sobre a navegação 
do Oceano Índico. 

Para aquela pausa de dez anos — 1487 a 1497 — em que Colombo 
ia progredindo nos seus descobrimentos, não se encontra outra explicação, 
além do reconhecimento prévio, a que já me referi. 


Chegamos agora à famosa viagem que é corrente chamar do desco¬ 
brimento do Brasil, a viagem de Pedro Álvares Cabral. 

Pouco se sabe de positivo acerca da rota seguida. Partiram de Lisboa 
a 9 de Março de 1500; a ,14 passaram «perto da gram canarea», a 22 
avistaram a «ilha de sã njcolaao». Na noite seguinte perdeu-se da frota uma 
das naus, «sem hy aver tempo forte nem contrairo». E assim seguiram 
«nosso caminho per este mar de longo»; a 22 de Abril avistaram «hum 
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gramde monte muy alto e rredondo», a que puseram 0 nome de Monte* 
•Pascoal. Fundearam na costa; a 24 seguiram para 0 Norte, «obra de X 
legoas», e entraram em um porto dentro de «hum aReçife». Ali estiveram 
a meter água e lenha, sendo bem recebidos por indígenas pacíficos. E é 
tudo, pelo que respeita à navegação, não havendo referência a tempestade, 

A definição da rota—pelo largo da África, como já fora a de Vasco 
da Gama —rota que Cabral seguiu entre S. Nicolau e Porto-Seguro, 
por aquele mar de longo , peca pois por falta de documentação e detalhes, 
e tem, portanto, que ser conjecturada, de modo a explicar 0 encontro da 
terra, que não era destino final, pois a esquadra ia para a índia. 

A tal respeito, apesar dos modernos estudos técnicos, ainda, lamen¬ 
tavelmente, este descobrimento, ou passagem pelo Brasil, se tenta explicar 
— até em português — repetindo antigas lendas, inventadas por leigos 
de Náutica, acerca do pré-descobrimento intencional pelos Espanhóis, do 
seu exame, por Vespúcio, e, enfim, do acaso português. 

Pondo de parte a sã análise que hábeis críticos históricos deixaram 
registada na História da Colonização do Brasil, dá-se curso à explicação 
da passagem de Cabral pelo Brasil, por ter sido levado pelas correntes, 
erro de navegação, por ter seguido a rota de Oeste para evitar calmarias 
da terra de Guiné, e, até, por uma tempestade. De qualquer maneira, teria 
sido com grande admiração que Cabral e os seus pilotos teriam avistado 
aquelas terras ao Ocidente, de cuja existência os Espanhóis se mostravam 
seguros... os leigos éramos só nós, incluindo 0 próprio Duarte Pacheco, que 
fora técnico em Tordesilhas e que, se foi na esquadra, se teria admirado 
da existência das terras, que 0 tratado de 1494 já previra! 

São, em grande parte, causadores daqueles erros os cronistas por¬ 
tugueses que, privados de documentação, escreveram segundo aquilo que 
se contava. E, assim, repetem-se os flagrantes erros de Barros, nas Décadas , 
segundo as quais a latitude da primeira terra avistada seria só 10 graus, 
e não os 17 do Monte-Pascoal. Assim se explicaria que Cabral, com ventos 
escassos, se tivesse ido ensacar na parte mais oriental do Brasil. 

Outros erros derivam também das Décadas: Tal é 0 da fuga às 
calmarias de Guiné (como saberia Cabral que, ao Ocidente, havia menos 
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calmas se ninguém lá tivesse estado antes?) e, ainda, a invenção da surpresa, 
que nem Caminha nem o piloto anónimo acentuam — surpresa por esta¬ 
rem «os homens tão crentes em não aver algüa (terra) firme Occidental 
a toda a costa de África». 

Também foi a 22 de Abril — e não a 24, como informou Barros — 
que se avistou a «costa de terra firme». E é ainda falsa a indicação de, 
na noite de 25 para 26 de Abril, lhes ter «saltado tanto tempo», que 
«correrão cõtra o sul sempre ao longo da costa, por lhe ser per aquelle 
rumo o vento largo», chegando a um porto «que os segurou do tempo 
que levavão», «Porto seguro». 

Tudo isto é falso, porquanto, pela carta de Caminha, sabemos que, 
na noite de 23 para 24, «ventou tanto sueste com chuvaçeixos que fez 
caçar as naaos», mas que de manhã foram navegando «ao longo da costa 
com os batees e esquifes amarados per popa» - o que não se concilia 
com o contínuo mau tempo de Barros. Iam, assim, não contra o Sul, mas 
«contra o norte» só dez léguas, buscando bom poiso para tomar água e 
lenha, até que entraram em Porto-Seguro. 

A 2 de Maio de novo largaram para o mar, tendo o vento Nordeste, 
que ali domina, permitido montar os extensos recifes dos Abrolhos. 

Foi depois, na tarde de 23 de Maio, que um súbito e grande 
aguaceiro lhes deu com os panos sobre a mastreação, sem dar aso a 
amainarem as velas, e assim se voltaram, perdendo-se com toda a sua 
gente, quatro dos navios da esquadra. Um deles era a caravela do his- 
tonco navegador Bartolomeu Dias, que se destinava a explorar a costa de 
bofala Esta deve ter sido a tempestade, que a tradição transferiu para 
antes de se avistar a terra de Santa Cruz, 

o cronista Castanheda inventa uma atormenta», para explicar o 
Ktravto da nau à vista das ilhas de Cabo-Verde; mas não traduz admi- 
raçao quando conta que «aos 24 Dabril % vista terra». 

, , f 8 ™’” So é P° is ie aàlli ™ W í falta de uma informação cor- 
; eCa ’ ° C a j 11 ’ ” a R^ória ^ América Portuguesa, publicada em 1727, 
insista na conjectura do add&nte, escrevendo: 

Os navios de Cabral, «correndo tormenta, perdidos os rumos da na- 
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vegaçao, e conduzidos da altíssima Providência, mais que dos profiados 
ventos «foram avistar» ignorada e jamais sulcada costa». 

Esta versão da tormenta, do acaso, e da terra ignorada, aceita por 
quem ignorava os princípios da navegação à vela, foi fazendo carreira; 
contudo, em 1892, a memória apresentada à Academia das Ciências por 
um técnico, o engenheiro hidrógrafo Baldaque da Silva, vulgarizou as 
razoes náuticas pelas quais se deviam pôr de parte as correntes — que só 
seriam explicação se Cabral tivesse ido à costa em latitude muito mais 
baixa que 17 graus — a tempestade, em que documento algum fala, e, 
enfim, as calmarias e o erro de navegação praticado pelos hábeis nave¬ 
gadores de alto mar que Cabral levava, conrn Bartolomeu Dias, Nicolau 
Coelho, e outros. 

Da discussão apresentada por Baldaque da Silva deduz-se, como 
conjectura nàuticamente mais provável, que—desde que Cabral só foi 
avistar a terra já recolhida para Oeste do Cabo de Santo Agostinho — ele 
buscara, adentro do meridiano — raia de Tordesilhas, um porto de 
abastecimento, fosse por ordem de D. Manuel, fosse por seu livre 
arbítrio. 

Uma outra discussão técnica, a que se lê nos Anais do Congresso 
Rio-Grandense de 1940 , depois de analisadas as indicações sobre o conhe¬ 
cimento do continente sul-americano, anteriormente à viagem de Colom¬ 
bo, em 1498, levou à conclusão de que o Brasil já fora descoberto por na¬ 
vegadores portugueses alguns anos antes de .1500. 

Estas explicações técnicas modernas desfazem as fantásticas conjec¬ 
turas que Barros e outros historiadores espalharam. Eles nem sequer 
conheceram as cartas de Caminha e de M. e João, como não aludem aos 
resultados da viagem da nau dos mantimentos, que Cabral, em lugar de a 
queimar, como fizeram Dias e Gama, mandou regressar a Lisboa, «cor¬ 
rendo a costa, a trabalhar por lhe ver o cabo», navio que sabemos ter cá 
chegado com a carta de Caminha e os relatórios dos vários capitães. Eis 
o que não é de admirar, porque os cronistas tão pouco conheceram, sobre 
as viagens ao Brasil de 1501 e 1503, outros documentos além das cartas 






romantizadas de Américo Vespúcio, das quais alguns concluiram que ele 
fora o descobridor do Brasil. Donde resultou que a Terra de Santa Cruz 
começou por figurar nas cartas com o nome «sonoro e brilhante» — 
escreveu Zweig — de América. 

De resto, estas cartas — e não mapas — onde, talvez pelos seus 
admiradores, que as retocaram, são exaltadas tendenciosamente as lições 
de Vespúcio aos mareantes portugueses, não deviam ter sido tomadas a 
sério. E tanto que, apesar de Vespúcio nem ter sido citado pelos cro¬ 
nistas, alguns acreditaram na sua intervenção na exploração do Brasil como 
elemento capital, a ponto de Humboldt ter atribuído a Vespúcio a cate¬ 
goria de «astronome de Texpédition» ! 

Contudo, a conjectura do acaso de Cabral ainda se não desfez com¬ 
pletamente, apesar da sua inverosimilhança. 

E corrente notar-se, principalmente nos escritos dos colombianos 
— empenhados em dissimular o equívoco indiano de Colombo — certa 
insistência em que Colombo até foi o primeiro navegador que se atreveu 
a atravessar o Oceano. Ele teria tido que lutar contra a opinião daqueles 
que, julgando que a Terra não era esférica, mas um disco, receavam que, 
ao atingir-lhe o bordo, os navios se despenhassem no abismo sideral. 
Esses mesmos colombianos, apoiados em «não haver prova da intenção 
de Cabral», generalizam o facto de Porto-Seguro só ter'sido descoberto 
em 1500, e deduzem que os Portugueses nunca esperaram encontrar terra 
ao Ocidente de «toda a costa de África»; De modo que só a avistariam 
quando algum navegador, como fez Cabral, se afastasse «demais do cami¬ 
nho usual». 

Insistirei ainda em acentuar que, se o monte primeiro avistado por 
tairal estivesse, de facto, nos «dez graos» de latitude austral que diz 
Joao de Barros, era aceitável a explicação de, certa insistência dos ventos 
■suestes poder ter desviado para a terra a esquadra de Cabral. E isto 
apesar de ser corrente a afirmação de que todo o navio de vela que conse- 
gmr montar o Cabo de Santo Agostinho, tem sua viagem garantida para 
O Sul, nao indo avistar mais terra, a náo ser que arribe sobre ela. Alguns 
navios ate vão tanto a barlavento que avistam a ilba da Trindade, a 170 
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léguas da costa. Sabemos que esta ilha foi, assim, descoberta logo em 
uma das primeiras viagens à índia. Ora Cabral também passou a barla¬ 
vento daquele cabo sem, sequer, topar «alguns synaaes de tera». 

Isto concorda com o que escreveu D. João de Castro no seu Roteiro, 
onde se lê que «dobrado o cabo de sancto Agostinho», e começando «o 
vento de hir alargando até ventar da banda do Ponente, cousa he muito 
manifesta que atee sermos com terra do cabo de boa esperança jamaes a 
proa de nossas naus vai fóra daquelles Rumos que jazem do leste das 
agulhas até o Rumo do Sul». 

E, de facto, as cartas de ventos do Atlântico mostram que, para o 
Sul da latitude 10 graus, já aparecem ventos entre Nordeste e Sueste, que 
permitem montar a costa, a qual corre a Sudoeste, 

No seu Rotewo nota-se que a nau Gryfo, de D. João de Castro, come¬ 
çou desde a latitude de 15 graus sul a encontrar vento lés-nordeste, o 
qual lhe permitiíi rumar muito por Leste do sul da agulha. 

Pelo que acabo de expor se conclui que, à falta dos diários dos 
navios da esquadra de .1500, é lícito aceitar, como conjectura mais pro¬ 
vável, que, por Cabral ou seus pilotos, não fosse ignorada a existência 
terra a Oeste e que — talvez por ordem expressa de D. Manuel — Cabral 
«foy em sua busca tantos dias que os d’Ármada lhe requererão que deixasse 
aquela profia». Assim escreveu António Galvão. A arribada teria por fim 
encontrar porto de abastecimento de água e lenha, que evitasse a escala 
na África do sul, cujas correntes tanto tinham prejudicado as rotas de 
Dias e Gama. 

Como, em 1500, todas as atenções convergiam para o descobrimento 
da índia, o descobrimento da terna de Santa Cruz — ou, provavelmente, 
de urfi porto tanto ao Sul — não sendo mais que a confirmação da exis¬ 
tência de uma terra firme já conhecida, não interessou muito. 

É certo que, ao princípio, se julgou que os portos do Ocidente pode¬ 
riam ser «mui convenientes e necessários à navegação da índia», segundo 
D. Manuel informara na sua carta de 1501 aos reis de Castela — na 
qual lhes comunicou o descobrimento de Porto-Seguro, como novidade. 
Não se pode afirmar ele ter mentido, por ser natural que os Portugueses 
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ainda não tivessem explorado um ponto da costa tanto ao Sul do Cabo de 
Santo Agostinho. 

Mas, logo a seguir se reconheceu que a carreira da índia não pre¬ 
cisava de escalas, porque as naus passaram a ir directamente de Lisboa 
a Moçambique e ate à índia —• sem abastecimento intermédio. 


# * 

Contra a conjectura da ignorância portuguesa a respeito das terras 
ocidentais, tão nitidamente previstas pelo tratado de Tordesilhas, no Atlan¬ 
tic Sul, surge, ainda, outra forte indicação. f 

Como se viu, Diogo Cão e Bartolomeu Dias tinham seguido a rota 
natural para montar o extremo sul da África, que era Ma costeando. Mas 
as dificuldades, que Dias lá encontrara com as suas caravelas, revelaram a 
necessidade de descobrir outra maneira de, através do Atlântico, passar 
para o Mar da índia mesmo com os navios de mais porte, as naus. 

Para obedecer a esta orientação ocorria logo, como mais natural, a 
ideia de aproveitar os conhecidos ventos e correntes para Leste, que con¬ 
tornam a costa de Guiné. E, assim, seria lógico começar por seguir essa 
tão conhecida rota costeira, indo os navios abastecer-se à Mina. Então, 
de lá, imitando — embora muito mais ao Norte — aquilo que fizera Bar¬ 
tolomeu Dias ao sul do Trópico, começar-se-ia pela rota larga da costa 
para Sul e Leste, como costumavam fazer os navios à volta da Mina. Se¬ 
guindo, depois, como eles, ao longo do Equador, na bordada de Oeste, 
ir-se-ia logo buscando ganhar Sudoeste e depois Sul, conforme os ventos 
gerais do Atlântico o permitem. As modernas cartas de ventos indicam-nos 
que esta rota é perfeitamente praticável sem, sequer, passar para Oeste 
do meridiano das ilhas de Cabo Verde, e sem preocupações de dobrar a 
terra, que assim ficaria dois centos de léguas a sQtavento. 
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Ofa, porque motivos não teriam, nem Gama nem Cabral, aprovei¬ 
tado esta solução tão lógica? 

0 facto concreto de não terem prolongado a sua bordada inicial,’ 
das ilhas de Cabo-Verde até à Mina—■ para onde as calmarias nunca 
impediam a viagem — e, ainda, o facto de aquelas duas esquadras não 
serem compostas só de caravelas — navios estes próprios para reconhe¬ 
cimento, por se chegarem mais ao vento que as naus — enfim, estes dois 
factos conhecidos, provam tecnicamente que nem Gama nem Cabral iam, 
ao acaso, tentar uma rota problemática, como fizera Dias, mas com as 
suas duas caravelas, em ,1467. 

Sabemos que ambos aqueles navegadores tomaram afoitamente, 
com as suas naus, a bordada de Oeste, muito antes de chegarem à Mina, 
e mesmo à costa da Guiné. 

Nessa bordada, ao longo do Equador, iriam encontrando ventos 
do Sul ou do Sueste. Se, como era de supor, para diante o vento insistisse 
nessa direcção, ou'se, até, como'Diàs- vira na costa 'de.África, o vento 
se fizesse Su-sueste, aquela rota na «volta do mar» iria afastando os navios 
indefinidamente para o largo da África e do Cabo, levando-os a invadir 
o hemisfério reservado à Espanha pelo tratado. E poderia até acontecer 
que as terras lá suspeitadas barrassem o caminho para Sudoeste, De resto, 
sabe-se que não era praticável, com as naus, ganhar barlavento bordejando 
pelas extensas regiões onde dominassem ventos contrários. 

Portanto, o facto de ter sido posta de parte aquela rota segura, 
com escala pela Mina, explica-se pelo conhecimento prévio desta outra 
rota mais vantajosa. 

Antes de Gama e Cabral se lançarem na bordada «sobre ha banda 
do sudueste» — isto é, antes de 1497 — já o risco natural de não ser 
praticável cortar o Atlântico Sul, pelo largo da África, tinha imposto aos 
prudentes mareantes de Portugal o reconhecimento, ou exploração, da 
região sul-ocidental do Atlântico. 

Não seria só de uma viagem, mas de múltiplas viagens feitas em 
várias épocas do ano, que se podeíia ter descoberto a feliz circunstância 
de o vento geral do Sueste rondar para Leste e permitir que — sem neces- 
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instruções; assim Gama teria, fatalmente, ido com as suas riaüs dar à costa 
«do Brasil para ocidente do Cabo S. Roque, donde a forte corrente e o veíítòj 
contrários, lhe impediam a volta para Leste, parà poder dobrar esse cabo 
'6, pela costa do Brasil, següir para o Sul; a caminho do Cabo de Boa Es¬ 
perança. A tentativa de 1497 teria falhado* como falhara a dé 1487, e 
<Gama voltaria a Portugal. Ora sabemos que nada disto aconteceu, e qüe 
•ele não teve, sequer, sinais da costa do Brasil 

As instruções não poderiam, pois, ter resultado só da experiência 
■durante a viagem de Vasco da Gama, pois elas só tinham aplicação nos 
meses de inverno, em que navegou Cabral, e não nos de verão. De resto, 
bem sabemos, pelo Roteiro , que Vasco da Gama não seguiu «pelo sul», 
mas «em leste», para a costa de África. 

Esta divergência capital entre o início das rotas de Gama e Cabral, 
.ambos em viagem com naus, e, portanto, definitivas, reforça poderosa¬ 
mente a argumentação a favor da hipótese de um reconhecimento demo¬ 
rado do quadrante sudoeste do Atlântico, feito anteriomehte a .1497. Não 
.se teria tratado de uma verificação académica da posição das terras, 
mas de uma imposição material aos prudentes navegadores. 

Tais são as considerações que confirmam a conclusão técnica e hu¬ 
mana de que, tanto Gama como Cabral, ao traçar cada um deles, com as 
mias esquadras de naus, a rota mais própria, o não poderiam ter impro¬ 
visado, indo à aventura. Essa travessia do Atlântico Sul, pelo largo da 
África, a contornar os seus ventos dominantes, já antes se verificara ser 
praticável. Eis a razão pela qual não foram à Mina. 

A experiência de Vasco da Gama, que cortara o Atlântico Sul em 
-epocâ diferente do ano, não bastava para aniímar os pilotos de Cabral a, 
■com uma esquadra de 13 navios, quase todos naus, irem correr o risco 
■de encontrar calmarias piores que as de Guiné, ventos contrários, ou 
terras a sotavento, barrando a passagetn, e impondo regresso a Lisboa. 
Outras viagens, além da de Gama, teriam dado a Cabral a segurança, 
com que ele passou as ilhas de Cabo-Verde sem lá tocar, não rumando 
depois em Leste, mas pelo Sul Donde ressálta utiiá proVa transparente dé 
que os seus pilotos já sabiam que, em Abril, não havia necessidade de 
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- como Gama - ir tomar barlavento à Guiné, e que a rota em arço, 
pelo Sudoeste, permitia passar a barlavento, ou montar, a costa a que 
depois se chamou de Pernambuco. Assim fazem ainda os navios de vela. 

Este conhecimento dos ventos e das terras prova que Cabral não 
podia ter tido surpresa ao avistar terra firme ao Ocidente. Ao arribar 
com a sua esquadra para essa terra, ele ia seguro de que, depois, poderia 
continuar para o Cabo, com ventos favoráveis, 

0 encontro de um porto de abastecimento, cuja gente não era hostil, 
permitiu-lhe completar lá a aguada, e seguir directamente para Mo S am' 
ique pelo largo do Cabo, evitando as escalas e as correntes contrárias 
da Afinca do Sul. Contudo, é lícito supor que aquela terra, que ficava 
anto ao Sul e ta» recolhida para Oeste, fôsse apenas fortemente suspei¬ 
tada, como co..tinua S ão da terra firme que, ao Norte, vinha tanto a barla¬ 
vento que impusera uma rota própria para a dobrar 

do recrio r? “ náH T de!ta ^ eXClUÍ ’ P0ÍS ’ aS 
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n im, depois de Cabral, não houve outras travessias do Atlantic 
Sue pudessem ser consideradas rota nova. Magalhães, em 1519 ao atr 
J o Atlântico, repetiu a bordada à Guiné de Vasco da Gama ’o que ai 
-sou protestos, por ignorância dos outros capitães, espanhZi ’ 
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Resta acentuar que, da mesma maneira que a passagem para o Sul 
das 'Canárias só se fez depois de descoberta a maneira de lá voltar, o 
mesmo se passou com a viagetn além do Cabo de Boa Esperança para 
o Mar da índia. Dias tinba reconhecido o alisado do Sueste, que permitia 
rotas directas para o Equador; mas só depois, pelas informações colhidas 
por Pero da Covilhã — e recebidas em Lisboa em .1492 — é que se soube 
que, no Mar da índia, as travessias nos dois sentidos eram feitas sempre' 
directas, à mercê das monções, de Sudoeste no nosso verão, e de Nordeste 
no inverno. Eis o que Rartolomeu Dias ignorara.- 

Ficara, pois, reconhecido que as viagens de regresso — quer do 
Cabo, quer depois do Estreito de Magalhães — se fariam directas para o 
Equador, até encontrar na primitiva rota de volta da Mina, a qual, como 
se sabe, consistia em contornar o geral do Nordeste, do Atlântico Norte, na 
chamada volta do Sargaço. Assim iam ao Mar dos Açores, donde se de¬ 
mandava a costa da Europa, como jiá se fizera em 1431, no início das 
navegações henriquinas. 


No mapa do Oceano Atlântico, que se apresenta, estão traçadas as 
principais rotas, às quais se refere esta comunicação, e os respectivos 
ventos dominantes: 

— A volta da Mina, a contornar por Oeste a região do vento alisado 
do Nordeste, até passar o Mar de Sargaço, e ir a Lisboa pela latitude dos 
Açores. 

— A rota de Bartolomeu Dias que, em 1487, foi costeando a África 
até perto de 30 graus de latitude, onde o vento geral contrário o obrigou 
a tomar a volta do mar, imitando o critério que-, no Atlântico Norte, 
traduzia a volta do Sargaço. 
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ao Cabo; depois ao Atlântico Sul-Ocidental e, por fim, é que se pudèram 
realizar as navegações de Gama e de Cabral 

E, como ambos foram em naus, tratava-se já de viagens definitivas. 

Tinha-se principiado pelo estudo dos ventos do Atlântico Norte, com 
as caravelas. Este estudo permitiu, já em naus, as viagens da Mina, cita¬ 
das por Pero de Alenquer. Seguiu-se a dupla travessia do Atlântico, que 
um mareante da escola portuguesa — Colombo — realizou em 1492, entre 
as Canárias e as Antilhas, indo também com navios de panos redondos, a 
Santa Maria e a Pinta, Já cinco anos antes, Bartolomeu Dias passara 
para 0 Oceano Índico, mas ainda com caravelas latinas. 

No entanto, a exploração do Atlântico não parara. De modo que, 
quando, em 1500, Cabral partiu de Lisboa, já o Atlântico Sul estava 
conhecido tão bem como o Atlântico Norte. Sabia-se que, perto do Equador, 
dominava vento sueste, o qual, no verão, se fazia do Sul, alastrando para 
as ilhas de Cabo-Verde. Ao Oriente o vento geral inflectia-se para Sudoeste 
ao longo das costas de África. Ao Ocidente, aquele mesmo vento rondava 
de Sueste para Leste. Enfim, ao Sul dominavam ventos de Oeste. Tão pouco 
se ignorava que, ao largo da África, entre 5 a .10 graus de latitude, avan- 
çava para barlavento a costa de uma terra firme. 

^ Assim se tinham ido desvanecendo as trevas simbólicas do Oceano 
Atlântico. 

Em todas as quatro viagens definitivas, citadas, as rotas - dife¬ 
rentes conforme a estação - já foram idênticas àquelas que as modernas 
cartas mensais de ventos aconselham aos veleiros. Este facto é confirma- 
çao decisiva de que os prudentes mareantes portugueses só traçaram as 
suas rotas aproveitando ventos já conhecidos. 

Em especial, as duas viagens em que, tanto Gama como Cabral, 
ambos navegaram a dobrar o Cabo da Boa Esperança e a costa de Per! 
nambuco, denundam um descobrimento de terra brasileira, anterior a 

T»n “ V ’ m T ^ P reris,í "o Tratado 
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podia ter sido o de assegurar a Portugal a posse de terras que ficavam 
“ nCV ° “ P» “ índia, diferente da rota costeira que 


Dias seguira em 1484. De modo que, a existência do continente americano 
— esse segredo de Polichinelo — já fora conhecida dos Portugueses antes 
de Colombo, a buscar, em 1498. É, pois, com fundamento, bem mais sério 
que o deduzido da suposta viagem de Américo Vespúcio em 1497, que se 
pode atribuir a navegadores portugueses o descobrimento da América 
do Sul Assim, o Brasil teria sido descoberto antes de Cabral, em 1500, ir 
avistar o Monte-Pascoal. Tão pouco foi só em 1500 que se conheceram 
quais os ventos dominantes no quadrante sudoeste do Atlântico: Porque 
Cabral só arribou a Porto-Seguro, na certeza de que, depois, o vento lhe 
permitia ganhar Sul e ir dobrar o Cabo, ainda a tempo de aproveitar no 
Oceano Índico a monção favorável para poder chegar nesse ano à índia. 

Em conclusão, começara-se, em 1431, por atravessar para os Açores. 
Praticou-se, a seguir, a viagem da Mina, mais extensa e complicada que a 
travessia do Atlântico, feita depois por Colombo em cinco semanas. E 
ainda mais complicada foi a travessia do Atlântico Sul, traçada por Vasco 
da Gama em três bordadas: De Santiago à Guiné, desta à costa do Brasil, 
e de lá ao Cabo de Boa Esperança. 

Ah! Àqueles europeus que, havia alguns séculos, passaram do Me¬ 
diterrâneo para o Atlântico, como àqueles que foram além da Gronelândia. 
não faltava gênio nem arrojo. Mas tais dotes nao bastaram a esses nave¬ 
gadores. O estudo crítico das primeiras grandes travessias atlânticas de¬ 
monstra que o descobrimento do Brasil, como o das Antilhas e o da 
índia, nao dependeram só da sagacidade que é comum considerar pri¬ 
vilégio colombiano. 

Á demora de tantos séculos na prática da navegação de alto mar 
explica-se, com a maior verosimilhança, pelo facto de as rotas atlanticas 
não poderem ter sido adivinhadas. Elas resultaram da metódica exploração 
do Mar, iniciada pelo infante D. Henrique no século XV. 

Enfim, na realização dessas complexas rotas indirectas, não foi o 
acaso nem o génio, mas ciência náutica, a alavanca com que os mareantes 
portugueses, primeiro que outros, abriram definitivamente a navegaçao 
entre a Europa, a África, a Ásia e a índia. 
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UM AGENTE DE PORTUGAL EM FRANÇA 
FRANCISCO MENDES DE GÓIS 


P ARA Lisboa veio no meado do século XVI um inglês Henrique Buister, 
natural de Londres, que teve relações com Guiomar Aguiar, casada 
com um francês e com quem casou em Lisboa depois da morte deste. 
Foram para Faro ali lbes nasceu um filho Manuel de Góis Trigueiros, que 
foi baptizado na Sé e crismado na igreja da Misericórdia, era também 
conhecido por Manuel de Góis Inglês e foi mercador. Ignora-se como o 
apelido Góis lhe veio da parte do pai ( 1 ). Casou com Maria Mendes, 
duma família de cristãos novos, muito espalhada por todo o reino e teve 
entre outros filhos Francisco Mendes Góis, que casou com Violante de 
Pina, também da família de cristãos-novos. Adoptou a profissão do pai e 
foi preso pela Inquisição de jÉvora. Diz-lhe respeito o seguinte depoimento. 

Ramiro Álvares da Costa, cristão-novo, natural de Lisboa, residente 
em Tavira, declarou que cerca de 1628 estando numa horta da Atalaia 

. C) Era muito antigo o apelido de Góis, com ou sem a partícula, em ha¬ 
bitantes de várias províncias. Os de Faro estavam aprentados com as famílias Mendes 
Pina, Trigueiros, Henriques, Siqueira, Samuda e outras (Processo da Inquisição de 
Évora, n.° 35861. 
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em Faro, que era de Francisco de Sousa, cora Francisco Mendes Góis, 
cristão-novo, filho de Manuel Góis (estava com hábito de estudante) e 
Manuel Filipe cristão-novo, filho de António Vieira e era casado com uma 
mulher de Tavira, Jerónimo Peres, irmão do denunciante e com Francisco 
Lopes, cristão-novo, por alcunha o Pinga-ratos, irmão de Manuel de Oli¬ 
veira.. Estando assim juntos os cinco nomeados, Francisco Mendes Góis 
disse a Francisco Lopes, que pregasse um sermão, que levava estudado 
arremedando os Apóstolos e o Lopes «no meio e ou no fim do sermão tirou 
do seio um Cristo crucificado de vulto que parecia de ouro e a cruz de 
três palmos era de pau negro ou pintada de negro e guarnecida de branco 
e assim que mostrou esta imagem todos se riram e zombaram». Acrescen¬ 
tou «que ele riu-se, mas zombara das parvoíces, que disse o Francisco Lopes 
que é homem simples e de quem todos zombam ( 2 )». 

Foi condenado a degredo por três anos em África e saiu no auto 
de fé em Julho de 1936. Tendo requerido diminuição, da pena por pre¬ 
cisar tomar suores e fazer uma cura de salsapamlha e unções mercuriaiã, 
foi perdoado do degredo a 21 de Julho de 1637 e sendo-lhe tirado o hábito 
a 10 de Dezembro do ano seguinte, obteve depois licença para tornar a usar 
espada em 14 de Dezembro de 1640 ( 8 ). 

Teve dois filhos, Sebastião Francisco de Góis e Manuel de Góis ( é j 
ou Góis Trigueiros, que casou à hora da morte com a sua criada Lüísá 
Gomes, cristã-yelk « tiyeram Msriana de Góis (*) e Francisco Mendes 
de Góis (°). 

( 2 )' Processo da Inquisição de Évora, 10157 e Processo do Santo Ofício de 
Lisboa, n.° 1842. 

. ^ > vários homónimos; um filho de Rui Dias e Isabel Gomes de Limi, 
outro irmão de Frutuoso «de Góis, guarda-roupa do Rei, serviu na armada real do Es¬ 
treito com Diogo Lopes de Sequeira, outro contemporâneo do algarvio, natural do 
termo.de Torres Novas e filho de José de Góis e teve carta de «Cirurgia a 28 de 
Membro de 1763, Chancelaria de D , José, L 28, fl. 248 v,, etc. 

( 5 ) Casou com Manuel Fernandes Castro, advogado e vieram para Lisboa, 
morando no Poço do Borratém. [Processo 3586). 

v (°) Alem do leu 'avô paterno, teve outro homónimo. que foi alferes dé in- 
lantana em Faro. (O mesmo processo 3586). 
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Este último, que como se vê, era meio cristão-novo ( 7 ), nasceu em 
Faro em 1670 e foi baptizado na igreja de S. Pedro pelo P. e Manuel 
Gago, sendo padrinho Francisco Rodrigues Chaves e mais «tarde «crisMado 
na capela do bispo D. Simão da Gama, servindo de padrinho Diogo de 
Figueiredo. Estudou em Évora e depois foi para Coimbra, onde morava 
na Rua Larga. Matriculou-se em Medicina no primeiro de Outubro de 1701 
e depois no mesmo dia e mês de 1702 e 1703, mas nesta última matrícula 
apenas assinou uma vez o livro respectivo, que tem junto ao seu nome a nota 
«Faltou à 2. 1 — Provou ter cursado de Desembro de 1701 a Maio de 
1702 e de Outubro deste ano a Maio de 1703». Era muito estranhavel 
que ele tendo feito a maior parte do curso, o abandonasse sem pelo menos 
ter obtido o grau de bacharel. Deve ter sido a necessidade de sair do reino, 
com receio de ter a sorte de muitos «colegas de Coimbra e dos seus parentes, 
como por exemplo o seu primo Álvaro Machado de Góis ( 8 ) que foi preso 
em 1704 c em que não podia fiar-se, o «que se verificou porque na segunda 
prisão, lá denunciou Mendes de Góis, como tinham feito os médicos Manuel 
Samuda Leão e Manuel de Morais e Francisco Figueiredo de Góis ( 9 ). 

Se foi, «como é de supor, de Faro que partiu, é provável que fosse 
direito a Sevilha e de lá dirigindo-se ao Norte, a Valhadolide e passada 
a fronteira por S. Jean Pied-deport se encaminhasse a Bordéus, onde havia 
tão próspera a colónia portuguesa (sua tia Guiomar Soeiro de Pina casada 
com Francisco Lopes Soeiro, para ali foi mais tarde) e pelo Norte ou pelo 
Sul fosse ter a Roma. A viagem também podia ter-se feito, partindo de 
Tavira e passando nos barcos de cabotagem a Marrocos, donde se podia 
dirigir à Itália. 

O seu destino era Roma, onde ia encontrar muitos parentes patrí¬ 
cios, cristãos-novos como ele, que ali também se tinham ido refugiar, para 
se poreni ao abrigo das perseguições do Santo Ofício. Lá estavam sua mãe 

C) Nenhum dos livros que «tratam dos cristão-novos «do nosso país, incluindo 
o de Lúcio de Azevedo História dos cristãos novos portugueses e de Cecil Roth A His- 
lory of the Marranos , sé lhe referem. 

( 8 ) Processo da Inquisição de Lisboa, n.° 6141 e outros. 

(°) Processo da Inquisição de Lisboa, n.° 2141. 


enviuvara havia pouco tempo, o médico Manuel de Meza, o seu homónimo, 
mercador e sua mulher Filipa Maria, Luís de Siqueira e o advogado 
Rodrigo Lopes da Veiga, Gracia Manuela da Veiga e outros muitos. Veja¬ 
mos o que ali se passou até ao Outono de 1709, que o levou a voltar a 
Lisboa, onde a 7 de Novembro apareceu nos Estaus a pedir que o ouvissem 
de confissão. No mesmo, dia foi chamado à Mesa e perante o inquisidor 
D. João de Sousa Castelo-Branco declarou, que queria confessar as suas 
culpas, para ser recebido no grémio da Igreja Católica. Começou por 
contar que em 1698 sua tia Filipa Nunes e seu marido Francisco Rodri¬ 
gues Chaves o persuadiram a afastar-se da religião católica, em que fora 
criado e adoptar a lei de Moisés, cujos preceitos lhe ensinaram. 

Depois confessou ter judaizado com o médico Francisco de Sá e 
Mesquita o célebre caluniador e denunciante dos seus colegas e correli¬ 
gionários, cujos crimes e castigo já historiei ( 10 ), seu irmão também médico 
António de Mesquita natural de Alvito, genro do médico Samuda, Diogo 
Nunes Ribeiro, natural de Idanha-a-Nova, médico, casado com uma filha 
de André de Sequeira, Heitor Dias da Paz, natural de Serpa, Henrique 
Hebre, natural e morador em Lisboa, Manuel Mendes Henriques, natural 
do Alentejo, mercador e morador em Lisboa, Pedro Álvares, natural e 
morador em Lisboa, filho do médico Samuda, Jorge Mendes Nobre, advo¬ 
gado e morador em Lisboa, José Mendes Baeça, natural e morador no Crato. 

Segundo a sua versão, começou a converter-se ao. cristianismo em 
1704, quando no dia de S. Pedro ouviu missa rezada por Sua Santidade 
(Clemente XI) e depois tratou com pesosas doutas e de virtude, que o leva¬ 
ram a ir confessar-se ao P. 0 Francisco Leitão ( u ), da Companhia de 
Jesus, que compôs além doutros livros o Opusculum de Hebraeo con¬ 
victo ( 12 ), o que lhe dava merecimentos especiais para determinar uma 
conversão. Recomendou-lhe ele que viesse quanto antes apresentar-se ao 

( 10 ) Notícia sobre alguns médicos judeus do Alentejo. Lisboa, 1930. 

( u ) Refere Barbosa Machado: «Foi mandado a Roma .para Revisor dos li¬ 
vros da Companhia, cuja incumbência exercitou vinte -anos, aprovando os alheios e 
compondo os que deixou escritos para etemo testemunho da sua profunda literatura». 

(“) Roma, 1693. 
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Santo Ofício denunciando as pessoas com quem tinha judaizado. Não pôde 
Mendes Góis cumprir 0 que lhe era ordenado, por ter então impossibilidade 
de passar a Portugal, mas depois de visitar sete igrejas na sexta-feira maior 
(santa) conseguiu que 0 Pontífice 0 ouvisse de confissão, e lhe declarou 
que depois de ter crenças judaicas e práticas da mesma natureza, se con¬ 
verteu e então ouviu 0 conselho de que não voltasse a cair em tais culpas. 
Não disse se voltara a falar ao P. e Francisco Leitão, que daí a pouco 
(1705) faleceu. 

Antes de prosseguir-mos ocorre perguntar, quem seria em Roma. 
que teve poder para 0 levar a assistir à missa dita pelo Pontífice e depois 
conseguiu que este 0 ouvisse de confissão, Seria André de Melo e Castro,, 
que como enviado extraordinário ali representou Portugal de 1705 a 1711? 

Não creio que isto se desse, e também sou da opinião que a confissão- 
feita ao Sumo Pontífice foi invenção sua, porque se a protecção de André- 
de Melo e Castro tivesse existido, era natural que se tivesse continuado 
por recomendação valiosa que 0 acompanhasse no regresso a Portugal. 0' 
que deve ter acontecido, é não ter Mendes de Góis encontrado em Itália 
colocação, que lhe permitisse ali viver em boas condições e caído na miséria 
(não tinha com que fazer a viagem) se julgasse obrigado a obter no Santo 
Ofício reconciliação, que lhe permitisse angariar a vida com segurança. 
A prova de que isto se deu, foi a confissão que mais tarde fez numa 
carta ( 18 ) ao cardeal da Mota, de que chegara a Lisboa «em estado deplorá¬ 
vel», são palavras de Pedro da Mota e Silva. 

Voltou à Mesa a 19 do mesmo mês e ano e declarou a sua genealogia, 
em que disse que as pessoas da sua família que tinham vindo à Inquisição 
eram sua tia Mariana de Góis e seus primos Álvaro Machado de Góis 
e Francisco Trigueiros de Góis, ocultando os nomes de seus bisavós Sebas¬ 
tião Francisco de Pina, Filipe Nunes, Maria Mendes, tios-avós pelo lado 
do pai, Manuel Rodrigues Pina e André de Pina, seu pai ( 14 ) e sua irmã. 


( 1S ) Processo da Inquisição de Lisboa, n. fl 10267. 
( M ) Lúcio de Azevedo, Historia dos cristãos novos. 
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A 27 foi-lhe passado o termo de licença para ir para Faro, como 
pedira, com a condição de não se ausentar sem permissão do Santo Ofício 
e vir à Mesa, sempre qüe fosse chamado. 

Se foi à sua tera natal, deve lá ter-se demorado pouco tempo, talvez 
para regular negócios seus ou de sua mãe, talvez a herança do pai porque, 
certamente com permissão do Santo Ofício, que nao consta do processo, 
em breve embarcou para Inglaterra, onde já nesse tempo havia, principal¬ 
mente na capital muitos judeus e cristãos-novos vantajosamente exercendo 
o comércio. 

Numa das suas cartas Mendes de Góis diz, que nos primeiros tempos 
de servir nas legações portuguesas em diferentes capitais, era apenas criado 
do nosso enviado. Teixeira de Sampaio extraiu da sua correspondência o 
que segue. «Começou Mendes de Goes a sua vida oficial no estrangeiro 
prestando serviços a D. Luiz da Cunha em Londres em 1710, depois a José 
da Cunha Brochado e mais tarde a iMarco Antonio de Azevedo 
Coutinho». 

Na Inquisição foram-se juntando ao processo diversas acusações 
relativas a Mendes de Góis, que se sucederam pela seguinte ordem. De 
Vitoriano Galvão a 20 de Setembro de 1705, Manuel de Samuda Leão a 15 
de Março de 1706, Francisco Hebre da Cruz a 11 de Junho de 1707, Álvaro 
Machado de Góis a 20 de Junho de 1709, Francisco Trigueiros de Góis 
no mesmo dia e António Rodrigues Carrilho a 26 de Janeiro de 1711. 
Mas o acusado não estava no reino e nao era fácil convocá-lo. t certo 
que quase todas aquelas acusações condiziam com a confissão que ele 
fizera, mas apesar disso, o processo não tinha sido encerrado e é provável 
que Mendes de Góis pretendesse regularizar a sua situação, quanto mais 
não fosse para não se achar impossibilitado de voltar ao reino. Mas além 
disto elé queixava-se de ter névoas dos olhos e ver mal além disso pelo 
muito trabalho e contrariedades que tinha, andava melancólico. Foram 
estes os motivos porque veio a Lisboa e no princípio de Setembro de 1723 
apareceu no Santo Ofício, certamente munido das recomendações que lhe 
garantiam o encerramento do processo sem perigo, nem escândalo. 

A primeira observação que com espanto fará, quem consultar o pro¬ 
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cesso, é que 0 apresentado não foi ouvido sobre aS acusações que se lhe 

itinham juntado, ou, se foi, nada se registou a tal respeito. 

Foi 0 processo dado como concluso a 11 de Setembro de 1723 e 
lavrada a seguinte sentença sem nenhuma demora. 

«Foram vistos na Mesa do Santo Ofício da Inquisição de Lisboa em 
11 de Setembro de 1723 estes autos, culpas e confissões de Francisco Men¬ 
des de Goes, meio cristão novo, solteiro, filho de Manoel de Goes Trigueiro, 
natural da cidade de Faro, reino do Algarve, morador em esta Lisboa. 
Pareceu a todos os votos que visto se apresentar na Mesa do Santo Ofício 
■e nela confessar suas culpas, dizer de si bastantemente e de outras pessoas 
;suas conjuntas e não conjuntas, satisfasendo a maior parte da prova da jus¬ 
tiça e assentar bem na crença de seus erros de judaismo de que se apre¬ 
sentou nas confissões estarem em termos de serem recebidas e que ele seja 
(admitido) no grêmio e união da Santa Madre Igreja com cárcere e habito, 
,que se lhe tirará depois de feita sua abjuração e que ouça sua sentença 
•na Mesa do Santo Oficio, conforme a Ordem da Sua Eminência, em pre¬ 
sença dos Inquisidores, um notário e duas testemunhas e abjure seus here- 
■cticos erros em forma, e que incorreu em sentença de Excomunhão maior, 
■de que será absolvido in forma Ecclesiae que, visto fazer sua abjuraçao 
era segredo, seus bens lhe não sejam confiscados nem sequestrados e tenha 
penitencias espirituais, instrução ordinaria e pague as custas». 

Assistiu a este despacho pelo Ordinário 0 inquisidor João Álvares 
;Soares e foi assinado sem data por este e por João Pais do Amaral. 

Como se vê havia nesta sentença muitos sinais de benevolência. Além 
^a declaração de que as confissões do acusado eram de receber, 0 favor 
,de ser a sentença lida na mesa sem assistência do público, a abjuração 
.em segredo, tirar-se-lhe 0 hábito imediatamente e os seus bens não serem con- 
fiscados nem sequestrados. 

È então deu-se um caso novo e muito para admirar, O parecer ante¬ 
cedente ficou no processo, mas os mesmos inquisidores mandaram lavrar 
joutro, em que se afirmava que 0 acusado «esquecido da sua obrigaçao, 




padrinhos dos seus filhos ( 1B ). A 25 de Novembro de 1711 baptizou seu 
filho Manuel na igreja de S, Cristóvão, sendo padrinho o conde de Aveiro, 
■o moço, D. Luís da Silva Teles e madrinha a condessa de Coculim a 6 de 
Março de 1713 sua filha Leonor, apadrinhada pelo secretário de Estado 
João de Mendonça Corte-Real e a condessa de Coculim, e a 16 de Julho 
de 1719 seu filho Francisco Tomás, sendo padrinho o cardeal-patriarca 
D. Tomás de Almeida, representando por procuração seu irmão D. Lou- 
renço de Almeida e a madrinha D. Teresa de Bourbon, de que levou 
procuração o seu capelão. Mas não é provável que fosse este quem tivesse 
obtido para seu primo a protecção do Inquisidor-mor, não só porque já 
o tinha denunciado ao Santo Ofício, mas também e principalmente por não 
desejar deminuir-se senão comprometer-se patenteando este parentesco. Além 
disso, não foi ele quem se compadeceu do estado deplorável em que chegou 
a Lisboa Mendes de Góis, mas sim Pedro da Mota e Silva ( 1C ) que o 
recomendou a seu irmão o cónego magistral D. João da Mota e Silva ( n ) 


( 15 ) Registo Paroquial dos Baptispios da Freguesia de S, Cristóvão, fls. 77 v., 
87 v. e 139 v. 

( 1B ) Pedro da Mota e Silva foi enviado de Portugal em Roma de 1721 a 
1728 e a '5 de Fevereiro de 1723 nomeado conselheiro do. Rei. (Teixeira de Sampaio, 
0 Arquivo Histórico do Ministério dos Negócios Estrangeiros). Chancelaria de 
D.JoãoV.L 62, fl. 230 v. 

( 17 ) Era natural do bispado da Guarda, clérigo do hábito de S. Pedro, doutor 
em Teologia, primeiro presbítero 1 da Sé de Lisboa, cónego da capela real erecta em 
colegiada, conforme a bula, que concedeu à Coroa a prerrogativa da aposentação dos 
seus benefícios, pela resolução ide 1 de Abril de 1713, conselheiro dó Rei por carta 
de 1 de Junho de 1717 e foi-lhe concedida uma tença a 23- de Maio de 1728. Foi 
criado cardeal a 30 de Abril de 1728. Catalogou os livros de Teologia da Biblioteca 
Real do Paço da Ribeira. Foi elevado a primeiro ministro depois, da morte de Diogo 
de Mendonça Corte-Real, em 1736. Faleceu em Lisboa a 4 de Outubro de 1747 e foi 
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como se lê numa carta a este dirigida ( 18 ). Tal foi a intercessão que- 
lhe valeu aquele excepcionalíssimo tratamento na Inquisição de Lisboa r 
protecção que se manteve pela vida fora, como veremos ( 10 ). 

Foi então nomeado agente ( 20 ) de Portugal em França. A 4 de No¬ 
vembro de 1726 deu-lhe o secretário de Estado Diogo de Mendonça Corte- 
-Real instruções ( 21 ) onde se lê: ■ 

«Receberá Vm. uma carta do enviado de S. Mag.°, que reside na. 
Haia, Diogo de Mendonça Corte Real, pela qual êle lhe participará a 
Ym. a ordem para assistir a Paris a algumas encomendas na forma, que 
lhe avisará; estes avisos porem receberá Vm. nas respostas que lhe fizer' 
às cartas, que Vm. me deve escrever, comunicando-me tudo o que ocorrer 
tanto na execução das ordens de S. Magestade para as sobreditas encomen¬ 
das, como as duvidas, que se lhe ofereceram, sobre as quais Vm. necessitar 
das resoluções de S. Mag. e interpondo Vm. sempre em tudo o seu parecer. 

sepultado na igreja do Carmo, encontrando-se actualmente no Museu Arqueológico 
a lage cuja inscrição é: 

D. 0. M. 

JOANNES S. R. E. PRESB: CAR (Dl) 

NALIS DA MOTTA VIXIT 
ANNOS LXII MENS, 

DIE XXI OBIIT IV 
OCTOBRIS ANNI 
DOMINI MDDCCX (L)VII 

( 18 ) Ms. na caixa 62 do Fundo Antigo da B. N. de Lisboa. J/M. Cordeiro de 
Sousa, Inscrições Portuguesas do Museu do Carmo. 

H Chancelaria de D, João V ■ L. 39, fl, 172, L, 48, fl. 126 v. e L. 105, 
fl. 117. Francisco Canceliari Roma Lusitana, pág. 67. História de Portugal dirigida 
pelo Prof, Damião Peres, vol. VI, pág. 432, 

. . ^ ÍIuteau define: «Agente de hum príncipe, de huma Republica, lie hum 
stro, hum titulo, que em lugar do Embaixador, ou do Enviado, faz os negocio» 
uo i rmcipe, da Republica)), 

( 21 ) Boletim da Academia Nacional das Belas Artes. Documentos. I, pág. 10-15, 
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«As cartas ique vierem para esta côrte das de Viena, Roma, Bruxelas 
etc, sendo com sobrescrito para mim e do serviço de 5. Mag. e Vm. as fran¬ 
queará, e mais remeterá por via de Madrid na forma costumada, assim por 
D. Luiz da Cunha e por Marco Antonio de Azevedo, quando estavam era 
Paris, como depois da sua ausência por Fabião de Andrade e do custo 
dos portes, em que Vm. procurará o não enganem, e que S. Mag. e fique 
bem servido, me passará a Vm. letras sôbre o Tesoureiro do tabaco, man¬ 
dando de dois em dois meses a relação da despesa assinada por Vm, 

«Da quantia de cento e eincoenta mil reis cada mez, do que S. Mag. e 
lhe faz mercê para sua sustentação em quanto assistir á expedição destas 
encomendas e das mais que por ordem do mesmo Senhor lhe forem encar¬ 
regadas, se embolsará Vm. pelo cabedal que estiver em seu poder para as 
encomendas e esta mesada sobredita começará a correr do dia que Vm. 
partir desta côrte. Quando porem suceda que S, Mag, e mande a Vm. fora 
de França com alguma semelhante ocupação, em tal caso fará Vm. conta 
separada da despesa do seu transporte concorrendo-lhe sempre a mesma 
mesada para a sua sustentação e do excesso desta despesa do transporte 
me passará letra na mesma fórma». 

Seguia-se a lista das encomendas e depois pediam-me as seguintes 
informações. 

«Fará Vm. toda a deligencia, que lhe fôr possivel por averiguar as 
joias, enxoval e vestidos, que levou de Espanha para França a infanta 
Rainha, quando ia destinada para aquele trono. Como também o que de 
França trouxe para Espanha Madame de Montpenaier, hoje Rainha Viúva 
g também Madame Besujolais e os toucadores, baixelas, camas e mais 
moveis de seu serviço, de forma que por estas noticias se possa regular 
com acerto outra semelhante expedição, ou seguindo estes exemplos, ou 
excedendo-os. 

«Alem destas noticias, fará Vm. a deligencia possivel por se informar 
das rendas, que hoje tem a Rainha Viúva de EIRei Luiz primeiro e se lhe 
pagam em França ou em Espanha, como também as que possuia o Duque 
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de Borgonha, ultimo delfim ou Duque de Berry, seu irmão e outro sim 
as que tinham as Princesas suas mulheres, se eram separadas das da casa 
de cada um destes Príncipes para se manter a casa de cada uma destas 
Princesas e de tudo visará Vm. com distinção e claresa. 

«Procurará Vm. também.informar-se, quais são as Princesas ou da¬ 
mas de melhor gosto e que melhor conhecimento tem da verdadeira moda e 
saber estas, que joias tem, tanto de grossa pedraria, como de mais ordinaria, 
para as guarnições de peito, das manguinhas das roupas, de levantar a 
roupa e dos toucados, aneis, gargantilhas, orelhas etc. e destas joias, assim 
das mais preciosas na grandeza das pedras, como das mais lindas no feitio, 
e de maior novidade na moda, mandará Vm. vários debuxos com distinção 
dos adereços; e em cada adereço descrição particular de cada peça e em 
cada peça relaçao distinta do seu uso, preço e quando este se não possa 
saber ao certo, se dirá pouco mais ou menos o seu valor.» 

E mais adiante: 

«Vm. tem recebido as ordens de quantos e quais são os vestidos que 
lia de remeter para S. Mag.' e do tempo em que lhe ha de fazer as remes¬ 
sas.... Vm mandará logo fazer duas camas de campanha, da mesma sorte 
que para EIRei de França se costumam levar, qnando vai a algumas casas 
de campanha, onde não tenha as lages próprias e Vm. saberá se nestes 
casos vao também aparatos, Metes e cadeiras para adornar a Camara, em, 
que EIRei de França pousar.... e mandará fazer os leitos« camas e todos 
os mais moveisde conformidade com os que a EIRei cristianíssimo servirem. 

«Vm. procure logo vêr os Regimentos particulares, que hourer em 
cada uma das repartições da Casa de EIRei de França, como da guatda- 
■roupa, mestre de autel, ocharia, cosinha, casa da cera, etc. e náo só reme- 
teta Vm. as cop.as destes Regimentos, mas nas margens deles fará as notas, 
e julgar convenientes, com declaração do que viu praticar e quando o 
o tiver visto, dtra que assim o tem achado por boas informações e pelo 

LrTçãÍr ° bS6mr ’ t0rfÍrm “ 0U ttTOgarí a 
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A 7 de Novembro de 1725 Mendes de Góis foi de manhã a Belém, 
alugou uma fragata por uma moeda para o levar ao paquete que ainda 
não tinha passado além da Torre e que foi seguindo até Paço de Arcos sem 
o apanhar e viu-o sair a barra levado por um vento fortíssimo, o que 
surpreendeu um piloto que ia com ele, na esperança que o paquete não 
saísse ainda naquela manhã. 

Tendo participado isto à Secretaria de Estado, recebeu ordem de 
partir pela posta; convenceu-o um seleiro francês estabelecido na rua 
das Flores a comprar uma sela, para fazer a viagem a cavalo. Foi por 
Aldeia Galega, onde chegou pela uma da madrugada, cavalgou depois das 
duas e às quatro da madrugada estava em Eivas, mas tão maguado, que 
teve de descansar até às 8 da manhã, hora a que partiu para Badajoz e 
depois de quinze dias e seis horas de correr a posta, chegou a Paris, donde 
a 27 escreveu ao seu protector. 

É de 29 de Dezembro de 1725 uma carta do Cónego Magistral que 
lhe conseguira a nomeação de agente do nosso país em Paris, recomen¬ 
dando-lhe: «...o ponto está em que V mercê dê expedição á comissão de 
que é encarregado com aquêle cuidado e zêlo e acêrto, que merece a con¬ 
fiança que se fez do seu préstimo, pois que disto depende o seu estabeleci¬ 
mento, e já que eu fui o primeiro, que me lembrei desta expedição, devo 
desejar, que V. mercê dê boa conta dela, que faça desvanecer as calunias 
dos seus emulos e também das melancolias que êles lhe causam....» 

Sustentou copiosa correspondência não só com as estações oficiais, 
mas também com particulares. Parte dessas cartas encontram-se no Arquivo 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros e constam do livro de Teixeira 
de Sampaio e outras na Biblioteca Nacional de Lisboa na caixa 62 do 
Fundo Antigo. 

Há ali cartas do Cónego Magistral, ministros e enviados de Portugal 
e de várias secretarias de Estado, assim como de muitos fidalgos, que lhe 
faziam encomendas, pediam informações e até o encarregavam de velar 
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pelos seus filhos, que se educavam em França. Aí se encontram também 
muitas respostas dirigidas aos cardeais da Mota e da Cunha, Alexandre de 
Gusmão, Marco António de Azevedo Coutinho, Díogo de Mendonça Corte- 
■Real e muitas outras pessoas de distinção. 

Também se encontram muitas cartas publicadas no Boletim da Aca¬ 
demia de Belas Artes. Documentos, vql. I (1935). A primeira é de 25 de 
Novembro de 1723 e a última de 31 de Outubro de 1733 ( !! ). 

A principal incumbência que recebera como agente de Portugal em 
França, era a de satisfazer as encomendas que recebia da corte de Lisboa, 
vigiar pela sua execução e encarregar-se do seu pagamento e remessa para 
o remo. Entre essas encomendas figurou a célebre baixela Germain, seis 
estufas e igual número de berlindas, seis toucadores para as infantas, 
sendo um próprio para levar em viagem, castiçais e cruz de altar em prata’ 
uma custódia, um cibório dourado, grades para igreja, sinos quatro coroas’ 
de ouro, diamantes e safiras, um relógio de ouro de repetição, sedas, leques 
rendas, açucareiros, perfumadores, escovas, bacias de barba, livros arreios 
tres escrevaninhas de prata com campainha, uma salva e copo com tampai 
de prata dourada e do mesmo metal uma escrevauinha de prata para o 
Rei presentear o cardeal da Cunha, uma bacia para os pés e outra para 
os casos dc sangria nestes, dezasseis massas de prata para os porteiros da 
cana levarem nos cortejos, librés de criados, e para a botica da casa real, 

glande^ alambique com uma panela para banho-maria, uma grande 
cuvete e o cantaro de Esculápio. 

o guarda-jóias de D. João V escrevia-lhe a 18 de Abril de 1739: 

«V. Mercê mandará oeulos para S. M. do 18 e que os vidros 

r.r*’ 

E a 25 de Junho de 1743: 

“ E PreCÍS0 que V - Mcê me remeta oeulos para Sua Magestade 


de História, vól. V, ^ * Aadmia Portu ' 


nj 

ji.° 18, porque se acha com um par e outros quebrados é V.Mcê pelo 
correio me mande ao menos seis pares outros seis pela primeira ocasião 
e vá por ora continuando até o numero de duas dúzias» ( 28 ), 

Ora desde muito cedo no século XVI havia em Lisboa quem fizesse 
óculos e deixasse continuadores e tão bons eram, que de Espanha vinham 
a Lisboa comprá-los, sendo gabados nos tratados daquela nação, como tive 
ocasião de provar ( 24 ). 

Mas o exercício do seu cargo trazia-lhe grande cansaço, agravado pelo 
atraso na remessa de dinheiro de Lisboa, em 1730 a importância das enco¬ 
mendas feitas orçava por quinhentos contos. E os fornecedores e artistas 
perseguiam-no com reclamações, além de lhe darem muitos cuidados pela 
forma como muitas vezes se desempenhavam dos encargos e encomendas, 
que lhe faziam. 

Mas tudo isto era altamente agravado pelas invejas, malquerenças 
e intrigas daqueles com quem lidava dentro e fora da legação. Distinguia-se 
nesta guerra um banqueiro Lejay e sobretudo Pedro Nicolau Couvay ( 2C ), 
que dele tinha inveja, com quem teve vários conflitos e disputas em que o 
ameaçou de lhe bater e que foi causa de grandes dificuldades para que 
Mendes Góis negociasse os saques que fazia sobre Lisboa para poder satis¬ 
fazer os fornecedores e as despesas dos transportes e expediente. 

Não era menos importante a sua ocupação em responder às consultas 
da Corte e dos particulares. Entre as primeiras contavam-se os pedidos 

( 2a ) J, M, Cordeiro de Sousa. Noticias do passado, pág. 53-54. 

( S4 ) História da Oftalmologia Portuguesa aié ao fim do século XVI, no século 
XVII em primeira metade do seguinte. 

'( 2B ) For nomeado' & 18 de Julho de 1722 cônsul geral em França e seus 
portos, exceptuando Rochela, Nantes e Bordéus, para onde fora nomeado Pedro 
Boncau 'de las Tísas, podendo Couvay nomear vice-cônsules nos outros portos ( Chan¬ 
celaria de D. João V. L. 63, fl. 321 v.). Em 29 de Janeiro de 1734 foi concedida a sua 
filha Maria Margarida Couvay a tença de vinte mil réis assentada na Alfândega do 
Porto, pelos serviços prestados ipor seu pai. ( Chancelaria de D. João V. L. 
122, fl. 2 v.) 
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pára informar oomo eram em Versailles os aparadores da casa de jantar, 
a qualidade e dimensões dos pratos, salvas, recados de água às mãos, cor- 
belhas, camas de campanha do monarca quando ia ao campo, o modelo 
das carroças para a criadagem nestas viagens, quais os regimentos do 
guarda-roupa e do maitre de hotel, que jóias traziam as princesas, que 
vinham casar a França ou deste levavam para o Estrangeiro. Estas respostas 
deviam muitas vezes ser acompanhadas de desenhos, que então se chamavam 
debuxos e dos objectos encomendados ou sobre que se pediam informes. 
Tinha de ser verdadeiro cronista de arte, moda e costumes da capital da 
França. O seu trabalho era tanto, que muitas vezes as consultas dos parti¬ 
culares ficavam sem resposta. Mas então zangavam-se os correspondentes. 
A condessa de Sarzedas perguntava-lhe meia azeda «Desde quando era 
moda em Paris as criaturas barbadas não responderem ás senhoras» ( 2íi ). 

De tudo isto, conclui-se que era geral atribuirem-lhe qualidades de 
honradez, deligência e bom gosto em tal grau, como não era fácil encontrar 
em funcionários da mesma categoria. 

# 

# * 

Antes de passarmos adiante na enumeração dos préstimos de Mendes 
de Góis, vejamos que consideração ele adquirira entre os portugueses mais 
distintos, que eram recebidos na primeira sociedade da capital de França. 

Matias Aires Ramos da Silva de Eça que apesar de muito instruído 
e se ter graduado em Artes, ambos os Direitos e estudar Física e Matemática 
em Paris, como filho varão de pai abastado, levou vida boémia no Estran¬ 
geiro e em 1728 conviveu muito com o infante D. Manuel, que de Portugal 
fugira, dando o escândalo que ainda não é bem conhecido nas suas causas 
e com o conde de Tarouca que o acompanhava e outros fidalgos estran¬ 
geiros, que faziam parte do grupo. 

Este fidalgo em Paris conheceu Mendes de Góis, a quem considerava 

( 20 ) Teixeira de Sampaio, loc. cit. 
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muito tratando-o com distinção e respeito, indo jantar a sua casa e empre¬ 
gando nas cartas ( 27 ) expressões que da parte dum fidalgo vaidoso e 
soberbo representavam não só confiança, mas também reconhecimento de 
altas qualidades no agente de Portugal, do qual não dependia, mas cuja 
amizade pretendia obter e conservar. 

Este mesmo voltou para Portugal e na herança paterna encontrou a 
nomeação de provedor da Casa da Moeda. Do livro do Sr. Ernesto 
Enes ( 2S ) copiámos a seguinte carta, que demonstra 0 alto conceito em que 
ainda tinha 0 seu amigo Góis. 

«As obrigações que nessa Corte devi a Vossa Mercê sempre me fizeram 
ter muito na lembrança 0 seu nome e como 0 seu talento, capacidade e 
inteligência é tão conhecida, tudo me faz resolver a buscar a Vossa Mercê 
e pedir-lhe queira nessa Corte ver se ha alguma senhora com quem eu possa 
casar, porque 0 ter meu Pai falecido ha dois anos e ó estar eu senhor da 
minha casa, me faz cuidar em tomar estado e em parte nenhuma 0 farei 
com mais gosto do que sendo senhora francesa e mais ainda .sendo eleição 
e aprovação de Vossa Mercê. 

, «Eu acho-me servindo 0 meu oficio de Provedor da Casa da Moeda, 
oficio hereditário e que costuma render seis para sete mil crusados e com 
todos os meus bens farei trinta e tantos mil cruzados de renda. Vivo no 
palaeio, que comprei ao Conde (de) Alvor por oitenta mil cruzados e sou 
senhor de varias terras no Brasil. Estas são as circunstancias de que Vossa 
Mercê, como tão entendido, poderá ajuizar a qualidade da senhora, com 
quem poderei casar. Estimava que fosse senhora, que estivesse em Con- 

'( 2T ) Vejam-se os seguintes excerto: «Eu desejo ter muitas ocasiões e pretextos 
para ver a Vossa Mcê e ainda que pudera ter êsfce gosto mais 1 vezes por favor que 
Vos9a Mercê me faz, contudo sempre temo servir-lhe de'embaraço... Se me fizer a 
honra de me responder, peço-lhe se lembre que eu tenho muito desvanecimento em 
ser seu criado. Meu amigo do meu coração. Estimarei que passe com saúde, eu com 
ela fico para lhe obedecer... Eu não vou aos seus pés pelo não encomodar...» 

i( 2S ) Loc. cit., pág.,68.. 
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wnto e que tivesse pouco conhecimento do mundo, pois para vir viver em 
Portugal, é necessário não saber que coisa é França. Não quero senão com 
boa educação e genio e de familia de qualidade conhecida nessa corte e 
este hade ser o dote, porque de lá não será necessário que venha sem uma 
camisa, nem que seus pais despendam coisa alguma. Em quanto á formo¬ 
sura, basta que não meta medo.)) 

De certo Mendes de Góis, que tantas centenas de encomendas rece- 
lera nunca teve uma como esta. Como conhecia bem o meio em que vivia, 
nâo é difícil adivinhar que guardou o maior segredo quanto à comissão’ 
tío nca em vantagens e proveitos e tão pouco exigente quanto aos dotes 
físicos da noiva pedida. Se ele revelasse que riquezas tinha ao seu dispor 
para alguém que não meteste medo, quantos milhares de pretendentes o 
assaltariam e quem sabe se para se livrar de grandes embaraços e perigos, 
teria de abandonar o sen lugar, pondo-se a salvo. Por isso decerto não 
procurando ninguém, não pôde desempenhar-se da incumbência e apesar 
da gratidão que era devida a tal confiança, o seu amigo ficou sem a senhora 
Irancesa e passados anos resignou-se e casou com uma portuguesa. 

Mas além destes merecimentos, o nosso agente tinha mais préstimos, 
•que ate agora não foram devidamente apreciados e que justificariam o 
exame atento de toda a correspondência, que lhe diz respeito. Quero refe- 
nr-me as informações em geral espontâneas, que muitas vezes deu à Secre- 
tana de Estado, tanto quanto as relações entre os dois países estiveram 
interrompidas e portanto Portogal não tinha em Paris representação diplo- 

T ’ COm ° qUa " d0 1)1 kvia ministro o» «“ado. Essas informações 
dmam respeito a política interna e externa da França e só podiam ser 

Í tato" ** aU rekSfa ín '“ S C ™ ° S altos 

tante ÍT ° ^ *** re P KMto " ™ ««1 *V* 

ca dea deÍ ' POr ^ temP0 ' ° maIqUêS 4 **"“• «lo 
" ** th Cmmn “ “ P-J. Sully, 

(”) Mérnm ta Marquis iArgcnsou. Paris, 1825, .pág. 315. 
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«Le chef-d’oeuvre de k politique de S. Em. a été dkrganíser une 
sorte dkspionnage parmi les cbargés dkffaires étrangers. Ce sont les mi¬ 
nistres du second ordre, qui lui servent dkgents près de ceux des grandes 
puissances, puis ils viennent tout lui rapporter. Le Cardinal affecte dé 
cares9er ces petits ministres; il n’y en a aucun, qui ne se flatte d’être son 
ami particulier. II les traite avec familiarité, leur fait part mystérieusement 
de quelques secrets des grands cours, même de celle-ci, puis ils se vantent 
chez eux de faire ici de grands progrès, la confiance entraine rindiscrétion. 
M. M. Sorba (Cenes), Framquini (Toscane), Vanhoey (Hollande), et 
particulièrement le Portugais Mendes sont les plus avant dans 1’intimité du 
premier ministre». Como se vê este diplomata falando destes ministros e 
embaixadores, punha em lugar de destaque o nosso agente. Oiçamos agora 
outra informação, que completa a primeira. 

Designando-o por agente de Portugal, Francisque Michel diz a seu 
respeito: 

«II s’était impatronisé auprès de son Eminence (o cardeal de 
Fleury) de telle façon, qu’il parlait de tout et fort librement. Cela vient, 
dit le marquis d’Árgenson, de ce que M. le cardinal aime le bien du royaume; 
il regard Mendes comme gagné à lui par les soins, qu’il a pris de le 
caresser, et croit que c’est à ces caresses qu’il doit les achats et ce peu de 
commerce que le roi de Portugal entretient avec la France pour acheter des 
cloches, des grilles et des carrosses. On peut juger par là de ce que merite- 
rait auprès de son Eminence quelqukn qui augmenterait ce commerce et le 
rendrait universel». 

F. Michel continua: 

«Mendes, a ce qu’il parait, était aussi grand, que fou, et ce n’est pas 
peu dire; avec cela il avait de Pesprit etpassait pour être double et traitre. 
II se vantait dkvoir beaucoup contribué à la chute du garde des sceaux 
Chauvelin, et en effect, il 1’avait fort sollicité. Quand Amelot füt nommé 
ministre des affaires étrangères, Mendes alia chez le cardinal pendant 
que le dernier secrétaire d’Etat, etait à travailler. Son Eminence lui dit: 
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— Que dites-vous de ce nouveau ministre? Tout ce qui lui manque, c’est 
ce que vous avez en trop (en montrantsa taille). 

«Une autre fois, si ce n’est dans le cours de la conversation, le 
cardinal lui demandant ,ce que le public pensait du choix qu’on venait de 
faire de M. Chauvelin, Mendes répondit, que le public n’avait pas été 
content de ce choix mais' que, lui, il Paugurait meilleur que tout autre, 
en ceci que M. Arnelot ne sachant rien de la poliíique, il n’apprendrait 
que par son Eminence, 

«Le marquis d’Argenson, un jour, donna un grand diner à D. Luiz 
da Cunha, ambassadeur de Portugal en France, qui avait succedé à D. Luiz 
da Camara, et convia em même temps Mendes et D, José Galvão dei Lacerda, 
envoyé extraordinaíre de D. João V, mais il ne parait pas avoir en grand 
contentement de cette réunion. Avec ces étrangers qui écorehent le Irançais, 
dit, ramphytrion, il ne íaut une contention d’esprit qui me tue à les 
entendre» ( 80 ). 

G nosso embaixador D. Luís da Cunha a 2 de Novembro de 1727 
escrevia-lhe enviando-lhe uma carta de Martinho de Mendonça, que tivera 
de traduzir para francês, dirigida ao cardeal de Fleury e duvidando da 
tradução, esperou que Mendes de Góis a revisse. 

Na correspondência que recebia de Lisíboa e de outras cortes se faz 
referência ao primeiro ministro, como se fosse pessoa muito íntima do 
agente português. Ainda em 1738, estava este ausente de Paris, Gonçalo 
Manuel Galvão de Lacerda lhe dava notícias do cardeal de Fleury. Este 
afirmava, contou Mendes de Góis, que achara sempre verdade em tudo, 
que ele lhe dizia e uma vez recomendou-lhe que quando viesse a Lisboa, 
lhe queria falar antes da partida, para lhe comunicar coisas, que só queria 
fiar dele. 

O cardeal da Mota em carta a D.-Luís da Cunha de 8 de Maio de 
1736, depois de se referir ao desejo que tinha, de saber o que se passava 


( 30 ) Correspondence de Portugal, ml XII, £ 227, citada por Francisque 
Michel em Les Portugais en France et les Français en Portugal , págs. 51 e 80-82. 


numa conferência diplomática, a que assistiu o guarda dos selos, que se 
devia ter realizado em Paris, escrevia: 

«Não é menor a curiosidade com que espero ver o que significam 
as expressões, que o meu colega o Cardeal de Fleury fez a Francisco Mendes 
de Goes, com o formal encargo de participá-las a Diogo de Mendonça, que 
Deus tem, que V. Ex. a verá no despacho que se remeteu em 28 do passado, 
por ao mesmo tempo, que não considero o dito prelado capaz de retrair-se 
do compromisso que voluntariamente contraiu com o referido recado, vejo 
que ainda era 27 de Abril não tinham chegado a nota de V. Ex. a e as 
ordens, que em Paris se prometeu expedir em 24 de Março, mas a deli- 
gencia que V. Ex. a deve fazer em execução do que se ordenou no referido 
despacho nos aclarará nêste ponto, que eu conto pelo mais importante para 
o adiantamento dos mais que temos entre mãos». 

O Cardeal apoiou-se durante algum tempo num ministro, que tinha 
feito seu adjunto. Era Germano Luís de Chauvelin, pai do marquês de Chau¬ 
velin, que foi diplomata. Mendes Góis confessou que fora a primeira 
pessoa a indispô-lo com o primeiro ministro, em cartas ao cardeal da Mota 
e durante muito tempo trabalhou junto deste para o desacreditar. Quando 
em 1737 o cardeal de Fleury o demitiu e exilou, o nosso agente participou 
o facto ao seu protector nestes termos: 

«Chauvelin, adjunto do Cardeal de Fleury, Guarda dos selos, Mi¬ 
nistro do Estado, Secretario dos negocios Estrangeiros n’est plus». 

E conta que ao saber desta notícia sensacional, correra a casa do 
primeiro ministro, que lhe dissera: 

«Sites (sic) vous content à present». 

Este acontecimento tinha para Portugal muita importância, porque 



na opinião- de Mendes de Góis, aquele ministro constituía o maior inimigo 
que nós tínhamos no governo de França. 

Mas 6 preciso percorrer toda a correspondência, principalmente a 
dirigida a D. Luís da Cunha e à Secretaria do Estado e mais do que estas, 
a que sempre entreteve com o seu protector. As encomendas que este lhe 
fazia mereciam-lhe particular cuidado, entre elas contavam-se paramentos, 
sedas, uma berlinda forrada de veludo carmesim com franjas de ouro e 
librés para os seus criados. D. João V queria receber catálogos e prospectos 
dos livros a publicar em França. Quando Mendes de Góis assinava estes 
livros, fazia-o em duplicado, um exemplar era para a biblioteca real, outro 
para o cardeal da Mota. Uma vez mandou um Calendrier de France para o 
Cardeal e outro para seu irmão Pedro da Mota. Várias vezes o presenteou 
com vinho de Borgonha e recebeu em troca presuntos, o que demonstrava 
que o Cardeal considerava que nessa época o seu protegido já estava abso¬ 
lutamente expurgado das superstições gastronómicas dos judeus. 

Á ele fazia todas as confidências e participações do que se apurava 
em Paris e ao mesmo tempo a Mendes de Góis se enviavam secretamente ins¬ 
truções relativas a assuntos políticos que precisavam ser tratados com muita 
diplomacia e absoluta discrição. Foi o caso dum D. Álvaro, marquês de 
Cienfuegos, que pretendia vender a Portugal um segredo, que alguns diziam 
que valia mais do que um exército. Queria muito dinheiro em troca, pois 
estava cheio de dívidas e chegou a ir de Lisboa ordem para lhe darem um 
conto de réis, mas Mendes de Góis ofereceu-lhe menos. Parece que o ne¬ 
gócio não se realizou. 0 tal marquês escreveu ao nosso agente de Chipre a 
7 de Fevereiro de 1730 dando-lhe notícias políticas, que lhe pareciam de¬ 
viam interessar a Portugal. Entre as cartas de Mendes de Góis existentes 
na Biblioteca Nacional encontram-se três do espanhol. Nelas trata-o por 
doutor e amigo. Quem era este D. Álvaro de Cienfuegos? Com este nome e 
vivendo nesta época só encontrei o jesuíta espanhol, um dos fidalgos parti¬ 
dários do arquiduque de Áustria e portanto contrário a Filipe V e por isso 
teve de exilar-se. Diz-se que foi aproveitado pára várias comissões por 
conta do nosso pais, foi ministro em Viena e em Roma e veio a ser nomeado 
arcebispo de Catânia em Monte Real na Sicília e morreu em Roma em 1739. 


Esteve em Lisboa dirigindo o Recolhimento de Nossa Senhora na rua de 
S. Bernardino, fundado em 1704 por Isabel Franeisca ( 31 ). 

A 18 de Agosto desse ano registou o conde da Ericeira ( 32 ): 

«A Francisco Mendes que veio de Paris, mandou EIRei dar cinco mil 
cruzados de ajuda de custo e vinte mil de mesada pagando-lhe a ida e volta 
e as mais dívidas, que se devessem em Paris.» 

Em 1727 o infante D. António arbitrou-lhe uma ajuda de custo, que o 
beneficiado reservou durante muito tempo para a utilizar nalguma necessi¬ 
dade imprevista, Durante a sua estada na Corte o mesmo príncipe gratifi¬ 
cou-o com cem moedas ( 33 ), 

Se vinha para descansar, não o conseguiu, porque a 25 do mesmo 
mês escrevia o conde da Ericeira: 

«Partiu Francisco Mendes com muitas comissões de EIRei e S. Ma- 
gestade acrescentou (lhe a encomenda de) estantes para vinte mil volumes 
mais (para serem colocadas) na mesma casa de livraria, que se eriizão em 
ruas de quatro faces e (de) que lhe faz o catalogo Martínho de Men¬ 
donça» ( 34 ), 

Vamos agora transcrever o referido pelo visconde de Santarém sobre 
a acção do nosso biografado. 

É por todos conhecida a interrupção de relações diplomáticas entre 
o nosso país e a França suscitada pelo abade de Leon, quando o cardeal de 


( 31 ) História de Portugal dirigida pelo Prof, Damião Peres, vol. VI, ipág. 634. 

( 32 1 Diário de D. Francisco Xavier de Menezes, 4,° Conde da Ericeira [USD 
-33), Apresentado e anotado por Eduardo Brasão,, págs, 175 e 177. 
í( sa ) Ibidem, pág. 177. 

( 4á ) Era Martinho de Mendonça de Pina e Proença, fidalgo da Casa Real, 
bibliotecário da Biblioteca do Rei, deputado do Conselho Ultramarino, censor da 
Academia Real da História-, guarda-mor da Torre do Tombo e autor de várias me¬ 
mórias. (Barbosa Machado, Biblioteca Lusitana). 
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Fleury em carta a D. Luís da Cunha prometia facilitar o mais possível a 
reconciliação desejada, passou-se o que foi contado nos seguintes termos:: 

«Não deixava também da sua parte a nossa Corte de desejar se res- 
tabelecessem com a de França as relações diplomáticas bavia tanto tempo 
interrompidas motivo porque o Secretario de Estado Diogo de Mendonça,, 
com quanto se abstivesse de fazer a menor proposição, quer fosse directa, 
quer indirectamente, encarregou ao iiosso habil Agente, em Paris, Francisco 
Mendes de Goes, em Junho deste ano de 1727, de cumprimentar da sua. 
parte ao Cardeal de Fleury, Primeiro Ministro.,.» 

É evidente que estas boas disposições deviam corresponder em ambas- 
as cortes à intervenção do nosso agente e ao valimento que nelas tinha por 
parte dos respectivos ministros. 

Mais tarde em 1734, quando ameaçaram quebrar-se as relações entre 
Portugal e a Espanha, refere o visconde de Santarém ( 3B J, não tendo 
D. João V querido rompê-las de todo, «mandou por via de seu irmão, D. Ma¬ 
nuel, entabolar uma negociação secreta com o agente francês em Lisboa. Or¬ 
denou prontamente EIRei por instruções passadas por sua própria mão a 
Francisco Mendes de Goes, Agente português em Paris, que solicitasse os. 
bons ofícios de França para que a meditação fosse simultaneamente realizada 
pela França, Inglaterra e os Estados Unidos. Desempenhou-se o nosso* 
Agente da sua missão e o Cônsul de) (França participou que Luís XV se 
dirigira ao Rei de Espanha, oferecendo-lhe a sua mediação.» 

0 mesmo historiador celebrando o governo de D. João V, justificou 
os seus louvores pelos merecimentos dos ministros que nomeou e dos re¬ 
presentantes do nosso país que acreditou no Estrangeiro e citou: 

«D. Luiz da Cunha, o Conde de Tarouca, o Visconde de Ponte de 
Lima, António Manuel Galvão de Lacerda, Marco Antonio de Azevedo, 
Sebastião José de Carvalho e Melo e Francisco Mendes de Goes, nomes- 


( 35 ) Quadro Elementar, vol V, pág. GCLXXXIII. 
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lodos mais ou menos ilustres na historia da nossa diplomacia, mas todos 
conhecidos e reverenciados nas diversas Cortes da Europa.» 

Noutra passagem ( 8<i ) afirmou que o nosso agente era «homem de 
abalizado merecimento e foi mui aceito do Cardeal de Fleury, primeiro 
ministro da França, que muitas vezes o ouvia sobre os negócios da própria 
França». E citou Flassan ( 87 ) que referiu, o que já. ouvimos relatado por 
Francisco Michel a respeito da nomeação de Amelotde Chevillon para a 
vaga deixada pela destituição de Chauvelín, 

* 

É inédita a seguinte carta, que mostra a consideração que por ele 
linha Ribeiro Sanches: 

«Sr. Francisco Mendes de Goes 

Duvidei se V. m. teria gosto de ler o papel aqui incluso, do qual tive 
a honra de lhe falar algumas vezes; nesta duvida atrevo-me a manda-lo a 
V. m. ainda que não mereça a sua aprovação, não só estar escrito em mui 
mau português, mas ainda pela disposição da matéria: e ainda que o meu 
intento escrevendo-o foi de ser util a Portugal geralmente, contudo aqueles 
a quem o comuniquei julgaram bem diferentemente, e bastante desgostos 
me causarão debaixo de capa, porque como des gens policées em presença 
minha me louvaram e admiraram que eu tivesse intentos tão saudáveis a 
sua terra; Se V. m. não ouviu cousa alguma desta matéria, asseguro-lhe que 
o ouvirá dos mesmos com o tempo. Enfim peço a V. m. que se lhe não 
agradar o intento, e a obra que o queime, e somente então ficarei desenga¬ 
nado que fiz uma parvoice sem querer fazê-la e como já sou Francês, e 
necessário mudar a pele, e ser policé, como manda a moda, perdoe V. m. 
lhe peço mui humildemente que eu o moleste com matérias que não sao di- 


( 30 ) Ibidem, pág. GUI. 

,(.«) Histoire General de la Diplomatie Française, vol. V, pág. 77. 



gnas da sua atenção; mas para mostrar-lhe o grande conceito que faço do 
seu talento não pude conter-me a molesta-lo; em recompensa estou pronto 
para obedecer a V. m. em tudo o que me ordenar. D s G do a V m m 8 a 9 . 
Passy 12 Julho. 

mui Venerador e obrigado criado de v. m. Antouio Ribeiro Sanches ( ).» 

Revela esta carta certa consideração manifestada não só nos termos 
da carta, mas também pela afirmação do celebrado médico muitas vezes 
lhe falar das suas ideias, exaradas no papel que lhe enviava e que submetia 
à sua aprovação e que devia conter algum dos muitos projectos de reformas 
ou de novas instituições com que nos últimos tempos da sua vida procurava 
ser útil ao seu país, ganhando ao mesmo tempo a consideração dos gover¬ 
nantes e algum dinheiro, se fosse possível. 

0 facto de Ribeiro Sanches tratar este assunto com Francisco Mendes 
e não com o enviado de Portugal, mostra não só que ele tinha o cristão-novo 
como personagem de alguma importância, mas também que as relações com 
aquele não eram grandes. 

A carta não traz o ano em que foi escrita, mas sabendo-se que Ri¬ 
beiro Sanches chegou a Paris no fim de 1747 e por outro lado que Fran¬ 
cisco Mendes de Góis faleceu em 1753, pode-se supor que fosse dada cerca 
de 1748 ou 1749. 

Outra indicação nos dá a carta, é de que Ribeiro Sanches nos pri¬ 
meiros tempos da sua estada em França, residia em Passy ( 80 ). 

Na casa em que vivia com D. Henrique de Meneses faleceu a 19 de 
Junho de 1753 ( 40 ). 

Gonçalo Manuel Galvão de Lacerda, que interinamente substituiu 


( 3a ) Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros. Gaveta D, maço L 
Esta caita foi encontrada em 21 de Abril de 1920 pelo Sr. Jordão de Freitas, que fez 
favor de ma comunicar. 

( ss ) Ribeiro Sanches morreu na rua de la Verrerie, freguesia de S. João de 
Grève (Ribeiro Sanches , por Maximiano Lemos, pág, 358). 

( 40 ) J. M. Cordeiro de Sousa, Quando morreu Mendes de Goes. 


D. Luís da Cunha, participou a 25 de Junho de 17531 secretaria de Es¬ 
tado ( 41 ): 

«...na quarta feira passada (19 do presente mês) me veio buscar 
pelas seis horas e meia da manhã M. Renard, guarda dos archeiros da Ca- 
mara dos Contos deste reino, em cuja companhia vivia depois de muitos 
anos Francisco Mendes de Goes, para me dar parte que este acabava de fa¬ 
lecer; a fim de que sem demora fosse pôr em arrecadação os papeis e 
efeitos a êle pertencentes... Logo incontinente me transportei a casa do de¬ 
funto, onde em companhia de D. Henrique de Menezes, que nela assistia, 
puz em arrecadação todos os papeis que achei no aposento... Do restante 
da baixela de que quatidianamente se servia, como o selo, que puz no so¬ 
bredito aposento, constituí guardião um criado seu chamado Aldebert, que 
depois de oito anos estava ao seu serviço. A 11 de Janeiro do ano seguinte 
a liquidação do seu espolio beneficiou da isenção que naquela data foi 
concedida aos portugueses falecidos em França, e não naturalisados, du 
droit d’aubame, que atribuía á coroa a sucessão dos _ seus bens naqueles 
casos.» 

Quem seria o herdeiro dos seus valores, mobiliário e papéis, que 
deviam ser bem interessantes? 

Quanto aos valores que deixou, nada se sabe. % provável que nada 
tivesse herdado de seus pais. O médico Manuel de Góis não devia ter enri¬ 
quecido com a clínica, a julgar pela inépcia que manifesta numa certidão, 


(«). Correspondência de Portugal, vol. LXXXIII, citados por Francisque 
Micliel. Idêntico favor, representado pela isenção de direito decapitação aproveitou 
a vários portugueses que nessa época residiam em.França, como o conde de Ericeira, 
José Joaquim da Silva, Andrade de Mendonça e até um cirurgião, Vicente baysy, 
que não era português, visto que nascera cm Antibes e residia cm Lisboa em U de 
Junho, quando depois de examinado obteve licença de exercer Cirurgia. Ve-se.jpor- 
tanto, que voltando para França, declarou ser português, Chancelam de D. Joao r. 
L. 45. 
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que passou a uma freira nas Caldas ( i2 ) e que era incompatível com inte¬ 
ligência e sabedoria, que lhe garantissem clientela. Mas a fuga para Roma 
e a sua demora lá supÔe a posse de alguns bens de fortuna, que devem ter 
sido consumidos pela estada no Estrangeiro, visto que Mendes de Góis de 
lá veio reduzido à miséria, como ele confessou. 


( 42 ) Silva Carvalho, Memórias das Caldas da Rainha. 
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C ONVIDADO para dizer duas palavras de saudade nesta consagração 
à memória do falecido académico e investigador olisiponense 
J, J. Gomes de Brito, que hoje se realiza, aceitei gostosamente o 
encargo, porque é sempre grato recordar pessoas com cuja amizade nos 
honrámos, e a quem fomos devedores de inúmeras provas de deferência. 

Nunca me foi dado entrar na intimidade do seu lar, e só tomei conhe¬ 
cimento do seu afável trato com estranhos, tais como eu era, desde o dia 
em que pela primeira vez lhe fui bater à porta, para lhe pedir o favor da 
sua opinião sobre um trabalho que acerca de Lisboa eu estava elaborando, 
Penhoradíssimo fiquei pela forma afectuosa com que me recebeu, 
pelos esclarecimentos que sincera e desinteressadamente me prestou, e desde 
então considerei-me honrado e desvanecido com a classificação de amigo 
com que me distinguiu, a que eu, com toda a gratidão, lhe correspondia. 
Bastas vezes tive depois que procurá-lo para ouvir as suas prelecções e con¬ 
selhos sobre assuntos lisbonianos, que eram sempre o tema das nossas con¬ 
versas e correspondência epistolar. 

Foi só sob esta modalidade literária que eu conheci Gomes de Brito, 
e as nossas relações estreitaram-se por este elo comum que nos atraía, e com 



as quais era sempre eu quem lucrava, a sombra dos conhecimentos que me 
proporcionava a sua extraordinária memória,' que evocava os mais insigni¬ 
ficantes pormenores acerca de acontecimentos que desde a sua meninice 
havia presenciado, e de numerosas pessoas com quem durante a sua ja 
longa vida tinha tido trato; e o seu discurso, vivo e atraente, obrigava-me 
por vezes a permanecer deleitado a ouví-lo, durante mais que a minha 
visita e os meus afazeres me aconselhavam. 

Tive ocasião de apreciar a bondade do seu coração, pondo sempre ao 
meu dispor não só os livros da sua biblioteca lisboniana, mas os seus varia¬ 
dos conhecimentos sobre edifícios, locais e vias publicas de Lisboa, que 
ele recordava, tratava e amava como se fossem entes queridos de família. 
Uma só vez renunciou à sua franqueza para comigo, ocultando um esclare¬ 
cimento que lhe pedi. Foi quando lhe perguntei quem seria o anónimo autor 
da Estatística de Lisboa, de 1552, que ele me dissera ter já descoberto. 
Respeitando o seu silêncio, compreendi mais tarde que era tão grande a 
sua satisfação por haver chegado ao conhecimento de ser João Brandão o 
nome do autor do referido manuscrito, sobre o qual já muitos investigadores 
haviam passado sem o lobrigar, que ciosamente pretendia guardar o segredo 
da sua descoberta até o momento em que o pudesse apresentar condigna¬ 
mente à luz, o que veio a realizar nas anotações ao mencionado manuscrito, 
mais tarde publicado. São pequeninas vaidades a que os investigadores não 
sabem esquivar-se! 

O seu amor à cidade que lhe tinha sido berço era tão grande, que o 
desânimo por vezes o invadia, ao reconhecer que ela não conseguia corres¬ 
ponder ao ideal que por ela sentia. É o que se revela nas muitas e espiri¬ 
tuosas, mas doutas crónicas sobre variados aspectos de Lisboa, que publicou 
em vários jornais, e que depois coligiu e editou em 1911, com o título: 
Lisboa do Passado, Lisboa de Nossos Dias. 

. Tanto nos seus trabalhos oficiais como funcionário da Gamara Mu¬ 
nicipal, onde bastante serviços prestou à fazenda municipal, mediante a 
aplicação dos seus conhecimentos económicos, estatísticos e históricos, como 
nas obras em que versou assuntos vários, aproveitava sempre qualquer 
ensejo para uma pequena lição sobre a história, a toponímia ou a topo¬ 
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grafia da nossa velha cidade de Lisboa. É 0 que vemos no seu trabalho sohre 
Inspeeções ao Serviço do Imposto de Licença para Estabelecimentos em 
1887 e 1893, e na Notícia de Livreiros e Impressores de Lisboa na 2. a Me * 
tade do Século XVI, editada em 1911, e em Os Remolafes, primeiro publi¬ 
cado em vários números da Revista de Educação e Ensino , e depois com¬ 
pilado num livro em separata, que apareceu à luz também em 1911. 

Um relatório oficial sobre 0 Património da Cidade de Lisboa, apre¬ 
sentado à vice-presidência da Câmara em 20 de Junho de 1909, contém 
notícias históricas tão interessantes, que eu, com 0 receio de que todas alí 
ficassem sepultadas e desconhecidas do público curioso da história de Lis¬ 
boa, extraí delas 0 assunto para um artigo sobre a Muralha do Carmo, que, 
com 0 seu nome, foi publicado em 1928 em Arqueologia e Histórk, revista 
da Associação dos Arqueólogos Portugueses. 

Na já citada Revista de Educação e Ensino, de Ferreira Deusdado, 
começou em 1899 a publicar, mas, infelizmente, deixou por concluir, um 
curioso estudo intitulado Itinerários de Lisboa, em que não só trata dos 
antigos roteiros da cidade, mas contém substanciosas notícias sobre os edi¬ 
fícios religiosos, igrejas, capelas, casas conventuais que existiam na cidade* 
e sobre a nomenclatura das vias públicas que das mesmas resultou. Esse 
estudo da influência religiosa na toponímia de Lisboa é um aspecto da 
história da cidade que antes de Gomes de Brito nunca havia sido encarado 
na sua generalidade, e que depois dele não voltou a ser tratado. 

Ignoramos 0 motivo porque 0 trabalho não foi terminado, mas cremos 
que seria por desgosto ou pundonor, por Gomes de Brito ter nele contradi¬ 
tado Inocêncio a propósito duma edição dos Itinerários Lisbonenses, e 
depois reconhecido 0 seu engano. Pena é, portanto, que esse trabalho não 
tivesse ficado concluído, mas, apesar disso, pode ser considerado magistral, 
e as notícias que contém são valiosíssimas. 

Tinha Gomes de Brito junto elementos para publicar a história das 
ruas de Lisboa sob os variados aspectos da sua abertura, desaparecimento, 
trabalhos de alargamento, origens das suas denominações, e mais factos 
históricos com elas relacionados. A morte não lhe permitiu dar corpo a 
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esses apontamentos soltos, mas tal falta foi remediada pelo seu prestimoso 
amigo e nosso Vice-Presidente Dr. António Simões Baião, que reuniu e 
coordenou esses apontamentos, que, em edição póstuma, editou em 1935, em 
3 volumes, com o título de Ruas de Lisboa. No 3,° volume incluiu também, 
além dos Itinerários de Lisboa, obra em si de difícil aquisiçao, outros ar¬ 
tigos do ilustre investigador, que haviam saído dispersos no jornal Correio 
Nacional desde Junho de 1893, os quais tinham por assunto a Antiguidade 
e Orientação das Igrejas de Lisboa Anteriores ao Terremoto de 1755. 

Propositadamente guardei para o fim a citação do trabalho intitulado 
Tratado da Majestade, Grandeza e Abastança da Cidade de Lisboa na 2, a 
Metade do Séoulo XVI, por João Brandão. 

Esta obra, que se achava inédita, constituía um manuscrito da Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa, onde era designada por Estatística de 1552, Foi 
primeiro publicada no volume XI da excelente colectânea de documentos 
antigos Arquivo Histórico Português, dirigido por Anselmo Braamcamp 
Freire, e dela se fez uma separata editada em 1923. O título: Tratado, etc., 
que o original não possuía, foi-lhe dado por Gomes de Brito, interpretando o 
intento do autor, e sintetizando os assuntos no livro tratados. O que ainda 
mais valoriza esta interessante obra são as numerosas e valiosas anotações, 
da autoria de Gomes de Brito, que explicam de maneira clara e satisfatória 
as muitas passagens do texto que à maioria dos leitores pouco versados em 
assuntos lisbonianos do século XVI seriam completamente incompreensíveis. 
Consideramos estas anotações o melhor trabalho de Gomes de Brito sobre 
Lisboa, porque nele se patenteia um cabedal de erudição não vulgar, um 
perfeito conhecimento da cidade e da sua vida social, comercial e indus¬ 
trial no final da Idade-Média, a sua explêndida memória, e uma paciência 
beneditina a par de uma incocussa probidade. Foi este o seu canto do cisne, 
porquanto tendo ele já carreado os materiais que destinava para o prefácio 
da separata da obra, — que eu mais tarde fui encarregado, por um dos 
seus testamenteiros de coordenar e preparar para a impressão — a morte o 
arrebatou sem que pudesse ter tido a alegria de ver o resultado efectivo de 
um tão grande trabalho de alguns anos, que era o seu orgulho, e que ele 
amava consciente de haver feito uma obra séria e utilíssima. 
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Escritor fecundo sobre assuntos lisbonianos, trabalhador probo e 
consciencioso, legou-nos, nas várias obras que acabo de mencionar, um 
grosso cabedal de notícias interessantes e importantes sobre Lisboa, colhidas 
aqui e ali com beneditina paciência, e focando diferentes aspectos da his¬ 
tória da cidade. 

0 vazio que ele deixou no campo dos estudos lisbonianos foi muito de 
lamentar, e no coração dos seus amigos o seu passamento foi um doloroso 
golpe, pelas afeições que neles soubera criar pela sua afabilidade, pelo 
seu fino espírito e pela sua desinteressada lealdade. 







LES RELATIONS ENTRE LE PORTUGAL 
ET LA SUISSE À TRAVERS LES SlÈCLES 

CONFERÊNCIA FEITA EM SESSÁO EXTRAORDINÁRIA DE 14 DE NOVEMBRO DE ig 4 3 
POR 


HANS W. HARTMANN 





LES RELATIONS ENTRE LE PORTUGAL 
ET LA SUISSE À TRAVERS LES SIÈCLES 

L ES relations entre le Portugal et lá Suisse n’avaient jamais encore 
été aussi étroites qu’aujourd’hui, bien que la lutte pour 1’indépen- 
dance puis pour 1’établissement de 1’État ait été menée dans les 
deux pays vers la même époque. Est-il des lors necessaire de justiíier 
íessai de présenter ces relations dans leur rapport historique? II ne 
5 agit ici que d’un essai, car pour paríaire la construction telle que je 
la conçois, beaucoup de matériaux me manquent. Car plus j approfondis 
rhistoixe de ces relations, plus dmsurmontables lacunes apparaissent. Ce 
que je vous communique aujourd’hui, ce sont donc les fondements d’un 
íravail tel que je me le représente. Grâce au soutien que j ai obtenu du 
côité portugais, il me sera possible de jeter quelque lumière en ce domaine 
encore peu explore. 

Alors que du côté suisse, 1 etude de ces rapports a été néglígée, j ai 
•constate avec surpríse que des historiens portugais ont realísé en cette 
matière un utile travail de pionnier, qu’il s’agit maintenant de poursuivre. 
Je íais dans ces conditions, avant tout, état de mes sources portugaises. 

J ai trouvé à la Bibliothèque Centrale de Zurich une édition spé- 
eiale dune étude de votre illustre membre Henrique de Campos Ferreira 
Lima, Coronel de Artilharia e Director do Arquivo Historico Militar. En 
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quelques pages se trouvent ici reunis une masse de matériel et de documents 
précieux sur Os Suíços no Exército Português, 

D autres renseignements utíles íurent trouvés dans le livre de Carlos. 
Selvagem: Portugal Militar — Compendio de História Militar e Naval 
de Portugal desde as origens do estado Portucalense até ao fim da dinastk 
de Bragança. (Lisboa 1921) * 

Des renseignements sur une époque déterminée sont contenus dans. 
Foeuvre de P. e Ernesto Augusto Pereira Sales O Conde de Lippe em 
Portugal. (Lisboa 1921). 

Les sources suisses sont moins riches, On trouve quelques rensei¬ 
gnements dans les ouvrages qui sWupent de 1 activité belvétique à 1 etran* 
ger. Une présentation dans son ensemble nexíste pas. Par contre, dans 
les documents manuscrits des Archives Fédérales de Berne, que j ai 
consultées certaines époques et évènements sont amplement relates, supé- 
cialement dans les contacts des puissances étrangères avec les autorités- 
de la Confédération de 1815 à 1847, et dans la correspondance du Con- 
sulat Suisse à Lisbonne, de 18Í7 à 1848. A ceci víennent sajouter lestrai- 
tés dont les originaux se trouvent également dans les Archives Fédérales» 

II y a aussi líeu de citer en tant que sources suisses, les «Eidge- 
nossichen Abschiede», en particulier pour ce qui concerne 1'époque d& 

Í798 à 1848, et après 1848 les protocoles des assemblées de la Con¬ 
fédération, 

Dans quelques archives cantonales se trouvent des actes qui concer- 
òent quelques familles et personnalítés, spécialement à Neuéâtel, Fribourg 
et Lausanne. & 

Telles sont les sources dmformation et la littérature, peu nom- 
breuse comme on le sait, qui prouvent que les relations entre le Portugal 
ét k Suisse íurent, malgré les distances, plus étroites qu on ne le suppose 
generalement. 

Nous poiíSM distinguer trois époques dans les relations suisso- 
■portugaises: 

. V ^ miIitaiIe remonte à la fin du 15“ síèele et séteni 
Jüsqu aux guerres napoleonniennes. 


2 ) une époque plus spécialement orientée vers Féconomie, qui debute 
vers le milieu du 18 mo siècle et atteint un plein développement au début 
■du 19 me siècle par Fétablissement de consulats. Enfin, la troisième époque 
.qui commence avec le 20 me siècle et a un caractère spécialement cul¬ 
tural et scientiíique, mais qui voit aussi les relations commerciales prendre 
un grand essort. 

La présence de mercenaires suisses en territoire portugais constitue 
incontestablement le début des relations entre les deux pays. Ainsi le 
Uolonel Campos Ferreira Lima, fait remarquer que les plus anciens ren¬ 
seignements se trouvent dans les Anais de Arzila de Bernardo Rodri¬ 
gues, oü il est dit que les Suisses participèrent à la conquête de Arzila en 
Fannée 1471 (et non pas 150 comme il est dit dans le texte). Dans la 
chronique, parue seulement en 1919, du Dr. David Lopes de FAcadémie 
•des Sciences de Lisbonne, il est indiqué: «Entrados no castelo com vinte 
ou trinta alabardeiros diante de si, mui bem vestidos, de calção de grã 
o jubôes de seda ou uma banda de mui gentis soldados (que em aquele 
tempo chamarão suiços)...)> Plus loin, il constate: «banda de suiços em 
sua ordenança e á bandeira da Suíça?» ( J ). 

Avec raison, fait remarquer le Colonel Campos Ferreira Lima, il 
nest pas absolument certain que dans ce document, le nom de «Suíços» est 
toujours synonime de Suisses, car souvent dautres soldats équipés comme 
les Suisses ou conduits par un officier suisse, ont été désignés ainsi. 

Dans le cas de Arzila, on peut tenir pour assuré que des Suisses 
ont combattu dans Farrnée portugaise car leur présence dans les Services 
étrangers correspond à 1’époque, qui se situe près de 1500, ou Femigra- 
tion des mercenaires fut organisée sur une grande échelle. On trouve des 
Suisses en si grand nombre dans les Services espagnols et portugais, parce 
que les Cours européennes disposaient alors des métaux précieux prove- 
nant du monde qui venait d’être découvert ( 2 ). Depuis Falliance de 


l 1 ) Henrique de Campos Ferreira Lima, «Os Suíços no Exercito Português», 
(separata do vol VII do Boletim do Arquivo Histórico Militar) 1937, p. 4-5. 

( 2 ) Schweizer Kriegsgeschichte , 1925. 










Louis XI avec les Suisses, le départ des mercenaires correspondait avec 
la distribution de soldes annuelles. Pendant trois siècles, les soldes ont 
été autorisées en Suisse. Les oífres depuis .1500 étaient particulièrement 
grandes; c’était aussi 1’époque ou 1’honneur et la discipline constituaient 
les vertus principales des mercenaires suisses. 

Ainsi, le Portugal vint aussi à smtéresser aux ofíiciers instructeurs 
suisses et effectivement, on retrouve au 16 me siècle la présence de com- 
battants suisses dans les Indes. M. le Colonel de Campos Ferreira Lima 
mentionne, une lettre du Vice-roi, datant de Tannée 1520 dans laquelle 
celui-ci demande au roi Manuel de pouvoir faire venir des ofíiciers comme 
instructeurs, au Portugal ( 3 ). 

II est vrai que plus tard, des Suisses eombattirent au Service des 
Espagnols contre les Portugais. Cétait 1’époque oü la discipline se relâ- 
chait et oü souvent des Suisses combattaient contre dautres Suisses. Des 
Suisses au Service de l'Espagne furent faits prisionníers par les Portugais 
em 1640, et dans la campagne de Philipe IV d’Espagne contre les Portu¬ 
gais, de 1664 à 1668, les deux régiments suisses de Johan Josçf von 
Bevoldingen et de Cari Hieronymus Closs connurent une lourde défaite 
en territoire portugais. 

Le siècle suivant vit encore baisser la réputation milítaire des 
Suisses et il nest donc pas étonnant quau 18 me siècle, les Portugais 
ne firent plus de bonnes expériences avec les mercenaires helvétiques. 
Ce fut notamment le cas dans la guerre contre 1’Espagne en 1762. Alors, 
quand le Comte von Lippe organisa 1’armée portugaise, deux bataillons 
suisses furent constitués, conformément à un décret du 27 Juin 1767. Les 
deux .bataillons se composaient chacun de 809 hommes divisés en 4 com- 
pagnies dont au total 1618 hommes. Comme commandants furent nommés 
Marcus de Saussure et Gabriel Thormann. Toutefois ces bataillons ne se 
composaient que pour la moitié de Suisses, le restant comprenant des 
Allemands et des Hongrois. La «carta patente» du 30 Septembre 1762, par 



laquelle de Saussure et Thormann furent promus au grade de colonels, 
est reproduite au Boletim do Arquivo Histórico Militar, 

L histoire de ces bataillons est peu glorieuse. Pereira Sales caracté- 
ríse ce recrutement comme «um desastre — homens sem dignidade e sem 
carácter militar». 

Ils se trouvaient probablement avec la réserye près de Abrantes. 
Leur incapacite et leur manque de discipline amena Pombal à le dissoudre 
le 22 Juin 1763. Le régiment fut reforme le 17 Septembre 1763, mais les 
deux bataillons suisses se compasaient alors pour les 3/4 d'Allemands. 
Le Colonel de Campos Ferreira Lima a retrouvé 43 noms de Suisses appar- 
tenant aux bataillons dissous. À la base de ces renseignements il doit être 
possible de retrouver aussi les autres noms., Les deux colonels furent 
condamnés en Conseil de guerre le 22 Juin 1763, Saussure à 1’emprison- 
nement, Thormann à la mort, mais échappèrent à la peine et on n’enten- 
dait plus parler d eux. Le sort du nouveau régiment «Reais Estrangeiros» 
ne fut pas plus glorieux; il devait être dissous en 1765 et son commandant 
Colonel Henrique Luís fusillé. 

Cet épisode montre, combien la réputation militaire suisse avait 
baissé. En effect, le système mercenaire suisse était devenu mauvais, et 
ce n’était que les exceptions, qui s’en tenaient aux vieilles traditions. À 
ces exceptions appartiennent certains ofíiciers suisses, en Service portugais. 
Avant tout, Jacques Philippe Landerset, de Fribourg, qui commença sa 
carrière militaire au Service portugais dans les Indes et la termina comme 
lieutenant général au Portugal em 1798. Des détails sur cette vie aventureuse 
étant relatés au Boletim do Arquivo Histórico Militar, et de nombreux 
ouvrages en faisant état, il paraít superflu de sétendre ici sur celui qui 
s’est assuré une haute réputation en Suisse et au Portugal et qui a beau- 
coup contribué à la sécurité des colonies portugaíses ( 4 ). 

Parmi les ofíiciers de 1762 se trouve le Suisse François Bernard 
Chaby, grand pere du Général Cláudio Bernardo Pereira de Chaby, connu 


( 3 ) de Campos Ferreira Lima, p. 6. 


( 4 ) Hay de Romainmottier, Histoire militaire de la Suisse et celles des Suisses 
dans les différents Services de 1’Europe, Lausanne, 1788; etc, 










spécialement comme critique militaire. Le Colonel de Campos Ferreira 
Lima dorme dans une courte analyse des notices biographiques de 22 au- 
tres oíficiers suisses au Service du Portugal. La Suisse lui en est parti- 
culièrement reconnaissante; il ouvre par là même un nduveau chapitre de 
la collaboration scientifique dont il sera dans la suite question. 

Je puis renoncer à dautres plans d utilisation de Suisses car ils ne 
vinrent pas à exècution. Je dois à Pimpartialité de mentionner que durant 
les guerres napoléonniennes des Suisses se trouvaient dans Parmée du 
general Junot. Les bataillons suisses Felber (Bleuler) et Laharpe (Seges- 
ser) supportèrent de lourds sacrifices. Les efíectifs fondirent, lors de la 
bataille de Vimeiro devaiit les Anglais et les Portugais et la eampagne 
de 1809, à laquelle participèrent le 2 me et 3 me régiment suisse, se ter¬ 
mina également par la défaite et remprisonnement de nombreux suisses 
(garnison de Chaves). II serait intéressant detablir ce qui advint de ces 
Suisses, car il nen fut plus jamais question. 

Heureusement, ces évènements nexercèrent guère dmfluence défa- 
vorable sur les rapports entre les deux pays. Au contraire, car il est remar- 
quable que la décadence du système mercenaire suisse amena des relations 
plus ordonnées entre la Suisse et le Portugal. 

Bien avant Pétablissement de rapports officiels, des personnes pri- 
vées s*étaient établies au Portugal. Ainsi, déjà au Moyen Âge, quelques 
suisses arrivèrent de Santiago de Campostellà, en territoire portugais, dont 
Konrad von Scharnachtal. Dautre part, il est étabji qu’en 1626 le Con- 
seil de Berne autorisa la veuvede Plníant Emanuel, Emilie de Nassau, à 
prendre possession du château Prangins. 

De ces personnes privées, Pune connut une certaine renomée: David 
de Purry von Neuchâtel (1706-1786). De Purry s’établit comme banquier 
à Lisbonne en 1736 et sassura une grande fortune dans le commerce des 
diamants et du bois brésilien. Le tremblement de terre en 1755 le ruina, 
mais ihéussit à se rétablir rapidement et put consacrer des sommes impor¬ 
tantes a des fins phílantropiques, aussi bien à Lisbonne que dans sa ville 
natale de Neuchâtel. Son souvenir reste vivant et Pune des grandes places 


de Neuchâtel porte son nom. David d’Angers lui a aussi fait ériger un mo- 
nument en 1855. 

À cette époque les premiers suisses devaient s’établir définitivement 
au Portugal. David Schwab possédait avec Meudon à Torres Novas une 
imprimerie indienne et au début du 19 me siècle la firme bancaire Meudon 
sassurait une place prépondérante à Lisbonne. 

Les relations officielles entre la Suisse et le Portugal commencent 
en 1815 ( B ). Ensemble avec 1’Autriche, PEspagne, k France, la Grande 
Bretagne, la Prusse, la Russíe et la Suède le Portugal a reconnu le 20 
Mars 1815, la neutralité permanente de la Suisse. Une confirmation de 
cette déclaration suivie le 31 Mars 1815, par une lettre des représentants 
de PAutriche, de PEspagne, de la France, de Ia Grande Bretagne, du Por¬ 
tugal et de la Russie, au président de PAssemblée suisse. Les signataires 
dont le représentant de PAutriche Schaut qui signa au nom du prince- 
■régent du Portugal, communiquèrent combien il avait été difficile de tenir 
compte des intérêts des divers cantons et de prendre des dispositions équi- 
tables et durables. Mais s’il avait été impossible de contenter tout le mondre, 
au moins les délégués avaient ils tout fait pour consolider 1 existence poli- 
tique et la tranquillité intérieure. 

La confirmation par le roi João fut faite par lettre du 7 Mai 1818, 
de Rio de Janeiro. II s’agit d’un document important dont Poriginal se 
trouve aux Archives Fédérales. Le roi se réfère aux relations amicales 
entre la Suisse et le Portugal. Afin de sauvegarder les intérêts et de faci- 
liter la prospérité des deux nations, il installait conformément au vceu 
suisse, par lettre-patente, Edouard de Meudon comme Cônsul Commercial 
de la Coníédération Suisse à Lisbonne, avec toutes les prérogatives et pri- 
vilèges des consuls étrangers. Comme il tenait beaucoup au développement 
des relations d’amitié, il s’était décide à créer un consulat du Portugal 
en Suisse, pour lequel il avait choisi Jean Baptiste Jerôme Bremond dont 
il connaissait les mérites. 

( B ) Toujours d’après les documents des Archives Fédérales. 
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En même temps il était déclaré dans la lettre royale que la demande 
du canton de Fribourg de pouvoir installer au Brésil quelques familles 
suisses avec la disposition de terrains appropriés, avait été acceptée, le roi 
étant convaincu de la loyauté de la populaíion suisse. 

Nous avons de bonnes raisons de voir dans cette lettre le début des 
relations normales entre le Portugal et la Suisse.' 

En fait, des relations diplomatiques se trouvaient ainsi établies, car 
jai trouvé dans les Arcbives Fédérales, des instructions du Ministre et Se- 
crétaire d’État au Département des Aífaires Étrangères à Lisbonne pour la 
transmition du «Directoire Fédéral» de Zurich. à Berne, de Berne à Lucerne, 
de Lucerne à Zurich, entre 1835 et 184-7. 

Les premières activités des Consulats en Suisse et au Portugal com 
cernèrent surtout des aífaires d'émigration au Brésil. C'est ainsi que la 
première lettre qui se trouve aux Archives Fédérales se rapporte à des 
familles pauvres dont lemigration était envisagée. Le cônsul Bremond 
développa une activité intense en faveur de cette émigration; encore en 
Novembre de la même année, il envoya à chaque canton un exemplaire du 
contrat de colonisation qui ne valait pas seulement pour Fribourg mais aussi 
pour tous les autres cantons, catholiques comme non catholiques, riches ou 
pauvres. On trouve dans les actes une communication de Sébastien Nicolas 
Gachet, agent du gouvernement de Fribourg à Rio de Janeiro, sur les rapports 
coloniaux au Brésil: en plus, un texte imprime du Roi, sur les conditions, 
Dans les années suivantes, environ 2.000 personnes émigrèrent, principale- 
ment des Fribourgeois, Vaudois et Valaisans, Bremond les accompagna 
jusqu à Amsterdam; mais en .1821, il a du faire face au reproche dhavoir 
fait payer aux émigrés, malgré les assurances de libre transport, des frais 
de hateau et de ravitaillement. Les plaintes furent retirées mais une sus- 
picion continua de peser sur Bremond comme sur Gachet, et le premier 
cônsul du Portugal, lequel avait la nationalité suisse, eut beaucoup de peine 
à se justifier. 

Le premier cônsul de Suisse à Lisbonne commença son activité en 
1817. Bien quhl ne possédait pas encore Pexequatur, il fít des Commu¬ 
nications dès le mois d’Aoüt. Lui aussi sWpa en ordre principal des 
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aífaires de lemigration. C’est ainsi quil fit une communication sur 1’état 
regrettable des émigrés. II aida des Suisses de ses propres moyens sur 
le brig anglais «William» qui árriva à Lisbonne en Aoüt 1817 de Rotterdam, 
se trouvaient 105 passagers, presque tous Suisses. Il établit un-e liste de 94 
personnes, principalement des Bernois, Argoviens, et quelques-unes de So- 
leure et de Lucerne, d ages allant de 3 mois à 53 ans. Parmi celles-ci se 
trouvaient des paysans, boulangers, charpentiers, tisserands. Le cônsul 
Meudon retint à Lisbonne environ dix personnes auxquelles il assura tous 
les coins nécessaires. Une des lettres montre letat pitoyable des émigrés: 
en automne 1817, sur un bateau qui avait mis 72 jjours pour faire le 
voyage de Hollande à Lisbonne, plus de 40 personnes sur 268 moururent 
de faim et de misère. 

Au surplus, les Suisses qui séjournaient alors au Portugal étaient 
favorisés, car comme 1 écrivait Meudon, ils n avaient point a supportei 
les charges nationales à P encontre des autres étrangers. Meudon s appliqua 
activement à favoriser les échanges des autres étrangers. Meudon s appli¬ 
qua activement à favoriser les échanges économiques entre les deux pays 
mais écrit assez résigné le 18 Février 1826: «on espere toujours ici que 
des arrangements plus íavorables au oommerce auront lieu entre les deux 
pays et donneront un peti dactivité aux aífaires de cette place jadis si 
florissante et qui maintenant offre un bien triste spectacle.» 

. Nous apprenons par un avis du remplaçant de Meudon, A, Gouhard, 
quelle était la situation des Suisses à Lisbonne dans la première moitié du 
19 rae siècle, En réponse à un questionnaire du Gouvernement Suisse sur 
les conditions de Pémigration, Gouhard constate le 26 Avril 1843 qu’entre 
1817 et 1843 peu de Suisses seulement ont émigré au Portugal. Le nombre 
des Suisses établit ici est réduít et pour le Portugal il nexiste pas 
«d^sprit d émigration». Une émigration organisée ne sest jamais pro- 
duite en opposition avec le Brésil — et les Suisses arrivèrent ici indivi- 
duellement. Certains s’étaíent mariés à Lisbonne. La plupart sont actifs 
dans 1'industrie de Phorlogerie dont ils ont à peu près le monopole. 
D’autres s emploient dans le comraerce, mais, à peu d exoeptions près, ils 










réussirent mal et la plupart on termine leurs jours dans 1 mdigénce, En 
conclusion, Gouhard deplore que 1’émigration n’ait pas été míeux favorisé. 

II y a encore lieu d'indiquer que le Cônsul Meudon s etait longue- 
ment étendu sur les évènements politiques intérieurs, qui s etaient surtout 
produits à Porto en 1820 et dans les années suivantes, II suivit attenti- 
vement ces évènements et s’assura des proclamations portugaises. Pour un 
hístorien portugais, il serait particulièrement intéressant de compulser ces 
documents qui se trouvent aux Àrchives Fédérales à Berne. 

Les relations politiques et économiques se développèrent de façon 
normale. Le Consulat de Suisse à Lisbonne fut transforme en 1861 en un 
consulat général honorairel en 1896 un consulat fut établi à Porto et en 
1922 à Lourenço Marques. Le ministre de Suisse à Madrid fut aussi acre¬ 
dite a Lisbonne en .1918. 

Le Portugal a aussi développé systématiquement sa représentation. 
Déjà en 1872, une Légation était établie à Berne. 

Des consulats furent creés à Génève en 1855, à Berne en 1861, à 
Zurich en 1883, à Davos en 1904, à Lucerne en 1906, à Bale en 1907; 
partiellement ils furent fermés dans la suite. 

II serait intéressant de fixer les étappes du développment économi- 
que mais ceci nest guere possible dans le cadre dnne conférence. 

Les contacts scientifiques firent suite aux échanges économiques. 
Sur leurs débuts et leur développement, peu de clioses sont connues. C’est 
une question de liasard de pouvoir en retrouver les traces, et jai été 
suiprís de constater ici à Lisbonne combien ces relations scientifiques sont 
développées. Déjà dans le temps, quelques Suisses avaient consacré des 
ouvrages scientifiques au Portugal etM. le Colonel Lima a eu 1 amabilité 
de me fournir une liste d ouvrages sur la Suisse qui furent écrits au Por¬ 
tugal au début du siècle. Le contact s’est encore accru dans les deux der- 
nières décades et il ne fait aucun douto qu il sera encore intensifié - sans 
doute notamment à la suite de cette exposition. 

, Un série de Suisses ont distingues dans les dernières annés par les 
mstitutions portugaises: je nomme parmi eux W. Meyer Lubke, Dr. Luisier 
(Porto), Gonzague de Reynold. 
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Dans les derniers mois, maint savant suisse m’a exprime 1’espoir 
qu’un échange cultural régulier soit établi avec le Portugal. II faut donc 
souhaiter qu’une époque de rapports scientifiques et culturais intenses soit 
inaugurée. Le nouvel «Institut pour les rechercehs étrangères à 1’Univer- 
sité de Zurich» auquel j appartiens, ma chargé officielment d etablir le 
contact entre les Institutions Suisses et Portugaises. 

Dans tous ces efforts, nous devons pouvoir compter sur la compre- 
hension et la collaboration, car personne au Portugal ne saurait redouter 
qu il s’agisse d une propagande dans le sens habituei du terme. C’est du 
Président du Conseil Salazar que vient la constatation que «lechange 
cultural —non assimilable à la propagande — est des plus précieux, sous 
la condition toutefois, comme lmdique déjà la dénomination, quil soit 
reciproque». Et plus loin il ajoute «la personnalité n’a pas à craindre 
ce qui est étranger ou importé, car il ne le copie pas et ne s’en fait pas 
Tesclave, mais s’en sert dans le creuset secret ou se forme lâme dun 
peuple. Elle utilise toute contribution de valeur, toute conquête utile, non 
pas comme quelqu un qui se repose sur le labeur d autrui, mais comme 
celui qui s ! en inspire pour donner un nouvel essort à son propre travail.» 

















DO SÍTIO DO RESTELO E DAS SUAS IGREJAS 
DE SANTA MARIA DE BELÉM 


M ARTINHO da Fonseca, por meados de 1900, no prefácio que antepôs 
à edição da Relação da Insigne e Real Casa de Santa Maria de 
Belém, de Fr. Jacinto de S. Miguel, escreveu o seguinte, que 
exprime perfeitamente, a nosso ver, o que ao tempo se pensava acerca da 
monumental fundação do «Venturoso)): 

«Mas não é dessa descoberta (*) que nos pretendemos ocupar; tal 
facto está há muito tratado com esmero em várias obras nacionais e 
estrangeiras, não sucedendo, porém, outro tanto com a descrição do edifício 
comemorativo.tanto sob o ponto de vista histórico como artís¬ 

tico, devido principalmente à falta de documentos autênticos, para auxiliar 
o investigador nos estudos que se vê forçado a empreender; e assim são 
decorridos cerca de quatro séculos, sem haver ainda uma memória descri¬ 
tiva e completa, assente sobre base segura, daquele majestoso edifício...» ( 2 ). 
Era então crença reinante e arreigada — e continuou a sê-lo durante 


( J ) A do caminho marítimo para a índia. 

,(*); Mosteiro de Belém. Relação da Insigne e Real Casa de Santa Maria de 
Belém par Fr, Jacinto de S. Miguel (Hieronymita). Recensão publicada e acrescen¬ 
tada de notas e bibliografia por Marünho Augusto Ferreira da Fonseca, Lisboa, 
1901, página VIII. 
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os anos da nossa meninice e da nossa criação, decorridos quase à sombra 
da imponente mole de pedra lioz, tendo sempre na retina, projectada sobre 
os montes da Outra Banda, a mancha esbranquiçada da tiara descomunal 
em que o capricho dos homens metamorfoseou o campanário manuelino, 
espraiando o olhar constantemente pela encosta suave das boas folhas de 
pão e densos olivais que haviam sido dos frades — era então crença reinante 
— ia dizendo — que Santa Maria de Belém fora erguida em acção de 
graças pelo bom êxito da viagem de Vasco da Gama, meta suspirada de 
uma acção porfiada, inteligente e laboriosa a mais não ser, anelo veemente 
e obsidiante de muitas dezenas de anos. 

Nas festas do IV centenário da descoberta, a igreja dos Jerónimos 
desempenhara função preponderante; o legado de Luz Soriano tornara 
possível a tumulização, lado a lado, das cinzas do herói do feito e do seu 
imortal cantor. 

Tudo, em suma, concorria para avigorar a crença reinante, que era, 
aliás, tradicional e abonada por testemunhos de polpa — os depoimentos 
de escritores graves e contemporâneos dos acontecimentos, como João de 
Barros, Damião de Góis e D. António Pinheiro. 

* 

# * 

Vai para trinta anos que a revisão minuciosa dos dados conhecidos 
acerca de tão importante fundação mostrou a existência de pormenor que 
invalidava a tradição multisecular — Santa Maria de Belém não podia ter 
qualquer ligação com a estrada oceânica das índias porque a bula da fun¬ 
dação do convento de frades jerónimos é anterior à partida de Vasco da 
Gama para a famosa viagem. 

0 reparo não tardou em ganhar foros de cidade, de modo que logo 
se deu de mão a tudo quanto havia escrito e se aceitou com alvoroço o novo 
credo, hoje inteiramente aceite. 

Pode dizer-se que o pensamento actual a respeito da razão de ser da 
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imponente mole de Belém se encontra perfeitamente condensado no seguinte 
passo, escrito pelo Dr. Reinaldo dos Santos para a Guia de Portugal ( 3 ): 

«Junto à antiga praia do Restelo , no sítio onde se erguera uma ermida 
fundada pelo infante D. Henrique e por este doada, em Setembro de 1460, 
à ordem de Cristo, fez 0 rei D. Manuel construir 0 mosteiro dos Jerónimos. 
Mas, ao contrário da tradição corrente, não foi intento do monarca come¬ 
morar com esta fundação a descoberta do caminho marítimo da índia, mas 
apenas afirmar mais uma vez a sua piedade hieronimita. A prova é que é 
anterior à chegada e até à partida das caravelas do Gama (Julho de 1497). 
A prova ainda é que é de 1496 a bula papal que fundou 0 convento, de 22 
de Dezembro de 1498 a doação régia da ermida de Belém aos monges de 
S. Jerónimo, e 0 acto de posse em fim de 17 de Janeiro de 1499 — datas 
todas anteriores à chegada do Bêrrio (29 de Julho de 1499) que, com 
Paulo da Gama (sic), trazia as primeiras novas da descoberta. Deve, porém, 
reconhecer-se que foi a índia e a riqueza que brotou da sua exploração, 
■que permitiram a D. Manuel ir buscar à vintena da especiaria , pedraria e 
minas os meios de dar à intenção original, puramente piedosa e porven¬ 
tura modesta, a magnificência que fez dela um dos mais belos e opulentos 
padrões da glória manuelina.» 

Como explicar, porém, 0 engano de tantas gerações e a fama cuja 
•origem remonta a dias muito próximos dos da edificação do mosteiro? 

Como acreditar na inconsistência das afirmações claras e concludentes 
■de escritores tidos e havidos por de grande probidade e que foram contem¬ 
porâneos do levantamento daquelas paredes de maravilha? 

João de Barros ( 4 ) é peremptório e se assim não fosse Damião de 

( 3 ) Edição da Biblioteca Nacional, I volume, páginas 393. 

(*) «tato que veo Vasco' da Gamma, em que se terminou a esperança de 
tantos annos q era 0 descobrimento da Jndía: quis como premidas desta mercc 
que reçebia de deos em louvor de sua madre (a quem O' jnfante [D. Henrique) 
tinha tomado por sua protector pera esta obra) fundar hü sumptuoso têplo na 
sua hermida da vocaçara de Belem. E aceptou ante este que outro lugar, por ser 
o primeiro posto donde auia de partir todalas armadas a este descobriméto & con¬ 
quista: & tãbem por que como a causa que elle teue de fazer tamanha despesa 
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Góis ( 5 ) não teria desculpa visto ter à sua guarda, na Torre do Tombo,, 
o próprio original da bula. Por outro lado repugna crer que D. António 
Pinheiro (°) na presença da ossada do Rei que o mundo mandou — quando 
da sua transladação, em 1551 — faltasse à verdade. 


como se neste templo tem feito, procedeo da mais notauel & marauilhosa obra (| 
os homeês viram, pois per ella o mundo foy estimado em mais do que se delle: 

cuidaua ante que descobríssemos esta sua tam grande parte.» (Cfr. Ãsia, L* 

Década , edição da Imprensa- da Universidade de Coimbra—Coimbra, 1932, pági¬ 
nas 165). 

( s ) «depois q esta capella se -conuerteo no sumptuoso mosteiro-, que no- mesmo- 
lugar, fundou elrei dõ Emannuel depois que Vasquo da gama tornou -da índia, ho 
que çerto lie muito de louuar em elRei, que com não ter mais conquistado da. 
índia que saber que se podia ir a ella per mar, foi tanta sua fé em Deos, q quomo- 
se ja tiuera -ajuntados muitos thesouros da conquista -delk, loguo de sua própria 
fazenda mando-u abrir hos aliçerçes.» (Cír. Crónica do Felicíssimo Rei D. Ma¬ 

mei edição da Imprensa da Universidade de Coimbra—Coimbra, 1929, í volume,, 
página 114), 


( fi ) «o que este glorioso Rey em seu peito prometeo, quando m-anclou a des- 
cubrir a índia, nam consta: -o que por isso -offereceo sabemno quantas ygrej-as ha 
em seus Regno-s, e muitas fora delle: nas quaes todas se queima encenso, que lhe 
mandou dar, pera todo sempre: sabem as casas onde ha enfermaria, pera as quaes- 
ordenou a muitas certa quantidade -de drogas, pera o uso -delias: sabeo esta casa. 
sumpiuosissima de Rethleê, a qual antes era hüa j-rmida desta invocação, que edifi¬ 
cara o Infante dom Anrrique seu tio e avoo (per adopção do Infante -dom Fernando- 
seu pay) mestre da Ordem de nosso Senhor Jesu Christo, autor primeiro desta nave¬ 
gação, e prjncipiador de -tam heroica empressa. Ao qual este glorioso Rey teve tanto- 


acatamento, e de tanta humildade, que mandando edificar tam magnifico e sumptuoso 
mofôtciro,^ como he este em que estamos: no mays pubrico lugar delle, o pos- 
armado. E a primeira missa -deste convcn-to ordenou que se dissesse po-llo dito 
Infante seu tio, e o chamou fundador da casa, sendo autor da ygreja velha somente,, 
e elle o fundador e datador de tam maravilhoso- -edifício, e de tanta -despesa: que- 
faltando-lhe ainda muito pera sua perfeição, pera o espanto não falta nada.» (Cfr. 

bvmmm da pregaçam fvnebre que o Dovhr Antonio Dinheiro . fez . m 

dm datrasMação dos ossos (1551); -na CoUeçam das Obras Portvgvesas do Sabia 
Bupo de Miranda e de Leyria, (edição de Bento J* de Som Farinha), Lisboa, 
IM, volume I, páginas 53 -e 54). 
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Além disso 0 pormenor realçado vinha despojar de seu maior valor 
aquela epopeia de pedra, que nos deslumbrava mais pelo significado que 
pela realização genial, e reduzí-la à simples condição de materialização do 
poder de compra de uns quantos milhões de moedas de ouro. 

Santa Maria de Belém passou a ser somente obra do dinheiro, erguida 
á entrada de Lisboa para que todo 0 Mundo pudesse aquilatar de relance 
•0 muito que arrecadáramos à custa do comércio do Oriente e não para que 
-os vários povos medissem a gratidão da nossa gente por ver coroados de 
-êxito os esforços titânicos e porfiados desenvolvidos durante quase um 
século para dilatar a Fé e 0 Império. 

0 amor entranhado àquelas venerandas pedras, em cuja vizinhança 
fomos criados, levou-nos a estudar 0 caso -com relativa minúcia e como 
as conclusões a que chegámos nos -parecem cheias de interesse, ocupámo-nos 
-do assunto em sessão da Academia Portuguesa da História ( 7 ) para que 
os nossos eminentes confrades se pronunciassem a seu repeito, já perfilhan¬ 
do-as, já não as aceitando. 

0 acolhimento que se dignaram dispensar-lhes não podia ter sido mais 
lisonjeiro, visto que a Academia não só se manifestou favoràvelmente como 
sugeriu que 0 trabalho definitivo, uma vez feito, viesse a ser publicado 
mos Anais, 

A nossa comunicação de há quatro anos foi feita, como era natural, 
cm face de simples tópicos. Ao passá-la a escrito pareceu-nos vantajoso 
desenvolver a matéria, especialmente no que respeita ao Restelo, sítio que 
tem sido pouco estudado. Daí a razão de ser da modificação sofrida 
no título. 

I 

Não pode haver dúvidas de que 0 mosteiro dos Jerónimos tem íntima 
ligação com a fundação levada a cabo, no Restelo, pelo infante D. Henrique. 

(D As três igrejas de Santa Maria de Belém no lugar do Restelo, comuni¬ 
cação apresentada em sessão de 5 de Dezembro- -de 1944. 
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Todos os autores são contextes, há documentos que 0 provam irreira- 
gàvelmente e a presença da estátua do Infante na porta lateral é como selo 
ali posto a autenticar o facto ( 8 ). 

Mas 0 mosteiro é a continuação da fundação henriquina apenas no 
tempo ou foi edificado no próprio lugar onde foi a ermida? 

Deduz-se de muitos autores que foi levantado no mesmo sítio; Damião. 
de Góis, porém, afirma-o expressamente e sem consentir dúvidas: D. Ma¬ 
nuel mandou abrir os alicerces ao redor da capela ( ). 

Todavia, um escritor hieronimita, se bem que muito mais moderno,, 
em pelo menos dois de seus trabalhos registou pormenor que contraria a 
notícia do cronista e pode legitimar dúvidas ou dar ensejo a seu nascimento* 
em espíritos mais severos. 


( 8 ) A estátua é com certeza a do infante D. Henrique e foi, durante muitos, 
anos, raiz de toda a sua iconografia. 

Dí-lo João de Barros: 

«E foy ajnda elrey dom Manuel tam magnanimo na gloria da edificaçam. 
deste templo de Belem, que tomou pera o lugar de sua jmagem & da raynha dona- 
Maria sua molher a porta mais pequena fronteira ao altar móx: & mandou por a 
jmagem daquelle excelente príncipe jnfante dom Anrrique na porta trauessa por 
ser mais principal em vista, armado como oje aparece sobre a coluna do meyo.)> 
(Cfr. Asia, 1," Meda, edição citada, páginas 165). 

Dí-lo Damião de Góis: 

«Ha egreja deste mosteiro tê duas portas das quaes ba da trauessa, que está. 
contra ba praia, he ha mór, & mais sumptuosa, na qual mãdou poer em pê, na 
coluna do meo da porta, ha imagem do Infante dom Henrriq primeiro autor destas 
nauegações, talhada de vulto em pedra, armado, com cota darmas, & ha espada 
nua na mão...» (Cfr, Crónica citada, I volume, páginas 114). 

Disse-o D, António Pinheiro em plena igreja dos Jerónimos, no sermão da. 
trasladação dos ossos del-reí D. Manuel. Vide nota n,° 6. 

( s ) «foi tanta sua fé [de D. Mmud) em Deos, q quorno se ja tiuera ajun¬ 
tados muitos thesQuros da conquista delia [da Índia], loguo. de sua própria fazenda 
mandou abrir hos aliçerçes aho redor desta.capella [a do Resteh), sobre hos quaes. 
se fez hum dos grandes, & magníficos edefiçios de toda Enropa...» (Cfr, Crónica 
citada, I volume, páginas 114), 
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ír. Jacinto de S. Miguel — é dele que se trata —fez-se eco da 
tradição reinante, em seu tempo, no mosteiro, segundo a qual a primitiva 
capela-mor era de proporçoes muito mais avantajadas. 

Registem-se os seus depoimentos para, depois, se averiguar da sua 
veracidade: 

No Precursor de, Belém diz: 

ftconforme a tradiçaó dos Padres antigos, levava a Capella mor de- 

zeiiho proporcionado á grandeza da Igreja e Cruzeiro. e assim o 

insinuão os dons grandes púlpitos que existem no arco da mesma Capella 
mor, que tlcviaõ servir para se cantarem as Epistolas, e Evangelhos. Quando 
se fizerau as cazas do Marquez de Gouvea se acharaÕ vestígios desta ver¬ 
dade, por que ao abrir dos alicerces se toparaõ os outros, e eraÕ os da 
mesma capella mor, que chegava athe o meyo do lugar de Bellem» ( 10 ). 

Na Relação editada por Martinho da Fonseca le-sê: 

«ü reverendissino padre mestre Siguença, na descripção que faz 
d’esta casa ( ll ) diz que esta capella-mór se fez em logar de outra que 
já se havia feito e que por ser pequeno se desmanchou para esta se fazer, 
mas enganou-se insto que diz, como em outras coisas mais que escreve d’esta 
casa, que não se ajustam bem com a direcção regular que levava o famoso 

edifício de todo esf* mosteiro; .porque, conforme ,a tradição dos 

antigos, c como o pede a mesma obra da egreja e do cruzeiro e mais 
eapellus, havia a dita capella-mór de ser com o demais edifício proporcio- 


( l ") Cfr. Precursor de Beüe, manuscrito existente na Biblioteca Municipal 
do Viseu, páginas 120 c 121—-citada por Jordão de Freitas, n } 0 Mosteiro dos 
Jerónimos e as Edificações Construídas em m Frente, nos Séculos XVI e XVII, 
Lisboa, 1935 (separata do volume I de Mm), páginas 7, nota n, # 9. 

í”) Veiiii no capítulo XVII do (Libro primem de la) Tercem Parte de h 
Historia de k Orim de Sm Germimo Doctor de la Iglesia, dirigida AIRey mesto 
Senor Dm Philippe ///, por Fray Joseph de Siguença, Madrid, 1605. Na segunda 
coluna de páginas 87 lê-se: 

«Su muger (del-rei I), João III) la Reyna dona Catalina.. derribo en la 

eapillii niuyor, porque era pequena, y pobre: y conto ya se yua descubríemdo alguna 
1 timbro dela Arquitectura huena, labrola de nueuo de ricos marmoles y jaspes». 
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nada a condizer uma obra com a outra, t assim desta sorte se vê que 0 
acertado pedia maior grandeza e outra fabrica e feitio, corno assim 0 estão 
mostrando também os mesmos púlpitos, que no admiravel arco que dá en¬ 
trada a esta capella, que é de tão excellente lavor como 0 são os púlpitos, 
que se formaram para n’elles se cantarem em a missa as Epistolas e Evan¬ 
gelhos; por estes mesmos respeitos se esculpiram nelles as imagens de 
meio vulto que ahi estão, nos do Evangelho as dos quatro Evangelistas 
e nos da Epistola as dos quatro Apostolos que as escreveram, não contando 
S. João, que vae entre os Evangelistas; e para serventia e ministério dos 
púlpitos requeriam uma capella-mór mais larga e mais comprida, que 
tivesse maior vão, e assim também por respeito e attenção ao coro que n’ella 
se havia de collocar, e que havia ahi e não aonde está, e por remedio 

se poz. Alem do que mostra-se mais não ser assim . porque ainda 

na quinta do conde de Santa Cruz, que é hoje também marquez de Gou¬ 
veia ( 12 ), se acharam alicerces que para a capella-mór se abriram, de que 
ainda se veem vestígios e a tradição dos antigos confirma isto .........» ( 13 ). 

Se bem que as duas informações não sejam absolutamente concordes 
— numa diz-se que foi a abrir os alicerces para as casas do marquês de 
Gouveia, na outra que na quinta das mesmas casas — importa estudar 
primeiro por miúdo a localização de tal quinta. 

( IS ) Fr. Jacinto de S. Miguel escreveu este passo entre 17 de Janeiro de 
1714 (data em que D. Martinho Mascarenhas, 6." conde de Santa Cruz, foi feito 
3. fl marquês de Gouveia) e 9 de Março' de 1723, dia em que 0 mesmo titular mor¬ 
reu, deixando em viuvez inconsolável D. Inácia Rosa de Távora (filha dos 2.'” 
marqueses de Távora), que não tardou em professar, e na orfandade três filhos: 
D. João (que foi 7.° conde de Santa Cruz e 4.° marquês de Gouveia e que, com 
enorme escândalo, desapareceu da Corte em dia de S. Martinho de 1724, levando 
em sua companhia a esposa de D, Lourenço de Almada, e que mais tarde se homi- 
siou em Inglaterra, onde veio a morrer em 1739), D. José (que íoi 8,° conde de 
Santa Cruz, 5.° marquês de Gouveia e 8.° duque de Aveiro e que acabou infame- 
mente no patíbulo «miado no cais de Belém em 13 de Janeiro de 1759) e D, Fran- 
cisca das Chagas '(que, pelo seu casamento, foi condessa do Lavradio). 

( 13 ) Cfr. Obra citada, páginas 51 a 53, 
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Pode ocorrer a qualquer, que recorde a íntima relação existente entre 
os marqueses de Gouveia e 0 último duque de Aveiro, que as casas eram 
0 palácio que a sentença do processo dos Távoras mandou arrasar, salgan¬ 
do-se 0 chão acto contínuo, para que nunca mais ali se edificasse, nem 
sequer vicejasse a mais humilde e rasteirinha erva ( 14 ), Não era bem assim, 
porém, porque 0 palácio demolido em 1759 (e que ainda não estava aca¬ 
bado) resultou da unificação de várias moradas de casas, sucessivamente 
adquiridas pelos Mascarenhas, como ressalta do Cartulário do Mosteiro de 
Santa Maria de Belém ( 1B ). 

Vejamos 0 que um frade escrupuloso registou no século XVIII, no 
capítulo concernente aos «Emprazamentos de várias propriedades de casas 
que 0 Mosteiro tinha do lugar e sítio de Belém», tendo à vista os documentos 
que constituíam 0 primeiro dos maços guardados na quinta gaveta ( 16 ): 

«Em terreno pertencente ao património deste Mosteiro fundou João 
de Castilho umas casas que 0 Senhor Rei D. Manuel lhe mandou que fizesse, 
atrás da capela-mór, cerca da ponte e do chafariz, e fê-las de maior tamanho 
do que devia ser nos chãos das herdades que el-Rei comprara e com que 
dotara 0 Mosteiro. E porque João de Castilho andava sempre ocupado na 
construção do Mosteiro e em outras obras de que 0 mesmo Rei 0 encarre¬ 
gava, não chegou a ajustar 0 fôro que havia de pagar e como 0 Mosteiro 
lhe quisesse fazer 0 emprazamento pagando quatro mil reais de foro anual, 
ele queixou-se dos Padres ao Senhor D. João III por causa da exorbitância 
do foro. Por esse motivo el-Rei escreveu uma carta aos monges estranhando 
0 facto e por não terem tido em conta as muitas obrigações que deviam 
a João de Castilho. 0 resultado foi os monges darem licença ao Arquítecto 

( M ) Assim reza a sentença e assim se insculpiu no padrão do chamado (por 
isso mesmo) Chão Salgado. Todavia, poucos anos volvidos sobre 0 arrasamento das 
casas, já 0 local começava a encher-se de barracas, levantadas pelas galinheiras que 
vendiam na vizinha praça de Belém. 

( 1S ) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Mosteiro de Belém, livro 42,°. 

( ul ) Cfr. fólio 56 verso do livro citado na nota anterior. Infelizmente per¬ 
deram-se quase todos os documentos, 0 seu registo no Cartitlário, porém, prova que 
existiram e supre, de certo modo, a sua falta. 
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para impetrar indulto apostólico a fim de se fazer o foro em fatiota por 
cem reais por ano e um frango ou vinte reais por ele.» ( 17 ), 

Na mira de esclarecer quem compulsasse o Cartulârio, sem ter neces¬ 
sidade de mexer na documentação, o meticuloso catalogador acrescentou 
preciosos esclarecimentos que equivalem ao seguinte: 

«João de Castilho vendeu esta propriedade ao Conde de Vimioso ( 18 ) 
e por morte de este passou para a Condessa da Yidigueira ( 19 ). Depois 


( 17 ) No Arquivo Nacional da Torre do Tombo (Mosteiro de Belém, maço 
n.° 1, documento n.° 12) ainda existe o pergaminho original, que foi publicado por 
Jordão de Freitas, em João de Castilho Arquitecto do Mosteiro dos lerónimos, Lis¬ 
boa, 1936 .(separata do tomo II da Revista de Arqueologia), páginas 3 a 7. 

O que se lê no Cartulârio é o seguinte: 

«No terreno pertencente ao' património deste Mostr. 0 fundou João de Cas¬ 
tilho humas cazas q o Sr. Rey D., Manoel lhe mandou q fize-se atrás da Capella 
mór junto a Ponte e Chafaris fazendo-as mayores do que devera nos chãos das 
herdades q o ditto Sr. comprou, e com q dotou este Mostr. 0 segurandclhe q não 
havia d 0 pegar quazi nada do q pertence-se a este Mostr. 0 ; E porq o d.° Ioão .de 
Castilho sempre andava ocupado nesta obra, e em outras de q o d.° Sn. r o encarre¬ 
gava se descuidou de ajustar o foro, q havia de pagar do d.° prédio. E querendo 
o Mostr. 0 fazerlhe o emprazam. 10 pagando de foro 4000 r. 5 cada .anno, Ioão de 
Castilho se queixou ao Sn. r Rey D. Ioão 3.° dos PP/' 3 daste Mostr. 0 pello exorbi- 
tanto foro con q lhe pertendião fazer o emprazam. 10 , por cuja cauza o d. n Sn. r Rey 
escreveu húa carta aos Monges deste Mostr. 0 pclla qual estranhava o excessivo 
foro, q pertendião impor no cliaÕ em q Ioão de Castilho fundara as cazas, sem 
attenderem as m.‘" ! Obrigaçoens, q lhe deviam, de cuja carta rezultou permittirem | 

Lie." a Ioão de Castilho p. n impetrar Indulto Àpostolico p.“ se fazer foro em fatiota 
pagando em cada hum anno cem r. 8 de foro e hum Frangaõ, ou 20 r. 3 por elle. I 

//Feita em 16 de Novembro de 1523 por Bras Affonso Tabeliaõ publico de Nottas | 

em Lx. a //A carta delRey vai incerta na escritura dc emprazam. 10 » (fólio 56 v.°). jF 

( 1S ) Trata-se do primeiro conde de Vimioso., D, Francisco de Portugal, que I 

se retirou para Belém nos últimos tempos de vida a fim da se preparar para bem j 

morrer. Faleceu a 8 de Dezembro de 1549. 

'( ) Certamente D. Guiomar de Vilhena, a nora de Vasco ida Gama e 
esposa do 2.° conde da Vidigueira, D. Francisco da Gamai. Foi filha única do pri¬ 
meiro casamento (com D. Brites de Vilhena) do l.° conde de Vimioso. j 
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foi comprada por Inácio de Lima ( 20 ) que a acrescentou e mais tarde 
vendeu a D. Fernão Martins Marcarenhas ( 21 ) por cujo falecimento entrou 
na posse de seu filho, D. João Mascarenhas ( 22 ). Assim constava do livro 
antigo do recebimento ( 23 ), 


( 20 ) Inácio de Lima faleceu em 22 de Dezembro de 1607, deixando por 
herdeira e testamenteira a Misericórdia de Lisboa (Cfr. Livro n.° 1 dos óbitos da 
freguesia de Nossa Senhora da Ajuda, fls. 20). 

A mais antiga referência que dele temos (a residir em Belém, claxo está) 
remonta ao 1,° de Novembro, de 1595, dia em que foi padrinho.' de um baptizado. 
(Cfr. Livro n,° 1 dos baptizados da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda, fls. 19). 

( 21 ) D. Fernão Martins Mascarenhas, comendador de Mêrtola, senhor de 
Lavre e Estepa, foi casado com D., Maria de Lencastre, filha de D. Dinis de 
Lencastre, comendador-mor da Ordem de Cristo. (Cfr. D. António Caetano de Sousa, 
Memórias Históricas e Genealógicas dos Grandes de Portugal, 4. a le-diçao, Lisboa, 1933, 
páginas 85). 

É possível que D. Fernão' Martins Mascarenhas, -ao contrário da informação 
prestada pelo elaborador do Cartulârio, não. haja comprado as casas directamente 
a Inácio de Lima, falecido, como vimos na nota anterior, em Dezembro de 1607, 
deixando por herdeira universal a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, que, por 
isso, teria sido a vendedora, 

A nao ter sido pessoa pouco sociável, verdadeiro bicho-do-mato, D, Fernão 
nao deve ter residido nestas suas casas quase tempoi nenhum. Só em 1617 encontrá¬ 
mos rasto da sua presença em Belém, pois foi padrinho d um baptizado a 31 de 
Maio desse ano. (Cfr. Lwro n.° 1 dos baptizados da freguesia de Nossa Senhora 
da Ajuda, fls. 125-verso), 

( 22 ) A Biblioteca Lusitana (2.‘ edição, II volume, páginas 637, 2, 1 coluna) 
regista-o como D. João Mascarenhas de Lencastre nome com que cultivou as 
Musas com certo brilho- e pelo qual é citado com louvor por Manuel de Galhegos, 
no Templo da Memória (livro 3, estâncias 166 e 167 e livro- 4, .estância 177), 

Como representante do estado da Nobreza tomou assento nas Cortes de 28 
de Janeiro de 1641 o assinou dizendo-se donatário da vila de Lavre, alcaide-mor 
das vilas de Montemor-o-Novo, Alcácer do Sal e Grândola e comendador e alcaide- 
-mor de Mértola. (Cfr, Francisco Velaseo de Gouveia, Ivsta Acckmaqão do Sere¬ 
níssimo Rey de Portugal Dom Ioão o IV, Lisboa, 1644, páginas 16, 2, a coluna) 1 , 

Foi por sua via que se manteve na família Mascarenhas ai varonia dos condes 
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Continuando a resumir conscienciosamente a documentação confiada 
à sua guarda, 0 desconhecido monge jerónimo de Setecentos escreveu muito 
mais notícias que passamos a dar em linguagem de hoje: 

«Junto às casas que foram de João de Castilho, da banda do Nascente, 
havia outras casas e terrenos de que estava de posse Rodrigo Manhôz. Em 
1.551 0 Mosteiro moveu um processo contra ele e sua mulher para que 
abrissem mão e largassem as casas, que possuíam ilegitimamente, por esta* 
rem edificadas em chão onde tinham estado outras casas e fornos de cal 
do Mosteiro. Manhôz e sua mulher contestaram que João de Castilho e 
Maria Fernandes, sua mulher, em Maio de 1536, em virtude de ele, Rodrigo 
Manhôz, ser casado com Maria Soares de Castilho, sobrinha do arquitecto 
e por obras que de ambos recebera, lhes fizera um grande prédio com 
três residências e cercara um grande pedaço de terreno (onde haviam 
plantado um pomar de laranjeiras e outras árvores) no que se teriam 
gasto 1250 cruzados de ouro. Provadas as alegações de parte a parte, 0 
Mosteiro obteve sentença favorável a qual mandou que os réus entregas¬ 
sem as casas e pagassem os alugueres desde que as tinham ocupado, mas 
que 0 Mosteiro os reembolsasse das benfeitorias levadas a cabo. Ro¬ 
drigo Manhôz e a mulher recorreram da sentença para 0 Juízo da Coroa 

de Santa Cruz, pois casou com sua prima-segunda a condessa (3. a ) D. Brites Mas¬ 
carenhas, filhai única e herdeira do 2." conde, D. Martinho. 

O casal residiu nas casas de Belém pelo menos de 1638 a 164.0 pois há nos 
livros paroquiais de então numerosas alusões quer ao marido-, quer à esposa. D. Mar- 
tinha, filho morgado e futuro 4.° conde (por sucessão de sua mãe que era, de 
facto, a condessa) ainda em vida do pai, foi padrinho de um baptizado em dia 
de Santa Maria dai (Assunção de 1640. (Cfr. Livro n,° 1 dos baptizados da freguesia 
de Nossa Senhora da Ajuda, fls. 274), 

(“) Ipsis verbis, é 0 seguinte 0 que se lê no Cartulário: 

«Memória, Esta propried. 6 supra vendeu Ioaõ de Castilho ao Conde de Vi- 
miozo, e por morte deste passou a Condeça da Vidigueira, Despois as comprou 
Ignacio de Lima q as acrescentou; este as vendeu a D. Fernando Mrz Mascarenhas, 
e por morte deste passaraõ a seu filho D. Ioão Mascarenhas. Consta do Livro antigo 
do recebim.* 0 deste Mostr, 0 a fls, 1 e do Seg. 1 ' 0 Livro a fls. 11». (Cfr. fls. 56 
verso e 57). 







BELÉM — Aspecto do desaparecido Largo de Fr. Heitor Pinto (1938), vendo-se ao fundo a 
entrada do Jardim Colonial, à esquerda o bloco de casas demolido em 1939-1940 e à direita 
as casas (ainda existentes) levantadas sobre os alicerces do palácio do duque dc Aveiro. 

(Foto E. Portugal) 


0 mesmo largo visto em sentido oposto (Norte-Sul), mostrando 1 melhor o chafariz 
aclualmente no Largo do Mastro 


(Foto E, Portugal) 



V RUA DE BELÉM (1938), VENDO-SE 0 DESAPARECIDO LARGO DE FR, HEITOR PINTO 
(OU DO CHAFARIZ DE BELÉM) E 0 BLOCO DE CASAS DEMOLIDO EM 1939-19-10 


OUTRO ASPECTO DO MESMO BLOCO DE CASAS E DO LARGO DE FR. HEITOR PINTO 
(1938), VENDO-SE O CHAFARIZ ACTUALMENTE RFCONSTRUÍDO NO LARGO 
DO MASTRO 


(Foto E, Portugal) 
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e lá se concertaram com o senhorio directo a quem reconheceram a obri¬ 
gação de pagar de foro anual 100 reais pelo Natal e mais um frango, ou 
um vintém por ele, à escolha do íoreiro e laudémío de quarentena. 0 Mos¬ 
teiro tomou posse da propriedade em 17 de Outubro de 1551. 

As casas em questão pertenciam, em 1610, a Miguel de Ruão ( 24 ) 
a quem o Mosteiro obrigou por sentença a fazer a sua medição, Outra sen¬ 
tença favorável alcançaram os monges para obrigar Jerónimo de Ruão ( 25 ) 
a fazer auto de reconhecimento das casas referidas, mas como ele houvesse 
falecido antes de fazer a medição, foi intimado o filho a dar-lhe 
cumprimento. 


(“ 4 ) Neto do célebre imaginário de Coimbra, João de Ruão, por ser filho 
único do filho, Jerónimo. 

Aparece nos assentos paroquiais da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda 
desde 1594 a 1623. Foi estudante da Universidade de Coimbra e tinha 20 anos em 
Março de 1593, Cfr. João de Ruão. Documentos para a Biographk de um Artista da 
Renascença Colididos par Prudêncio Quintino Garcia, Coimbra, 1913, páginas 43). 
Também usou o nome de Miguel de Ruão Carneiro. (Cfr. Obra citada , páginas 46; 
Livro n.° 1 dos casamentos da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda, fls, 87). 

Foi casado oom Luisa Pais e do' casamento houve, polo menos, os seguintes 
filhos, todos baptizados em Nossa Senhora da Ajuda: Fernando, baptizado em 12 
de Fevereiro de 1612 {Livro n? 1, fls. 98); Jerónimo, baptizado em'30 de Dezem¬ 
bro de 1613 (Livro n. 4 J, fls. 108); outro Jerónimo, baptizado em 7 de Outubro 
de 1615 (Livro n,° 1, fls. 116 verso-); Margarida, baplizada em 17 de Maio de 1617 
{Livro n.° 1, fls. 125 verso) e João, baptizado em 16 de Fevereiro de 1619 '{Livro 
n,° 1, fls, 135 verso), 

( 2fl ) | o pai de Miguel de Ruão (a quem se refere a nota anterior) e filho 
do famoso João de Ruão, Foi cavaleiro-fidalgo da Casa Real e arquítecto de grande 
nomeada. Devem-se-lho as traças de Nossa Senhora da Luz, da capela dos Castros, 
em S. Domingos de Bonfíca, e da segunda capela-mor dos Jeronimos, Faleceu a 24 
de Janeiro de 1601, segundo o termo- exarado a fls. 13 verso do respectivo Livro 
n,° 1 da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda. Dada a -sua importância e em vista 
de ser desconhecido, arquivâmo-lo aqui: 

«Aos 24 dias de mes de ianeiro de 61 ( sic ) falleçeo Jeronimo de ruão mora¬ 
dor no lugunr de bellc fez testamento ficou seu filho migucll de ruão por seu testa- 
métciro cnterrou-se na crasta do- mosteiro de bellê». 
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Em 20 de Abril de 1682 0 tabelião lisbonense Francisco Coelho 
Moniz lavrou a escritura de compra, pelo conde de Santa Cruz, D. João Mas- 
carenhas ( 20 ), das mesmas casas a seu legítimo dono, Fernão Pais de 
Ruão ( 27 ). A propriedade constava de altos e baixos, com seu quintal, em 
que havia um poço, tanques, laranjeiras e outras mais árvores de fruto e 
as suas confrontações eram as seguintes: da banda do Poente com casas e 
quinta que já eram cio Conde ( 2S ); da do Nascente com caminho que ia 
do lugar de Belém para 0 sítio de Nossa Senhora da Ajuda; da do Norte 
com terras chamadas da Palmeira e que eram pertença do Mosteiro; e da 
do Sul com a estrada. O comprador ofereceu 1:400$000 réis e pediu 
licença ao senhorio directo para efectuar a compra, caso ele não quisesse 
optar, 0 que não sucedeu. 

E 0 bom eatalogador prosseguiu: 

Em chão do Mosteiro, no princípio do lugar de Belém, como quem 

( 20 ) Trata-se do 5,° conde de Santa Cruz, filho do 4.° conde, D, Martinho 
Mascarenhas '(t 1676) -e da condessa D, Juliana de Lancaetre, filha do matri¬ 
mónio (3.°) do l.° marquês de Gouveia (e 6.° conde de Portalegre) iD. Manrique 
da Silva com D. Maria de Lancastre, filha dos 3. 08 duques de Aveiro e, por con¬ 
seguinte, irmão do 2.° marquês de Gouveia, D, João da Silva, falecido- sem gera¬ 
ção em 1686. 

Herdou a casa de seu tio e a propriedade do -ofício' de mordomo-mor. Casou 
com uma filha do marquês de Almazan e morreu a 12 de Agosto- de 1691. Foi pai 
de 0. Martinho Masoairenhas (6.° conde de Santa Cruz e, depois, 3.° marquês 
de Gouveia—Cfr, notam. 0 12) e de Fr, Gaspar da Encarnação, ministro e secretário 
de Estado del-rei D. João V. 

( 27 ) iÉ o filho mais velh-o de Miguel de Ruão e de Luísa Pais, 0 que foi 
baptizado em 12 de Fevereiro de 1612 com 0 nome de Fernando (Cfr. nota n.° 24.), 
Casou a 13 de Setembro de 1643, na paroquial de Nossa Senhora da Ajuda com 
-Maria Camela Cabral (cfr. Livro n,° 1 dos casamentos, fk 194). Faleceu a 16 de 
Novembro de 1684, já viúvo- desde 30 de Julho de 1669. 

( 2S ) As que J-oão- de Castilho fundara e que estavam na posse dos Masca u 
renhas desde que D. Fernão Martins Mascarenhas .(bisavô d-o- 5.° conde de Santa 
Cruz) as adquirira directamente a Inácio de Lima ou à sua herdeira universal, 
a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. 



SANTA MARIA DE BELÉM EM lfií)8 
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que fica à direita da capela-mor o do chafariz 
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vai para Lisboa, havia uma propriedade de casas de que Bartolomeu Da- 
uiel ( ) pagava de foro aos monges 20 reais por ano. Como se fizesse 
execução na propriedade, um tal António Fernandes arrematou-a em hasta 
pública, lavrando-se a respectiva escritura, e os frades como considerassem 
o contrato nulo por falta de beneplácito apostólico, suplicaram à Sagrada 
Congregação dos Bispos, Regulares licença para emprazarem a proprie¬ 
dade em vida de três pessoas, sendo a primeira o arrematante, pelo foro 
anual de 800 réis e laudémio de décima. Concedida a licença assim se fez. 

Mais tarde, Tomásia Joaquina, filha de António Fernandes, vendeu 
tudo ao último duque de Aveiro. 

Do Cartulário ainda há notícia de um conde de Santa Cruz haver 
requerido a el-Rei para poder subrogar, pelo foro que tinham as casas que 
possuíam Belém, um juro pertencente ao morgado, mas parece que tal 
pretensão não deve ter ido avante por qualquer motivo ( 30 ). 


H Este Bartolomeu Daniel, em fins do século XYII e começos do- XVIII, 
negociava em petrechos navais e tinha seus armazéns nos baixos do- dormitório 
dos frades jerónimos. 

( 30 ) Passamos a arquivar o traslado autêntico do Cartulário; 

«lunto a estas cazas do Castilho da parte do Nascente havia outras cazas, 
terras « chãos dos quais estava ds posse Rodrigo- Munhoz. No anno- de 1551 deu 
este Mostr." hum Ilíbello contra o ditto ManhÕz e sua Molher p, 1 q abrissem ma5 
e larga-sem ao Mostr." as cazas q sem titulo- algum posuiam por estarem fundadas 
nos terrenos e chaÕs onde estavaõ outras cazas e fomos de cal -do mesmo Mostr." O 
qual libello sendo offerecido- no Juizo -das acçoens novas vier-ao o ditto Manhoz e 
sua Molhei dizendo na contraried," q Joao de Castilho e Maria Frz sua molher, em 
May-o de 1536 por elle Rodrigo ManhÕz ser caza-do com M. 1 Soares de Castilho 
sobrinha do ditto Ioão de Castilho e por bo-as obras q delles tinha recebido Refizera 
i(íic)' plena doaçaõ de hum pedaço de cham aonde fizeraÕ hü grande -edeficio -de 
3 moradas -de cazas e cercaraõ hü grande pedaço de cham -em q plamtaraÕ hü pomar 
de Larangeiras e outras arvores q gastariao mil duzentos e sincoenta cruzados de 
ouro, cuja -terra possuíam elles e seus antecessores sem foro algü; e havendo provas 
de parte a parte obteve o Mostr." sentença a seu favor, pella qual se mandava q os 
Roos entregassem as cazas e pagassem os alugueres desde -o tempo q as pos¬ 
suíam, porem q o Mostr." lhes paga-se as bemfeitorias, da qual Sen.' 1 agravaraõ os 
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No cabo do registo o frade jerónimo, que o elaborou, exarou esta 
indicação preciosa: 

«Todas estas moradas de casas são as em que D. José Mascarenhas, 

Reos para o Juizo da Coroa, e ahi se vieraÕ a concertar com o Mostr. 0 como consta 
da escritura de tranacção- (sic) e amigavel compozição, numero l.° reconhecendo 
o ditto Rodrigo Manhõz ao Mostr. 0 por seu senhorio directo com obrigaçaõ de 
pagar de foro em cada hü anno 100 r. a pello Natal, e hum FxamgaÕ ou 20 r. B por 
■ elle a escolha do foreiro, e laudemio de quarentenna; / Nesta escriptura de tranacção 
se acha o auto da posse q o Mostr. 0 tomou das dittas cazas em 17 de Outr.' 1 
de 1551. 

Consta mais da Snn.« a apença no numero 2,° obrigar o Mostr." no amno 
de 1610 a Miguel de Roam a q. M passaraÕ as dittas cazas a fazer mediçaõ das 
mesmas cazas; 

Da Snn. ía numero 3 consta obrigar o Mostr. 0 a Ieronymo- de Roam a fazer 
auto de reconh-ecim. 10 das referidas cazas, m q elle satisfez, e se julgou por Snn. 51 
o d. 10 auto em 5 de Junho de 1600, porem como este faleceu e se nao chegou a 
fazer a mediçaõ se obrigou seu filho Miguel de Boam (sic) para o q obteve o 
Mostr. 0 Snn, ça para q continua-se na mediçaõ, e lançou as dittas cazas no- Tombo' 
em o anno de 1604. sentenciou-o Ruy Gago-,/ Tudo- consta da mesma; Snn. ça numero 
e do Tombo a fl. 69 v.° 

Escretura de venda q Fernaõ Pays de Roam fes ;ao- Conde de S.‘“ Crus 
D. JoaÕ Mascarenhas de huma propried.® de cazas q constaÕ de altos e baichos com 
seu quintal em q há hum posso de Agua, Tanque, Larangeiras e outras mais arvores 
da fruto q partem do poente com cazas e Quinta delle Conde de Santa Crus, do 
Nascente com caminho q vaj do ditto Lugar de Bellem p.“ N.“ Sr.® da Ajuda, do 
Norte com terras da Palmr.® q saÕ dos pp. ca deste Mostr. 0 de Bellem, e do Sul com 
estrada do- mesmo Lugar, e declarou ser tudo foreiro em fatiota p. a sempre ao ditto 
Mostr. 0 de Bellem em 100 r. s e hu FrangaÕ. A qual propried." de cazas com todas 
as pertenças asima declaradas redondam. 16 como a tinha e possuía com o encargo 
de foro a vendia elle Fernaõ Pays de Roam a elle Conde de S. ta Crus D. Joaõ 
Mascarenhas por 1:400$000 r. 9 e p. a -effeito desta compra o ditto Conde de Santa' 
Crus fes petição a este Mostr. 0 p.“ lhe dar licença p. a celebrar escritura de venda 
da ditta propriedade naõ a querendo o Mostr. 0 tanto pello tanto. / Foj feita em 
20 de Abril de 1682 por Frc.° Coelho Moniz Tabeliaõ publico de nottaz em Lx. a 

Em chaõ pertencente a este Mostr. 0 no principio do- lugar hindo p. a Lx. a 
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último Duque que foi de Aveiro, fundou 0 seu palácio, que ültimamente se 
demoliu e 0 terreno se salgou; 0 qual nos deve pertencer por ser dote e 
património do Mosteiro e este 0 ter aforado» ( 31 ), 

havia huma propried. 0 de cazas foreiras a Batholomeu (sic) Daniel de q pagava 
de foro a este Mostr. 0 20 r." em cada hum anno,, e fazendo-se execução na ditta 
propriedade as arrematou em praça publica Antonio Fernãdes, de q se fes escritura 
outorgada nas nottas de Joze Roiz dos Santos TabelliaÕ publico em Lx. a em 6 de 
Setr. 0 de 1721, Considerando os Monges deste Mostr. 0 a millid. 0 do contrato pella 
falta de beneplácito Apostolico íizeraÕ supplica ai Sagrada Congregaçaõ de® Bispos 
0 Regulares pedindo-lhe licença p. a emprazarem as referidas cazas em vida de tres 
pessoas em 0 ditto Antonio Frz. com 0 foro de 800 r. 9 em cada hu anno. Com effeito 
concedeu-se a licença pedida e 0 Decreto da Sagrada Congregação vaj inserto na 
escritura pella qual se aforou ,a d." 1 propriedade em Antonio Frz com 0 foro de 
800 r." e laudemio de Decima,/ Feita em 29 de Dezr. 0 de 1737 (?) por Jozé Ant.° 
Soarez TabelliaÕ publico em Lx. a 

Esta propried. 0 de cazas vendeu Tbomazia J,oaqn, a filha de Ant.° Frz. a 
D. Jose Mascarenhas Duque de Aveiro q então era, 0 qual na escritura reconheceu 
ao Mostr. 0 por Sr,° directo da ditta propriedade, 

Requeri®, 10 q 0 Conde de Santa Crus fes a sua Mag.' le p, a poder sobrogar 
pello foro q tem as cazas q o- Supp. 10 possui no lugar de Bellem foreiras a este 
Mostr. 0 , hum juro de 3$000 r. 8 pertencente ao Morgado q possui no Almoxarifado 
do real de Agua de Lx. a , e 0 assento das cazas de Coimbra pellas refferidas de 
Bellem e havendo informes do Procurador das Capellas, e do» Monges deste 
Mostr. 0 athe ao prezente naõ sortia effeito deste requerim. 10 / Vide huma memória 
no mesmo numero,» (Cfr, fls, 57 a 58 verso), 

( !!1 ) «Todas estas moradas de cazas supra saõ as em q D. Jeze Mascarenhas 
ultimo Duque q foj de Aveiro fundou 0 seu Palacio q ultimam, 10 se demolio 0 0 
terreno so salgou; 0 qual nos deve pertencer .por ser 0 dote e patrimônio deste 
Mostr. 0 , 0 este 0 ter aforado, como se prova dos Docum. 10 ' refferidos, &c.. (Cfr. 
Camlário citado fls, 58 verso-). Posteriormente, foi exarada à margem a seguinte 
nota, que transcrevemos por nos parecer curiosa: «N. B, — Por Appenço a este 
N.° vaõ huna Autos, em q 0 Mostr, 0 mostrou no Tribunal da Inconfidência, q,° 
devia ser inteirado n’outra p, 10 da perda q percebia neste Foro, mas não 
sortio eff. t0 » 
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Por conseguinte, as casas que a sentença de Janeiro de 1759 mandou 
derribar não eram só as que no tempo de Fr. Jacinto de S. Miguel perten¬ 
ciam ao marquês de Gouveia; eram mais algnmas. 

* 

* * 

No dizer da escritura relativa à venda das casas de Fernao Pais 
de Ruão a D. João Mascarenhas, como vimos, a propriedade confron¬ 
tava do lado do Nascente com caminho que ia do lugar de Belém para 0 
sítio de Nossa Senhora da Ajuda e do Sul com estrada do mesmo lugar, 
que é como quem diz esquinavam da actual Rua de Belém para a actual 
Travessa das Galinheiras. Na esquina oposta, ou seja edificada da banda 
do Poente do caminho sobredito, ficava a casa nobre (ainda existente) 
onde moraram vários guarda-mores da Saúde de Belem, a contar de Diogo 
Rangel de Macedo, que a construiu no local que tinha sido rossio das 
casas de Fernao Pais. 

Ora a Planta topographica da marinha das cidades de Lisboa Occi¬ 
dental e Oriental, desde 0 Forte de S. Joseph de Ribamar até 0 convento do 
Grillo, feita no anno de 1727 ( 83 ) mostra que 0 ângulo oriental da confluên¬ 
cia da Rua de Belém e da Travessa das Galinheiras se conserva ainda sem 
alteração. O mesmo acontece, como é óbvio, com a capela-mor da vizinha 
igreja dos Jerónimos. Uma vez estabelecidos estes pontos de referência 
é-nos fácil, utilizando a Planta, localizar as casas e a quinta que foram do 
conde de Santa Cruz. 

O número 1 assinala 0 templo da grandiosa fundação manuelina e 
0 2 indica a velha ribeira (dos Pocinhos) que era vencida pela ponte 
(n.° 3) cuja construção primeira parece remontar ao século XV. 


( 8Í ) Esta planta foi elaborada para Carlos Mardel estudar a regularização 
e aproveitamento da margem norte do Tejo, ao longo* de Lisboa. O original, em 
1914, estava na Associação dos Condutores de Obras Públicas e havia um-a cópia 
na Repartição de Obras Públicas do* antigo- Ministério desse nome. (Cfr. A. Vieira 
da Silva, A Ponte de Alcântara e suas Circunvizinhanças, Lisboa, 1942, pági¬ 
nas 9 e 10). 


r 
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0 número 4 marca as terras da Palmeira e 0 5 0 bloco de casas,, 
demolido em 1940, em cujo lado oriental residiu um escrivão da Saúde-' 
do porto de Belém, chamado Marcos Barbosa de Almeida, que deu nome- 
ao pátio (n.° 6), mais tarde conhecido por pátio da Condessa de Santa Cruz... 

10 é 0 número utilizado para indicar as casas do guarda-mor da. 
Saúde, ao passo que 0 9 indica a Rua de Belém e 0 8 a actual Travessa, 
das Galinheiras ( 33 ), anteriormente designada por Travessa do Guarda- 
-mor ( 34 ) e por Travessa de Fernão Pais. 

Logo 0 quarteirão de casas, cuja unificação 0 último duque de= 
Aveiro não chegou a completar, é 0 que está tracejado e 0 n.° 7 assinala, 
os jardins e a quinta que resultaram das que haviam sido de João de Cas¬ 
tilho e dos sobrinhos. 

A quinta hoje iria morrer sensivelmente na desembocadura da Cal- 


(«) As galinheiras eram as que vendiam na vizinha praça e que levantaram 1 , 
as barracas em que habitavam sobre os alicerces das demolidas casas do- duque 
de Aveiro, como se disse na nota n.° 14. 

A praça a que no referimos nada tinha que ver com 0 mercado desaparecido- 
em 1940; era de terreiro e fazia-se diariamente em frente da casa que foi do* 
conde de Aveirae (vendida à Santa Igreja 'Patriarcal), onde, mais tarde, esteve: 
0 Erário Régio e que foi, até há poucos anos, 0 «Colégio Nacional». (Vide, do autor,. 
As Quintas Reais do Lugar de Belém, nos Anais da Biblioteca, Museus e Arquivo 1 
Histórico Municipais, n.° 15, Janeiro a Março 1 de 1935, páginas 17, 2.“ coluna).. 

i( M ) O guarda-mor era 0 da Saúde do porto de Belém, que residia na 
esquina oposta, nas casas em cuja loja é a Confeitaria de Belém. Parece ter sitio- 
Diogo Rangel de Macedo 0 primeiro guarda-mor que as habitou. Anteríormente, 
quando Fernão Pais ainda não tinha vendido as oasas em que morava ao 5." conde 
de Santa Cruz, a Travessa era conhecida pelo seu nome, como se pode ver nos* 
róis de desobrigas da freguesia, que tivemos a ventura de descobrir e se encontram, 
hoje depositados na Biblioteca da Ajuda. 

No processo do .atentado de 3 ide Setembro* de 1758 é citada várias vezes* 
a Travessa do Guarda-Mor e há uma 'alusão ús casas dele. Pedro de Azevedo equi¬ 
vocou-se quando conjecturou que fosse a Travessa do Pátio das Vacas (Cír, O-' 
Processo dos Távoras, páginas 217, coluna l. a ). 









LOCALIZAÇÃO DA IGREJA DE SANTA MARIA HE BELÉM DAS 


PALÁCIO DO DUQUE DE AVEIRO, SEGUNDO A PLANTA 
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«çada do Galvao, abrangendo uma nesga do Jardim Colonial e tudo quanto 
■vai até a Travessa das Galinheiras ( 3D ). 

Era nos seus limites que estavam os alicerces a que Fr. Jacinto de 
:S. Miguel se refere. Dada a distância (várias dezenas de metros) que medeia 
«entre a parede de topo da capela-mor dos Jerónimos e o que seria a linha 
periférica da quinta do Marquês de Gouveia, salta à vista que tais cabou¬ 
cos nunca poderiam ter sido da primeira capela-mor, pois, se o fossem, 
.ela teria sido pelo menos tão vasta como a igreja, o que é inaceitável 
Igualmente não é de aceitar a hipótese de se ter pensado em erguer o mos¬ 
teiro um pouco mais para Leste do que foi feito, porque o desaconselharia 
â interposição da ribeira dos Pocinhos. ( 3(l ) 

Em suma: as informações transmitidas pelo cronista hieronimita são 
Indignas de crédito; os alicerces encontrados, ao levantarem-se as casas 
.do conde de Santa Cruz, seriam acaso restos das casas e fornos de cal 
pertencentes aos monges e sobre os quais João de Castilho edificou um 
.dia, sem licença, as moradas de casas para os sobrinhos, as quais, mais 
'tarde, vieram a ser do arquitecto da segunda capela-mor, Jerónimo de Ruão. 

( 8B ) (Admitímos tal hipótese no nosso- artigo- As Quintas Reais do Lugat 
de Belém (cfr. loc, ciL, páginas 18, colunai L») mas o nosso eminente confrade, 
;Sr, Jordão de Freitas, contradito-u-a ao seu -artigo sobre a Quinta Real do Meio, 
4 m Belém, publicado- em três números do quinzenari-o Voz de Belem (vide o- m.° 23, 
de 18 de Junho de 1935, páginas 3). A gravura que damos aparte e onde se faz 
.a sobreposição da planta das casas e da quinta ido Duque sobre O' levantamento 
.aéreo do terreno era nossos dias, dá-nos inteira razão. 

,( 30 ) As obras da chamada urbanização- da encostai da Ajuda, ao que 
parece, farão desaparecer o-s últimos vestígios -do- curso antigo- desta ribeira, que 
foi encanada há bastantes anos, mas cujo leito, cavado pelo desgaste do calcáreo 
do subsolo, era claramente perceptível nas traseiras dos prédios do lado nascente 
da Rua dos Jerónimos, isto é entre os quintais desses prédios e o moderno Bairro 
das Terras -do Forno, e de um lado- ou de outro- da velha estrada de Caseias, até 
•cerca do sítio do- Pai Calvo (topónimo que é corrupção- de Paio Calvo). 
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II 

Depois da conquista de Lisboa aos Mouros, todas as terras ribeiri¬ 
nhas do Tejo, desde para riba de Sacavém até a foz, ficaram na posse? 
da Coroa, constituindo vários reguengos, dois dos quais a Ocidente da. 
urbe — o de Algés, que começava na ribeira de Alcântara e ia até a foz: 
do Jamor, e o de Oeiras, que continuava até os cachopos onde veio a ser 
edificada a torre de S, Gião ( 37 ). 

Ao que parece, no espiritual tudo pertencia à freguesia de Santa. 
Maria dos Mártires, fundada extra-muros, no lugar onde se manteve até- 
o terramoto de 1755 ( 8S ), 

A 24 de Setembro de 1319, el-rei D. Dinis, estando em Benfica,, 
doou a Micer Manuel Peçagno, genoês, seu almirante e seu vassalo, o* 
reguengo de Algés com todos os direitos e rendas, salvo um almargem. 
que ficava reservado para os cavalos pastarem f°), 

( ) Actualmente S. Julião da Barra. A torre ainda não existia quando* 
Damião de Góis escreveu .a sua descrição de Lisboa (Ur bis Olisiponis Descriplio) 
editada a expensas do cardeal D. Henrique, em Évora, por André de Burgos, em 
1554, visto que ele só fala nai ermida do Santo (cfr. Lisboa de Quinhentos, texto 
de Damião de Góis, tradução de Raúl Machado, Lisboa, 1937, páginas 38 e 39).. 
Todavia foi ainda no reinado dekei D. João III que se começou a sua edificação., 
A torre destinava-se a vedar o acesso da barra .graças ,ao cruzamento de fogo* 
com a que devia ser levantada sobre o- cachopo conhecido pelo nome de Cabeça; 
Seca e cuja edificação, difícil e cheia de riscos, começou em 1578 (Bugio). 

( 3S ) A igreja ficava aproximadamente no local do prédio da Ruài Vítor 
Cordon que torneja para o Largo da Biblioteca Pública, em frente da cortina, 
gradeada da Calçada de S. Francisco. (Cfr. Augusto Vieira da Silva, As Freguesia» 
de Lisboa, Lisboa, 1943, paginas 29.) 

(«) «Outrossi ms dou o outorgo por Jur dordade o mea Reguengo dafe 
d. par de Lixboa; com» perte pok agua dalcuutara e como partcco» o outro L 

P t, Ry ° d “ N “" ' « P*» connas herdades ,ue eu dej 

7 ° me Regaengo dalgea; ao meu moesteiro de » Denis dOdiueto . omo parte 

1 ’ " SeS “ B ° ^ e de «* * com o senhoryo , jurisdijõ. 
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Excepçao feita de Alcântara e de Algés, nenhum outro topónimo, 
concernente a lugarejo ou vilar situado nos limites do reguengo, é referido 
expressamente na respectiva doação. Contudo é certo que por então já os 
havia e a prova está em que, apenas seis dias depois, a 30 do mesmo mês, 
Gonçalo Domíngues, sacador das dívidas del-Rei, e mais 0 dizimeiro Vi¬ 
cente Pires Bulhão, na presença dos tabeliães Lourenço Estevães e João 
Pires, deram cumprimento à carta de doação e fizeram entrega do reguengo 
na aldeia de Alconena de a par de Algés ( 40 ). 

A aldeia de Alconena (Alcolena) ficava à beira das grandes pedrei- 

dos homeens que moram e morarem em esse Regaengo. e que possades hj p5er 
juiz e vigaryo. de uossa maao; assi como hora hj anda. E as apelações desses Juiz 
e vigayro deuem yr prímeyramente a nos e nossos sucessores e de uos e deles; 
uijr a mjm 0 ,a meus sucessores como dito he. e. que haiiades todolos dereytos e 
rendas que eu hej e de dereyto deuo auer; em esse Regaengo saluo hüu almargem 
em Algez, que. e. meu stremado onde hej prado pera os meus caualos que nÕ uay 
em esta doaçõ e que deue ficar a mjm; e a meus sucessores pera nossos caualos.» 
(Cfr, Descobrimentos Portugueses. Documentos para a sua História Publicados 
e Prefaciados por hão Martins da Silva Marques, I volume, páginas 35). 

A doação do reguengo de Algés, bem como a do castelo de Odemira, era 
feita em substituição das 3.000 libras anuais (assentadas nos reguengos de Frielas, 
Unhos, Sacavém e Camarate) que D, Dinis dera a Micer Peçagno^ em 1317. Gama 
Barras {História da Administração Pública em Portugal, III volume, páginas 603 
e nota 2, que vem da página anterior) foi de parecer que esta carta de 24 de 
Setembro de 1317 não chegou a ter efeito e baseou a sua opinião no facto de 
Lançarote Peçanha ter pedido a D, Afonso IV e a D, Pedro I, a confirmação do 
cargo de almirante e privilégios inerentes, que haviam sido concedidos a seu pai e a 
seu irmão, e as respectivas cartas confirmam somente a doação do sítio da Pe¬ 
dreira e das. 3.000 libras, sem a menor alusão a Algés e a Odemira, 

É, porém, indubitável que 0 reguengo. foi entregue pois se lavrou 0 respectivo 
auto, que ainda hoje existe, Todavia as coisas devem ter voltado à primeira forma 
por causas ignoradas até 0 presente, 

( 40 ) 0 documento vem em Descobrimentos Portugueses, I volume, páginas 
38 -e 39 e começa assim: «En Nome de deus Amen. Sabham quantos este strumento 
uyrem que na Era de mil. trezentos Cinquoeenta e sete Anos prestumeyro dia de 
Setembro, na aldeya dalconena da par dalgez,,,» 
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ra-s, que deram o nome à rua que actualmente as limita pelo Sul, e ia até 
junto do local onde está u igreja da Memória, num dos vértices, e o palácio 
do Pátio das Vacas ( 41 ) no outro. Nela havia pelo menos dois casais de 
que há notícias fidedignas desde o reinado de D. Fernando I, num dos 
quais parece ter-se encabeçado um fugaz reguengo de que el-rei D. João I, 
depois de Aljubarrota, a 22 de Agosto, estando em Santarém, fez mercê 
ao alcaide de Lisboa, Afonso Anes Penedo ( 42 ). 0 outro foi doado por 
D. Fernando, para todo o sempre, a João Anes, por carta de 3 de Junho 
de 1369 ( 43 ). A 23 de Maio de 1389 passou para o genro dele, João 
Vasques de Almada ( 44 ), de quem passou ao filho, Álvaro, capitão-mor 
dos Reinos, conde de Avranches ( 45 ), o que havia de morrer como um 
bravo, em Alfarrobeira. 

Do instrumento da entrega do reguengo a Micer Peçagno constam 
muito imperfeitamente os seus limites: iam pelo rio de Ninha ( 4e ) até 
entroncarem nos do condado de Barcarena e de lá até os casais que el-Rei 

( 41 ) Hoje sede do Museu Agrícola Colonial. Foi da quinta da Calheta, que 
pertenceu aos condes desse título. El-rei D. João V compro-u-a por 50.000 cru¬ 
zados, em .Setembro de 1726, ,a Pedro de Vasconcelos e Sousa, que foi estribeira-mor 
da princesa do Brasil JD. Mariana Vitoriai) — Cfr. Jordão de Freitas, Quinta 
Red do Meio, em Belém, (antiga quinta da Cdheta), na Voz de Belém, n. oa 20, 22 
e 33, respectivamente de 6 e 28 de Maio e de 18 de Junho de 1935, e o nosso 
artigo, já citado, As Quintos Reais do Lugar de Belém. 

( ) Fr. Manuel dos Santos, Momrchia Lusitana, VIII parte, livro 23, 
capítulo 44, páginas 782. A. N. T. T, Chmcelaria de D. João I, livro I, fls. 
89 verso, 

'( 4S ) A. N. T. T., Chancelaria de D. Fernando, livro I, fls. 52 versa 

>{ u } Na Chancelaria de D. João I não existe o registo da -cartai, que está, 
porem, sumariada na de D. Duarte (livro I, fls. 13) e no livro XI, fls. 102, da 
colecção Estremadura -'(do A, N. T. T.). 

I( 45 ) A. N. T. T. Chancelaria de D. Duarte, livro I, fls. 13 e 13 verso; Mos- 
teiro de Belém, livro 42 (Cartolário), fl. 98; Descobrimentos Portugueses, suple¬ 
mento ao I volume, páginas 488). 

(“) É hoje chamado Jamor. Ninha <len Linha, dai Linha-Velha e Linha- 
-Alpastor, hoje Linda-a-Velha e Linda-a-Pastora! 


doara ao mosteiro de S. Dinis, de Odivelas, e seguidamente, pela ribeira 
de Alcântara fora, até o Tejo ( 47 ). 

Os casais que D. Dinis deu ao mosteiro de Odivelas eram Pimenteira, 
na Junqueira, em A do Granjeiro, em A do Mafario, em Monsanto, em 
Pecinas ( 4S ), em A de Pai Carocho, no Penedo e no Barro ( 49 ). 

A acrescentar aos nomes de vilares e aldeamentos, por então exis¬ 
tentes no reguengo de Algés, há ainda Outorela, «neiçom a uelha» e Caseias 

( 47 ) «pela foz da agua de Ninha e desy pela ueha da dita agoa pela riheyra 

ataa .que chegaram ao logo per u dito Regaengo partia com o Condado «de 

Brequerena; coratodolos moynhos e acenhas que estauam na dita ribeira des a 
madre da dita agua aaquem contra o dito Regaengo, e des hi adeante com 0 o dito 
Regaengo parte com o dito Condado at-eaa hu estaÕ os Casaes que soyam aandar 
com este sobredito Regaengo de Àlges os quaes casaes o dito senbor El Rey deu ao 
moesteiro Dodmellas e assi como uem partir o dito Regaengo pela agua dalcantara 
e dez hi a fundo ataa o mar.» '(Cfr. Descobrimentos Portugueses, I volume, 
páginas 39). 

f 48 ) Actualmente Focinhos, 

( 40 ) Segundo o traslado feito por Fr. João de Lisboa, no Porto, em 18 de 
Janeiro de 1513, por ordem do D. Abade de Alcohaça. D. Jorge de Melo, e que 
constitui os fólios 353 a 357 verso- do- códice Regra de São Bento Abbade (Biblio¬ 
teca Nacional de Lisboa, Atcobaça, CGCXXVI/73) os casais doados por el-Rei 
ao seu «moesteiro de sam dinis dodiuelas do bispado de Lixboa» foram: «na 
pimenteira e na Junçueira e na do granjeiro e na do maffario- e na que chama 
monsmcfco e em pecinas e na .de paay caroucbo e no- cano e no- penedo e no barro 
os qiwes casaaes herdamento e possissoões som no meu Regueêgo dalgez de rriba 

mar da par de lixboa.saluo dous almargecs que hy ha huum m piçinas 

e outro no can.no, que nom dam paão.E o prado que hi ouuer oomprira pera 

os meus caual-os E dos Reys que -depôs my m forem m purtugall.» 

Segundo o IX dos documentos coligidos por João Pedro Ribeiro (Cfr. 
Memória para a Historia das Confirmações Regias neste Reino. Lisboa, 1816.) os 
lugares enumerados são-: Peim-eeira, Junqueira, a do Vigayro, a do Mafario, Mon¬ 
santo, Pecinhas, Pay Caroncho-, Gano, Penedo e Barro-, mas no documento X 
(carta passada em Frieks, no primeiro- de Outubro de 1318) tirado- do livro III 
(fls, 121, coluna 1.") da Chancelam de D. Dinis são confirmadas -as designações 
do -traslado de Fr, João-, a saber: Pimenteira, a do Granjeiro, Junqueira, a do 
Maffario, Pecinas, Paay Carocho, Cano, Penedo e Barro. 




290 


das quais D. Fernando fez mercê a Gonçalo Tenreiro, capitão-mor da frota 
real, em 21 de Julho de 1373 ( 50 ). 

Muitos dos topónimos apontados ainda hoje subsistem; outros, porém, 
perderam-se ou porque fossem mudados com 0 inconstante rolar do tempo 
ou por terem sido devorados pelo implacável alastramento urbano os res¬ 
pectivos lugares. 

Não se encontra, todavia, qualquer referência a Restelo. 

Porquê? 

Porque ainda não existia? 

De modo nenhum; talvez porque seria em todo 0 reguengo 0 único 
lugar em que a agricultura não era a profissão exclusiva dos íncolas. 

0 foral da portagem da cidade de Lisboa (anterior a 5 de Outubro 
de 1377) prova que 0 Restelo não era somente porto de refúgio para a 
navegação, mas já devia ser aldeia florescente, onde se faria intenso comér¬ 
cio de petrechos navais. 

Assim os navios estrangeiros que, fundeados no surgidouro, com- 
comprassem calabres, madeira, cordas, âncoras e mastros a dinheiro eram 
tributados, bem como pelas reparações que sofressem, no calafate do 
casco ou do convés, e pelos mantimentos que tomassem. Mas se apenas 
tivessem vindo a abrigar-se do vendaval, não pagariam direitos por nada 
que comprassem ( 51 ), 

( 50 ) «da nossa liure e pura vontade fazemos lhe doaçam pura antre os 
viuos e a seus herdeyros e sucessores que depôs elie vierem e lhe damos por jur 
derdade aliez oom sua Ribeira e outonela e neiçom a uelha e casellaa com seus 
termos.» (Cfr, a carta de doação em Descobrimentos Portugueses, I volume, pá¬ 
ginas 147). 

( 51 ) «...os Naujos que Jouuerem em rrestello que vierem de fora parte E 
comprarem madeira E cordas e caaures e 'ancaras ou masto* ou outras cousas 
daquellas que vsam de pagar paguem delias dereito a saber da madeira E caaures 
E cordas e masto dizima. E da pregadura e ancoras e pez e rrezina e toraento e 
breu quatro dinheiros do marauedi E da farinha ou trigo ou ligujmas de trinta 
e huu E do pescado seco*, dizima E do tonel! do ujnho hüu almude e meo como 
0 comprarem E do tonel do ujnagre tres ssoldos e sse conteçer ......... algüu 


29 ! 

0 Restelo funcionava, por assim dizer, como anle-câmara do porto 
de Lisboa e parece que desempenharia funções de reabastecedor, especial- 
mente de cordoame — cabos, enxárcias, escotas, etc. 

Na carta de fretamento de um baixel que, em Maio de 1386, trouxe 
do Porto a Lisboa um carregamento de trigo, prescreve-se a permanência 
de dois dias em Restelo, antes de descarregar na capital, 0 que teria de 

levar-se a cabo dentro de oito dias ( B “). 

Na doação a M.° Vicente, cirurgião, filho de M. e Martinho, feita 
por el-rei D. João I, a 11 de Maio de 1407, dá-se Alconena (Âlco* 
lena) como situada no Reguengo do Restelo ( B3 ). É a única referência 
de que temos notícia e que supomos devida a lapso de quem mandou fazer 
a carta, pois 0 Restelo nunca teria constituído um reguengo independente 
do de Algés, ou nele incrustado. 

Rui de Pina, na Crónica de D. Dinis , reportando-se ao ano de 1295, 
narra certo episódio naval sucedido no Restelo nos termos seguintes-: 

«El Rey [D, Fernando III, de Castela) como soube ( por D, Sancho 
Ledesma) que el Rey (D. Dinis) tinha suas gentes perçebidas pera emtrar 
em castella, mandou logo perçeber em seujlha suas galees e frota^ que de 
guerra vyerã a costa de portugal e emtrarã no porto de Restello huüa legoa 
de lixóoa bonde tomara naaos de portugal carregadas de mercadorjas e 
as leuarã E 0 almirate de portugal (licer Peçagno) que a esse tempo 

topo con.tr.airo como mujtas vezes conteçe que uenham a rrestello e ujerem 
comprar cada hüua das cousas aqui contheudas pera seus naujos ...... fazendo 

per ssa uerdade nom ham de pagar nenhüu defeito, 

E sse pera os dictos Naujos que jouuerem em restello- que uierem de fora 
parte leuarem pera brear seus naujos seuo v-ejom quantas arrobas som...» (Cfr, 
Descobrimentos Portugueses, Suplemento ao >1 volume, páginas 56L _ 

( 62 ) «E deus querendo 0 dieta bayxel syngrara com a dita carrega E hira 
a rrestelo que he no Ryo do teia E estara hj dous djas E a cabo desses dous djas 
hira deuante a vila de lixbÕa E do dia que hj chegar a cabo de oyto dias deue seer 
descarregado.)) (Cfr. Descobrimentos Portugueses, Suplemento^ ao I volume, pa- 

S ( M ) A. N. T. T., Chancelaria de D . João 1, Htpo UI, fls, 102 e 102 verso. 
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era m lixòoa por cobrar a presa e para vimgança do mal que se fizera 
armou logo c6 grã trigança outras guales e foy apos frota de castella q 
ajnda alcãçou no maar bonde todos ouueraS gramde e crua peleja mas 
em fim o almirate de portugal ficou vitorioso ca tomou aos cõtraíros suas 
naaos e galees e mais as q cõsygo leuauão e trouxe tudo tudo a porto de 
lyx&oa. ( M )» 

A 10 de Maio de 1322 D. Dinis doou a Estêvão da Guarda, car¬ 
pinteiro mestre dos engenhos, e a Estêvão Martins, carpinteiro e mestre 
das azenhas, um terreno em Restelo para onde deviam mudar uma azenha 
que o segundo dos donatários tinha construído, cerca da ponte de Alcân¬ 
tara e cuja exploração estava sendo ruinosa, pelo que o monarca lhes dava 
licença para a desmancharem e irem montar mais adiante, onde não estor¬ 
vasse nem prejudicasse o porto do Restelo ( 55 ). 

Ora a ponte de Alcântara está soterrada sensivelmente no local em 
que a via férrea cruza com a linha dos carros eléctricos, que vem da Pam- 
pulha para Santo Amaro, pelo que e de admitir que a azenha de Estêvão 
Martins deveria ficar situada nas imediações do começo da actual Rua 
das Fontainhas ( 5G ). 

D. Dinis consentiu na mudança da casa mais para deante (isto é: 
mais para baixo, falando, em qualquer caso, em relação ao curso do Tejo), 

(m) iCfr. Crónica de D. Dinis Segando o Códice Inédito n.° 891 da Biblioteca 
Pública Municipal do Porto, na «Biblioteca Histórica de Portugal e Brasil», série 
Régia, Porto, Livraria Civilização, páginas 43. 

( H ) 0 foro anual era de seis moios de pão, pagos a el-Rei. Como os lucros 
da exploração fossem inferiores à imposição, os donatários expuseram o caso ao 
doador, que sentenciou, favorável e inteligentemente, fazendo-lhes a mercê de lhes 
dar licença para levarem «todalas cousas da dita acenha também cantos e pedra 
oom todo o ;al» para outro lugar >«mays adeante hu nõ faça embargo nem dano» 
ao porto do Restelo. (Cfr. Descobrimentos Portugueses. Suplemento ao I volume, 
páginas 387). 

( 50 ) Sobre a localização da ponte, ver A, Vieira da Silva, A Ponte de 
Alcântara e suas Circunvizinhanças, Lisboa, 1942, especialmente a gravura mserta 
a páginas 7. 
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mas custa a compreender a restrição imposta, a menos que, por então, o 
porto do Restelo não fosse onde hoje é Belém e ficasse, talvez, por alturas 

de Santo Amaro. _ . . , 

Ora em 5 de Fevereiro de 1405, el-rei D. Joao I deu de foro a 

João de Óbidos «divjsador das nosas obras de carpentaria e pedrana e 
meestre das nossas obras dos nossos regnos» as aranhas que tuiha junto 
da ponte de Alcântara (e que, então, estavam derribadas), mais o esteiro 
que ia da ponte até o mar e ainda todas as praias «que vão contra Res- 

tello-o-velho» ( B7 ). „ 

As azenhas derribadas é quase certo que seriam as mesmas que Ls- 

têvão Martins, por 1322, teria chegado a desmantelar, mas que, por quais¬ 
quer circunstâncias, não mudou «mais para deante». 

Mas se, em 1405, se falava em Restelo-o-velho é porque, forçosa- 
mente, haveria outro a que chamariam novo. Onde ficaria? A restrição 
feita em 1322 legitima a suposição de o Restelo de então ser muito proximo 
de Alcântara, mas a expressão agora empregada, «contra Restelo». (quer 
dizer: para os lados do Restelo ou na sua direcção) não serve, infeliz- 
mente, para comprovar da certeza a hipótese por que o âmbito da prepo¬ 
sição não tinha limites, como se pode verificar, v. g. num documento publi¬ 
cado por Sousa Viterbo (») e concernente a certa demarcação de terrenos 
levada a efeito em Almeirim, no qual se usa a expressão «contra a cidade 
de Lisboa», que ficava distante mais de dezasseis léguas. . 

De um modo ou de outro, porém, o certo é que em 1415 já a aldeia 
do Restelo vicejava a Leste do local onde boje se vê a grandiosa fábrica 

m VHe o documento na íntegra {datado de M15) em Sou» Viterbo, 
DiocioLÍ do, Aràimoo, II volume, páginas 217 e 218 e, em - 

Dmobrímm Bonugmes, Suplemento ao I volume, páginas 451 

(..) Cfr. Diciomrio dos Anhikcws, II volume, paginas 472. «As 
herdades e terras sam e se começam des o dito rryo dalpiarça .pera a cm 
a saber asy como se começa contra • dita cidade de Lrxboa pera bonde loj posto 
Lü marcode pedra redondo o qual «cem em sy edeliead. huã acudo com cmquo 

quinas, etc.» 
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do mosteiro, edificado, como se viu, no ponto em que se erguia a igreja 
de Santa Maria de Belém, fundada pelo Infante de Sagres. 

Testemunham-no Zurara e Damião de Góis, o primeiro quando relata 
a vinda dos Infantes, D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique, de Odivelas, 
após o enterro da rainha D. Fili-pa de Leneastre, em vésperas da gloriosa 
jornada de Ceuta; o segundo quando noticia a localização do mosteiro. 
Para Gomes Eanes a aldeia estava mm (relativamente ao curso do no) 
da capela do Restelo ( f “); para Góis o mosteiro foi fundado abaixo da 
povoação ( 00 ). Ambos concordam, pois. 

* 

* * 

Qual a origem ou razão de ser do topónimo? 

Não sabemos. 

Com fé nos dicionários tem-se admitido a derivação de indústria 
local de tecelagem de linbo, talvez para a manufactura de calabres e 
mais cordoame usado pela navegação costeira e do alto. É de notar a 
existência no lugar, desde tempos remotos, de cordoeiros, mas esse facto 
•parece que deveria abonar mais compreensivelmente um topónimo derivado 

(50) «Os Iffantes *se partiron dalli [de Odivelas) acompanhados daquelks 
penhores e fidallgos, e sse forom pera huGa aldea que esta açima daquela jgreia, 
que o Iffamte Dom Hanmque mandou fazer, que chamam Saneia Mariai de Meem 
£ a aldm há nome Restello.» {Crónica da Tomada de Cem, 'edição- da Academia 
das Ciências, páginas 144). 

(50) «Fundou (D, Manuel) de aouo pera sua sepultura, & da Rainha dona 
Maria sua molher, & de seus filhos, ho Mateiro da inuocaçã de nossa Senhora 
de Bethlem junto da praia, hüa lego® da çidade de Lisboa, .abaixo de Rastello.» 
{Crónica do Felicíssimo Rei D, Manuel, ed. da Universidade de Coimbra, IV volume, 
páginas 203.) 
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do fabrico das cordas em vez de radicado em operação preliminar do mesmo 
fabrico ( 01 ). 

Todavia Zurara informa que a aldeia se ebamava Restelo por causa 
1 do porto que lhe ficava fronteiro (“), donde a verosimilhança do nome 
poder ter sido significado marítimo (hoje absoleto), como restinga 

ainda 0 tem. _ . 

Qual a localização exacta do povoado e os limites dentro dos quais 

se comportaria? _ 

Sem dúvida que entre a actual Calçada da Ajuda e a do Galvao, 

aquela rclativamente moderna ('*), esta velha como a noite no tempo, 
sucedânea da antiga estrada do Penedo (por onde se ia para Benfica, 
Lumiar , Odivelas, etc.), a mesma que os Infantes desceram, cavalgando, 
na triste manhã de 19 de Junho de 1415, quando regressavam da inu¬ 
mação do cadáver de sua mãe no grande mosteiro de S. Dinis. 

(“) Pode acudir a alguém « lembrança de ter existido o Beco 4 Estopa 
(hoje Travessa d» Fiandeiras) ao Cruró da Ajuda p» o adacien»: com o 
facto. Devemos esclarecer que tal topónimo é posterior ao terramoto de 1755 e que 
o supomos corrupção de Beco do Estopa, sendo Estopa a alcunha pur que sem 
conhecido algum vizinho do sítio. 

A actual Travessa das Liuheiias (que liga a Rua de Belan com a antiga 
Rua do Cais, hoje Vieira Portuense) também náo tem o menor significado porque 
a desiguação é moderna e fÜha da imaginação poética de qualquer vereador do 
Í município belenense, pois nunca houve Imhdras «0 local. Este — 
nasceu no século XVII e foi conhecido pelo nome de Travessa de Manuel e 

(dono d» prédio que te «*te F« * * Wém * ® ** ^ “ 

pastelaria), Mais tarde ehamaram-lhe Travessa das Brasias. 

(» ! ) « a aldea ha nome Reatdb .por daquelh anooraça 1 _ 
este, que sse chama per essa utesmai guisa». >(Cfr. Crónica da Tomda « 

PÍStaa V?0 troço, que vai .té . antiga Travessa d» ?* das ^ « 
Urge do Museu Agríeola Colonial), foi mandado abrir por eket D. Joat, V 
quando se construíram as arribanas para guarda dos coches Iim g 
T.ÇO, ,ue vai até. Palácio Nacional d. Ajnda, ta. depois do terramoto de 1755, 

quando D. José residia no paço de madeira. 
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Muito perto da ermida corria, como vimos, a ribeira dos Pocinhos, 
mas havia ainda outro curso de água—a ribeira dos Gafos (° 4 ) -—que 
serpeava encosta abaixo seguindo aproximadamente pelas trazeiras das casas 
do lado ocidental da Rua das Mercês até a antiga Travessa do Buraco ( 0G ), 
de onde ia rente com o muro da quinta que foi do Ludovice ( G0 ) e, após 
ser cruzada pela ponte que ia para o Pátio das Vacas ( 67 ), tomava pela 
actual parada de cavalaria 7 ( 68 ), desaguando no Tejo sensivelmente na 
direcção do portão de ferro, contíguo ao edifício do Museu dos Coches. 

0 troço inferior da ribeira banhava o sopé de uma pequena eleva¬ 
ção de terreno —o Outeiro das Vinhas ( fl0 ) — que D. Manuel de Portu- 


( 01 ) A designação parece indicar a proximidade de uma gafaria, de que 
não há a menor notícia, nem vestígio. Acaso o nome de «A do Mafario» — um 

dos casais doados pelo «Lavrador» ao mosteiro de Odivelas ( Cf r. nota n.° 49) _ 

será leitura incorreota de «A da Gafaria» ? 

(° 5 ) Assim se chamava o troço estreito da actual Travessa da Memória, que 
liga a Calçada da Ajuda com a Rua da Paz. (Cfr, A Calçada da Ajuda, do autor, 
Lisboa, 1940, páginas 38). 

(““) Foi de João Pedro Ludovioe, porteiro da Mesa da Consciência e Ordens, 
filho do arquitecto de Mafra. Fica, na Calçada da Ajuda, à mão esquerda de quem 
sobe, e estende-se da esquina do Largo do Museu Agrícola Colonial até defronte 
dos quartéis. (Cfr. obrai ciiada, páginas 27). 

(“ 7 ) Tal P'°' nte íicava sensivelmente no lugar onde a Rua de João de Castilho 
entronca no Largo do Museu Agrícola Colonial. 

(° 8 ) O quartel é sucedâneo das «Cocheiras de Sua Majestade» mandadas 
fazer pelo Magnânimo para recolha de coches e berlindas, liteiras e estufíns de seu 
serviço e do da Corte. As cavalariças ficavam n 0 começo da Junqueira, onde são 
hoje as Oficinas Gerais do Material de Engenharia. (Cfr. A Calçada da Ajuda, 
citada, páginas 17 e o artigo As QuiiUas Reais do Lugar de Belém sobredito). 

(* 9 ) A fls. 100 do Camlârio tantas vezes referido lê-se o seguinte registo, ' 
que transcrevemos tal qual: «Sentença q teve este Mostr. 0 contra D. Manoel de 
Portugal sobre a sua Quinta do Outeiro das Vinhas junto ao ribeiro dos Gaffos./ 
ríe hoje da coroa.» 


. I 1M5 p™™** «Outetro de ». Manuel de Pettigdn i( c fr. Lim 
■ ‘ i0s ob “ os b * *«“» S«Am i ,, Ajwh ie Belém, fls. 18) e m 
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gal ( 70 ), parece ter trocado com os frades jerónimos e onde*se construiii 
o embrião do actual Palácio Nacional de Belém ( 71 ), se é que, ao 

1617 ainda se especificava o Outeiro como topónimo autónomo no lugar de Belém 
(cfr. mesmo livro, fls, 32), ■ 

'( 70 ) Trata-se ido notável poeta quinhentista (filho do 2,° casamento do pri¬ 
meiro conde de Vimioso) a quem Camões, dedicou a ode VII (em que lhe chama 
Mecenas) e que foi embaixador em Castela. Sá de Miranda (égloga IV) dí-lo, 
«Lume do Paço e Mimoso das Musas». Faleceu em idade provecta a 26 de Fevereiro 
de 1606. Casou a primeira vez com D. Maria de Meneses, filha do comendador 
de Idanha, de quem teve, entre outros, a D. João de Portugal, desaparecido na 
batalha de Alcácer, que foi marido de D. Madalena de Vilhena (filha de Francisco 
de Sousa Tavares, capítao-mor da índia), mais tarde unida matrimonialmente a 
Manuel ide Sousa Coutinho, o futuro Fr. Luís de Sousa. 

Em segundas núpcias, D. Manuel de Portugal casou com D. Margarida de 
Mendoça Corte-Real, senhora 'do morgado de Vale da Palma, na ilha Terceira 
(falecida—'segundo reza o fólio 13 do Livro n.° 1 dos óbitos da freguesia de 
Nossa Senhora da Ajuda — a 24 de Janeiro de 1600) de quem apenas houve 
D. Joana de Portugal Mendoça Corte-Real, que casou no 'dia 18 de Dezembro de 
1598 (Livro n.° l dos casamentos da freguesia de Nossa Senhora da Ajuda, fls. 
15 verso) com seu primo co-irmao D. 'Nuno Álvares de Portugal, filho do 2.° conde 
de Vimioso', matemático de famai e governador do Reino de 1621 a 1623. Do casal 
nasceram em Belém (na casa da Quinta da Praia, ao que parece) vários filhos, a 
saber: Francisco, baptizado a 12 de Janeiro de 1601 '[Livro n,° l, Rs. 42); 'António, 
baptizado a 13 de Março de 1603 (Livro n.° 1, fls. 52 v.°); João, baptizado a 14 
de Maio de 1607 (mesmo livro, fls. 71); Margarida, baiptizada a 20 de Julho 
de 1608 [idern, fls. 77 v.°) e Elifonso ide), baptizado a 2 de Fevereiro de 1611 
(idem, fls. 92), todos falecidos ide tenra idade. 

Só D. Maria de Portugal (não nascida em Belém) vingou e, com o rolar 
dos tempos, veio a ser condessa de Monsanto e de Cascais, por se ter recebido 
à face da Igreja com o 6.° conde, Álvaro Pires de Castro, morrendo de parto a 
10 de Maio de 1627 [Livro n.° 1, fls. 45 v.°). Deste matrimónio foi primogénita 
D. Joana Inês de Portugal (baptizada na Ajuda no primeiro de Junho de 1626 
— Livro n.° 1, fls. 181) que foi morgada de Vale da Palma e primeira mulher 
do 2,° conde de Aveiras, Luís da Silva Telo de Meneses, Por ela vieram as casas 
e quinta do Outeiro das Vinhas aos Aveiras, em cujo poder se conservou pouco 
mais de 50 anos. 

( 71 ) A parte antiga deve-se à iniciativa e ao comprovado bom gosto do 3.° 
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. , A * d “ !ur e idour ° < «Ma fácil de conjecturar, a despeito 
dos aterros havidos. Deduz-se do passo em que Zurara alude ao faet! de 
odos OS navios e gales da armada, que * aprestava para ir a Ceuta, 
«tarem fundeados e, em sinal de dó' pela morte da rainha D. Filip 
de Lencastre, terem caçado o pano, de modo que os mastros e vergas oí 
reciam o aspecto de floresta de árvores caducas despidas de folheio («) 

E de ver que seria muito avantajado o número dos navios para que fosse 
possível tal tlusão; como, é de ver qre se o surgidouro não fosse d! 

$oes gigantescas nao podia la caher tão grande número de barcos. 


de HW ’ “ u , S Mem ’ Wa em Mktu 808 14 * Outubro 
de 1459 em que defere a petição formulada pelo infante D, Henrique no 

«n ido de ser dada existência canónica à ermida de Santa Maria de 

Be em ’ refere que 0 P edido ]Ile te apresentado havia pouco tempo. 
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mom pareçia a frota outra cousa senom amores dalgnSa mata, a que Am do 
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Infelízmente não são conhecidos nem os precisos termos do reque¬ 
rimento, nem a data em que foi feito; todavia, graças à minuciosidade da. 
bula, podemos conjecturá-los. 

Continua indeterminada a data da construção da igreja, mas fica-se 
com a certeza de ser recente, quiçá rematada em começos do próprio ano* 
de 1459, não tendo, por conseguinte, razão de ser a hipótese de já ali 
haver, por antano, qualquer fundação que o Infante se tivesse limitado*, 
a reparar, a modificar ou a ampliar ( 7S ). 

Da leitura da bula ressalta que o Infante foi movido a edificar a.. 
igreja pelas seguintes razões ( 7C ): 

Chegavam frequentemente ao porto do Restelo, a bordo de navios,, 
muitos cristãos, alguns dos quais morriam sem sacramentos, atacados por' 
várias moléstias e ele, Infante, para obviar ao inconveniente e obedecendo- 

( TC ) 0 académico José Soares da Silva (cfr. Memórias para a História de- 
Portugal que Compreendem o Governo del-Rey D. João o /..., Lisboa, 1730, tomo 
I, páginas 465 e 466) escreveu que «...o Infante D. Henrique... reparou e augmen- 
tou a Ermida de Nossa Senhora do Restello, no lugar deste mesmo nome... o qual. 
querem alguns, que corrupto o vocábulo, fosse antes da Estrella, e que, assim, o- 
Infante, para a ter boa nos seus descobrimentos, a tomara por sua protectora, e- 
aos Sanctos Reys Magos, como guiados por outra, para descobrirem o Divino Sol 
nascido, aos quaes também dedicara a dita Ermida, que por esta razaÕ há Authores,, 
que digaõ, que elle a fundara.» 

t P erce hemos como o douto académico se deixou embair por informações- 
fantasiosas, que ,os documentos e cs testemunhes coevos contraditavam redonda e 
formalmente. A bula é bem expressa quando informa: «vnam ecclesíam sub uoca- 
bulo eiusdem beate Marie in Bethleem iuxta portum predictum de nouo construi et; 
edifican fecit»; Zurara ( Crónica do Descobrimento e Conquista da Guiné, edição 
José de Bragança, volume I, páginas 43) também não deixa dúvidas: «E porque 
m meu devoto da Virgem Maria, mandou fazer à sua honra uma mui devota cu* 

de 0r t;; de 86 chama Restel! ° ! CUJ ' a invoca S^° se diz Santa Maria de Bolem». 
n baseamo-nos na excelente tradução feita pelo nosso eminente confrade,, 

f: * „ Saraiva> publicada de P á e ina ® 564 a 567, de I volume de Desço* 
onmentos rortugueses. 
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* I ,iedoso e caritalivo im P" Is » e querendo, também, bonrar a Deus omiti- 
potente e à bem-aventurada sempre Virgem Maria, mandara 'ranstruir 
-desde os caboucos e edificar junto do porto' sobredito, para salva s ão das 
-almas dos bomeus do mar e a bem da utilidade pública, uma igreja da 
invocação de Santa Maria de Belém, o bastante dotada para garantir o 
passadio de um prebístero, em virtude de não existir no local qualquer 
-outra instituição pia ou canónica. ‘ 1 

Uma vez concluída a obra requereu, como lhe cumpria, ao Sumo 
Pontífice: 

a) que a autoridade apostólica confirmasse a construção e edi- 
iicação; 

b) que a igieja fosse erigida em freguesia, com pia baptismal e 
mais insígnias paroquiais, bem como se delimitasse a área da sua ju¬ 
risdição; 

c) que uma vez erecta fosse unida, anexada e incorporada na 
Urdem Militar de Nosso Senhor Jesus Cristo, tal qual como o fora a 
igreja de Santiago, de Santarém; 

d) — que, finalmente, lhe fosse dado poder e faculdade para pôr 
-e amover nela, à sua vontade, presbítero idóneo para curar as almas dos 
paroquianos — ou sejam: os naturais e os moradores no Restelo e mais 
"OS navegantes e passageiros cristãos que adregassem de passar pelo sur¬ 
gidouro, além das gentes embarcadas nas armadas. 

D. Henrique, quanto ao último pedido, alegara que os colonos ou 
os lavradores do alfoz não tinham paróquia certa e pagavam a seu alvedrio 
«os dízimos às igrejas de Lisboa. 

Bondosamente, o Papa atendeu as petições do Infante, mas restrin¬ 
giu o deferimento da última, ao mais certo por evitar conflitos de juris¬ 
dição eclesiástica, que sempre suscitaram encarniçada celeuma e deram azo 
•a que corressem verdadeiros rios de canadas de tinta. 

Até consta na bula que Pio II mandou ouvir D. Afonso V ao propó¬ 
sito e que foi com seu consenso que se demarcou a área de jurisdição da 
nova paróquia — um círculo traçado em seu redor, tendo como raio a 
distância de um tiro de besta. Gra por maior que seja o âmbito que demos 
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ao percurso do projéctil, havemos de convir que a área da nova paroquiai 
era meramente simbólica. ’ 

Mas as razões alinhadas e aduzidas pelo Infante de Sagres seriam 
verdadeiras, ou náo passariam de pretexto para mais uma fundação a que 
a vangloria ou a vaidade bumana não seriam estranhas? 

Será possível comprová-lo? 

Eis o que passamos a tentar. 

, ,. Qua " t0 às m8es íe or(iem ou marítima nenhuma dúvida ê 
legitima. , " ~ 

O surgidouro era, como vimos, verdadeira ante-cámara de Lisboa 
e «a também porto seguro para a navegação quando campeava a intem 
pene ou surgisse rijo vendaval costeiro. 

. A vas ‘ a f recorta<1 > ™ meia-lua quase perfeita, desde a foz da 
ribeira de Alcantara até o minúsculo promontório sobre cuias arribas se 
veio a construir a torre de S. Giâo, servia de abrigo aos nautas porque 
as lombas que he focavam, como hoje, a cavaleiro, quebravam o ímpeto 
das nortadas, velhacas e traiçoeiras como o Demo ( 77 ). 

„ ReSSalta dos 'P assos do foral da Portagem de Lisboa atrás citada ( 78 ) 
quao grande era o movimento mariümo do surgidouro, onde as fustas é 
gales, os bateis e caravelões permaneciam semanas inteiras à espera de 
vento de feição ou aguardando suspirada bonança, a brear o casco, a cala 
fetar as juntas a reparar aduelas, a remendar o velame, vistoriar verga» 
e mastros, a reforçar enxárcias e escotas. g 

Nada mais natural que adoecessem e morressem os que chegavam 
especialmente os atingidos pelo escorbuto, flagelo que dizimava tantos 1 
quem os parcos recursos dos Galenos de antano náo podiam valer 
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E quanto às razões de ordem religiosa invocadas, sucederia o mesmo? 

Diligenciemos projectar alguma luz em tamanho negrume. 

Fr. Apolinário da Conceição ( 78 ) assevera —e parece que com in¬ 
teira verdade —que após a reconquista de Lisboa todo o território ribei¬ 
rinho jacente para Oeste e Noroeste do aglomerado urbano—desde a cerca 
moura até a foz do Tejo —ficou englobado na paróquia de Nossa Se¬ 
nhora dos Mártires, cuja primeira igreja ficava, como vimos, sensivel¬ 
mente, no lugar do 1 prédio que hoje torneja do Largo da Biblioteca Pública 
para a Rua de Vítor Cordon. 

Logo, tudo quanto ia ate a ponte de Alcântara e mais os dois re- 
guengos de Ribamar (o de Algés e o de Oeiras) ficava aos cuidados de 
um pároco a quem, mesmo que se admita escassíssima densidade de popu¬ 
lação, seria impossível desempenhar-se de seu múnus. 

Segundo o P.° Francisco da Silva Nogueira ( 80 ), D. Rodrigo da 
Cunha, na Historia Ecclesiastica de Lisboa, mostra que em 1171 já fora 
criada outra freguesia (a de Santa Catarina de Ribamar) com sede na 
ermida (muito mais tarde convento) de tal invocação ( 81 ) e depois, em 
data imprecisa ou ignorada, mudada para Carnaxide, sob a égide de 
S. Romão. 

Em consequência da erecção da nova paróquia a jurisdição da de 
Nossa Senhora dos Mártires teria sido cerceada, passando o seu extremo 
ocidental para a ribeira de Alcântara. 

Conquanto não conheçamos documento que esclareça o caso encontro- 
vertivelmente e prove de modo cabal a razão ou sem-razão do grande arce¬ 
bispo de Lisboa, nós estamos crentes em que as coisas se devem ter passado 
de modo distinto. 

Assim, e ate mais ver, somos levados à convicção de que o multi¬ 
plicar de colegiadas, que se seguiu à reconquista cristã, deve ter tido 

( 70 ) Demonstração Histórica da Primeira e Red Parochia âe Lisboa, Lis¬ 
boa, 1750. 

( 80 ) Os primeiros Trabdhos Literários, Lisboa, 1865, páginas 10. 

( 81 ) À beira da Cruz Quebrada. 
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origem em mais alguma coisa que no simples desejo dos vários clérigos 
pios, a quem sorria a ideia de viverem em comum e para quem já não 
eram bastantes os cabidos das sés existentes no Reino ( 82 ). 

Parece-nos que o proliferar de tais instituições se deve ter filiado 
mais na necessidade de evangelização (ou de missionação) e de 'coloni¬ 
zação e posse pacífica dos vastos territórios reavidos e que continuavam 
povoados e amanhados pela mourama, mais ou menos reduzida à servi¬ 
dão da gleba. 

Quem teria D. Afonso I para presidir à arroteia, cobrar os dízimos 
e fazer prosperar as culturas e os pastios de seus reguengos? 

É natural que os seus esforçados capitães não estivessem dispostos 
a trocar o montante pela charrua e, além disso, eram do Norte e por lá, 
onde a reconquista se podia ter por definitiva, a colonização do que não 
andava doado a gente de algo era feita por intermédio das mitras e dos 
mosteiros. 

Cá para o Sul era lógico que se considerasse a situação instável e 
contingente, cheia de riscos e a merce da natural revindita dos Mouros, 
ainda fortemente enraizados no território transtagano e tendo em Alcácer 
do Sal temerosa testa de ponte. Daí a colonização dever revestir um carác¬ 
ter precário e, se não improvisado, ao menos transitório. 

Os cruzados que anuiram a estabelecer-se entre nós, foram assentar 
arraiais mais para o interior, pelo que nas terras que ficaram sob o domí¬ 
nio directo da Coroa só talvez o bispo exercesse qualquer acção missioná¬ 
ria por interpostos agentes. Tudo o mais andaria ao Deus dará. 

Com o desenvolver da Lisboa cristã entraram de multiplicar-se as 
paróquias. Surgem depois as colegiadas e (mera coincidência?) cada uma 
delas aparece donatária de terrenos, que mais tarde vêm constituir outras 
tantas freguesias. Parece-nos lícito inferir da circunstância que as doações 


( M ) Sobre colegiadas, ver Fortunato de Almeida, Historia da Igreja em Por¬ 
tugal, I volume, páginas 206 e seguintes e Cama Barros, História da Administração 
Pública em Portugal, .1,* ©dição, 1 volume, páginas 239 e seguintes; 2.“ 'edição, II 
volume, páginas 72 e seguintes. 
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hajam sido feitas para assegurar as prebendas (que garantiam o passadio 
corporal dos colegiais) e parece-nos evidente que só os frutos do amanho 
dos terrenos as poderia garantir. 

Havia necessidade de evangelizar as gentes dos arredores e não havia 
possibilidades de recrutar colonos cristãos, salvo no estado eclesiástico. 
O agrupamento de clérigos, ao redor de priores, teria dado origem às 
colegiadas das microscópicas freguesias de Lisboa de antano, mas as doa¬ 
ções tê-las-iam obrigado a estabelecer in loco deputados, com autoridade 
no temporal e no espiritual, instalados em ermidas e eremitérios, que não 
só eram sufragâneos das colegiadas donatárias como recolheriam os dizi- 
f mos das colheitas, ao passo que nas horas de lazer doutrinariam as popu- 

; lações, contribuindo assim para as conter em respeito. 

Com o andar do tempo teria aumentado o número de ermidas dentro 
da área de que a colegiada era donatária, bem como é possível que tivesse 
| crescido em cada qual o movimento litúrgico. 

Como consequência algumas das colegiadas teriam passado a ser 
cabeças de vigararia. 

Nos reguengos de Ribamar pode ser que, com efeito, haja sido Santa 
Catarina de Ribamar a primeira testa de ponte lançada pela colegiada 
de Santa Cruz da Alcáçova (que fôra mesquita moura) ( 8S ) na área que 
correspondia, muito aproximadamente, à do reguengo de Algés. O uso 
r tradicional, mantido durante muitos séculos pelos povos da redondeza, e só 

desaparecido depois de 1834 ( 84 ), de irem em círios, no dia 3 de Maio 
(dia em que a Igreja celebra a festa da invenção de Santa Cruz por Santa 
Helena) à igreja do convento de Santa Catarina (sucedânea da vetusta 


(■») cír. António Coelho Gasco, Primeira Parte das Antiguidades da Muy 
Nobre Cidade de Lisboa, Imporia do Munda e Princeza do Mar Occeano, Coimbra, 
1924, páginas 285. 

(«) Carnaxide, Barcawna, Oeiras % até, Benfica e Lttmiar, (Cír. Francisco 
da Silva Figueira, Os Primeiros Trabalhos Literários, paginas 10 e 11). 
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ermida) ( 85 ) em romagem votiva, parece indicar como vassalagem ao orago 
da antiga colegiada donatária, imposta, como os foros, pelos tempos fora, 
quando se foram constituindo paróquias independentes. Também parece 
confirmá-lo o facto da colegiada de Santa Cruz do Castelo, ainda em 1834, 
ser obrigada a reparar e paramentar a paroquial de S. Romão de Carnaxide. 

A mesma obrigação tinha a colegiada de S. Lourenço em relação à 
freguesia de Santa Maria de Oeiras e a de S. Martinho relativamente a 
S. Pedro de Barcarena, obrigações que se mantiveram séculos seguidos e 
que, a nosso ver, são vestígios de antiga suzerania das colegiadas. 

Todavia se elas tinham deveres no campo espiritual e recebiam os 
dízimos das populações espalhadas por casais, mais ou menos próximos, o 
domínio secular era da Coroa. 

( 85 ) «Existira ali primitivamente uma ermida, que, já com a invocação de 
Santa Catharina, íoi feita matriz de uma grande freguezia, com a qual, depois fre- 
guezia de Carnaxide, pelo local para onde a matriz se transferiu e está actualmente, 
passou a ter por donatários os collegiaes de Santa Cruz do Gastello. PoTque deixara 
de ser matriz, julgando-a vaga, D. Affonso V doou-a ao seu capellão fr. Álvaro 
Rebello, filho do cavalleiro mór de Lamego, Henrique Esteves Rebello. Fr, Álvaro, 
como constava da sua lapide sepulchral na mesma ermida, reedificou-a, ampliou-a, 
nella deixou estabelecer a confraria de Santa Catharina dos livreiros, cujo com¬ 
promisso D. Affonso V approvou em 1 de Dezembro de 1461, confraria que em 
1559 passou para a freguezia de Santa Catharina do Monte Sinay, ou Bel-ver, em 
Lisboa; quiz deixada aos Jeronymos, com quem de certo estava ligado pela boa 
vizinhança (N. B. o autor aqui fez confusão e cuidou que os Jerónimos designava 
o mosteiro de Santa Maria de Belém, quando de facto significa os frades da Ordm 
de S, Jerónimo) e a final a deixou ao arcebispo de Lisboa, D. Jorge da Costa, que 
em 1474 a doou aos Loyos, que era 1478 a abandonaram em presença das bem 
fundadas pretensões dos collegiaes do Castello '{isto é: de Santa Cruz), com os 
quaes em 1550 o infante D. Luiz, aqueJle que, a chamamento do imperador Car¬ 
los V, foi á jornada de Tunis no celebre galeão Bota-fogo, e em companhia do 
inclito D. João de Castro, e pae do infeliz pretendente Prior do Crato, fez ura 
contrato, cujo autographo se conserva no cartorio desta igreja {de Carnaxide) pelo 
qual aquelles, salvos os direitos parochiaes e mediante dois mil maravedis annuaes, 
cediam ao infante a sua ermida e casas contíguas de Ribamar, para nellas se levan- 




Em dias de D. Afonso III já os pleitos surgidos entre os morado¬ 
res dos reguengos de Ribamar eram decididos por um vigário posto por 
el-Rei ( 80 ) e em 1314 D. Dinis determinou que tivessem juiz e vigário anual, 
quer o de Algés quer o de Oeiras, eleitos pelos moradores e confirmados 
por ele ( 87 ). 

Por então, já o aglomerado urbano em Oeiras era tao importante 
que o juiz era obrigado a morar lá e a fazer lá concelho, ao passo que em 
Algés não se dava o mesmo, e o juiz só era obrigado a celebrar lá a reunião, 
podendo residir noutro local ( 88 ). 

Mas no Catalogo de todas as Igrejas, Commendas, Mosteiros que havia 
nos Reinos de Portugal e Algarves pelos annos de 1320 e 1321 ( 80 ) não 
são relacionadas Santa Catarina de Ribamar, nem Oeiras, nem Barcarena, 
como, aliás, não figura Nossa Senhora dos Mártires, que existia com abso- 


tar um convento de Arrabidos, o qual, fundado em 1551, não pelo infante D. Luiz, 
mas pela senhora D. Izabel, filha do duque de Bragança D. Jayme, e viuvado' 
infante D. Duarte, filho de el-rei D. Manuel, depois de mal reparadas as primeiras 
ruinas, chegou a tal estado de desmoronamento ali por 1610, que Antomo Falleiro 
de Abreu determinou levantar no sítio do Cano do Mouro um novo convento, para 
onde os frades passaram de Santai Catharma, invocação que levaram para a nova 
casa, que depois tomou a de Nossa Senhora da Boa Viagem, restituindo-se á de 
Santa Catharina a antiga logo que, em 1634, foi reedificado por Diogo Lopes de 
Sousa, segundo dos condes de Miranda, depois .marqueses de Arronches, e a fmal 
duques de Lafões, donatários do mesmo convento de Santa Catharma, onde tinham 
seu jazigo». (Cfr. Francisco da Silva Figueira, Os Primeiros Trabalhos Litterarios, 

páginas 31 e 32). 

Actualmente não existe na paroquial o documento expressamente referido. 

( 80 ) Gama Barros, História da 'Administração Pública em Portugal, III vo¬ 
lume, páginas 600, 

( 87 ) Idem, idem, idem, páginas 601. 

( 8a ) Local sobredito. 

(«>) Copiado por Manuel da Maia, em 1746, e publicado por Fortunato de 
Almeida , História k Igreja em Portugd, tome II, págbas «9 > A » 

jas de Lisboa estão relacionadas de páginas 674 a 677. 




luta certeza (°°), ficando no arrabalde, pois já é assim descrita nas inqui¬ 
rições do tempo de D. Afonso III, por sinal que tendo como sufragânea a 
ermida, dos Santos Veríssimo, Máximo e Júlia, onde os freires de Santiago 
se desempenhavam das funções que admitimos conjecturalmente para as 
ermidas sitas nos reguengos de Ribamar e que foram os embriões das mo¬ 
dernas freguesias. 

Não encontramos explicação plausível para a não inclusão de Santa 
Maria dos Mártires se nao o ter sido isentada por qualquer circunstância, 
visto não ser de aceitar a hipótese de o copista a haver omitido, pois que 
as somas dos dinheiros condizem. Oeiras, Carnaxide (ou Ribamar) e Bar- 
carena não são referidas expressamente porque se deve ter contado com 
elas nas vigararias das respectivas colegiadas donatárias ( ai ). 


( 00 ) Prova a existência a Relação de Varias Igrejas de que El-Rei é Padroeiro 
ms Bispados do Porto, Lamego, Tuy, Coimbra e Lisboa, transcrito 1 no chamado Li¬ 
vro das Gavetas («do A. N. da Torro «do Tombo) e que remonta, pelo menos, a 1229. 

A localização «no arrabalde consta do documento n.° 2 «dado por João Pedro 
Ribeiro na Memória para as Inquirições dos Primeiros Reinados (Lisboa, 1815), 
páginas 15. 

Cir. Augusto Vieira da Silva, As Freguesias de Lisboa (Lisboiai, 1943), pági¬ 
nas 12, em nota (2), a páginas 13, o eminente olisipógrafo faz reparo em que no 
Catálogo de todas as Igrejas, a que aludimos no texto, além de Santa 'Maria dos Már¬ 
tires, também não é referido expressamente a freguesia de Santa Maria Maior (Sé). 
Assim sucede, com efeito ; mas vêm «todas 'as instituições que nela havia (Mesa Epis¬ 
copal, Mesa Capitular, deado, chantrado 1 , etc.) as quaiis são taxadas. Mais «de dois 
séculos depois, Cristóvão Rodrigues de Oliveira, procedeu do modo idêntico. 

( 01 ) Em 1320 as colegiadas já haviam «evoluído pelo que as várias igrejas ti¬ 
nham raçoeiros cujo rendimento (comum) foi colectado separadamente. Quanto a 
Santa Cruz da Alcáçova so se tomou «em conta o« comum dos raçoeiros, porque a 
igreja e «a vigararia «eram do Bispo, quer dizer, os seus rendimentos tinham sido 
contados nos da Mesa Episcopal. 

A título de esclarecimento se consigna que os colegiais tinham clausura 1 , bem 
como os cónegos das sés. Uma vez acabado tal regime os clérigos passaram a 
viver sobre si, em casas próprias, indo às igrejas apenas para tomar parte na cele¬ 
bração dos ofícios. Porque a cada qual foi atribuída sua ração (igual ao quociente 
dos rendimentos pelo número de indivíduos), daí o nome de raçoeiros. 


A alegação do infante D. Henrique — que, por volta de 1459, os 
moradores de Restelo não tinham paróquia certa —parece índirectamente 
confirmada por quanto se expôs e, como não 6 crível que ele houvesse 
tentado induzir em erro o Sumo Pontífice — visto que Pio II podia certi¬ 
ficar-se da verdade por intermédio do seu legado — maior consistência 
ganha, o que equivale a pôr de remissa as afirmações, muito mais recentes, 
aliás, de D. Rodrigo da Cunha, que o P. 6 Figueira perfilhou. 

Existiam as igrejas de Santa Maria «dos Mártires e de Santos (esta 
como posto daquela) e existiriam as de Santa Catarina de Ribamar e de Car¬ 
naxide (S. Romão) qualquer delas sufragânea de Saiita Cruz da Alcáçova. 

É de presumir que a ribeira de Alcântara - que então serpeava por 
um dos vales mais lindos da redondeza — marcasse a linha fronteiriça das 
duas paróquias, mas não haveria divisão eclesiástica estatuída canonica¬ 
mente, de modo que cada qual podia cuidar-se paroquiano da que mais lhe 
agradasse, fosse por estar mais próxima, fosse pela devoção ao orago, fosse 
por que fosse. 

Em qualquer caso, do Restelo à ermida de Santos (guarda-avançada, 
por assim dizer, da freguesia de Santa Maria dos Mártires) ou à de Riba- 
mar (ou de Carnaxide) o caminho (muito provavelmente mau e difícil) 
era longo em demasia para se palmilhar amiudadas vezes no cumprimento 
dos deveres e obrigações inerentes à prática da religião. 

No Estio, quando a calma apertasse, e no pino do Inverno, em dias 
de borrasca inclemente, a distância a percorrer justificaria de sobra a falta 
ao preceito dominical e poucos se poderiam permitir o luxo'de o fazer a 
lombo de alimária. 

É dato que as reais dificuldades iriam servindo cada vez mais de 
capa ao progressivo afrouxar do zelo e em resultado a maior parte da 
gente rural (a quase totalidade da população) limitar-se-ia a cumprir a 
desobriga pela Quaresma e a aparecer só por ocasião de festas ou de 
romarias, mais por tasquinbar do farnel e gorgolejar dos odres, que por 
devoção ao Santo. 

Por isso ninguém saberia ao certo a sua freguesia; a afirmação de 
D. Henrique devia, pois, ser verdadeira. 
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Não aludimos à ermida de Nossa Senhora da Ajuda, sufragânea do 
-cabido da Sé, porque a supomos posterior à fundação levada a efeito no 
Restelo pelo Infante de Sagres. Parece indubitável que a construção do 
pequeno templo se deveu ao achado da imagem do orago em circunstân¬ 
cias invulgares, mas também parece certo que a ermida foi, desde o começo, 
lugar de peregrinação, era vista de ter um albergueiro que, certamente, 
-cuidaria das pousadas ( 92 ). Foi da invocação da imagem aparecida 
■que o local tomou o nome e é certo que o topónimo já era corrente em 
1514 ( 93 | 

Cuidamos, no entanto, que o cabido da Sé teria levantado a ermida 
•pouco depois do Papa ter erigido a igreja de Santa Maria de Belém em 
paróquia (cuja área, convém lembrar, tinha de raio um tiro de besta) 
para nela instalar um corno-missionário, cuja acção se desenvolveria na 
tangente da paróquia simbólica do Restelo, instituída com o acordo de 
D. Afonso V mas talvez a despeito da vontade do cabido. E este por mostrar 
zelo, se bem que tardio, aos olhos do Papa ripostara acto contínuo com o 
levantamento da nova ermida. 

É-se levado a admití-lo porque, mais tarde, a fundação manuelina 
sucede à henriquina em tudo, menos como paróquia e, logo após a defini¬ 
tiva inauguração do mosteiro dos Jerónimos (1551), a ermida de Nossa 
Senhora da Ajuda é arvorada em freguesia (° 4 ) com uma área descomu- 
mal — na parte ribeirinha desde Alcântara a Algés; nos montes indo quase 
.até Benfica. 


( 02 ) Cfr. Do Sítio de Mossa Senhora aoActual Largo da Ajuda, ido> autor, Lis¬ 
boa, 1936, (I das Publicações dos Anais das Bibliotecas, Museus e Arquivo Histó¬ 
rico Municipais), páginas 9 a 11. 

(° 8 ) No caderno- das Ementas das Obras de Santa Maria de Belem referente 
,a 1514 menciona-se a Ajuda entre os lugares de onde veio pedra para os Jerónimos. 

( w ) Cristóvão Rodrigues de Oliveira, em seu famoso Summario, impresso 
,«m Lisboa, por Germao Galhardo, sem data, mas de cujo texto ressalta que o autor 
.ainda coligia dados para o original em 1552, ao passo que o exame e confronto 
das gravuras empregadas na impressão levaram Ernesto Soares a estabelecer 1554 
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IV 

Uma vez recebida a bula hiter cetera , é de presumir que se utilizas¬ 
sem os preparativos para efectivar a tenção em que o Infante estava a erigir 
a paróquia, pois é crível que a igrejinha de Santa Maria de Belém (bem 
como os anexos tidos por indispensáveis) já estivesse concluída ou, pelo 
menos, em via de conclusão, nos terrenos adrede comprados. 

como o -ano provável da edição (cfr, Augusto Vieira da Silva, no prefácio da 3. 
edição da obra, Lisboa, 1939)i-Cristóvão- Rodrigues de Oliveira, íamos dizendo,' 
catalogou Nossa Senhora da Ajuda «(cfr. páginas 46 e 47) entre as «egreias que 
não são parochias» e escreveu o seguinte a seu respeito: 

«A Ermida -de nossa senhora da ajuda he anexa aa Sé estaa fora dos muros, 
tem hum capellão que tem dordenado do cabido com ias mais esmolas e Benesses oem 
cruzados. Ha nesta ermida hum sprital -em que ha hüa casa par-a hú -ermitão que 
tem, com gasalhado para pobres a que os confrades dão cama, lume E agoa, E para 
isso temi hum moyo de trigo de renda...» 

Por seu turno, João Brandão (de Buaroos) n-o Tratado da Majestade, Gran¬ 
deza e Abastança da Cidade de Lisboa (Estatística de Lisboa de 1552) inclui-a no 
número -das igrejas paroquiais compreendidas dentro da légua em redondo, que tinha 
a cidade e -o -arrabalde i(cfr. páginas 100 da edição -d-e Braamcamp Freire e Gomes 
de Brito). Vem eoi primeiro lugar, seguindo-se-lhe a de Nossa Senhora dos Mártires, 
então já com a sede íntra-muros, mas ainda com jurisdição sobre tudo quanto ia até 
a ribeira de Alcântara, território que, depois, veio a ser repartido pelas novas fre¬ 
guesias de St. a ' Catarina, Santos e S. Paul-o, 

É manifesta a contradição dos dois contemporâneos e tanto mais embaraçosa 
quanto é certo que ambos se repontaram -expressamente a-o- ano- de 1552. 

Cuidamos, porém, que o Svmmrio, conquanto haja sido impresso em 1554, 
deve ter sido -elaborado em 1551, ano em que o arcebispo, D. Fernando de Vascon¬ 
celos e Meneses, deu ordem ao seu guarda-roupa para dar os passos precisos para o 
levar a cabo. 

A citação expressa do rendimento havido pela Misericórdia em 1552 (cfr. 
páginas 37 e 38 da 3. 1 edição) deve ter resultado de entrelinha, metida acidental- 
mente após a conclusão do trabalho, sem qualquer intuito de actualizaçao ou de 
aperfeiçoamento. 

Dois anos mais tarde, quando o livro se deu à estampa, ninguém fez reparo 
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Por carta de 12 de Setembro de 1460 ( 0B ), passada fia sua vila de 
a par de Sagres, D. Henrique, depois de dar conta das razoes que o levaram 
a meter ombros à fundação do Restelo, doou-a à Ordem de Cristo e estatuiu 
as obrigações com que os donatários ficavam para todo o sempre. 

Assim, o Infante, dizendo-se regedor e governador da Ordem de 
cavalaria do mestrado de Nosso Senhor Jesus Cristo, duque de Viseu 
e senhor da Covilhã, fazia saber a quantas adregassem de pôr os olhos 
sobre o documento, que mandara levantar no surgidouro do Restelo uma 
igreja consagrada à Mãe de Deus, sob a invocaçao de Santa Maria de Belem, 
e à sua beira fizera construir um chafariz e uma fonte (°°) não só para 
uso do templo como também dos navios que estivessem ancorados no porto 
e ainda de quem por lá passasse. 


na sua desactualização num ou noutro ponto, neste ou naquele pormenor. Daí o 
anacronismo, que, assim, seria mais aparente que real. 

(M) O teor da carta vem integralmente em Descobrimentos Portugueses, 
I volume, páginas 578 e 579, onde se diz que já fora publicado por completo — 
em Vasco da Gama e a Vila da Vidigueiru, de Teixeira de Aragão, Lisboa, 1898, 
página 9 207 e seguintes—-segundo a leitura nova do códice n.° 235 i(fls. 18)' da 
Ordem de Cristo, .existente no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. 

Ribeiro Guimarães, porém, já a tinha dado à estampa (em Summario de V arkt 
Historia, IV volume—Lisboa, 1874—páginas 50 a 52) com base na lição do 
2.° e do 5.° volumes do Livro das egrejas, • padroados , e direitos ecclesiasticos da 
Ordem de Nosso Senhor Lesus Christo, existentes na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
e outrora feitos pelo Dr. Pedro Álvares Seco. (Ver: Pedro Álvares, Escrituras 
da Ordem de Christo, B. N. L., Manuscritos, Fundo Geral, n.° 737), 

( 90 ) Todas as cópias e reproduções da carta de 18 de Setembro de 1460 são 
concordes em que o Infante diz ter mandado fazer um chafariz e uma fonte. Se bem 
que os termos nunca tenham sido rigorosamente sinónimos, o certo é que & diferença 
é tão subtil que causa admiração o ter sido feita a destrinça, Chafariz seria o tanque 
em que o gado se dessedentaria à custa das sobras que escorressem da fonte, cuja 
água nativa se destinaria ao abastecimento das gentes e à rega das hortas da casa. 

Admitimos, porém, a hipótese de ter havido má leitura do original, o qual 
diria ponte e não fonte, porque no local houve uma ponte cuja construção devia ser 
coeva da fundação henriquina, pois a sua existência era de importância primordial. 





' i 


primei lo plano o chafariz «ia Bola e a velha 
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Vários motivos o haviam levado a tomar tais deliberações: 

a) o facto de se juntarem ali, com frequência, muitos homens que, 
depois, por lá se demoravam imenso tempo (porque tripulantes de arma¬ 
das que mais tarde ou mais cedo abalavam com os mais variados destinos) 
sem terem onde ouvir missa, nem poderem receber os Sacramentos da 
Igreja; 

b) a verificação das mesmas circunstâncias quanto à gente que ia 
e vinha a traficar mercadorias no surgidouro; 

c) o darem-se lá frequentes falecimentos, finando-se as pessoas sem 
confissão por carência de sacerdotes para as ouvir e absolver, e tendo de 
ser sepultadas na areia da praia à míngua de igreja ou de cemitério onde 
enterrá-las; 

d) o imperativo desejo de pôr cobro a tão afrontosa situaçao, ja 
para que aos agonizantes não faltasse o que a Santa Madre Igreja ordenava, 
já para que os sãos não se atemorizassem com a prespectiva de a salvaçao de 
suas almas poder perigar um dia, por incúria ou falta de caridade dos 
homens; 

e) a vontade de acabar com o inconveniente de não haver ho lugar 
possibilidade de, quer os' residentes, quer os arribadiços se abastecerem 
de água, para si, para o gado ou para as necessidades de bordo, pondo termo 
de vez aos transtornos a que tal falta dava origem; 

f) o empenho de servir a Deus e de louvar Seu Santo Nome e a glo¬ 
riosa Virgem Maria. 

Como fosse devedor de muitas atenções à Ordem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, tanto às suas rendas como às pessoas, o Infante resolveu fazer* 
-lhe doação pura e irrevogável, para todo o sempre, da igreja, da água e 
das terras que comprara para mantença da fundação, mediante a observa¬ 
ção de certas cláusulas, que passamos a enumerar: 

Quanto à água era prescrito o seguinte: 

a) a Ordem podia servir-se sempre de quanta houvesse mister para 
o amanho de pomares e hortas ou para outro qualquer fim; 

b) a marujaina e mais gente embarcadiça, bem como os viandantes 
e os moradores do alfoz, podiam utilizar-se dela, quer para beber, quer para 
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dar aos animais, quer ainda para uso de bordo, sem terem de pagar qualquer 
tributo, fosse à Ordem, fosse a quem fosse. Deveriam, porém, manifestar o 
seu reconhecimento pelo bem que se lhes faria, rezando de boa mente um 
fcter noster e uma Ave, Maria não só pelo eterno descanso da alma do doa¬ 
dor como pela salvação das de quem ele lá tinha. 

Quanto ao mais-igreja (com seu padroado), hortas, casas e terras 
com todos os pertences-era o domínio de tudo transmitido na forma e 
regra que o Papa, aucto ritate apostólica, aprovara. . 

Em paga das herdades e mais coisas compradas para dote da igreja 
de Santa Maria de Belém, devia o capelão celebrar todos os sábados, por 
intenção dele, missa de Nossa Senhora, com a comemoração do Espirito 
Santo e seu responso bem como a oração Fdelimn Deus. Antes de começar 
o santo sacrifício, o celebrante devia voltar-se ipara os assistentes e pedir- 
-lhes em voz alta, e pelo amor de Deus, que rezassem um Pater noster e uma 
Ave, Maria por alma do fundador, pela Igreja, pelas almas dos da Ordem 
e ainda pelas daqueles por quem ele tinha obrigação de rogar. E o Intmbo 
d altare Dei só seria proferido depois de apagado o último rumorejar das 
oraçóes dos fiéis. 

Havemos de convir que não é possível obter maior nem melhor prova 
da grandeza de ânimo do infante D. Henrique, assim como da sua virtude 
e da sua piedade. Era bem pouco o que pedia, mas, assim mesmo, ainda 
fiava da caridade e do reconhecimento dos homens muitíssimo. Se fosse 
hoje... D- 

Antes que decorressem dois meses-a 13 de Novembro - apagou- 
-se o lume que alentava o ânimo eril do egrégio precursor do Mundo mo¬ 
derno e as modestas oraçóes pedidas à caridade de cada qual entravam de 
' sufragar a sua alma de eleição, ao passo que os freires de Tomar ficaram 


("). Ribeiro Guimarães (Loc. cit., página 53) não se conteve e perguntou 
a seus leitores: «Nao acham de uma admirável ingenuidade o. preço que o Infante 
D. Henrique pôs às consolações espirituais e à água que oferecia aos caminhantes 
pelo sítio do Restelo c laios mareantes que lá estacionavam?». 
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senhores da pia fundação do Restelo, pequena chama votiva — miúda qual 
luz de candeia — que, por mercê de Deus, se havia de tornar farol deslum¬ 
brante, cujos potentes raios desbravariam por completo as trevas que en¬ 
volviam os últimos confins do Globo. 

Os antigos mostraram-se crentes em que nao podia ter sido casual 
a desaparição do topónimo Restelo, rapidamente eclipsado pelo de Belém, 
tanto mais que não havia memória de outro caso em que uma invocação 
de Nossa Senhora desbancasse vocativo, velho de séculos e aplicado ao 
local onde a devoção entrara de florescer. 0 natural e habitual era o topó* 
mimo antigo tornar-se apelido da invocação da Virgem. 

À seu ver a mudança ter-se-ia operado por misterioso desígnio da 
Providência, para que o nome de Belem (ja vinculado ao natal de Jesus) 
itambém ficasse ligado indissoluvelmente à empresa máxima que a História 
regista no activo da Humanidade — a tarefa assombrosa de tornar conheci¬ 
dos todos os arcanos da Terra. 

Se bem que distanciados de séculos qualquer dos dois eventos rasgou 
horizontes insuspeitados pelas gerações precedentes e acarretou verdadeira 
revolução no viver das gentes. No mais antigo apenas interveio a vontade 
de Deus posta ao serviço de Seu amor aos homens, ao passo que o mais mo¬ 
derno foi obra só dos homens, mas toda realizada ao serviço do seu amor 
â Deus. 

A vinda de Messias foi semente prodigiosa; a empresa das Desco¬ 
bertas fruto oipimo e incomparável. 

Com Jesus nasceu um novo Homem e a vida passou a ser vista a 
«outra luz; devido à acção do grande infante de Sagres o Mundo transmu* 
,tou-se e também passou a ser visto a nova luz. 

Belém de Portugal teria sido, assim, a mais consoladora certeza que 
& Esperança, um dia raiada em Belém de Judá, operou. 
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* * 

Na carta de doação da igreja de Santa Maria de Belém à Ordem* 
de Cristo há passos que demonstram ter o infante D. Henrique adquirido- 
terrenos no alfoz do Restelo para que a sua exploração agrícola possibili¬ 
tasse à mantença da fundação. 

Infelizmente, porém, não chegou até nós documento por que possa¬ 
mos apurar a localização exacta das herdades compradas. 

Todavia, havendo, como há, notícia circunstanciada de quantos terre¬ 
nos el-rei D. Manuel adquiriu para serem incorporados no património do* 
mosteiro nascente, do seu confronto com a massa geral dos bens que os, 
monges disfrutavam pode concluir-se, com fortes probabilidades de acerto,, 
que as hortas, terras e pomares, a que o Infante alude expressamente, fica¬ 
vam situados na veiga feracíssima que bordejava o Tejo pelo Norte, con¬ 
tando da margem direita da ribeira dos Pocinhos para o Poente, até as,, 
imediações onde ainda subsiste o chamado Chafariz da Princesa, ou de- 
Pedrouços ( os ). Aliás, a desaparecida Quinta da Princesa foi, no seu come¬ 
ra) D. Maria Francisca Benedita, filha del-rei D. Xosé e viúva de seu. 

sobrinho, o príncipe do Brasil, D. José. 

lEste chafariz levanta-se a meio de um largo de feição, inconfundível o qual,, 
bem como a vizinha casa que foi dos governadores da Torre de Belém l(e onde está. 
hoje uma escola da Casa dos Pescadores), fica no local onde se erguia o velho- 
baluarte que Francisco de Arruda construiu no Restelo-, (cír. o respectivo documento, 
a páginas 60 do volume I do Diccionario dos Archüectos, de Sousa Yiterbo), para. 
servir de apoio e de complemento à Torre de S. Vicente, edificada dentro de água, 
a algumas centenas de braças da praia. Entre esta e a Torre mediava distância con¬ 
siderável — a mesma, grosso modo, que hoje vai da cortina de suporte do terreiro do, 
chafariz até as fundações da Torre — toda ocupada pelas aguas do Tejo, que eram,, 
neste ponto, praticáveis por navios de alto bordo, 

A porta de ingresso na Torre (com sua ponte levadiça) era a actual. Situada, 
de modo que o próprio edifício a abrigava dos vendavais predominantes, só era. 
acessível de bote movido a remos. As troneiras eram voltadas pana o Nascente, o Sul 
e o Poente, pois a principal missão da Torre era cruzar os fogos com a de S. Sebas¬ 
tião de Caparica (vulgarmente chamada Torre Velha), tanto que fora edificada no» 


«ço, um pedaço de terra (fronteiro à Torre de Belém) que levava 12 alquei- 
ires de semeadura e que os frades jerónimos aforaram, em Junho de 1519, 


meio das águas, porque o alcance da artilharia nao permitia que o tivesse sido na 
margem norte do rio. Na face setentrional nenhuma defesai havia que pudesse 
enfrentar qualquer ataque feito de surpresa ou mesmo no desenvolver de aconteci¬ 
mentos bélicos, 

A função da Torre era exclusivamente marítima e exercia-se no sentido de só 
permitir a passagem de navios pelo Sul, depois de chegados a fala: Fr. Filipe de 
Caverel é hem explícito a tal respeito: «Elle sert toutesfois bien pour asseurer le 
port de Lisbonne, et à faire parler ceux qui y arrivent et en sortent, aya-nt touj-ours 
ason artillerie preste, pour respondre à celle du chasteau de 1’autre xive, et donner sur 
ceux qui voudroíent passer sans baisser voile et sans faire paroistre du passeport.» 
(Cír. Ambassade en Espagne et en Portugal, (en 1582), de R, P. en Dieu, Dom Jean 
Sarrazim, Abbé de St-Vwst, du Conseil d’Estai de Sa Magesté Caiholique, m Premier 
Lonseüler m Arthois, etc., Arras, 1860, páginas 306), 

Mas, por causa da sua razão de ser, .a Torre não poderia obstar a que os 
inavios lhe passassem pelo Norte, não tinha cómodos para aquartelar mais que meia 
,dúzia de homens e não estava em condições de oferecer resistência eficiente a qual¬ 
quer ataque de forças que, v. g., tendo desembarcado em Cascais viessem pela beira- 
-mar até as suas vizinhanças. 

Para obviar a tão importantes senões se construiu sobre a praia o- baluarte, 
,o qual não só cobria a Torre pela retaguarda como a punha a coberto, de surpresas 
■e servia de complemento a esta espécie de campo entrincheirado destinado a barrar 
por completo a passagem do rio. Nesse baluarte, depois sucessivamente ampliado, pelo 
que passaram a chamar-lhe fortaleza-, ficavam os quartéis da guarnição, os paióis, etc. 

É a esta fortaleza que Damião- de Góis chama «Betheleem -oppidulum» (cfr, 
Lisboa de Quinhentos, tradução de -Raúl Machado, Lisboa, 1937, páginas 38 e 39) 
c ia ela se refere expressamente Francisco- de Holanda, no- capítulo IV da sua famosa 
obra Da Fabrica que falece á cidade de Lisboa, -onde também (a fls. 12 verso do 
-original, guardado na Biblioteca -da Ajuda) fez um bosquejo idas suas linhas, então 
«enquadrada no sistema fortificado defensivo da barra- do Tejo-. 

A iconografia antiga da Torre de S. Vicente de Belém, invulgaimente rica, 
representa-no-la com um prédio -de casas levantado- sobre .a abertura do pequeno 
claustro. Esse prédio foi construído no tempo dos Filipes e serviu não só como resi¬ 
dência do capitão e -de -parte da guarnição efectiva, como para proteger o- abasteci¬ 
mento de água potável, pois a artilharia do duque -de Alba, em 1580, aos primeiros 
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por 200 réis e uma galinha, a Gaspar de Paiva, capitão da mesma Torre ( 09 ) 
e irmão do amo do príncipe D. João ( 10 °). 

Ora esse pedaço de chão não se contava no número dos que o «Ven¬ 
turoso» comprou, logo o seu senhorio directo só pode ter vindo aos monge» 
por via do escambo levado a efeito com a Ordem de Cristo, o que é como 
quem diz que estaria vinculado à igreja fundada pelo Infante. 

Como o mosteiro de Santa Maria de Belém não tinha quaisquer bens 
para além destes, somos levados a concluir que o extremo ocidental das 
herdades que D. Henrique adquiriu devia ser sensivelmente no actual 
Largo da Princesa e assim, é de ver que o Infante dotou a sua fundação 


tiros, antes de bater as tropas de D. António, derai cabo- da cisterna da Torre (cfr. 
Fr. Filipe de Caverel, ut supra), cuja boca, ao que parece, ficaria a céu des* 
coberto. 

Por então o total assoreamento do local, a construção da Torre da Cabeça 
Seca (Bugio-) e -a considerável ampliação da -de -S. Juliao-, reduziram a quase nada o 
valor militar -da Torre de Belém e fizeram cessar a razão- -de ser da fortaleza cujo pri¬ 
meiro -embrião fora o baluarte construído por Francisco- de Arruda. E não tardaram 
a aparecer as casas nobres para residência dos governadores da Torre, condes da 
Atalaia, marqueses -de Taacos. 

No começo do Século XIX o tal prédio que havia na Torre e que também já 
servira de prisão, ameaçava ruína pelo que foi demolido para se proceder ao restauro 
do monumento ordenado- pelo tenente-general Francisco de Paula Leite—o «pai» 
do nicho e da imagem de Nossa Senhora da Graça e das ameias decoradas com a cruz 
de Cristo (reprodução -das da varanda do -terceiro andar) que circundam o eirado 
sobranceiro ao rio. 

( 5D ) Lamo-s no Apêndice -(I) -o que -a este respeito consta do Cartulário -do 
mosteiro de Belém, 

A Quinta da Princesa por morte -da condessa da Ribeira passou à posse do 
capitalista António Ribeiro S-eabra -e por morte de este a seus 1 herdeiros. Recentemente,, 
por causa da chamada urbanização -da -encosta da Ajuda, foi -expropriada e a casa 
demolida para se abrir a -aotua-1 Avenida da Torre de Belém, 

( 10 °) Bartolomeu de Paiva, que v-ei-õ ia superintender em todas as obras -do 
Reino até falecer, em 1536. Convém ter presente tudo quanto- -escrevemos a seu respeito 
em El-Rei D, loão III e u Arquüectura em seu Tempo, Lisboa, 194-6, páginas 
15, 32 e 33. 






(Foto E, Portugal) 



RUA DIREITA DE BELÉM - Casas compreendidas entre o desaparecido Largo de Fr. Heilor 
Plnio e a Travessa da» Galinheiras, cuja frenle corresponde cxaclamenle â Ircnle jlo palácio 
ilii duque de Aveiro, maiuk.lo arrasar pela sentença de 12 de Janeiro da 17.>9 

(Foto E. Portugal) 


O PALÁCIO DA QUINTA DA PRINCESA (1937) 

(Foto E, Portugal) 
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com munificência, pois a distância que vai do ângulo nascente da capela- 
-mor dos Jerónimos até lá deve andar por volta de um quilómetro e na 
ermida e no eremitério aiiexo, segundo Cristóvão Rodrigues de Oliveira, 
como vimos, só havia dois freires. Salta à vista que o amanho de tão grande 
área de terreno garantia sobejamente o passadio dos ermítães. 

V 

Rui de Pina, no capítulo VII da Chronica de El-Rei D. Duarte ( 101 ) 
diz que uma das coisas pedidas ao Santo Padre em dias do «Eloquente» foi 
a abolição do celibato para os futuros comendadores e cavaleiros das Ordens 
de Cristo e de Ávis. Acrescenta, porém, que o requerimento régio alcançou 
bom despacho, mas que não teve efeito por falta de dinheiro, pelo que a 
concessão só veio a ser outorgada pelo papa Alexandre VI a rogo del-rei 
D. Manuel ( 102 ). 

Duarte Pacheco.por seu turno ( 103 ) informa que D. Manuel foi o 
primeiro rei que suplicou do Sumo Pontífice a dispensa para os futuros 
cavaleiros e comendadores, no que prestou altíssimo serviço à moral e aos 
bons costumes ( lü4 ). 


( m ) Cfr. Cdlecção de Inéditos da Historia Partugueza, tomo I, páginas 98. 

( 1M ) «antre as cousas que se requereram e o Papa s, outorgou foy, que os 
Commendadores e Cavalleiros das Ordees de Quisto e d’Avis, futuros e nom presentes, 
podessem casar; e esta graça, per íallcçimcnto de dinheiro, se non despedio, e despois 
em tempo d’El Rey Dom Manuel Nosso Senhor, e per sua intercessam e requerimento, 
foi pelo Papa Alexandre Sexto concedida e tirada e ouve efíecto.» 

( 10S ) Esmraldo de Sita Orhis, ledição dirigida por Rafael Eduardo de Aze¬ 
vedo Basto, Lisboa, 1892, páginas 97. 

,( 104 ) «& elle (D. Manuel) foy ho primeiro Rey de Portugual que soplicou ao 
Santo Padre ho papa alixandre sexto que despensase com os caualeiros comenda¬ 
dores da hordem & cauallairia de nosso senhor Jesus Christo & Sam Bento' destes 
Reynos que daly m deante os que nouamente fossem recebidos nestas hordeos & 
abitos podesem cazar & asy se fez; Por que dantes eram frades professos por solene 
voto sem poderem contrahir matrimonio; & quanto seruiço fez a Deus este serenis- 
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Fosse a primazia de D. Duarte, fosse de D. Manuel o certo é que 
a bula Romani Pontificis tem a data de 20 de Junho de 1496 e parece inva¬ 
lidar as informações de Rui de Pina, porquanto refere taxativamente que 
o pedido fora acabado de fazer ao Saiito Padre da parte do rei de Por¬ 
tugal e dos Algarves D. Manuel ( 105 ). 

Se tivermos em atenção a morosidade das comunicações de então, 
somos levados a concluir que o futuro bispo de Fez, Francisco Ferreira, 
quando, após as Cortes de Montemor-o-Novo, abalou para Roma, além da 
procuração para o cardeal de Alpedrinha prestar obediência a Sua San¬ 
tidade em nome do novo monarca ( 10B ) deve ter levado no alforge mais 
papelada e entre ela figurava, por certo, a petição sobredita, cujo deferi¬ 
mento acarretava, inevitavelmente, em prazo mais ou menos curto, o termo 
da fundação henriquina do Restelo, visto que os freires de Tomar deixa¬ 
riam de permanecer no eremitério, ao serviço da instituição, dizendo as 


simo príncipe em esto requerer em todo tempo.se deue louuar por se euitar tanta 
luxuria & pecado quanto se seguia destes professos incapazes do matrimonio terem 
mancebas como dantes tinham o que aguora por serem casados podem escusar,» 

(i05) ( Q| r _ Q m dro Elementar..., torno X, páginas 115, D. António Caetano 
de Sousa deu-ía na íntegra nas Provas da Historia Genealógica, (2, a edição), tomo II, 
parte I, páginas 326 ia 328, mas traz a data errada «anuo- incarnationis domini 

millesimo quadragintesimo nonagésimo secundo. Pontificatus nostri anno 

quarto», 

Ora Alexandre Rorja foi eleito papa em 1492, logo o quarto ano do seu 
pontificado foi o de 1496. Por outro lado no texto alüde-se expressamente a D. Ma¬ 
nuel— «pro parte chariasimi in Chrísto filij nostri Emmanuelis Portugaliae & Alga, 
biorum Regis» — o que também invalida o ano. indicado, visto que ele só subiu ao 
trono a 27 de Outubro de 1495, estando em Alcácer do Sal. 

( ) «Antes q elRei partisse de Mote mor, quomo bÕ, & catholico Clirístao 
mandou a Roma Françisquo fernandez que fora seu mestre, home que per suas 
letras, & prudêçia foi depois Bispo, de Fez, ho qual leuou p-rocuraçam abastante 
delRei pera ho Cardeal de Portugal dõ George da costa, Arcebispo de Lisboa, home 
de grade authoridade dar em seu nome obediençia -aho Papa Alexandre sexto-, que 
então soccedera na Sé Apostólica, ho que assi fez, etc.»-Cfr. Damião de Góis, 
Crónica do Eelicissimo Rei D. Manuel, edição citada, I volume, páginas 18 e 19. 


missas de preceito, levando -os Sacramentos a quem deles houvesse míngua, 
ouviíido de confissão os íncolas e os advenidiços. 

Nenhuma dúvida é lícita acerca da «ohrigaçam» de D. Manuel para 
com a memória do Infante, cujo neto adoptivo era .e a quem sucedera no 
usofruto de diversas prebendas, quando seu irmão mais velho, o duque 
D. Diogo, sucumbiu às mãos de seu real cunhado, em Setúbal. Só o enca- 
beçamento do ducado mudara de Viseu para Beja a fim de, no dizer de 
Damião de Góis, D, João II esquecer «ha lembrança & scandalo que na- 
quelle tepo podia & deuia ter aho titulo» ( m ). 

Por isso, do que lhe sobrava das rendas de sua casa, depois de satis¬ 
feitos os encargos que a oneravam—e seria muito o que crescia porque o 
rendimento era pingue — foi pagando a pouco e pouco as dívidas e obri¬ 
gações que o Infante deixara, bem corno as de seu pai, o infante D. Fer¬ 
nando, e de seu irmão ( 10S ). 

À data da sua fundação, D. Manuel era duque de Beja, senhor de 
Viseu, da Covilhã e de Vila Viçosa, governador do mestrado da Ordem de 
Cristo, condestável do Reino e fronteiro-mor «dantre Tejo & Odiana». 
Tinha 26 anos de idade e é de crer que haja .sido o perfeito conhecimento 
de quanto ocorria que o levou a reconhecer como urgia alterar os cânones 
das ordens militares, cuja decadência — somos levados a admiti-la, pelo 
menos, quanto à de Cristo —se acentuara aterradoramente nos trinta e 
cinco anos decorridos sobre a morte de D. Henrique, pois custa a crer 
que em vida de governador tão austero e cheio de autoridade moral e de 
prestígio ( 100 ) os freires pudessem viver em tamanha depravação como a 


( lõ7 ) Cfr. Damião- de Góis, Obra citada, 1 volume, páginas 13. 

( 108 ) «& -do que sohejaua -destas rendas p-aguaua cadanno parte -das diuidas, 
seruiços, & obriguaçÕes -que ficaram -do. Infante -dom Henrrique, cujo neto- adoptiuo 
era, & assi has do Infante dõ Fernando- seu pai, & -do Duque -do Diogo seu irmão,» 
(Cfr. Damião de Góis , Obra citada, 1 volume, páginas 14). 

( 109 ) «Neste glorioso Jffante luxuria ne -auareza nuca em seu peito- ouuerÕ 
repouso- porque assy foy temperado no primeiro -auto q toda sua vida passou em 
limpa castidade -e assy q virge o r-ecebeo .a terra, fortafca -de coraçâ e agudeza do 
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que é lícito depreender do testemunho de Duarte Pacheco. O depoimento 
deste, porém, é irrefragável e reveste suma importância quando deixa trans¬ 
parecer vivo reconhecimento a el-Rei por ter posto cobro a um staiu quo 
vergonhoso, que escandalizava as almas e as consciências bem formadas, 
além de ser desprestigiante a mais não. 

engenho foro em elle ê muy excellete graao, sem cõparaçã foy cobijçoso dacabar 
grades e altos feytos. Sua casa foy huü geeral acoIMmêto. de todollos boos do regno 
e muyto mais dos estrageyros cuja grade fama fazia acreçõtar em suas despesas, ca 
comunalmête se achauã em sua presença desuairadas nações de gêtes tã afastadas do 
nosso vso que quasi todos ho auiã por marauilha, date o qual nuca se ouue partir 
alguu sem proueytosa befeytoria. Todos seus dias passou ê grãdissimo trabalho, ca 
duujdoso sera de cotar quatos pares de noytes seus olhos no conhecerõ sono, e o corpo 
assy abstmado q quasi parecia q reformaua outra natureza, foy homé de grade 
cÕselho e autoridade, auisado e de boa memória. Tanta era a sua benignidade q o 
reprochaua. os etendidos que falecia na justiça destributjua.» ~ Gomes Enes de 
Zurara, Crônica da Guiné, em O Manuscrito « Vdentim Fernandes » Oferecido à Aca¬ 
demia por Joaquim Bensaúde, Lisboa, 1940, páginas 136. 

«ho Infante exercitou aly tam esforçadamente ha fortaleza de seu corasam 
que outro algum caualeiro neste feyto darmas a elle foy igual segundo temos sabido 
por aquellas pessoas que na tomada desta Cidade (Ceuta) forom que verdadeiro 
testemunho disto derom; no qual luguar mereseu o excilente graao do estado militar 
que lhe entam foy dado que por taes feytos aos esfoxsados barrões por obrigaçam 
he deuido; & passados alguns annos despois .de Capta ser tomada & ElRey seu Padre 
finado elle fez no cabo de Sam Vicente que por outro nome antiguamente sacro 
promontorio se chamaua a suâ villa de terça naval situada sobre angra de Sagres 
que oje em dia aly esta fundada; honde se apartou com sua casa das fadiguas & 
maldades deste mundo & uiueo sempre tam vertuosa & castamente que nunca conhe- 
ceo mulher nem bebeo vinho nem foy achado em outro vicio que de Reprender 
fosse; trazendo continuadamente sylicío harredor de sus carnes & com outras uir- 
tuosas obras sendo entam gouemador do mestrado de Christo. destes Reynos sua vida 
aly passou em tal estremo de bondade que sem engano podemos crer elle ser meresedor 
daquella gloria que todos desejam & poucos alcançam; outras muitas couzas se 
podiam dizer deste príncipe & de sua grande bondade & liberalidade & saber dinas 
de grande louuor mas por serem fora da matéria param escusadas.)) - Duarte 
Pacheco Pereira, Esmeralda de Situ Orbis, edição citada, páginas 37, 

Muitos mais testemunhos se podiam, aduzir, mas não vale a pena. 


Todavia,, a preteiisao, apesar de legítima, poderia encontrar sério 
estorvo, que lhe emperrasse o andamento e obstasse ao deferimento por 
parte do Sumo Pontífice. Esse estorvo era o cumprimento das obrigações 
que impediam sobre a Ordem de Cristo e estavam ligadas com a memória 
do Infante, o qual lhe doara para todo o sempre certo número de bens 
com encargos pios, que seriam perpétuos e haviam sido sancionados pelo 
Santo Padre o qual, por conseguinte, se tornara fiador do seu cumprimento 
integral. Por essa razão, ipara que o Papa pudesse deferir era mister que 
tais obrigações —irrevogáveis—fossem integralmente transferidas para 
pessoa ou entidade idónea ou fossem por ela assumidas voluntariamente.. 

Ora como a bula Eximiae devotionis affectus — que deu a D. Ma¬ 
nuel faculdade para transformar em mosteiro de frades a fundação henri- 
quina do Restelo — tem data muito próxima da da Romani Pontificis (9 
das calendas de Julho de 1496) tem de concluir-se pela sua íntima liga¬ 
ção, tudo induzindo a aceitar a simultaneidade de apresentação dos res¬ 
pectivos requerimentos, ambos certamente levados em mão pelo mesmo 
portador —Dr. Francisco Ferreira. 

Por conseguinte, a determinante da fundação do mosteiro de frades 
jerónimos no Restelo foi apenas garantir a continuidade, para além da 
reforma da Ordem de Cristo, da instituição que D. Henrique pusera sob a 
invocação de Santa Maria de Belém, à qual sucedia com as mesmas obri¬ 
gações. 

O sumário que o anónimo arquivista do mosteiro fez da bula não 
deixa dúvidas: 

«Bulia do S. t0 P. e Alexandre VI q principia Eximiae devotionis 
affectus datada em 1496 aos 9 das Kalendas de Iulho no 4.° anno do seu 
Pontificado, pella qual concede faculdade ao Sn, r Rey D. Manoel p. a na 
Ermida e Erimitorio antigo dos Freires da Ordem de Christo fundar este 
Mo.str.° Real de Bellem com Igreja, Claustros, & todas as mais officinas 
precizas, & necessárias com a obrigaçaÕ de hüa Missa quotidianna pella 
Alma do Infante D. Henrique prirn. 10 Fundador deste lugar, k pella do 
d.° Sn. r Rey D. Manoel, e de seos successores, & concede mais q os Monges 
q houverem de habitar neste Mostr. 0 possão administrar aos navegantes, & 
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peregrinos o sacrarn. 10 da Penitencia, & absolvelos dos cazos q naõ forem 
rezervados a sede Apostólica, como também administrarlhes o santíssimo 
Sacram. 10 da sagrada Eucharistia, naõ sendo com perjuizo do Parrocho 
circumvizinho, &. a » ( no ). 

de modo que, sexta-feira, dia 7 de Julho de 1497, véspera da largada da 
frota que ia à descoberta da rota da índia, ainda na casa de Nossa Senhora 
de Belém estavam alguns freires do convento de Tomar para administrar 
os sacramentos aos mareantes, tanto assim que assistiram à devota vigília 
que Vasco da Gama e os mais capitães da Armada levaram a cabo em honra 
da Virgem ( m ). 

É crível que as razões da demora hajam sido de duas ordens: 

a) a natural indecisão dos primeiros momentos, no que respeita às 
proporções que a nova fundação teria, as quais deviam ser, logicamente, 
função do número de frades que o mosteiro viesse a ter, em qualquer caso, 
porém, superior ao dos freires de Tomar; 

b) a compreensível resistência que a Ordem de Cristo havia de 
oferecer à renúncia ao farto rendimento dos bens do Restelo, o qual crescia 
avondadamente da finalidade a que era destinado. 

* 

* * 

Causas que julgamos impossíveis de apurar obstaram a que o «Ven¬ 
turoso» desse execução imediata à bula Eximiae devotionis affectus , cuja 
expedição, ao que parece, fora solicitada com instância, e vivo empenho. 


( no ) ; Volume indicado, folha 1. 

■( m ) «...postos os mauios em raabello', lugar de anchoragê antigua, hü dia 
ante da sua partida (Vasco da Gama) foy ter vigília cÕ os outros capitães a casa de 
nossa senhora da vocaçã de Rethleê, situada neste lugar de rastello. A ql naqlle têpo 
era hüa hermida q o jnfante dÕ Anriq madou fundar: onde estauã alguus freires do 
cõuento de Tomar pera administerê os saeramétos aos mareãtes.» — João de Barros, 
Ásia , Primeira Década, edição citada, páginas 125, 


Depois sobreveio a viagem do monarca a Castela e Aragão, de onde 
j regressou, viúvo, em Outubro do ano seguinte, de modo que só' em 22 de 

I Dezembro de 1498, se passou carta de doação ao provincial, frádes e 

| ermitães de S. Jerónimo, formalidade precedida da indemnização devida 

à Ordem de Cristo pelos beiis que no alfoz do Restelo o infante D. Henrique 
fizera vincular à casa de Santa Maria de Belém. 

I Iníelizmente não conseguimos encontrar rasto da respectiva escritura, 

j mas do teor da carta de doação da casa aos monges de S. Jerónimo ( 11- ) 

ressalta que D. Maiiuel conpensou os freires com largueza magnânima, bem 
| eomo se infere que a Ordem deve ter posto entraves ao cumprimento da bula 

* pontifícia. 

1 Assim interpretamos o facto de na carta em questão se frisar expresv 

samente que os bens dados em troca — isto é: a casa grande, que fora 
sinagoga, e mais 501000 reis de renda - valiam muito mais do que valia 
| e rendia o património de que a Ordem era despojada ( n3 ). 

! Há ainda a ter em conta que D. Manuel, em Janeiro de 1496, comprou 

| duas propriedades para as acrescentar aos bens que o Infante vinculara, uma 

das quais foi adquirida por Pedro Estaço (futuro intendente das obras do 
I mosteiro) a Catarina Eanes e constava de uma casa, com sua terra, junto 

do chafariz ( 1U ). 


i(»») A carta de doação pode ser vista na íntegra nas Provas da Historia 
Genealógica, (2, a edição) , tono II, parte I, páginas 318 ,a 320. 

(iu) «e por quanto nos hora houvemos per via descambo o dito lugar de 
Beltem da Ordem de Christus cujo o dito assento era pellai caza grande que foi 
esnoga dos Judeus situada no lugar « que hora chamao Villa nova o que todo assy 
demos a dita Ordem de Christus pello dito lugar de Bellem que hora da dita Ordem 
houvemos a qual caza e renda dos ditos sinccoenta mil reis vai muUo mais a dita 
Ordem do que wttia e rendia o dito lugar de Bellem segundo, se mais largamente 
poderá ver polia escritura do escambo, que antre nos e a dita Ordem sobre o dito- 
lugar de Bellem se ha de fazer...». 

(114) No foi. 95 verso do Cartuhrío do Mosteiro de Santa Maria de Belem, 
enumeram-se as escrituras respeitantes às compras «q fes .o Sr. Rey D. Manoel de 
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Ora a doação, «valledonra doje para todo sempre)) compreendia: 

a) o oratório e ermida de Saiita Maria de Belém, com seu pomar, 
tais quais estavam na ocasião; 

b) as casas que davam para o pomar e que se tinham começado 
a fazer; 

c) a casa de residência, situada perto do chafariz e que servia de 

venda — casa que supomos ser a que Catarina Eanes vendera; e efectua- 
va-se porque o sítio — já por estar a beira da capital, já por ser porto 
^nde ancoravam muitas naus e navios, tendo a bordo verdadeira chusma de 
nacionais e estrangeiros (tripulantes, embarcadiços ou viajantes) — era j 

.excelente para nele se edifioar mosteiro onde residissem frades, que ceie- \ 

brassem o culto divino e ouvissem de confissão e ministrassem os sacra¬ 
mentos aos estrangeiros ( 11B ). 

As obrigações estatuídas por el-Rei — além, claro está, das que 
.acabámos de enumerar como ocupação dos frades e nas quais consistia a 
irazão de ser da fundação — eram as seguintes: 

a) missa quotidiana por alma do infante D. Henrique e pela dele 
>e de seus descendentes; 

b) rezar no fim de Matinas e Completas determinada oração a Nossa 
'Senhora; 

c) comemoração especial, por sua intenção, a S. Miguel e a S. Je- 
lónimo, a seguir à celebração de Matinas e de Completas ( llfl ). 

, ___ i 

varias terras e Cazais no Cerco-))' e fora dele. As duas primeiras registadas sao- as 
.•seguintes: 

«Carta de venda q a Affonso- Vaz e sua mulher Ignes Martins moradores em 
Alferregide fizerao a Lourenço Esteves de huma terrai q ao* -depois o Sr. Rey D. Ma- 
moei comprou, e esta dentro do- cerco, em 11 de Mayo -de 1490». N. B, — Esta data é 
,a da venda a Lourenço Esieves, 

«Carta de compr-a q o mesmo Snr. mandou fazer por Pero Estaço intendente 
das obras deste Mostr. 0 a Catharina Eann-es -de huas cazas com sua teria ao chafariz 
em 29 de Janeiro de 1496.» 

( 1U ) Cfr. a carta de doação referida na nota 112. 

( 1W ) Provas da Historia Genealógica, (2, a edição), tomo II, parte I, pá- 
-ginas 319. 
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O infante de Sagres prescrevera que o capelão só começasse a missa 
dos sábados (por sua alma) depois de se certificar que os fiéis haviam 
terminado as orações que ele pedia à sua caridade; D. Manuel tornou a 
missa diária e dispôs que fosse ao lavar das mãos que o celebrante se 
voltasse para o Povo e o -exortasse a rogar pela alma de D. Henrique (pri¬ 
meiro iniciador da casa) e pela dele próprio, seu continuador. 

Segundo o Cartulárío do Mosteiro, foi a 17 de Janeiro de 1499 que 
os monges tomaram posse da fundação do Restelo ( m ), mas, desgraçada¬ 
mente, não encontrámos vestígios da existência do respectivo auto, que devia 
ter o mérito impagável de enumerar por miúdo todos os bens que lhe 
andavam vinculados, no lugar e em seus contornos. Fossem eles quais 
fossem, porém, o mais natural é que o convento, começasse a ,sua existência 
apenas com os monges designados para o comporem, parte dos quais se 
teria instalado nas casas que haviam sido dos freires de Tomar, ao passo 
que os restantes ficavam aguardando a conclusão das que, no dizer da 
doação, estavam começadas junto do pomar, se é que alguns não foram 
viver para grutas das pedreiras vizinhas. 

Como os frades eram por força mais numerosos que os cavaleiros 
de Cristo seus antecessores, como o povoado havia de tender para aumentar 
e como era cada vez mais denso o numero de romeiros e peregrinos que se 
abeiravam de Santa Maria de Belém a impetrar a graça -de Seu patrocínio 
para quantos — filhos, pais, netos, irmãos ou noivos — o dever e o serviço 
del-Rei traziam sobre as águas traiçoeiras do grande Mar Oceano ou espa¬ 
lhados por esse Mundo além ( 118 ) é de presumir que, logo de começo, hou- 


( 117 ) Lê-se m Cartulãrio (foi A]> «DoaçaÕ q o Sn. 1 Rey D. Manoel fez aos 
Monges da congreg-açaÕ de S. Ieronymo- da Ermida de S. ta .Maria de Bellem, e -de 
tudo q os Freires da -Ordem de Chrisfco- tinhaÕ neste sitio. Feita em a Cid.° de Lisboa 
aos 22 de Dezb. r ° de 1498. No fim desta DoaçaÕ se -achará hum autto- de posse, q 
tomaraÕ os Nossos Monges em 17 de Ian/“ -de 1499.» D. António- Caetano de Sousa 
publicou -a carta -de doação, mas, ínfelizmente, não fez caso desse auto -de posse. 

( 11S ) Arquivo Nacional da Tone do To-mbo-, Sala da Livraria, n.° 170, Des* 
pesas das Obras de Belem e da Camra e Cadeia de Setúbal No caderno- ‘.(ou ementa) 


- 



vesse tenção de construir uma igreja maior, mas como não se podia tolerar 
solução de continuidade, nem era aceitável que se improvisasse recinto 
ad hoc para instalação do tabernáculo eucarístico, pode ter-se por seguro 
que a capela do Infante não foi derribada, muito embora, por .suas exíguas 
dimensões, nela não houvesse coro, nem sequer espaço onde os monges 
pudessem reunir-se com decência para cantar as horas litúrgioas. 

Foi, por conseguinte, na mesma acolhedora ermida e à mesma benta 
imagem da Senhora (tendo em Seu regaço virginal o 'Menino-Deus em coiros, 
para que os Magos vindos do Oriente 0 reverenciassem e Lhe prestassem 
rendida menagem) ante a qual fizera devota vigília na véspera de abalar 
para a mais famosa de quantas viagens marítimas a História moderna re¬ 
gista, que Vasco da Gama, logo que regressou (8 de Setembro de 1499?) 
e antes de fazer a sua entrada oficial em Lisboa «teue hüas nouenas» ( U9 ) 
em que rendeu graças fervorosas à Mãe do Céu e Lhe impetrou que 
advogasse a outorga do eterno descanso às almas dos companheiros de aven¬ 
tura, que haviam ficado pelo caminho e em cujo número se contava seu 
próprio irmão, Paulo. 

São conhecidas a extraordinária solenidade que revestiu a entrada do 
herói e as manifestações de regozijo a que, por ordem del-Rei, Portugal 
inteiro se entregou, por amor do bom êxito da viagem. A todas as cidades 
e vilas o Soberano escreveu convidando-as a darem largas ao maior rego¬ 
zijo ( 12 °) — Portugal e a Cristandade tinham por que estar em festa. 


concernente ao ano de 1514, .a páginas 273, está um lançamento relativo- à compra de 
«fyta de llynhas pera rregístos» que interpretamos como fita de nastro para preparar 
escapulários, que seriam dados aos devotos -em troca das -esmolas por eles deixadas. 

( na ) Cfr. João de Barros, Ásia, Década Primeira, edição citada, páginas 164. 

.( 1Z0 ) «ElRey dom Manuel como -erai príncipe cathólioo- & q todas suas cousas 
ofíerecia a deos, por esta merce q de-lle tinha recebido', daualhe muytos louuores: 
pois llie aprouera ser ©lie o jnstrumêto per que quisera cõceder hü bem tã vniuersal 
como era abrir as portas doutro nouo mudo de jnfi-ees, o-nde o seu nome podia ser 
conhecido & louuado, & as chagas de seu precioso filho Christo J-esu recebidas per 
fé & baptismo, pera redempçã -de tãtas mil almas como -o demonio- niaqllas partes da 
jnfidelidade jmperaua. Pera gratificaçã da qual merce q tinha recebida de deos, & 


Se a circunstância de os capitães da Armada haverem passado em 
oração a noite que precedeu a partida indica que a empresa teria sido posta 
sob a estrela de Santa Maria de Belém, o facto de o primeiro cuidado de 
Vasco da Gama ser o de permanecer nove dias em oração (ter as novenas) 
na mesma capela, antes de se apresentar a el-Rei, dá, a nosso ver, grande 
consistência à hipótese, consistência que é singularmente avigorada pela 
carta de 16 do próprio mês de Setembro (quiçá o último dia da novena 
e aquele em que o egrégio navegador foi à presença de seu real amo dar 
conta do que se passara) carta em que D. Manuel fez mercê aos monges 
do mosteiro de lhes doar, enquanto vivesse, a viiitena das taxas dos que 
negociassem na especiaria e nas minas de ouro e de pedraria, que se haviam 
descoberto nas partes da índia ( m ). 

Ora conquanto a bordo das naus tivesse vindo pequeno carregamento 
de especiarias, o certo é que a doação régia era para efectivação futura e 
revestia, íorçosamente, o carácter de promessa, pois se desejava (e talvez 
se estivesse certo de isso) desviar para o estuário do Tejo todo o comércio 
do Oriente, que havia Séculos era feito através de Veiieza. 

Os monges só cobrariam a vintena das taxas (isto é; dos impostos) 
dos que negociassem com o que viesse da índia, parecendo-nos intuitivo 
que só poderia haver negociantes estabelecidos entre nós, depois de haver, 
por assim dizer, carreiras regulares que fossem carregar aos portos do 
Malabar as especiarias, as pedras e os metais preciosos, de que seria mister 


porq -o seu pouo se gloriasse nella, escreueo a todalas cidades & villas notauees do 
reyn-o, noitifícadolhe a chegada ide -d Vasco -da Gama, & -os grades trabalhos q 
tinha passado, & o q aprouue .a nosso senhor q no fim delles descobrisse encomê- 
dãdo-lhe q solenizassem tamanha merce como «te reyno tinha recebido de deos, cÕ 
muytas procissões & festas -espirituaes em seu louvor.» — João d© Barros, Obra 
citada, páginas 169. 

( m ) «carta pella qual o Sn/ Rey D. Manoel fes m, 06 do-ar -aos Monges deste 
Mostr. 0 Real de Bete em sua vida a vintena das taixas dos q negociavaÕ na 
Especearia, pedraria-, & minas do Ouro, q nas p. t0 ‘ da índia se descobrião. Feita em 
Lx.« em 16 de Setb. t0 de 1499.» — Cfr. Cartdário, foi. 1 verso. 
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ter sempre em depósito grandes quantidades para assegurar o abastecimento 
dos mercados e a venda a quem os quisesse. 

Por conseguinte? só mais tarde, quando houvesse por que agradecer 
à protecção de Santa Maria de Belém o bom êxito das viagens puramente 
comerciais e a vinda periódica de carregamentos mais ou menos avanta¬ 
jados, é que os monges teriam ocasião de começar a arrecadar dinheiro de 
tal proveniência, 

As circunstâncias, porém, obrigaram a seguir rumo diverso do que 
se cuidara fto momento da chegada de Vasco da Gama e por isso, a carta 
sobredita, de 16 de Setembro de 1499, foi, quatro anos mais tarde, revogada 
e substituída por outra, datada de 2 de Outubro de 1503, em que el-Rei fez 
mercê aos frades, enquanto vivesse, da vintena do ouro e de todas as mer¬ 
cadorias, que viessem do tráfego da índia e da Mina ( m ), além da vintena 
sobre as tomadias, tudo com destino às obras e para sustento da comunidade. 
Quer dizer, o âmbito de incidência do óiius foi consideravelmente alargado; 
deixou de incidir apenas sobre os impostos que os mercadores pagariam 
pelas mercadorias e passou a recair sobre a própria mercadoria e não só 
a vinda da índia como também a que chegasse da Costa da Mina. 

Até 1503 é de supor que não tenha havido obras de importância, visto 
não existirem pràticamente receitas para as custear, mas depois de aquele 
ano é crível que as coisas mudassem e que se haja metido ombros à cons¬ 
trução de novo mosteiro, que, supomos, ficaria um pouco para Ocidente da 
ermida do Restelo, a qual, claro está, continuou a servir para o culto. 
Cuidamos também que as instalações seriam modestas, porque os frades 
jerónimos viviam em grande pobreza. 


( 122 ). '«Carta pella qual o Sn. 1 Rey D. Manoel fez m. ce mais Especifica em 
sua vida aos Monges deste Mosteiro de Bellem p,“ a despeza das obras, e sustento' dos 
Monges da Vintanna do Ouro, & de todas as Mercadorias, q viessem do trato- da 
índia, & da Minna: Outro sim fez mais a merce da vintenna de todas e quaisquer 
prezas q fize-sem todas as pessoas, q as toma-sem. Feita em 2 de Outubro de 1503,» 
—Mm, idein, 


33 r 


* # 

0 papa Alexandre VI, por um seu rescrito, cuja data não conhecemos, 
ordenou que Pero Gonçalves, provisor da mitra lisbonense, desse posse do 
mosteiro e de todos os seus pertences aos monges de S. Jerónimo, já cons¬ 
tituídos canonicamente em comunidade (talvez desde o fim de 1498) e 
parcialmente instalados na casa que o infante D. Henrique fundara. 

Convém ter presente que as designações mosteiro e convento já por 
«então se equivaliam em linguagem corrente, bem como se chamava indis- 
tintamente convento ou mosteiro ao convento propriamente dito (isto é: à 
reunião dos religiosos que viviam em comum) ou ao edifício que o 
.albergava. 

Na terça-feira, 21 de Abril de 1500, na «capela do sobredito mosteiro 
de Santa Maria de Belém reuniram-se com Pero Gonçalves (que apa¬ 
receu acompanhado pelo notário apostólico, B. do João Fernandes, e por 
mais duas testemunhas — João Rodrigues e Jaime da Fonseca, ambos 
«cidadãos de Lisboa) os oito frades residentes e que constituíam a comuni¬ 
dade da casa - Fr. Pedro da Guarda (prior), Fr. Martinho (vigário), 
Fr. Álvaro (sacristão) e mais os que não exerciam cargos monásticos: 
Fr. Jerónimo, Fr. João da Serta, Fr. Bartolomeu de Poças, Fr. Afonso 
«e Fr. Gonçalo. Uma vez reunidos, o provisor do Cardeal-arcebispo, investido 
nas funções de juiz apostólico, leu o rescrito papal, em face de cujo teor 
■os monges pediram o cumprimento, integral do que se preceituava no do¬ 
cumento, ou seja, visto Sua Santidade se ter dignado autorizar que o 
eremitério de Santa Maria de Belém deviesse mosteiro de frades, era mister 
que lhes fosse feita entrega de tudo quaíito el-Rei lhe destinara para sua 
'instalação e sustento dos frades. 

Para dar satisfação ao requerimento, Pedro Gonçalves tomou a Fr. 
'Pedro da Guarda pela mão e levou-o na sua companhia, seguindo os mais 
religiosos na esteira de ambos. E assim se dirigiram à igreja, de que o 
reverendo Prior foi empossado, e de lá ao dormitório e ao refeitório e à 
cozinha e, finalmente, ao pomar, que se achava todo murado em volta. 
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Como era de uso antigo o empossado deve ter tocado com as mãos em todas; 
as paredes, abrido e fechado todas as portas e remexido um pouco a terra;, 
como ninguém aparecesse a coíitrariar ou a impugnar tais acções o provisor 
da Mitra considerou Fr. Pedro da Guarda na posse pacífica e legítima do- 
povo mosteiro, com seus dormitório, refeitório, campanário e sino e horta 
e mais todos os pertences, direitos e rendas (que pertenciam ao antigo ere¬ 
mitério e só agora entravam no património conventual) e bem assim tudo. 
quaíito de futuro viesse a fazer-se, quer como edificação, quer como am¬ 
pliação, correcçao ou doação ( 123 ). 

Parece-nos que não pode haver dúvidas a respeito da destrinça feita. 
— uma coisa era a capela onde se efectuou a reunião preliminar e em que* 
foi lido o rescrito pontifício, outra a igreja de que o Prior tomou posse e- 
para a qual foi conduzido pela mão pelo próprio provisor da Mitra, 



De que capela se tratava? 

Seria a antiga ermida mandada levantar pelo infante D. Henrique,, 
ou seria antes qualquer outra dependência do eremitério, acaso aquela que* 
é designada por oratório na doação feita por D. Manuel aos monges logo* 
após a efectivação do escambo? ( m ) 


( m ) «Bulia & novo Kescripto do Papa Alexandre VI q pricipia Injimctum- 
nobis desuper expedido- em 1500 aos 4 das nonnas de lunho- no 8 o anno- do seu Pon¬ 
tificado, -o qual se aprezentou a -o Cardeal arcebispo de Lx.", & elle -o processou, & 
por seu Provizor Pero Giz mandou dar a posse deste Mostr, 0 & de todas as suas- 
pertenças aos nossos Monges p. 1 todo sempre aos 21 de Abril de 1500. Do mesmo- 
autto consta haver ja aqui neste tempo Prior, vigário sanchristam, e outros Monges,., 
q todos asignaraÕ o auto da posse, &.“» — Idem, idem. 

O auto da posse foi publicado nas Provas da Historia Genealógica. Veja. 
2* edição, tomo II, parte I, páginas 320a 322. 

( 1M ) «...bonde nos movido com zello de hem fazer de nosso proprio motto- 
poder absoluto e certa sciencia damos doamos e fazemos esmolla antre vivos valle- 
doura doje para todo- sempre ao Provincial Frades e Irmitaes ido Bemaventurado- 

Sam Jeronimo cujo devoto somos.e aos que depoz elles vierem.do dito- 

nosso lugar de Bell-em convem a saber do oratorio e Irmida de nossa Senhora Santa.. 


Qualquer das hipóteses parece aceitável e verosímil porquanto nao 
Jtouve necessidade de tomar posse dela, o que, a nosso ver, mostra que já 
pertencia ao mosteiro erigido canonicamente em fins de 1498. 

A nova (?) igreja parece que ficaria algo apartada da capela^visto 
•que Pero Goiiçalves levou lá os frades. Tinha campanário e sineta H, o 
..que não consta que a fundação henriquina tivesse, nem aliás deles teria 
necessidade, pois não havia que congregar os freires (só dois, segundo se 
.diz), o mesmo nao sucedendo relativamente ao mosteiro em que a garrida 
.-seria indispensável para anurtciar a aproximação e a celebração das horas 
litúrgicas ou ainda a reunião do capítulo aos vários monges, naturalmente 
-espalhados pelas cercanias, a viverem em ermidas-grutas, como seu grande 
Patrono. 

É de presumir que a igreja de que os monges foram empossados no 
•dia 21 de Abril de 1500 íizesse parle integrante do conjunto de edificações 
(de que o refeitório, o dormitório e a cozinha constituiriam outros tantos 
«corpos) talvez as casas qne davam para o pomar e que, em Dezembro de 
1498, estavam começadas, segundo o teor da doação regia. Temos como 
«rto que o eremitério benriquino não tinha nem refeitório, nem dormitono, 


Maria de Beta. com seu p-nnar ussy como hom «ta oerrado de muro etc., 
frcm * Historiar Gmadogioa, 2.‘ edição, «» II, parte I, W™ ® 
(>*•) «Primeiramente dle dito Sfflkor Provisor tomou o dito fr. Peto ™ r 
p* »6, e os outros frades todos « dfc, e todos levo. a Igreja efe deu Ma 
M a dite M a deshi os levou ao duimitorio,» ao rde.tt.no, e a cosmha, e desbi 
ao pomar que esta serrado das portas adentro, dandolhe em 
J, delira, e per «te «ut. disse, tanto que arai, o acabou de fazer, que á e dava, 
fTvi» per dl, como de feito lego de. e concedeu Auc«ate 
. i itn , e Padres, e a dita sua Ordem -em pessoa delles, a posse do dl 
■mosteiro de N. Moía de Betem, real, autuai,« corporal com todos seus èM 
refeitórios campauario e empam, « «tas e com todas soas pertenças, e drntos e 

Ír— aodi.oerM.edo.emosteiroor.eregiMed.mno^eeum, 

e de direita devkÕ -e devem pertencer, m do que cra na -dita mos eiro ^ 
lei,o como de todo ornais, que se nelle edificasse, tee, e amplias ... 

J» Historia Gmcdogm 2.' edição, tomo II, parte I, pagmas 321. 
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pois o número de freires não justificava a sua existência. Teria ariexa umas 
albergaria, ou coisa que o valesse, para dar pousada aos peregrinos, ma? 
a sua instalação deveria ser precária. 

Não é inverosímil que à data do empossamento nem tudo estivesse* 
concluído e, até, que o existente revestisse carácter provisório. Porque era. 
de uso começar as igrejas pela capela-mor, não é inacreditável que a igreja- 
de que foi dada posse se resumisse a pouco mais que os alicerces e as 
capela-mor. 

Que as obras prosseguiram, parecendo que feitas sob a direcção ous 
administração directa dos monges é indubitável. De 13 de Março de 1501 
a 12 de Abril de 1505 foram consumidos 4:762$072 nelas ( 120 ). 

Mas cinco dias depois da última daquelas datas já vigorava outro 
sistema de administração — idêntico ao adoptado na Batalha — a que 
presidia uma «mesa dos contos», composta por um provedor, um almoxarife 
e um escrivão. 

Com efeito, no Arquivo Nacional da Torre do Tombo ( m ) guar¬ 
dam-se restos de livros de receita e despesa das obras cujo lançamento mais- 
antigo (datado de 17 de Abril de 1505) é de 581500 réis apresentados por 
Gonçalo Álvares (provedor da Mesa) que os recebera de Lourenço Fer¬ 
nandes por 150 cruzados de ouro. Aquela quantia (como muitas outra? 


posteriormeiite) íoi lançada na arca das três fechaduras (cujas chaves 
estavam em poder dos sendos membros da Mesa dos Contos) para se de lá 

tirar quando houvesse necessidade. 

Este requisito — o só se tirar quando fosse preciso — parece mostrar 
que havia o propósito de entesourar. Sendo assim, cuidamos legítimo inferir 
que se ajuntaria dinheiro até se atingir determinada quantia - porventura 
aquela em que estariam orçadas as obras projectadas. Nestas condições é de 
admitir que por então houvessem paralizado, pelo menos transitoriamente, 
os trabalhos em curso. 

* 

« * 

D. António Pinheiro, no sermão que pregou na soleníssima e deslum¬ 
brante cerimónia da tradadaçao das ossadas del-rei D. Manuel, da rainha 
D. Maria e das mais pessoas de sangue real, afirmou para quem o po u 
ouvir - e nem todos os assistentes o ouviram, tanto assim que a oração 
foi impressa para que a rainha D. Catarina de Áustria a lesse, pois 
estivera no coro e não conseguira entender -palavra do discurso do sabio 
bispo de Miranda O - que não constava o que o Monarca prometera 
de si para consigo, quando mandou Vasco da Gama a reconhecer a rota 
cerúlia da índia distante e perturbadoramente prestigiosa. 


-f 120 ) «Mandamos ora tomar conta a Pero Travaoos, cavalleiro de nossa casa,, 
de todo o que recebeo e despendeo- nas obras de Nossa Senhora de ■B-ellem o tempo- 
que teve carego de receber & despender, que começou a 13 dias -do- mes -de março de 
1501, e acabou a 12 de abril de 1505. E mostrou-se receber em todo o- dito tempo de j 

dinheiro, 4:762:072 reaes. Os quaes 4:762:072 rs. todos se mostrou despender na 
dita obra, e isso mesmo todallas cousas que recebeo- de si mesmo- per compra, sem j 

nenhúa cousa nos ficar devendo que aqui se escusa de po-er por escusar perluxidade... ■ | 

e por tanto o damos... por quite e livre... Dada em Coimbra, a 16 de agosto, Simao- I 

Vaz a fez, anno de 1506.» — Arquivo- Nacional -da Torre do Tombo, Chancelaria | 

de D. Manuel , livro 38°, fl, 38.°, fl. 50; Livro 5.° de Místicos, fl. 132 verso. Publi¬ 
cado por Anselmo- Braamcamp Freire, no- Archivo Historico Português , volume V,. < 

página 238. | 

( 127 ) Corpo Cronológico, parte I, maço 5, documento 25. | 


(«) Na notícia ia TmlUtçm ios Omt («KçSo d-e UM)- dte '(W " 8 

9 e 120): Ale officio,« ««*>*• «* * ***» S " k "V * 
na Maria, * cima d» Com do moesteiro, que em o lugar mk «A • ■» 

avente per. ‘«do, enccptí. . FW* V ^ 
eante (páginas 121 e 122)- consta: «E -a substancia do fomaoloy o <pe dl 
>, António Pinheiro) depois, por satisfarei «a Rainha que lk mandou, recolhe» n 
ineyra que aqui nj resumido». Todavia na dedicatória (paginas 3 a 5) conqnant 
«L. por informar: «Maadoume V. A. que poy. d«,» M *‘ * W“ á 
a da tradadaçao doe ossos dd Rey dom Manoel, e da Rainha dona Mana, de 
nvada memória: c nío pndera», acMta-se que honve mtençao de resumir 
scurso mas não ee fez. 
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Também ligou de modo iniludível a viagem com a edificação da 
maravilhosa fábrica do mosteiro, enfileirando, assim, no número de autores 
que o atestam ( 120 ). 

João de Barros e Damião de Góis ( 13 °), por seu turno, afirmam 

|( 128 } «El Rey dom Manuel de louvada memória escolheo pera sua sepultura 
o moesteiro 'de Betleem da Ordem de S. Hieronymo, que dle fundara com a mesma 
invocaçam de nossa Senhora de Betleem: de que era ygrejai antiga, que lally mandara 
edificar o Iffante dom Anrrique tio natural, e pay adoptivo do Iffante. dom Fernando 
seu pay: ao qual 'devem estes Regnos o descobrimento de muytas Ilhas, e ternas firmes, 
e principio dos Regnos e províncias que se descobrirão depois no Oriente e se con¬ 
quistaram. Per reconhecimento das merces que de Beos recebera na ampliaçam do 
Senhorio destes Regnos, mandou fazer ally onde ora he o moesteiro 1 hãa ygreja, em- 
que se podessem recolher >algüs freires 1 da Ordem de nosso Senhor Jesu Christo, de 

que elle era mestre. Vendo el Rey dom Manuel quam obrigado estava 

(acrescentando Beoa em seu tempo aa Coroa destes Regnos outros tantos, e tam 
grandes) acrescentarlhe tamhem <o templo e magnificência da obra, pera limpeza do 
culto divino, e perfeiçam de mayor religiam.» — Traslladaçam dos Ossos, edição de 
1784, páginas 98 e 99. 

( 18 °) i«E como o lugar de rastello e o mais celebre & illustne que este reino de 
Portugal tem, por ser nos arabaldes de Lixboa monarcha desta oriental conquista, & 
porta per onde auiam dentear neste reino os triumphos delia: nesta entrada cÕuinha 
ser feito nam hü portico de pompa humana, nenhü iteplo a Júpiter protector, como os 
Romanos tinham em Roma no tempo' de seu império, a que offereciam as jnsignias 
de suas victórias, mas hü templo dedicado aquelle vivo & diuino teplo que e a madre 
de deos dai vocaçam de Belem. Porque corno' neste auctO' de ser madre & virgem, 
trmmphou do príncipe idas treuas, dando espiritual viotória a todo genero humano : 
assy era cousa muy justa que os triumphos das temporaes vitórias que per suas inter¬ 
cessões os Portugueses auia dauer dos príncipes & reycs 'das treuas da jnfidelidade de 
todo o pagaismo & mouros daquellas partes do oriente, quando entrassem pela barra 
de rastteÜo como as naos carregadas delles, achassem oasa sua tam grande pera os 
recolher, como ellai fora liberal em conceder as petições delles nos lauctos de suas 
necessidades. A qual casa elrey deu aos religiosos da ordem de sam Jeronimo- pola 
singular deuaçam que tinha neste sancto : & por a mesma causa a elegeo por jaziguo 
de sua sepultura.» —- João de Biarros, Ásia, Década Primeira, edição' citadai, págs. 166. 

«Has causas que moueram elrei dom Emanuel a fazer tamanha despesa, foi 
hüa ha grande deuaçam que tinha em nossa Senhora, a cujo nome dedicou toda esta 


J 
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rotundamente que uma das causas do levantamento foi el-Rei ter feito 
eleição do mosteiro de Santa Maria de Belém para seu jazigo e de seus 
descendentes. 

Que 0 escolheu para sua sepultura não pode duvidar-se. A notícia 
da Trasladação dos Ossos ( m ) dí-lo peremptória e insofismavelmente ( 132 ). 
Mas há ainda 0 item do testamento do próprio Rei, datado de 7 de Abril 
de 1517, que 0 confirma em absoluto ( 133 ). 

Que vinculou a sua real pessoa e a da rainha D. Maria à igreja 

machina, pondolhe ho mesmo sobrenome q tinha de Bethele, ha outra por bo lugar 
6 q edificaua este mosteiro eer hü dos frequêtados de todo ho. mudo*, de naos que 
cada dia nelle entnaÔ de diuersas partes, pera hos que viessem acharem nos religiosos 
■comsolaçam pera suas almas, & cõsçiençias, reçebendo nelle hos sacrametos da 
Egreja, & ouuindo hos oífiçios diuinos que se nelle fazê com muita solenidade. Ha 
terçeírai causa foi pera no mesmo mosteiro fazer ho jazigo, & sepultura de sua real 
pessoa, & ida rainha dona Maria sua molher...»- Damião de Góis, Crônica do Feli¬ 
císsimo Rei D. Manuel, edição, citada, I volume, páginas 114. 

(ia!) Traslladaçam dos Ossos dos Muyto Altos e Muyto Poderosos El Rey 
Dom Manvel « a Rainha Dom Maria de Lovvda Memória Feita por 0 Mvyto Alto e 
Mvyto Poderoso Rey Dom Ioam 0 III deste Nome, sev filho, Nosso Senhor foi im¬ 
pressa, no próprio ano de 1561, na oficina de Germao Galharde. Apenas se conhece 
0 exemplar da Biblioteca de Évora. Bento José de Sousa Farinha reeditou o- precioso 
opúsculo (hem como 0 Smmario da Pregaçam) em 1784. D. António Caetano de 
Sousa incluiu 0 relato nas Provas da Historia Genealógica. Cfr. 2.“ edição, tomo II, 
parte I, páginas 387 e seguintes. 

( m ) Vide nota n.° 129. , „ 

( 1S8 ) «Item minha vontade he de minha sepultura ser no. Mosteiro de IN. » 
nhora de Belfem dentro » Capella mor, tf ante do altar mor, «laixo dos degraos, e 
que * me MÓ faça «utra sepultura, s«5 húa campa cham, de maneira que se possa 

andar por cima delia, e «sim mando que se me faia. 

Item sendo -o que o meu falecimento seja longe do dito Moste.ro em ma¬ 
neira que meu corpo logo a elle naó possa ser tado, mando que do dm do meu 
falecimento a M anno a mais tardar, minha ossada seja lerada ao dito Mose.ro 
sepultada na maneira que dito he.» 

Cfr. Provas da Historia Genealógica, 2.“ edição, tomo II, parte I, paginas 
406 e 407. 





também é fora de dúvida — prova-o plenamente a presença das suas ima¬ 
gens em lugar de boftra da porta axial, coisa que nunca se vira entre nós até 
então e, que no,s conste, não tornou a ver-se. Parece-nos inaceitável assacar 
a responsabilidade da figuração ao livre alvedrio do imaginário ou ao 
espírito bajulador e subserviente de algum áulico, e não nos parece porque 
cada um dos figurantes está ali, por assim dizer, oficialmente, pois não só 
está assistido pelo Santo da sua devoção, como ainda se acha revestido das 
insígnias próprias da dignidade real 

É ponto assente que el-rei D. Manuel gastou largo cabedal nas Ca¬ 
pelas Imperfeitas, do Mosteiro de Santa Maria da Vitória (Batalha), onde 
foi sua primeira tenção ser sepultado. 

Também ,se sabe de certeza que foi em 1513 que se desinteressou 
delas e a razão — vamos vê-lo — deve ter residido no facto de as prefe¬ 
rências reais se haverem voltado para a fundação do Restelo, quiçá por 
haver deliberado meter ombros à edificação de um novo mosteiro para cem 
frades ( 1M ), de fábrica proporcionada -e que não só ficasse a perpetuar, 
pelo tempo fora, a empresa ciclópica de dar novos mundos ao Mundo, mas 
também fosse jazida condigna de um rei em cujo reiiiado (graças à sua 
acção pertinente) se dera resposta cabal às últimas interrogações sobre os 
segredos do Globo terrestre, muito embora seus despojos tivessem a cobri-los 
apenas uma laje singela e modestíssima. É que não era a sua pessoa que ele 
queria ver engrandecida, mas, sim, a função que, por mercê de Deus, exercia 


( 13i ) Cfr, este outro item do testamento del-Rei: 

«Item eu tenho dado em minha vida >a N. Senhora de Bellem, a vintena do 
dinheiro das partes da Mina, e a vintena das mercadorias, e couzas das partes da 
índia, somente, e naõ do meu, segundo he decrarado em sua doaçao, encomendo que 
lhe naÕ seja tirado, atlie se acabar polia dita renda, a Gaza na forma m que o tenho 
ordenado, e mandado fazer, e que responda toda a obra com a que esta começada do 
Domitorio, o qual mandava fazer para cem frades, & acabada a dita obra, encomendo 
que se dê na dita vintena ao -dito Mosteyro- tanta renda como- abaste para a mantença 
dos ditos cem frades,..))— Provas da Historia Genealógica, 2." edição, tomo II, 
parte I, páginas 411. 


e de que se podia legitimamente ufanar —o ser rei de Portugal e dos 
Algarves de aquém e de além-mar em África, senhor da Conquista, da 
Navegação e do Comércio da Etiópia, da Arábia, da Pérsia e da índia. 
Tinha clara noção de encarnar a Nação e era a Nação que ele queria saber 
dignificada. 

Para tanto o camartelo demoliria tudo quanto restasse da fundação 
henriquina, mas, a mostrar bem a íntima e perfeita ligação da casa de 
Santa Maria de Belém, outrora instituida pelo grande Infante, com a gran¬ 
diosa fábrica de novo erguida no mesmo lugar, na porta lateral, a mais 
rica e sumptuosa, de cara ao mar, dominaria a figura veneranda de D. Hen¬ 
rique, entrajado de gala, com a dalmática de suas armas sobreposta a 
couraça e às espaldas de seu arnês de parada. 

Assim se glorificava quem fora o alfa da tarefa ingente de desbravar 
os arcanos do Mar Tenebroso, da faina sacrossanta de mostrar que o grande 
Oceafio, longe de separar os continentes, antes os unia, porque era na sua 
superfície que as aceradas quilhas das fustas e das naus sulcavam as rotas 
por cuja via as mais desvairadas partes do Globo podiam comunicar 
entre si. 

No outro pórtico, genuílexo, na postura reverente de quem rende 
a Deus as graças mais fervorosas, exibir-se-ia a vera efígie de ele próprio, 
o «Rei que o Mundo mandou» — ómega da ciclópica empresa de tornar 
maior a Terra, de tirar a cosmografia dos erros era que jazia, de pôr de 
acordo os livros com a Ciência ( 13j ). 


( 135 ) «Grandes títulos teve este glorioso- Rey: África, Ethiopia, Pérsia, índia, 
e todo o que esta-a no meo -disso, mares, terras firmes, Ilhas, de tudo- isto o- comercio, 
e a navegaçam e conquista, he menos do- que nestas -terras lhe Deos deu, develhe por 
isso muyto -o mundo que elle fez mayor... Develhe a cosmographia tirada de muitos 
erros. Saberse palpavelmente o que f-alsam-ente representava a imaginação do- que nam 
vira. Develhe a scienciai da esphcra -desenganos dos -erros dos -antigos: v-erse que o habi¬ 
tado he -o mais: e que nas zonas que tinham por inhabitaveis e desertas, se vive tem¬ 
perada e suavemente, saberse a ladeza -e compri-dão- -do- mundo: serem as tavoas certas, 
o sitio dos lugares verdadeiro: a graduação- puntual: emendar-emse os nomes: confor- 
maremse os livros, com -a -experiencia: tratará» mais o mundo, andarsse pello mar 
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Nenhum documento nos fala da data precisa em que se operou no 
real ânimo a reviravolta de que o mosteiro dos Jerónimos é fruto, mas tudo 
faz crer que foi no último trimestre de 1513. 

Em Maio desse ano, como a pimenta houvesse alcançado cotação 
muito elevada nos mercados da Flandres, el-Rei, por alvará datado do 
dia 9, ordenou que os oficiais da Casa da índia mandassem para lá 4.000 
quintais dela, 500 dos quais pertenciam às obras do Restelo. É de supor 
que a venda produzisse quantia fabulosa ( 13G ). 

Entre 6 de Dezembro do mesmo ano e 15 de Dezembro do seguinte 
D. Manuel adquiriu terrenos e casas, para incluir no futuro cerco do mos¬ 
teiro, no total de 792$453 réis pelo menos. Assim consta do Cartulário ( m ) 
e da Ementa das Obras , de 1514 ( 138 ). 

É evidente que tamanho volume de compras, para mais efectuadas em 
curto prazo e sistematicamente, marca o começo da empresa. 

Por outro lado o mais antigo dos livros guardados no Arquivo Na¬ 
cional da Torre do Tombo ( 189 ) leva ao convencimento de se ter reformado 

sem medo, averse por facil o que antes se nam cria.» — D. Antónw Pinheiro, Sum- 
mario da Pregaçam, edição de 1784, páginas 60, 

( 136 ) Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Corpo Cronológico , parte l, a , 
maço 12, documento 116. Cfr. Manuel Remardes Branco, Historia das Ordens Mo¬ 
násticas m Portugal, Lisboa, 1888, volume I, páginas 219 e Noticia Histórica e Des - 
criptiva do Mosteiro de Belem — é de F, A. Varnhagen, Lisboa, 1842, páginas 3 e 
nota I, n.° 3. 

'( m ) Damos no Apêndice i(II) o respectivo rol transcrito do Cartulário 
(foi. 95 verso a 97 verso). 

( 1SS ) Item .a xb dias de dezebro de b c xiiij pagou Ruy Pyrez veador peramte 
mym Joham Leytam escprivam .a Joham Royz Albnadanynbo dozoto mjll e oyto 
cemtos correnta e dous rrs meio em dinheiro das casas que el rey nosso senhor mandou 
tomar ao dicto Joham Royz que estavam dentro no cerquo dos frades (xbiij biij c 
Rijm. 0 ) per hum aluara dei rey nosso senhor que fyquou na mam de Ruy Pyrez 
veador com o conhe (sic) do dicto Joham Royz AUamadamynba que rreçebeo o dicto 
dinheiro» — Loc. cit,, páginas 312, 

( 139 ) É o do ano 'de 1514. Os livros são quatro e respeitam um a 1514, outro a 
1517 e o último a 1518 e parte de 1519. Ver a nota 118. 
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de novo, por então, a orgânica dos trabalhos. El-Rei passou a estar à testa 
de tudo, parecendo que por se ter abandonado 0 regime administrativo vi¬ 
gente até essa altura ( 140 ). Também dele transparece que as «obras de Nossa 
Senhora» (provável designação do que fora empreendido à custa da vintena) 
estavam por concluir e que em 1514 coexistiam duas empreitadas, ou, se 
se preferir, dois empreendimentos, visto haver referências simultâneas a 
«cabouqueiros del-Rei» e a «oficiais que servem nas obras de Nossa 
Senhora» ( 141 ). 

Há ainda que ter em conta 0 teor do primeiro lançamento (na ordem 
cronológica) relativo a férias de oficiais, feito por Rui Pires, veador, no 
mesmo livro; altem segada feira a xx dias de março b c xiiij começou mestre 
Boytaca de serujo (sic))) ( 142 ). 

Vergílio Correia ( 143 ) mostrou-se convicto de que 0 verbo fora em- 

A ilação é legitimadai pelos seguintes lançamentos constantes da página 
262 da Ementa de 1514: 

«Item aos xxij de abryll ide b c xiiij pagou Ruy Pyrez veador a Diogo Royz. 
almoxarife noue mjll dozentos i?s que lhe devyo se sseu mãtymento do mo de 
treze que os majs que se lhe montauam lhos papagou [sic) ho Padre Frey Duarte 
prioll do mosteyro de nossa Senhoria: de Bolem. 

Item deu e pagou mais ao dito Diogo Royz ssejs mjll rrs que lhe eram devydos. 
que emprestou abo padre prioll pera pagar dyuydas que se devyam aos serujdores que 
seruirrom». 

Vários outros lançamentos. concorrem para provar 0 que avançamos no 

texto. 

(ui) p iar e C e lícito inferí-lo dos seguintes' lançamentos exarados na pagina 
308 da respectiva Ementa: 

«Item Afonso Gomez de xxiiij pallmetas que fez do sseu ferro pera os cauou- 

queyros delRey... . , 

Item pagou [a] Afonso Gomez de callçar dozentos e quynze pyquos meio de- 
sseu aço que quallçou os pyquos aos ofycyaes que servem nas obras de nossa Se¬ 
nhora.» (1514). . , c .... 

(u*) Ementa de 1514, pág. 1 — «Conhecimento dos bofycyaes de b xmj que- 

Ruy Pyrez veador pagou, etc,» . 00 

(na); E m is obras de Santa Maria de Belém de 1514 a 1519 , Lisboa, UU r 
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pregado relativamente, pois 0 mestre já estaria ao serviço da obra, mas, 
em 1514, só começara a servir a 20 de Março. 

As circunstâncias concorrentes, que expusemos, e ainda 0 facto de 0 
verbo começar não voltar a ser empregado para nenbum outro servidor, 
(empreiteiro, oficial, moço ou «homem))) em nenhuma das quatro ementas 
chegadas a nossos dias, levam-nos a concluir pelo sentido absoluto e, assim, 
a crer em que as obras terão começado efectivamente no dia 20 de Março 
de 1514. 

O mosteiro cuja construção se iniciara por 1499 seria, quando muito, 
para vinte frades e a fundação henriquina, como vimos, nao comportava, 
normalmente, mais que dois freires. 


páginas 6.0 Dr. Vergílio Correia aproveitou largamente neste seu trabalho- as Emen¬ 
tas das eiras, mas deixando transparecer a impressão de que ninguém se ocupara 
delas no seguinte passo- -da curta introdução (cfr. paginai 3): 

i«D;e ha largos anos conheço e manuseio os cadernos que -o compõem (0 masso 
de cadernos que constituem 0 n.° 170 da Sala da Livram do Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo) e a cada nova visita especial que faço- ao- Arquivo para os consultar, 
cresce 0 interesse que me despertaram, e um pouco a admiração de que B-r-aamcamp 
Freire, que varies códices da mesma antiga Casa da Coroa transcreve no- seu Arquivo 
Historico, -os não houvesse mandado copiar e publicar; de que Sousa Viterbo, que 
os aproveitou uma única vez e -em -parte mínima, não- realizasse com eles um daqueles 
tantos Diccionarios de Artistas, com que enriqueceu a literatura 'de arte portuguesa. 
Pois valia hem a pena!)) 1 

Efectivamente, porém, Sousa Viterbo utilizou mais de uma vez os -cadernos em 
causa e 0 leitor pode comprová-lo com facilidade consultando' 0 Diccionario dos Ar- 
chitectos, em cujo primeiro volume os cita ou deles extrai dados pelo- menos nas 
páginas 4,123,124,170,184,185,186,331,340:341,452 e 469. Pambémo-s utilizou 
para redigir 0 que se lê mais no segundo- volume, página 2 e no- terceiro, -a páginns 
143 e 165. 

O que nos causa grande surpreza, todavia, é o- facto de nem Sousa; Viterbo 
nem 0 br. Vergílio- Correia terem dado- notícia de quem primeiro- o-s aproveitou e 
tornou pública ai sua existência: F. A. Varnhagen, no- artigo- Belem l(verdadeiro su¬ 
plemento à Noticia Histórica e Descriptiva ) que saiu em O Panorama, n.° 102, de 9 
de Dezembro -de 1843 (volume II, da segunda série, páginas -385 e seguintes). 


m ATTSTRO DF SANTA. MARTA DF. BEI ÉM. VENDO-SE AINDA OS BANCOS E ALEGRETES MANDADOS AZULFJAR 

----- pELo CARDFAL D HENRIQUE 
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0 edifício a que agora se ia dar começo havia de ser sumptuoso e a 
sua grandiosidade (aliás proporcionada à centena de monges que acoitaria 
e ao facto de a igreja se destinar a jazigo real) imporia que lhe fosse 
ineretite o ser cabeça da Ordem em Portugal. Era também, além disso, 
testemunho eloquente da devoção del-Rei e como troféu dos triunfos alcan¬ 
çados no Oriente, bem como do grande alargamento da Cristandade ( 144 ). 

É de ver que os planos de obra tamanha e de tão grande preço não 
podem ter sido delineados sobre o joelho e muito menos que ela possa ter 
resultado do improviso de quem quer que fosse, ou sido fruto do capricho 
momentâneo de este ou de aquele mestre. 

O que é natural e lógico é que a traça haja sido filha de muito cogitar 
e do muito cuidar de arquitecto de polpa, bem como não se nos antolha 
verosímil que se começasse a edificação' sem que os competentes planos 
estivessem passados ao papel e convenientemente aprovados por quem de 
direito, depois de estudados nas mais pequenas miunças. Centenas de do¬ 
cumentos o mostram, relativamente a obras de muito menor importância, e 
não pode conceber-se, por conseguinte, que se não fizesse para trabalho de 
tal magnitude. 

Se assim não fosse, se não houvesse perfeito conhecimento dos alça¬ 
dos, como abrir as fundações, para mais, mesmo à beira da praia? 

Se assim não fosse como podia a obra ter saído tão harmoniosamente 
disposta desde a raiz? 

Como admitir a presença de enxertos na estrutura do edifício e a 
desarticulação do que tinha de ser interdependente e que ainda hoje se 
vê ter sido levado a efeito paulatinamente? 

,( li4 ) «A fim de se ver que o lugar donde elle despidio a armada primeira, 
que daqui mandou a este descubrimento, e donde ella .tornou, estaa dando testemunho 
do sua devaçao: e sendo hum tropheo dos triumphos doriente, e da ampliação grande 
da nossa Sancta fee Catholica, nos Regnos delle. Aqui escolheo- sua sepultura, pera 
daqui lançar a benção- a-os que proseguião o que elle começara: e ende -os Orientae3 
que nas naos viessem, soubessem que forai homem o de quem se -elles espantarão, e 
temeram, oomo se fora de Deos.» (D. António Pinheiro, Summario da Pregaçam, 
edição de 1784, páginas 54 e 55), 
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Tirante o pormenor, o ornamento e o acessório há de reconhecer-se 
que o risco da igreja, do claustro e mais dependências tem de ser do 
mesmo lápis, .se bem que executado por vários, É natural que o autor da 
traça não haja sido o realizador, mas parece impossível e incrível — ex- 
ceptuados, está claro, os acrescentos ou substituições muito posteriores 
— que a fábrica primitiva — a qual está longe de ser cacharolete de 
estilos e gostos, muito pelo contrário — haja resultado do encadear ou 
do ajustar dos caprichos e das predilecções dos sucessivos realizadores. 

Como crer que a fundura e a solidez dos alicerces não tenham sido 
função da espessura e da altura que as paredes haviam de ter e que estas 
não hajam sido calculadas tendo-se em conta o lançamento e a amplitude 
das abóbadas que as haviam de encimar? 

Como admitir que as colunas, em que assenta o imenso pálio de 
pedra, que é a abóbada, não pertencessem à traça inicial se basta ver o 
que lá está para se verificar a impossibilidade da presunção? 

Como aceitar, pois, a não observância rigorosa de um plano meti- 
culosamente estudado desde os caboucos e como dar fé à hipótese de os 
sucessivos empreiteiros se não limitarem a executar o que fora projectado 
desde o começo, tirante, claro está, tudo quanto não estivesse circunscrito 
no âmbito do pormenor ou da decoração? 

Por isso, e até mais ver, estamos crentes em ter visto M. e Boytack 
o conceptor da traça da grandiosa fábrica, para cuja realização não have¬ 
ria então no Reino nem oficiais assaz destros, nem que bastassem, pelo 
que houve de fazer vir de terras da coroa de Castela gente experimentada 
e mai-las suas campanhas. 

Mais estamos convencidos de que Santa Maria de Belém foi conse¬ 
quência ou reflexo da impressão que seu real fundador certamente sofreu 
ao contemplar e admirar as obras de Simão de Colónia na catedral de 
Burgos, em Áranda do Douro, em Valhadolide e em outros lugares, quando 
por lá andou. 

Parece-nos indubitável que M. e Boytack era alemão e que deve 
ter vindo para a Península na companhia desses admiráveis pedreiros de 
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Colónia que tantas maravilhosas filigranas de pedra cinzelaram em Cas¬ 
tela H. 

A contar de 1 de Janeiro de 1499, 0 insigne autor da traça do 
mosteiro de Jesus, de Setúbal, começou a veíicer a tença anual de 8.000 
reais, que el-Rei lhe mandou dar como galardão pelos trabalhos reali- 


!( U5 )' Grafamos Boytack porque 0 facsimile da assinatura do mestre, dada pelo 
Dr. Vergílio Correia, ( Obra citada , página 6) não autoriza outra grafia. O lc terminal 
é ostensivo 0 evidente. 

Modernameníte, na esteira de Fr. Jacinto de S, Miguel ( Mosteiro de Belém, 
edição de Martinho da Fonseca*, páginas 42) 1 tem-se afirmado que ena francês de nação, 
esquecendo que nada 0 indicia, inclusive 0 aportuguesamento do apelido, que nunca 
poderia dar Boutaoa (=Boitaca), mas sim Bêtaca, Buítaca ou Buátaca, segundo a 
pronúncia que tivesse 0 ditongo* oi. 

A tradição monástica — vaga e indocumentada, como* todas as tradições orais, 
mas que devia enraizar *em qualquer coisa—dizia que 0 * arquitecto* '(cujo nome ss 
perdera ou andava estropeadíssimo) viera de Colónia. Dela há vestígios no Abade 
Castro e Sousa ( Descripção do Real Mosteiro de Belejn, edição de 1840, páginas 15, 
em nota). Resta saber se Colónia entrara na tradição oral do* mosteiro como* a cidade 
alfobre de canteiros filigranadores, ou como 0 * apelido dos mestres, João* e Simao, que 
por torras de Castela fizeram maravilhas. 

Antolha-se-noa evidente que M* Boytack deve ter sido o* último iniciado* nas 
corporações dos pedreiros livres medievais que viveu entre nós. Basta para 0 mostrar 
0 facto de em nenhum de tantos documentos que lhe respeitam aparecer 0 seu nome 
de baptismo. É sempre (até na lápide tumular) M.° Boytack, ou Boutaca, elo. Da¬ 
mão de Góis algures dído Diogo, mas 0 seu testemunho está longe de ser irrecusável. 

Era alemão, não só por causa das suas afinidades estéticas* como pela grafia 
do apelido, como* ainda pelo talhe da sua caligrafia*, puramente gótica. 

Até mais ver propendemos para aceitar que Boytack seria nome maçónico* que 
por legítima ufania quis perpetuar. 

A título de mera curiosidade anoto-se que Boytack podia resultar da junção de 
duas palavras lalewxas —Boye e Tack , ou Tackel, que significavam, respectivamente, 
«boia» e «cabo» ou «calabre». Se notarmos a coincidência de em toda® as obras *em 
que M.° Boytack interveio (a chamada casa de D. Álvaro de Luma nos arredores 
de Segóvia, inclusive?) haver sempre calabres e boias como motivos ornamentais, 
Teriam acaso a função de assinatura do mestre insigne? 
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zados naquela obra. Todavia perde-se-lhe o rasto até que, em 1507 vamos 
topá-lo a servir no paço de Sintra ( 14C ). 

Teria no entretanto voltado para Castela, quiçá para, junto dos seus 
compatrícios e das suas obras magníficas, gizar o plano (ou buscar ins¬ 
piração para o fazer) do monumento cuja realização bailava na mente 
del-Rei, ou era sua preocupação de todas as horas? 

Nesse caso a tença teria servido para ele se maiiter sem mais cui¬ 
dados e poder consagrar-.se por inteiro à congeminação da traça ambi¬ 
cionada? 

Nunca se poderá apurar nada ao certo, mas é curioso salientar que 
as datas se conjugam às mil maravilhas para dar consistência às conjec¬ 
turas e é impossível dissociar, v. g., as portas laterais do mosteiro de Jesus, 
de Setúbal, da de Santa Maria la Real, de Aranda do Douro e da de 
Belém, bem como certos pormenores de Oviedo, de Burgos e dos Jerónimos. 


VI 

Em vista do número avultado de monumentos ainda subsistentes por 
esse Portugal além, cuja edificação foi ordenada pelo Sr. D. Manuel I, 
e dado o facto de haver notícia certa de outros que as inclemências do 
tempo, a incúria dos homens ou a fúria, medonha e incontível, dos cata¬ 
clismos fizeram ruir e desaparecer de todo e que remoiitavam aos dias do 
mesmo soberano, é-se levado a concluir que os 26 anos do seu reinado 
(1495-1521) constituiram um período de actividade febril neste campo, 
parecendo que el-Rei teria ganas insofreáveis de semear de lés a lés a 
terra portuguesa de novos edifícios, que ficassem a atestar pelos séculos 
fora a sua real munificência e a grandeza, verdadeiramente régia, de 
seu ânimo. 


( Hõ ) Conde de Sabugo», 0 Paço de Cintra, Lisboa, 1903, páginas 63 e 225. 
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Se alguma dúvida houvesse acerca das venetas que o acometeriam 
«de quando em quando, o simples exame do caderno das obras de Belém, 
relativo ao ano de 1514, chega e sobra para o evidenciar. Não há maneira 
de o folhear sem que vislumbremos o enxamear de mesteirais entregues à 
■dura e perigosa faina de arrancar pedra em toda a redondeza, o formi¬ 
gar de bestas de carga—bois pachorrentos e vagarosos, muares lépidas 
<e azougadas — puxando carros das mais variadas configurações, no car- 
:ieto contínuo de centenas de barcádigas ( 147 ) de pedra lioz semi-britada 
.«ou de basalto negro-azulado (para reduzir a cal ou ser empregado nas 
fundações da nova fábrica), de milhares de cantos já meio-afeiçoados 
pelos picos dos pedreiros, de verdadeira chusma de feixes de tojo, de um 
-sem número de aguieiros, de couceiras, de taboado de castanho e de pinho- 
-cerne, de maciços poiitos (dos chamados «de quatro em carro»), de lenha 
para atear os fornos, tudo por entre o vozear acicatador dos arrieiros, do 
«contundente estralejar dos azorragues, da cantilena dolente dos boieiros, 
4 Ío ornear resfolegado de um ou outro burro mais incontinente, da celeuma 
dos embarcadiços dos batéis que chegavam, com a horda debaixo de água, 
por via do peso bruto das cargas de areia, vinda da margem de além, 
« de telhas e tejolos, trazidos da Alhandra e de Povos. í impossível abstrair 
da azáfama pegada, do mourejar ihcessante da verdadeira legião de ofi¬ 
ciais e servidores de toda a casta empregada na abertura dos alicerces do 
.novo convento, na construção de casas e telheiros, para se albergarem dos 
f rigores do tempo, no levantar do muro do cerco e na conclusão, ou no 

jreparo do mosteiro anterior. 

As rumas de materiais empilhadas ao longo da praia pareciam cor- 
| «dilheiras e transformavam o recinto em nova Babilónia. Basta dizer que 


( U7 ) A barcádiga devia ser rudimentar medida de volume e corresponder à 
■■carga efectiva que determinado barco (ou barcaça) comportaria. Cuidamos impos¬ 
sível o saber a quanto equivaleria boje, mas estamos crentes de que não seria de 
proporções avantajadas. Dos cadernos das obras parece inferir-se que ia medida-pa- 
drao estaria colocada algures, na praia por certo, para ser utilizada sempre que che¬ 
cavam carretos. 







p veador Rui Pires pagou cerca de 3.300 cantos, arrancados em Laveiras,, 
na Raposeira ( 148 ), no Rio Seco, em Oliveiras ou em Tercena. Das Pedrei¬ 
ras de Alcolena vieram mais de 680 barcádigas de calcáreo e da que fica, 
a meia-encosta mais de 100 de pedra-negra. 

Os fabricantes de pregos não tinham mãos a medir ( 140 ) e para. 
que se faça ideia do volume das transaoções indicamos alguiis númerost 
72.000 telhas, 25.000 molhos de tojo, cerca de 24.500 tejolos diversos,, 
300 cargas de ripas. Todas as semanas era mister voltar a aguçar cente¬ 
nas de picos e por Junho ficou a funcionar um poço, que devia ter certa, 
fundura ( 1S0 ). 

Administrativamente toda aquela babel obedecia ao comando supe¬ 
rior de Rui Pires, veador das obras, coadjuvado pelo escrivão João Leitão,, 
veterano da empresa, pois já estava a seu serviço em 1505, quando Gon- 
çalo Álvares era provedor da Mesa dos Contos e Lourenço Fernandes ( 151 )’ 

( W8 )‘ É este o único topónimo que não subsiste. Supomos que -designaria as- 
pedreiras da Serra de Monsanto, que dão- para o vale de Alcântara, isto porque o 
frete que se pagava de cada carreto- era maior que -os do Rio Seco e menor que os de 
Oliveiras. 

{ m ) A título de curiosidade damos as designações então usadas, todas, A 
excepção de uma, ainda subsistentes: Os pregos maiores -de todos, tanto que custavam, 
a real oada um (possivelmente as aotuais cavilhas), eram chamados coutares (ou 
coutareis?). Seguiam-se-lhe, por ordem decrescente de tamanhos, os de telhado, de; 
galeo-ta e de setia. 

.( 15 °) Em 12 de Junho foram comprados dois cubos forrados de ferro e uma. 
roldana com seu pião (pág. 273) e em 19 ladquiriu-se uma oo-r-da (pág. 275). Cerca de.- 
um mês mais tarde l(a 17 ide Julho) comprouHse nova corda (desta feita de esparto) 
oom sete braças de comprido, para tirar água do- poço- (pág. 281) e em 23 de Outu¬ 
bro pagou-se a quantia de cem reais a Afonso Gomes, ferreiro-, pela «gronyçam que- 
fez pera o -poço» (pág. -302). 

l( lw ) Este Lourenço Fernandes foi nomeado, copi 20.000 reais de mantimento 
por ano, recebedor da vintena dos portos destinada por el-rei D. Manuel para as. 
obras do mosteiro de Belém) po-r carta de 24 de Janeiro de 1513, a qual se acha 
registada a fls. 36 v.° do 42.° dos livros da respectiva Chancelaria), guardados no Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo. Ao que parece iessa carta substituiu outra de 
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tesoureiro. O almoxarife chamava-se Diogo Roia ( ,fl ) «havia dois homó- 
íiimos seus desempenhando funções de cal (“) • o empreite.ro do muro 
da cerca dos frades ( 154 ). 

Supomos que Lourenço Fernandes havia deixado de servir pouco 
,antes. 0 lançamento, feito em 20 de Março de 1514-dia em que M. e 


semetate teor, passada * toei» de 1504. V» b» sumiço. (Cír .**£ 
D. José Pessank, no Ml* A Red Associação los Archm Cim , Arckobgos 
íomgmes, n.“ 3 (3/ Série), reproduzido.per Sousa Viterbe, «oIV volume (fH» 

36 i) demDicciomiodos Arquitectos), . , 

Há no Ar,uivo referido vários doeumentos que mostram a intervenção de 
Lucas Fernandes nos pródromos da «difioaçáo d. grande iábriou do Restelo e antes 

* 151 tim deles é o segui* (Corpo Cronológico, parte I, maço 5, documento 25): 

«Item aos xxij dias do mos de majo do anno pmsente de mfl e quynbntos 
e cyquo anos aperssétou Gonçalo Muarea ,ue «ra tem «regro, de P™dor “ 
me» dos contos das obra. de Betar »»««* e ssete m,ll e quynhentos rrs £ 
xreçebeo de Lourenço Fernandes por dosemos e cyquoenta ornados dourro per hum 
.conbecymento ,«e fyquou na má. d. dito Lourenço Fernandes e «H» ^ 
perneador e «llmoxerryfe . per mym Joham Itoytam escpnuam b ““ 
assy apressentado foy líçado na arqu. das te fecbadu™ per ordena^ de^ J 
JJo mpn escpriuant e almoce e por perneador e ieuamos eada hum ssua 

Ck ” de HM b «dor a »* 

eseys messe. ,a sate janeyro e feuerieyro e março « abryil e majo e jum» (p 

ri «ta rreeebeo Diogo Roj* Caeyiro de Ruy Pyres veador sseto mjU e 
esete çemtos « vyríe . qu.tr. rrs em comprymento dos eorrenta m,S que avy. dauer 

quo cynquo mjil rrs de quall que lhe deuyo do tempo de Lourenço Fernandes 
'Nosso S-enhor lhos mandou pagai» '(página 262)-. 

^° SS0 Um-a nota exarada a páginas 143 da Ementa de 1516, esclarece-nos que o muro 
da oerca foi feito à xazao- de 460 reais .a; br-aça. 
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Boytack entrou ao serviço —que regista o pagamento ao empreiteiro do» 
cerco dos 5.000 reais de cal que se lhe deviam desde o tempo de ele,, 
parece indiciar que a cessação de funções seria muito recente, tanto mais- 
que Lourenço Fernandes se devia achar naturalmente incompatibilizado» 
com grande arquitecto alemão por causa da carta que escrevera a propó¬ 
sito da construção da torre de Belém — a mesma que D. José Pessanha.. 
publicou ( 155 ). 

Essa missiva ( 1M ), cujo destinatário é desconhecido ( m ) pareço 
dever situar-se em Dezembro de 1513 e tem a virtude de ser muito explí¬ 
cita a certos respeitos. Vejamos: 

«e digo, Senhor, que uns amigos de Mestre Boytack disseram agora: 
aqui (em Belém , claro está ) que el-Rei mandava alguém à busca dele,,, 
para que lhe viesse fazer uma torre em Restelo velho, que, por certo, Senhor,, 
é muito necessária; e a quem lhe parecer o contrário, se passara as afron¬ 
tas que, depois que aqui estou, passei, veria a necessidade dela que deixo 
de dizer por encurtar e por, de algum modo ser meu louvor, Senhor, além 
de estar aqui como fronteiro, porque, creia, em não menos me vejo muitas- 
vezes em afronta, que, por mim, com ajuda dos meus e resistida por ser¬ 
viço de Sua Alteza, o que, se a torre existisse, íião aconteceria» ( 1C8 )„ 

( J ) No Boletim da Red Associação dos Archüectos Civis e Archeologos Por- 
tuguezes, ra.° 2 (3» Série). Está reproduzida por Sousa Viterbo no Diccionário do* 
Arquitectos, IV volume, páginas 363. 

da Torre do Tomb, Cartas missivas, maço 4, n.° 340.. 

_ ( > la . Jose Pessanha; aventou ,a hipótese, verosímil, de :ter sido António. 
Ufflieiro, o secretário del-Rei, o destinatário da carta. 

( 15S ) Eis o teor, ipsis verbis: 

«6 digo sênior, qm km, .atnjgos de mestre boytaca disserem agora aqui 
que ehrej maniua pM p m , u8 fc Ty(sse fmr ^ ^ ^ 

ilT T mí neiemea: ‘ * IIW » * pasara as, 

, f'’ deS1><HS <!ne •P 1 P«Í vita a ueçesydade dela, que dejro de. 

. por lomgura e por, em alguüa parte, ser meu temor, «enher, balem d estar 
qur como froutejro, porquo crea q ae m nom menos me vejo inuytas veses em, 

so a tonT 5 P * mfI ”’ Cm ^ mtti ' 6 MeS ‘ Í<la '’ P ° r ""W *> « altEa - 9“=- 
se a torre y ouvesse, nora pasaria:.. 1 


Isto, a nosso ver, quer dizer que Lourenço Fernandes entendia não 
poder haver duas opiniões sobre a necessidade premente de se construir 
a torre. Ele, melhor que ninguém, podia dar razão dela, em virtude dos 
vexames que sofrera desde que para lá fora. 0 exercício do seu cargo 
lembrava por vezes o de fronteiro (isto é: capitão de praça situada na 
raia do inimigo) e neste modo de dizer está implícita a evidente insegu¬ 
rança do local, em relação a proezas de corsários, e também até que ex¬ 
tremos iria a areganhada oposição dos capitães dos mvíos surtos no porto 
a satisfazerem as imposições que oneravam o tráfico das mercadorias. 
Não raro se chegaria a vias de facto havendo que entrar no prélio os fami¬ 
liares e servidores do informador; só quem nunca houvesse estado naque¬ 
las paragens poderia pôr em dúvida a urgência e a indispetisabilidade da 
• edificação da torre. É crível, até, que o conhecimento da existência da 
arca das três fechaduras, em que se iam entesourando mundos e fundos, 
contribuísse para açular a cobiça dos malfeitores, embarcadiços ou não. 

El-rei D. João II mandara levantar a torre de Cascais e mais a 
torre e o baluarte de Caparica, mas parece-nos evidente a inutilidade 
de ambas para, naquele tempo, impedirem, por exemplo, um desembarque 
de piratas em Algés. O reduzido número das guarnições e a exiguidade 
do alcance da artilharia tornavam ineficaz qualquer medida de emer¬ 
gência que se pretende tomar. A própria nau grande-no dizer de Garcia 
de Resende ( m ), «a major e mais forte e armada que nunca se vio»- 

também iiao resolvia o embaraço. _ 

Só a torre — mais tarde completada pela fortaleza edificada junto 
da praia-faria cessar com os inconvenientes verificados e garantir a 
segurança do alfoz de Santa Maria de Belem. 

Por isso estamos crentes que se tratou primeiro de a erguer e que 
só se' entrou de abrir as fundações do novo mosteiro, quando o que já 
estava construído bastava para impor respeito e acatamento a quem se 


,(i 55 ) Cfr, Chrnica dos Vakrosos , e Insignes Feytos dei Rey Dom loam II de 
Gloriosa Memória , edição de 1752, capítulo CLXXXI, fólio.78 verso, l. 1 coluna). 
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aventurasse a qualquer acção guerreira. Lourenço Fernandes é claro e ter¬ 
minante nos seus juízos e nas informações que transmite, e repugna crer 
que se fosse meter ombros a empresa tamanha, e tão custosa, sem se ter 
removido um obstáculo que a experiência e os factos mostravam ponde¬ 
roso e inevitável. 

Outra prova de insegurança do local reside no facto de a custódia, 
que o ourives (alemão, por certo como M. e Boytack) Gil Vicente buri- 
lou amorosamente servindo-se das primícias do ouro das páreas de Cei¬ 
lão ( 16 °) — para Santa Maria de Belém, não estar na posse dos frades e 
andar na guarda -roupa real, onde estaria a bom recato e livre de sur¬ 
presas. 

A não se edificar a torre subsistiriam todos os contras e riscos — 


( 00 ) Assim foi dito por D. António. Pinheiro no sermão que pregou na tras- 
ladaçao dos ossos de D. Manuel, em Outubro de 1551, sermão que Germano Galhardo 
imprimiu nesse mesmo ano, ou seja 15 anos,antes de Danião de Góis dar ,a notícia 
segundo a qual a custódia teria sido lavrada com os dois mil miticais de ouro pagos 
pelo rei de Quiloa (aliás por Mafamede Enconij), e trazidos por Vasco da Gama no 
^esso da sua segunda viagem !(cfr. Crónica do Féicmúno Rei D. Manuel, edição 
citada, 1 volume, paginas 154 e 149), 

„„„ Qn f“ í,lonTCr * fc? ^ piras eram de Ceilão, ou de Quiloa? Estaremos em 
presença de mo ipogra&co, filho d* topônimos terem o mesmo número de letras 

t Te«rr Tr posisí ° ? *** poTém ' * w.; 

sei A “““f 5 twista * T» li Ceilão cm * as letras, 
« »do verificamos no exemplar da Bihlioteea Geral da Univemidaie de .Coimbra 
unico ao que supomos. 

0 passo 4 o seguinte (cfr. edição de 1782, página 54): 

«. rnmm primícias do onro das parias de CeSão, de que se fez pera «ta 
casa bua rica custodia deuro, que estaa nella.u P *** 

OVILvIr dtope “™** : - *"■*► J* k» da custódia diz Quiloa (aliás 

QVILYA)o r , ira .Odas as dúvidas. Assim serisjoom efeito, se seplsep 

ta „ 7 ? ■ P a ' S “ Í0SSC ‘“W* “ -«ta. bem eTi,™ 

t? * nós maim ’ * «* *»Am de z;c: 

™»1 o*il “ “ 0 *“>“ -» *• W- » que se 

rnaiten msmgao e o mesmo do da custódia? Já se fez a comprovação? 





a QPFCTO FOTOGRÁFICO DA IGREJA DE SANTA MARIA DE BELÉM 11868?) AINDA COM O CORO DOS REIS 

KA SINEIRA PRIMITIVA 
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voltamos a írisá-lo que Lourenço Fernandes apontara mesmo em vés¬ 
peras de se meter mãos à realização da empresa, quando teve a veleidade 
de ser o empreiteiro da construção (para a qual já tinha uns oitocentos 
silhares lavrados) e impedir a vinda de M. e Boytack, a quem el-Rei man¬ 
dara chamar, como pessoa indicada para a levar a cabo. 

Junto dos cachopos, sobre os quais se deliberara erguer a torre, deve 
ter-se deitado ao rio muita pedra para servir de esteio ao baluarte. Assim 
levou sumiço grande parte da que foi arrancada nas pedreiras das redon¬ 
dezas. Uma vez completado o baluarte e aberta as troneiras foi possível 
instalar a artilharia e so depois se deve ter levantado a torre propria¬ 
mente dita, milagre de cinzel exprimentado esculpida com os olhos postos 
nas alturas. A nosso ver íoi para ela que Rui Pires recebeu de Francisco 
de Andrade dois mastros—um de caravela e outro que servira de contra- 
mezena numa náu — destinados a montar um engenho para guindar can¬ 
taria a grande altura ( 101 ), 

Estava-se em fiíis de Setembro de 1514 e davam-se justamente as 
últimas demãos no restauro do mosteiro antecedente. Não havia onde alar 
pedregulhos, pois só' em Novembro se deu a Domingos Guerra a emprei¬ 
tada dos primeiros cinco vãos do dormitório novo e mesmo que nessa obra 
houvesse que içar cantarias cumpria ao empreiteiro obter os engenhos pre¬ 
cisos e não ao veador das obras ( 103 ). 

M.° Boytack tinha 18 criados seus, que não deixaram de traba¬ 
lhar durante os oitenta e tal dias em que ele, por ordem del-Rei, íoi à 
África para avaliar obras lá realizadas por outrem ( 1(i8 ). 


|(mi) «Item xregebeo Ruy Pym veador de Francisco Dandrade dous mastos 
de a saber hum de carravolla e 'outro que serujo- de contramezena de huia uao oos 
quaes mastoa vyerrom pera gyndar pedraxrya nas obras. 

Item de o» hotarrem do 1 estalleyxro domde estauam ao mar... 

Item pagou a Pedro Afonso que os írrouxe nhum batell a Bellem.» (pá¬ 
ginas 296). 

(ms) «Conhecimento da empretada de Domjgos Gerra das cynquo capellas 
do dormjtorro que comecou de servjr a xx dias de ncvebro de b°xiiíj.» '(páginas 315). 

(»») «Item ia quatro dias de nouebro de b°xiiij pagou Huy Pyrez veador a 
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É notável o grande número de mãos de papel que se gastaram, o 
que, a nosso ver, indicia que estava procedendo a trabalhos de gabinete, 
em especial no desenho de .pormenores da traça projectada. 

Nos anos subsequentes não voltou a comprar-se papel. A título de 
curiosidade damos notícia de compras que se fizeram por então — uma 
campainha para as obras, uma escrevaninha para o veador, um cofre 
de sete cintas e uma arca encoirada ( 104 ). Um livro de receita e despesa 
era objecto de grande custo, pois valia 1200 reais; em compensação com¬ 
prava-se um barril de tinta por um vintém! ( 1(i5 ). 

Também na multidão de servidores que passou pelas obras importa 


Mestre Roytaca e a Torres sseu eryado de lxxxiij dias que despêdeO' em jr « vyr aos | 

quatro llugarres da Fryqua medir e avallyar as obras de que ha fez Francisco Dazy- j 

nha besqu&ynho doze mjll e trynta e cynquo rrs os quaees lhe mandou dar el rey 
nosso senhor per sseu mandado de que ouve oonbecymentO' em forma» (pá¬ 
ginas 304). I 

( 1M ) «Item comprou a Joham Goterres hüa quapajnha pera as obras por que 
pessa xiij arrates de metall...» (páginas 281)'. [ 

«Item deu Ruy Pyrez por hüa escreuaninha pera ssy, 400 rrs.» (páginas 265). 

«Item comprou hum quofre de ssete cyntas com tres fechadurras, 800 rrs.» | 

(páginas 267). I 

«Item comprou ho veador hüa arca encoyrada e hüa encarrega ferrada de 
duas fechadurras pera nella ter em garda ho dinheiro das obras, 1700 rrs.» (pá¬ 
ginas 266). | 

«Item comprou hum pano pera a messa do escpriuam (a 229 rrs o couodo).» ' 

(página 209). 

( 105 ) «Item comprou hum lyvro de rreçeyta e despessa pera as obras de 
Bailem.» (página 266). 

«Item hum barryl de ,tyta pera ho dito. escpriuam... vynte rrs.» (pá¬ 
ginas 279). 

O livro servia para a escrituração., de que as ementas eram como borrão. 

Comprova-se o facto com as notas «allyvrado», ou congéneres que aparecem perio¬ 
dicamente, a medida que iam sendo passados para lá. 

Em 1516^também se comprou «hum llyvro grandre de dez mãos de papell de 
marqua maor hüa emmenta de mãaos de papell» por 1400 rrs. Foi adquirido «ahe 
Ohyvreyrro» (cfr. páginas 141). 


salientar um nome que por elas roçou de leve, quase sem deixar rasto — 
o de «Jobam de Ruam», que apenas surge na semana começada em 10 de 
Julho de 1514 ( 1C(1 ). Seria o mesmo, ou tratar-se-á de má grafia de outro 
nome, talvez o de «Joham de Pyam», que foi, mais tarde, fornecedor das 
obras de ferro ( m ). 

* 

# * 

Vários lançamentos da Ementa de 1514 mostram que deve ter ha¬ 
vido necessidade de proceder a grandes reparações no edifício levantado 
depois de 1499 (por certo de construção precária) e talvez também à 
sua ligeira ampliação. Mais se mostra que o existente então era de alve¬ 
naria rebocada. 

’ Em Maio desse ano foi caiada a igreja ( 1G8 ) e em Agosto as celas 
novas que se tinham feito ( 100 ), não sabendo nós se para subsistir outras, 
que a acção do tempo houvesse arruinado, se para as ajuntar às já exis¬ 
tentes e que seriam insuficientes. 

Que a extensão dos reparos deve ter sido grande (a menos que se 
houvesse introduzido nova alteração na estrutura) prova-o o facto de 


,(«*) Cfr., páginas 85, Ganhava apenas 35 reais diários e só trabalhou 
três dias. 

,( 16T ) «Item aos xxiiij dias de majo de b c xbj emprestou Diogo Royz allmo- 
xarife e rrecebedor parámte mym Joham Leytam escpriuam a Joham de Pyam fer- 
reyro das obras de Nossa Senhora de Bellem dous mjllrrs e por verdade que lhos 
empretou aesynou aquy» (páginas 162 da Ementa de 1516). 

(««) «Item comprou quatro pyçes por conto vyte rrs.» 

Item comprou dous testas pera a call pera pyçallar por vynte rrs. 

Item comprou de pedra de call pera pyçellar a igreja por cemto e ssatenta rrs.» 
(páginas 268). 

(mo) «Item comprou a Diogo Royz Caeyxro por quall em pedra pera apy- 
cylliar as çellas nouas que sse fezerrom aos frades çemto e «assenta rrs» (pa¬ 
ginas 286). 
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em Julho, se andarem ultimando trabalhos nas frestas da igreja { m ), 
em Outubro se ter substituído a .porta principal ( m ) e.em Novembro se 
darem os derradeiros retoques na passagem do dormitório para o coro e 
na janela deste ( m ). 

Todavia não deve ter havido interrupção no culto litúrgico — aliás, 
como temos visto, foi sempre preocupação dominante o não haver solução 
de continuidade na efectivação dos desígnios do infante D. Henrique — 
tanto assim que, nos primeiros dias de Agosto, Rui Pires pagou 800 reais 
«aho mestre que fynou os orgos» ( 173 ). 


( 1T0 ) «Item comprou quynhentos cravos de llatam pera pregar os panos en- 
çerrados das frestas .da igreja por correnta rrs, 

Item comprou vynte quatro varras de fyta de llynhas pera os ditos panos por 
vynte e oyto rrs. 

Item de encerrar bij varras de pano dagen que sse pos nas ditas frestas çemto 
e cynquoenía rrs.» (páginas 283). 

( in ) «Item majs a elle (Lujs Gonçaüvez) de hum ferrolho, grandre estanhado 
com ssua fechadua e chaue pera serujr na igreja a portai pryncypall trezemtos e 
cynquoenta rrs. 

Item majs a elle de dous ferrolhos pequenos estanhados dozemtos e sses- 
senta rrs. 

Item majs a elle dicto de ssejs macheas e femeas grandres .estanhadas pera 
seruyrem nos postygos das dietas portas da jgrega oyto çemtos e oorrenta & rrazam 
de CR rrs cada hüa.» (páginas 229). 

( m ) «Item com Afonso Estevez dez esteyrras desparto pera empam das 
varradas dos frades por omde serve do dumyto [sic) pera o corro por veçemtos ( sic ) 
rrs» (páginas 305). 

«Item comprou hua varra de pano de llynho amçerrado pera ganella do corro 
dos padres por oyteata e cyquo rrs,» '(páginas 308). 

( 1T3 ) Cfr, páginas 284. Se os órgãos (isto é o grande órgão, resultante da 
adição dos vários registos) foram afinados é porque já existiam. Com, efeito sempre 
os houve em Santa Maria de Belém e na autuai igreja ainda conhecemos as caixas dos 
últimos que para la se construíram e que ocupavam o. lugar de sempre —■ desde os 
primeiros que Heitor Lobo para lá construíra. As caixas eram do tempo de 
D. João V, mas os instrumentos nelas contidos eram raiais modernos e foram por 
completo desmantelados por alturas do centenário da índia. Aprioristicamente con- 
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Em Outubro adquiriu-se um Hissope ( 174 ) e no entretanto foi-se 
dotando o mosteiro com precocidades que atestam a magnanimidade 
del-Rei ( 17B ). 

S. Jerónimo era titular de uma capela no cerco — tião a ermida 
que ainda sobranceia no local, recortando seu elegante perfil no anil trans¬ 
lúcido do firmamento, mas uma outra, talvez a que depois teve a invocação 
do Santo Cristo e que sobrevivo arrimada às fundações do grande tanque. 


cluin-tse do facto que só em dias do Magnânimo se teriam instalado órgãos no coro. 
Por isso se mandaram, remover e como o cadeirado ficasse mal acomodado ao 
recinto, es «restauradores» ordenaram a sua mutilação' (!!!)— o melhor e mais belo 
cadeirado que Lisboa possuía — desaparecendo os quadros que representavam os 
Apóstolos S. Pedro (lado da Epístola) e S. Paulo (lado do Evangelho). Aqui con¬ 
signamos o nosso indignado protesto pelo atentado nefando de que resultou um 
prejuízo irreparável. 

( 17íl ) «Item pagou a Lujs Gonçallvez ssarralheyrro de hum ssope de ferro 
estanhado com ssua cadea (dc) pera seruyr na igrega» ((páginas 299). 

§tfj Eis algumas verbas curiosas: 

«Item deu e pagou Ruy Pyrez voador 'das obrras do mosteyrro de Nossa 
Senhora & Joham Royz escpriuam de escrever cynquoenta e ssete quadernos e meio 
de hum llyvro que se chama Sanctorrar nove mjll e dozemtos rrs a razzam 
de C. t0 lx rrs quaderno. 

Item majs a elle dicto Joham Royz pagou ho dicto voador de quynze quader- 
nos que escreveo do llyvro dos ynos quatro mjll e quynhentos rrs a rrazam de nj c rrs 

quaderno» (páginas 280). , . 

«Item deu « pagou Ruy Pyrez veador Álvaro Pyrez llumynador de escrever 

noveçemtas e noventa lletarras do Santuixar de dius corpos nove mjll e nove çemtos 

rrs a rrazam de x rrs letarra-. 

Ito majs ao dicto Alvar* Pyrez pagou o veador de iij- Arj lhanas de km 

lyvro comu tres mjll e dozemtos e oytenta rrs,., 

Item deu e pagou Ho dicto veador Álvaro Pyrez de escrever mjll e duzentas 
e «tema e oyto toa™ em tres eoq.es do myaal que Bom,no» dore mjll«ssete 

c cemtos e oy-tenta rrs...» (paginas 282). 

«Item compro» a Piogo de Lyam llatoeyrro duas qrouyc K de llyvro com a 
devyssa dei Rey nosso .Senhor por ho convento do mosleyr» do Nossa Senhora de 
Rellem, por dous mjll rrs» (páginas 298). 
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sem que liada se saiba sobre a sua edificação. Há referências insofismá¬ 
veis a fretes de cal, para lá conduzida, bem como a notícia do empréstimo 
de uma corda para alar cantaria e a do conserto da imagem ( 170 ). 

# 

Na semana que começou em 18 de Dezembro de 1514 , M. e Boytack 
deixou de figurar à testa do pessoal das obras. Com a sua desaparição 
coincide um outro lançamento, feito noutro lugar da Ementa, que nos in¬ 
triga por sua singularidade. É o seguinte ( m ): 

«Item comprou Ruy Pyrez veador a Catarina Domynguez Dagyar 
duas camas de rroupa pera Mestre Boytaca por cynquo mjll e quatro çemtos 
rs per bum mandado dei rrey nosso senhor». 

Que quer isto dizer? 

Teria o insigne arquitecto sido vítima de qualquer insulto apoplético 
ou de assomo doentio ou percalço desastroso que o obrigasse a estar de 
cama com demora, impossibilitado de trabalhar? 


( 17ü ) «Item Allyxadre Gonçallvez... que servyo com quatro bestas a levar 
quall pera S. Jerronomo» (páginas 55). 

«Item AUyxadre Gonçallvez de 4 dias que servyo oom quatro bestas e lleuou 
«all pera San Gerrono.» (páginas 59). 

«Item pagou a Domygos Gerra de hua corda qye deu pera aliarem quatarrya 
de San Gerronomo.» ((páginas 275). 

«Item pagou a Diogo Domynguez pyntor por allypar o grudar a omagem 
de San Gerronomo.» (páginas 307). 

A actual ermida foi construída por Rodrigo Afonso, como se deduz do 
■seguinte lançamento da Ementa de 1517 .(fólio 2): 

«Item aos xxiij dias de dezebro de Mxbij pagou Diogo Royz allmoxarife e 
rreoebedor peramte mym Joham Leytam escpriuam a Rodrigo Afonso empreyteyrro 
da igrega de Sam Gerronomo mjll e quynhetos rrs « por verdade que os rreçebeo 
assynou aquy.» 

( m ) Cfr. páginas 312. 
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Eis o que não sabemos e o que, naturalmente, nunca chegará a 
apurar-se. 

Nao há caderno das obras do ano de 1515 e nós cremos que o não 
há porque as obras estiveram paralisadas. 

Em 1516 passou a vigorar nova máquina burocrática: Rui Pires desa- 
paieceu e Diogo Roiz almoxarife passou a desempenhar cumulativamente 
também as funções de pagador e recebedor das obras ( 17s ). 

M. e Boytack reaparece à cabeça de empresa, mas só se labuta nas 
pedreiras e a cantaria anda dada por ele à taxa. 

Arrancam-se 9160 cantos no Rio Seco, em Alvitos, na Ajuda, na Ra¬ 
poseira, em Alcolena e iia Horta Navia ( 179 ). A pedra de Alvitos e da 
Horta Navia é utilizada para fazer cal 

A conjecturada inutilização de M. e Boytack, o avantajamento da 
obra e a natural carência entre nós de oficiais com prática e conheci¬ 
mento dos Povos gostos —indispensáveis para se poder erguer em pouco 
tempo a nova traça — devem ter contribuído para que se buscasse agen¬ 
ciar em Castela o alistamento de pedreiros experimentados, capazes de 
porem em obra o que estava planeado. 

Dessa missão —cuidamos—deve ter sido encarregado João de 
Castilho, que, em 18 de Abril de 1516, aparece pela primeira vez a rece¬ 
ber, dentro do mosteiro novo ( 180 )> 104 varas de .silbaria. Após mais 
duas entregas de cantaria aparelhada tudo volta a cair no marasmo até 
que, em Outubro, Diogo Roiz intima Domingos Guerra a acabar a em¬ 
preitada das cinco capelas do «corro» ( m ), que tomara havia tempo. 

( lí8 ) «Item. aos xj dias de janeyrro de b°xbj mandou El Rey nosso Senhor a 
Diogo 11oyz allmoxmfe que fosse rreçebedor e pagador das liobras de Nossa Senhora 
de Ecllem» l(cfr. páginas 5). 

( m ) Hoje chamam-lhe o sítio dos Terremotos. 

( 18 °) «Item í\ xbiij dias de Abryll de b°bj rreçebeo Joham, de castylho mestre 
de Diogo Royz allmoxarííe 'dentro no mosteyro novo çemto e quatro varras de 
ssylliarrya». Está na página 163 (e última) dai Menta, de 1516. 

A destrinça feita, «mosteiro novo» é preciosa. 

( m ) £ duvidoso que se trate da empreitada a que se refere a nota 162, pois 
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É de ver que se reconhecera indispensável a colaboração de homens 
que tivessem trabalhado em Toledo — na catedral e em S. João dos Reis — 
em Burgos, Salamaiica, Aranda do Douro, Oviedo ou Sevilha esculpindo 
filigranas delineadas por João de Colónia, Gil de Siloé, João de Guás ou 
Simão de Colónia, a converter em realidade as traças ousadas que o sages 
lápis dos arquitectos fixara no papel. Como pôr de pé um monumento 
«revolucionário», muito provavelmente inspirado pelo que el-Rei vira de 
novidades na sua viagem a Castela, sem a participação de oficiais familia¬ 
rizados com os seus segredos? Seria mister um novo Pentecostes e nao é 
por isso de espantar que, mais comezinhamente, se houvessem limitado a 
recrutá-los em Castela, tendo, naturalmente, que aguardar que estivessem 
disponíveis. 

Desconhecemos o que se passou fios bastidores, bem como os passos 
que houve necessidade de dar; mas, em compensação, sabemos que a aspi¬ 
ração régia se deve ter convertido em realidade nos filas de 1516, porque 
na sexta-feira, dia 2 de Janeiro de 1517, «começarrom de serujr os em- 
preyteyros em ssuas empreytadas següdo rregymento dei Rey noso Se¬ 
nhor» ( 182 ). 

Ora desde que se elaborou um regimento é porque tudo ocorrera 
preconcebidamente, por certo em resultado de plano maduramente exe¬ 
cutado e posto em prática. 

Em obediência ao regimeíito começaram a servir naquele dia: 

a) João de Castilho, com 110 oficiais por 140.000 reais por mês, 
sendo 90.000 pelo claustro e porta lateral e 50.000 pelo capítulo e pela 
sacristia ( 18S ); 


nela se fala em «capelas» (isto e: arcos) do dormitório 1 , ao passo que neste ponto se 
refere ao coro. 

(iS 2 ) E mem i^gpgGtiva, fólio 5. 

( 183 ) «Item Jokm de Castylho mestre e empreyrro (sic) da castra -remeyra 
c capytollo e samcrystya e portall da travessa a de trazer c. t0 x ofyçyaees e adaver 
por mes çemto e correnta mjll rrs.» (fólio. 5).' 

No fólio 6 lê-se: 

«Item aos xb dias de janeyrro de b°xbij pagou Diogo Royz allmoxarife e 


b) João Gonçalves, com 10 oficiais e 10.000 reais por mes, tinha 
a seu cargo as três capelas do coro ( m ); 

c) Filipe Henriques, com 55 oficiais e 68.000 reais por mes, tra- 
balhava na «crasta primeira» tendo Pedro delia Pedra por aparelha- 
dor ( 18B ); 

d) Pedro de Trilho, com 38 oficiais e 48.000 reais por mês, tam¬ 
bém labutava no levantar do maravilhoso claustro ( 188 ); 

c) Leonardo Vaz, com 15 oficiais e 17.000 reais por mês, encar* 
regou-se do refeitório ( 187 ); 

f) M. Nicolau, com 11 oficiais e 20.000 reais por mês, pôs em obra 
a harmoniosa porta axial ( 188 ); 

s) Rodrigo Afoíiso, com 10 oficiais e 10.000 reais por mês, entrou 
de servir também nas três capelas do coro ( 189 ). 


rrcçebedor peramte mym Joham Leytam escpriuam a Joham de Castylho emprey¬ 
teyrro da crasta prymeyrra e sancrystya e capytollo. t portall da travessa çamto e 
correnta mjll rrs a saber novemta mjll rrs da crasta e portall da travessa e cynquoenta 
mjll rrs do capytollo e sancrystya que fazem ao todo os ditos çemto e oorrenta mjll 
rrs e por verdade que os rrecebeo aasynou aquy.» 

Chamavam «crasta primeira» ao aotual claustro porque na traça projectada 
havia outro—.o do carro—que ficava ao Norte dele e de que só se construiu o 
nascimento das paredes, que ainda há poucos anos apareceu soterrado. 

( 1M ) «Item Joham Gonçallvez empreyteyrro das toes capellas do corro a de 
trazer x ofycyaees e íavera por mes dez mjll rrs» i(fólio 7). 

( l8B ) «Item Fellype Amrryquez trarra cada dia i lb ofycyaees averra por mes 
ssassonta e oyto mjll rrs.» (fólio 8). 

,( 180 ) «Item Pedro de Trylho trarra xxxbiij ofyciaees e averra por mes 
oorrenta e oyto mjll rrs.» (fólio 9). 

( 187 ) «Item Lyonardo Vaz empreyteyrro do rrefetorro ade trazer xb hofy- 
cyaees e adaver por mes dezessete myll rrs.» (fólio 9 verso). 

,( 188 ) «Item Mestre Nyoollao empreyteyrro do portall pryçypall -ade trazer 
onze xj ofycyaes e averra por mes vynte mjll rrs,» (fólio 10), 

(i8«) «Item Rodrigo Afonso empreyteyrro das tres capellas ade trazer dez x 
ofycyaees e adaver por mes dez mjll rrs.» (fólio 10 verso). 



302 


Diogo de Castilho, Fernando de Fermosa e Francisco Benavente 
eram, respectivamente, aparelhadores do capítulo, da sacristia e do claustro. 

Mete-se pelos olhos dentro que a simultaneidade de entrada em acção, 
evidentemente conjunta e convergente, de tanto pessoal e de tão bom pessoal, 
não pode ter sido obra do acaso, nem devida a intervenção de poder sobre¬ 
natural. 

É também evidente que ela exclui, por fora, a inexistência prévia 
de traça elaborada nas mais pequenas miuiiças. Toda aquela massa labo¬ 
riosa pôs mão à execução do que estava projectado, obedecendo a plano 
meticulosaraente estudado e não pode, evidentemente, ter começado a tra¬ 
balhar cada qual para seu lado, ao sabor dos caprichos de quem quer que 
fosse, pois, a ser assim, (é claro como água) não teriam possibilidade de 
entroncar umas tarefas nas outras, quando se pretendesse ajustar e ligar 
o claustro com a igreja e a sacristia e o capítulo e o refeitório... 

Ademais no dia 2 de Janeiro de 1517 —quando todos eles come¬ 
çaram a trabalhar no aparelhamento e escultura das cantarias já estavam 
feitas (tinham que o estar!...) as fundações de todas as paredes da gran¬ 
diosa fábrica e elas não podiam ter sido filhas do acaso. 

É convicção arraigada fundamente em nós que os vários empreitei¬ 
ros se limitaram a executar o que estava delineado, excepção feita do 
pormenor decorativo que, então, segundo pensamos, andava vinculado à 
imaginação e à iniciativa do executor. 

Nessa ordem de ideias não podemos aceitar a conjecturada parti¬ 
cipação de João de Castilho no risco do que construiu em Belém. A nosso 
ver foi apenas executor, como o foi mais tarde—e há tanta documenta¬ 
ção que o demonstra! — de tantas traças devidas a Bartolomeu de Paiva, 
o amo do Príncipe, 

VII 

Das nove para as dez da noite do dia de Santa Luzia do ano da 
graça de 1521, foi-se a melhor vida o muito alto e poderoso rei de Por¬ 
tugal e dos Algarves de aquém e de além-mar em África, D. Manuel I. 
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Seu passamento íoi edificante, revelando com meridiana clareza a 
•sua confiança na Misericórdia Divina. 

Sucumbiu a uma modorra que o prostrou em dez escassos dias, 
.quando a igreja em que João de Castilho e os mais empreiteiros trabalha¬ 
vam com afã, ainda estava muito longe de ser acabada. 

El-Rei mandara-a levantar para sua sepultura e os testamenteiros 
viam-se impossibilitados de cumprir à risca o que o seu senhor dispusera 
— «minha vontade é de minha sepultura ser no mosteiro de Nossa Senhora 
de Belém, dentro na capela-mor, diante do altar-mor abaixo dos degraus, 
e que se me não faça outra sepultura senão uma campa chã, de maneira 
que se possa andar por cima de ela» ( 10 °). 

O Soberano deixara disposições minuciosas para o caso de morrer 
longe de Belém, mas não previu a hipótese de, à hora da morte, estar ina¬ 
cabada a igreja que destinara a seu jazigo. Os testamenteiros, porém obvia¬ 
ram ao inconveniente, mandando-o enterrar na igreja velha ( m ) (ou seja 
na que foi caiada em 1514) em campa rasa, onde os despojos repousaram 
trinta anos, aguardando que os trasladassem à sepultura definitiva. 

E às duas da madrugada de 14 de Dezembro, acompanhado pelo 
duque de Bragança, pelo mestre de Santiago, pelos marqueses de Torres 
Novas e de Vila Real, por condes e senhores, por muitos fidalgos e gente 
honrada, com muitas tochas (que os clérigos e leigos levavam), todos a 
cavalo, o seu corpo, encerrado em tumba modestíssima, coberta por Um 
pano de veludo negro em que alvejava larga cruz de damasco de seda e 


( 180 ) Cfr, Provas da Historia Genealógica da Casa Real Portuguesa, 2. a edição, 
tome II, I parte, páginas 406 e 407. 

( m ) «atte q ho leuarão aho mosteiro de Bethleem, q foi duas horas ante¬ 
manhã, ho qual elle começou de edificar de nouo pera sua sepultura, & da Rainha 
dona Maria sua molher, & de seus filhos, quorno ja fica lappõtado^ & por ho corpo 
da Egreja não ser ainda acabado, ho laçarão na egreja velha em hua sepultura rasa, 
pollo elle assi mãdar, dode depois elRei do loam terçeiro seu filho fez trasladar seus 
ossos pera ia noua.» (Cfr, Damião de Góis, Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, 
dição citada, IV volume, páginas 196). 
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colocada a dorso de azémola, saiu do Paço da Ribeira caminho do mos¬ 
teiro de Santa Maria de Belém. Depois de passar por Santos, pela Pampu- 
lha e por Alcântara, quando o lúgubre cortejo chegou às primeiras casas 
da que fora aldeia do Restelo, a tumba foi descida. Qs títulos e dignidades 
apearam-se e aos ombros de condes e fidalgos o féretro deu entrada na 
igreja dos frades e, em meio da geral consternação e de nutrido e com¬ 
pungido pranto e devotos responsos e orações baixou à terra-mãe, para . i 

se converter em pó, o corpo de um dos maiores potentados da Terra ( 102 )^ j 

Com o rolar dos tempos lá foram juntar-se-lhe um a um: j 

a) seus filhos: D. Duarte, D. António e D. Carlos, e j 

b) seus netos: D. Afonso, D. Filipe, D. António, D. Isabel e D. Duarte ) 

(natural). 

Em 11 de Setembro de 1551, quando, finalmente, se começou a tratar 
da trasladação dos restos mortais para a igreja nova — a actual — Pedro 
de Carvalho, provedor-mor das obras do Reino, acompanhado pelo prior 
do Mosteiro, por Fr. Miguel de Valença e por mais alguns religiosos jeró- 
nimos, foram-se à igreja velha e procederam à exumação das ossadas, que 
reconheceram meticulosamente uma por uma, e deixaram, depois, cada 
qual em seu caixãozinho, sobre os lugares onde tinham sido as covas res¬ 
pectivas ( 193 ). 


( 102 ) Cfr. Relações de Pero de Alcáçova Carneiro, Conde da Idanha, do Tempo 
que Ele e seu Pai, António Carneiro, Serviram de Secretários, revistas e anotadas por 
Ernesto de Campos de Andrada, Lisboa, 1937, páginas 205 e 206. 

,( 193 ) Cfr. Coüeçam das Obras Portuguezas do Sabio Bispo de Miranda e 
Leyria D, 'António Pinheiro, Lisboa, 1782, tomo. I, páginas 107 a 109, e Provas da 
Historia Genealógica, tomo II, I parte, páginas 391 e 392. Deste passo se prova qne 
Pedro de Carvalho (tronco dos Carvalhos Patalins) já era provedor-mor das obras 
do Reino em 1551. Sousa Viterbo noticiara a sua nomeação reportada, a 1556, em 
sucessão de Miguel de Arruda (vide mihi — El-Rei D, João III e a Arquitectura em 
sm Tempo, páginas 31). A nosso ver as principais iluminuras do Livro de Horas, 
impropriamente chamado de D. Manuel, reproduzem os aspectos capitais desta 
cerimónia. 
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A 19 de Outubro seguinte, efectuou-se com grande pompa, a trasla¬ 
dação da ossada da rainha D. Maria, da Madre de Deus para Belém. 

Diz o cronista: «E indo diante os frades do convento Denxobregas, 
somente com sua cruz, a levaram da portaria, até a pôr nas andas que 
estavam fora. Após ysso el Rey se poz a cavallo, 0 principe, o Iffante, o 
Senhor dom Duarte, os Duques, Marqueses, outros Senhores e começou 
dandar a proçissam» ( m ). 

Chegados ao Campo de Santa Clara o infante D. Luís pediu licença 
a seu real irmão, tomou por outro caminho (certamente pelas Escolas 
'Gerais e Limoeiro) e foi-se até a Sé onde já estava pronta a marchar a 
tumba que continha a ossada do cardeal-infante D. Afonso, à qual escoltou, 
e com ele o arcebispo de Lisboa e todas as dignidades e Cabido, a cavalo, 
com tochas acesas, aguardaram que chegasse o cortejo que vinha de Xa- 
bregas, pelas Cruzes da Sé. Uma vez chegado, juntaram-se os dois préstitos, 
seguindo a tumba do filho atrás da da sua real mãe, e marcharam, pela 
Padaria abaixo, caminho de Belém. 

Volta a falar o narrador: «Era couza pera ver tanta multidão de 
-clérigos com tochas e tanto numero de grandes, e fidalgos e nobres. O que 
rnays espantou que tudo, foy o inhumeravel povo que se vio aquelle dia 
polias ruas e janellas de Lixboa» ( 105 ). 

El-rei D. João III chegou a Belém às 4 horas da tarde e um bom 
bocado antes da porta lateral da igreja nova apeou-se. Já todos os mais se 
haviam desmontado porque estavam a recebê-los, de cruz alçada, os frades 
jerónimos. Então ele, o príncipe D. João (de uma banda) e o infante 
D. Luís e o senhor D. Duarte (da outra) conduziram aos ombros a tumba 
da rainha D. Maria até dentro da igreja velha e pousaram-na à beira da 
qué continha a ossada del-rei D. Manuel. As quatro principais dignidades 
da Sé levaram a tumba do Cardeal e colocaram-na perto das dos pais. 


(»*) Cfr. Coüeçam das Obras.,., tomo 1, páginas 114, e Provas, volume 
referido., páginas 395. 

(««) Idem, páginas 116; Ibidem, páginas 396. 
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A rainha D. Catarina de Áustria e a infanta D. Maria, que tinham, 
vindo de bergantim, viram passar a procissão das janelas do mosteiro, 

No dia seguinte, terça-feira, 20 de Outubro, ao meio dia, ajuntaram-se' 
em Belém frades de todas as ordens — franciscanos, domínicos, agostinhos,, 
carmelitas, trinos, jerónimos e lóios—e mais o Cabido da Sé e toda a 
cleresia da Capela Real, Eram muitas centenas de tonsurados, entre pro¬ 
fessos e seculares. Com eles estavam o arcebispo de Sulmona, núncio do* 
Papa, o arcebispo de Lisboa e muitos outros prelados, Pouco depois chegou. 
el-Rei, a Família Real e muitos Seíihores, fidalgos e nobre gente. 

Ordenou-se então luzida procissão. À frente caminhavam as Ordens 
religiosas e logo após elas seguiam os prelados. Imediatamente depois,, 
levada por el-Rei (seu filho), pelo Príncipe (seu neto), pelo infante D. Luís- 
(filho) e pelo Sr. D. Duarte (neto), auxiliado por seu tio, o duque de Bra¬ 
gança, ia a tumba rica onde haviam sido postas as ossadas del-rei D. Manuel 
e da rainha D. Maria. No coice, os titulares, os fidalgos e a mais gente.. 

Volta a depor o cronista: 

«Estava todo o Alpendere ( m ) de Betleé despejado da ygreja velha, 
até o cabo, ao longo delle. Por debaixo veo a procissam virando no cabo,, 
ao longo delle, polia banda de fora, chegou até aa porta principal do moes- 
teiro por onde entrou. Mandara el Rey fazer na nave do meo no corpo da 
ygreja hum coro de tres ordees dassentos, cubertos todos de alambeés. E posto- 
que a ygreja lie capaz de tanta gente, que lie espanto, todavia eram tantos- 
os religiosos que se agazalharam trabalhozamente no principio» ( m ).. 


( ) Chamavam-lhe alpendre ao vão que corria por debaixo e ia todo o» 
comprimento do extenso dormitório dos frades -pouco mais ou menos todo o corpo, 
de edifício onde está o Museu Etnológico Doutor Leite de Vasconcelos. Era em ponto 
muito maior como ainda hoje se ve na Câmara Municipal de Guimarães. Depois,, 
quando a vintena deixou de render, os frades para poderem subsistir viram-se na 
necessidade de entaipar o alpendre e transformá-lo- numa série de armazéns, que; 
alugavam a fornecedores de petrechos náuticos. 

( 19T ) CoUecçam âas Obras,.,, tomo I, páginas 118; Provas, volume radi¬ 
cado, páginas 397. 
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Cantou-se ofício de nove lições e no dia seguinte, as oito da manha, 
na presença del-Rei e da sua luzida comitiva, rezaram-se Laudes e, depois, 
começou a missa de pontifical, celebrada pelo arcebispo de Lisboa. Foi ao 
Evangelho dela que 0 sábio bispo de Miranda, D. António Pinheiro falou 
durante mais de hora e meia, pregando 0 sermão que temos citado amiú- 
dadas vezes e de que passamos a fazer novos extractos: 

«Aqui escolheu sua sepultura, pera daqui lançar a benção aos que 
proseguião 0 que elle começara: e onde os Orientaes que nas naos viessem, 
soubessem que fora homem 0 de quem se elles espantarao, e temeram, como 
se fôra de Deos. Aqui se rogasse pila prosperidade dos que partissem: aqui 
se dessem graças polia saude dos que tornassem: aqui se enterrassem os 
naufragos lançados a costa: aqui se agazalhassem os pobres mareantes: aqui 
achassem remedio pera os corpos, refrigério pera as almas, daqui se pro¬ 
vessem do spiritual, aqui achassem suprimento pera 0 temporal, aqui ouve 
por bem que se visse em que acabava tudo ; e como 0 moor acrescentamento 
de seus Regnos fora por mar, satisfez a quem lhe dera vassallos tam longe 
com ser seu vizinho de tam perto, e nisto fosse ygual exemplo dambos, que 
assi como as ondas delle e bramidos dando em terra se desfazem, assi os 
títulos e estados que na vida dam grandes roncos de vaydade se acabara 
dando nesta terra, e tocando 0 corpo nella. Dirvos hia alguns outros titulos 
se não ouvera por milhor saberse de todos: que não ouve ygreja nesta terra, 
nem moesteiro que nam gozasse deste descubrimento, nos ornamentos, calizes, 
tribulos, edifícios, e em todo 0 mais concerto e serviço delles:» ( 198 ) 

Mais adiante 0 eloquente orador afirmava: 

«E bem craro estaa quam alheo foy de todos respeitos da honra mun¬ 
dana este glorioso Rey, que edificando tam sumptuosa caza, escolheo nella 
sepultura tam raza, que se a isso poderá dar lugar a devação dos vivos, 
muyta parte desta pompa se escuzara por sua humildade: somente incrinou 
a devaçao da caza de nossa Senhora de Bethleem da invocação onde naceo 
0 Senhor. Da pobreza do qual elle em seu spirito foy tam conforme, que em 


( 108 ) Idem, páginas 54 e 55. 
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satisfaçam da pompa, com que nacera polia grandeza de seu estado, e dos 
paços em que se criara menino, e em que vivera antes Senhor, e depoys Rey, 
ordenou que em quanto o não trasladavão, o enterrassem na ygreja de 
Bethleem, que estava nos alpendres: que em fim era intima saudade de 
conformar o cabo de sua vida, com a entrada de Deos nella: e fosse isto 
tam conforme que nacesse Emanuel Deos e homem no alpendere de 
Bethleem, e no alpendere de outro Bethleem estivesse sepultado trinta annos 
el-Rey dom Manuel: para se ver que sendo Rey ,se reconhecia por homem 
caduco e miserável. Moveo também a grande confiança no glorioso S. Hie- 
ronymo protector seu e padroeiro, aa Ordem do qual apropriou esta caza 
polia particular devação que sempre teve aos Religiosos delia. Delles con¬ 
fiou o tratamento de seus ossos, a elles entregou seu corpo, a elles enco¬ 
mendou o.s suffragios por sua alma: obrigouos com esmollas, ennobreceolhes 
a ordem, dantre elles esperou de resurgir, com elles ouve por bem dar 
repouso a seu corpo, a elles tomou por intercessores por sua alma, em isto 
acabou de segurar a gloria pera ella Porque quanto a mays podia ter certa 
pello que tenho dito, mays se quiz certificar nella com ser tam humilde, que 
assi se encomendou a suffragios alheos, como se lhe faltaram merecimentos 
seus, e muytos...» ( 19B ), 

Outro rapto de eloquência sagrada, ao gosto de então: 

«Ó sanctissimos ossos! e que alma pode aver de tantos annos refuncta, 
que se lhe tocar a viva lembrança desses ossos, nam resurja, e se alevante, 
e ouça a voz do Senhor? Quereis ver quanto mayor milagre he o que se pode 
fazer com estes ossos, que com os de Helisseu; elles restituiram a vida no 
corpo a hum que tocarão; estes darão saude nalma a todos os a quem 
tocarem. A quem tocará que não mova a contemplação desta real caveira: 
quam differente agora estaa nesta tumba, de quando ouvira a nova certa 
de sua socessão: quando se vio Rey precedendo a tantos jrmãos quando 
naceo sem esperança disso? Quão differente estaa ahi neste tumulo, de 
quando se vio Rey de huns Regnos, e jurado príncipe de tantos outros, com 
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grande esperança da socessam delles? Que designos faria quando lhe nasceo 
0 primeiro filho, Senhor que avia de ser e monarca de tantos regnos? Como 
os desfez da hi a pouco com a morte delle, e falecimento da may delle a 
Raynha princeza? Que fundamentos depois faria esta real caveira quando 
se vio Senhor do Oriente, adorado dos que 0 nam viram, feitos seus vassallos 
Reys muyto poderosos? E tantos príncipes subitamente pagarenlhe tributo, 
e mandarenlhe pareas? Quando se vio com mayor negoceaçam que Salamao, 
cujas naos hiam a Ofir por tantos rodeos, e as suas senhoreavao a índia? 
Quando vio que seus capitães tomavam na índia hüas Cidades por força, 
e outras se lhe entregavam com medo? Quando vio que em Affrica viviam 
debaixo de seu emparo tantas cabildas de mouros de pazes; e que hüas 
Cidades escalava, outras se lhe despejavao, e tremia a terra toda delle? 
Todos estes alvoroços de prosperidade, outros algüs contrastes de commü 
fortuna da guerra que em algüas couzas lhe nam socedeo como esperava, 
huns e outros revolveo esta caveira, que agora aqui estaa fria, seca, sem 
sentido: nella estam huns buracos, onde foram os olhos deste Senhor, que 
postos assi, ou assi faziam ledos, ou tristes: e agora nam ha mays delles que 
huns sinaes onde foram: nella estaa aquella boca ja toda sem dentes, cujo 
sy contentou muytos, cujo nam poderá descontentar todos: nesta tumba 
estam os ossos das maõs que todos entam beijaram tantas vezes, e que bei¬ 
jastes algüus dos que aqui estais, e agora porque as nam beijais? ellas sam 
cujo sinal fazia firme 0 que elle queria, e agora 0 escaçamente aparece sinal 
delias: alli estam os pees, que tantas vezes vieram a esta caza a despedir 
capitães, e mandar armadas, ver fundar estas obras: agora nam se movem 
sem os moverem, nem vem per si, nem vão. Que foy daquelle seu concer¬ 
tar-se a gineta? em lugar de ginete veo em hüa tumba sostentado e rodeado 
de filhos e de netos; porque ja se nam manda per si, nem dá acordo, nem 
sente se vem acompanhado. Tudo pede desta tumba, que fallem por elle a 
Deos porque ja nam tem voz, que ho movaõ porque ja naõ tem pees, que 
ho lancem na sepultura porque per si nada pode. E nisto vem parar quem 
na vida teve nome de muyto alto, e muyto poderozo!» ( 200 ) 


[ m ) Idem, páginas 73 e 74. 


( so °) Idejn, páginas 90 a 92. 





Outro relato anónimo, também de testemunha presencial informamos 
de que el-rei D. João III mandou demolir o topo da igreja velha para 
por lá sair a procissão. Mais diz que o.s frades de todas as Ordens — 478 
segundo seus cálculos — formaram debaixo dos alpendres, seguindo-se-lhes 
o Cabido da Sé e a cleresia da Capela Real que levavam 100 tochas, cin¬ 
quenta por banda. Era tamanho o cortejo que já os frades começavam de 
transpor os umbrais da igreja nova e ainda el-Rei não se movera para pegar 
na tumba que encerrava os ossos de seus pais. Mais tarde esclarece, este outro 
relator, que a Rainha estava no coro velho quando a procissão desfilou e 
que depois esteve no novo ( 2Ü1 ). 

* 

* * 

É pois indubitável que em Outubro de 1551 ainda coexistiam duas 
igrejas de Santa Maria de Belém, ambas no sítio que fora do Restelo —a 
velha (isto é: a que sucedera à fundação henriquina e que fora caiada 
em 1514) e a nova, a actual, mas ainda com a primitiva capela-mor, só 
em 1572 substituída pela que hoje vemos e que foi toda esculpida em Vila 
Viçosa segundo traça de Jerónimo de Ruão. 

Mas onde ficava situada a igreja cujo topo el-rei D. João III mandou 
deitar abaixo, certamente porque ficara bloqueada pela fábrica portentosa 
do novo mosteiro, de modo que não seria praticável decentemente (como 
se dizia então) a porta principal — a que vimos reformada (se não con¬ 
cluída) em 1514? 

( 201 ) «,.,-e logo a bua hora despois do mejo dia sayo {el-rei D. João III) t 
e se foi deoer aa Igreja velha; e S. A. tinha mandado derribar o topo delia pera logo 
sair ta- procissão por alli, e por debaixó dos alpendres estavaõ ja todas as Ordens em 

procissão, e herao por todos quatrocentos, e setenta, e oito frades.e detrás dos 

frades vinha o Cabido, e Capella delRej, levavaõ cem tochas, sincoenta de hüa parte, 
e sincoenta da outna, Partia a procissão, e ainda S. A. naÕ abalava quando ja os 

frades entravaõ polia porta da Igreja nova.. A Rainha estava no Choro 

velho quando passou a procissão, e despois esteve no novo a todos os officios.» — 
Cfr. Provas da Historia Genealógica, 2. a edição, tomo II, I parte, páginas 404, 
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SANTA MARIA DE BELÉM NO COMEÇO DO SÉCULO XVIII 


(Desenho de Lempriere, gravura de Fourdrinies) 


N, B. — ConquanLo a gravura só haja sido aberta depois do lerraraoto de 1775, o desenho e as indicações lupográlicas são do icnipo da Guerra da Sucessão de Espanha, 
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Náo o sabemos de certeza, nem deve haver possibilidade de a loca- 
lizarmos milimètricamente. Todavia, em face dos pormenores dados pelos 
noticíadores da trasladação somos levados a crer que ficava ao Ocidente da 
actual e que seria mística pelo Sul oom os alpendres, ou seja o nártex 
gigantesco em que assentava o imenso dormitorio. Assim, e tendo em atençao 
que o coro velho não devia ser muito distante do novo, elaborámos o es- 
quema seguinte — em que A é a igreja velha, B o dormitorio, C a passagem 



deste para o coro novo, D a igreja de nossos dias e a linha tracejada marca 
o percurso andado pela procissão — para o esclarecer, cônscios de que se 
não era exactamente assim, devia sê-lo muito aproximadamente. 

VIII 

De tudo quanto expusemos e do muito mais que, por abreviar, cala¬ 
mos, conclui-se que houve de certeza três igrejas, todas da invocaçao de 
Santa Maria de Belém, no antigo lugar do Restelo: 

A primeira, a fundada pelo infante de Sagres, certamente de traça 
gótica e de reduzidas dimensões, deve ter sido demolida quando se cons¬ 
truiu a actual (começada em 1516), sendo possível que a sua localização 
fosse aproximadamente no ponto onde hoje se ergue a maravilhosa porta 
lateral. Por essa razão lá estaria a imagem de D. Henrique. 
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A segunda, desaparecida em data incerta, mas quase com certeza logo 
após a trasladaçao dos ossos reais, foi levantada depois de 1499 e devia 
ser de alvenaria. Nela foi enterrado el-rei D. Manuel quando morreu. 

A terceira, a que hoje nos deslumbra e cuja traça imponente, gran¬ 
diosa e belíssima só pode dever-se a M. e Boytack, que a não deve ter 
feito realidade por se ter inabilitado ( 202 ). Foi edificada para jazigo de seu 
egrégio fundador, e de seus descendentes. 

Mais se conclui legitimamente que el-rei D. Manuel, quando —em 
fins de 1513? — deliberou meter ombros à fundação do monumental 
edifício, que albergaria cem frades jerónimos e seria cabeça da Ordem em 
Portugal, fê-lo absolutamente à margem da bula Exirnk devotionis 
affectus, que apenas serviu para o convento que o antecedeu imediatamente. 

Nestes termos prevalecem plenamente os testemunhos coevos, espe¬ 
cialmente os de João de Barros, Damíão de Góis e D. António Pinheiro e 
não pode haver dúvidas que a igreja de Santa Maria de Belém é o padrão 
máximo da epopeia dos descobrimentos. 


■(”) So esta hipótese, a nesse ver, explica o afastanmto de M. 1 Bovtacl 

, T ° T 5 ’"" “» “á ■&> consta que oaísse em desgra 5 «, 

me natal que caísse vist» que quande morreu (em Dezemhro de 1527?) ainda 
a meta das Ohm de Reino come » depreende da leitura dos reste» da lápide 
L L n T “ iaver ’ ,m f a ' Xiste " te m aum Mosteiro da Batalha, Notese 
laia vivi TsT' 0 T s 1W> * 1116 acme 0 «“• Boitac. Supomos que 
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«Aforou este Mo*. 0 hum. pedaço de terra q leva 12 'alqueires de semea¬ 
dura defronte da Torre de Bellem a Gaspar de Payva capitão da mesma Torre; e em 
respeito da carta q -o Sr. Rey D. Manoel escreveo aos Monges deste Mo*. 0 (a qual 
vaj inserta nesta escritura)' lha aforarão pello- foro de 200 r. 8 e huma galinha em cada 
hum anno pagos pello Natal, com obrigação de bemfeitorizar a dita terra fazendo* 
-lhe cazas, pomares, &. a //Foj feita a escritura em 2 de D®r.° de 1519 por Jeronymo 
Luis Tabelião publico de nottas em Lisboa e o laudemio de quarentena.//Esta Quinta 
passou a Fr. co da Costa, despois a comprou Diogo das Povoas, e lhe anexou hil 
pedaço de terra junto a mesma Quinta da: parte do Convento de S Joze [de Ribamr ), 
e a morou, a qual terra lhe vendeu este Mostr. 0 por 5000 r. a de juro, perpetuo assen¬ 
tados no Ahnoxariffado na Vílla de monoorvo- q se pagavão- no Passo da Madr.“, e 
hoje assentados na Alfândega de Lisboa, os quais 5000 r« vão incluídos em hu 
Padraõ de 64200 r. ! q fica na gavetta 2“ Maco 3° Numero 10 com condição-mais q 
a ditta terra havia de ficar foreira em fatiota pagando mais de foro- 40 r.‘ q juntos 
aos 200 x," vem a pagar de foro ism fatiota 240 r. 8 e bua galinha, e o laudemio de 
quarontenna ;//Nao há escritura neste cartorio deste seg. do contrato, mas constapello 
referido Padrão, e pella Sen. 01 que -este Mostr." alcançou contra D. Antonia de Mene¬ 
zes sobre -o -augmento do foro- da m.“ Q. a ». 

Posteriormente, -outras mãos, acrescentaram sucessivamente. à margem -os 
seguintes lançamentos: «NB. deste Prazo- está hoje de Posse a Snr a Pimoeza D. Maria 
por compra q fez adjudicando-o à sua Q. ta de Pedroussos. Hoje a Condeça da 

Ribeira.» 

Cfr. Curtdário do Mosteiro de Belém (Livro 42) fls. 62-verso e 63. 
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«Carta de compra por mandado do d.° Sn. 1 de varias terras dentro do cerco e 
hüa Horta ao pee da fonte, e de bua courella fora delle ao Licenciado Diogo da Grãa, 
e a Pedralves da Graa pelia quantia ide 103$533 r. 8 em 6 de Dezbr. 0 de 1513. 

Carta .de compra q 0 mesmo Sn. r Fundador deste Mostr. 0 mandou fazer de 
bumias terras dentro do Cerco a Fernam Penteado' pelia qt. 9 de 105$049 r. 8 , em 26 
de Ianeiro de 1514- 

Escritura de compra, q 0 m.° Sn. 1 fez de büa terra dentro do cerco a Ayres 
da Cunha pelia qt. a de 90$000 r. 8 , e pelia novid. 6 10$080 r. 8 em 27 de Ianeiio de 1514. 

Escritura de compra de büa terra dentro no cerco .a Fernam Dalueres de Outo- 
rella por 21$660 r. 8 e pelia novidade delia, em 28 de Março^ de 1514. 

Escritura de compra q 0 d.° Sn. r mandou fazer a Álvaro Dias de hüa; terra 
dentro do cerco, e da sua movid. 6 por 35(045 r. 8 em 28 de Março de 1514. 

Escritura de compra q 0 mesmo Sn. 1 mandou fazer de hüa terra dentro do 
Cerco a Margarida Annes, & aos herdeiros de Ioaõ Affonso per 22|400 r. 8 & pelia 
novid. 0 2$519 r.® em 26 [sic) de Março de 1514. 

'Escritura de compra q 0 m.° Sn. r nos mandou fazer de hüa iterra dentro no 
cerco a Pero Affonso Lavrador por 9(990 r. B em 28 de Março de 1514. 

Escretura de compra q nos mandou fazer 0 mesmo S. 1 de huma terra dentro 
do Cerco a Gonçalo Esteves pelia quantia de 15680 r.“ Em 28 de Marco 
de 1514. 

Escretura de Compra q mandou fazer 0 mesmo Sr. p. 9 este 'Mosteiro de h uma 
terra dentro no 'Cerco a Ioão Luis Pedreiro por 6665 r. 8 em 28 de Março de 1514. 

Escretura de Compra q 0 m.° Sr. mandou fazer p. 9 este Mostr. 0 de huma terra 
dentro no Cerco a João Vaz de Bolão por 20$012 r. 8 em 0 ultimo de Março de 1514. 

Escretura de compra que 0 d.° Sr. Rey mandou fazer de humas terras dentro 
no Cerco a Ioão Vaz de Rolao ][sic} e a Affonso Frz, e a Bras eAnnes e a Affonso 
eAnnes por 8340 r. s .em 0 ultimo de Março de 1514. 

Escretura de compra q 0 mesmo S. r mandou fazer para este Mostr. 0 de huma 
terra dentro no Cerco a Dfiuíza Gomes Viuva por 3000 r. 8 , e pelia novid. 0 315 em 
0 ultimo de Março de 1514. 

Escretura de compra q 0 ditto S. T mandou fazer p. a este Mostr. 0 ao Licenciado 
Ruy da Grãa de huma terra dentro no Cerco por 38350 r. 8 em q também entrou a 
novid. 6 em 27 de Abril de 1514. 

_€arta de compra q fes .0 d.° S. T de huma terra dentro no cerco a Catharina 
Deça Viuva por 50(040 em q entrou a novid. 0 em 16 de Abril de 1518 [sic). 

Escretura de compra q mandou fazer 0 d.“ Sr. p. 9 este Mostr. 0 de huma toa 
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dentro no Cerco a João Alvres por 42$965 em q entrou a novid. 0 , em 10 de Mayo 
de 1514. 

Escretura de compra q o. mesmo Sr, mandou fazer de huma terra dentro no 
Cerco a Izabel Pires Viuva por 12092 e em q entrou a novid. 6 , em 16 de Mayo 
de 1514. 

Escretura de compra q 0 d. t0 Sr. mandou fazer de humas terras dentro no 
Cerco a Antonia Leytoa D. Viuva pelia quantia de 70$035 em q entrou na novid. 9 
em 15 de Mayo de 1514. 

Escretura de compra q e mesmo Sr. Rey mandou fazer de huma terra dentro 
no Cerco Agnes Affonso por 15$005 r. s em q entrou a novid, 0 Em 24 de Mayo 
de 1514, 

Escretura de compra q 0 d, t0 Sr. mandou fazer de humas terras dentro no 
Cerco a Luiz Frz Lavrador por 23|345 r. 9 em 26 de Mayo de 1514, 

Escretura de compra q 0 d. 10 Sr. mandou fazer de huma terra dentro no Cerco 
a Affonso Silvestre Lavrador por 2486 r. 8 em q entrou a novid, 0 Em 3 de Junho 
de 1514, 

Escretura de compra q 0 m.° Sr. mandou fazer a D. Beatriz de Menezes menor, 
com authorid. 6 do Juis dos Órfãos e [asisüencia do su Tutor de humas terras dentro no 
Cerco por 50000 r. a em q entrou a novid, 6 em 19 de Julho de 1514. 

Escretura de compra q 0 m.° Sr. Rey mandou fazer de huma terra dentro no 
Cerco a D. Gonçalo Coutinho por 15$005 r. 8 em q entrou a novid. 6 Em 26 de Julho 
de 1514.» 
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DA INCONSEQUÊNCIA PARADOXAL 
DE OLIVEIRA MARTINS 


S E bem que me haja sido em extremo grata pela iniludível prova de 
consideração que implicava — a indicação do meu pobre nome 
para falar na sessão comemorativa do centenário de Oliveira Mar¬ 
tins, verdade é que me surpreendeu que o Ex. mo Conselho Académico se 
houvesse lembrado do mais obscuro de quantos estudiosos nesta casa têm 
assento para se ocupar de tão complexa figura histórica da nossa terra. 

Embora obediente por natureza e apesar de habituado a tomar como 
ordens tais convites, o certo é que estive quase a declinar a honrosa indi- 
-cação em virtude de a personalidade e a obra de Oliveira Martins nao me 
■serem familiares, visto a quase totalidade de seus escritos tratar de assuntos 
que não têm ligação directa com aqueles a cujo estudo consagro a minha 
actividade. 

Vai senão quando me ocorreu que talvez fosse por isso mesmo que 
meu nome tivesse vindo à liça, donde aquele contra poder militar a favor 
das intenções, que o doutíssimo Conselho Académico teria tido em vista. 

Admiti a hipótese de nao se desejar o panegírico descabelado, nem 
o anátema formal, que — naturalmente e consoante os pontos de vista res¬ 
pectivos — seriam proferidos pelos que andam perfeitamente a par — 
como impregnados —- da obra e da figura excepcional do grande escritor 
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da segunda metade do século passado. Por isso não pedi escusa e diligenciei 
com afã pôr-me em condições de apreciar a projecçao de seu vulto no> 
espaço e no tempo com objectividade e com a imparcialidade possível. 

É claro que não poderia abarcar num repente toda a sua produção,,, 
nem saberia analisar toda a influência que teve, nem seria capaz de disse¬ 
car com perfeição o seu significado político. 

Haveria, pois, que fazer obra em campo restrito e não se me poderá 
levar a mal que —por facilitar a tarefa — escolhesse tema que se harmo¬ 
nizasse com as minhas naturais predilecções. 

Por outro lado, antolhou-se-me preferível focar aspecto pouco ou: 
nada estudado para que o trabalho produzido, se bem que desvalioso e não-, 
definitivo, pudesse constituir novo subsidio ou achega a aproveitar por' 
outrém em estudo mais desenvolvido e aprofundado de personalidade tão 
rica de cambiantes. 

Daí o ter fixado a minha atenção naquilo a que chamarei a sua, 
inconsequência paradoxal, isto é: a antinomia da sua vida e da sua obra,, 
o antagonismo das suas acções e de seus escritos. 

Produto de seu tempo, o caso de Oliveira Martins é, para mim, ainda 
mais empolgante que o de Herculano-o homem que se bateu de armas 
na mão por uma causa, que vinha a derrubar tradições e instituições que 
lhe estavam na massa do sangue e a cuja defesa se votou, depois, de alma 
e. coração. 

Oliveira Martins é, acima de tudo, um idealista, mas um idealista, 
que se crê militarista e que escreve quase sempre como tal; um tempera¬ 
mento impulsivo e apaixonado que se cuida frio e reflexivo; um sincero, 
que prima em aparentar de cínico; um impressionável e sentimental mas¬ 
carado de céptico; um desinteressado e abnegado que vive na convicção, 
de que o interesse e a cobiça estão sempre na raiz do mais comezinho doa 

actos do homem, e, concomitanteniente, da Humanidade. 

Desta contradição permanente, deste combate constante entre a sua 
mentalidade e a sua idiossincrasia—entre o Artifício e a Verdade —& 
filha a sua linha de conduta política e a sua obra de panfletário no campo, 
da Historia. 
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Terei de ser breve e lamento que o meu trabalho haja, forçosamente, 
de valer mais pelas intenções que o ditam do que pelo que a minha capa¬ 
cidade permite. 

Antes de entrar em matéria, porém, quero expressar ao Ex. m0 Con¬ 
selho Académico o meu profundo reconhecimento pelo convite e pedir-lhe 
desculpa—bem como a todos os meus eminentes confrades—se acaso 
errei na interpretação que dei à indicação de meu nome e também pela 
mesquinhez da minha oração, cuja pobreza é tão extreme que se arrisca 
a pôr nódoa envilecedora nas tradições ilustres desta Academia. 

Diz o vulgo, porém, que quem dá o que tem não é obrigado a mais 
e eu fiz quanto pude e trabalhei com todas as veras de meu coraçao para 
corresponder à honra com que fui distinguido. 

«■ 

# * 

Dentro de cinco dias completa-se um século que, não longe de aqui, 
na antiga Travessa do Pombal, nasceu Joaquim Pedro de Oliveira Martins, 
homem em verdade extraordinário, que tudo quanto foi a si próprio — ao 
seu valor, às suas qualidades, -ao seu talento — o deveu. 

Aos catorze anos, quando estudava para engenheiro, a epidemia da 
febre amarela matou-lhe o pai e ei-lo que fica sem recursos para continuar 
os estudos e se vê obrigado a empregar-se para acudir ao sustento da mae 
e de seis irmãos, todos pequenos. 

Alcançada colocação no comércio consegue vencer a crise no seu 
aspecto material e, como lhe sobre tempo das ocupações, dedica-se a com¬ 
pletar a sua bagagem intelectual, com espantosa tenacidade. 

É de ver, porém, que tal faina não pode ter sido sistemática, donde 
a sua formação mental se ressentir de modo arbitrário por que foi feita. 

Oliveira Martins foi, por conseguinte, quase um auto-didata e seu 
auto-didatismo reflecte, agravada, a influência estrangeira e desnacionali- 
zante da centúria de oitocentos, a que uns alcandoram às culminâncias de 
«Século das luzes» e outros vilipendiara com epítetos desprezíveis. 
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Em boa verdade não foi nem uma coisa nem outra, porque se limitou 
a ser a consequência lógica, o efeito natural, a derivada forçosa do espalhar 
de doutrinas que detrás vinham e cujos mais remotos ascendentes directos 
devem procurar-se entre os escritos dos humanistas da Renascença e nos 
de Maquiavel, o homem que primeiro compendiou em volume os preceitos 
jurídico-políticos da escola de Bolonha. Eles haviam dado origem à Polí- 
tica de Religião e o século XIX, com seu materialismo e seu individualismo 
extreme, mais não fez que dar corpo ao que veio a ser a religião da 
política. 

Porque a sociedade se fora esboroando e o indivíduo a mais e a 
mais sendo divinizado, a anarquia veio a ganhar todos os campos e os vários 
povos deixaram de ser unos para passarem a arregimentar-se em bandos e 
corrilhos, mais ou menos manejados por interesses ocultos. 

O nacionalismo e o tradicionalismo entram no ocaso e o cosmopo- 
lismo e o internacionalismo instalam-se em seus lugares e caminham ovantes 
para o zénite. 

, E “ ta desde 0 Sr ’ D - José I, teatralmente e de uma pena¬ 
da, fora servido abolir e desterrar da face da terra portuguesa a Filosofia 
Escolástica e desde que a Companhia de Jesus fora expulsa deixara de 
haver oposiçSo efectiva ao predomínio das doutrinas heréticas dos homens 
da Enciclopédia e do Jansenismo. Mais tarde a extinção das ordens religio¬ 
sas acabara com o último reduto do ensino sério das humanidades, donde 
o agravamento da crise mental pér falta de elementos que contrabatessem, 
eficazmente e com saber, a investida furiosa da propaganda de mitos e 
abstracçoes. 

Como humanistas da Renascença desprezavam tudo q„ a „to repre¬ 
se» asse tradiçao nacional e só sacrificavam no altar do classicismo pagão 
greco-latino, assim nossos avós vibravam de entusiasmo ao sabor dos ventos 
de França e celebravam a «libertação das consciências» nutrindo o mais 
soberano desprezo por quanto representasse a nação tradicional, que, aliás, 
conheciam apenas de través obras difamatória, e desnacionalizantes, aàede 

compostas para fazer ruir a organização social e política existente 
ao tempo. 
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Se bem que a qualquer acção se contrapõe sempre uma reacção, o 
certo é que, no domínio puramente intelectual, deixara de haver fronteiras 
e todo o pábulo cultural era de origem estranha e revestia feição universa- 
lista. Cria-se que os homens eram iguais fosse sob que aspecto fosse e não 
se via, ou não se queria ver, que até no físico não havia maneira de con- 
fundir-se um escandinavo com um andaluz. 

A formação intelectual de Oliveira Martins fez-se a de dentro dessa 
reacção porque ele, no fundo, quero crer que por influência de escritos de 
Herculano, era anti-liberal e anti-individualista. 

Por isso investe contra o estrangeirismo do sistema governativo e 
deseja ser paladino das tradições nacionais, mas, porque a sua mentalidade 
também era estrangeirada (embora de índole oposta à dominante) e por¬ 
que, de facto, não sabia em que elas consistiam, é incoerente e incon¬ 
sequente, 

Cheio de sinceridade e de fervor, adepto da teoria que admite a 
reocorrência periódica dos factos históricos — mas sem atentar nas profun¬ 
das diferenças morais e mentais dos homens através dos tempos — vota-se 
ao serviço da causa da Nação, que, para ele, se compõe de toda a gente 
que a habita e não somente da que tem praça assente na política, insurge-se 
contra a deificação do Estado —mito supremo a que toda a Nação, desde 
o Rei ao último dos recém-nascidos, deve reverência — e quer que ele 
deixe de ser uma abstracção para passar ao domínio das realidades, identi¬ 
ficando-se ou amalgamando-se com ela. 

Mas o seu temperamento e o permanente divórcio da sua mentali¬ 
dade e da sua idiossincrasia obrigam-no a contradizer-se e a ser inconse¬ 
quente e paradoxal. 

Habituado a lidar com números e a aplicar as ciências exactas às 
realidades tangíveis que se lhe apresentavam e aos problemas que tinha 
obrigação de resolver, cuidou que poderia raciocinar do mesmo modo sobre 
o passado e julgou possível diagnosticar sistematicamente causas uniformes 
para justificar efeitos que só imperfeitamente conhecia, quando não os 
conhecia apenas através de versões intencionadamente caluniosas e 
fementidas. 
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Medularmente honesto e bom, o seu temperamento leva*o a julgar 
fidedigno tudo quanto lê; mas sua formação mental, cheia de preconceitos, 
condu-lo a duvidar sempre das figuras históricas em causa. Daí o carregar 
de tintas, os exageros desmedidos; daí o deixar de raciocinar a sangue frio 
para, sem talvez se precatar, deixar correr desenfreada a imaginação, rica 
e fértil como poucas. 

Habituado a ler obra alheia e a sintetizá-la para a divulgar, supôs 
que em todos os campos poderia fazer obra sua vendo as coisas pelos olhos 
dos outros. 

Daí a sua famosa História de Portugal em que se limita a ser porta- 
■voz do que outros haviam dito, pois não há nela uma só linha, uma só 
palavra que seja filha de investigação própria. 

Essa obra— escrita com fins de divulgação —é puro jornalismo e 
de Oliveira Martins só tem a personalidade literária —o seu estilo jor- 
reante e engalanado, a sua imaginação de romântico e de sentimental a 
tentar fazer psicologia sobre fantasmas, a tomar constantemente a núvem 
por Juno, quando alicerça induções sobre anedotas esporádicas, quando 
diligencia suprir com retoricidades o quase desconhecimento das coisas. 

As suas páginas candentes sobre o jesuitismo apenas reeditam o que 
Pombal e outros puseram a correr; até nem falta alusão ao reino do Para- 
guai... O estilo, porém, é que é outro e denota a existência de uma veia 
literária que Xeerazada invejaria para valorizar as Mil e um Noites . 

D. João V é visto através dos escritos do Cavaleiro de Oliveira e de 
outros tais, mas descrito num estilo dúctil e poderoso, um estilo, por assim 
dizer, sensual e voluptuoso, que.se compraz a ouropelizar as exterioridades, 
que tem música dentro de si, que inebria como vinho capitoso, mas que não 
aprofunda, não escalpeliza e é incapaz de descer ao âmago das questões. 

Vêde-o a descrever o brilho das pedras preciosas, a deslumbrar os 
olhos ao leitor com a fascinação das riquezas do Oriente, com a descrição 
mais ou menos fantasiosa de cortejos, de paisagens, de arruaças e tumultos, 
de episódios bélicos ou de salões sumptuosos e dí-lo-eis Satanás a tentar 
marouvazmente qualquer alma cândida, tal o poder da descrição e tal a 
opulência e variedade de colorido da sua prosa. 


Mas vêde-o também a tratar de qualquer tema importante ou trans¬ 
cendente — por exemplo, o messianismo ou o sebastianismo — e verifica¬ 
reis acto contínuo que é superficial e vago e que o interpreta ao sabor das 
conveniências do momento para o exaltar ao sétimo céu ou para o engeitar 
como peste maligna, consoante melhor quadre ao ponte de vista que de 
ocasião tem em mira. 

A meu ver, a génese do processo que adoptou na sua História de Por* 
tugal deve estar em As Farpas. 

Oiço dizer que foi enorme a sua influência política, mas isso, ao que 
me parece, não prova tanto contra o autor como contra os leitores, que nao 
sabiam o que liam e se deixavam embair pela música das palavras. 

A História de Portugal, de facto, não passa de um castelo de cartas 
armado no ar, e em ordem ao desejo sincero de provocar uma reacçao 
salutar, por um processo semelhante àquele por que a escola realista pre¬ 
tendia contribuir para a moralização dos costumes. 

Em verdade é larga cadeia de contradições, que bem mostram como 
era precária a sua finalidade. Se se lhe deu grande importância, e se se 
viu nela derrotismo e negativismo e outras coisas mais, foi porque se lhe 
concedeu a priori um valor que ela estava muito longe de ter. 

Se não veja-se: 

Para Oliveira Martins Portugal seria uma criação artificial, con¬ 
trária às prescrições da natureza. Nenhum factor étnico ou etnológico jus¬ 
tificava a sua existência, que apenas era «fruto de actos da vontade de 
certos homens». (II, pág. 81, da 10.® edição). 

Todavia ao longo de História podem ler-se os seguintes passos: 

«Se há um tipo propriamente português; se através dos acasos da 
história permaneceu puro algum exemplar de uma iaça ante-histórica onde 
possamos filiar-nos, é a í (na Serra da Estrela —como que o coração do 
país) que o havemos de procurar, e não .entre os galegos ao norte do Douro, 
nem entre os turdetanos da costa do sul, nem entre as populações do litoral 
cruzadas com o sangue de muitas raças e com os sentimentos e costumes 
das mais variadas nações.» 







Esta primeira contradição lê-se a páginas 38 do I volume, mas oito 
páginas adiante somos supreendidos por esta outra: 

«As toadas plangentes que ao som da guitarra se ouvem por toda 
a costa do ocidente, essas cantigas, monótonas como o ruído do mar, tristes 
como a vida dos nautas, desferidas à noite sobre o Vouga, sobre o Mondego, 
sobre o Tejo e sobre o Sado, ^traduzirão lembranças inconscientes de algu¬ 
ma antiga raça que, demorando-se na nossa costa, pusesse em nós as vagas 
esperanças de um futuro mundo a descobrir, de perdidas terras a. conquistar 
ao mar?» 

Como admitir a existência de tal raça antiga ao longo da costa se, 
oito páginas atrás, as populações do litoral se diziam cruzadas com o sangue 
de muitas raças e com os sentimentos e costumes das mais variadas nações? 

Mas não ficamos por aqui; há mais. 

Trata-se agora do cerco de Lisboa, pelas tropas castelhanas em dias 
de el-rei D. Fernando, que está em Santarém atendendo «só aos ais» de 
Leonor Teles: 

«...(Z). Fernando) sempre esperava que Lisboa afinal havia de 
resistir, e saberia defender-se! Com efeito não se enganava. A cidade valia 
muito mais do que o rei. Quando viu aproximar-se o castelhano, chegou a 
ser temerária na resistência... Lisboa tinha homogeneidade na resistência... 
Não estamos agora no norte, meio galego, onde a ideia de nacionalidade 
vogava indecisa nos dois lados do Minho; estamos no coração do país, e 
numa terra sem tradições leonesas, que não foi separada, que nunca obe- 
deceu a outro rei mais do que o português, a quem deve o que é». 
(1, 137-8). 1 

, E Mmais lon S e ’ 1 uando trata falsos DD'. Sebastiões, o coração do 
pais nao so se desloca de novo como passa a ter dimensões descomunais: 


, <<Em 15845 a P arece 0 Me “, encarnando súcessivamente em dois 
homens, que também tiveram a sua paixão, a sua cruz. O primeiro, o rei 
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de Penamacor, era um oleiro; o segundo, o rei da Ericeira , era um pe- 
dreiro. Um aparecia nas faldas da serra da Estrela, junto à fronteira; o 
outro nas raízes da serra de Sintra, junto ao mar: ambos no coração do 
país, sobre o seu dorso, junto da medula espinal onde vibram as comoções 
centrais do organismo: nessa cordilheira onde moram os puro-portugueses. 
Quando a alma nacional rebentava num soluço íntimo, o grito não podia 
vir, nem do norte galego, nem do sul turdetano». (II, 77-78). 

Aludi, há pedaço, a dupla maneira de interpretar o messianismo ou 
o sebastianismo. Vá de documentar a afirmação. 

No primeiro volume, a páginas 154, tratando da sucessão del-rei 

D, Fernando, diz: 

» 

«Quem faz os Messias é o povo. Valham pouco, valham nada, pouco 
importa. São um lábaro, onde a turba escreve um moto. Vão, mas não guiam 
Portugal, com efeito, gerava uma revolução messiânica; pedia era altos 
brados que o salvassem; tinha a consciência de que podia e havia de ser 
salvo...» 


Pois quando trata da crise dinástica acarretada pelo desastre de 
Alcácer-Quíbir é de outra opinião e avança coisas com estas: 

«Para este (o sentimento popular) eram verdadeiros todos os suces¬ 
sivos D. Sebastião, passando a falsos desde que morriam. Deificar o rei, 
transferir o seu reinado deste para o outro mundo, transfigurar a esperança 
e transcendentalizar a crença... era cousa que o espírito português não 
podia realizar» (II, 79). 


«A ataa lusitana, ingénua na sua candidez, rebentara em soluços, 

buscando no seio da natureza (?/), onde se a “ lka - ™ a 
podia esperar mais das ideias, dos sistemas, dos heróis, nem 
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quem tinha confiado por dois séculos. A obra temerária dos homens caía 
por terra; e opovo, abandonado e perdido, abraçava-se à natureza (?!), 
fazendo lendário D. Sebastião um génio, um espírito — e da sua história 
um mito. 

- P sebastianismo era, pois, uma explosão simples da desesperança, 
uma manifestação do génio natural íntimo da raça (mas qual raça? a dos 
galegos do Norte do Douro, a dos turdetanos do Sul ?...,), e uma abdicação 
da história: Portugal renegava, por um mito, a realidade; morria para a 
Jiistória, desfeito em sonho; envolvia-se, para entrar no sepulcro, na morta¬ 
lha de uma esperança messiânica.» (II, 83). 

A alturas tantas (11, 80) diz: 

• 

«Para nós 0 sebastianismo é uma prova póstuma da nacionalidade. 
Na hora das agonias derradeiras, os soluços violentos do povo traziam aos 
lábios a voz íntima, e proferiam de um modo eloquente e altissonante 0 
pensamento natural orgânico» 

e dí-lo porque considera que a Pátria «fugira da terra para a região 
.aérea da poesia e dos mitos» (II, 69) e porque considerava os Lusíadas 
:um epitáfio (1,10 e II, 83). 

Sem embargo, quase ao findar a obra, afirma: 

_ ^ ((A consequência mais profunda da revolução liberal foi a rutura da 
tradição, 0 acabamento definitivo do sebastianismo: exprimindo por esta 
palavra simbólica todo 0 corpo de ideias, ambições e costumes históricos»... 

* 

•* * 

A imaginação e 0 romance têm também largo quinhão na urdidura 
este panfleto a que, não obstante ser modelo acabado da negação da ver- 
dadeira história, seu autor, por estranha aberração, deu o nome de Hütória 
de Portugal! 
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Não é entrando em linha de conta 0 como Oliveira Martins alcançou 
averiguar que a regina D. Teresa «abraçada ao amante» caminhava para 
Guimarães seguida por barões fiéis de aquém e de além Minho (I, 65), 
como apurou que a rainha D. Catarina de Áustria morreu a fiar linho 
(II, 54) e muitas outras miunças de igual jaez; pondo de parte a crítica 
da acção de el-rei D. João IV, para a qual teve que esquecer por completo 
que, a páginas 52 do primeiro volume havia escrito que nós, «Holanda do 
extremo ocidente, radicada no corpo da Espanha, como ela 0 está no corpo: 
germânico, só num ponto de apoio externo podemos fundar 0 alicerce de 
uma independência excepcional» e teve que fazer tábua rasa do facto de 
no século XVII não haver jornais, nem caminhos de ferro, nem agências 
telegráficas, nem navios a vapor — dando de mão a tudo isso importa 
salientar certos passos em que transparece 0 exagero ou 0 anacronismo 
ressalta por obra e graça da imaginação e do romance. 

Eis alguns em guisa de amostra: 

«Era verdade que a índia produzia muito, mas absorvia imenso. O 
Oceano tragava esquadras, subvertendo milhões e milhões de cruzados. Não 
menos de trinta e duas naus se tinham perdido nos trinta anos, desde que 
durava 0 novo reinado (1521-1551). 

Já se calculava que a população do reino baixara de metade: de dois 
a um milhão de almas; 0 que não admirava, pois saíam anualmente para as 
índias mais de oito mil homens válidos...» (II, 25-6). 

Ora qualquer aluno da segunda classe de instrução primária já en¬ 
tão seria capaz de invalidar estes raciocínios, porquanto, se fizesse as ope¬ 
rações, verificaria sem custo que seriam precisos cento e vinte e cinco anos 
para escoar um milhão de almas à razão de oito mil por ano e que durante 
os tais trinta anos a média de naus perdidas era ligeiramente superior 
a uma. 

«O Paço era (no tempo delrei D. Mamei) um teatro: 0 rei comia, 
adormecia, ouvia os conselheiros para tratarem dos negócios públicos, ao 
som de músicas permanentes.» (II, 19). 
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Ora Damião de Góis, única fonte de Oliveira Martins, conta as coisas 
de outro modo (IV parte, capítulo LXXXIV) e na Europa de então não 
havia príncipe que não tivesse músicos de câmara e de capela. 

Nao contente, porém, vai mais longe e põe-nos o Venturoso a assistir 
«ao esgrimir pedante do. alfobre das literatas da corte, a Infanta D. 
Maria, Ana ( aliás Joana ) Vaz, as Sigéas e as Hortênsias» ou a escutar «os 
autos em que Gil Vicente, fulminando o Clero, era aplaudido pela corte 
humanista ainda não inspirada pelo misticismo fúnebre de D. João III» 
(II, 20 ). 

Ora toda a gente sabe — e Oliveira Martins também o sabia — que 
Gil Vicente fulminou especialmente o Clero em seus autos só em dias de 
el-rei D. João III, que a infanta D. Maria tinha seis meses quando seu 
pai morreu e que as Sigeias (tanto monta a Ângela como a Luísa) e Públia 
Hortênsia de Castro eram ainda mais novas que a Infanta. 

Poderia estar aqui largo tempo a desfiar coisas semelhantes, mas 
desisto de fazê-lo por desnecessário e por vos não cansar. 

Todavia não deixarei de referir a inconsequência máxima, verdadei- 
i amente paradoxal — aquela com que a obra conclui. 

«Daí vem o. caso, talvez único na Europa, de um povo que, não só 
desconhece o patriotismo, que não só ignora o sentimento espontâneo de 
respeito e amor pelas suas tradições, pelas suas instituições, pelos seus 
homens superiores; que não só vive de copiar, literária e politicamente, a 
França, de um modo servil e indiscreto; que não só não possue uma alma 
social, mas se compraz em escarnecer de si próprio, com os nomes mais 
ridículos e o desdém mais burlesco. Quando uma nação se condena pela 
boca de seus próprios filhos, é difícil, se não impossível, descortinar o 

(n°29i 8) Uem ,perdeu por tal íorma a consciência da dignidade co!ectiva,)> 

E é em verdade espantoso que o homem que formula tão amarga, 
quao verdadeira censura, o haja feito no cabo de boas seiscentas .páginas 
quase por completo gastas a exteriorizar desamor pelas nossas instituições, 
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a caçoar das nossas tradições, a achincalhar e denegrir a memória dos 
nossos homens superiores, a condenar par sua própria pena a Nação que 
lhe fora berço e a quem, aliás, queria servir. 

* * 

Se fizermos incursões pelas mais obras que nos legou, as contradi¬ 
ções e as inconsequências aumentam, sendo notável que os seus juízos estão 
sempre em franca oposição aos que expendera na História de Portugal 

Um exemplo apenas, respeitante à acção dos Portugueses no império 
do Oriente. 

Na História estigmatiza os homens de quinhentos e pinta-nos 0 qua¬ 
dro com as cores mais tétricas — «ondas de protérvia e de crimes», «rou¬ 
bos, carnificinas e brutalidades, incêndios e piratarias». À violência de 
bárbaros, juntámos a mesquinhez de chatins. A cobiça e 0 espírito de 
ganhuça haviam sido 0 único móbil da nossa ida. As descrições feitas pelos 
que haviam regressado com 0 Gama, levaram «Portugal inteiro» a em¬ 
barcar na esquadra de Pedro Álvares Cabral (I, 222 ), como se a popula¬ 
ção do Reino fosse de mil e duzentas almas. E levado no torvelinho destes 
devaneios de psicólogo amador chega ao ponto de escrever esta coisa es¬ 
pantosa e revoltante — «Já na praia (do Restelo) começava a levantar-se 
a basílica, monumento ingénuo dessa religião do comércio, erguido a 
Jesus e à Pimenta — os dois deuses..., etc.» (I, 221 ). 

Pois na «Introdução» que antepôs à tradução da História de Portugal, 
do inglês Stephens, escreveu 0 seguinte: 

«Na Renascença e em Portugal, porém, sobre a razão social havia a 
razão religiosa; e se não admira 0 tom fulminante com que 0 autor condena 
0 fanatismo de D. João III, pois é história velha: admira, como, ao mesmo 
tempo, e tão inconsequentemente, exalta com inteira justiça 0 espírito pro- 
selítico do génio conquistador português, origem de tantos e tão grandes 
heroísmos; admira como, ao mesmo tempo, nos censura por não termos 
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tido o génio comercial dos holandeses e ingleses, nossos herdeiros no 
Oriente, quando reconhece que éramos sobretudo missionários. Cada qual 
nasceu com seu feitio, e o nosso, evidentemente, não foi o de mercantÕes. 
iComo havíamos de negociar bem, se o nosso propósito era combater e mis¬ 
sionar? (/Corno não haviam os reis ter no coração o tal fanatismo ardente, 
se o entusiasmo religioso era a mola de aço rijo que nos impelia? E se esse 
fanatismo de D. João III, e de muita gente mais, era a própria fonte da 
força que nos fez heróis, segundo o autor confessa: ,;como queria ele que 
houvesse o fruto sem haver a semente?, <?que houvesse a força sem haver 
a fé? A inconsequência é manifesta.» 

Sem dúvida, mas a inconsequência do próprio Oliveira Martins é-o 
muito mais e toca as raias do paradoxal. 


Em compensação, porém, quando Oliveira Martins se debruça sobre 
a sociedade e a política de seu tempo, e a estuda e a critica, todos os de¬ 
feitos apontados desaparecem como por encanto, para darem lugar ao im¬ 
pério de uma visão extraordinária, espantosamente lúcida, e a um enca¬ 
deamento de poderosos raciocínios enraizados na lógica mais férrea que 
dar-se pode. 

A diferença é tao radical que dir-se-á outro homem, cujo olhar não 
se limitava a ter a penetração do lince, mas ia mais longe e possuía o 
condão de como radioscopizar as questões. 

Mais um aspecto da sua inconsequência... 

Ninguém como ele, no seu tempo, ve mais fundo e diagnostica mais 
seguramente os males que arruinam a vitalidade da Nação e ameaçam 
compormetê-la irremediavelmente. Lembra o módico famigerado a seguir 
atenta e cuidadosamente as lesões que o morbo vai causando em organismo 
cuja fisiologia conhece como a seus dedos. E porque o doente lhe é parti¬ 
cularmente querido congemina e projecta uma terapêutica nova, aquela que 
se lhe antolha capaz não só de neutralizar os efeitos da doença, mas ainda 
de lhe aniquilar as causas. 


Neste campo — o da política e da economia — a projecção do vulto 
«de Oliveira Martins é cada vez maior e vai crescendo à medida que o 
stempo nos vai afastando dele, de modo a torná-lo sempre presente. 

Os escritos desta natureza, que nos legou, são cada vez mais actuais 
^ certificam quão privilegiado foi o cérebro de seu autor, sob mais de 
lUm ponto de vista precursor da hora presente, verdadeiro profeta do mo¬ 
mento que estamos vivendo em Portugal. 

E esse dom não resulta só da justeza e da clarividência de seus 
raciocínios e do vigor de seu pensamento — é também consequente do idea¬ 
lismo que lhe abrasa a alma e lhe propina o fervor de verdadeiro apóstolo. 

Como tal se deixa possuir pela Verdade — a sua verdade — e não 
;só se apresenta a pregá-la com a eloquência e o poder de persuasão próprios 
do iluminado, como se prontifica a sacrificar tudo por ela, para lhe dar 
vida e alento, para a tornar realidade tangível. Mas, porque escravo do 
ideal, não o quere ver comprometido e, por isso, exige o máximo de ga¬ 
rantias para o realizar, não o fazendo, evidentemente, por orgulho — para 
.que a obra fosse exclusivamente sua — mas por amor — para que se rea¬ 
lizasse em toda a sua pureza. 

Oliveira Martins almejava pôr isto no são e, quando subiu as escadas 
do Ministério da Fazenda, em circunstâncias tremendas, que bem alto 
proclamam a sua abnegação e a grandeza do seu espírito de sacrifício, era 
quase um novo Messias e o ambiente reinante mostrava bem que o sebastia¬ 
nismo é consubstanciai da Nação, estava longe, como o estará sempre, de 
.ser letra morta. 

Ataca o problema de frente e com rara coragem, mas a plutocracia 
•e as alfurjas, cujos interesses mediatos e imediatos se sentem sèriamente 
.ameaçados, dão-se as mãos e tramam verdadeira cabala contra ele, servin¬ 
do-se de todos os meios —- até os mais abjectos — para o inutilizarem. 

Recorre-se à omnipotência da calúnia para se lhe desvirtuar as inten- 
-çÕes e malsinar os desígnios. Apontam-no como ambicioso e megalómano, 
-como possuído pela embriagues do poder, mas como os resultados não cor¬ 
respondem ao que se previra, intriga-se, espevita-se a inveja e o despeito 
nos corações dos, politiqueiros de ofício e propalam-se as mais variadas 



infâmias. Não chegou a ser preciso espalhar que roubava crianças par*, 
fazer óleo humano, mas chegou-se a imprimir em letra de forma que assas¬ 
sinara um mineiro em Santa Eufêmia! 

Decorridos quatro meses é alijado pela vaidade do homem a queim 
fizera presidente do Conselho e, uma vez exonerado, foge — corrido de 
vergonha e amarfanhado pela dor —■ mortalmente ferido na alma pelo* 
malogro do grande sonho da sua vida... 

Era, porém, inevitável que assim fosse. ; 

Mais uma vez a sua inconsequência se manifestou quando se dispôs» 
a pôr em obra o que doutrinara. 

Ele não era um espírito prático, capaz de atirar com os escrúpulos, 
para trás das costas; era antes a encarnação da lealdade e da probidade.. 

Ele nem era astuto, nem calculista, nem interesseiro, nem reservado, nem: 
céptico, nem ambicioso. Era um apóstolo e porque tinha alma de apóstolo* 
havia fatalmente de vir a naufragar, atirado pelas vagas do encapelado- 
mar das paixões de encontro aos alcantis dos interesses criados. 

Como queria ele pôr isto no são , pôr em prática os seus planos, que- 
envolviam a separação do poder legislativo do executivo, a reforma do* 
parlamentarismo, a profunda transformação da vida rural, o estabeleci- 
mento de uma economia nacional, o enfreamento de quanto andava desen¬ 
freado — como queria ele fazer isso tudo sem que os atingidos nas prerro¬ 
gativas, nos direitos ou nos interesses reagissem? 

Em que força poderia apoiar-se para fazer frente à multidão dos» 
adversários de aquém e de além fronteiras? 

No futuro reforço do poder pessoal do rei? Mas, esse estava em 
vê-lo-emos e havia, por força, de ser promulgado em ditadura, porque não 
haveria câmaras o bastante isentas para, de motu proprio, votarem a sua. | 

como exautoração. [ 

Na sua fé, na sua honestidade inconcussa, no seu desinteresse? Mas. 1. 

esses nao fariam mexer o fiel de uma balança de precisão e despertariam. f 

a hilaridade daqueles a quem possuía o delírio da ganância, a insaciável* j 

gula do loiro metal, nenhum dos quais daria por eles cinco réís parti- | 

dos por meio, j 


A sua inconsequência fê-lo esquecer uma verdade que enunciara, ou 
«de que se fizera eco, em a História de Portugal — «Mal dos políticos ao 
mesmo tempo apóstolos!» (I, 67). 

# * 

A inconsequência de Oliveira Martins não o acompanhou ate a cova; 
.deve ter cessado pouco antes que a tuberculose acabasse de minar-lhe o 
-organismo. 

Tem-se visto em seus derradeiros momentos indiferença, apatia e es¬ 
toicismo. A meu ver, porém, eles denotam antes resignação e confiança, 
«entimentos que talvez lhe tenham ganho a alma depois que o ambiente 
-«jesuíta» de Brancanes começou de a reconciliar com Deus. 

Resignação com os desígnos da Providência, confiança no futuro. 

Só então se teria precatado de que, em regra, o doutrinador nunca 
■pode ser o realizador ideal das próprias doutrinas e tanto mais quanto 
mais elas se oponham às opiniões e usos reinantes no momento da sua de¬ 
finição, porque elas, para triunfarem, carecem de ganhar corações e de 
'estabelecer como mística nos espíritos, precisam de tornar-se em convicção 
«de adeptos numerosos e de caldear-se na adversidade e no infortúnio para 
alcançarem o resgate. E a sua cultura vastíssima apontar-lhe-ia exemplos 
■vários, o mais frisante dos quais era o dado por Nosso Senhor Jesus Cristo, 
«cuja Igreja não foi realizada por Ele. 

Só então se teria apercebido de que é erro crasso o demolir para 
«construir de novo e que antes se deve construir primeiro para derribar o 
«caduco ou o inútil depois, para que se não dê lugar a soluções de continui¬ 
dade, sempre daninhas. 

Só então se compenetraria de que a demolição tem efeitos imediatos, 
.quando não fulminantes, ao passo que a construção é sempre morosa e 
texige esforços sem conta e muita preserverança. 

Uma árvore leva anos a fazer-se e abate-se num momento; um edifício 
demanda canseiras sem fim para se pôr em estado habitavel e pode fa- 
aer-se ruir num santiámen. 
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As ideias — e os ideais com mais forte razão — são como a semente r 
germinam mediatamente e só se desenvolvem com morosidade. Mas, desde" 
que o ambiente seja propício, a planta crescerá, cobrir-se-á de flores & 
desentranhar-se-á em novas sementes, as quais, lançadas à terra por seu 
turno, constituirão a seara, o bosque, o pomar ou o horto de amanhã. 

A absolvição do Mons. Jacobini abriu-lhe novos horizontes à alma,, 
lenitivou-lhe a amargura que a empapava e deu-lhe o conforto de que havia 
mister, porque lhe trouxe a convicção de que a morte não é ponto final, mas- 
simples traço de união, e de que, para além dela, alguma coisa há — na 
eternidade, a bem-aventurança; na terra, a saudade e a proliferação dos. 
ideais, ambas continuação, prolongamento e como eternização da vida, 
mortal. 

Para mim, a serenidade dos últimos momentos do grande idealista 
teve raiz nessa convicção. Por isso pediu com instância que os amigos o 
lembrassem com saudade, e não pediu mais nada porque tinha confiança, 
na saudade dos seus e a certeza de que as sementes que lançara à terra, 
frutificariam e se multiplicariam como os cedros do Líbano, como o grão-' 
de mostarda da parábola evangélica! 

Assim foi. 

Alguns dos postulados políticos de Oliveira Martins são hoje reali¬ 
dade e é ocioso encarecê-los tão evidentes são as suas vantagens. 

Portugal tem agora uma situação privilegiada e vive dias de verda¬ 
deira grandeza moral porque Deus lhe deu o realizador, que surgiu na. 
hora própria e nas circunstâncias mais propícias. 

Toda a obra levada a cabo, ou em via de realização, assenta sobre um: 
lema enunciado em hora feliz — Temos uma doutrina e somos uma força. 

Temo-la, com efeito, mas não é somenos o quinhão dela que procede, 
ou foi inspirada nos admiráveis escritos deste Oliveira Martins — o que 
os ceguinhos de vontade e por obstinação teimam em considerar político 
falhado - porque o outro - o panfletário da História - está morto e- 
bem morto e seus escritos não encontram eco nos corações da geração que 
desponta e que se apresta - generosa e entusiasta - para a faina rude, 
mas abençoada, de continuar Portugal e vitalizar o Império. 
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LES PLACES LUSO-MAROCAINES 
ET LES ÍLES PORTUGAISES DE DATLANTIQUE 


E NTOUKÉES d’un pays souvent pauvre et généralement hostile, les 
places portugaises du Maroc, on le sait, ne pouvaient vivre et se 
maintenir par leurs propres ressources. Sauf à de rares moments, 
comme à Saíi pendant les années brillantes, mais courtes, que clôt brus- 
quement la disparition tragique de Nuno Fernandes de Ataíde en mai 
1516 f 1 ), il fallait tout faire venir de Fextérieur: non seulement les renforts, 
les armes, les munitions, les matériaux de construction, mais jusqu’aux 
vivres de eonsommation courante, comme le blé, la farine, e biscuit. 
Dans cette aide et ce ravitaillement presque quotidiens, le Portugal tenait 
naturellement la première place. On a étudié le rôle que jouait aussi 1’Anda- 
lousie espagnole, à demi-étrangère sans doute, mais toute proche, inté- 
ressée à la subsistance de íorteresses qui contribuaient à la défendre 
contre la menace musulmane et avec lesquelles elle se livrait à un commer- 
ce profitable ( 2 ). Les documents XCI, XCV, CII et CIX que Pon trouvera 

íl 1 ) iCf, Portugal, II, p. 1*5. 

( 2 ) iCf. Robert RICARD, Les places portugaises du Maroc et le commerce 
d’AMousie, dans Bulktin de Unstitut d’êtudes orientales (Alger), IV, 1938, 
p. 129-153. 
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plus loin attestent apres d autres 1’importance du concouTS économique 
et militaire que les íles portugaises de TAtlantique, eu particulier Madère, 
apportaient aux places luso-marocaines. 

L’aide économique parait la moindre des deux. La régularité des 
envois de céréales et de vivres en général, ainsi que de matériaux, est cepen- 
dant provée soit par les pièces publiées ou analysées aux tomes II et III 
de la présente série, soit par d’autres informations ( 8 ); et il faut se rappeler 
que les documents connus restent toujours beaucoup moins nombreux que 
ceux qui se sont perdus ou qui nous écbappent. Dès 1488, on voit par 
exemple le roi Jean II (1481-1495) commander du blé aux Açores pour les 
places d Outre-mer ( 4 ). A cette date, les Portugais ne possédaient encore au 
Maroc que Ceuta, El-Ksar es-Segbír, Tanger et Arzila. Mais, sous Em rna- 
nuel I cr (1495-1521), ils étendent leur présenoe vers le sud, et il y a lieu 
alors d attirer 1 attention sur le Castelo Real de Mogador, car, pendant sa 
breve existence (1506-1510) ( 5 ), il apparaít comme une espèce de dépen- 
dance de Madère. Le plus ancien document relatif au château est en effet 
un alvara royal date du 5 septembre 1506 qui ordonne aux almoxarifes 
de 1 íle d exécuter tout oe dont Díogo de Azambuja les requerra pour la 
construction de la forteresse de Mogador (°); de fait, au cours des deux 
années qui suivent, celle-ci reçoit de Madère du vin, du vinaigre, de Phuile, 


l( 3 ) Mquoos ici que trate aos environ après la découverte Madère produisait 
chaque année 180.000 alqueires de blé; en outre, au témoignage du chroniqueur 
portugais Zurara et du navigateur vénitjen Cadamosto, elle approvisionnait en bois 
d’omre tout le Portugal et ses possessions (cf. Edgar PRESTAGE, Descobridores 
portugueses, trad. Francisco Eduardo BAPTISTA, Porto, 1934, p. 36 et p. 88, 
et Joao FRANCO MACHADO, dans Historia da expansão portuguesa no mundo, 
\ P ‘ 288 ^ ' A cette ídate - 1’alqueire valait de 13 litres 800 à 18 litres suivant les 
régions; mais on peut pratiquement adopter la valeur de 1’alqueire de Lisbonne, 
soit 13 litres 800 (COSTA LOBO, Historia da sociedade em Portugal, I, Lisbonne, 
1904, p. 268-269 et p. 271). 

(*) Fortunato de ALMEIDA, Historia de Portugal, III, p 475, 

( 5 ) Cf. de Portugal, I, p. 120-127. 

( G ) Portugal, I, p, 121 et p. 128-129. 
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du blé, du bois, de Targent, et un canot ( 7 ). Mais il va de sois que cette ne se 
borne pas à Mogador. Quand il se trouve à Safi, le 13 décembre 1507, 
Diogo de Azambuja rend compte qu il dispose d’une grande quantité de 
bois d’oeuvre venue de Madère ( 8 ); et en 1517 on décharge à Mazagan un 
bateau de blé arrivé de Tile, et d’ailleurs destine à Azemmour ( fl ). Sous 
Jean III, cela continue: en 1523 et en 1538, Pile Terceira, aux Açores, 
expédie des cargaisons de blé aux places marocaines ( 10 ); en 1540, le capi- 
taine de Safi se piai est qu’Azemmour et Agadir reçoivent beaucoup de 
blé les íles, tandis que lui n’a rice ( u ), et en 1547 encore on verra se 
présenter à Tanger un bateau des íles qui apporte du blé ( 12 ). 

En revanche, les exportations directes du Maroc sur les íles ne sem- 
blent pas avoir été appréciables. En 1512 on embarque à Safi du bétail sur 
pied à destination de Madère ( 13 ). C’est tout ce qu’il est possible de relever. 
Notons toute fois que les insulaires que se trouvaient au Maroc paraissent 
y avoir acheté volontiers des esclaves ( u ). Car Téconomie de Madère, 
comme celle des Canaries ( 13 ), reposait en grande partie sur la main-dW 
vre serville. Mais, en ce domaine, les choses durent rester limitées. A la 
différence de l’archipel espagnol, dont les habitants executaient des razzias 
périodiques sur la cote toute proche de Berbérie, les esclaves de Madère 


( 7 ) Portugal, I, p. 124, n. 2, et p. 143. 

( 8 ) Portugal, I, p. 140. 

( s ) Portugal, II, p. 176. Parmi les fournisseurs de blé de Safi pendant le 
période 1508-1511 figure un habitant de Madère, Rodrigo Marques, pour 146 moios, 
soit plus de 1.200 hectolitres (David LOPES, dans Historia da expansão portuguesa 
no mundo, I, p. 178). Le moio valait 828 litres (cf. Portugal, I, p. 101, n. 1). 

(io) ,cf. David LOPES, dans Damiao FERES, Historia de Portugal, IV, p. 97. 

( u ) Cf. supra doe. LXXV. 

( 1S ) Voir la lettre de Francisco Botelho, capitaine de Tanger, à Jean III, 
Tanger, 14 octobre 1547, dans Anais de Arzila , II, p. 412. 

( ia ) Portugal, I, p. 331. 

( 14 ) Cf. Portugal, I, p. 195 et p. 244, CENIVAL, Chronique de Santa-Cruz, 
p. 96-97, et Bernardo RODRIGUES, Anais de Arzila, I, p. 311. 

(**) Cf. Hespéris, XXI, 1935, p. 81-109. 
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étaient surtout des noirs, que les Portugais se procuraient en Afrique occi* 
dentale, région dont Faccès demeurait normalement interdit à leurs voisins 
depuis le traité de Tolède en 1480 ( 18 ). 

Uaide militaire a été encore plus frequente que Faide économique. 
Elle est du moins mieux connue. Sans recherches particulières, la documen- 
tation couramment accessible permet de la relever douze fois, sur lesquelles 
onze interventions s’échelonnent pendant trente-cinq ans seulement (1506- 
■1541). 

I. En 1489, secours à la forteresse de la Graciosa, près de Larache, 
João Gonçalves da Câmara, dit da Porrinha, capitaine de Madère, se rend 
«avec une flotte» en Algarve ou Fon rassemble des forces pour secourir 
les Portugais assiégés à la Graciosa. De son côté, son fils Simão Gonçalves 
da Câmara est envoyé par Jean II au secours de la Graciosa avec une troupe 
de liuit cents hommes ( n ). II est probable qu’ils firent partie de deux expé- 
ditions différentes, car la Graciosa fut secourue deux fois au cours de 
1’été 1489, et les secours furent reunis en Algarve ( 18 ). Ils ne purent empB- 


( 10 ) Cf. Portugal, I, p. 203-212, en particulier p. 208, et 'Rober-t RíCARD, Le \ 

commerce de Berbérie, art. cité, p. 282. On se reporterai aussi à John W. BLAKE, I 

Europeans in West África, 1450-1560, 2 vol, Londres, 1942 (cf. Hespéris, XXXI, 

1944, p. 101-103). Sur les esclaves au Portugal, voir Fortunaío 1 de ALMEIDA, 

H. de Portugal, III, p. 213-223, et J. L. de AZEVEDO, Épocas de Portugal econó - 1 

mico, Lisbonne, 1929, p. 69-79. | 

|( 1T ) iGaspar MUTUOSO, Livro> 2.° das Saudades da Tem, ©d. Damiao f 

PERES, Porto, 1926, p. 193 et p. 199. Dans David LOPES et P. M. LARANJO ; 

GOELHO, Documentos inéditos de Marrocos, Chancelaria de D, João II, Lisbonne, 1 

1943 (vol. I), p. 303, 311, 351, 369, il ne s’aigit, semble-t-il, que de participations í 

individuelles. | 

i( 18 ) Cf. David LOPES, dans Damiao PERES, H. de Portugal, III, p. 451. La 
bibliographie de Paffaire de la Graciosa a été rassemblée par Pierre de CENIVAL ( 

dans Portugal, I, p. XV, n, 3. II faut signaler depuis: Tomás GARCIA FIGUERAS, j 

Expêdición de los portugueses al Rio de Larache y fundaciôn de la fortaleza de | 

da Graciosa » en el Luhs (1489) (Datos para su estúdio), Larache, 1941 (Protec- 
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cher Féchec final, honorable du reste, et qui n’eut pas le caractere désas- 
treux de celui de la Mamora en 1515 ( 1B ) ou de la chute d’Agadir. 

II. Avant aoüt 1507, Simão Gonçalves da Câmara, devenu capitaine 
de Madère à la place de son père, envoie au Castelo Real de Mogador un 
renfort de trois cent cinquant hommes ( 20 ). 

III. En 1507-1508(?), sur la demande de Díogo de Azambuja, le 
meme Simão Gonçalves da Câmara envoie à Safi renfort de trois cents 
hommes, levés dans File en trois jours; lui-meme s’y rend^ensuitè avec 
treize navires, neuf cents hommes et un gros ravitaillement; il passe trois 
mois à Safi ( 21 ). 

IV. En 1509, Pero Anes do Canto, gentilhomme des Açores, vient 
secourir Arzila avec un navire et une troupe nombreuse. II va ensuite à 
Ceuta, ou il séjourne du l er décembre 1509 au 15 mai 1510 ( 22 ). 

V. En 1509 ou 1510, Rui Gonçalves da Câmara, de File de S. Miguel 
aux Açores, se trouve à Arzila, venu de Tanger, avec quarante cavaliers, 

cinquant arbalétriers, et des fantassins ( 28 ). 

VI. En décembre 1510, les habitants de Madère se rendent à Faide 
de Safi assiégé; leur secours, commandé par Manuel de Noronha, frere 


torado de Espana en Marruecos, Junta Superior de Monumentos Históricos y 
Artísticos, n. u 3). Cette brochure, qui utilise surtout le travah de BRAAMCAMP 
FREIRE (Expedições e armadas nos anos 1488 e 1489, Lisbonne, 1915), laisse e 
côté le secours venu de Madère, qui n’a pas été étudíé par Pliistorien portugais. 

p) Cf. Portugal, I, p. 695 sq. . 

( a(1 ) FRUTUOSO, p. 202, repris par CENIVAL, dans Portugal, I, p. 124. 
Un autre secours semble avoir été envoyé vers la même date au Cap de Gue, mais 
FRUTUOSO (ibid.) ^exprime sur ce point d’une façon vague et confuse. 

(-) Portugal, I, p, 158 et p. 195, FRUTUOSO, p. 202, et GÓIS, III, 12. 

trad. RICARD, p. 62 et n. 1. TT 

(«) Archivo do,, Açores, IV. »• 20, 1882, p. 131-133, te. XII, et III, 
n.° 17, 1882, p, 435, doc. I. II s’agit du deuxième siège dArzila, raconte par Ler- 
nardo RODRIGUES dans ses Anais, I. p. 33-36. 

(«) GÓIS, III, 8, trad. RICARD,, p. 56. 
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du capitaine Simão Gonçalves da Câmara, arrive en plusieurs fois dans les 
derniers jours du mois; il se serait élevé en tout à deux mille hommes ( 24 ). 

VII. En 1513, João Gonçalves da Câmara, fxls du capitaine de Ma- 
dère Simao Gonçalves da Câmara, participe à la prise d’Azemmour avec 
vingt-et-un navires, six cents fantassins et deux cents cavaliers; il reside 
quatorze mois à Azemmour et prend part à différentes opérations ( 25 ). 

VIII. En 1514, un secours de deux cents arbalétriers de Madère 
se trouve à Safi, dans des conditions mal déterminées ( 20 ). 

IX. En 1516, Simao Gonçalves da Câmara se rend à Arzila assiégée; 
il amène sept cents hommes — peut-être recrutés au Portugal, il est vrai — 
et apporte un important ravitaillement ( 27 ). 

X. En 1531, premier secours à Santa-Oruz du Cap de Gué: un cer- 
iain Simao de Miranda s’y rend avec une troupe payée par la Chambre 
de Funchal ( 28 ). 

Cette expédition est sans doute une réponse à Fappel lancé par le 
eapitaine de la place Simao Gonçalves da Costa. Nous avons en effet un 
erdre de celui-ci, en date du 20 octobre 1531, par lequel il fait verser 
11.000 réis à un marin de Lagos, Fernão Pires, envoyé demander de Faide 
â Madère avec Lourenço Martins Chileiros ( 29 ). 

XI. En 1533, deuxième secours à Santa-Cruz: Simão Gonçalves da 
Câmara, fils du capitaine de Madère João Gonçalves da Câmara, s’y rend 


( 2á ) Cf. Portugal, I, doe. XLV, spécialement p. 276, et doe. XLVII, spéciale- 
ment p. 287 et p. 291-292, GÓIS, III, 12 iet 13, trad. RICARD, p, 61-64 et p. 
67-70, qui donne des détails très précis sur le rôle des gens de Madère, et FRU¬ 
TUOSO, p. 194-196. 

'( 25 ) GÓIS, III, 46 et 50, trad. RICARD, p. 101, p. 118-119 et p. 121, et 
FRUTUOSO, p. 127 et p. 226-229, Sur la prise d’Azemmour, cf. Portugal, I, 
p. 394 gq. 

i( 26 ) Portugal, I, p. 547. 

( 27 j GÓIS, IV, 5, trad. RICARD, p. 159-160, et FRUTUOSO, p. 210-212. 

( 28 ) FRUTUOSO, p. 219. 

( 20 ) Portugal, II, doc. CXXXVII. 
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avec six navires et six cents hommes; il prend le commandement de la place, 
vacant par suit du meurtre du governeur Simão Gonçalves da Costa, y 
séjourne environ deux mois, y fait venir de Madère une caravelle chargée 
de chaux, et y laisse comme capitaine son oncle Rui Dias de Aguiar ( 30 ). 

XII. En 1540-1541, troisième secours à Santa-Cruz. II faut distin- 
guer ici: 

I a le cas de Manuel da Câmara, capitaine de File de S. Miguel aux 
Açores, qui arrive en décembre 1540 avec un renfort et un chirurgien. Ce 
secours fut, semble-t-il, demande par le Roi, et il etait moins nombreux 
que ne Fespérait le capitaine D. Gutierre de Monroy. Manuel da Câmara 
se battit très vaillamment et fut fait captif ( 31 ). 

2 o le secours venu de Madère, qui comprenait deux navires, a savoir 
une caravelle générale, et une caravelle particulière de Machico (localité 
de la région orientale de File) alífretée par Francisco Lomelim; ce secours 
serait arrive en janvier 1514 ( 32 ). 

La lettre de Luís Gonçalves de Ataíde à Jean III, datée de Funchal 
14 mars 1541 ( 33 ) donne enfin quelques détails intéressants sur le dernier 
secours, qui arriva trop tard. Uexpédition comprenait quatre bâtiments; 


( 30 ) CEN1VAL, Chron. de Santa-Cru, p. 76-81, Portugal, II, doc. CXLYI, 
CXLVII, CXLVIII, et CLI et FRUTUOSO, p. 236-237. 

l( 31 ) Cf. infra doc. CII d CXL, CENIVAL, Chronique de Santa-Cruz, p. 92-93, 
n, 4, et António CORDEIRO, Historia insulana, 2 yol., Lisbonne, 1866, I, p. 233. 
Voir le jugement de David LOPES, dans Damião PERES, H. de Portugal, IV, 
p. 97, n. 2. 

( 82 ) FRUTUOSO, p. 259, et CENIVAL, Chronique de Stmta-Cruz, p. 94-97. 
Madère était divisée en deux capitaineries, celle de Funchal et celle de Machico. 
Quand on parle du capitaine de Madère, Texpression désigne généralement celui 
de Funchal. On ne voit pas pourquoi ni la lettre de D. Gutierre ni celle de Henrique 
Vieira (doc. CII et iCIX infra), qui s’étendent complaisamment, surtout la pre- 
mière, sur les exploits de Manuel da Câmara, sont si peu explicites au sujet du 
secours 'envoyé par File de Madère. 

( ss ) Infra doc. XCI. 
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elle apportait da bíscuit, de la farine, du bois d’oeuvre, des boulets, et 
elle comptait séjoumer trois mois à Santa-Cruz. La lettre ne precise pas le 
chiffre des effectifs; le signataire s’y lamente saulement de n’avoir pu, 
faute de temps et à cause de la récolte, rassembler autant de monde qu’il 
aurait voulu. Le départ devait avoir lieu le jour même oü Luís Gonçalves 
écrivait au Roi; mais la place était tombée depim ravant-veille. 

* 


L’aide des íles aux places marocaines semble avoir eu un caractère 
un peu différent de «elle qu’envoyaient les villes de la Basse-Andalousie 
maritime comme Cadiz, Puerto de Santa Maria et Jerez. Celles-ci agissaient 
sans doute par esprit de solidarité religieuse, pour secourir des Cbrétiens 
que les Infidèles mettaient en danger. Mais elles agissaient peut-être encore 
davantage par intérêt: le commerce qu’elles faisaient avec le Maroc por- 
tugais était actif et fructueux; et surtout 1’occupation d’une grande partie 
de la cote marocaine par une puissance chrétienne les protégeait contre 
un retour offensif de lTslam et gênait utilement les pirates barbaresques. 
Madère et à plus forte raison les Açores ne connaissaient pas cette menace; 
plus éloignées du continent africain, elles n’étaient pas exposées au même 
point que les Canaries aux descentes et aux agressions des corsaires 
musulmans. Leur aide était plus désintéressée. A une époque ou les liens 
de la solidarité nationale demeuraient encore lâches, même dans un 
pays très vite et très anciennement unifié comme le Portugal, cette aide 
apparaít surtout comme une manifestation de loyalisme des grandes fa- 
milles insulaires à Pégard de la Couronne. On sait que le roi Emmanuel 
I er lutta durant tout son règne contre les capitaines donataires de Funchal 
et de Machico, que se partageaient Madère: leurs vastes pouvoirs ne lui 
semblaient plus aussi justifiés qu’au début de la colonisation de llle, et 
il réussit peu à peu, par une action incessante et tenace, à limiter leurs 


prérogatives et à coiitrôler leur autorité ( 34 ). Cette politique rencontra natu- 
rellement des resistances. Mais ceux quelle atteignait tinrent à honneur de 
prouver leur fidélité en aidant le souverain toutes les fois qu’il le leur 
demandait ou qu’il en avait besoin: grands vassaux certes, riches, puissants, 
fiers, indépendants, susceptibles, mais loyaux et généraux. Damião de 
Góis nous raconte une anedocte révélatrice: mécontent d’avoir vu le Roi 
envoyer à Funchal un corregedor dont les attributions allaient réduire les 
siennes, le capitaine donataire Simao Gonçalves da Câmara avait décidé 
en 1516 d’émigrer en manière de protestation et de sbnstaller en Espagne; 
mais en chemin il apprit qu ! Arzila se trouvait dangereusement assiégée; 
aussitôit il interrompit son voyage, recruta à ses frais une force de sept 
cents soldats, et accourut au secours de la place. Puis, quand la situation 
fut rétablie, il se rendit à Séville, d’ou le Roi le fit revenir ( 8C ). 

Le chroniqueur de Madère Gaspar Frutuoso resume à ce propos les 
réflexions pertinentes de 1’évêque de Silves Jerónimo Osório, dont voici le 
texte latin: «Ut enim delicati filii de parentum injuria saepe conqueruntur, 
ita Lusitana nobilitas levibus interdum causis irritata, de Regibus, a 
quibus enutrita est, graves querimonias habet. Attamen in ipsa rei indi- 
gnitate, cum id casus postulat, opes suas. Regum causa libenter effundit, 
et vitam in discrimen salutis injicit» ( M ). Le caractère aristocratique de ce 
concours était encore accentué par 1’ostentation qui Faccompagnait. Cétait 
toujours à leurs frais que les capitaines de Madère se procuraient du 
ravitaillement, recrutaient des soldats, affrétaient des bateaux, entrete- 
naient les uns et les autres. Simão Gonçalves da Câmara, du reste, ne 
1’appelait-on pas «le Magnifique»? Sa participation aux entrepnses maro- 


( 84 ) Cette politique a été -exposée par M. Damião 'PERES dans son petit livre 

A Madeira sob os Domtarios, Funchal, 1914. oiooiv ff 

( 3B ) GÓIS, IV, 5, trad. RICARD, p. 159-160, et FRUTUOSO, p. 210-212. Cf. 

D. PERES, A Madeira , p. 53. T , v ' . , , 17Q1 TTT 

( 3(1 ) OSÓRIO, De rebus Emmmelis gestis, Liv. X, ed. Coimüre, uvi, m. 

p. 277. 
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■caines ne lui auraient pas coüté moins de 80.000 cruzados ( 8T ). Mais osten- 
tation qui nfétait peut-être pas sans arrière-pensée politique, comme il 
arrive souvent: en soulageant d’autant le Trésor royal, dont les difficultés 
ne cessaient de, s’aggraver, cette munificence fortifiait le prestige et Pau- 
torité de celui qui la pratiquait, lui conférait des titres et des droits, et 
lui permettait de défendre plus aisément son pouvoir et ses privilèges. 


'( 37 ) FRUTUOSO, p. 212. Cf. GÓIS, III, 12, trad. RICARD, p. 61. Sí Tou 
veut se rendre compte de Fimportance de la somme, on se rappellera que le prix 
d un cruzado pour un alqueire de ble etait regardé comine extraordinairement élevé 
(cf. supra, p. 402). 
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A CAMPANHA CONTRA O GUNGUNHANA 
i.» CINQUENTENÁRIO 


Q UIS esta douta Academia honrar-me, há um ano, com eleição para 
a sua brilhante companhia. O direito que assim criou para si mesma 
ao reconhecimento de quem tão pouco se sente merecedor da altís¬ 
sima distinção, só é igualado pela obrigação que ao distinguido ficou 
tocando de corresponder a tamanho favor em toda a medida das forças 
próprias. 

São estas porém hem precárias. Não é segredo, no nosso minguado 
meio, -que crudelíssimo luto, como maior não há, quebrantou de vez este 
(espírito fatigado e acabou por arruinar saúde já combalida. Fraquíssimo 
será por isso, a despeito da maior vontade e sentimento do dever, o contri¬ 
buto que de futuro possa prestar aos trabalhos da ilustre Academia: para o 
que desde já mais lhe peço a generosidade da sua desculpa. 

É tentado agora, todavia, o esforço possível, na oportunidade que se 
,-apresenta. Tem corrido neste ano de 1945 o primeiro cinquentenário da¬ 
quela grande campanha inicial da ocupação africana em Moçambique exe¬ 
cutada por forças militares portuguesas de terra e mar, importantíssima 
!S ob o ponto de vista da mais alta política nacional, a que vulgarmente se 
-chama campanha contra o Gmgunhcm. Mas o estridor do fecho da Gran e 
Guerra finda há poucos meses, tornou impossível ao requintado sentimento 
de medida do espírito português comemorar adequadamente a sua guerra 





colonial de há meio século, comparativamente insignificante na escala das f 

operações bélicas, apesar de decisiva, como deveras foi, para os destinos- j; 

da nossa nacionalidade — e, até, para os de um curioso império cafre por }. 

essa guerra destruído de vez. | 

O que já nem todos sabem hoje, é ter servido aquela campanha. | 

moçambicana de 1895, na ocasião e aos olhos do Mundo, de pedra de toque* | 

da nossa capacidade imperial: ou a travávamos e vencíamos, afirmando» 1 

força moral e material, ou perdíamos o resto do direito internacional- j 

mente ainda nos era reconhecido à posse dessa e doutras vastas possessões- j 

ultramarinas, nada menos do que o quarto império colonial ostentado por 
povos europeus, se nos esquivássemos à luta ou nela fôssemos desbaratados,. f 

Haviam ficado diplomaticamente definidas, é certo, pela última vez; 
em 1891, as fronteiras dos nossos territórios nas duas Áfricas. Mas conti- ! 

nuava insatisfeita a exigência da ocupação efectiva, não criada, como erra- I 

damente se tem dito, porque já vinha muitíssimo detrás, mas reafirmada j 

pela Conferência de Berlim em 1885. E essa exigência requeria, da nossa, 
parte, vigoroso esforço de autêntica conquista territorial, apostado em 
vencer certas resistências nativas, tanto na Guiné como em Angola, em 
Moçambique como em Timor. 

Duvidava-se sèriamente, nas chancelarias e nos estados-maiores, da 
capacidade portuguesa para tamanho esforço. Todos sabiam que havia 80 j 

anos o exercito português se não batia contra forças estranhas e que já tinha í 

corrido mesmo bom meio século desde o termo dos tristes prélios fratricidas- jt: 

resultantes da introdução do constitucionalismo. Medíocre psicóloga, como $ 

sempre foi na interpretação do verdadeiro carácter português, a Europa |' 

de além-Pireneus e de além-Mancha, a esse tempo bastante desorientada \ 

pelos exageros da sua mais recente historiografia, posta na moda ultra-na- \ 

cionalista depois do Congresso de Viena, exageros de glorificação diame- f 

tralmente opostos ao derrotismo plangente apregoado pelo liberalismo lu- f 

sitano — julgava-nos povo decrépido, incapaz do arranque combativo» 1 

necessário, j 

Além disso, conheciam os nossos concorrentes, Alemães, Ingleses;. 1 

franceses e Holandeses, pela experiência dura e cara das suas próprias- j 


campanhas coloniais, o muito pesado encargo dos indispensáveis sacrifícios, 
em dinheiro, contingentes, material de guerra e provisões. Sabiam dos 
apuros do tesouro português, já muito antigos mas acentuadíssimos desde 
1890, e não o julgavam habilitado ao dispêndio das muito avultadas verbas 
necessárias, que aliás calcularam com grande exagero à luz dos seus 
métodos largos, senão esbanjadores, sem tomar em linha de conta a mo¬ 
déstia, a sobriedade e a resignação da nossa gente, sempre com pouquíssimo 
contentada. Sobretudo nas colónias britânicas do Cabo e do Natal, bem 
lembradas da boa dúzia de ásperas campanhas formais travadas entre 1811 
e 1880 contra cafres do Kei, zulus e basutos (com grande gasto de vidas 
e cabedais, como aconteceu na da Zululândia em 1879 -que exigira a mobi¬ 
lização de 22.600 soldados, custara mais de £ 5.000.000 e de 1.300 mortos 
em combate, entre estes o filho único de Napoleão III e da imperetriz Eu¬ 
gênia) ninguém acreditava que Portugal pudesse vencer os 50.000 guer¬ 
reiros do grande régulo Gungunhana, também zulus, e submeter-lhe o vasto 
império que se estendia desde Lourenço Marques no Sul da coloma ate a 
margem direita do Zambeze - quatro vezes a área de Portugal metro- 

politano. 

O t ratado dos limites de Moçambique, firmado em 1891 entre Por¬ 
tugal e a Grã-Bretanha, desapontara proíundamente muita gente; princi- 
ipalrnente um poderoso governo europeu, o alemão, as três colónias inglesas 
do Cabo, do Natal e da British Central África, a república bur do Trans- 
vai, e o audacioso sindicato plutoerático, internacional mas enfeudado aos 
interesses imperialistas ingleses, a magestática British South Afnca Com■ 
pwy Lti. A Alemanha esperara que a questão do ultimato, por da em 
grande parte atiçada, se envenenasse até ao ponto de não ser possível tra¬ 
tado algum; do que resultaria grande explosão e a perda p«r Portugal da 
colónia do Leste africano, pelo menos, sobre cujo terço norte (Niassa, 
Moçambique e Angocbe) ela nutria pretensfies que esperava fazer aceitar 
pela Grã-Bretanha como compensação dada à sua aquiescência. . 

O Caho e o Natal não se conformavam com a posição excepcional¬ 
mente vantajosa em que o porto de Lourenço Marques ia ficar, logo que 
fosse completado uaquele ano de 1895 o caminho de lerro para o Trans- 
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vai, no tocante ao trânsito de mercadorias para as ricas minas de oiro de 
Joliannesburgo descobertas em 1886. Idêntico sentimento de inveja e 
cobiça nutriam a Chartered Company, já senhora da actual Rodésia do 
Sul, e a British Central África, dona da região do Niassa, no respeitante ao 
seu movimento de mercadorias pelos nossos portos da Beira e do Chinde. 
Finalmente, o Transval, exasperado perante o risco de nova e definitiva 
encorporação na África do Sul britânica, já cercado das bandas de Oeste 
e do Norte pela Chartered Company, sonhava com a livre saída para o 
mar por Lourenço Marques mediante acção combinada com a Alemanha. 
Não há fantasia alguma nestas arguições: todas são baseadas em discursos 
de estadistas e em campanhas da imprensa oficiosa do tempo, 

Firmado o tratado de 1891, logo no ano seguinte a Alemanha come¬ 
çava a jogar despeitada contra nós com a questão de Quionga, da qual se 
apossou violentamente em 1894, como ponto de partida para maiores atre¬ 
vimentos: depois haviam de ir surgindo as frequentes «querelles d'Alie- 
mand)) no porto de Lourenço Marques com os cruzadores «Kondor», 
«Kormoran» e «Seeadler», o sério conflito com o cônsul na mesma cidade 
que nos custou a pública humilhação de uma salva indevida nos fins de 
1896, as convenções de 30 de Agosto de 1898 extorquidas à Inglaterra 
durante a crise dupla dos uitlanders no Transval e do Alto-Nilo (Fachoda) 
com a França, até que a corda esticou demais com a fanfarronada tele¬ 
gráfica do Kaiser ao Pres. Kruger e se rompeu soltando o almirantado 
britânico para o Mar do Norte o Flying Sguadron , capaz de pulverizar as 
marinhas de guerra e mercante germânicas ainda mal saídas do ovo. 

Qual precisamente, desses vários inimigos da soberania portuguesa 
em Moçambique, foi directo responsável pela instigação à revolta dos 
landins das terras da Coroa de Lourenço Marques em 1894, não está, que 
se saiba, rigorosamente averiguado. As presunções indicam elementos sul- 
■africanos extra-oficiais: já Barbosa du Bocage informara Soveral em 1890 
(Vieira de Castro) de que a Chartered intrigava com o Gungunhana pre¬ 
tendendo atirá-lo contra nós: e a taça de prata oferecida ao pretalhaz pelo 
alto-comissário britânico Sir Hércules Robinson, criatura de Cecil Rhodes, 
com dedicatória ao régulo em nome da rainha Vitória, apreendida em 
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1895 por Mouzinho no chigocho de Chaimite, ficou como testemunho bem 
significativo. 

Parece portanto merecer a pena desfiar tudo isto um pouco mais, 
à luz crua da realidade sul-africana, completamente invisível em Portugal 
então, com certeza, e talvez ainda agora, mas que tanto feriu os olhos deste 
obscuro signatário quando, há exactamente meio século, pela primeira vez 
exibiu ao Cabo Tormentoso o seu delgadíssimo galão de guarda-marinha. 
Não é impossível que as recordações pessoais do visto e do aprendido, aqui 
exaradas, venham um dia a ter algum préstimo para a história perfeita do 
grande país novo, de Moçambique, que o Portugal contemporâneo traz em 
feitura já adiantada na contra-costa do continente africano quase sem 
dar por isso. 

* 


No geral, os factos coloniais portugueses não andam muito clara¬ 
mente vistos pela quase totalidade das pessoas, sem excluir as dos nossos 
próprios estadistas e historiadores: e isto não é de agora, pois data a bem 
dizer desde o começo da expansao, ha cinco séculos, 
í Logo no tocante à empresa de Marrocos, não se quer ver o que é 

[ tão evidente, a premente necessidade da protecção militar do litoral metro- 

| politano, do comércio e da navegação portuguesa costeira e do alto, cons¬ 

tantemente flagelados pela pirataria mourisca que havia de durar até ao 
primeiro quartel do século XIX: menos ainda se aprecia o risco, muito 
sério e real, de renovada invasão da Península sob o influxo da tremenda 
revivescência islâmica devida ao crescimento fulgurante da potência turca. 
Contra esses perigos, Portugal só podia estar até certo ponto precavido por 
acção preventiva, senhoriando Ceuta pelo menos, natural e tradicional cabe¬ 
ceira de ponte na travessia do Estreito de Gibraltar. 

Na descoberta, ninguém divisa, além de outros que realmente devem 
ter pesado, o móbil estratégico, simultâneamente militar e político, senão 
também económico, que deve ter determinado verdadeiramente o seu início 
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t continuação ao longo da costa da África, pelo menos até ao Zaire, a 
saber, o plano de atacar militarmente e economicamente a moirama de 
Marrocos mediante movimento envolvente pelo Sul, depois de o desastre 
de Tânger (e os cercos sofridos por Ceuta) terem mostrado a ineficácia 
relativa, principalmente o elevado preço, em vidas e cabedais, dos ataques 
frontais pelo Norte: plano de estratégia militar, mas com corolários também 
políticos e económicos na procura de possíveis aliados e clientes, ainda 
relativamente próximos, entre povos limítrofes e adversos aos marroquinos. 

No respeitante ao Oriente, só se quer ver a pimenta e cerram-se os 
olhos à realidade do ideal religioso de cruzada contra o Mouro: menos ainda 
se vai buscar a explicação do fenomenal sucesso militar alcançado onde ela 
esteve positivamente, isto é no soberbo espírito de cavalaria animando por 
igual toda a gente de algo que em notável proporção, nada inferior a 30 
ou a 40 °/o dos efectivos totais, compunha os soldados da índia e fez em- 
barcar nas armadas toda a nobreza válida, desde príncipes de sangue como 
os Braganças, sujeitando-se aos perigos e desconfortas do serviço na 
guerra em tais climas, no mar em tão revoltos oceanos e péssimas naus. 

Só modernamente se nos está mesmo ensinando o espantoso valor da 
obra militar, naval e terrestre, da tarefa exploradora e científica, da acção 
missionária e administrativa, exercida no Brasil desde o segundo quartel 
do século XVI até ao primeiro do século XIX. 

A África, essa, continua incompreendida ainda hoje, apesar de estar¬ 
mos lá realizando presentemente, não tanto a exploração de duas vastas co¬ 
lónias mas a acção maravilhosa que é a feitura de dois grandes países novos, 
empregando a nossa língua,, praticando os mesmos costumes. 

É fácil divisar a causa da incompreensão. Reside ela na falta de apli¬ 
cação do critério militar no estudo de tais questões que, como todos os pro¬ 
blemas de natureza internacional, em última análise pressupõem o emprego 
da força própria ou receiam os ataques da alheia. í isto claro com a luz 
do dia a soldados e a homens do governo, mesmo civis. Mas na sua sim- 
pleza e na sua brutalidade repugna a espíritos não submetidos a tal obces- 
são, pela formação profissional ou pelo sentimento da responsabilidade 
imediata. 


4 1 ? 

A questão de 1890, mal conhecida e .pior interpretada, foi feita ponto 
de partida para queixumes infindos contra o suposto desleixo português 
durante séculos na ocupação africana, e contra imaginários desígnios sa¬ 
tânicos de expoliação por malícia alheia. Não se viu, tão pouco, que a 
lógica restrição ulterior da ocupação inicial, tal como ela foi montada desde 
o século XVI na contra-costa, correspondia então à sensata mas limitada 
satisfação de clara necessidade militar naval, objectivada tão «mente em 
assegurar cobertura no flanco esquerdo do teatro de operações (que para 
mais coincidia, entre Sofala e Melinde, com importante troço da linha de 
comunicações) por iparte de quem tinha como concreto fito primacial o 
senhorio naval do Índico: as tentativas de penetração esporádica terrestre 
por Quiteve, Manica e Chicoa, em designada busca de minérios ricos, foram 

mçros incidentes igualmente lógicos. 

Mas há mais, ainda a este respeito, que logo foi visto pela sagacidade 
dos nossos homens dos 500 e que mesmo hoje não é compreendido por 
quase ninguém: a incrível resistência da enorme zona inter-trópicos oo con¬ 
tinente africano à penetração regular - que só o automóvel permitiu vencer 

nos últimos trinta anos e não antes. 

A África é deveras a terra mais fechada e difícil que a Criaçao deixou 
ao homem no globo terrestre. Escasseiam-lhe portos naturais capazes, com 
raras excepções. São os seus poucos rios quase inaproveitáveis como vias 
de acesso, pelo menos ininterruptas. Sohejam-lhe em toda a faixa litoral, 
ora desertos, ora aluviões pantanosos. Padece de prolongadíssimas estações 
anuais de secura, e até na época das chuvas há dificuldade de encontrar 
água razoavelmente potável. Abundam as feras. Piores do que estas sao os 
infinitamente pequenos da escala zoológica e da escala botanica, temveis 
adversários daquelas espécies da vida animal e da vida vegetal que essen¬ 
cialmente interessam ao homem, verdadeiras pestes que nada e mnguem 
poupam. Daí resultou a fraquíssima densidade da população aborígene no 
correr dos milénios, enquanto faltaram assistência média, higiene e proü- 
laxia, e a resistência, quase poderia dizer-se oposição, climatérica do pa,s 
à instalação dos adventícios. 






420 


Antes da utilização verdadeiramente prática do automóvel, enquanto 
câmaras de ar e pneumáticos estouravam a cada légua andada, isto é quando 
muito até há trinta anos, a penetração na África inter-tropical constituía 
quase intolerável suplício, como alguns, mas já poucos, sobreviventes podem 
ainda testemunhar. Não se podia contar com animais de tiro e de sela, por¬ 
que as doenças endémicas e epidêmicas os destruíam. A marcha a pé era de- 
ficílima nos terríveis matopes (lodaçais) que ensopam a zona litoral e as 
depressões do interior. A muito alta temperatura diurna, as chuvas pesadís¬ 
simas, as grandes variações termométricas entre o dia e a noite, sobretudo a 
exagerada tensão higrométrica que tanto afecta o fenómeno respiratório dos 
brancos, tornavam em extremo fatigantes quaisquer esforços físicos. Se o 
avanço de simples expedições de exploração e descoberta, com um europeu 
ou poucos mais, servidos por inúmeros carregadores e criadagem negra, 
já era penoso e complicado, como pode ler-se nos relatos das expedições de 
Lacerda e Almeida, Gamito, Capelo e Ivens, Serpa Pinto, para só citar 
grandes nomes portugueses, o arrastar das colunas de tropas, que depois 
realizaram a ocupação, foi espectáculo confrangedor. 

Afogueados, suando em bica, com as fardetas encharcadas pela trans¬ 
piração sempre, de mistura com a chuva muitas vezes, sobrecarregados 
pelo armamento e pelo equipamento, desvairados pela sede, entontecidos 
pela crueza da luz solar, os pobres soldados de Maracuene e de Magul, de 
Coolela e de Chaimite, do Maputo e do Namarral, de Macontene e de Miápu- 
languene, de Angoche e do Barué, do Mossuril e do Monginqual, do Alto 
e do Baixo Mlocué, da Maganja e do Niassa, passaram as maiores incle¬ 
mências. Se alguém ainda as padeceu em grau superior ao deles, esses foram 
os oficiais das mesmas colunas, a cujos sofrimentos físicos, iguais, se sobre¬ 
punha o áspero dever militar de violentar a piedade e de forçar os subor¬ 
dinados a continuar tais marchas. Só quem então as fez pôde avaliá-las bem, 
e quase só a portugueses tocou tão dura sorte, porque os nossos concorrentes 
ingleses, alemães e belgas, fruíram mais pronto acesso aos planaltos salu¬ 
bres, frescos e irrigados. 

Nem o sacrifício era sofrido apenas nas marchas, pois os estaciona¬ 
mentos, mesmo os prolongados em postos militares e até nas vilas e cidades 
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do litoral, não traziam reconforto. Nos postos vivam em regra um oficial, 
um sargento e entre 10 a 30 soldados pretos, todos isolados entre si, material 
e moralmente» pelas barreiras da raça e da gerarquia militar. As casas 
eram de varedo barrado a lodo de matope, ou de chapas de zinco quando 
já luxuosas. Fora da rotina do serviço diário, não havia distracção. Quase 
só adentro das barreiras de arame farpado se podia passear, pisando & 
repisando o mesmo terreno chamado do campo de tiro, porque o mato era 

perigoso devido às feras e aos rebeldes. 

Por .falta de comunicações regulares não havia convívio com gente 
de fora, passava-se privado de tudo, de socorros médicos, de notícias, de 

.... i i ,í .1. nova 


realizar qualquer obra útil. 

Nas vilas e cidades sobravam os vícios, escaceavam as virtudes e os 
agrados da civilização porque não havia colonização arreigada no estabele¬ 
cimento de famílias e se vivia só entre homens: pior ainda quando apa¬ 
reciam, como em Lourenço Marques e na Beira de há cinquenta anos, judias 
polacas a arruinar a saúde e a bolsa dos desgraçados que voltavam do mato 
com economias. 

Tão pouco o próprio adversário negro deixava de ser perigoso, sobre¬ 
tudo pela surpresa dos seus ataques. 

Ao Sul do Save, país de savanas, em repa razoavelmente aberto, o 
imtnip. atacava, com massas compactas, 30 a 50 vezes mais numeroso, car¬ 
regando à arma branca e apoiando as tentativas de surpresa na hora de 


nanua. 

A mais ténue falta de vigilância ou vacilação dalguma face represem 
tava a rotura do quadrado: e quadrado roto era quadrado perdido e cha¬ 
cinado. Na história militar sul-africana, .portuguesa e estrangeira, houve 
uma só excepçáo a essa repa; e chamou-se «Marracuene», a nossa primeira 

vitória em 2 de Fevereiro de 1895. 

Na Zambézia, Moçambique e Niassa, o mato arbustivo (nao^con- 
fundir com floresta, essa impenetrável a colunas de tropas) é cerrado desde 
o chão nada deixando ver para os lados, para a frente c para a rectaguarda 
a poucos metros de distância. Abrir estrada com suficiente desafogo e 
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.campo de tiro nas bermas, não é prático porque leva horas por quilómetro: 
* falta água para tamanha lentidão. 

Em regra era inevitável ter de seguir pelo carreiro de ■meio metro de 
largura, já aberto pelos indígenas, mas assim a exploração na frente e 
flancos resultava deficiente e aguentavam-se perigosíssimas descargas à 
«queima-roupa, como na Mujenga e em Calaputi. 

Aos negros não faltava pólvora, vendida pelos negros e carregada 
para o interior principalmente pelos árabes de Zanzibar. 

Foi somente depois, muito depois dos Ingleses e Alemães se instala¬ 
rem nas suas respectivas colónias da África Central e Oriental, de por fim 
aprenderem à sua custa os inconvenientes de tal comércio e de o supri¬ 
mirem, que a hostilidade cafre abrandou e a penetração se tornou menos 
«difícil. 

Sofreu-se muito: calores, sedes, chuvas, soalheiras, doenças, fomes, 
perigos, E na fortaleza de ânimo, na resignação com que esses sofrimentos 
foram padecidos pelos nossos pobres gambuzios (alcunha genérica dos sol¬ 
dados reinóis há quarenta anos) está o seu principal título à admiração e 
,ao reconhecimento, generosíssimos, que os actuais colonos portugueses da 
grande colónia de Moçambique lhes tributam rasgadamente. 

Além disso há a lembrar que as expedições militares ao ultramar 
«custavam muito dinheiro e impunham sacrifícios financeiros que a metró¬ 
pole não podia, ou imaginava não poder, suportar. No tombar do século 
passado esse custo era avaliado em um conto de reis ouro por homem: 25 
«contos da actual moeda, pelo menos, e isto para um ano escasso de per¬ 
manência. 

Andava o erário público mal provido. A guerra estrangeira do começo 
do século XIX e, pior ainda, a separação do Brasil e o rosário de guerras 
■civis que a implantação do constitucionalismo impusera seguidamente, 
durante mais de trinta e cinco anos, tinham deixado a nação arrasada nas 
finanças, na economia e até nas forças espirituais. A regeneração, iniciada 
por 1851 ou 1852, viu-se forçada a readaptar o país às necessidades moder¬ 
nas da viação por caminho de ferro e por estradas macadamizadas, telé¬ 
grafos, correios, farolagem, balizagem, instrução, etc., tão notavelmente 
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desenvolvidas nos outros países da Europa desde a paz geral de 1815 graças 
à aplicação prática da miálquina de vapor. 

Contraíram-se empréstimos a taxas reais altas, que só o gradual de- 
senvolvimento da economia nacional permitiria amortizar e suportar sem 
esforço esmagador. Não se julgou possível, não seria talvez viável enterrar 
mais outros grandes cabedais na penetração, conquista e ocupaçao efectiya 
do ultramar: quem traçou estas linhas, neto do alto funcionário do Minis¬ 
tério da Fazenda que foi cognominado de o finmceiro do Fontes, conhece 
bem o assunto por tradição familiar. 

Sustinha-se o litoral com medíocres tropas coloniais indígenas, apoia- 
das na superior firmeza das forças de desembarque da divisão naval. E 
para concorrer com outros povos europeus que por demais estavam devas- 
sando o interior da África inteira, incluída a nossa, com expedições apa¬ 
rentemente científicas mas na realidade políticas, seguiu-se idêntica láctica 
fazendo reconhecer o sertão, atravessar mesmo de lés-a-lés duas vezes o sub- 
-continente, por homens nossos de mais alto valor: Capelo, Ivens, Serpa 
Pinto, Augusto Cardoso, Vítor Cordon, Valadim, António Maria Cardoso, 
Paiva de Andrade e outros. 

De súbito, porém, veio a surpresa da descoberta de jazigos riquissi- 
mos: os diamantes em Kimberley por 1867, o oiro no Rand em 1885. Assim 
foram chamadas para o interior da África sub-equatorial as atenções e as 
cobiças de muitos e dos piores aventureiros da finança, piores sobretudo 
pela influência que exerciam em não poucos governos estrangeiros: e sob 
esse estímulo (ao tempo irresistível) se precipitou a partilha das terras 


m respeito pelos direitos dos menos poderosos. 

Portugal, caçando no mesmo terreno para evitar a aparência de arro- 
ncia, procurou defender-se mercê da intensificação da sua penetração 
ir meio de missões apregoadas pacíficas e civilizadoras, embora seguis- 
m bem escoltadas, que porfiavam em amontoar capital de factos consu- 
ados avassalando régulos, desfazendo coligações cafreais hostis que- 
•undo mesmo resistências abertas, de envolta com a execução de trabal os 
drográfioos e cartográficos, de pesquisa mineira e traçados para cami- 
, 0 . de ferro e erandes estradas internacionais. Não foi esquecida a 
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polícia dos litorais e das vias fluviais, mediante a criação de esquadrilhas 
e flotilhas. 

Mas já nao era tempo de talhar e conservar no continente africano 
um Brasil unido com os seus oito milhões de quilómetros quadrados. Ainda 
se poderia obter muito, com se obteve, mas teria de ser aos pedaços, aqui e 
acolá, apoiados sobre as fachas do litoral onde realmente tivéssemos adqui¬ 
rido direitos históricos perduráveis e estivéssemos exercendo ocupação 
efectiva em maior ou menor grau: o Império de lés-a-lés atravessando o 
subcontinente, sonhado pelos reis da dinastia de Avis, deixara de ser pos¬ 
sível desde o começo do século XIX, desde que a Grã-Bretanha entrara na 
posse dos portos e territórios do Cabo da Boa Esperança, autênticos adros 
de acesso aos elevados planaltos centrais do subcontinente. 

A apreciação dos acontecimentos diplomáticos que constituíram su¬ 
cessivamente as chamadas questões do Chire e de Manica tem sido preju¬ 
dicada pela apresentação dessas questões postas isoladamente, como se 
pudessem ser separadas do drama geral da partilha do continente negro 
no último quartel do século XIX. Tais como no-las referem quáse todos os 
escritores nacionais, parecem elas surgir bruscamente e brutalmente, a modo 
de inesperadas intervenções, arrogantes e violentas, directa e unicamente 
contra o estado português, com as agravantes da violação de aliança multi- 
■secular e de entrave à justa acção de ocupação legítima em territórios in¬ 
contestavelmente nossos. 

Ora na realidade o caso, sem deixar de revestir tais características 
até certo ponto, foi muitíssimo mais complexo. 

O ideal de expansão foi sempre, através das épocas históricas, fenô¬ 
meno inseparável do fortalecimento dos estados sucessivamente formados: 
observa-se desde a mais remota antiguidade. Por dois modos esse ideal de 
expansão andou (e anda) posto em prática: pela conquista e incorporação 
de territórios contíguos ao núcleo inicial; e pela conquista e sujeição de 
territórios desse núcleo separados, quer por intercalação de outros quer 
por interposição de marca. No último caso, a expansão é chamada colonial, 
ou imperial: data ela também dos primórdios da civilização. 


Procurando focar devidamente a partilha da África, é justo retrotrair 
o seu exame, embora sumaríssimo, pelo menos à situação resultante da paz 
europeia firmada pelo Congresso de'Viena em 1815. De modo geral, foram 
então, e pouco depois, distribuídos definitivamente, além de muitas ilhas ê 
arquipélagos, os territórios ainda livres em zonas temperadas de outros 
continentes, nos dois hemisférios, susceptíveis de fácil e expedita coloniza¬ 
ção pelos povos europeus: os das duas Américas, da Austrália e da Nova 
Zelândia. Para futuras acções de expansão ficaram restando: a África, 
com rala densidade de população; e a Ásia, povoadíssima mas sem sufi¬ 
ciente capacidade de defesa — então. 

À paz de Viena seguiu-se o grande surto industrial determinado pela 
aplicação prática da máquina de vapor na terra e no mar. Surto industrial, 
também comercial e financeiro, tamanho como o Mundo até então nunca 
tinha visto: foi a maré de encher do capitalismo internacional e da pluto¬ 
cracia. Dois desequilíbrios, dois excessos em breve surgidos, o excesso da 
produção de alguns artigos manufacturados e o excesso da acumulação de 
capitais sem emprego imediato, estimularam novo lançamento de vistas 
sobre as perspectivas de expansão colonial. A África não podia ser esque¬ 
cida: e nao o foi. A monarquia francesa, retomando as suas velhas tradições, 
expansivas ultramarinas, interrompidas por vinte e cinco anos de desordem 
jacobina, movida igualmente por motivos de prestígio, empenhou-se na 
obra séria da invasão e da conquista da Argélia, ao mesmo tempo que 
concorria com outras potências na costa ocidental da África. Entretanto im- 
ciou-se a era das exploraçães científicas africanas, executadas por missio¬ 
nários, por militares e por civis. O novo ambiente de curiosidade pseudo- 
-científica criado entre as massas ledoras de jornais e de revistas pelo de- 
senvolvimento industrial da impressão e da edição, kz mesmo de tais 
explorações ultramarinas rendoso negócio de publicidade: e Stanley, o 
primeiro dos grandes repórteres internacionais do tempo, foi mandado por 
um jornal norte-americano procurar, sem necessidade, no centro da África 
sub-equatorial o missionário Livingstone e do mesmo passo reconhecer o 
curso do rio Zaire. Outro grande ambicioso, Leopoldo II da Bélgica, apro- 
veitou-se da excitação missionária, geográfica e a-nti-esclavagista africana, 
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para talhar para si próprio como tertius gaudet, domínio territorial e ta¬ 
blado político infinitamente maior e mais activo do que podia facultar-lhe 
o seu mínusculo reino europeu. Assim se complicou o jogo de vaidades 
pessoais das famílias reinantes, de interesses particulares, financeiros, e de 
rivalidades internacionais, económicas e políticas. Fundaram-se ou desen¬ 
volveram-se sociedades de geografia, centros ultramarinos, associações 
coloniais, sindicatos, companhias, jornais, boletins, anais. Intervieram as 
chancelarias, e em .1876 reunia-se em Bruxelas a primeira Conferência 
Internacional, à qual muitas outras se seguiram. Na base de todas elas 
encontra-se sempre, como objectivo comum a todos os interventores, a 
tentativa de estabelecimento de métodos de pressão surda, para fins de 
partilha, c'apazes de evitarem o choque aberto e brutal, isto é a guerra entre 
forças expedicionárias, embora pequenas então mas representativas de sobe¬ 
ranias visto operarem em África por parte dos respectivos governos: corres¬ 
ponderam tais métodos pacíficos ao expediente preventivo cláfesico da diplo¬ 
macia europeia — nada mais nem nada melhor. 

As nossas questões do Chire e de Manica não surgiram, portanto, 
nem evolucionaram isoladas, como mero conflito localizado entre a In¬ 
glaterra e Portugal, antes se enxertaram como inevitáveis complicações no 
magno problema da partilha da África, esta já intimamente enredada no 
grande, incessante, jogo da diplomacia europeia; mas ainda por cima, e 
isto é o que quase todos desatendem ou ignoram, agravadas por aconteci¬ 
mentos políticos, económicos e financeiros de autêntica importância mun¬ 
dial, surgidos principalmente na zona austral do sub-continente, entre os 
quais predominou a descoberta de riquíssimos jazigos mineiros. 

Sem ácido espírito crítico, é muito preciso afirmar, bem alto para 
que se oiça e entenda nesta mais antiga metrópole de grande império colo¬ 
nial, que nós os Portugueses somos, talvez de todos os nossos concorrentes 
europeus, também aqueles que menos nitidamente divisamos os com¬ 
plexos problemas políticos africanos, passados, presentes e futuros, resul¬ 
tantes de mosaico multicolor introduzido na sua etnografia. 

Nem admira. Fomos os primeiros a chegar: e durante século e meio 
os únicos que lá nos estabelecemos — isto referido à zona sub-tropical, 


para simplificar. Encontrámos gentios negros (cujas diferenciações etnográ¬ 
ficas todavia nos não passaram despercebidas) e na costa de Moçambique 
topámos com ínfima mas influente minoria de muçulmanos, árabes, persas 
■e índios, já instalados havia séculos desde Sofala ao Guardafui. 

A observação do que vimos, e sem dúvida muito atentamente ela foi 
feita, acha-se registada nos Lusíadas, na Etiópia Oriental de Fr. João dos 
Santos, no livro de Duarte Barbosa e em outras obras do maior valor; mas, 
•por isso mesmo, fixou-nos de vez nesta primeira conclusão, simplista e 
.errada, de que na África havia a tomar em linha de conta tão somente os 
negros, os brancos portugueses e os asiáticos muçulmanos. 

Depois correu o tempo. Contribuímos nós próprios para complicar 
•o problema racial procriando mulatos e atraindo bastante gente de diversas 
províncias e castas da índia, banianes para o comércio, maratas para as 
forças armadas, goaneses para trabalhos domésticos, descendentes para 
serviços públicos. A pouco e pouco, da combinação destes diferentes tipos 
i-aciais, portugueses europeus, indianos e africanos, foram resultando pro¬ 
dutos humanos de complexa e múltipla ascendência, que hoje avultam na 
.estatística dos mistos, como se lhes chama oficialmente, jál em forte pro¬ 
porção: 57 °/o do total dos europeus, isto é (em 1935) 13,259 mistos 
perante 23.131 europeus em Moçambique. 

Furtámo-nos, felizmente e graças ao espírito de caridade da nossa 
-profunda formaçáo moral, à arrogância estulta e perigosa do hirto precon¬ 
ceito da raça que macula o Protestantismo: e mercê dessa virtude temos evi¬ 
tado atritos e malquerenças entre os diversos elementos raciais constitutivos 
da população, que pelo contrário coexistem e convivem como irmãos 
filhos da mesma pátria. Mas não temos dado suficiente atenção ao que vai 
pelos territórios alheios jacentes em torno do nosso, onde idêntico facto se 
verifica também mas reveste características diferentíssimas. Por outro 
lado, a lentidão e a relativa fraqueza da nossa colonização na Ataca 
■Oriental por meio da emigração dos reinóis e de indianos, o pequeno vu o 
actual (36.390 em 1935) da totalidade dos não-indígenas de todas as ou¬ 
tras proveniências; a felicíssima ausência de querelas raciais, conta uem 
para afastar dos nossos espíritos quaisquer preocupaçêes analogas aquelas 






que já tanto aponquentam os nossos vizinhos em toda a raia seca de Moçam¬ 
bique: e é pena haver tão completo afastamento mental da dificílima», 
questão alheia, porque nos não convém o excessivo engano de alma que ele- 
nos traz. Nessas casas vizinhas, onde o problema tremendo da questão der 
cor prevalece e predomina, a situação é muitíssimo diferente, e esta cons¬ 
tantemente avolumando sérios embaraços agudos, por enquanto de impre- 
sumível evolução futura. Na União Sul-Africana a população sub-dividia-se- 
(em 1936) pelo modo seguinte: Brancos 1.979.390 (dos quais 57 % de 
ascendência holandesa — 34 % apenas, inglesa — 4 % judaica) com o.’ 
crescimento anual médio de 30 % por efeito de nascimentos e de imigraçao,. 
Bantos, 6.529.784 com o crescimento anual de 39 %. De cor (mestiços? 
diversos) 755.282 com o crescimento anual de 38,4 %. Asiáticos, 215.529* 
com o crescimento anual de 30 % Mestiços e Asiáticos somam portanto» 
970.811 ou seja metade dos brancos; e multiplicam-se em maior volume,. 

Na Rodésia do Sul: Brancos, 55.395. Bantos, 1.366.425. Mestiços 
425. Asiáticos, 180. 

Na Niassalândia: Brancos, 1.781. Bantos, 1.600,076. Asiáticos 
1.400. Mestiços, 500 (?); parece serem já mais numerosos os asiáticos 
os mestiços do que europeus. 

Obstinam-se os brancos, de proveniência ou de ascendência europeia,, 
em reter predomínio político, militar, financeiro, industrial e comercial,,, 
absoluto e exclusivo. Acham-se já suficientemente numerosos e poderosos,» 
na União Sul-Africana, para dispensarem qualquer apoio externo e para.. 
afirmarem simultâneamente a formal e total independência política da. 
nação africana, cuja conservação na Comunidade Britânica é olhada pela. 
maioria, caracterizadamente não-britânica, como situação transitória dm 
mera conveniência, ainda assim nada unânimemente aprovada. Consegui¬ 
rão os sul-africanos brancos manter o seu objectivo de predomínio? E qual 
dos dois grandes ramos (tão diferentes! ) holandeses e ingleses, o exercerá?' 
Não são ociosas em pena portuguesa estas perguntas, reveladoras de grande- 
interesse, justificado, a que só o futuro dará resposta. % que, por outro lado,„ 
a posição da União Sul-Africana no vasto sub-continente não tem paralelo» 
na velha Europa. O seu prodomínio demográfico, financeiro, económico e* 


militar, é formidável, quer em absoluto quer na relatividade, como as ci- 
íras de população atrás citadas bem revelam: 10 moçambicanos brancos 
para oitocentos e sessenta e dois sul-africanos brancos; e só a obstmaçao dos 
puros ingleses das Rodésias em manterem-se independentes da Umáo im¬ 
pede esse predomínio, por enquanto, de ser absoluto desde o mar do Cabo 
para Norte até às cabeceiras do Mo. Encravadas entre esta enorme zona e o 
mar, Moçambique sente-lhe inevitavelmente a pressão; exerce-se esta ao 
presente no sentido da mais estreita colaboração (como esse sentido é de¬ 
finido) sem por agora se poder prever o modo porque evolucionarão de 
futuro os desejos apregoados com tal singeleza aparente. Tudo isto nos 
aconselha à mais atenta e constante observação no local, tão distanciado 
da metrópole. Na base dessa observação haveria que assentar dois postu¬ 
lados realistas: o das profundas diferenças entre aquilo que mlrnnte e la 
« as nossas multiseculares ideias fixas simplistas nutridas cá na metropole 
(e até em Moçambique) de que na África há só a tomar em linha de conta 
a existência de brancos e de pretos; e, outra ilusão também a de que os 
•territórios extra-União sob diferente soberania (Rodésias-Nyassalandia- 
-Tanganica-Quénia) são meras colónias, à moda das nossas, dependentes de 
mãe pátria europeia, sujeitas portanto à orientação e aos destinos desta. 
Muitíssimo nos prejudicou no último quartel do século passado o desco- 
mhecimento das realidades sul-africanas - senão até das europeias. Na 
correspondência diplomática publicada sobre as questões do Chire e de 
Manica não se vislumbra familiarização bastante com elas. Entreve-se ate 
nue se vivia na ilusão de que tais questões eram puramente luso-bntamcas, 
« resolver apenas entre Lisboa e Londres sem séria intervenção de factores 
estranhos. Da acção decisiva exercida por h^ens independente como 
foram Cecil Rhodes, Harry Johnstone, Beit, Bamato, Lawley, Philips e 
tentos outros membros do sindicato sul-africano a reboque dos quais 
servindo de cabo de espia a plutocracia da City de Londres, era arras 
próprio gabinete de Saint-James, não se encontra vestígio adequado. 
IS a desaparecidos da vida se deve acrescentar que a documentaç 
Publicada é de extrema magreza e por isso se pode admitir a hip W 
Lja arquivado muito mais e muito melhor, sob o peso de sigilo noto 
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riamente tão inflexível para nós que para nenhum estudo insuspeito abre 
excepção. Devido a esse excessivo sigilo, ainda hoje, volvido mais de meio 
século, a investigação tem de ser feita em fontes alheias felizmente com. 
proveito visto todas elas, ao que parece, terem sido tornadas acessíveis. 

Talvez haja vantagem em esclarecer um pouco as origens e os suces¬ 
sivos incidentes principais do complexo problema sul-africano britânico,,, 
a que tem sido feitas várias referências; será baseado o esclarecimento 
sobre fontes insuspeitas, é claro, mas antes de nela se entrar convém pro- 
jectar alguma luz sobre facto que tem sido erradamente imputado aos. 
Portugueses por penas nacionais e estrangeiras insuficientemente versadas? 
na história da nossa expansão, suas causas e processos: qual o de nós não 
nos havermos apossado do Cabo da Boa Esperança e dos salubres territórios» 
que demoram pelo Norte. 

Ora esse facto foi nàuticamente lógico e militarmente acertado. Nàu- 
ticamente, não precisámos, como precisaram os Holandeses, daquela escala, 
situada em mares tempestuosos e servida por porto, como era a baía dm 
Mesa, antes da construção das docas, por demais inseguro: entre 1650 e- 
1800 perderam-se dentro do surgidouro nada menos de 2.000 vidas emi 
naufrágios, apesar de somente 44 navios em média por ano ali terem apor¬ 
tado. Em 1722 sete navios holandeses e três ingleses naufragaram na baía. 
com perda de 600 vidas e de mercadorias no valor de £ 250.000. Em 1737 
um só temporal destruiu sete navios da Companhia Holandesa das índias, 
Estes desastres e outros determinaram o começo da construção do velho* 
molhe em 1743; mas três anos depois desistiu-se e foi erguida uma pequena, 
feitoria em Simon’s Bay para ser usada como porto de escala durante o* 
inverno quando os ventos dominantes tornavam perigosa a baía da Mèsa, 
Hoje há docas fechadas, verdadeiros portos artificiais, com área superior a 
um milhão de metros quadrados! 

No caso de os nossos navios, destinados à índia ou à África Oriental,, 
não quererem ou de por qualquer razão não poderem, seguir de rota batida, 
desde Cabo Verde até Moçambique, dispunham eles para escala dos portos, 
do Brasil situados pouco a Oeste da curva de navegação imposta aos ve- 


leiros meios ventos« pelas correntes do Atlântico Austtal: muito diferente 
era o caso de quem deixara porto de armamento no mar do Norte ou no 
Canal de Inglaterra e seguia para o Oriente e Extremo Oriente por fora da 
ilha de Madagáscar sem querer, nem poder, ensacar-se no Canal de JVo- 

çambique. . . , . 

Militarmente acontecia o mesmo, porque estando o umco inimigo a 
temer, o Muçulmano, para Norte do Cabo Delgado, nos convinha Moçam¬ 
bique como escala de refresco e simultâneamente como base avançada, para 
o que reunia óptimos dotes. 

Somente sob o ponto de vista político continental-africano, se fosse 
-possível tricentenária previsão do futuro, se justificaria dispersão de es¬ 
forços e de recursos por mais essa nona do Cabo, também, já com vistas a 
ulterior avanço para os planaltos salubres (como a seu tempo muito bem 
viu o Dr. Lacerda e Almeida) caso tal projecto pudesse ter entrado no 
plano inicial da expansão portuguesa, o ,0. muito logicamente nao devia 
acontecer pois maiores tarefas para a Nação seria insensato talhar alem 
das três, enormes, de nos mantermos em Marrocos, de sustermos a índia 
e de colonizarmos o Brasil. 

Foram os Holandeses os primeiros a utilizar o Cabo e a estabelecer-se 
ali como em escala de refresco indispensável a quem seguia directamente 
do Mar do Norte até ao Mar da Sonda. Passaram por vicissitudes varias, 
que não cabe historiar agora, entre as quais fixaremos duas apenasi a da 
deflagração da primeira guerra cafre, primeira na extensa serie de nove 
que ocupou o século XIX; e a introdução de sangue malaio na África Aus¬ 
tral, pela importação de escravos da Insulíndia. . 

Em 1806 estabeleceram-se definitivamente no Cabo os Ingleses, sem 
expulsar os colonos holandeses, e começaram as grandes dificuldades entre 
brancos e destes com os preto. Em 1807, foi a lei de abobçao dagerava- 
ta . Logo depois a implantação de missões protestantes para os hotentote. 
Em 1812, a reforma judiciária. Dez anos mais tarde, eci e-se e poe s 

a extremos com a emancipação forçada dos escravos, para cujo valor, 
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belecido aliás em £3.000.000 somente, se pagam libras 1.250.000... j 

em Londres, que não no Cabo... parte em consolidado de 3,5 %... que não i 

em moeda. A reacção dos afrikanders, porque já assim se consideram e a si ( 

próprios se intitulam, é o Grande Êxodo (The Great Trek) em 1835 e j 

1836, com a marcha de 5.000 irreconciliáveis, homens, mulheres e criam 
ças, para o Norte, para o mato, até onde fosse preciso para satisfazer o 
propósito de ficarem para além dos limites assentes da colónia inglesa. Só 
em 1852 é reconhecida a independência dos emigrantes além do Vaal, pela 
Convenção do Rio de Areia (Sand River). Em 1854 ganha idêntica alforria 
o estado livre do Orange. Cai-se então em plena pulverização de estados: 
em 1857 havia na África do Sul nada menos de cinco repúblicas indepen¬ 
dentes e três colónias inglesas separadas: compare-se com a unidade que 
tivemos o talento de dar ao Brasil! 

Dez anos depois sobrepÕe-se complicação seríssima trazida por enor¬ 
mes interesses financeiros: a descoberta de diamantes, no maior jazigo de 
tais gemas existentes no Mundo. Com o fulgor dessas pedrinhas alvorece o 
imperialismo britânico sul-africano, toma a característica agressiva que 
tanto o desacreditou, e os seus maiores caudilhos preconizam política de 
união a todo o custo — mas sob o estandarte de S. Jorge. O presidente 
Pretorius, que em 1868 procurava saída independente para o mar por 
Lomenço Marques, portanto a nossa custa, e impedido de prosseguir no seu 
desígnio. A questão anglo-portuguesa sobre esse porto já de há muito estava 
posta, e a sentença arbitrai de Mac-Mahon, favorável a Portugal, não podia 
ser então prevista: mas o que fora assente, já desde 1861 era que à repú¬ 
blica do Transvaal nao seria permitido desafogo pelo mar a fim de ficar 
impedida de contrair alianças europeias perigosas... 

1877, finalmente, Sir Theophilus Stone proclamava a anexação 
do Transval, acto considerado por insuspeitos estadistas sul-africanos da 
actualidade como uma das manchas negras na história política do sub- 
-contmente. Essa violência, como talvez nenhuma outra excepto o famige¬ 
rado raid Jameson em 1896, exacerbou antagonismo irredutível entre bures 
e ingleses. Da anexação resultou a guerra de 1881, com os conhecidos re¬ 
vezes britânicos e com a restauração da independência do Transval: era 
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partida adiada e a jogar de novo, como foi mediante a guerra anglo-bur 
de 1899 a 1902. 

Mas tal como o rebentar duma bomba explosiva, descobre-se em 
1885 a enorme bancada de quartzo aurífero do Witwatersrand no Trans¬ 
val, que desde então até 1935, em 50 anos apenas, produziu o fenomenal 
valor de 1.724 milhões de libras, ou 172 milhões de contos! A posse e livre 
exploração desses novos jazigos, desde logo pràticamente açambarcados 
pelos já milionários senhores das minas de diamantes descobertas doze anos 
antes, ia ser, até a lei de União de 1910, preocupação suprema e íactor 
dominante, na África do Sul, de toda a vida local, política, financeira e 
económica. 

À cabeça do grupo ou sindicato financeiro aparece a figura excep¬ 
cional de Cecil Rhodes, o rapazinho de coração e pulmões fracos que 
emigrara para junto dum irmão agricultor na África do Sul por não poder 
suportar o clima da Inglaterra, e que morreria relativamente novo, aos 49 
I anos de idade, legando o próprio nome, como nenhum dos maiores sobe¬ 

ranos conseguiu, a um verdadeiro país já em adiantada formação — a 
Rodésia do Sul, assim como a outro país, ainda de maior área, embora por 
I enquanto menos adiantado, a Rodésia do Norte: merece aos Portugueses um 

pouco de atenção esta personalidade que tanto mal nos fez, voluntariamente. 
I Durante o sua vida, finda em 1902, e ainda nos primeiros tempos, 

após a morte, foi louvadíssimo pelos imperialistas britânicos extremes, cha- 
| mados jingoistas , que diligenciaram mesmo fabricar-lhe reputação de super- 

-homem, senão de semi-deus. 

Com o passar do tempo a aura desfez-se e a personalidade de Rhodes 
aparece-nos severamente julgada, até (e sobretudo) por penas inglesas 
insuspeitas de animosidade pessoal. Vai muito longe, e talvez demais, a 
rebusca de adjectivação cáustica usada agora, quarenta e tantos anos depois 
do seu desaparecimento, pelos biógrafos e analistas mais recentes: nao será 
reproduzido aqui, Há interesse, porém, em sublinhar certos factos, positi¬ 
vamente apurados e ligados ao seu poderio político, que foi assombroso 
na África e em Londres, principalmente entre 1890, época da sua ascenção 
máxima ao cargo de presidente do Conselho de Ministros no Cabo e 1896, 
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data da sua estrondosa queda do poder como culpado principal do ver¬ 
dadeiro crime que foi o raid Jameson. No seu primeiro testamento, redigido 
com vinte e quatro anos de idade em 1877, deixa o que tem de seu para a 
— « fundação, promoção e desenvolvimento de uma Associação Secreta 
cujo alvo e objectivo será a ampliação do domínio britânico no Mundo 
inteiro, o aperfeiçoamento dum sistema de emigração do Reino Unido e de 
colonização com súbditos britânicos, em todos os territórios onde possam 
ser alcançados meios de viver ... especialmente no continente africano in¬ 
teiro. ,. A Terra Santa... o vale do Eufrates... as ilhas de Chipre e de 
Cândia, a América do Sul inteira... as ilhas do Pacífico... todo o arqui¬ 
pélago malaio, o litoral da China e do Japão, a reaquisição final dos 
Estados Unidos da América do Norte como parte integrante do Império 
Britânico »/ 

Parece incrível, mas o escrito autêntico existe! 

Não foi isto traçado em artigo de propaganda ou de polémica, jorna-: 
lística: está exarado, repete-se, no seu testamento, documento sempre da 
mais elevada gravidade para todo o ente normal, como expressão da última 
vontade terrestre antes de a alma se submeter ao julgamento da justiça di¬ 
vina. Inverta-se o sentido de talis vita, finis itce e aprecie-se, sem mais 
comentário. 

Felicíssimo nas suas primeiras especulações mineiras, sobre os dia¬ 
mantes, ao redigirem-se os estatutos da celebre companhia De Beers insistiu 
na inserção de poderes para dela fazer mstrumento político a fim de se 
expandir ate ao Zambeze ou mais alem, de adquirir um país e formar um- 
império))... Com a sua ulterior criação da companhia conhecida abreviada- 
mente com a Chartered realizou, por completo e às escâncaras no -tocante 
a África, o velho projecto acalentado desde a mocidade: nela tinha a asso¬ 
ciação secreta para conquista do que apetecesse, na África pelo menos. 

Entre estes dois golpes de audácia financeira e política, entremeara 
terceiro, que foi o da fundação da Consolidated Gold Fields, mercê da: 
qual dominava as minas de oiro do Transval. Chegou a auferir (?!) ren¬ 
dimentos anuais superiores a um milhão de libras-oiro! Para figuras deco¬ 
rativas e para promotores londrinos das suas vistas políticas, sociais e fi¬ 


nanceiras, tinha nos conselhos de administração das empresas às suas or¬ 
dens, como directores secundários, os maiores nomes da Grã-Bretanha, com 
ligações em todos os círculos de influência sem excluir o mais exaltado. 
O seu poderio político e financeiro, patente na África, oculto na Inglaterra, 
chegou a ser imenso, pràticamente ilimitado. 

Sob o ponto de vista das aquisições territoriais que instigou, pro¬ 
moveu e realizou, a primeira foi, em 1885, a do protectorado da Becuana- 
lândia que meteu como cunha entre a colónia alemã da África Ocidental 
por Oeste, o Transval por Leste e em parte também pelo Norte. Seguiram- 
-se as actuais Rodésias, do Sul e do Norte, arrancadas às tribos matabelas 
e machonas, ao mesmo tempo com violentação dos direitos históricos e 
morais portugueses. Ajudou Johnstone na fundação da colónia do Niassa, 
com idêntico prejuízo nosso. Finalmente maquinou com Jameson e outros 
o i raid do começo de 1896, com o qual tentou a apossar-se do Transval em 
golpe-de-mão relâmpago; e malogrado este financiou a intriga que levou a 
deflagração da guerra anglo-bur de 1899-1902. Mais atentou, por vias 
tortas, contra nós: em 1889 sobre o Chire é o Niassa; em 1891 sobre 
Manica e a Beira; em 1894 sobre Lourenço Marques, e em 1896 novamente 
sobre a Beira. s 

O manejo do dinheiro, próprio e das três grandes companhias que 
dirigia, foi o seu principal meio de acção. Sagacíssimo, sabia escolher cer¬ 
teiramente as influências políticas e sociais a corromper. Liberalíssimo, 
não exitava em pagar altos preços; Parnell, o grande chefe nacionalista 
irlandês e todo o seu grupo de deputados oposicionistas na Câmara dos 
Comuns, da qual eram o terror, foram aquietados e emudecidos graças a 
largo donativo para reforço dos fundos partidários sempre escassos. Os 
| aventureiros recrutados para a verdadeira tropa de assalto que era o corpo 

!■ de polícia da Chartered e escolhidos entre a escumalha da África do Sul, 

j. com que invadiu e conquistou as terras dos matabeles e dos machonas em 

I 1889 (o antigo império do Monomatapa, também descrito pelo mártir mis¬ 

sionário, o padre jesuíta D. Gonçalo da Silveira, por Fr. João dos Santos 
e pelo padre jesuíta Monclaros da expedição de Francisco Barreto) rece¬ 
beram, além do soldo, o engodo de registar quinze jazigos mineiros de oiro 
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e uma herdade de 1.250 hectares cada um. Mais tarde, a quando da revolta 
dos matabeles em 1896, a garantia da herdade subiu a 2.500 hectares, 
porque a promessa dos jazigos mineiros já não era tentadora depois de se 
ter verificado, durante cinco anos, que na Rodésia nao havia bancadas de 
quartzo análogas à do Witwatersrand no Transval. 

Assim assegurado da colaboração dos homens que lhes convinham, 

Rhodes não exitava nos meios: intriga, pressão, corrupção, guerra, cruel¬ 
dades, tudo lhe servia. ; 

Contra nós, no Chire foram atirados para a frente em 1889 os 
macololos, por detrás dos quais estavam os Moir, Buchanan, Sharrer, Johns- 
tone e outros. No planalto de Manica em 1891 desmascararam-se abertamen- j 

te os seus polícias da Chasrtered sob o comando directo de Forbes, autêntico j 

oficial do exército britânico. Nas terras de coroa de Lourenço Marques e j 

junto ao Gungunhana, desde 1890 e sobretudo em 1894-1895, apareceu, a l 

coberto dos escudos ovais de landins e vátuas, o próprio alto-comissário e j 

grande amigo de Rhodes, Sir Hércules Robison, portador da célebre taça, 
depois apreendida por Mouzinho, oferecida a Gungunhana n rei de Gaza por 
Vitória rainha. Contra Lourenço Marques, directamente, Rhodes, que aliás j 

detestava Kruger, por quem era igualmente odiado, todavia ousa ir pro- 
por-lhe, já na sua qualidade de primeiro ministro do Cabo, conjura para j 

súbito golpe-de-mão que o presidente do Transval regeita por mais lhe 
convir dá-lo de sociedade com o império alemão! Por último, em 1896, ao 
mesmo tempo que Jameson largava de Mafeking para Johanesburgo à 
frente dos 500 aventureiros da sua cavalgada, Cecil Rhodes velejava de 
Trieste em vapor austríaco, com malta de 300 outros aventureiros interna¬ 
cionais, em rumo à Beira, disposto a deitar-lhe a mão; desistiu e foi ali¬ 
jando esse bando, em Adém e em Mombaça, quando os telegramas recebidos 
durante a viagem lhe revelaram o feio cariz que as coisas tomavam em 
Londres, em Berlim, no Cabo e em Pretória, como consequência do mise- j 

rável fracasso do seu alter ego Jameson, exímio financeiro, medíocre mi- j 

dico, incapacíssimo chefe militar: teve o juízo de desembarcar no nosso porto 
acompanhado por sete homens apenas e só isso o livrou da oposição violenta j 

do guarda-marinha comandante da flotilha dos escaleres armados da j 
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canhoneira «Quanza», encarregada de impedir pelas armas 0 desembarque 
tumultuário dos flibusteiros. 

Conduzia com a maior crueldade as campanhas de guerra, que de 
facto dirigia contra os pretos mas a coberto da autoridade técnica de ofi¬ 
ciais; para citar um só exemplo (referido por um dos seus mais recentes 
biógrafos) calcula-se que na supressão da chama da revolta dos Matabeles 
em 1896 foram mortos nada menos de 8.000 pretos: Rhodes tinha determi¬ 
nado que se lhes desse tremenda sova (thorougly thrashed) abandonando 1 
meios pacíficos. Com razão, dele disse 0 arcebispo protestante do Cabo da 
Boa Esperança, ao fazer-lhe 0 elogio fúnebre: 

((que não fora um santo, no sentido aceite para 0 vocábulo » 0 

com muito maior razão ajunta 0 comentador inglês da fala do protes¬ 
tante excelência reverendíssima. 

—' ((poderiam a ironia e a hipocrisia ser levadas mais longe? E e 
este 0 melhor modo de um homem servir 0 seu país, encorajá-lo directa e 
indirectamente na tumeseência do orgulho e da cobiça, assim como na 
jactancia da confiança em si próprio ?» 

Na sofreguidão por mais territórios, muitos territórios, todos os ter¬ 
ritórios do continente africano, baseada na convicção de que todos eles 
formam um só pudim de passas em que as passas eram minas riquíssimas 
de todos os minérios valiosos, Rhodes receava todas e quaisquer concor¬ 
rências, de grandes e de pequenas potências, e queria antecipar-se-lhes na 
conquista. Para a Inglaterra? Decerto, se pudesse convencê-la, porque lhe 
convinha apoiar-se no imenso poderio do seu país de origem... Mas quando 
tal apoio tardava ou parecia duvidoso, pensava e dizia, talvez para manter 
medo aos timoratos de Londres e do Cabo, que pouco lhe importaria virar-se 
para os Estados Unidos da América do Norte: e ousava ameaçar, mesmo, 
tornar-se independente de todos, como fez pouco antes da invasão dos países 
dos matabeles e dos machonas, apregoando que içaria a sua própria ban¬ 
deira pessoal (.hisown rag) - 0 que foi pouco menos do que realidade entre 
1889 e 1896 nas Rodésias, pois pôs e dispôs como dono e senhor absoluto. 

Receava principalmente a Alemanha, 0 Transval e Portugal. Contra 
a primeira interpôs 0 protectorado da Becuanalândia e a conquista da terra 
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dos matabeles, Contra o segundo e o terceiro opôs a conquista da terra dos 
machonas. Superiores complicações da política internacional europeia 
deram em resultado ficar-lhe cortado, nessa ocasiao, o projecto do caminho 
de ferro do Cabo ao Cairo, devido à extensão para Leste do estado livro do 
Congo, e a fundação da colónia alemã da África Oriental, actualmente 
eonhecida como Tanganhica. Mas o Transval ficou encravado, limitado e 
portanto condenado; Portugal perdeu muito daquilo a que «tinha razoável 
direito, e só não foi de todo espoliado porque alguns portugueses de oiro, 
apitaniados por João Coutinho no Chire e por Caldas Xavier em Manica, 
mais por iniciativas próprias do que por ordens dos hesitantes governos de 
Lisboa, ousaram rebater à bala as avançadas dos maclolos e dos polícias 
da Chartered. No tocante à moralidade da nossa gente portuguesa, tanto o 
milhão de libras de renda anual, «como os fundos inexgotáveis das compa¬ 
nhias de Beers, Consolidated Gold Field and Chartered, foram de todo em 
lodo ineficazes — registe-se com justificado desvanecimento. 

Pois não foi porque entre os nossos coloniais da época não surgis¬ 
sem, também, homens a «quem mordera a tarântula dos grandes negócios 
financeiros, até mesmo dos de características internacionais...; mas esses 
nossos poetas da finança internacional não deixaram de ser patriotas. 

Bastará ler os jornais do tempo para encontrar-lhes os nomes e os pro¬ 
jectos, ingenuamente grandiosos. E todavia nenhum se enfeudou, sequer 
se deixou enredar nas artes de pesca que o astucioso magnate da África 
.austral lhes lançou: na povoação do Muíassa mandou ele mesmo prender, 
decerto por não ter podido corrompê-los, os três portugueses, dois reinóis, 
um mestiço, então julgados mais ambiciosos e -suspeitos até de perigosa 
•pecha aventureira: honra lhes seja feita. 

Assim betumado a largas pinceladas o fundo, íortemente colorido 
como se viu, do quadro sul-africano em que evoluíram as nossas questões 
diplomáticas do «Chire e de Manica, fundo que tanta falta tem feito à quase 
totalidade dos estudos críticos dedicado a estas questões, poderão elas ser 
melhor entendidas, sobretudo se lhes formos «buscar as origens onde real¬ 
mente estão e de modo algum a fase, já adiantada, da Conferência de Ber- 
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lim de 1885 ou do malogrado tratado luso-britânico sobre 0 Zaire de 1884, 
como é de uso. 

Travo amargo deixaria decerto na chancelaria britânica a sentença 
arbitrai de Mac-Mahon, presidente da república francesa, favorável a Por¬ 
tugal na «questão de Lourenço Marques. 

A tentação, proveniente da deformação profissional, de obter des¬ 
forra, não pôde humanamente ter deixado de aninhar-se no espírito dos 
altos burocratas dos quadros permanentes do Foreign Office, independente¬ 
mente de quaisquer desígnios genéricos e mais largos dos verdadeiros 
chefes políticos desse ministério britânico. No fundo e na forma de nao 
poucos documentos, se topa com inequívocos vestígios daquela tentaçaozi- 
nha: pegar por tudo era a ideia preconcebida — e só quem nunca teve 
ensejo de conhecer por dentro esse meio londrino, tão peculiar, deixa de 
dar ao facto a importância devida. 

Ora precisamente em 1875 (2 de Agosto) foi feita em Lisboa a dois 
portugueses israelitas a concesão do exclusivo da navegação dos rios Zam- 
beze e Chire mais 0 delta do primeiro durante trinta anos. Meses depois 
(4 de Junho de 1876) Andrade Corvo ministro dos Estrangeiros recebe 0 
primeiro protesto inglês. A oposição à medida não contraria abertamente 
direitos territoriais nossos. Baseia-se em sofísticas alegações: na necessi¬ 
dade de todas as nações coloniais colaborarem na supressão do tráfico de 
escravos; acha insuficientes os meros esforços de repressão; advoga como 
alternativa 0 desenvolvimento do comércio legítimo no interior; julga que 
0 monopólio de navegação concedido sobre artérias de penetração comer¬ 
cial tão valiosas «como são esses rios, prejudica 0 almejado desenvolvimento, 
e assim pode frustar 0 objectivo da supressão do tráfico de escravos espe¬ 
cialmente na região do Niassa. Andrade Corvo defende-se: alega facili¬ 
dades, aduaneiras e outras, já anteriormente concedidas por Portugal^ a 
um súbdito inglês que foi ensaiar precisamente 0 estabelecimento do comér¬ 
cio regular nessa região, bem como à missão escocesa que no ano anterior 
(1875) fora estabelecer-se nas margens do Lago; explica a concessão; 
entra na via de transigência afirmando que a concessão nao «compreende 
0 movimento de embarcações exclusivamente destinadas ao trânsito do 
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lago Niassa; ajunta estar o governo português disposto a -combinar cora 
o britânico a regulamentação deste tráfico fluvial; conclui afirmando mais 
uma vez «a soberania portuguesa nos rios Zambeze e Ghire e em todos os 
territórios da África Oriental compreendidos nos limites fixados pelo tra¬ 
tado de 28 de Julho de .1817». 0 governo inglês replica em 14 de Janeiro- 
de 1877 dizendo: «que nunca teve a menor dúvida com respeito à plena 
soberania do litoral... Mas com relação ao vasto interior... acerca do qual 
nenhum tratado existe, não admite que a ideia de soberania possa ser divor¬ 
ciada da de ocupação bona jide e de jurisdição de facto, constante e nunca 
interrompida ». 

No campo político, Andrade Corvo deixa cair a questão, sem dili¬ 
genciar negociar tratado sobre o «vasto interior» nem renovar a proposta 
de as duas nações estudarem em conjunto a regulamentação da navegação 
do rio. Porquê? Nunca se saberá... mas, como se vê, vem de aí, muitíssimo 
antes da Conferência de Berlim, o princípio duro exigindo a ocupação 
efectiva e constante como justificação internacional do direito de posse: vem 
de aí, também, o infeliz não aproveitamento dos bons pretextos e das me¬ 
lhores oportunidades para logo negociar com a Grã-Bretanha acordos claros. 

No campo dos factos, deixam-se os escoceses sozinhos, na margem 
do Lago Niassa, sem logo aí colocar autoridade nossa; nem sequer se põem 
a navegar canhoneiras-fluviais de pouco calado no Zambeze e Chire, visto 
a «Sena» e a «Tete» se terem mostrado inadequadas. 

É só dez anos mais tarde, demasiado tarde (se é que alguma vez, 
entrado o século XIX, isso teria sido possível) que em 1887 se publica o 
mapa cor de rosa, como apenso a livros brancos dando conta às Cortes do 
resultado de negociações singulares com a Alemanha e com a França: 
Londres protesta imediatamente, em 13 de Agosto de 1887—e de aí em 
diante segue a contenda que só em 1891 havia de findar. Relembre-se: que 
em 1867 tinham sido descobertos os diamantes de Kimberley; que em 1884 
\ a Alemanha se tinha estabelecido na Damaralândia, ao que Cecil Rhodes 

tinha respondido promovendo a anexação da Becuanalândia; que em 1885 
apareceram os grandes jazigos de oiro no Transval; que ,a Alemanha se 
estava infiltrando nos territórios jacentes logo ao Norte do Cabo Delgado 


a caminho do Niassa onde a Inglaterra quis postar-se travando-lhe o avanço 
I para Oeste: pesem-se estes factores conjugados, e conclua-se sobre as 

j perspectivas de sucesso a que estava fadada a tardia iniciativa de Barbosa 

j du Boca S e ' e de Barros Gomes. Tanto mais quanto ela se sobrepunha ao 

j nosso a P^ 0 (ã ue ein 1884 quase constituía desafio) para uma conferência 

1 internacional, a qual de facto reuniu e veio a ser a Conferência de Berlim 

\ realizada dois anos mais tarde, apelo esse que a olhos suspeitos parecia 

| ser resultante das nossas negociações com a França e com a Alemanha 

, sobre Angola, conduzidas isoladamente, em aberto desvio da multi-secular 

tradição da nossa chancelaria. 

| Há quem imagine (e mais e melhor do que imaginar é impossível, 

| enquanto prevalecer o sigilo sobre a documentação, toda a documentação 

diplomática da época) que houve deliberador dos propósitos de diversão 
4a nossa política externa. Os velhos de hoje ainda viram em meninos na 
montra da ourivesaria Leitão a formosa e riquíssima espada de honra, com 
punho, braçadeiras e ponteira de oiro e pedrarias, que luzida missão 
militar chefiada pelo Gen. Sá Carneiro foi oferecer em 1889 a Guilher¬ 
me I rei da Prússia e imperador da Alemanha; recordam-se igualmente da 
corrente de opinião pro-germânica que visivelmente se procurou estabelecer 
| então — e que tão curiosamente sobrevive às lições de 1886 no Cabo Frio, 

| às de 1888 no Tungue, às de 1894 em Quionga, às do convénio anglo-alemão 

| de 1898, às dos sanatórios da Madeira, às do Sul de Angola entre 1916 e 

i 1917, às do segundo convénio anglo-alemão de 1914, à declaração de 

guerra em 1916, a numerosíssimas outras posteriores... 

Fulgia sobre os partidos políticos o sol pleno da fantástica doutrina 
de que o rei reinava mas não governava: nada nem ninguém lhes ia à mão, 
nesse fim do reinado de D. Luís I, já doentíssimo. 

Mas há outra hipótese, ainda não aventada por ninguém mais, 
parece — a da ilusão causada pelas arbitragens, ambas favoráveis a Portu- 
: gal, de Grant e de Mac-Mahon sobre as anteriores questões de Bolama e 

Lourenço Marques. Tomaram-se esses precedentes como regra aplicável a 
todos os casos futuros luso-britânicos em África — e em quaisquer conjun¬ 
turas da situação política, tanto europeia como sul africana, sem se atentar 
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nas flutuações de alta política internacional nem na mudança de circuns¬ 
tâncias surgidas na zona sub-equatorial do continente negro pela posição 
nova tomada pela Alemanha na Damaralândia a Oeste e no interior de 
Zanzibar a Leste, pelo agravamento da irreductibilidade bur no Transval 
e no Orange, finalmente pelas fenomenais descobertas de diamantes em 
Kimberley, de oiro em Johanesburgo, nas terras dos Matabeles e dos 
Machonas, que tinham resultados na citação do novíssimo partido do 
jingoismo britânico, verdadeira potência não reconhecida internacional- 
mente mas nem por isso menos poderosa, de Cecil Rhodes e dos seus sindi¬ 
catos plutocráticos agindo no Cabo e em Londres. Movidos pelos interesses 
monetários pessoais e pela ambição política como factores destinados a ser* 
ví-los, estes sindicatos vivificavam velho programas de expansão britânica 
formulados já desde havia muito tempo, como fora o do notável geógrafo 
M’Queen que em 1833 advogara a criação de grande império central 
africano inglês na região da Nigéria, tal qual o nosso rei D. João II o 
projectara três séculos e meio antes, mas a descoberta do caminho marítimo 
para a índia impedira. O sábio geógrafo não fora então ouvido, porque a 
expansão colonial inglesa, até além do meado do século XIX, não obedecera 
a plano algum de visão política e resultara tão somente de passadas quase 
individuais e no geral dadas por iniciativas gananciosas particulares com 
objectivos concretos de mera apropriação de valores imediatamente tangí¬ 
veis e prontamente remuneradores. Fora desse critério estreito, nem o 
governo central em Londres nem os governos locais das colónias, queriam 
abalançar-se a empreendimentos que pudessem importar em sacrifícios 
financeiros e em complicações administrativas. Notável oficial inglês, o 
Maj.-Gen. J. F. C. Fuller, escrevendo sobre «defesa imperial» na auto¬ 
rizada revista política The XlX th . Century and After, de 1935, con¬ 
fessava (repita-se a transcrição já inserida em A Empresa Portuguesa 
do Oriente): 

«A fim de se entender o problema da defesa imperial, tal como ele 
hoje nos defronta, é necessário conservar presente no espírito, na passada 
história do império, o sistema do seu crescimento e os princípios que têm 
guiado o seu desenvolvimento. Primeiramente deve ser reconhecido que ele 
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munca obedeceu a plano; nenhum grande impulso de conquista, de fana - 
j tismo religioso, de necessidade económica ou de precaução estratégica, 
persuadiu ou forçou os ingleses a expandirem-se além-mar... essa mudança 
não teve ponto de partida definido, nem pode ser cerzida a quaisquer 
jactos... resultou de aventuras, de bandoleirismos individuais, descobertas, 
Mracção do maravilhoso, até que por fim se tornou colectiva: e de aí as 
4 colónias e o comércio. Procurar sistema ou plano de expansão, ou mesmo 
«qualquer ideia concreta por detrás dele, é, na minha opinião, fútil; porque 
so nosso império aconteceu-lhe crescer — sem destino reconhecível, por¬ 
que não tinha objectivo ». 

Que é inteiramente verdadeiro, sabem-no os estudiosos; mas não 
«deixa esta autorizada opinião de vir a propósito, no presente estudo, como 
.antecipada parada aos botes do hiper-criticismo nacional contra o que Por¬ 
tugal deixou de fazer: e mais atrás se rebateu um deles, qual o de não 
termos ocupado os territórios salubres do Cabo da Boa Esperança e dos 
planaltos sul-africanos jacentes para Norte, antes de neles se estabelecerem 
.holandeses e ingleses. 

Essa falta de visão britânica chegou a extremos dificilmente com¬ 
preensíveis. 

Assim, na África oriental, o sultão de Zanzibar ofereceu em 1878 
■entregar a exploração comercial da totalidade dos seus domínios, tanto 
mais vastos então quanto não tinham limites definidos no interior, a Sir 
William Mackinnon, chefe de bem conhecida companhia de navegação 
.British índia’, pois o próprio Lord Beaconsfield (Benjamim Disrael) minis¬ 
tro dos Estrangeiros e suposto fundador da corrente imperialista britânica 
■contemporânea, não consentiu. Como devem ter estremecido nos seus sepul¬ 
cros Vasco da Gama, D. Francisco de Almeida e todos os nossos outros 
vice-reis e governadores gerais da índia, que tanto se esforçaram por senho- 
tiar o Zanguebar visto reconhecerem, com nítida compreensão do problema 
estratégico, que não poderiam dominar o Oceano Índico sem tal cobertura 
vdo seu flanco esquerdo. Dessa incompreensão britânica dos seus melhores 
interesses, resultou a fundação da colónia alemã da África Oriental, com 
prejuízo do sonho do Cabo ao Cairo: e muitas coisas mais, entre outras o 
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esbulho, depois disso inevitável, que sofremos de terras que não roubámos; 
a nenhuma outra potência colonizadora porque, pelo contrário, nelas fomos, 
os primeiros a chegar, os descobridores. 

Como M’Queen e Mackinnon, pensaram e falaram e escreveram; 
Livingstone o missionário, Swinburne o concessionário das minas de oiro. 
do Tati na actual Rodésia, Bainas o explorador da Alta Zambézia, Selous- 
o grande caçador, muitos outros mais: mas Downing Street não queria 
maiores despesas e acrescidos compromissos políticos coloniais; o Cabo-' 
hesitava com medo de ter de pagar o custo das empresas da expansão. Foi. 
preciso esperar que chegasse Cecil Rhodes, o multimilionário imperialista,,, 
para a campanha achar o seu verdadeiro chefe, cheio de audácia, vasio 
de escrúpulos. Esse mesmo, por sua vez, careceu de pretextos plausíveis: os- 
rompantes da Alemanha e as cabalas dos Bures. Assim a questão pôde ser™ 
posta aos governos de Londres e do Cabo bem como perante a opinião- 
pública britânica, metropolitana e colonial: as terras dos Matabeles e dos. 
Machonas, os territórios do Níassa e de Mombaça à Uganda — ou seriam 
ingleses ou cairiam nas mãos, por ventura temporariamente conjuntas,;, 
pelo menos entre Limpopo e Zambeze, dos Alemães e dos bures aliados, 
contra a Grã-Bretanha. Para evitar esses perigos era mister andar para 
diante, com rapidez e com decisão. E foi o que passaram a fazer — atrope¬ 
lando-nos na carreira. 

Não teriam cabimento, em comunicação destinada à Academia. 
Portuguesa da História, minudências profissionais sobre a estratégia es¬ 
tática seguidas nas operações contra o Gungunhana. Bastará dizer que a 
campanha de guerra travada e vencida por nós em onze meses do ano de 
1895 foi espectaculosa, brilhante e decisiva. Espectaculosa e brilhante • 
porque os vátuas do Gungunhana, primos direitos do zulos do Catchiuaio,, 
praticavam nas vastas planícies a tática de combate que ficou sendo então- 
conhecida como a grande guerra sul-africana: após curta preparação pelo- 
fogo, carga à azagaia, em massa, na proporção de vinte a trinta contra um. . 

Na Zambézia era diferente: havia a guerra de aringas, executada 
pelo ataque e defesa de fortificações semi-permanentes, construídas pelos, 
próprios pretos. Em toda a Macuana, do Licungo ao Rovuma, tinha-se a,, 
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1 guerra do mato , de surpresa e por emboscadas, em ordem dispersa, pro- 
-curando causar 0 pânico e a debandada favoráveis à chacina. 

É conhecida a marcha da campanha de 1895: três combates formais, 
•de importância crescente, os de Marracuene, Magul eCoolela, em Fevereiro, 
Setembro e Novembro; 0 assalto final dado por Mouzinho do antigo solar 
Mo Manicusse em Chaimite, no mês de Dezembro, coroado com a captura 
.do Gungunhana, do filho Godide, do régulo Zixaxa, de muitos parentes 
-e grandes desses três chefes. Mais perfeita, completa e limpa, militarmente 
falando, não poderia conceber-se. 

Houve, é claro, numerosas operações menores diversas, sem opo¬ 
sição ou suportando pequenas escaramuças: foi a sua prévia sucessão 
'indispensável para se chegar ao contacto dos grandes combates. Tudo isso 
-consta, felizmente, da já não pequena literatura, oficial e particular, dedi- 
,cada à campanha, na qual podem ler-se os pormenores: e entre tais por¬ 
menores os nomes, desde os dos chefes aos dos soldados razos dessa exce¬ 
lente tropa portuguesa que tão bem mereceu da Pátria. Mas ficaria gros- 
-seirameníe incompleto 0 esboço sem a indicação do valor político e militar 
-dos vátuas do Gungunhana, realmente considerável, e sem a explicação 
•do prestígio de que gozavam entre os brancos sul-africanos. Esse prestígio 
era real e verdadeiro, como quinze anos (e muito mais) antes fora 0 dos 
izulos do Catchiuaio, dos quais vinha herdado; mas andava ao tempo por¬ 
ventura um tudo nada exagerado na imprensa e nos debates parlamentares 
na África do Sul, em desconto antecipado, da desejada vitória dos negros 
'„e da prevista derrota dos Portugueses. É que sempre forneceram boa capa 
„as revoltas nativas, como pretextos aparentemente justificados para intro¬ 
missões externas concluído por expoliaçÕes: muito poucos anos, apenas 
três, depois daquele de 1895 em que liquidamos a campanha contra 0 
Gungunhana, foram também revoltas locais, em Cuba, Porto Rico e Fili¬ 
pinas, as causas farisáicas da guerra hispano-americana de 1898 e da perda 
Mo império colonial espanhol... 

Deixou-nos Aires de Orneias em um dos seus modelares escritos 
^esgotado nas livrarias) dramática apresentação do fundador do império 
militar zulo, 0 terrível Txaca, a qual muito apetece transcrever. 
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«Aí por 1785 uma das mulheres do chefe de uma pequena tribo 
òantm das margens do Umvolosi dava à luz um filho que recebeu o nome» 
de Tshaka. Obrigado a fugir à ciosa autoridade do pai, ia acolher-se à 
protecção de Dingiswayo chefe da trihu dos Ama-zúlu que tendo tido,,, 
numa vida de aventuras, conhecimento da organização militar europeia^, 
formara já os seus guerreiros em regimentos manobrando regularmente. À. 
África do Sul era então teatro de lutas constantes entre as numerosas tribu» 
da grande família Bantu que por meados do século XVII ocupara já toda 
a África Central do Atlântico ao Índico e tinha o limite sul do seu terri¬ 
tório no rio de Orange e na foz do ICei. Nessas guerras incessantes, a valen¬ 
tia e os dotes superiores de Tshaka não puderam passar despercebidos e* 
quando Dingiswayo morria (1818) o exército levantava Tschaka sobre os; 
pavezes: tal foi a origem do terrível poder dos ízúlus.., Substituindo o 
ligeiro dardo de arremesso pela terrível azagaia de morte, trenando cons¬ 
tantemente os seus regimentos, impondo a morte como pena única a qual¬ 
quer desobediência ou acto de cobardia, Tschaka tornou de facto invencível 
a sua gente... e quando em 1828 morria às mãos do seu irmão Dingen, a- 
poderosa organização política que reunia as tribus avassaladas aos seu» 
conquistadores, confundindo-as já numa mesma denominação, constituir m 
a nação zúlu.)) 

Seguras fontes inglesas facultam os seguintes traços mais: Txaca* 
ou (Tschaka à inglesa) assinalou a sua subida ao trono e ao comando das;' 
hordas com a invasão dos territórios a Sul e a Oeste do rio Tugela, dos 
mais ricos e povoados da África do Sul, onde em razias sucessivas constai 
ter chacinado mais de 1.000.000 de criaturas! Foi por sua vez vítima der 
meio-irmão Dingan que o assassinou em 1828 e se lhe substituiu no tronas 
da Zulolândia. 

Não foi este menos sanguinário: o chefe bur Retief e uma centena- 
de homens do seu comando foram mortos à falsa-fé no fim de um banquete: 
E como se isso fôisse pouco uma expedição zulo atravessou o Tugela (qué* 
servia de fronteira) entrou pelo Natal dentro e massacrou 600 outros bures:: 
ainda hoje há um distrito com o nome africânder de Weenen que nós tradu¬ 
ziríamos por Vale de Lágrimas. Só em 1838, sofridas antes várias derrotasjr 
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os bures comandados por Pretorius começaram a desforrar-se, primeira¬ 
mente perto do Vau de Rorke (Rorke’s Drift) no Rio de Sangue (Blood 
River) onde mataram 3.000 guerreiros negros; dois anos mais tarde, apro¬ 
veitando a guerra civil zulo deflagrada por Umpanda irmão de Dingan, 
baterem este que pouco depois foi assassinado e sucedido no trono pelo 
irmão vencedor, 

Já depois de 1850 entra em cena Catchiuaio, filho mais velho de 
Umpanda, que depois de ter quase liquidado a família real mediante a 
matança de seis irmãos, se impôs ao pài a quem finalmente sucedeu 
em 1872. 

A questão zulo tinha, porém, de ser arrumada militarmente e o alto- 
■comissário britânico declarou a guerra em Janeiro de 1879. De entrada 
as armas inglesas sofreram tremendos desastres, principal o de Isandluana 
em que o Gen. Lord Chelmsford, divagando por fora do acampamento, 
na volta encontrou este assaltado, com sacrifício de 1.100 homens, baga¬ 
gens, munições e provisões, Só em Abril a-força pôde ser recomposta, com 
o formidável efectivo de 22.600 combatentes, dos quais 15.600 eram ingle¬ 
ses. A batalha final e decisiva de Ulundi foi pelejada em Julho. Mas ainda 
se manifestaram rebeliões, menores em 1887, 1888, 1897, 1906 e 1907. 

Fica assim bem explicado o prestígio de que os zulos gozaram 
durante três quartos de século da África austral, toda ela, britânica, bur 
e portuguesa. 

Mas não foi apenas na Zululândia que este povo de autênticos guer¬ 
reiros se estabeleceu e assinalou: pelo contrário, bastante bracejou ele para 
Norte, até além do Zambeze, e para Leste até ao mar na esfera do nossa 
influência. 

Logo no começo do século XIX Machobane, chefe dos Ammdabeli 
factualmente conhecidos como Matabeles) que residiam na zona noroeste 
da Zululândia, aliou-se a Dingisuaio e ao sucessor deste o ja referido 
Txaca. O filho do Dingisuaio, de nome Muzilicatzi, caiu em desgraça- 
no ânimo de Txaca, foi condenado à morte e fugiu para o actual Trans- 
vai onde examinou os habitantes negros. Por sua vez, os bures guerrea¬ 
ram os amandabelis e foram-nos enxotando para o Norte, sucessivamente 






de distrito para distrito, até os forçarem em 1837 para além do Limpopo, 
limite do território transvaliano, encaminhando-os assim para as antigas 
terras dos pacíficos machonas, que logo subjugaram e ficaram senhoreando 
até se verem obrigados por sua vez a submeter-se à coluna dos aventureiros 
de Cecil Rhodes em 1890: e de nada lhes serviram as suas revoltas em 
1893 e 1896, a última logo afogada em muito sangue como já atrás se 
referiu. Ora do mesmo estofo de Musilicatzi, mostrou ser Manicusse, chefe 
dos amangmi , que também emigrou da Zululândia com a sua gente, 
atravessou sucessivamente os rios Pongolo e Incomati, invadindo a nossa 
colónia e se estabeleceu no Bílene criando o império a que nós chamamos 
vátua. Manicusse viveu até 1859. A sucessão foi disputada em guerra civil 
entre os dois filhos, Maueva e Muzila, até o segundo triunfar em 1861 e 
ir estabelecer no Mossurize que fica no alto Save logo na banda leste 
da linha da fronteira e no paralelo de Chiloane. Por sua vez, quando 
Muzila morreu, o filho Mundungazi (Gungunhana) matou o irmão Mafe- 
mane e fez*se aclamar rei, ou imperador, do vastíssimo território que se 
estende desde o Incomati ao Luabo (Zambeze) e do Oceano Índico à terra 
dos Matabeles: muito mais vasto do que a Zululândia, veio a ser o maior 
em superfície que a raça negra chegou a organizar na África austral — 
salva a vetusta hipótese Monomotapa. Houve quem assentasse a conclusão 
(Aires de Orneias) de que a construção política do império vátua nos 
antigos distritos de Manica e Sofala, Inhambane e Gaza, era caracteriza- 
damente feudal à moda dos francos de Meroveu. 

Militarmente, a estrutura do exército era, quase à europeia, baseada 
no serviço obrigatório com mobilização por dezoito classes bienais abrangen¬ 
do todos os homens entre os 13 e os 49 anos de idade que forneciam 13 man¬ 
gas (brigadas) activas, depois de separadas as duas classe dos mais velhos 
e as três dos deraasiadaraente novos. A 3,000 homens, em média, as treze 
mangas de combate rendiam 40.000 guerreiros e as cinco restantes mais 
15.000 para linhas de comunicação e serviços auxiliares, Tinham nomes si¬ 
gnificativos, tais como, na tradução portuguesa, os valentes, homens altos, 
audaciosos, silenciosos, traiçoeiros, saqueadores, que não Voltam as costas, 
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etc. Cada manga dividia-se em 3 mabandje (batalhões) e estes em 3 chi * 
mudjane (companhias). 

Pois contra a maior e melhor parte dessa gente se bateu, no ano 
de 1895, a fraca expedição portuguesa de 2.000 baionetas e 200 lanças: 
bateu e venceu, em três combates formais. No Sul, entre os rios Maputo 
e Incomati, levaram primeira bordoada os landins do Maazul e do Zixaxa. 
No centro, sentiu-nos o peso da mão a gente cossa de entre Incomati e 
Limpopo. No Norte, , a Leste do Limpopo, levou marretada esmagadora 
a fina flor dos puros vátuas. 

Por último, foi a campanha rematada, militarmente e politicamente, 
pelo assalto de Mouzinho e Chaimite que frutificou em cheio com a prisão 
do Gungunhana e de mais grandes principais. 

O que ainda não tinha sido assinalado por mais ninguém e se pede 
vénia para aqui dizer foi 'que o segredo de tamanho triunfo residiu no 
hábil aproveitamento do senhorio das águas. O enorme teatro das opera¬ 
ções efectivas, estendido do Maputo ao Save com mais de 130 mil quiló¬ 
metros quadrados, foi retalhado em quatro pedaços que ficaram isolados 
graças à utilização de três rios navegáveis, o Maputo, o Incomati e o 
Limpopo, por esquadrilhas de canhoneiras fluviais improvisadas com 
pequenos vapores ou com verdadeiras lanchas encomendadas na Europa, 
Chamaram-se elas, já agora citem-se-lhes os nomes gloriosos:« Bacamarte», 
«Xefina », «Magaia», «Sabre», «Cmbina », «Lacerda», «Capelo», (dvens», 
«Serpa Pinto», «Neves Ferreira ». A bordo de uma, «Bmnwrte» morreu 
em combate, varado por balas provenientes da margem muito próxima, 
o seu comandante, l.° Ten. Filipe Nunes; mais gente da alcaxa ficou 
ferida em diversas ocasiões. 

Assim, a exígua expedição enviada da metrópole pôde operar com 
€er ta segurança contra o perigo de excessivas concentrações inimigas, pri- 
meiramente entre o Maputo e o Incomati, dando na margem direita deste 
o combate de Marraciiene; em segundo lugar entre Incomati e Limpopo, 
vencendo em Magul; finalmente, a Leste do Limpopo, na grande acção 
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decisiva de Coolela, à qual se seguiu a tomada e incêndio da capital vátua 
no Manjacase. 

Se não fossem as esquadrilhas e se houvesse sido indispensável operar 
com coberturas fixas terrestres escalonadas naquele vasto território, de 
área igual a vez e meia a da metrópole, decerto teria sido forçoso triplicar 
ou quadruplicar os efectívos expedicionários, gastando milhão e meio ou 
dois milhões de libras — que Portugal não tinha então ao canto da gaveta 
e que ninguém lhe emprestaria: aperto com o qual os estranhos contavam 
e especulavam. 

Pelo pouco que se acaba de dizer e que em despretenciosa comuni¬ 
cação não devia ser alargado, pareceu justificado fazer hoje na Academia 
Portuguesa da História esta comemoração, discreta, do cinquentenário 
da decisiva campanha. 


OS PROPÓSITOS COLONIALISTAS 
DA 

ACADEMIA REAL DA HISTÓRIA PORTUGUESA 

COMUNICAÇÃO FEITA EM ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
DE i DE MAIO DE 1946 

PELO 


académico de número 
JOSÉ JUSTINO TEIXEIRA BOTELHO 




OS PROPÓSITOS COLONIALISTAS 
DA 

ACADEMIA REAL DA HISTÓRIA PORTUGUESA 


E M busca de documentos para a história dos nossos domínios ultra¬ 
marinos tive naturalmente de consultar, há alguns anos, a Cokcção 
de Documentos e Memórias da velha Academia Real da História Por¬ 
tuguesa, nossa antecessora por decreto do Governo. 

São catorze os volumes dessa tão curiosa como valiosa colecção, que 
cobrem o lapso dos anos que vão de 1721 a 1734. % de lastimar que as 
memórias dos anos seguintes não tenham sido impressas, porque a sua falta 
nos inibe de apreciar o imenso labor da Academia em toda a sua operosa 
existência. 

Em vão se procuraria nas Memórias qualquer indicação de carácter 
económico, social, demográfico ou enfim destes assuntos que a moderna 
concepção da História principalmente procura. 

Erigida, segundo a maneira de dizer dos contemporâneos, para es¬ 
crever a história de Portugal, os propósitos da Academia, se alguns tivesse, 
no campo colonialista não podiam ser outros senão a história à maneira do 
seu tempo. 
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A primeira dúvida que se levantava no meu espírito, ao consultar 
as Memórias, era, pois, a de saber se a Academia iria até à história das 
conquistas, como então se chamavam as colónias, ou se limitaria à da 
metrópole, onde tanto havia que trabalhar. 

Na verdade nao era muito de admitir esta última consideração, 
porque, ao contrário do que alguns erradamente pensam, as colónias não 
estavam, nem estiveram nunca esquecidas do sentimento nacional nem da 
solicitude dos governos. A sua longa história, mesmo porque é longa, acusa 
altos e baixos sim, mas não abandono nem desinteresse, que nunca houve. 

No primeiro quartel do século XVIII, quando a Academia começou os 
seus trabalhos, tinham decorrido apenas cinquenta anos sobre o tratado de 
paz que pusera fim à prolongada guerra que separou diíitivamente os des¬ 
tinos de Espanha e Portugal. O balanço ao que nos ficou dos nossos domí¬ 
nios ultramarinos desde a convulsão nacional que começou nos trágicos 
dias de 1580 até à Restauração, mostrava que a índia sofrera um golpe 
profundo, quase mortal, que fizera voltar para o Ocidente as atenções da 
Nação, até àquele tempo concentradas no Oriente. 

A Historia tinha em verdade muito que estudar e era de esperar que 
os académicos do primeiro quartel do século XVIII, alguns dos quais, na 
sua infância, haviam ainda presenciado, e talvez sentido, a amargura das 
más-novas do Ultramar, e todos tinham convivido com a geração que ex¬ 
pulsara os Holandeses do Brasil e de Angola e que assistiu ao declínio da 
índia, era de esperar, repito, que esses académicos se sentissem atraídos 
para o estudo de acontecimentos tão palpitantes. 

Foi neste estado de espírito que comecei a consulta das Memórias 
da veneranda Academia de Manuel Caetano de Sousa e de tantos e tão con¬ 
sagrados historiadores, cujos nomes não cito, porque todos são familiares 
a V. as Ex. as , em husca de documentos para os meus estudos de história 
colonial na persuasão de que tinha diante de mim a melhor, a mais rica, 

■a mais exuberante fonte para esses estudos. 

A minha esperança foi em parte iludida. Não porque as conquistas 
ultramarinas fossem esquecidas pela Academia, mas porque a orientação 
.acadêmica em matéria de história, no primeiro quartel do século XVIII, era 


essencialmente eclesiástica e realenga. Fernão Lopes, Diogo do Couto, 
Damião Góis e outros dos grandes obreiros da história de Portugal do 
j século XVI estavam esquecidos. 

Inclinemo-nos sobre as Memórias e observemos os primeiros passos 
da Academia, aqueles que haviam de orientar toda a sua existência. No 
dia 8 de Dezembro, por ser o de Nossa Senhora da Conceição, padroeira 
do Reino, do ano de 1720, no paço da Casa de Bragança, reuniram-se os 
membros da Academia Real da História Portuguesa para a sua primeira 
conferência, como então se chamavam as sessões. 

Predominava na douta assembleia o elemento eclesiástico, pois dos 
(■ cinquenta membros da Academia vinte e três eram padres. Além destes, 

oito nobres com títulos, dois oficiais generais, um dos quais era Manuel de 
Azevedo Fortes, engenheiro-mor do Reino, e bacharéis em Cânones, desem¬ 
bargadores, conselheiros de Estado, oficiais maiores das secretarias do 
Governo e algumas pessoas conhecidas na sociedade do tempo pelas suas 
letras. Presidia à conferência, como director-presidente o P. e Manuel 
I Caetano de Sousa. Por trás duma cortina, conforme convinha ao decoro da 

■ sua real pessoa, diz respeitosamente o conde de Vilar Maior, historiador da 

Academia, el-Rei acompanhado do infante D. Francisco. 

0 presidente explicou que a criação da Academia tivera por objecto 
escrever em latim um corpo de toda a história deste reino, o qual se divi¬ 
diria em duas partes, uma eclesiástica e outra secular, mas primeiro, dizia, 

1 a eclesiástica, fazendo-se uma obra que tivesse o título de Lusitânia Sacra . 

O secretário marquês de Alegrete completava o pensamento do presi¬ 
dente com estas palavras: «Ainda que tivéssemos excelentes historiadores, 
sempre pareceram poucos e as suas obras menos extensas do que pedia a 
fertilidade da matéria que para elas escolheram». E daí conclui a neces¬ 
sidade urgente de se criar a Academia nos seguintes termos: «Parece logo 
tão louvável o intento de se formar a nossa Academia, como preciso mani- 
festar-se o cuidado e eficácia com que procura satisfazer nesta parte ao 
seu admirável instituto». 

Assentes os direitos incontestáveis de prioridade, que aquela assem¬ 
bleia de historiadores do primeiro quartel do século XVIII, reconhecida à 
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história eclesiástica, prosseguiu o secretário: «Não era menos necessário 
melhorar-se a História Secular destes reinos e suas conquistas. Todos sabem 
quanto as negociações políticas e empregos militares concorrem para a 
introdução e progresso da religião nas províncias em que se não professa, 
quanto mais naquelas em que nem conhecimento havia não só de Cristo, 
mas nem ainda do verdadeiro Deus». 

Vê-se, pois, que também nas conquistas ou colónias o que principal¬ 
mente interessava a nova Academia era a religião, 

Em todo o caso, e isto é que importa registar, as colónias não foram 
esquecidas. São claro testemunho disso as palavras do secretário, quando, 
depois de fazer a resenha dos nossos grandes historiadores conhecidos no 
seu tempo, desde o conde D. Pedro que considera o mais antigo, diz tex¬ 
tualmente: «Não posso deixar de me lastimar que sendo as nossas conquis¬ 
tas em África dignas de se admirarem, assim por serem as primeiras que 
fizemos fora do nosso continente como pela dificuldade do trânsito, ardor 
do clima e barbaridade dos habitadores tão valorosos e hábeis para a guerra, 
não houvesse quem delas tratasse mais que os autores referidos, mas espero 
que a nossa Academia supra tão grande falta e que esta seja mais uma 
demonstração do acerto com que ela se instituiu». 

Para levar a cabo a sua imensa tarefa a Academia fragmentou-a e 
entregou cada assunto a dois académicos, um especialmente incumbido de 
coligir notícias e manuscritos e redigir memórias, que permitissem ao outro 
fazer a história respectiva, Tanto em um campo como noutro houve traba¬ 
lhos notáveis. Vêm daí as histórias de vários bispados do Reino, incluído 
o de Lisboa, pelo próprio Caetano de Sousa, inestimáveis catálogos dt* 
prelados, notícias de muitas igrejas e conventos. Uma destas obras foram 
impressas, outras ficaram em manuscritos, em grande parte infelizmente 
hoje desconhecidos, talvez mesmo perdidos para sempre. 

Os dois académicos eleitos para a história das conquistas foram 
António Rodrigues da Costa e o P .• D. António Caetano de Sousa, cabendo 
aquele escrever em língua latina a história eclesiástica do Ultramar portu¬ 
guês; a este, compor as memórias na língua portuguesa sobre as quais 
escreveria o seu imenso labor o seu companheiro, 1 ■; 
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D. Antomo Caetano de Sousa, clérigo regular, é bem conhecido. A 
sua admirável História Genealógica da Casa Red Portuguesa deu-lhe a 
merecida fama de historiador consciencioso e fecundo como poucos. 

António Rodrigues da Costa, que não pertencia ao clero, é hoje um 
nome apagado, mas no seu tempo logrou notáveis créditos de pessoa erudita. 
Passava, com justiça, por ser um latinista acabado e a sua correspondência 
com 0 secretário da Academia, transcrita nos volumes das Memórias, bem 
como as suas orações, quando teve de usar da palavra, foram sempre em 
latim. Deixou-nos três obras, registadas nas bibliografias, sobre assuntos 
coloniais. 

Por duas vezes Rodrigues da Costa saiu de Portugal para 0 Estran¬ 
geiro como secretário de missões diplomáticas e por sobre tudo isto foi 
membro do Conselho Ultramarino. 

Este conjunto de noticias, embora escasso, deixa-nos entrever a per¬ 
sonalidade de António Rodrigues da Costa como diferente das de muitos 
dos homens do seu tempo, de cultura essencialmente latinista e fradesca. 
Era talvez essa a razão pela qual ele frequentava pouco a Academia, pre¬ 
ferindo corresponder-se com ela por escrito. 

Tais são os dois homens a quem a Academia confiou 0 encargo de 
escrever a história eclesiástica do Ultramar português. 

Sobre a extensão desta expressão Ultramar português levantaram-se 
dúvidas no espírito de alguns académicos, que desejaram saber se ela com¬ 
preendia as igrejas de Ceuta e Tânger, que já não eram do domínio portu¬ 
guês, levando a sua dúvida a uma das conferências académicas. Foi incum¬ 
bido de responder à consulta 0 P. e Rafael Bluteau, que deu parecer pela 
afirmativa, alegando razões várias. E assim ficou estabelecido. 

Tratando-se de um trabalho de conjunto tornava-se necessário esta¬ 
belecer normas por onde todos os colaboradores da grande obra académica 
se regulassem. Foi 0 que a Academia fez, incumbindo 0 P. e Manuel 
Caetano de Sousa de elaborar 0 que chamaram 0 «sistema da História Ecle¬ 
siástica portuguesa ou Lusitania Sacra »e 0 conde de Ericeira 0 da secular, 
recomendando que ambos se unissem. 

Surgiram divergências nesta matéria. O P. e D. Manuel Caetano 


de Sousa pretendia que se introduzisse um preceito, ordenando que os aca¬ 
démicos não pudessem encontrar nada do que dissessem nas suas lições o 
Breviário Romano nem os das igrejas particulares, e que as tradições se ! 

seguissem. O conde da Ericeira D. Francisco Xavier de Mendonça, sar- f 

gento-mor de batalha, opôs-se àquela lei com várias razoes que calaram | 

no ânimo dos académicos. Uma dessas razões era textualmente a seguinte: j 

«Este preceito tira a liberdade à república literária». El-Rei aprovou, diz i 

o historiador da Academia. j 

Ainda outro ponto houve necessidade inédita de considerar. Como a | 

obra tinha de ser escrita em latim, era preciso resolver que latim se havia \ 

de empregar. O assunto foi longamente discutido entre os muitos latinistas ( 

que tinham assento na Academia. (Deve, diziam eles, distinguir-se uma : 

língua latina gentílica e uma língua latina cristã. Depois de controvérsia 
erudita sobre a matéria, resolveu-se que se seguisse o latim cristão, isto 
e, o dos livros. 

Estavam pois desfeitas as dúvidas e aplanado o caminho aos histo¬ 
riadores académicos. Restava facultar-lhes os meios. Foi o que se fez. Tra- [ 

tando-se de uma obra considerada nacional, puseram-se na obrigação de 
coadjuvar os trabalhos académicos todas as autoridades. Ordenou-se a todos ' 

os prelados, priores de mosteiros, provinciais de ordens religiosas no sentido 
de responderem solicitamente às perguntas que lhes fossem feitas pela 
Academia e de procederem às buscas de documentos que se lhes indicassem. 

0 empenho com que se fez esta recomendação está bem expresso nas 
palavras proferidas pelo marquês de Abrantes, então director, em uma 
conferência que a Academia teve no paço, na presença da família real, no 
dia 27 de Outubro de 1721, para festejar o aniversário natalício do Rei. 

Disse ele: «por cartas circulares ordenou V. Magestade aos padres eclesiás¬ 
ticos e magistrados civis do Reino e das Conquistas remetessem a esta 
Academia as notícias que se achassem nos seus cartórios». 

Também nesta providência não foram esquecidas as colónias. 

Considerada a morosidade dos meios de comunicação daqueles tem¬ 
pos, este expediente, fértil no Reino, não podia ser de grande resultado no 
Ultramar, e realmente não foi. 


A falta de documentos fazia-se sentir até para acontecimentos muito 
próximos dos dias da fundação da Academia. Dão-nos ideia da dificuldade 
da situação as palavras do P. e D. Manuel do Tojal e Silva, encarregado 
pela Academia de escrever a história civil, política e militar do Reino e seus 
domínios do ano da aclamação até 1721, quando na conferência de 27 de 
Maio deu conta dos seus estudos. Dizia ele: «E se das memórias (princi¬ 
palmente dos sucessos da guerra) que se acham escritas neste tempo, ainda 
nasce esta dificuldade, não é menor a que causa a falta delas nas coisas 
civis e políticas que se acham ainda fechadas nos arquivos reais ou deposi¬ 
tadas na lembrança de poucos, maiormente as dos vastos domínios e conquis¬ 
tas deste reino, com gravíssimo prejuízo da história geral dele, porque, ainda 
que da América temos a Nova Lusitânia, que escreveu Francisco de Brito 
Freire, Almirante da Armada Real, a História do padre Francisco Manuel 
Calado, a do padre Rafael de Jesus e ültimamente a do padre Fr. João 
Joseph de Santa Teresa, escrita na língua italiana, contudo das coisas da 
Asia em todo este tempo são tão poucas as notícias que temos, que mais são 
as que nos têm dado as penas estrangeiras que as naturais». 

Era nas conferências da Academia que os académicos davam conta 
dos seus estudos, sempre conforme a indicação do director. Na de 18 de 
Março foi a vez de António Rodrigues da Costa falar dos seus trabalhos, o 
que faz em breve exposição, terminada a qual apresentou uma proposta 
cujo teor, segundo as Memórias da Academia é textualmente o seguinte: 
«que se mandasse fazer diligência para se examinarem nos Rios de Sofala 
uns letreiros que consta estarem em uma torre de cantaria, que se conserva 
no Zimboé, corte do Monomotapa, donde se poderá tirar alguma infe¬ 
rência de haver sido naquelas vizinhanças a Ofir de Salomão, e também 
advertiu que se devia procurar saber se havia naqueles países uma serra 
a que se chamasse Ofura, e examinarem-se os nomes de algumas daquelas 
terras mais notáveis, que pudessem servir para se alcançar alguma proba¬ 
bilidade nessa opinião». 

Afastando-se assim da história eclesiástica, que provavelmente não 
satisfazia a sua curiosidade de membro do Conselho Ultramarino, essen¬ 
cialmente secular e humano, Rodrigues da Costa tocou num dos mais 



4Óo 

dificultosos problemas da história da África do Sul para o qual os hiato- ; 

riadores ainda até hoje não acharam a solução irrespondível. 

E lá foi a caminho da África Oriental e da índia a sugestiva per¬ 
gunta de António Rodrigues da Costa. A resposta só poderia chegar passa¬ 
dos alguns anos, durante os quais ficaria em suspenso a curiosidade do» 
ilustre académico. 

Ora é de notar que alguns outros académicos, pela natureza das- 
tarefas que lhes couberam, também tiveram de tocar nas conquistas, entre¬ 
laçada como a sua história estava e está na história geral do País. Um desses, 
foi o académico provincial, sem registo nas bibliografias, Manuel Dias d& j 

Lima, bacharel em Cânones, que seguiu a carreira da magistratura, tendo* I 

desempenhado cargos de justiça em várias terras do Reino, mormente Setú¬ 
bal e -Porto. Chamado a substituir Francisco Dionísio de Almeida da Silva 
e Oliveira, que fora, no princípio da Academia, incumbido das memórias, 
de el-Rei D. Manuel Dias de Lima, como António Rodrigues da Costa,, 
distinguiu-se naquela assembleia pelo seu espírito essencialmente sec ula r, 
que não lhe consentia encerrar-se no estreito âmbito da missão que a Aca¬ 
demia lhe distribuiu. ; 

Na conferência de 12 de Maio de 1722, dando, pela primeira vez,, 
conta dos seus estudos, disse ele textualmente que «repassara muitos tratados. j 

dos descobrimentos e conquistas de África, Etiópia, América, índia, e mais \ 

províncias orientais, e nelas vira questionados alguns pontos gravíssimos,. I 

que para a sua averiguação necessitam de rigoroso exame». E dito isto 
passou a comunicar 27 pontos duvidosos, acrescentando que todas «estas, 
dissertações são conexas com a história das nossas conquistas». Não as- 
enumerarei todas, porque, embora elas, no seu conjunto, retratem admira¬ 
velmente a mentalidade de Manuel Dias de Lima, flutuante entre as suas- 
crenças e preconceitos religiosos e os preceitos da ciência histórica, limita¬ 
dos, é certo, pelas convenções académicas, não as enumerarei todas, repito,, 
porque a sua enumeração alongaria demasiado esta comunicação. Limitar- 
-me-ei a transcrever aquelas que melhor esclarecem o seu critério a respeito» 
da história colonial, e são. as seguintes: 
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II — Se supostos os descobrimentos e acções militares dos Portugue¬ 
ses se podem fazer juntamente nossas aquelas conquistas e, 0 que mais é, 
a navegação daqueles mares? III — Se os Gregos, Cartagineses e Romanos 
ou alguma outra nação entraram na índia ou dela sairam pelo Oceano 
Atlântico? V—Se é possível a navegação setentrional para alguma pro¬ 
víncia do Oriente. E sendo possível qual é 0 impedimento de se não pra¬ 
ticar? X — Qual é boje a terra chamada antigamente Ofir, aonde mandava 
Salomão pelo Mar Roxo buscar preciosíssimos géneros? XIV — Se é certa 
a publicação do Evangelho pelo apóstolo S. Tomé na índia e China? 
XVI —Quem foi 0 verdadeiro Preste João da índia tão buscado pelos 
nossos monarcas? XVII — Se foi descoberta pelos Portugueses a verdadeira 
fonte do Nilo? XIX — Se a ilha de Ceilão é porção despegada da terra 
firme, de que agora dista dezasseis léguas? XXIII —Por quem foi a 
América povoada depois do dilúvio? XXIV—Se foi a América conhecida 
cu suspeitada de alguma nação antes do nosso descobrimento? XXV — 
Se Cristóvão Colon deve aos Portugueses 0 conhecimento da sua na¬ 
vegação? 

Eram estas questões, algumas das quais ainda hoje não acharam 
resposta satisfatória, que embaraçavam Manuel Dias de Lima no seu estudo 
e 0 levavam a apresentar as suas dúvidas. Entre todas elas há quatro que 
mais directamente interessam à história colonial, a saber, a que inquire 
se aos Portugueses pertence legitimamente a propriedade das suas conquis¬ 
tas, a que procura identificar Ofir, a que se refere à evangelização dos povos 
da índia por S. Tomé, obra essencialmente colonizadora, e a que pretendo 
averiguar quem foram os primitivos povoadores da América. 

Na conferência de 17 de Fevereiro de 1723 participava 0 mesmo 
académico que tinha começado pelos pontos duvidosos da história e leu 
uma dissertação sobre Ofir com outra preâmbula de Aurea Chersoneso, 
ambas ainda em embrião, dizia 0 secretário, e como de quem apontava. 

Em 28 de Maio do. mesmo- ano Dias Lima, que não estava ocioso, 
leu uma larga dissertação sobre 0 Mar Roxo e em 19 de Agosto ainda do 
mesmo ano novamente usou da palavra para dissertar, com grande erudição, 
sobre '0 seguinte e delicado tema: «Se a navegação da América e da índia 
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pelo mar Atlântico foi achada antes do ano de 1498, em que os portugue¬ 
ses a fizeram?» 

Não encontro registo de Dias de Lima nas bibliografias, o que me 
leva a crer que a sua obra não foi levada a cabo ou que ficou em manuscrito, 
o que é decerto muito de lastimar. 

Vem a propósito dizer que a Academia, ao planear a sua grande obra 
pensou também nas cartas geográficas que haviam de a acompanhar, sem 
esquecer as das Conquistas. Foi incumbido de as executar um académico 
que era também o mais ilustre engenheiro militar do seu tempo, Manuel 
de Azevedo Fortes, autor da conhecida obra que se intitula o Engenheira 
Português e ao qual já me referi. 

Azevedo Fortes na conferência de 22 de Outubro de 1722 fez longa 
dissertação sobre os meios mais adequados ao traçado das cartas, assim, 
como ele dizia textualmente, das eorográficas do Reino e Conquistas como 
às particulares dos seus bispados e prelazias, com toda a certeza e exacção 
que pode a dignidade de uma história que tem por empresa a verdade!' 

A Academia, porém, nunca lhe forneceu os meios de que ele dizia 
carecer e que em várias conferências solicitou. Numa delas chegou mesmo 
a dizer que tinha tudo pronto, até um grupo de pessoas iniciadas nos seus 
processos, entre os quais se contavam alguns dos praticantes da Academia 
Militar da Corte de que era lente, e novamente apelou para que lhe fossem 
dados os meios de que absolutamente precisava. 

Os seus pedidos, que se prolongaram, que eu saiba, por dez anos 
foram sempre vãos. Os meios nunca lhe foram dados, certamente porque a 
Academia os não conseguiu obter. 

Se com esta falta sofreu a cartografia do Reino, a perda não foi menor 
para a do Ultramar, especialmente a das duas grandes possessões de África 
Angola e Moçambique de que naquele tempo apenas se conheciam 
uns levantamentos cartográficos do litoral. 

Todavia parece que alguém, estranho à Academia, trabalhava no 
mesmo sentido, pois Azevedo Fortes, na conferência de 15 de Março de 
1731 dizia que no ano anterior tinha partido desta Corte para os Brasis 
o P. e Domingos Capaci, matemático da Companhia de Jesus, «com ordem 
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de S. Magestade para tirar as cartas geográficas daquele grande Estado». 
Está talvez aqui a verdadeira razão pela qual nunca foram dados a 
Azevedo Fortes os meios indispensáveis para levar a cabo a missão de 
que a Academia o incumbira. 

Vem a propósito lembrar que, passados anos, já no tempo de Pombal, 
foram mandados às colónias, e creio que sem interferência da Academia, 
então moribunda, alguns homens de ciência, que, além da incumbência 
de estudos de história natural, levavam a de fazer levantamentos car¬ 
tográficos. 

Entretanto os elementos para a história do Ultramar iam-se coligindo 
vagarosamente. Os meios de comunicação com as colónias eram então pou¬ 
co seguros, lentos e muito incertos, pelo que as respostas às perguntas da 
Academia não podiam deixar de demorar muito, com desalento dos dois 
académicos incumbidos dessa importante parte da história de Portugal, 
que eram, como sabemos, D. António Caetano de Sousa e António Rodrigues 
da Costa. 

Aquele dizia na sessão de 25 de Janeiro de 1725: «por agora me é 
preciso confessar em público que tenho feito pausa nas Memórias do Ultra¬ 
mar enquanto não chegam algumas notícias de que necessito para averigua¬ 
ção de uns pontos de que me acho embaraçado». De resto, a História 
Genealógica da Casa Real Portuguesa , que estava fazendo ao mesmo tempo, 
não por incumbência da Academia, absorvia-lhe de certo o melhor do seu 
precioso tempo. 

Não tardou, porém, que ele anunciasse à Academia que estava arru¬ 
mando um catálogo dos bispos das nossas dioceses de além-mar, a começar 
pela de Ceuta, a mais antiga de todas, trabalho de certo valiosíssimo para 
a história eclesiástica que a Academia empreendera. A esse catálogo segui- 
ram-se outros que ele foi apresentando sucessivamente como frutos de uma 
incansável aetividade, só paralizada de longe a longe pelos achaques da 
velhice, que já se ia fazendo sentir. 

Assim foram aparecendo os catálogos dos arcebispos de Goa, primaz 
do Oriente, este tanta vez interrompido por falta de documentos, dos bispos 
de Cochim, Meliapor, China, Japão, Macau, Nanquim, Malaca, dos patriar- 
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cas da Etiópia, todos da Companhia de Jesus, dos arcebispos de Cranganor 
e Serra. 

E passando do Oriente para a África Ocidental apresentou à Aca¬ 
demia os catálogos dos bispos das igrejas de Santiago de Cabo Verde, S. 
Tomé, com jurisdição nos reinos de Congo e Angola, a dos bispos da 
igreja de Santa Cruz do reino de Angola, erigida em 1596. 

Das ilhas adjacentes, nesse tempo ainda administrados como colónias, 
apresentou os catálogos dos bispos da igreja do Funchal, a mais antiga, 
e da de S. Salvador da cidade de Angra. 

A simples enumeração destes catálogos, onde aliás Inocêncio diz 
haver algumas imperfeições, mostra que António Caetano de Sousa, afeito 
a obras de grande tomo, não descurou a missão que lhe coube, de contri¬ 
buir para a história da Igreja ultramarina com um dos mais valiosos subsí¬ 
dios que a Academia produziu e que ainda hoje é fonte indispensável no 
estudo de tal assunto. 

Entretanto 0 tempo ia passando e na conferência de 9 de Março de 
1729, isto é, quando a Academia ia já a caminho dos seus nove anos, 0 
director P. e Manuel Caetano de Sousa pôde enfim anunciar que tinham 
chegado cartas do vice-rei da índia com um tomo de várias notícias extraí¬ 
das das que D. Manuel Lobo da Silveira tinha feito memória em mais de 
60 volumes, que contém um diário de sucessos, consultas, despachos e mais 
coisas sucedidas no tempo de sessenta anos. 

Também 0 arcebispo-primaz da índia mandara uma relação da 
viagem que fizeram os missionários da Congregação do Oratório à ilha 
de S. Lourenço, e as respostas das cartas que se escreveram ao prepó- 
sito da mesma congregação e do ministro provincial da Madre de 
Deus, de Goa. 

Quem compulsa a Colecçao das Memórias da Academia e sente, pela 
leitura das actas das conferencias, aliás de um laconismo severo, 0 interesse 
dos académicos pelos seus trabalhos, imagina 0 júbilo com que essa pri¬ 
meira remessa de notícias seria acolhida. Eu próprio confesso que leria 
com imensa curiosidade aquela relação dos missionários da Congregação 
do Oratório a respeito da sua viagem à ilha de S. Lourenço, que talvez seja 
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um autorizado documento da nossa actividade missionária e científica 
esquecido nos arquivos. 

Pouco mais posso acrescentar ao que tenho dito sobre os propósitos 
da Academia a respeito da história ultramarina, iporque as suas memórias 
impressas acabam por aqui. 

Apenas registarei mais um acontecimento, que de certo teve reper¬ 
cussão no prosseguimento da projectada obra. Foi a morte de António 
Rodrigues da Costa em 20 de Fevereiro de 1732. 

Como testemunho do conhecimento que ele tinha das colónias, de 
algumas delas pelo menos, e da perda que a sua morte representava, pode 
citar-se a sua Consulta do Conselho Ultramarino a Sua Magestade no ano 
de 1732 , que foi publicada, passados muitos anos, no tomo VII da Revista 
Trimensal do Instituto Histórico Geográfico do Brasil, decerto por ser, 
como diz Inocêncio e eu verifiquei, curioso e interessantíssimo documento 
para a história dequele estado na época a que se refere. 

Sucedeu-lhe na cadeira académica e na incumbência Alexandre de 
Gusmão, natural do Brasil, também do Conselho Ultramarino, doutor em 
Direito pela Universidade de Paris, e homem de letras com 0 registo nos 
dicionários bibliográficos. A sua formação mental assemelha-se à de Antó¬ 
nio Rodrigues da Costa. 

Dos seus propósitos, ao aceitar 0 encargo de fazer a história ultra¬ 
marina dão ideia as palavras que pronunciou na conferência de 24 de 
Julho de 1732 em que se apresentou à Academia, e que foram, em resumo, 
as seguintes: que esperava com impaciência, como guia principal do seu 
estudo, as memórias que estavam a cargo de D. António Caetano de Sousa 
e pedia a todos os académicos que tivessem nas suas livrarias manuscritos 
relacionados com as nossas conquistas, especialmente com as guerras de 
África, por onde entendia principiar 0 seu trabalho, lho comunicassem, pois 
sem a sua leitura lhe era impossível fazer 0 seu tratado. Não consta que 
Alexandre de Gusmão tivesse publicado alguma história ultramarina, como 
aliás a nao publicou 0 seu antecessor António Rodrigues da Costa, decerto 
por falta de notícias que julgassem indispensáveis. 
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Vem a propósito dizer que o pedido feito por este último na confe¬ 
rência de 18 de Março de 1721, quando a Academia se fundou, «que se 
mandasse fazer diligência para se examinarem nos Rios de Sofala uns 
letreiros que consta estarem em uma torre de cantaria, que se conserva no 
Zimboé, corte do monomopatá, donde se poderá tirar alguma inferência 
de haver sido naquelas vizinhanças a Ofir de Salomão», a esse pedido, 
repito, respondeu passados anos, não sei mesmo se já depois da morte de 
Rodrigues da Costa, o prelado de Moçambique Fr. Manuel de Santo Tomás, 
em termos vagos: «que não constava ali a existência de qualquer edifício 
daquela natureza, mas que havia a tradição de terem existido em várias 
rochas desenhos de cachorros, camelos e outros animais bem como alguns 
letreiros que se atribuíam aos abexins e aos companheiros de uma rainha 
que ali aportara e cuja comitiva, deixando as naus na foz do rio de Sábia, 
subira o rio em lanchas, à procura de ouro». 

Fr. Manuel de Santo Tomás mostrou-se alheio a estes problemas 
históricos, aliás já abordados pelos cronistas do século XVI, mormente João 
de Barcos,' que faz das torres a que Rodrigues da Costa alude na sua 
pergunta, uma descrição notável pela precisão. Todavia a resposta do pre¬ 
lado fixou uma tradição que não deixa de ter seu interesse, e alude pela 
primeira vez, que eu saiba, a desenhos rupestres no território de Mo¬ 
çambique. 

Havemos de concordar que a resposta, naquele tempo, era para 
embaraçar mesmo os que se tinham por eruditos, quanto mais um pobre 
prelado perdido num meio bárbaro e a quem as pesadas obrigações do seu 
ministério absorviam. 

Foi preciso que passassem cento e setenta anos e que o culto da 
Ciência progredisse muito, para que aparecesse alguém que pudesse res¬ 
ponder satisfatoriamente à pergunta de Rodrigues da Costa, rasgando o 
denso veu que envolvia os primórdios da história da África do Sul, que 
por muito tempo se supôs ser «terra sem passado», no expressivo dizer de 
um notável publicista estrangeiro. 

Esse alguém foi o missionário e sábio arqueólogo inglês Teodoro 
Bent, que estudou aquelas paragens do continente negro, onde se demorou 
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um ano para coligir materiais para 0 seu famoso livro — The mined cities 
of Machomland , ainda hoje considerada obra clássica em tais estudos. 

Pouco depois dele outros missionários da mesma nação inglesa e 
também arqueólogo notável, António Wilmot, lançou nova luz no mistério 
do Zimbaué grande, isolado nos imensos sertões, com 0 seu sugestivo livro, 
intitulado 0 Monomotapa . 

Os trabalhos destes admiráveis pioneiros foram 0 ponto de partida 
de estudos arqueológicos e antropológicos em que se têm interessado muitos 
homens de ciência, especialmente da África do Sul, cujas três universidades 
rivalizam em diligência para estimular tão beneméritos esforços. 

Também nós, Portugueses, estendendo a mão para 0 passado, a An¬ 
tónio Rodrigues da Costa e 0 prelado de Moçambique, para reatar, em¬ 
bora um pouco tardiamente, uma tradição científica, temos nos últimos 
anos dado a nossa colaboração a esses estudos, sendo de registar e muito 
de louvar a parte que neles tem tomado a Universidade do Porto, onde um 
grupo de professores fundou há anos 0 museu antropológico da África do 
Sul e tem feito proveitosas explorações no solo de Moçambique. 

Apesar de tais diligências a Ciência tem ainda diante de si vasto 
campo aberto às suas locubraçÕes. 

De tudo isto depreende-se que António Rodrigues da Costa entreviu,, 
é certo, um dos problemas mais delicados da África do Sul, mas em ver¬ 
dade não 0 podia resolver. 

Aqui finda a minha investigação aos propósitos colonialistas da Aca¬ 
demia Real da História Portuguesa, porque continuá-la no seu vetusto 
arquivo, que nem sei se existe algures completo, se disperso, ser-me-ia em 
extremo 'penoso. 

Talvez, porém, esta Academia, sua sucessora, 0 pudesse fazer com 
algum proveito não só para a história ultramarina, mas mesmo para a 
história geral do País. 
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M OÇAMBIQUE tem agora quatro séculos e meio, pois Vasco da Gama 
chegou à ilha, pela primeira vez, em Janeiro de 1498 e ocupou-a, 
com guarnição de 10 homens na feitoria de Gonçalo Baixo, mais a 
pequena caravela por antonomásia haptizada Pomposa, na sua segunda 
viagem em 1502. 

Em três períodos de 150 anos cada um, aproximadamente, podemos 
subdividir a sua história: o da empresa portuguesa do Oriente, desde 1498 
até 1580, e arrastado sem orientação definida até à Restauração; o do 
plano do Atlântico, formulado por D. João IV e prosseguindo até ao reinado ■ 
de D. Maria I; finalmente o da ocupação ultramarina, iniciado nesse rei¬ 
nado e continuado até hoje. 

Das três fases, as mais interessantes são, naturalmente, a primeira 
e a terceira, pois durante a segunda, central, a possessão limitou-se, por 
assim dizer, a resistir aos agentes internos e externos que a ameaçavam de 
desagregação, para esse fim ensaiando mesmo vários métodos de colo¬ 
nização. 

Seria sonho por demais ambicioso, nesta altura da vida e estado de 
saúde, pensar em escrever pormenorizadamente toda essa história. 
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Mas sem ir tão longe quanto nos levaria obra completa, talvez haja 
utilidade em esclarecer o mais importante no primeiro período acima 
citado, entre o Descobrimento e a Restauração. 

Parece haver vantagem em fazê-lo, mesmo sucintamente, porventura 
até assim de propósito, a fim de melhor mostrar, não os pormenores que 
distraem e ninguém retém, mas os lineamentos principais, fundos, que tudo 
explicam. 

Isso se tentará fazer nesta curta nota. 

# 


Moçambique entrou na história da expansão portuguesa ligada à 
índia, mas com posição própria, definida embora secundária, na órbita 
da grandiosa empresa portuguesa do Oriente. É ali, de facto, o flanco 
ocidental do Oceano índico. O litoral moçambicano domina as águas da 
rota por dentro, aquela que desde as terras do Natal sobe até Melinde por 
28 graus de latitude ou seja 1.700 milhas de navegação e que no seu troço 
central segue apertada entre Madagáscar e o continente. 

Sob o ponto de vista estratégico, essa conjunção de factos geográficos 
atribuía-lhe importância marcada, desde o começo claramente divisada pelos 
Portugueses: bem o prova a imediata implantação das duas fortalezas, em 
Soíala e na Ilha de Moçambique, ambas logo à nascença dotadas com seus 
elementos navais de guarda-costa, como compete às verdadeiras praças* 
■fortes marítimas. 

Ainda no tocante à índia, a situação geográfica de Moçambique na 
contra-costa do «ub-continente africano, entre latitudes pràtícamente opostas 
às de Angola, toma particular interesse: a sua posse é o elemento comple¬ 
mentar necessário e indispensável à velha aspiração, já nutrida pelo infante 
D. Henrique e por D. João II, da abertura de caminho terrestre que por 
travessia (julgada menos extensa do que de facto é) evitasse as delongas 
e os perigos da dobragem do Cabo e acelerasse -a viagem Lisboa-Índía, pelo 
menos a de pequenas partidas de gente seguindo com urgência, correios e 


personalidades de importância. Fazia-se já ao tempo esta viagem .por terra 
e certo, mas através a Europa Meridional, Ásia Menor, Pérsia, Afganistão 
e Cambaia: sera P re sob P«ig08 múltiplos, da Natureza e dos homens Se 
pudéssemos seguir por mar desde Lisboa até Luanda ou Benguela, depois 
pelo tal caminho de terra desde Angola a Moçambique e por último nova¬ 
mente por mar de aí a Goa, percorreríamos águas mansas e terras somente 
nossas sem risco de intromissões adversas. E é a persistência dessa ideia 
que explica as diligências de penetração pacífica, missionária e comercial, 
pelas quais tanto se assinala a acção portuguesa em Moçambique (em An¬ 
gola também) logo durante a primeira metade do século XVI, bem como 
a seriedade dos esforços empenhados na quebra das resistência locais, mais 
tarde exercidas pelas poderosas colunas de guerra capitaneadas por Fran- 
cisco Barreto e por Vasco Fernandes Homem, quando a experiência acabou 
por provar a indispensabilidade da acção de força. Achou-se que tudo isso 
era merecido em território destinado a formar possessão definitiva. 

As misérias do cativeiro de 1580 a 1640 (misérias é o termo porque 
grande míngua de todo o necessário se passou então na índia e em Moçam¬ 
bique) forçam a desistir do senhorio naval do índico; os apuros financeiros 
da Restauração, durante a segunda metade do século XVII, obrigam 
D. João IV e seus filhos a concentrar todos os recursos militares da Nação, 
navais e terrestres, para defensão da Metropole, reconquista e conservação 
do Brasil e Angola: deixa-se o Índico, segura-se o Atlântico — é o Rei- 
-Restaurador quem o confessa em 1655, (movido por complexo desígnio 
diplomático) a um estrangeiro, ao embaixador da França. A importância 
estratégica de Moçambique decai então, juntamente com a da índia e a 
possessão, que se não larga (Portugal pode perder, mas nunca abandona, 
menos vende, como tantos, poderosíssimos, têm feito) contenta-se com 
resistir. Fá-lo, todavia, com notável tenacidade, e até que a alvorada de 
múltiplos imperialismos alheios reanima interesse pela velha possessão na 
África Oriental particularmente acentuado no reinado de D. Maria I. 

Pouco dura então. As lutas civis que enegrecem a primeira metade 
do século XIX estiolam esse interesse e introduzem na colónia a maior 
desordem, nas coisas e nos espíritos. O sentido das realidades imperiais só 




renasce, bem entrada já a segnnda metade do século quando se torna 
evidente com as prtfe do Ambriz, de Bolama e de ^ Marqu^ 
que a total partilha da África está finalmente na ordem do dia da alta 
política internacional. De então em diante entra-se na defesa diplomática 
do Ultramar Português perante as potências, e nas canseiras da ocupaçao 
de encontro às resistências das populações negras. Moçambique toma lugar 
proeminente em ambos os campos de acçao. 

* * 

Dá-se aqui especial atenção à primeira fase da acção portuguesa 
em Moçambique, isto é àquela em que essa acção se integrou no traço mestre 
da empresa portuguesa do Oriente. Há, durante o extenso período factos 
que importa assinalar e razões que é preciso expor para desfazer interpre¬ 
tações tão erradas quanto aceitas, quase sem discrepância. Como acontece 
na generalidade dos casos, critioa-se o que se fez, lamenta-se a falta do 
que se não fez. No tocante a Moçambique, e de modo concreto, lamenta-se 
a falta da ocupação do Cabo da Boa Esperança, ao Sul, da costa de Melinde, 
do Rovuma ao Guardafui, ao Norte. Acha-se coisa somenos a penetração 
efectiva e eficaz que se realizou até ao Zumbo. Não se entende o trágico 
insucesso das grandes expedições de Barreto e Fernandes Homem: chega-se 
a atribuí-lo à nefasta intromissão do P.‘ ■ Mondaras, tornada possível 

pelo seu grande prestígio pessoal e oficial! 

Não nos admiremos demais dos erros de apreciação lavrados sobre 
casos ocorridos há quatrocentos anos. Lembremo-nos de que ainda há pouco 
mais de meio século, e precisamente nas vésperas do surto notabilíssimo que 
Moçambique ia tomar sob a governação de Mouzinho, foi publicado volu¬ 
moso Relatório, vazado aliás em linguagem sedutora, dizendo da Colonia 
e dos seus habitantes o pior que os escandecidos maus hábitos jornalísticos 
do tempo conseguiam faiscar! Aquilo que deveria ter sido estudo constru¬ 
tivo, resultou em reportagem verrinosa — belamente escrita, o que ainda 
a tornava mais perniciosa! 
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* 

Deixou-nos dito Pedro Nunes: 

a..,estes descobrimentos... não se fizeram indo a acertar, mas 
partiam os nossos mareantes mui ensinados e providos de instrumen¬ 
tos e regras..,)). 

Pois o que aconteceu com a navegação repetiu-se com as passadas 
militares e políticas da expansão. D. João II primeiramente e D. Manuel I 
depois estavam muito razoavelmente informados, por Pero da Covilhã pelo 
menos, das linhas gerais da situação política e económica prevalecente no 
litoral do Leste africano. Sabiam, de certeza, que o sertão de Moçambique 
continha minas de oiro cuja produção era negociada principalmente no 
porto de Sofala e bem assim que este surgidouro, como todos os demais 
de alguqia importância nos povoados litorais de Moçambique e do Zangue- 
bar, estavam sob a influência ou a suzerania muçulmana, cada vez mais 
acentuada e potente à medida que se subia para Norte, a caminho da Arábia. 
E por isso o capitão-mor descobridor levou instruções políticas e militares 
muito precisas, cujo penetrante acerto a sua observação no local confirmou 
por completo. 0 mesmo aconteceu com os subsequentes capitães-mores das 
sucessivas armadas anuais. 

É perfeitamente lícito concatenar os tópicos de tais instruções, à luz 
dos fragmentos que delas nos ficaram, da sucessão dos factos que do seu 
cumprimento resultaram e dos relatos dos cronistas. 

Na base esteve, é claro e como sempre, o móbil estratégico, tão lamen* 
fàvelmente esquecido na quase totalidade da historiografia da expansao 
portuguesa, mesmo por parte dos escritores que são militares: iniciar o 
senhoreamento do enorme Oceano Índico pela aquisição do domínio das 
águas no seu flanco Sudoeste. Moçambique (ilha facilmente defensável) 
.seria o principal porto de escala e armamento, visto estar situado mesmo 
a meio do Canal, posição óptima sob o .ponto de vista náutico tanto para a 
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chegada de navios vindos da Metrópole como para a largada daqueles que 
tornavam ao Reino. 

Seguidamente ao móbil estratégico, mas subordinadas a este que era. 
objectivo e condição primordial de toda a empresa do Oriente, alinhavam 
as conveniências políticas e económicas. Soíala, expressamente reconhecida, 
com tanta canseira por Pero da Covilhã, já afamada nas informações colhi- 
das no Mediterrâneo entre Árabes e Judeus, seria, pensou-se de começo,, 
a melhor base litoral para penetração do sub-continente. Tripla penetração 
estava projectada: política, e portanto mais ou menos acentuadamente mili¬ 
tar, com desígnio na ulterior ligação regular a Angola; missionária, sem 
limites, como sempre, na ânsia de dilatação da Fé; mercantil, objectivada 
no resgate do oiro de Manica e da Zambézia, em permuta por algodões da 
índia, a fim de compensar, sendo possível, os enormes gastos da empresa.. 
Portanto, senhorio naval da costa e do mar no flanco africano do Oceano- 
índico, garantido por duas fortalezas dotadas de esquadrilhas; primeiros 
manejos para penetração política, missionária e comercial do sertão negro. 
E eis as linhas mestras da nossa instalação inicial em Moçambique: tão* 
bem traçadas que trabalharam, logo de entrada, com previsão e desígnio, a 
soberba colónia de que com razão tanto nos orgulhamos hoje decorridos, 
quatro séculos e meio. 

* 

# * 

O Cabo foi desprezado: com toda a razão e em contrário das críticas- 
que agora se fazem a esse respeito. 

Ficava a 2.000 milhas para Sul de Moçambique que era, já se disse,, 
o porto ideal para escala e refresco das naus vindas do Reino, assim como 
para armamento das flotilhas ou navios isolados destinados ao patrulha- 
mento do Canal. Tinha execrável ancoradouro, fustigado por bravos tempo¬ 
rais que atiravam para a costa com os barcos fundeados na Baía da Mesa,, 
como aconteceu durante os cento e cinquenta anos da ocupação holandesa, 
em que se perderam para cima de trezentos no alto valor (para o tempo) 


de vinte milhões de libras esterlinas; só passou a ser surgidouro capaz 
depois da construção do porto artificial actualmente existente, que tem tido 
de ser sucessivamente ampliado até mais de um milhão de metros quadrados 
de docas molhadas. Não tinha géneros para abastecimento dos navios, 
porque a rala população do território circundante, formada por selvagens 
hotentotes ainda no mais rudimentar estado pastoril, nada sabia cultivar: 
logo de começo tiveram os Holandeses de mandar vir da mãe-pátria ranchos 
organizados de agricultores e hortelões, para conseguirem de comer. Final¬ 
mente, jazia toda a costa austral da África em paragem de mar bravio onde 
•os temporais levantam muito altas vagas e frequentes vezes impossibilitam 
,a entrada nos fundeadouros ou a saída destes. 

Actualmente, a excelência dos portos artificiais faz esquecer ou desa¬ 
tender estes graves defeitos: mas quem montou o Cabo nove vezes e se 
estreitou na dobragem há bom meio século, ainda sentiu nos ossos amolga¬ 
dos a justeza da má opinião formada pelos nossos navegadores de quinhen¬ 
tos, à qual deu voz eterna o poema de Luís de Camões no episódio do 
Adamastor. 

Ao Cabo, não convinha frequentá-lo, por gosto e com demora “im¬ 
portava fugir-lhe, como ainda hoje os roteiros náuticos aconselham aos 
navios de vela, ou de motores apenas auxiliares, recomendado a derrota 
trezentas milhas pelo Sul. 

Mas além de toda a hostilidade da natureza o Cabo não tinha inte¬ 
resse algum, político, religioso, militar ou mercantil, para os Portugueses 
dessa época. Pelo contrário. Já estabelecidos em Angola, o que os nossos 
queriam era cortar o sub-continente pela travessia terrestre mais curta e 
fácil para do seu ponto de chegada à contra-costa velejarem direitos a 
índia ou bifurcarem para a Abissínia do Preste Joao. Os dois ou tres 
grandes rios que desaguam nos litorais geograficamente opostos em latitude, 
, antolhavam-se-lhe providenciais vias de penetração e de união: o Zaire, o 
«Quanza e o Zambeze. A investigação da navigabilidade desses rios foi o 
primeiro cuidado dos recém-chegados, mesmo quando, como Diogo Cao, 
iam de rota batida e superiormente ordenava em especial viagem de desco- 
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brimento do caminho marítimo para a índia: a impressionante inscrição na 
pedra de Ielala, no termo da ascensão do Zaire, ficou a atestado. 

A verdade é que nessa época o Cabo só servia para quem não tinha a 
possibilidade de fazer escalas (e aguadas!) quer em Cabo Verde quer no- 
Brasil, nem podia seguir com destino à costa oriental da África, porque tudo 
isso era nosso e não estava franqueado à navegação estrangeira. O Cabo só 
convinha, apesar dos seus grandes defeitos, para quem já vinha de muito 
longe, desde o Mar do Norte, e se metia na rota-por-fora, isto é por Leste 
de Madagáscar, aproado ao golfo de Bengala ou a Samatra e portanto em¬ 
penhado em segunda grande travessia. Foi por isso que lhe deitaram a mão, 
sucessivamente, os Holandeses pelo meado do século XVII, quando nós nos 
estorcíamos na guerra da Restauração, e os Ingleses, definitivamente, nos 
primeiros anos do século XIX, já depois da sua estrondosa vitória de Tra- 
falgar que os confirmara no senhorio incontestado de todos os mares do 
Mundo: em nenhuma dessas duas ocasiões teria já sido possível a Portugal 
antecipar-se a semelhantes ocupações ou rebatê-las, mesmo que tivesse pla¬ 
neado fazê-lo o que nunca aconteceu. Quanto a saber-se, como depois se 
verificou, que pelas terras altas do Cabo, que começam quase a prumo sobre 
o mar ali perto na Baía Falsa, e pelos planaltos elevados que para Norte se 
lhes seguem ininterruptamente até à grande depressão do Barotze no vale 
do Zambeze, mais fàcilmente se poderia penetrar e conquistar a África sub- 
-equatorial, nela talhando vastíssimo império, do que partindo das terras 
baixas e pestilentas do litoral de Angola para Leste ou do de Moçambique 
para Oeste —foi preciso esperar pelo aparecimento do nosso talentosíssimo 
geógrafo, o Dr. Lacerda e Almeida, no final do século XVIII, primeiro que 
o previu e ensinou, 

* 

# #■ 

A vantagem estratégica da situação de Moçambique não assentava 
apenas na consideração militar naval, já de si bastante, de esse litoral 
guardar o flanco do Oceano Índico que os Portugueses tencionavam se- 
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nhorear contra o Muçulmano. Havia, também na própria terra, aspecto 
concreto importantíssimo, exemplificador da tese, representado pela pre¬ 
sença de numerosas colónias de população maometana mais ou menos 
aliadas entre si, pelo menos contra nós cristãos, escalonadas pela costa 
abaixo desde o Guardafui a Sofala e muito relacionada com a Arábia e 
Pérsia por laços raciais, religiosos, comerciais e de parentesco pessoal. 
Ameaçar esses inimigos irredutíveis, sumetê-los e contê-los, era necessidade 
indispensável à manutenção do nosso senhorio do mar. 

E semelhante atitude nossa não constituía novidade insuportável. 
Havia milénios que as populações nativas do litoral leste africano supor¬ 
tavam a presença de estranhos: o achado de moedas gregas, cartaginesas, 
romanas e até chinesas, nos portos do Zanguebar, é dado corno indício 
seguro. Parece realmente provado^ que já os Cartagineses, senão os Fenícios, 
se tinham estabelecido na região desde o Mar Vermelho até Moçambique e 
que as suas feitorias foram passando de mão em mão, pelos Romanos e pelos 
Bizantinos, até aos Árabes pré-islâmicos. Estes núcleos, fortemente estimula¬ 
dos no século VII pela pregação maometana, firmaram-se e desenvolveram- 
-se tanto quanto lhes foi possível: só a extrema insalubridade das regiões 
litorais, forçando-os a quebrar-se nas ilhas costeiras menos doentias, e a 
barreira cristã da Abissínia na zona norte dos planaltos (amparada por 
nós, militarmente e religiosamente, na hora do apuro- máximo, entre o 
meado do século XVI e o do XVII impediu a total muçulmanização do Leste 
africano projectada pelos turcos do Egipto e do Mar Vermelho. Mas esse 
punhado de semitas das colónias costeiras do Zanguebar, bem dotados e ins¬ 
truídos, bastava para dominar os negros, broncos e ignorantes, não tanto 
pela força como pela astúcia política, pelo prestígio de uma religião aco- 
modatícia com muitos vícios dos cafres, e pela conveniência das relações 
comerciais que forneciam ao preto, desprovido, muitos artefactos indianos, 
persas e arábicos, em troco das mais ricas produções naturais africanas, 
tais como o oiro, o marfim e os escravos. Ainda tudo isto e alguma coisa 
mais foi visto com os olhos e aprendido pelos ouvidos, há cinquenta anos 
no Tungue a bordo da Quanza e do Neves Ferreira, e há quarenta no go¬ 
verno militar de Angoche... 




480 


481 


Incapazes de procederem por extermínio de populações adversas, os 
Portugueses de quinhentos limitavam-se a impor apenas 0 seu senhorio do 
mar, a ditar a paz, e 0 bom acolhimento nos portos. Onde surgiram oposi¬ 
ções violentas, quebraram-nas, é facto, mas uma vez submetidos os sulta- 
netes e xeques do Zanguebar tornavam a entregar-lhes as cidades conten¬ 
tando-se com exigir páreas como tributo de reconhecimento do nosso se¬ 
nhorio do Mar: — (.(porque mandava El-Rei que não fizessem força nem 
escândalos aos moradores das terras que descobrissem » (Barros). 

Já agora merece a pena referir algum tanto dos acontecimen¬ 
tos principais relativos a este objectivo estratégico da nossa ocupa¬ 
ção inicial. 

Moçambique foi a primeira posição ocupada: de começo com sim¬ 
ples feitoria, instalada em 1502 por Vasco da Gama que lá deixou Gonçalo 
Baixo com 10 homens e a caravela Pomposa levada de Portugal em peças 
aparelhadas, como já atrás se disse; pouco depois com fortaleza, erguida 
por Vasco Gomes de Abreu em 1507: a Torre Velha. 

Mas a localização desta não era boa, por estar onde hoje temos a 
quina Sudoeste do palácio de S. Paulo, e em 1545 D. João de Castro quando 
invernou na ilha escolheu 0 terreno mais alto onde agora vemos a majestosa 
praça-forte de S. Sebastião construída sob planos que se diz terem sido 
traçados pelo grande engenheiro-militar Miguel de Arruda. As obras come¬ 
çaram em 1558 e, como sempre aconteceu às fortificações de importância 
em todos os tempos e em todo 0 Mundo, só cessaram quando, há menos de 
cinquenta anos, os imensos progressos da artilharia naval acabaram por 
impor a sua desqualificação castrense e a sua passagem à categoria de 
monumento nacional. Mas lê-se que em 1614 foi dada por pronta no que 
era essencial, e isso deve ter sido verdade pois em 1604, em 1607 e em 
1609, a fortaleza resistiu a um ataque brusco e a dois cercos que lhe foram 
postos, com todas as regras da arte de guerra europeia, por importantes 
esquadras holandesas uma de 8 naus e outra de 15 navios. 

A segunda construção foi a da efémera fortaleza de Quíloa, 
em Junho de 1505, erguida por D. Francisco de Almeida após áspera 
conquista. 


Sofala, também ainda em 1505, foi construída por acordo, em Se¬ 
tembro-Outubro, à pressa por se esperarem grandes ataques dos indígenas, 
que não tardaram. 

Mas Quíloa não durou. Foi desmantelada em 1512, com autorização 
regia sobre proposta de Afonso de Albuquerque: com também aconteceu 
com Angediva e com Socotorá. A sua fortificação, precipitadamente deci¬ 
dida e ordenada em Lisboa perante a insuficiente informação das três pri¬ 
meiras viagens à índia, fôra erro que não escapou à sagacidade militar do 
grande capitao. Ficava apenas 400 milhas mais ao Norte de Moçambique e, 
pior do que isso, achava-se já dentro do vespeiro de sultanatos e xecados 
jf muçulmanos, árabes e persas, que inçava 0 Zanguebar a que então cha- 

jj mávamos a costa de Melinde. Sem esfera de acção possível, quase sem 

ji cam P° d e tiro, cercada e atabafada por mais de uma dúzia de chefes mao- 

metanos hostis, ou haveria de ter fortíssima guarnição sempre a postos 
contra surpresas facílimas por parte de inimigos tão próximos, ou se tor¬ 
naria fraqueza militar (em vez de fortaleza) susceptível de nos trazer sérios 
dissabores como dois séculos mais tarde foi 0 caso de Mombaça. 
ji No litoral leste africano, Moçambique bastava-nos a esse tempo como 

íj praça-forte marítima: e 0 seu sertão convinha muito mais à alta política 

portuguesa, interessada na travessia terrestre do sub-continente, do que a 
J-’ região dos grandes lagos (Tanganica, Vitória, etc.) e das florestas impene- 

j. tráveis do Lualaba com que iria esbarrar a linha de penetração para Oeste 

$ despedida do Zanguebar. À costa de Melinde, jacente entre 0 Equador e 0 

paralelo dos 10 graus sul, correspondem regiões internadas completamente 
diferentes das que ficam para maiores latitudes austrais. % 0 desemboca- 
douro da zona dos grandes lagos e das altíssimas montanhas, para Poente 
do que estão as enormes florestas do alto Congo e seu sistema tributário. 

Exportava marfim e sobretudo escravos, em magna quantidade; era 
mesmo a única região no Leste africano susceptível de fazê-lo, porque 0 
País estava densamente povoado e para Norte a Somália era quase deserta: 
ainda no terceiro quartel do século XIX a saída de escravos negros para a 
Arábia, Pérsia e índia era computada em mais de 30.000 por ano! Fal¬ 
tavam linhas de penetração naturais, como são os cursos dos grandes rios: 
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apenas havia picadas abertas pelos negreiros. Não existia ocupação árabe, 
propriamente dita, mas os Muçulmanos exerciam grande influencia entre 
a costa e os lagos e decerto muito hostilizariam quaisquer desígnios por¬ 
tugueses. 

Muito outra e muito mais favorável era a situação geral de Moçam¬ 
bique. Cortava-a a grande via fluvial do Zambeze, navegável em extensos 
troços. Não medrara a influência islâmica, que ficara restrita a poucos 
estabelecimentos costeiros. Havia oiro e contava-se com muitas, riquíssimas 
minas, que de facto existiam mas só foram descobertas em 1886 no Trans- 
vai: o que era chamariz sem rival. A floresta, propriamente dita, rareava, 
e o mato era facilmente penetrável. A orografia não apresentava obstáculos 
sérios da ordem do Quilimanjaro, do Quénia, da Ruenzori e de outras es¬ 
carpas temíveis, o mais disso coroado por geleiras eternas apesar da caní- 
cula equatorial. 

Decididamente, a ocupação da costa de Melinde não convinha: muito 
menos a do sertão. Assim se viu e se procedeu enquanto na índia e em 
Lisboa decidiram grandes cabeças — as de soldados estadistas, únicas 
bichezas humanas capazes de construir e de sustentar impérios, então como 
hoje. Os sultanetes e xeques costeiros foram intimados a reconhecer o 
senhorio do Mar com pertença dos Portugueses e a comprovar esse reco¬ 
nhecimento mediante o pagamento de páreas anuais. Aqueles que reagiram 
'(a maior parte e alguns por mais de uma vez) sofreram desembarques 
armados, conquista e destruição das suas capitais, que todavia logo lhes 
eram restituídas após a submissão: para o interior, na costa de Melinde, 
muito de propósito e caso pensado, não se deu um passo — de soldado, de 
missionário, ou de comerciante autorizado. 

# ' ■» 

Duas outras zonas foram escolhidas para a penetração: esta, com 
objectivos diferentes em cada uma delas. 

Muito para o Norte da costa de Melinde e das zonas semi-desertas que 
se lhe seguem até às bocas do Estreito, já dentro mesmo do Mar Vermelho, 
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! tentou-se durante um século, do meado do XVI ao do XVII, firmar e alargar 

influência no reino ou império abexim: influência política, confiada a em¬ 
baixadas; influência miltar, a do terço heróico de D. Cristóvão da Gama 
quando houve pretexto no pedido de socorro português para resistir aos 
Turcos; influência missionária, incessante enquanto as fronteiras nos não 
foram fechadas. Mas o relato dos acontecimentos relativos à Abissínia 
muito mais pertence à história da empresa portuguesa do Oriente do que 
à da África lusitana: já dele se tratou em outro escrito. 

Neste continente, na sua zona oriental, toda a acção de penetração 
| ficou limitada à região que hoje forma a colónia de Moçambique. Aí, sim, 

j se fez tudo quanto foi razoavelmente possível em secundário campo de ope- 

I rações, mesmo a despeito do grandíssimo esforço que simultâneamente se 

I consumia na Arábia, na Pérsia e no Extremo-Oriente. Depressa se viu que 

o oiro de Sofala não era coisa tamanha como se dizia. Verificou-se que, 

| mesmo assim, também, por outros portos, mais para o Norte, se sumira: e 

foi-se-lhe no encalço. As bocas do Zambeze, dos Rios de Cuama como 
| então se lhes chamava, atraíram atenções desde 1512; e encontrou-se mais 

e melhor do que oiro em pó para mercadejar à compita com os Árabes, pois 
| se reconheceu a navigabilidade do grande rio pelo qual em poucas dúzias 

I de anos se subiu a Sena (1531), a Tete, ao Zumbo e muito mais além, ate 

! se topar com os desertos de Calari estendidos entre o Cunene ao Norte, a 

vertente ocidental do Alto-Zambeze antes das cataratas e o Orange ao Sul 
— como tudo muito bem se vê na carta anónima, mas que só podia ser por¬ 
tuguesa, aproveitada e publicada por Ramuzio no meado do século XVI, 

I Pelas actuais Rodésias, do Norte e do Sul, ficaram vestígios de uma boa 

dúzias de feiras portuguesas nas quais em datas certas, à moda das do Reino, 

I os nossos traficavam com os indígenas, alguns destes vindos de muito longe, 

I até do interior de Benguela de onde traziam artefactos metropolitanos tais 

como cobertores de papa. 

| Não cabe no programa modesto da presente nota descrever as infin¬ 

das passadas de soldados, missionários e mercadores, dadas no interior de 
Moçambique durante a primeira fase da- sua história. Podem ser procura- 
I dos esses pormenores nas crónicas dos clássicos. 
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Alguns acontecimentos são interessantíssimos, como se dá com os da 
•composição, ordem de marcha e de combate, da coluna de guerra oigani- 
2 ada por Francisco Barreto na sua avançada para o Monomotapa. Tudo 
.quanto nós tornámos a discorrer há cinquenta anos, quando nos empenhámos 
a sério nas operações da Ocupação, ja por ele tinha sido posto em pratica: 
a marcha em coluna dupla; a formação de estacionamento e combate em 
quadrado; o emprego dos auxiliares indígenas na exploração; o transporte 
de cargas a dorso de animais; até o emprego de dromedários e de burros 
grandes de Mascate capazes de levarem maiores pesos e de sofrerem mais 
sedes e fomes do que quaisquer outros animais domésticos. Os sofrimentos 
espantosos dos europeus, atacados e vitimados pelas mortíferas endemias 
do vale do Zambeze, as disenterias amibianas, febres biliosas e perniciosas, 
não nos surpreendem, muito embora nos confranjam: trezentos e trinta anos 
mais tarde, ainda a adiantada medicina do fim do século XIX não pôde de¬ 
fendermos eficazmente contra esses mesmos morbos e não poucos soldados 
portugueses de ontem foram acompanhar no sono eterno o valoroso Fran¬ 
cisco Barreto rodeado por tanto dos seus homens de armas. Mas quase mais 
triste é andarem para aí coisas escritas, até por homens de farda, atribuindo 
os males da expedição aos conselheiros e à influência, suposta nociva, dos 
capelães da força militar! 

Mais alto do que tudo, ergue-se, nimbado de luz eterna, o sacrifício 
humanitário do padre jesuíta missionário D. Gonçalo da Silveira, cuja 
morte crudelíssima, por ordem do Monomatapa, a expedição de Francisco 
Barreto ia vingar. O relato, comovedor em extremo, das suas últimas horas 
de vida, só de joelhos e em palavras de prece pode ser comentado. 

* 

* , * 

Com sorte intimamente ligada à do Estado da índia viveu Moçam¬ 
bique a primeira fase da sua história. Já em outros escritos esta mesma 
pena diligenciou mostrar como foi findando, naturalmente e gradualmente, 


pela força das circunstâncias internas e externas, a acção de autêntica 
cruzada que foi a empresa portuguesa do Oriente. Vencido em bravas- 
batalhas navais, escorraçado de todos os mares mal punha a proa das suas 
poderosas galés fora dos portos de Suez e Meca no Mar Vermelho, de: 
Baçorá no golfo Pérsico, o Turco, então personificado pelo grão-senhor 
Solimão, o Magnífico, com representante dos povos muçulmanos asiáticos,, 
desistiu de disputar-nos o senhorio dos mares e aceitou a derrota, com todas 
as suas consequências, imensas, para o primado europeu no Oriente e no 
Mundo. A porfia inicial, militar e política, da cruzada portuguesa usque' 
ad Indos, iniciada no meado do século XV, ficara pois plenamente satisfeita 
cento e vinte anos mais tarde. Não tínhamos porém podido tornar logo para 
a Metrópole, velas pandas, estandartes desfraldados, como é costume vol¬ 
tarem à Pátria as armadas vitoriosas, porque tínhamos ido dilatar , no- 
Oriente e no resto do Mundo, além do império da nossa fortaleza de ânimo, 
também a fé cristã em que ela se firmava: e esse móbil da empresa não- 
podia ter limites nem sofrer abandono. Procurara-se, pela catequese de 
grandes e pequenos, cristianizar a fundo e em massa as populações dos es¬ 
tados indianos locais: na esperança confessada de fazermos deles aliados,, 
capazes de continuarem o nosso esforço e dispensarem a nossa assiduidade. 

A inesperada queda de Portugal em cativeiro viera porém prejudicar 
o remate da grandiosa empresa, tal como o génio português lho haveria: 
dado se tivesse continuado a proceder de livre agência sua. Aparentemente 
não houvera alteração depois de 1580, pois tudo e todos pareciam ser' 
somente portugueses: armadas, capitães, vice-reis, soldados e missionários.. 
Mas já não era portuguesa a alta política que orientava as decisões. Com 
razão ou sem razão, tinham caído sobre este inocente reino de Portugal tr 
suas conquistas, por estar unido ao de Espanha, os inimigos do segundo. 
E quando chegou a hora de ser necessário multiplicar as remessas para a 
índia de navios, de armamentos, de soldados e de dinheiro, já a Metrópole* 
estava exausta de recursos, sugada até à medula pelo invasor estrangeiro. 
As razões alegadas em favor de Portugal pela rainha D. Luísa de Gusmão^ 
em audiências concedidas ao Chevalier de Jant, embaixador de Luís XIV 
de França, expõem corajosamente a situação a que Portugal foi descendo* 
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com 0 prolongamento do cativeiro. Merece a honrada memória dessa rai¬ 
nha a transcrição que passa a fazer-se do Quadro Elementar do visconde 
de Santarém: 

«Razoes alegadas em favor de Portugal pela Rainha D. Luiza de 
Gusmão nas diversas conferências que teve com 0 . enviado de França, 0 
Gavalheiro de Jant, e por este transmitidas ao Cardeal Manzarino. 

«Começa 0 Enviado dizendo que, se as grandes qualidades da Rainha 
de Portugal não fossem tão conhecidas do sobredito Cardeal e de toda a 
França, custaria a acreditar se pudesse haver uma mulher tão ilustrada 
«como 0 era aquela Princesa, em que 0 natural e 0 adquirido se encontravam 
no mais subido grau, e a quem eram tão familiares a língua latina e italiana 
como a portuguesa e castelhana; e proseguindo em sua narrativa, refere 
que a respeito da revolução de Portugal lhe havia dito: «Que não podia 
acreditar como parecesse pouco à França que um Duque de Bragança, 
que era 0 Senhor mais poderoso do reino, e de toda a Espanha, tanto em 
■fazendas como em dinheiro, se houvesse aventurado a perder a vida, e de 
,sua m ulh er e filhos, com quantos bens possuia antes de ser Rei, os quais 
não eram de tão pouca consideração que não rendessem anualmente acima 
de trezentos mil ducados; que se resolvesse a transpor tão perigoso passo, 
deixando um bem presente real por meras esperanças, mòrmente não sendo 
estas fundadas em outra cousa mais que na amizade do povo, sempre in¬ 
constante, e por natureza mudável; e que pondo de parte todas estas consi¬ 
derações, tentasse de sacudir 0 jugo de Castela e chegasse a recobrar como 
por milagre 0 reino com as conquistas de seus predecessores, à excepção da 
cidade de Ceuta, achando-o desprovido de quanto era mister para a guerra, 
o domínio dos antigos Reis vendido ou empenhado, e pela mesma maneira 0 
rendimento das alfândegas de Lisboa, que constituíam a maior parte dos 
do reino; os quais como se achassem empenhados em mão de pessoas que 

haviam grandemente contribuído para a aclamação.. 

....d’El-Rei seu marido, 

não havia meio de desempenhá-los senão pagando 0 que legitimamente se 
lhes devia; porque bem se devia saber que 0 costume da Coroa de Castela, 


sempre conforme com 0 dos usurpadores, era de começar por vender e 
destruir 0 patrimônio dos Reis destronados para tirar-lhes toda a esperança 
de 0 poderem recobrar. 

((Que 0 reino de Portugal no princípio se achava inteiramenle des¬ 
provido de dinheiro, de artilharia, armas e pólvora, que os armamentos e 
arsenais careciam de tudo quanto ê mister para a guerra, tanto por tetra 
como por mar; que 0 povo nenhuma disciplina militar tinha; que não 
havia cavalos; que numa fronteira de cento e cinquenta léguas não existia 
uma só praça em estado de defender-se; que em prover tudo do necessário 
gastara El-Rei de Portugal não só todo 0 dinheiro que tinha, mas que para 
sustentar aquela atrevida empresa havia vendido até as suas jóias » (*). 

Tem a verdadeira política de uma nação assento em princípios 
orientadores que resumem os seus sentimentos e os seus interesses vitais. 
São eles fixos e imutáveis, como as regras da Estratégia, ciência da guerra 
com que a alta política tanto tem de comum. Mas a aplicação daqueles prin¬ 
cípios, como a destas regras, é função da oportunidade trazida pela suces¬ 
são dos tempos e das circunstâncias, próprias e alheias. Militarmente, essa 
aplicação cai sob 0 escopo de outra ciência da guerra, a denominada 
Tática. 

O cativeiro espanhol impedira Portugal, durante 60 anos, de dar à 
empresa portuguesa do Oriente 0 remate que 0 seu génio nacional haveria 
discorrido, na ocasião oportuna, para fazer face à expansão naval da Ho¬ 
landa e da Inglaterra. Os acontecimentos ocorridos no Oriente e na Europa, 
no andar de tamanho período de tempo, opunham-se já a qualquer ideia de 
completa recuperação do perdido. Por outro lado, 0 estado de fraqueza da 
Nação desaconselhava naquela conjuntura tentativas de negociação a fundo, 
objectívadas na regularização definida da situação perante Ingleses e 
Holandeses: tanto mais que a gravíssima crise política inglesa da final insu¬ 
bordinação do Parlamento (1640), do regícidio de Carlos I (1649) e da 
ditadura dos Protectores (1652-1660) havia dificultado 0 regresso à fran* 


jp) Qwdro Elementar..., tomo IV, parte I, págs. 384-386. 










queza e lealdade da aliança que só com a restauração dos Stuarts se reno¬ 
varia em 1661. 

Ostensivamente, nada se fez nem declarou por então. Portugal conti¬ 
nuava a sustentar o Estado da índia, deixando, na última, perder o que não 
poderia aguentar lá sem se arriscar a ceder muito mais na banda de cá, 
na metrópole, em Angola e no Brasil, Porfiava, para ulterior recuperação 
do possível, por conseguir os auxílios diplomáticos da Inglaterra e da 
França, contra a Holanda, no decorrer das repetidas conferências interna¬ 
cionais que tanto avultaram no século XVII, Bem caro as pagou à Ingla¬ 
terra, com dinheiro, Tânger, Bombaim e uma pobre infanta entregue como 
noiva ao dissoluto Carlos II, Que a sua desajudada situação, ainda em. 
1669, não era, todavia, tão baixa e precária como se tem escrito, provam-no 
as importantes propostas de aliança ofensiva e defensiva, no Oriente, que a 
França nos mandou então fazer pelo embaixador Mr. de Saint-Romain: 
inaceitáveis, por brigarem com o tratado de aliança luso-britânico de 1661- 

A verdade profunda, mas real apesar de inexpressa, era, porém, que 
a Restauração decidira pôr termo definitivo à empresa portuguesa do 
Oriente como política batalhadora e expansionista. 

Ao plano da índia, primeiramente pensado pelo infante D 1 . Henrique 
e depois prosseguido pela dinastia de Avis, seguia-se naquela conjuntura o 
plano do Atlântico, claramente enunciado, explicado e justificado por 
D. João IV ao anterior embaixador de França, o tal Chevalier de Jant em. 
1655. A desistência do primitivo plano de cruzada, que se definira na 
empresa portuguesa do Oriente, não representava, porém, abandono pro¬ 
positado e total das possessões adquiridas no vasto Oriente, foram, é facto,, 
desfeitas muitas tranqueiras. Tinham estas sido erradamente erguidas 
quando se perdeu o efectivo senhorio do Mar, assegurado na fase heróica, 
pelo patrulhamento incessante fornecido pelas grandes armadas e pelas 
numerosas flotilhas. Contara-se com esses fortins, nas abras e estuários, 
para impedir o contrabando marítimo das especiarias destinado a Adém e 
a Baçorá. 

Concentrou-se, o mais possível, quanto restava de recursos militares 



nas grandes praças, Goa, Dio e Damão, que ninguém ousava demolir. 
Buscou-se salvar o prestígio político e religioso. Não parece ter merecido 
muito interesse a conservação dos meros entrepostos comerciais, como 
Cochim e Cranganor: vão-se os anéis, fiquem os dedos limpos. 

Dito este pouco, preste-se agora toda a muitíssima atenção que merece 
a memória do embaixador de França, expedida ao seu governo em 1655, 
na qual ressoa, em eco, a voz do nosso grande rei D. João IV: 

«Já no ano de 1655, em vida del-Rei D. João IV, M. de Jant, então 
Ministro de França em Portugal, cuja importante negociação publicámos, 
havia recebido instruções para tratar de alcançar senão uma Concessão 
ampla para os Franceses comerciarem em todas as nossas conquistas da 
índia, pelo menos em algumas delas; foi-nos isto revelado por uma Me¬ 
mória deste Enviado, apresentada ao seu Governo no ano de 1663, bem 
pouco tempo antes da conferência do Marquez de Sande, de que .acabamos 
de dar conta. 

«Principia M. de Jant dizendo que durante a sua enviatura em Por¬ 
tugal, havia sido encarregado pelo Cardeal Mazarino de obter de El-Rei 
de Portugal defunto (o Senhor D. Joao IV); que sendo natural que a ilha 
de Madagascar não fosse para mais que um mero emporio para a com¬ 
panhia francesa das índias Orientais, e que a mesma companhia intentasse 
cousas maiores estabelecendo-se ao longe nas costas da Pérsia, do Malabar, 
Camboia e Coromandel, tendo ele tido ordem expressa de se concertar e 
entender com El-Rei D. João IV, e saber dei qual seria o lugar das índias 
Orientaes ou Ocidentaes para onde se retiraria, se por fatalidade os Hes- 
panhoes o obrigassem a sair de Portugal; e também ver se podia descobrir 
que providencias para semelhante eventualidade havia dado; aquele Mo¬ 
narca lhe dera uma resposta decisiva, dizendo-lhe que se perdesse Portugal, 
perderia também o restante dos seus Estados em qualquer parte do Mundo 
que eles se achassem, pela razão natural que a Nação Portugueza amava por 
estremo a terra natal, e para conservar nela um palmo de terra, abandonaria 
vice-reinados, governos, e os mais brilhantes estabelecimentos de que esti¬ 
vesse de posse; acrescentando que El-Rei sem querer ouvir mais replicas 
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lhe repetira que, em caso de infortúnio, nenhum regresso tinha; que per- 
dendo Portugal, perdia tudo, e que nisto entrara em particularidades mur 
curiosas relativas às pessoas de quem mais se confiava; e a quem havia 
concedido mais honras, e mercês, dizendo-lhe o que podia esperar deles, no 
caso geral de desastre; que tendo El-Rei acabado de falar, ele de Jant lhe 
perguntara quanto lhe rendiam anualmente as índias Orientaes, o Braz.1 
e mais Estados de sua Com; ao que lhe tornara El-Rei que as índias 
Orientaes eram um colosso que nenhum proveito lhe dava; e que pelo con¬ 
trário via-se na necessidade de mandar para aquele Estado 1.000 a 1.200 
homens, os quais ordináriamente por lá ficavam, morrendo parte no mar, 
parte ás mãos dos inimigos; que a isto acrescia o terem-lhe já os Holandezes 
tomado uma boa parte daqueles Estados, principalmente Ceilão; que El-Rei 
da Pérsia havia de fresco tomado Mascate, perto d’Ormuz, e o do Decan 
lhe fazia continuamente a guerra, e que os seus vassalos de Macau na 
China, entendendo que ele não estava em estado de os defender se tinham 
posto debaixo da protecção do novo Principe Tartaro com medo de caírem 
nas mãos dos Holandeses que haviam por diversas vezes tentado ganhar 
por surpreza a cidade, 

«Que acrescentara El-Rei que havia muitos anos que nenhum pro¬ 
veito tirava da índia, antes pelo contrário fazia com ela grandissimas des- 
pezas unicamente para conserva-la, despezas que seriam mais hem empre¬ 
gadas em Portugal que tanto delas necessitava, e que nisto exclamara: 
«Prouvera a Deus que eu pudesse abandonar com honra a índia Oriental, 
que o único motivo que lho estorvava era o interesse da religião; que os 
Holandezes e os Inglezes já lhe haviam feito várias propostas sobre aquele 
particular; mas .que estremecia quando pensava que a religião católica 
havia de ser substituída pela dos hereges; que se reputaria por mais feliz 
se possuisse menos reinos remotos que lhe eram pesados, e se contentaria 
com o Brazil que intitulava a sua vaca de leite, em razão do avultado ren¬ 
dimento que lhe dava, sendo o termo médio dos navios que dali vinham 
anualmente carregados de fazendas o de 100, juntamente com o Reino de 
Angola, as praças d’África, as ilhas dos Açores, Cabo Verde, etc.; que 
juntos estes Estados com os de Portugal, não trocaria a sua condição pela 


de nenhum outro Principe da Europa, concluindo por afirmar que a mul¬ 
tiplicidade d’Estados divididos uns dos outros seria a ruina de todos os seus, 

«Tendo El-Rei acabado de falar, quiz o Enviado fazer uma derra¬ 
deira tentativa, segundo ele mesmo refere, para obrigar aquele Soberano 
â ouvir dele os expedientes que lhe restavam para a conservação das índias, 
caso viesse a perder Portugal: consistiam estes em retirar-se El-Rei para 
Goa, ou para Pernambuco, em qualquer dos quais lugares poderia viver 
como um grande Rei, mandando as suas fazendas e mercadorias para os 
portos de França, especialmente para Rochela e Bordéus; nisto diz que 
El-Rei rompendo-lhe a palavra não lhe dera tempo para concluir a pro¬ 
posta, e assomando-se lhe replicara, perdido Portugal, que perdidas seriam 
,as índias. 

«Fundado nestes antecedentes lisongeava-se o Cavaleiro de Jant, que 
tinha por cousa praticável o poder a Nova Companhia Francesa tirar pro- 
.veito da conjuntura em que se achava Portugal, que era a mesma no reinado 
Ho Senhor Rei D. Afonso que havia sido no d’El-Rei seu pai, pois havendo 
sido excluído do tratado de paz dos Pirineus dificilmente se poderia con¬ 
servar no trono: sobretudo havendo-lhe os Holandezes nos últimos dous 
anos tomado Cochim e Cangranor, cousa que mais que muito devia desa¬ 
nimar os Portugueses. 

«Porem, sem embargo das vãs esperanças de que se deixava iludir, 
bem entendeu o Enviado Francez o quanto aquele negócio era melindroso, 
« quão dificil seria o entrar sobre aquele assunto em pratica com o Gabinete 
de Lisboa, concluindo que para propô-lo era mister usar de rodeios, e 
haver-se com grandíssima circunspecção e prudência. 

!«É mais provável que fosse em consequência das ideias sugeridas pelo 
Cavalheiro de Jant, na memória de que tratámos, que Luiz XIV, seis anos 
depois, em Instrução passada a M. de Saint-Romain, seu Embaixador em 
Portugal, em 16 de Março de 1669, o autorizava a tratar com o nosso 
Gabinete uma negociação sobre o mesmo assunto.» ( 2 ) 


( 2 ) Quadro Elementar..,, tomo IV, parte II, págs. CXLVII a CLIIL 
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Dispensa comentários, tamanha é a sua clareza, Só se presta a cogi- 
jtagôes o facto de haver el-rei D. João IV dito tanto ao embaixador d« 
França. Para quê e porquê? Não sabemos, hoje, divisar claramente o móbil 
da jogada diplomática que o soberano fez há quase trezentos anos com 
tais revelações: e não teríamos direito a atribuir-lhe o que podemos pensar: 
agora em circunstâncias completamente diferentes. Já atrás se recordou 
que a Inglaterra, convulsionada por gravíssimos acontecimentos de política 
interna durante os vinte anos que se seguiram à nossa Restauração, não po¬ 
dia dar-nos, e não deu, o apoio internacional de que carecíamos em 1655: 
tudo mandava lá essa torva figura de Oliver Cromwell, que não podemos 
imaginar bem disposta para conosco. Portugal, naquele transe da política, 
europeia, só consigo podia contar: e por isso tanto ia poupando as suas aca¬ 
nhadas forças, evitando jogá-las aos dados de uma hora minguada, como 
Afonso de Albuquerque dizia. 

Mas cumpria-lhe prever as variadas hipóteses do dia seguinte, e 
entre elas, a de mais lhe convir ter na índia como vizinha, como sócia, até 
como herdeira, a católica França de Luís XIV do que a herética Inglaterra, 
do puritano regicida. 

Fôsse como fôsse: a desistência da grandiosa empresa portuguesa do 
Oriente e a sua substituição pelo não menos formidável plano do Atlântico,, 
congeminado pelo primeiro soberano bragantino, não significou o abandono 
de Moçambique. Já aquele litoral não era indispensável, como base marí¬ 
tima, para apoio do senhorio naval no Oceano Índico. Provara a expe¬ 
riência a inviabilidade da travessia por terra, como método prático de- 
encurtar e melhorar a viagem da costa de Angola à Contra-Costa do índico*. 
Demonstrara a exploração dos territórios a inconsistência das esperanças? 
postas na extracção do oiro. Mas os Portugueses haviam posto pé na terra 
de Moçambique com o propósito de dela fazerem conquista , isto é possessão- 
definitiva. Não haviam encontrado, como na índia a invencível oposição de 
nações asiáticas organizadas e populosas. Nada pois os impedia de realizar 
o seu programa de ocupação: só a grandeza incalculável do esforço neces¬ 
sário, por então lhes dificultava essa realização. Forneceria recursos, a seu 
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tanto Moçambique resistiria: e iiessa atitude que deveria ter findado cem 
anos mais tarde, se a ditadura pombalina a não tivesse protelado material¬ 
mente por mais um quarto de século, e espiritualmente por muito maior 
lapso de tempo, se conservou Moçambique, guardando-se e reservando-se 
para Portugal, 

Ainda bruxeleou alguma esperança com a aclamação da nova rainha 
D. Maria I: mas, como reacção inevitável, 0 anti-nacional autoritarismo 
pombalino atraiu, a breve trecho, 0 também estrangeirado liberalismo en¬ 
ciclopedista e maçónico. Em 1822, a separação do reino do Brasil da coroa 
portuguesa, tão provocada pela errada política do Vintismo, esfrangalhou 
(O grandioso plano do Atlântico devido à monarquia tradicional portuguesa 
restaurada na dinastia de Bragança pela revolução nacional de 1640; de 
lai modo grandioso, que produziu a maior nação neo-latina do Novo Mundo, 
iadada para destinos ainda hoje imprescrutáveis, tamanhos se antolham. 

As funestas consequências trazidas pelos erros da baixa política 
metropolitana, caída nos sectarismos, atrasaram ainda para mais três- 
■quartos de século a sucessão do plano do Atlântico pelo plano da ocupaçao 
ultramarina, cujos primeiros clarões irromperam no Chire em 1889 e cuja 
perfeita definição data da campanha de 1895: só então Moçambique reviveu 
•— como sempre acontece quando as espadas largas portuguesas brilham 
.ao sol dos combates. 
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D. JOÃO II E CRISTÓVÃO COLOMBO 


C OLOMBO, nas quatro viagens que íez, descobriu primeiramente algu¬ 
mas ilhas do Golfo do México e por fim a terra firme da América 
Central. 0 feito deu-lhe a celebridade, para sempre, em escala enor¬ 
me, excessiva. A biblioteca colombiana ultrapassava tudo o mais, somado, 
que tem sido escrito sobre os restantes descobrimentos em todos os tempos 
no Mundo inteiro: e uma nação da América do Sul ficou perpetuando o 
nome do descobridor. 

Nós, Portugueses, pioneiros do descobrimento marítimo, incontes¬ 
táveis predecessores de Colombo durante três quartos de século, sabemos o 
que fizemos — e o que ele fez. Não nos merece a pena criticá-lo, pois de tão 
evidente logo salta aos olhos de quem conheça alguma coisa do assunto. 

Não nos merece a pena nem, já agora, nos serviría para nada; 
também em História, «o que parece — é», pelo menos para o vulgo. 

Mas deu-se o caso de Colombo ter oferecido os seus serviços, em 
primeira mão, ao nosso rei D, João II e de este lhe haver indeferido os 
requerimentos, disparatados. Acresceu haver o genovês chegado às Antilhas 
cinco anos e meio antes de Vasco da Gama aportar a Calecute. 

Da conjugação destes factos principais e de muitíssimos outros de 
pormenor resultou, não há negá-lo, tal ou qual empanamento de brilho para 
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o nosso triunfo, já na própria ocasião e sobretudo depois, especialmente do 
meado do século XIX em diante, desde que os Estados Unidos da América 
do Norte passaram a crescer aos pulos. A tal ponto que a recusa do nosso 
soberano não tem escapado, não se dirá só à crítica mas, é justificado 
escrever também, à lástima e ao desdém. À lástima entre nós, que temos, 
todos, certo fraco convencional por esse rei, talvez por ele ter matado 
nobres e na cabeceira do rol um duque de Bragança; ao desdém dos estran¬ 
geiros, que vêem as coisas sem portuguesismo, muito pelo contrario, e com 
muitíssima ignorância. Ora a verdade é que a decisão do nosso rei foi tão 
lógica que não há razão para encará-la cá na terra com lamúria, ou lá fora 
com desprezo; há, sim e apenas, que diligenciar entendê-la: e para expli¬ 
cá-la (parece que pela primeira vez!) se traçam estas poucas linhas (*), 

Cristóvão Colombo requereu a D. João II, talvez em 1483, o comando 
de uma armada que ele oferecia levar ao Cipango (Japão), por caminho 
novo, ainda desconhecido, a rota de Oeste, navegando para Ocidente pelo 
paralelo das Canárias. D. João II ouviu, pensou, consultou os seus cosmó¬ 
grafos — e indeferiu. 

Colombo foi para Castela pouco depois, renovou os seus ofereci¬ 
mentos aos Reis Católicos, esperou, porfiou e conseguiu a esquadrilha 
desejada. Largou pano em 1492, fez rumo a Oeste e voltou em 1493 gaban¬ 
do-se de ter chegado ao. extremo do Oriente da Ásia, como propusera. Não 
era verdade; mas, sem dar por isso, sem saber o que fizera, tinha logrado 
mais e melhor, tinha feito o descobrimento de uma enorme terra nova, da 
chamada quarta parte do Mundo, o continente americano, pois as outras 
três partes, já conhecidas, eram a Europa, a Ásia e a África. 

Não valeria a pena, nesta altura, intercalar dissertação, apenas pa- 
íavrosa e conjectural visto faltarem provas, sobre havermos nós, Portugueses, 
precedido ou não o descobrimento de Colombo, quer na América do Norte, 

O No oorpo de outro trabalho', encomendado e concluído há dois anos, mas 
cuja publicação por já muito diferida não parece assegurada, expôs-se incidentahnente, 
em poucas linhas, maneira de ver há muito nutrida por este escrevedor e que na 
presente comunicação se apresenta com mais algum desenvolvimento. 
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quer na América do Sul, quer mesmo na Central. Sejam quais forem as 
presunções favoráveis, continua por enquanto de pé a prudente e sabedora 
conclusão de Fontoura da Costa no seu trabalho Descobrimentos Portugue¬ 
ses no Atlântico e na Costa Ocidental Africana do Bojador ao Cabo de 
Catarina apresentado em 1940 ao Congresso do Mundo Português: 

«Ainda não foram encontrados quaisquer documentos que permitam 
precisar as viagens dos descobridores portugueses no Atlântico Ocidental 
com D. Afonso V. 

'«Os poucos que se conhecem são apenas de licenças para vários os 
efectuarem; teriam eles chegado às Antilhas e mesmo à América do Norte 
e até à do Sul? Somente é talvez de admitir que os Portugueses já sabiam 
da existência de terras ocidentais — o que a tradição conservou.» 

Deixemos pois o seu a seu dono e concordemos, até prova contrária, 
em que Colombo descobriu a América, pelo menos a América Central. Não 
foi grande feito de marinharia: as travessias, tanto à ida como à volta, 
eram curtas e fáceis naqueles paralelos de latitude. Mas foi grandíssimo 
acontecimento, por muitas razões: porque revelou a existência de uma 
parte do Globo completamente desconhecida e com ela a de outro grande 
oceano, o Pacífico, completamente ignorado, o qual contém a última, a 
quinta parte do Mundo, a Oceânia; porque lançou na via imperial ultrama¬ 
rina uma das mais fortes nações europeias da época, como era a Espanha; 
e porque as terras descobertas, insulares e continentais, em curto espaço 
de tempo se revelaram riquíssimas, inundando o Velho Mundo com metais 
preciosos além de muitos outros géneros apreciáveis. 

Ora tudo isso, glória e riquezas, estivera de facto ao alcance de 
D. João II, quer aceitando os oferecimentos de Colombo, quer aproveitando 
a proposta e confiando a execução a algum dos grandes'navegadores por¬ 
tugueses dó tempo, muitíssimo mais sabedores, disciplinados e razoáveis 
do que o genovês, fanfarrão e exigente. 

Se tanta glória e tanta riqueza, mais, não teriam acabado por trazer¬ 
mos desgraça, filha da inveja de vizinhos mais poderosos, como já começava 
a acontecer com os tratos da Guiné, é mera consideração hipotética, embora 
já aventada sem provas algumas como oculto móbil de D. João II no inde- 
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ferimento aos requerimentos de Colombo e nas negociações do tratado de 
Tordesilhas. 

Fosse como fosse, o caso é que deixámos realmente de colher essa 
glória mais e essas barras de oiro e prata, porque D. João II continuou fiel 
ao plano náutico de ir aonde na realidade queria chegar, e de fazê-lo pela 
rota do Sueste Atlântico, isto é, pelo caminho do Cabo da Boa Esperança, 
Porquê? Por uma razão muito simples, muito clara e muito antiga, já, 
no pensamento português do século XV. Porque D. João II não queria ir, 
especialmente, ao Cipango que era o Japão, nem ao Cataio que era a China, 
nem, de qualquer modo, ao Extremo Oriente, buscar riquezas. Onde o nosso 
rei queria ir, era, pelo contrário, ao Extremo Ocidente do continente asiá¬ 
tico, ,ao Mar Vermelho e ao litoral do Malabar na orla ocidental da penín¬ 
sula indiana; entre essas extremas, pouco separadas em longitude, estava 
no programa ir analogamente à ilha de Ormuz, no gargalo que liga os dois 
grandes golfos, o de Oman a Sueste e o Pérsico a Noroeste. Ora a boca do 
estreito do Mar Roxo ficava-lhe apenas por 50 graus de longitude a Leste 
de Lisboa e a costa do Malabar por 80°, números redondos. Sabia o sobe¬ 
rano que na volta da Terra há 360 graus. Para que iria, pois, meter as 
naus pelo tal rumo de Oeste, que Colombo projectava, em rota três e meia 
vezes mais extensa, de 280 graus, contada igualmente no sentido da lon¬ 
gitude, quase abarcando a inteira circum-navegação do Globo, por mares 
completamente desconhecidos, ao longo de continente que se sabia vastís¬ 
simo e povoadíssimo, onde teriam de aportar numerosas vezes para re¬ 
frescar entre gentes provavelmente hostis? Aceita a premissa do régio pro¬ 
pósito, só' um louco, de tudo ignorante, optaria por tal solução. 

Era verdade que, como Bartolomeu Dias verificara em 1488, metidas 
na rota preferida, as suas frotas teriam de velejar primeiramente bons 73 
graus em latitude pelo Atlântico abaixo entre Lisboa e a extrema austral 
do continente africano, no Cabo das Agulhas, antes de poderem voltar para 
o hemisfério boreal no Oceano índico em busca da verdadeira faixa útil, 
relativamente estreita, de apenas um milheiro de milhas, interposta entre 
Cochim no Sudoeste do Malabar e Ormuz na garganta do Golfo Pérsico. 
Era um bom esticão, em quase pura perda, esse de 73 graus pelo Atlântico 


5oi 

nos bordos do Sul, mais outros 62 pelo Índico nos do Norte, ao todo 135 
graus de navegação, para afinal vencer em longitude somente os tais 80 
graus que no máximo distavam da costa atlântica de Portugal ao litoral 
Índico do Malabar, assim como para baixar em latitude apenas dos 38° Norte 
de Lisboa aos 10° Norte de Cochim. Mas a África saíra-lhe assim, tão extensa, 
em contrário do que os antigos cosmógrafos haviam dito e debuxado, des¬ 
tituída, afinal de contas, dos tais dois grandes braços do Nilo, um para 
Oeste, outro para Leste, que permitiriam atravessá-la de costa a costa me¬ 
diante fácil navegação fluvial. Por isso, à procura deles, levara muitas 
dezenas de anos o reconhecimento, miúdo, do seu litoral atlântico ao norte 
do Equador na pesquisa de abras e estuários: tanto mais que fora neces¬ 
sário reconhecer também grande parte do regime de ventos, de correntes 
marítimas, até de temporais periódicos, por tais conhecimentos serem 
indispensáveis ao traçado das rotas de navegação. Continuados e concluídos 
análogos estudos até às alturas do Cabo da Boa Esperança, seria então 
possível, quase fácil, o descobrimento da verdadeira rota da índia, dedu¬ 
zida por sólidos conhecimentos científicos. Está o Alm. te Gago Coutinho 
convencido, com sobeja razão náutica, de que na indispensável continuação 
de tais estudos no Atlântico austral, para bem apurar qual a melhor rota 
pelo pego (isto é, em grande curva pelo mar alto, que não a bordejar na 
costa) até se poder montar o Cabo, foi consumida a maior parte do período 
de tempo que mediou entre o regresso de Bartolomeu Dias em 1488 e a 
morte de D. João II em 1495: quem conheça por observação pessoal a 
força do vento ponteiro e a dureza dos mares entre a Baía dos Tigres e o 
Cabo, dá-lhe inteira razão, Outros investigadores, não náuticos, atribuem o 
intervalo de 6 anos às manobras diplomáticas que culminaram no tratado 
de Tordesilhas em 1494. Mas é de notar que mais pausas, idênticas àquela 
e sem razão diplomática plausível, se encontram semelhantemente na se- 
ríaçao do descobrimento ao Norte do Equador: ainda ninguém as explicou, 
mas nàuticamente, acerta-lhes como luva a interpretação de Gago Coutinho. 

Ora todo o grande trabalho de reconhecimento do litoral africano no 
hemisfério boreal estava feito na ocasião em que Cristóvão Colombo 
apareceu com os seus requerimentos e propostas. Para as bandas de 
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Oeste, além dos Açores e de Cabo Verde, é que tudo era desconhe¬ 
cido geográfica, política, militar e náuticamente, na vastidão do Oceano 
Atlântico. Só se sabia que o caminho a percorrer, para chegar à China, 
seria enorme. Colombo calculava em apenas 135 graus a diferença de lon¬ 
gitude entre Lisboa e o fantasiado Cipango. Esclarecida pelo seu conheci¬ 
mento da doutrina de Ptolomeu, a nossa Junta de Matemáticos deve ter 
verificado nessa indicação um erro, por falta, de pelo menos outros 50 
graus, o que elevaria aquela diferença de longitude a 185 graus, folgada 
metade da inteira volta da Terra. Mas uma coisa era a diferença de lon¬ 
gitude (ou de latitude) outra a da distância a percorrer: ensinava-nos a 
nossa experiência que esta era, em regra, o dobro daquela. E como ha¬ 
veriam as toscas naus do findar do século XV de levar aguada bastante e 
mantimentos incorruptíveis para tão dilata viagem sem escalas? E como se 
haveria de comandar a navegação, se o regime dos ventos dominantes, das 
correntes marítimas, oceânicas e litorais, das marés e temporais, era com¬ 
pletamente desconhecido pouco a Ocidente do mar dos Açores? E quanto 
custaria tornar a fazer, para aprendê-lo, estudos análogos àqueles que, 
já feitos no Atlântico Norte, e a essa data em começo no Atlântico Sul, 
tinham exigido dúzias de anos, contos e contos de oiro, navios naufraga¬ 
dos, vidas perdidas? 

Todas estas considerações parecem excessivas a quem hoje em dia 
só concebe travessias em paquetes rápidos, quando menos, senão mesmo em 
aviões. A navegação oceânica à vela, essa então é quase totalmente desco¬ 
nhecida na actualidade: e até inimaginável para todos, à excepção de raros 
veteranos do mar, como o Alm. te Gago Coutinho (e este seu gratíssimo 
discípulo que o teve como instrutor há 52 anos) pois a praticaram a valer 
o dela bem se recordam. Mas no tempo de D. João II e em Portugal, os 
problemas de navegação à vela estavam na ordem do dia em todos os es¬ 
píritos. E a conclusão técnica, náutica, a tirar era de que de duas uma: ou 
entre a Europa e o Japão havia portos, em ilhas e até em terra firme, 
aproveitáveis como escalas úteis, ou tamanha viagem seria, ao tempo, 
inexequível. 
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O assunto, porém, era, acima de tudo, questão de Estado, afecta ao 
Rei: a Junta dos Matemáticos apenas dava consulta. 

Já atrás se disse que não era ao Japão, nem à China, que D. João II 
queria mandar ninguém, nem mesmo uma só pessoa, quanto mais uma 
armada: era as Bocas do Estreito do Mar Roxo (Adém) a Ormuz, a Cale- 
cute, a Sofala, à Abissínia —- como de facto pouco mais tarde mandaria 
Afonso de Paiva e Pero da Covilhã por terra, e, provàvelmente, Bartolomeu 
Dias por mar. Além disso, a África interessava imenso o nosso soberano 
que diligenciava recrutar a aliança do celebrado Preste João, cuja Etiópia 
se sabia começar abaixo do Egipto e se imaginava findar muito para o 
Sul, portanto já não longe da extremidade austral do continente: aban¬ 
donar a rota pela África, equivaleria a desistir da demanda do Preste. 

Sob todos os pontos de vista capitais que presidiu à formação da 
decisão dos homens de Estado — o político, o militar, o geográfico, o 
náutico — a ideia de Colombo era inaceitável. Nem novidade deveria ter, 
pois decerto haveria ocorrido sucessivamente a todos os moços praticantes 
de piloto daquele tempo, logo dela dissuadidos quando aprendiam mais. 
Já fora proposta em 1474 ao rei D. Afonso Y, muito a sério mas com igual 
insuficiência científica, não por mero aventureiro, como Colombo, antes 
por cosmógrafo considerado, porém totalmente inexperiente do mar e da 
navegação, o cartógrafo italiano Paulo dei Pozzo Toscanelli, em sua célebre 
carta para o cónego Martins, durante muito tempo discutida mas agora 
•aceite graças à descoberta recente da cópia do planisfério que a acam- 
panhara. 

Na história da nossa expansão ultramarina, iniciada por Ceuta em 
1415, toda executada sob a pauta férrea de planos de Estado , que não por 
acção aventureira, individual e incoerente, como aliás aconteceu em França, 
na Inglaterra e na Holanda, vemos a Coroa, durante o século XV, porfiar 
pelo périplo da África, desinteressar-se da investigação longínqua do 
Atlântico, contestando-se com senhorear neste os arquipélagos e ilhas iso¬ 
ladas cuja posse por outrem pudesse ameaçar de flanco a segurança da 
grande rota: não foi outra a essência, caracteristicamente militar-naval, da 
questão das Canárias. Quanto ao descobrimento a Oeste, foram benevola* 








mente acolhidas as iniciativas privadas, mas não as reforçou nenhuma 
decidida acção governativa, t só depois do regresso de Colombo em 1493 
que a atitude muda, e muda muito sèriamente, até à aceitação do risco de 
guerra, como se vê das negociações preliminares do tratado de Tordesilhas, 
da ameaça com a armada de D. Francisco de Almeida, da secreta expedição 
da caravela da Madeira e das três mais que se inventou irem em perse¬ 
guição desta ( 2 ). 

Fica assim excavado todo o entulho que se sobrepunha. Vê-se a 
descoberto a rocha dura da decisão de D. João II ao indeferir os requeri¬ 
mentos de Colombo. O Rei mantém-se fiel ao desígnio de cruzada: cruzada 
militar e religiosa contra o Muçulmano, levada já até à expansão ultrama¬ 
rina; cruzada de ataque, visto a de defesa haver triunfado há muito no 
torrão metropolitano; cruzada que ilumina, com luzeiro fortíssimo de farol 
fixo, toda a história portuguesa da dinastia de Avis desde D. João I até 
D. Sebastião, de Ceuta a Alcácer-Quibir, entre 1415 e 1578, durante mais 
de 160 anos seguidos. — feito portentosíssimo que nenhum outro povo 
ostenta! O nosso rei quer mandar as suas armadas bloquear o tráfico 
egípcio nas bocas do Estreito de Meca, o comércio turco pelo canal de 
Ormuz, o negócio muçulmano, em geral, na costa dó Malabar: e para 
alcançar tais destinos escolhe e adopta a rota realmente mais conveniente, 
como a História subsequente sobejamente confirma até nossos dias, pois 
nunca mais ninguém, depois de Colombo, procurou o extremo-oriente 
asiático pela rota de Oeste, velejante da Europa! 

De acordo com as regras clássicas da exposição histórica, poderia 
seguir-se nesta altura do arrazoado longa demonstração da veracidade desse 
plano de cruzada atribuído a D. João II, seus predecessores e seus continua- 
dores: tanto mais quanto isso tem sido cruelmente atacado e negado por 


i( s ) -É palpite, digamos náutico, do' signatário., que uma ou mais destas 4 cara¬ 
velas teria então descoberto a América do Sul, é assim incitado D. João II a exigir 
o avanço, para mais 270 léguas a Oeste de Cabo Verde, do meridiano fixado a 100 
léguas pelo papa Alexandre VI. 


escritores imbuídos daquele espírito sectário que se recusa a admitir saga¬ 
cidade nosmossos reis, fortaleza e nobreza de alma na fidalguia nacional, 
autentica fé religiosa no povo português. Mas tal refutação já foi feita, 
como pôde ser, por esta mesma pena, em volume publicado há apenas três 
anos sobre a Emprese Portuguesa k Oriente e seria de péssimo gosto reedi¬ 
ta-la aqui. Além do que, posteriormente, em 194-5, voltou análoga refu¬ 
tação a ser expendida pelo Sr. António Gonçalves Matoso, em seu livro 
Erios de História, com erudição assombrosa e deveras exaustiva do 
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mawçciü uc ctrgumenmçao e de citações cuja 
leitura não poderá dispensar quem se interesse pela questão. 

Seja apenas permitida a paixão profissional deste veterano da Ar¬ 
mada a justificação político-militar da contra-ofensiva portuguesa, afora 
e aparte do fervor religioso que maximamente a ditou. 


- As terras e as populações que vieram a formar este nosso Portugal 
soíieiam durante 550 anos a opressão de seita e de domínio imposto pelo 
invasor muçulmano árabe-berbere. Do outro lado da fronteira terrestre, bas¬ 
tante próximo ainda, sobredurou por mais 230 outros anos a presença irri¬ 
tante e a ameaça temerosa do Islamismo granadino. ' 

Da banda do mar, inçado de corsários marroquinos e argelinos, o 
risco de salto e de presa era constante, tanto para as povoações do litoral 


como para a navegação de pesca e mercante. 


A situação estava sendo deveras insuportável e urgia pôr-lhe cobro: 
do que a Coroa se ocupou, logo que viu o país refeito do padecido durante 
os reflexos peninsulares da tremenda Guerra dos Cem Anos e da subse¬ 
quente luta pela independência nacional. 

O problema português não andava, porém, como questão nossa 
isolada, antes se entrelaçava com idêntico problema castelhano e com aná¬ 
loga questão da Cristandade inteira perante a gravíssima ameaça muçul¬ 
mana. Recrudescera esta com a ascenção do império turco seljúcida. Na 
segunda metade do século XI o poder dos Sarracenos perante a Europa 
resultara na conquista -e submissão ao Crescente de todo o Norte de África 
c Noroeste da Ásia desde o Atlântico até ao Egeu e ao Mar Negro, Na char¬ 
neira de articulação entre África e Ásia, o Egipto dominava o sector econó- 
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mico- pela fertilidade excepcional do vale do Nilo, e pela situação comer¬ 
cial -priveligiada do curto trajecto Suez-Nilo-Alexandria por onde as pre¬ 
ciosidades orientais eram trasportadas para o Mediterrâneo. Al, estava o 

coração da resistência muçulmana. 

Entre o começo da invasão islamica na Península em 711 e a ultima 
década do século XI, durante perto de 400 anos, o maior perigo estivera 
no Poente: e para socorro das cristandades hispânicas prégara Roma nada 
menos de 16 cruzadas sucessivas. Mas a invasão dos Turcos-Seljúcidas pelo 
Levante dentro deslocara o risco máximo para o outro extremo longitudinal 
da Europa, para a Roma do Oriente, para Constantinopla: e é então que o 
papa Urbano II, no final do século XI, impele para Leste a primeira mu- 
zada à Palestina. 

Falhou essa primeira; falharam as restantes. Militarmente, estavam 
condenadas à nascença, antes de partirem: sempre pela mesma razao 
magna, a impropriedade das linhas de comunicações, quer a terrestre, quer 
a marítima, incapazes de alimantarem o esforço sustentado das expedições 
cristãs tão longe das suas bases no Ocidente europeu. 

Já para o fim desse espantoso movimento das cruzadas, a repetição 
dos desastres acabou por impor a grande lei estratégica que recomendava 
a aquisição de sólida base secundária, próxima e dotada, ou dotável, de 
todos os recursos necessários: as duas expedições de S. Luís alvejam ja a 
conquista do Egipto, mas tentam-na com elementos insuficientes. E passam 
a falar alto os tratadistas, como Filipe de Mézières: o resgate da Terra 
Santa deveria resultar, em final, da reconquista, passo a passo, de toda a 
vasta zona do velho mundo mediterrâneo inicialmente invadida e ocupada 
pelos Árabes. Continuaria portanto a cruzada peninsular hispânica até se 
tomar o reino de Granada; saltar-se-ia, através do Estreito, sobre Marrocos; 
depois se avançaria pela Argélia, pela Tunísia, pela Líbia, até alcançar o 
Egipto. Tomado este, os cristãos teriam tudo o mais que quisessem: nas 
terras irrigadas do Delta e das margens do Nilo, pão à farta; no comercio 
marítimo oriental, carreado pelo Mar Vermelho acima até Suez, incon¬ 
táveis riquezas; além Sinai, à sua mercê na Palestina, os Lugares Santos. 


Estratègicaraente, estava certíssimo: politicamente, continuava irrea¬ 
lizável. E logo por Granada. Nem Castela nem Aragao podiam, ao tempo, 
expugnar, sozinhas, esse último baluarte muçulmano na Península: mas 
nenhuma delas queria aliança com a outra nem, até, ajuda de fora como foi 
aquela que Portugal ofereceu antes de se lançar sobre Ceuta. Entrevê-se 
que D. João I deixou, calculadamente, Granada e Castela neutralizadas 
uma pela outra: e assim se atreveu a dar o salto para Marrocos. Instalado 
lá, chamou o rei de Aragao, que não quis ir; mandou mais tarde o infante 
D. Pedro em missão pelo resto da Europa cristã, mas sem resultado algum; 
e por isso a cruzada portuguesa teve que marcar passo, pois por aquele 
caminho do Norte de África não podia progredir desajudada em direitura 
ao Levante. 

Os tratadistas não tinham, porém, advogado somente o óptimo: ho¬ 
mens de grande saber, conheciam de sobra a dificuldade de unir os sobe¬ 
ranos cristãos, ainda bárbaros do Norte e do Leste tão pouco tempo antes. E 
além de recomendarem a solução completa da reconquista gradual, para 
acabar por ser total, de Oeste para Leste, por todo o Norte da África até ao 
Levante, tinham chamado atenções para a alternativa de se enfraquecer o 
Turco mediante o bloqueio marítimo do seu comércio riquíssimo, atacado 
em Ormuz e no Mar Vermelho, ou no Mediterrâneo. 

Em águas europeias a alternativa era inexequível, porque as repú¬ 
blicas comerciais italianas, especialmente Génova e Veneza, viviam dessas 
relações interesseiras com os Sarracenos e desacatavam todas as proibições 
da Santa Sé. Restavam as águas extra-europeias, do Golfo Pérsico e do 
Mar Roxo, caso se conseguisse auxílio por parte do lendário Preste João ou 
de algum dos Khans da Tartária não-muçulmanos, como foi aquele Arguu 
que dominou na Pérsia e a quem se projectou enviar carpinteiros europeus 
de galés para a construção da esquadrilha destinada a bloquear a boca 
do Estreito, Recorrer, porém, a solução perfeita de despachar para essas 
águas asiáticas verdadeiras armadas europeias equipadas por alguma das 
nações cristãs, foi ideia que ninguém ousou enunciar sequer, dado mesmo 
que houvesse ocorrido a qualquer espírito: pois foi essa ideia, imensa, pre¬ 
eminente a base do plano para continuação da cruzada portuguesa contra 
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o Muçulmano! Acabou ela por levar-nos às tais boca do Estreito e garganta 
de Ormuz, assim como á costa do Malabar: e pouco depois, aos confins da 
última Ásia, ao celebrado Cataio de Nicolau Conti e de Marco Paulo, que 
tanto hipnotizara Cristóvão Colombo. Mas, durante três quartéis do sé¬ 
culo XV, onde essa ideia de cruzada, teimosamente mantida, nos levou, foi 
aos portentos da Ciência Náutica Portuguesa, aos da navegação oceânica 
.por aquela tornada possível, aos do Descobrimento, aos da rota da índia: 
tudo isso, que já de si foi enorme, como meros actos preparatórios, neces¬ 
sários e indispensáveis, da conquista do senhorio do Mar no Oceano Índico 
e do lançamento da apostalizaçao em todo o Oriente e Extremo-Oriente, 
objectivos da Cruzada. Por amor desta gesta tremenda, feita e a fazer à 
custa de esforços inauditos, rejeitou D. João II o oferecimento de riquezas 
imediatas negaceado por Cristóvão Colombo. E basta essa grandiosa re¬ 
jeição do Rei para o fazer admirar—mesmo por quem, sob outros pontos 
de vista, o não aprecie tanto. 
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